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relatorio que tos apresento dú eonta da situacüo dos negocios 
'a meu cargo pela confianca com qúe me honrastes, nomeando- 

i 

me Ministro de Estado das Rela§oes Exteriores por decreto de 
15 de novembro do anno proximo passado. 


LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA. 


Comeco por este assumpto, porque a sua importancia dá-lhe o 
primeiro logar. 

Já agradeeestes ao Presidente dos Estados Unidos da America a 
obsequiosa solicitude com que, apezar das graves occupagñes do seu 
elevado cargo, estudou e decidiu .a questüo que lhe foi submettida. 
0 seu laudo, que fez completa justica ao Brazil, está annexo aopresente 
Relatorio. 

Pe^o licenqa para transcrever aqui o despacho, que dirigi em 16 de 
fevereiro ao Sr. Rio Branco: 

« Terminada a missúo especial junto ao Presidente da Republica 
« dos Estados Unidos, o Governo Brazileiro nao póde deixar de reco- 
« nhecer e proelamar os importantes servicos por ella prestados. Con- 
« flando-lhe a defesa de direitos ha tanto disputados, viu com satisfagao 
« coroada de brilhante exito a causa da integridade do territorio na- 
« cional. 0 esforco, o estudoe a perseveranca puzeramem relevo os 
« direitos do Brazil, provocando o laudo que poz termo á contenda em 



« quc o triumpho coube (i jusUca. Como chefeda missuo c principai 
« autor da Memoria justificativa, vos competc o primeiro logor nos agra- 
« decimentos do Governo Brazileiro, e cm seguida a vossos auxiliares, 
« que sem duvida ])em mereceram da Patria. 

« Louvando em nome doExm. Sr. Prcsidente da Rcpublica dos 
« Estados Unidos do Brazil os servigos prestaclos p'ela missiío e inspiraclos 
« pelo patriotismo de scus mcm])ros, reitero as minlias congratulagues 
« transmittidas pclo telcgrammade 7 docorrente.» 

0 Sr. Dr. Garcia Mérou disse-mc, cm nota de 19 de abril, que o seu 
Governo, tendo rece])ido os documentos officiaes relativos ao láudo do 
PresidentedosEstados Unidos cia Americn, julgava cnegado o momento 
de propor ou indicar ao Governo Brazileiro o procedimento que convenha 
acloptar para que seja dcfinitivamente deíerminada a fronteira, de con- 
formidade com o mesmo laudo. , 

Respondi a 17 de maio, que nüo ha necessidade de por marcos na foz 
de cada um dos rios que formam a fronteira, isto é, do Pepiry-guassú e 
do Saiito Antonio; mos que é indispensavel assignalar as suas nascentes. 
Accrcscentei que, si o Governo Argentino coucordar nesse modo de pro- 
ceder, bastará esta])eleccr o accordo em um protocollo, que, sendo de 



dous Governos se entenderüo para tornar effectiva a sua resolucüo. 

a 

Asduas notas cstüo noannexon. 1. 


PORTUGAL. 

RESTABELECIIESTO DAS RELAgDES DIPLOIATOAS. 

As relacües diplomaticas com Poríugal foram suspensas em 13 de 
maio do anno proximo passado. 

A 21 desse mez porguntcm o Ministro Brilannico, do ordem do seu 

Go) erno, si os bons officios dostc, no cnso dc serem offcrecidos. seriam 

¥ 

acceitos. ISo dia 2o respondcu-lhe o mcu antecossor afílrmaü vq rneiíte o 
nesse mosmo dia foi feilo o offorocimcnlo. 



7 


0 Governo Britannico procedeu cm virtude de solicitag&o do Governo 
Portugucz. 

A ncg'ociacao, como era de prever, n5o foi rapida. A gravidade do 
seu assumpto exigia muita reflexuo, e demais em eada phase tinim o 
Governo Britannico cle entender-se com o ác Sua Magestade Fidclissima. 

Só a 16 de marco deste auno sc chegcu ao accordo constante das 
duas notas que’tive a satisfaeüo dc trocar com o Sr. George Greville, 
entüo Encarregado dc Ncgocios daGrñ-Bretanha e c]ue estüo annexas 
a este relatorio. 

0 rcstahelecimento das relacóes se fez, como ficou ajustado, 
nomeando os Governos do Brazil e de Portugal, simultaneamente, os 
seus novos Ministros, que süo respeetivamente os Srs. Dr. Joaquim 
Franciseo de Assis Brazil c conselheiro Tliomaz Antonio Ribeiro Fer- 
reira, Par do Reino e Ministro de Estado honorario. 

Nos dez mezes, que durou a suspensüo clas relacoes, nao se deu nos 
dous paizes facto algum que denunciasse enfraquecimento da antiga 
amizade dos dous povos. Aqui teve o Governo particular cuidado em 
evitar tudo quanto pudesse aggravar a situacüo politica ereada pelos 
successos de maio do anno proximo passado. 

Duraníe a suspensüo das relacües foram os interesses Brazileiros 
obsequiosamcnte protcgidos em Portugal pelo Ministro dos Estados 
Unidos da America e os Portuguezes aqui pela Legaqüo Britannica. 

Os dous Ministros nomeados jú apresentaram as eredenciaes, sendo 
recebidos com a devida cordialidade. 



RECUIA5A0 PELO BESÁPPfflECIKITO EOS Eír&ERHEIEOS BLJETTE, BÜJffll E 

ETIERNE E 00IEDIC0 DE7ILLE. 


Os engenheiros Buette, Müller e Etienne foram, segundo se diz, fuzi- 
lados em Santa Catharina, por ordem do coronel Moreira Cezar, gover- 
nador desse Estado, e o Dr. Déville, tambem, segundo se diz, foi degol- 
lado no Pdo Grande do Sul, quando fugia depois da batallia de Sarandy. 
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0 caso de Etiemie fói retirado da reclartaguo, porque, além de ser 
Belga, tinha se naturaiisado na Republica Argentina. 

Esta reclamaqfio comecou por um pedido de informagfio,, feita pelo 
Ministro Francez em telegramma expedido de Petropolis a 14 de junho do 
anno proximo passado, em consequencia de noticia publicada em jornaes 
da Europa, segundo a qual o engenheiro Buette teria sido preso por 
autoridades brazileiras. 

Aqui nada constava a esse respeito, como declarou o chefe de policia, 
a quem o meu antecessor se dirigira no mesmo dia 14. 

Sendo possivel que o dito engenheiro, ao servico da revolta, tivesse 
acompanhado o primeiro chefe della, quando este partiupara Santa Ca- 
tharina, ao governador desse Estado expediu o Sr. Dr. Nascimento tele- 

f 

g'rammas a 16 de junho e a 3 de julho. 

0 coronel Moreira Cezar, officiando em 20 desse ultimo mez, refe- 
riu-se a um telegramma de 4, no qual dissera que Buette se havia evadido 
da prisfio; mas esse telegramma nfio chegou ao seu destino, como consta 
da nota dirigida fi Legaqfio Franceza no dia 14 de agosto. 

Naquelle officio de 20 de julho, que se communicou á mesma Legacfio 
repetiu ocoronel Cezar oque dissera no telegramma nfio recebido, 
isto é, que Buette se evadira da fortaleza de. Santa Cruz, onde estava 
preso. 

Nfio examinarei aqui si Buette e o seu companheiro Müller fugiram 
oü foram fuzilados. 

No estado a que chegou esta questfio e á vista das declaraQoes que fiz 
ao Sr. Imbert, isso seria antecipar juizo. 

Os documentos annexos a este Relatorio darao aquem osler ele- 

* 

mentos de apreeiacfio. 

Na minha correspondencia com aquelle Ministro nfio affirniei nem 
neguei o fuzilamento. Cumpre-me, porém, referir a direccfio que teve a 
negociacao, para que bem se aprecie o seu resultado. 

0 Governo Francez desejava que aqui se abrisse um inquerito • com 
assislencia de um delegado da sua Legacáo. 

Em conferencia de 26 de setembro pediu o Ministro dos Negocios 

Estrangeiros ao Dr. Piza que communicasse csse desejo ao Governo Bra- 
zileiro. 



- * —. . . . . . . . . . 

* ’ 
i 

__9_ 1 

f * 

V r) 

#. 

Á resposta nuo era duvidosa e foi expedida nb dia seguinte, nestes 
termos: Inadmissiüel presenca delegado Legagdo inquerito. 

No dia.3 de outubro teve o Sr. Imbert conferencia com o Dr. Nasci- 
mento e, sem fallar na presenga do delegado, disse-lhe que o seu Governo 
desejava que se procedesse a um inquerito para se estabeíecerem as con- 
dieoes em que tinham desapparecido os cidadüos francezes Buette, Miiller 
eDéviIle.- 

Segundo consta da nota do mesmo Sr. Imbert, datada do dia seguinte, 
declarou-lhe o Ministro das Relacües Exteriores que para aquelle fim só se 
poderiam empregar os dous processos seguintes: 

« 1°, um inquerito ordenado ex-officio e effectuado no logar, pri- 
« meiro pela policia e depois, eventualmente, segundo as circumstan- 
« cias, pela magistratura local ; 

« 2°, uma accao intentada directamente pelas pessoas autorisadas 
« por qualquer titulo a se preoccuparem com a sorte dos tres fran- 
« cezes. 

« Essa ultima fórma de processo daria aos interessados a faculdade 
« de produzirem todas as informagoes, documentos e testemunhas que 
« fossem capazes de esclarecer a Justica e de permittir-lhe que désse a 
« sua decisao com conhecimento de causa. 

« Na primeira hypothese, pelo contrario, o inquerito instituido 
« ex-offtcio pelo Governo Brazileiro seria dirigido exclusivamente pela 
« policia e talvez em seguida pela magistratura do paiz. 

« NSo deixaria tanto ao Governo (Fráncez), como ás familias interes- 
« sadas meio algurn de facilitar a indagacüo e o descobrimento da ver- 
« dade.» 

Respondendo em 19 de outubro ao Ministro Francez, disse o Sr. Dr. 
Cassiano do Nascimento: 

« 0 Ministerio da Justica e Negocios Intcrlores. a cuja considera?üo 
« submetti o assumpto, confirmou os dous aivitres apresentados por 

« mim naquella occasiüo. 

« Para maior clareza, porém, cumpre-me dcclarar ao Sr. Ministro 
« que a accüo indicada no 2° só pódc scr intcntada por queixa apresen- 
« tada pelas pessoas aque sc refereo art. 72doCodigodo Proccsso 
« Criminal, proccdendo o Juiz de conformidade com o art. SÜ. 



« Entretanto o mesmo Ministerio acerescentou que o Governo póde 

« determinar ao procurador seccional do Estado de Santa Catharina que 

« promova o necessario inquerito aflm de descobrir-se a verdade. 

*> 

« iSfesse caso a Legaqao de Franca remetterá, si lhe convier, a esta 
« Secretaria de Estado os documentos que possua e que sirvíío para 
« esclarecer p justiga. » 

0 pedido feito pelo Sr. Hanotaux ao Dr. Piza foi repetido em confe- 
rancia de 23 de outubro pelo Sr. Imbert. 

Reflro-me ú idéa de inquerito com assistencia de um delegado da 

Legaguo. 0 meu antecesor rejeitou essa idéa e no dia 25,depois de expór 

» * 

o caso ao Sr. Marechal Floriano Peixoto, clirigiu ao Ministro de Franca 
qtelegramma segipnte: 

« Marecbal Vice-Presidente, a quem dei conta de nossa ultima 
« conferencia, declarou-me que n&o póde acceder ao pedido do Governo 
« Francez.» 

Esse Governo nao se conformou com a decisüo e deu instruccoes ao 
seu Ministro para insistir. Este, referindo-se ao principal inconveniente, 
dice em nota de 9 de novembro: 

« E’, além disso evidente, como jú tive a honra de observar a Vossa 
« Excellencia, que a presenea, no inquerito, de um delegado do Governo 
« Francez nüo poderia de modo algum offender a soberania Nacicnal, 
« porque esse delegado nao exerceria acQüo que fosse incompativel com 
« as attencdes devidas ú justa sensibilidade do Governo da Uniüo. 0 
« seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas 
« indagagóes fornecendo-lhes logo as informacoes e os esclarecimentos 
« de que a Legacüo dispoe e suggerindo-llies opportunámente as me- 
« didas capazes de conduzirem ao fim proposto, isto é, o descobri- 
« mento dos factos e circumstancias que cercam o desapparecimento 
« de tres fraucezesem territorio brazileiro. » 

Respondendo, disse o meu antecessor a 14 do referido mez de no- 
vembro: 

« Sem eontestar essa assereño, peco ao Sr. Imbert licenca para 
« ponderar-lhe que aquella assistencia importaria em uma desconfianQa 
« da rectidao da magistratura brazilcira e nüo se poderia, portanto, 
« esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 
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a Mas o mesmo Governo, como sempre manifestei, niío tem duvida 
« em mnndar abrir inquerito judicial, em que serSo ouvidas as teste- 
« munhas que o Sr. Ministro indicar a este Ministerio e examinadas as 


a prqvas e esclareeimentos que tambem fornecer.» 

Nesse estado acliava-se a questño quando fui noraeado Ministro do 
Estadodas RclacSes Exteriores. 

Estudei-a sem demora e pelas communicacues de caracter confi- 
dencial da nossa Legacüo em Pariz convenci-me da gravidadedo 
assumpto. 


Tive logo varias conferencias com o Sr. Imbert e depois dirigi-lhe 
a nota de 4 de janeiro ultimo, recapitulando o que nelias se passara. 

Ahi disse : 

« Na primeira conferencia em que t-ive a honra de tratar delle 
« (assumpto) com o Sr. Imbert.em 22 de novembro.passado, coube-me 
« indicar o meio mais regular de apurar-se a verdade, demonstrando a 
« possibilidade juridica de assumir a Legacao Franceza a iniciativa 
« judicial de rigorosas investigacoes. 

« 0 inquerito pedido pelo Sr. Ministro seria o fundamento de accüo 

« diplomatica por motivo do desapparecimento dos tres cidadüos 

« francezes e do seu resultado dependeriam a extensao e a intensidade 

« das reclamacoes. 

« & 

« Constituiria o instrumento comprobatorio, a justificacüo das 
« assercoes graves até entüo formulados conjecturalmente. 

« Dice que esse acto preparatorio poderia eom perfeita efficacia ser 
« promovido pela propria Legacüo em nome da Republica Franceza, 
« nomeando advogado ou procurador que requeresse ao Supremo 
« Tribunal Fcderal a justificacüo dos factos allegados, inquiridas íts 
« testemunhos c cxaminados os documentos, sendo a Rcpubliea dos 
« Estados Unidos do Brozil, por sua vez, representada por seu procurador 


« geral. 

« A Constituicüo da Republica, no art. 59 n.l alinea d asscgurou üs 

a nacoes estrangeiras o direito de estar em juizocomo autoras, podendo 

« tambem, nos casos em que o pcrmittc o direito internacional c foi 

« deíínido pelo Instituto na sua sessa o dc Hamburgo, ser citadas para 

« coníestnr cerfas accñes. » 

.* 



Na conferencia de 12 de dezembro deu-me o Sr. Imbert conlieci- 
mento de dous documentos, de que depois me forneceu eópias por elle 
mesmo autbenticadas. 

0 primeiro desses documentos é um titulo pelo qual o Sr. almiraate 
Jeronymo Francisco Gonqalves, commandante em chefe da esquadra 
entdo ern Santa Catharina, nomeou Pierre Louis Buette, tendo por 
auxiliar a Carlos Müller, para se encarregar dos trabalhos necessarios 
para o salvamento do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias, 
flcando depois incumbido de dirigir as officinas do Arsenal de Marinha 
do Estado sob a direccüo do contra-almirante reformado Felippe Orlando 
Short, entüo capitño do Porto do Desterro. 

Esse documénto tem a data de 18 de abril de 1894. 

m 

0 outro documento é uma carta, dirigida ao Ministro de Franca, 
pelos do us engenheiros. 

Nella referiram os servicos prestados, a promessa que, segundo 
elles, Ihes fora feita, de acompanharem o encouragado a este porto, a 
sua transferencia dos navios em que estavam para a cídade do Desterro 
ea resolucüo tomada pelo coronel Moreira Cesar de os mandar para a 
fortaleza de Santa Cruz, afim de serem fuzilados. 

Na citada nota de 4 de janeiro disse eu ainda: 

« Foi posto de lado o caso de Déville, medico Francez ao servigo dos 
« revoltosos que invadiram o Esíadode Santa Catharina, morto, segundo 
« se diz, depois do combaíe do Sarandy, em que as forcas rebeldes des- 
« baratadas foram perseguidas na fuga, occasiuo em que se pretende ler 
a sido victimado. 

« Quanto a Buette e Müller, sem aifirmar ou negar que tivessem 
« sido fuzilados depois de sua remocüo do « Parthenon » para « Santa 
« Cruz » ou que tivessem com outros fugido namadrugada de 16 para 17 
« de juoiio ultimo, aceitou-se o facto do seu desapparecimento, tomando 
« a questño ouiro aspecto — o dc veriñcar si foraviolado o contracto 
« celebrado pelo commandante em cliefe da esquadra com os dous 
« engenheiros, ja em sua execucüo, jü em suas consequeocias com 
« relagüo as immunidades pessoaes que adquiriram, Prisioneiros, salvo 
« facto grave que justificasse medklas de rigor, nüo podiam ser encarce- 
« rados, como foram; cumplices dos crimes praticados pelos chefcs 



« revoltosos, nao havia motivo para serem transferidos do « Parthenon» 

« para« Santa Gruz », quando deveriam vir ao Rio do Janeiro para ser 

« submettidos a julgamento. Ou dominadospeloterror fugiram dallha de 

« Anhato-mirim e ficaram cxpostos a todas as miserias e talvez ú mortc 
* 

« ou sem julgamento foram passados pelas armas ; qualquerdos casos 
* * 

« causou séria e grave perturbacüo nos direitos de familia, creando a 
« ausencia em seus effeitos juridicos, situacúo incommoda e vexatoria 
« para-as familiasdos ausentes. 

« Si depois do contracto de 1S de abril de 1894podia o commandante 
« em chefe da esquadra attender á requisicuo do governador militar 
« da praca de guerra do Desterro, em virtude da qual foram removidos 
« em junho de bordo dos navios da esquadra para o « Parthenon » os 
« dous engenheiros Francezes Buette e Müller; si mais tarde podiam ser 
« transferidos para a ilha de Anhato-mirim; si esses factos, que precede- 
« ram o desappareeimento dos dous engenheiros imporlam responsabi- 
« lidade criminal para os seus autores ; si essa responsalDilidade póde 
« ser verificada mediante prOcedimento judicial, eis resumida a parte 
« principal das ultimas conferencias. 

• ••••••• *•»•♦•••*»*••••• 

« Pareceu-me a principio e em these que o estudo do facto do 
« desapparecimento dos dous engenheiros poderia ser afTectado desde 
« logo aos tribunaes militares perante os quaes se desenvolveriüo todos 
« os elementos de conviccño. Investidos de plenos poderes peío Vice- 

« Presidente da Republica, em virtude do estado de sitio e da proclama- 

* * 

« qüo da lei marcial, os agentes do Executivo, chefes militares, respon- 
« dem pelos abusos e excessos commettidos no exercicio de suas 
« excepcioñaes attribuicoes. A Constituicüo, porém, da Republica nao 
« autorisa procedimento algum contra os agentes do Poder Executivo, 

« antes que o Congresso Nacional, nos termos do art. 80, se pronuncie, 

« o que tem sido até agora observado. 

« Na sessüo de 22 de novembro de 1894 a Camara dos Deputados 

* 

« approvou a redaccüo finaldo projecto n. 144 nestes termos : 

« Ficam approvados os actos praticados pelo Poder Executivo c 
« seus agentes por motivo cla revolta de 6 de setembroclo anno passaclo 
« (1893). 




« Combatendo uma emenda apresentada, o deputado Dino Bueno, 

« na sessüo de 20 de novembro, disse: 

Si o Congresso tem de pronuncíar-se sobre a responsabilidade do 
Executivo e dos agentes empregados por elle, parece que a expressüo 
— jlcam approvados — nüo quer dizer mais do que — nd.o tecm 
responsabilidade . 

0 vocabulo — actos — comprehende nüo só as medidas de ex- 
cepcüo que a Camara conhece, como tambem os actos pratieados 

•pelos agentes do Poder Executivo. 

Ao Congresso.cumpre simplesmente examinar a condiqüo 

excepcional em qué se acliava o Poder Executivo, o motivo que 
influiü em sua deliberacüo para a pratica desses actos, e fínaimenté 
resolver sobre sua responsabilidade. 

« Remettido ao Senado.Federal em 2íde novembro ultimó, esse 
« projeeto tomou o n. 62 e foi submettido ás commissóes de Constituigüo 
« e Poderes e á de Financas, que ao eneerrar-se, em 2D de dezembro, 
« a primeira sessüo da segunda Legislatura nüo tinha ainda apresen- 
« tado parecer, ficanclo assim adiada para a proxima sessüo doCongresso 
« a discussüo e votacüo do referido projecto, que, uma vez aeceiío, impe- 

« dirá definitivamente o processo e julganiento dos agentes do Poder 

* ** 

« Executivo por quaesquer actos praticadospormotivo darevoltá de 6 de 
« setembrode 1893. 

« Emquanto, pois, o Congresso nüo aütorisar a accusacao pelos 
« abusos ou excessos eommettidos, o Governo, discreta e constitucio- 
« nalmente nüo poderá expedir ordem aígúma no sentido de promover-se 
« a responsabilidade dos referidos agentes do Poder Executivo. Seria 
« crear conflictos entre os íres poderes constitucionaes, porque o judi- 
« ciario, que é independeníe dos outros, declinaria de si a competencia 
« para, antes do voto do Congresso, tomar conhecimento dos factos.» 

A minha nota de 4 de janeiro está annexa a este Relatorio; mas pa- 
rece-me conveniente transcrever ainda os termos em qüe a encerrei, por 
conterem declaracoes importantes. Eil-os : 

« Que o Governo lamenta todos os excessos e abusos qüe pudessem 
« Comprometter os creditos da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
« nüo ha duvidar, c que, com relacüo a Buette e a Müller seníe nüo ter 



« os elementos para dizer sinaó que desappareceram dá güarda'das áit- 
« toridades do Estado de Satita Catharina, é támbem facto qúe Ihe cattsa 
« pezar, e o externa sem outro cónstrangimento sinSo o proprio facto. 

« 0 Governo Fedéral n&o desconhecé que originariamente Buette 
« e Müller, estrangeiros nüo residentes no Brazil, sem interesses a 
« defender e a zelar no territorio da Republica, sem direitos politicos 
« a reivindicar, coñstittiiram-se criminosos vindo collocar-se ao servígo 
« da revolta de 6 de setembro de 1893. 


« Prestando-lhe inestimaveis servicos, que sua alta cápacidade 
« profissional siiggeria> converterám-seém inimigos perigosos daordem 
« legal e da autoridade constituida. 


« Reccihece) porém, qué, maís tarde vencidos, renderam-se ú dis- 
« cricao dos chefes dás fúrqas militarés, que, por süa vez, se utiíisaram 
« de seus servicos no salvamento do en'coura§ado Aqúiclabm, servicos 
« considérados importantes e com ós qüaes proeuraram iresgatar a 


« incorreccao de sua condu'cta anterior. 

« Attendendo a essa circumstancia, offerece, como foiindicado peio 
« Sr.- Imbert, uma compensacao pecuniaria ás familiás desses dous 


« engenheiros, modificada de aiguma sorte a situaqüo precaria em qúé 
« devem aehar-se sem a protecQao dos seus chefes e os recursos do seú 
«trabalhoe actividade.» 

•Ni 

0 Sr. Imbert respondeu-me em nota de 7 de janéiró¿ 

Della extrahirei sómente o seguiñte: 

« Só restava que nos entendessemos sobré as reparacoes. Estas, 
«como o meu Governo me encarregou de commünicar aVóssaÉx- 


« cellencia e Vossa. Excellencia mesmo tlnha admittido em princípio na 
« nossa primeira conferencia, deviam consistir: 

« 1°, em uma reparacüo moral comprehendendó a puniqáo dós cul- 
pados; 

« 2°, em uma indemnisacáo, que se fixariá, pa.ra ás fa'milias dos 
«tres Francezes, Buette, Müller e Dévillé. 

« Quanto a ésté ultimo-, Vossá EXcellencia reconheeeu, óomo o seu 
« antecessor já linhá reconhecido, que o caso era mufto espécial, em con- 
« seqüen'cia da distancia do logar em que Dévillé tiñha perecido e das cir- 
«cumstancias que acompanharam a sua mo’rte ; a seu respeito o Ihqúé- 
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oorito era quasi impossivel. Mas, no caso desse Francez, como nos 
« outros dous, ■ abundavam as provas; tinham-se recolhido em Monte- 
« vidéo testemunhos que nüo deixavam subsistir duvida alguma. A 
« morte do Sr. Déville depois da batalha de Sarandy podia ser conside- 
« rada como certa; mas era difflcíl estabelecer as responsabilidades e 
«procurar e punir os culpados. 0 meu Governo, todavia, nao abandonava 
« a respeito do Sr. Déville a idéade uma reparacfio; elle desejava, pelo 
«contrario, que se attendesse á morte deste medico Francez no calculo 
« da avaliaQfio da indemnisacfio destinada ás familias e cuja reparticfio 
« entre os interessados elle se reservava o cuidado de fazer. 

• •»•**«**♦*«*•*•*•* »•*•« 

« Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade, que teve, de indicar- 
« me na sua nota d$ 4 de janeiro um voto da Camara dos Deputados, 
« que, na data de 22 de novembro ultimo, approvava os actos pratica- 
« dos pelo.Poder Executivo e pelos seus agentes por occasifio da revolta 
« de 6 de setembro de 1893, pedir-lhe-hei licenca para observar que essa 
« disposigfio só foi adoptada por uma das duas camaras do Congresso, que, 
« por conseguinte, mesmo no ponto de vista Brazileiro nfio tem valor 
« constitucional e que, ainda quando fosse defínitivamente sanccionada, 

« nfio diminuiria a responsabilidade do Governo Federal para com o 
« Governo Francez.» 

Sobre esses dous pontos disse eu em nota de 12 de janeiro: 

« Devo, porém, affirmar desde já ao Sr. Imbert que, referindo-me ao 
« medico Dévilie, jámais reconheci a procedencia de qualquer reclamapfio, 
« que todas as circumstancias excluem. Tratando-se da possivel com- 
« pensagfio peeuniaria ás familias de Buette e de Müller, o Sr. Imbert 
«iysinuou a idéa de dar-lhe um pouco mais de vulto para que o Governo 
« Franeez pudesse tambem, por acto de-sua exclusiva deliberacfio, favo- 
« recer a familia de Dévffie, o que foi dito ao terminar a conferencia de 
« 29 de novembro, quando de pé faziamos os cumprimentos de des- 
« pedida, sendo repetido na de 25 de dezembro. Comprehende o Sr Im- 
« bert que o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil nao 
« podia convir em reparagfio a favor de um individuo que a soldo das 
«tropas rebeldes, foi morto, como o Governo Francez affirma, depois de 
«derrotá que ellas soffreram e quando em fuga era perseguido 
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« pelos senhores do carapo da batalha de Sarandy era 27 de í'evereiro 
« de 1894. 

. « A qualidade de medico, a prestaqao deserviqos profíssionaes aos 
« rebeldes, que toda a sorte de atroeidades commetteram, n5o podiam 
« prival-o da condiQüo de inimigo, tratando-se de guerra civii, de uma 
« insurreigSo caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem 
« politica inteiramente aliieio aos estrángeiros nSo residentes na Repu- 
« blica, ao que accrescc a circumstancia de nao’ ter o Brazil adherido á 
« convenQño de Genebra, o que o desobriga de reconhecer a neutralidade 
« das ambulancias. 

« Si, como pretende o Governo Francez, o medico Dévilie, apanhado 
«quando fugia com o Dr. Laudares, que' escapou-se, foi degollado, o 
«facto constituiria simples represalia, sendo esse o tratamento que os 
« rebeldes davam aos prisioneiros, o que aliás é de lamentar, mas nSo. 
« dá ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas Jutas civis ou nas 
« guerras de mera exploraqño commercial. 


« Ainda quando tivesse' todos os elementos de prova para fornecer 
« aos tribunaes de justiqa demonstrando a responsabilidade criminal do 
« almirante Goncalves e do coronel Moreira Cesar, elementos de prova 
« que o Sr. Imbert possue, conforme tem declarado, o Governo, que em 
« caso algum se tornaria ou se tornará solidario com qualquer excesso 
« ou abuso que possa disvirtuar os intuitos civilisadores da Republica, 
« nño se consideraria investido do necessario poder para promover a 
« punicáo dos accusados. 

« Antes do juizo politico do Congresso nao póde o Poder Judicial 
« apreciar o uso que fez o Presidente da Republica de attribuiQfio con- 
« stitueional», disse o Supremo Tribunal Federal no Accordáo de 27 de 
« abril de 1892. 

« Nao tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judicial é actual- 

♦ 

« mente incompetente e nao póde conhecer das questoes interessadas na 
« espeeie, em respeito ás prescripqoes do art. 34 ns. 21 e 80 da Consti- 
« tuigao»; assim se exprimiram os juizes Amphilophio e Macedo Soares, 
« que ainda pertencem á mais elevada corporaqao judiciaria da 

« Republica. 

i. 2 




« A questflo da responsabilidade criminal Mo póde deixar de subor- 
« dinar-se ao adiamento. imposto pela Constituigüo e. afflrrnado pelo 
« Supremo Tribunal Federal. 

« Expuz ao Sr. Imbert com a possivel ciareza esse embaraqo, que 
« actualmente nüo é dado ao Governo rernover. 0 juizo politieo doCon- 
« gressonüo foi proferido, acausa está sub jiulicc ; a jurisdiccüo está 
« preventa. Nüo póde o Sr. Imbert desejar que um govemo, cujo dever é 
« render-se sem condicoes ao juizo da lei, lonce-se na aventura de invadir 
« as attribuicoes do Congresso Federal. As difficuldades quea insistencia 
« do Sr. Imbert poderá causar nüó serüo imputadas aoGoverno Brazileiro 
« que, obedecendo á Constituicüo, presume estar protegido por defesa 
« digna de todo o acatamento da parte das nacues amigas, que reco- 
« nheceram a Repubiica dos Estados Unidos do Brazil e sabem que a 
« violacüo da Constituicüo é um perigopara as relaqóes internacionaes.» 

« Esteponto de divergencia é simples dilatoriaconstitucional; a 
« questüo nüo fica definitivamente decidida. 

« No que respeita á indemnisacáo a fixar, o governo Brazileiro 

« mantém, como disse, as condicoes de sua nota de 4 do corrente, 

« lamentando ainda uma vez o desapparecimento de Buette e Müller, 

« * 

« que o Sr. Imbert affirma terem sido fuzilados, e que o Governo, com 
« os .elementos de informoQoes de que dispóe até agora, nüo está habi- 
« litado a tambem affirmar.» 

0 Governo Francez, como consta da nota do Sr. Imbert do 1° de 
marco, c.)nformou-se com o adiamento de resolucüo sobre o processo 
das pessoas a quem se attribue a mortedos engenheiros Buette e Müfler • 
e propoz como ijases de ajustes: 

1°, que o Governo Brazileiro se compromettesse a submetter 
aquella^ pessoas a julgamento, no casodenuo serem definitivamente 
approvados peloCongressoos actosdo PoderExécutivo e dos seusagentes; 

2°, que entregasse logo ao Governo Francez a indemnisagüo de 
um milhüo de francos. 

Por nota de 4 de marco respondi affirinativamente sobre o primeiro 
ponto e, quanto ao segimdo,.expressei-me nestes termós: 

« Como tive occasiao de manifestar ao Sr. Imbert, a repara^üo 
« material apoia-se em onsideracoes justas e convenientes, nüo 



« sendo cViscutivel por parte do Goverao Brazileipo a somma a que se 

» » 

« eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

« Aiinuindo aos tennos que se referem ao destino dessa reparaquo 
« material, o Governo Brazileiro, sem ratractar-se dos conceitos emit- 
« tidos em as notas de 4 e 12 de janeiro ultimo, quanto ao medico 
« Déville, está persuadido que o Governo Francez nño pretende impor-lhe 
« doutrina nño recebida, mas simplesmeute attender a raz5es de conve- 
« niencia queao Governo Brazileiro nao 6 dado apreciar. 

« Os sentimentos cle amizade expressos pelo Governo Francez náo 
« se c «íciliariam com outra iuteUigencia.» 

Ficou oncerrada a correspondencia por uma nota datada do dia 
13, em que o Sr. Imbert accusa a recepcüo da minlia ultima. 

Em summa: 

A intervencao da Legacüo Franceza, iniciada em 14 de junho do anno 
proximo passado, referia-se ao principio aos engenheiros Buette, Müller 
e Etienne, que, segundo se dizia, liaviam sido fuzilados em Santa Catha- 
rina, e ao Dr. Déville, que tambem, segundose dizia, tinhasidojdegollado 
no Rio Grande do Sul, quando fugia, depois da batalha de Sarandv. 

0 caso de Etienne foi excluido da intervengSo, por se ter verificado 
que elle se naturalisara na Republica Argentina. 

Aqui nada constava a respeito dos tres Francezes; mas, poste- 
riormente, o coronel Moreira Cezar asseverou que Buette e Müller 
se tinham evadido da fortaleza de Santa Cruz, onde se acliavam detidos. 

. 0 Governo Francez, primeiro em Pariz em conferencia com o 

Ministro do Brazil e depois aqui, por meio da sua Legacáo, pedio 
inquerito com assistencia de um delegado da mesma Legacao. 

0 meu antecessor respondeu immediata e negativamente; mas 
declarou que o Governo Brazileiro nüo teria duvida em mandar abrir 
inquerito judicial em que fossem ouvidas as íestemunhas queaLega- 
qüo de Frantja indicasse e examinados os documentos e provas por ella 
fornecidos. 

Nesse estado aehei a questüo. 

Lembrei logo ao Sr. Imbert a possibilidade de assumir elle a 
iniciativa .judicial de rigorosas investigaQoes em nome da Republica 
Franceza, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 



Süpremo Tribunal Federal a justificaQüo dosfactos allegados, sendoo 
Brazil representado pelo seu procurador geral. 

Observei-Ilie que esse inquerito seria o fundamento da acQÜo 
diplomatica. 

Essa suggestfio nfio foi acceita. ^ 

Como a Constituigfio da Republica nfio autorisa procedimento 
algum contra os Agentes do Poder Executivo antes que o Congresso 
Nacional, nos termos do art. 80 } se pronuncie, o que tem sidoaté 
agora observado ; e como pende de resoIuQfio do Senado um projecto 
da Camara dos Deputados, que approva os actos praticados pelo Poder 
Executivo e seus agentes, por motivo da revolta de 6 de setembro de 
189S, nfio podia o Governo expedir ordem para que se promovesse a 
responsabilidade dos agentes a quem se attribue a morte dos Francezes. 

Approvado peio Senado o projecto de lei vindo da Camara dos 
Deputados, a questfio flcará absolutamente finda. 

0 ÍGoverno Francez concordou nisso, pedio uma indemnisaQfio de um 
. milMo de francos. 

Esta já lhe foi paga e montou na nossamoedaa 1.010:000$000. 
¡í^oN^Nromou-se principalmente em consideraqfio os relevantes servigos con- 
/ g I gtpctados e prestados para o salvamento do encouragado Aquidaban, 
/ j* jeujo valor nfio era pequeno, de sorte que a indemnisacfio foi porcenta- 
gem reduzida. 

^ Exclui sempre da indemnisagao a familia do Dr ; Déville. 0 Governo 
Franeez a inclue na repartiQfio que tem de fazerpor si. 

Cada Governo ficou com sua opinifio. Está claramente accentuado 
nas notas trocadas. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 

COPESID ADDAMO, OEMCIA FOE PARffi 10 SEA2IL, 

0 Sr.íSalvador de Mendonga communicou a este Ministerio por tele- 
gramma de29 de agosto do anno proximo passado que uma nova tarifa, 
promulgada no dia anterior, impunha quarenta por cento ad valorem 
sobrd os assucares, unnuil&ndo assim o conTenio sem prévia denunciaé 
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A observa<;So final do Ministro Brazileiro referia-se a uma clausula 
do convenio, constante das notas que o formaram e foram trocadas pélos 
respectivos negociadores em 31 de janeiro de 1891. 

Nota do negociador Brazileiro, em resposta ao convite do Governo 
Americano: 

« .... Ficando entendido que o arranjo commercial assim posto em 
« execuqSo terá vigor emquanto um dos Governos n5o informar defini- 

« tivamente ao outro, com antecipaqño pelo menos de tres mézes, da 

% 

« sua intenQño e resoluQao de consideral-o terminado ao expirar o prazo 
« marcado, devendo entretanto o termo do arranjo commercial comegar 
« a ter effeito no dia 1° de janeiro ou no 1° dia de julho. » 

Nota do negociador Americano em resposta á do Brazileiro: 

« I shall be pleased to meet you at the Department of State at 
« your early convenience to agree upon the time and manner of 
« making public announcement of this commercial arrangement, 
« which it is understood shall remain in force so long as neither 
« Government shall definitely, at least three months in advance in- 
« form the other of its intention and decision to consider it. at an end 
« at the expiration of the time indicated; provided, however, that the 
« termination of the commercial arrangement shall begin to take 
« effect either on the l st day of january or on the l st day of july.» 

TraducQao. 

« Ser-me-ha agradavel receber-vos na Repartigüo de Estado com a 
« brevidade que vos convier, afim de combinar sobre o tempo e modo 
« de fazer a declaragao publica desse arranjo commercial, o qual fica 
« entendido ■ que permanecerá em vigor emquanto um dos Governos 
« nüo informar ao outro, com antecipaqño, pelo menos, de tres mezes, 
« da sua intengao e resoluqao de consideral-o terminado ao expirar o 
« tempo marcado; eom a condi<jao, entretanto, de que o termo do ar- 
« ranjo commercial deve comeqar a ter effeito nodia 1° dejaneiroou 
« no 1° dia de julho.» 

Ao receber o telegramma teve o Governo de considerar sem demora 
si devia dar por annullado o convenio, restabelecendo, portanto, logo os 



díreitós de imporla$üo sobre os productos A.merlcanos ou denuncial-o de 

* 

conformidade com a dausula transcripta, 

1 0 segundo alvitre pareceu o melhor: obedecia C\ referida clausula ; 

evitava reclamaQOes, que provavelmente aqui seriam apresentadas pelos 
importadores de productos Americanos, si fossem obrigados a pagar 

direilos contra a lettra do convenio; e finalmente conformava-se com a 

♦ 

ópiniSo que se manifestara adversa ao ojuste. 

Q Governo Americano eníendeu que a denuncia era desnecessaria. 
Na sua nota de 26 de outuhro do anno proximo passado, annexa a este 
Relalorio,disseo Secretario de Estado, Sr. Gresham, ao Ministro do Brazil: 

« A Secgüo 3 a ' do Acto de 1890, sob o qual foram negociados os 
« ajustes commereiaes com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela 
« secgño 104 do Acto de 28 de agosto; mas tambem se estatuiu que 
« nada na seccáo revogadora seria entendido como abrogando ou attin- 
« gindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompativel com as pro- 
« visüesda nova lei. Anotificacño, portanto, da intencuo de dar por 
« findos aquelles ajustes nño foi coníemplada na nova lei; e, quanto s.o 
«que elles tivessem de incompativel com as provisoes dessa lei, 
«tornou-se uma tal notificac5o desnecessaria pelo facto de sua 
«immediata terminacáo.» 

E' exacto que, cessando immediatamente uma das provisoes do 
Acto de 1890, nüo tinha a denuncia cabimento da parte do Governo 
Americano, porque a respectiva estipulacüofoifeita, como cra natural, 


para que o commercio náo fosse surprehendido e prejudicado pela subita 
cessacáo dos favores reciprocainente concedidos no ajuste. 0 Governo 
Americano tinha de cumprir a lei de seu paiz, mas o Brazil nao estava 
no mesmo caso. 


A idéa do ajuste de reciprocidade partiu do Governo Americano. 
OSr. Bláine, entáo Secretario de Estado, concluiu a sua nota de 3 de 
novembro de 1890 (Relotorio de 1891) com estas palavras : «e tal 
« accordo poderá vigorar emquanto um dos Governos náo informar 
« definitivamente ao outro de sua intencuo c resolucüo de consideral-o 
«terminado ». 

0 Ministro do Brazil, na resposta de 31 de janciro, foi mais positivo, 
como se vé do trecho que transcrevi, e estabeleceu a antecipncüo de 
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tres mezes, mareando, ao mesmo tempo, as datas ém que o ajuste 
cessaria. 

0 Governo do Brazil, que nao estava tolhido na exécugao da dita 
clausula por lei do Congresso Nacional, nSo poderia eximir-se de 
cumpril-a. 

0 Sr. Gresham encerrou a sua nota nestes termos: 

«E’ desnecessario dizer que este Governo deseja cultivar com o 
« Brazil as mais liberaes e extensasrelacoescommerciaes. Asuadispo- 
« sicüo a este respeito é sufficientemeníe attestada pela sua presente 
« tarifa, na qual a grande massa dos artigos exportados pelo Brazil para 
« os Estados-Unidos estú na lista livre. Ao passo que a nossa impor- 
« tacüo do Brazil, de 1890 a 1893, teve urn augmento de quasi dezesete 
« milhoes de dollars em valor, a nossa exportaqüo para o Brazil em 
'« 1893 mostra um augmento de mencs de meio milhüo sobre a de 1899. 
« Estes factos nüo süo mencionados com espirito de qneixa, mas na 
«esperanqa que as nossas relacoes commerciaes com o Brazil, nüo 
« podendo de modo algum ser abaladas pela terrninacüo do ojuste de 
« reciproeidade, tenham no futuro constante e mutua expansüo.» 

0 Sr. Gresham terá muitas occasioes de reconhecer que os 
sentimentos por elle assim inanifestados süo sinceramente corres- 
pondiclos. * 

A resolucüo do Governo foi -communicada á Legacüo' Americana, 
»# 

ao Ministerio da Fazendo, aos Governaclores e Presidentes dos Estados 
da Uniüo, á Legacüo em Washington c aos Consulados nos Estados 
U n idos da America. 

CONTENIO ADÜMEIBO. DIREHOS IlETiAIEliTE C0B8ÁD0S NB BRAZIL. 


Do Relotorio apresentado ao vosso antcecssor era 1893 pelo Dr. Fe- 
lisbello Freire, entao Ministro das Relacoes Exteriores, consta quc a 
Legacüo dos Estados Unidos da America reclamou por nota de 27 de 

m 

fevereiro desse anno contra a cobranca de um direito de cxpediente 
sobre os productos do seu paiz favorecidos pelo convcnio aduancirodc 
31 de janeiro cie 1891, 



• Tambem eonsta que em 12 de'abril se respondeu que a recIamagSo 
era fundada, si nas alfandegas dos iístados Unidos da A.meriea se nSo 
cobrava direito algum semelhante ao de expediente, nem absolutamente 
outro qualquer, e que, sendo assim, cessaria a cobranga e seriam resti- 
tuidas as quantias indevidamente pagas. 

Esta resoluqSo foi tomada em despaeho collectivo de 7 de abril do 
mesmo anno de 1893 e no dia 12 se participou ao Ministerio da Fazenda 
que seria communicada á Legaqüo Americana. 

Essa LegacSo declarou positivamente que nas alfandegas do seu paiz 
nenhuma taxa se percebia directa ou indirectamente sobre os artigos 
brazileiros isentos pelo convenio aduaneiro. 

Igual informaqSo foi recebida do Ministro Brazileiro em W ash - 
ington. 

Consequentemente dirigiu o Ministerio da Fazenda, em 25 de maio, 
aos inspectores das alfandegas uma circular que encerrou assim : 

«... ordeno aos Srs. inspectorcs das alfandegas que providenciem 
« afim de serem despachados livres de todos e quaesquer direitos os 
« productos americanos mencionados no art. 1° do decreto n. 133S de 5 
« do dito mez de fevereiro, observando-se deste modo a reciprocidade 
« que rigorosarnente deve ser mantida entre ambas as nagoes. » 

Essa circular nño foi communicada a este Ministerio, mas publicada 
no Diario Offlciál. Deu-se, portanto, conhecimento da ordem nella 
contida á LegacSo Americana. 

Em 21 de maio de 1894 expediu o mesmo Ministerio outra circular. 
contendo o seguinte: 

« Declaro que a circular n. 28 de 25 de maiode 1893 só prevalece 

. « em relaqao aos desp-chos posteriormente feitos, e determino ás alfan- 

« degas que tratem de rehnver as importancias que, por motivo dessa 

« circular, tenham restituido, quer applicassem a disposicüo do art. 552 

« da ConsolidaqSo, quer executassem ordens especiaes, que por esta 
« ficam annulladas. » 

Esso nova circular foi publicada no Biario Official, e sem duvida 
teve della conhecimento a-Legagüo Americana. Este Ministerio nfío Ih’a 
communicou, nem a dla alludiu de qualquer manoira, por ser contra- 
ria á deeisiío anterior e nüo parecer justificavel. 



Tendo sido este negocio de novo exominado com toda a attenQfio, 
cxpediu o Ministepio da Fazenda, om 2 de jancirodocorrente anno,outpa 
cipcular, cuja conclusao é n seguinte : 

« Declaro que íica revogada a circular u. 19 de 21 de maio do anno 
« ñndo — na parte relativa a restituigOes, que tenham sido feitas em vir- 
« tude da circular n. 28 de 25 de niaio dc 1893, as quaes ficam assim 
« approvadas e mautidas. 

« E, porque nüo póde applicar-se ó restituicüo de direitos pagos em 
« exercicios encerrados o disposto n.> art. 552 da Consoliclagao das Leis 
« das Alfandegas, sendo preciso conhecer-se o valor das restituiqSes 
« pedidas, para se poder supprir com o eredito necessario á verba — 
« ReposiQoes e restituigóes — por conta da qualdeve ser feita a despeza: 

« Determino ás alfandegas que, rceebendo as reclamacOeados interes- 
« sados em taes restitui^oes, as encaminhcm, depois de processadas, 
« ao Thesouro, para se providenciar sobre a abertura do credito e respe- 
« ctivo pagamento. » 

Essa resoluqao final foi communicada sem demora á Legacfio Ame- 
ricana, que respondeu com a gentileza costumada. 


UNIAO INTERNACIONAL 



TECCAO DA PROP 





Ainda estfio pendentes de resoluqfio do Congresso Nacional os quatro 
accordos formulados na Conferencia de Madrid eannexos ao Relatorio de 
29 de julho de 1891. 

Para mostrar a urgente necessidade de uma decisüo, basta observar 
que o accordo relativoá dotagfio da Secretaria Internacional só póde 
entrar em vigor com o assentimento unanimedos Esíados daünifio como 
consta do officio do Consul Geral da Suissa de 12 de janeiro do anno pro- 
ximo passado,annexo ao Relaturio do nrsmo anno. 

Cabe aqui referir que a Dinamarca adheriu á Convencüo sobrea pro- 
priedade industrial e que o Governo da Republica de Guatemala a de- 
nunciou a 8de novembro do anno proximo possado, devendo cessar para 
elle a 8 denovembro do corrente. 

Esses dous actos eonstom de comrnunicacoes do GoveruoSuisso. 
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DIAS ASTRONOMICO E NAUTICO. 

9 ' * 

COmiIClA DE COMEQAREH Á MEIA 90ITE IEBIA, COMTA BO 

WEIO BBITAHICO. 

* 

A Legacáo Britannica remetteu, de orclem do seu Governo, a este 
Ministerio, cópia de um memorial, em que uma commissao mixta, no- 
meada pelo Instituto Canadiano e a Sociedade de Astronomia e Physica 
deToronto, aconselha que os dias ostronomico enautico comecem em 
toda a parte á meia noite média e que esta alteracüo tenha effeito no 
primeiro diá do proximo seculo. 

Os Lords do Almirantado, segundo informa a mesma Legacüo, nüo 

julgam necessaria a alteracüo projectatía, mas estüo dispostos a pol-a em 

execucüo em 1901, si outras nacües que publicam ephemeritíes astrono- 

micas a desejarem c procederem do mesrno modo. 

Desejantío Lord Kimberley conhecer a tíisposicüo do Governo Bra- 

sileiro a esse respeito, foi ouvido pelo Ministerio da Guerra o director do 

Observatorio. Astronomico e de conformidade com o seu parecer se re- 

spondeu que o mesmo Governo adhere á proposta da referida commissüo, 

* 

adoptando a alteracüo ern qunesquer publicacoes de natureza scientifica 
ou technica, a partir do dia 1° dc janeiro de 1901. 

DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1851 

QDE BEffDLA ASISÉNQDBS E ATTEIBDIQOES BOS ADEHTES CONSDLAEES 

ESTBABDEIEDS BO BRAZG, 

DEBDBCIA DO ACCORDO COI0 EOVERSO OBIEBTAL, QDE 0 APPLICOD B03 

DODS PAIBS, 


A applicacüo dessc decreto foi convencionada em Montevidéo por 
notas de 13 dc novcmbro e 21 de de/.embro de 1857, scndo a primcira da 
Legacüo do Bra/.ii, 



Á. denuncla foi fcitQ qcjui pclo Miuistro Oricntcil cm íiotu ds 20 dc 
agosto doanno proximo passado e aceita em 22 db dito mez. 

Nos termos dadenuncia, o accordo devia cessar e cessou em 30 de 
setembro do mesmo anno. Para isso fizeran>se logo as communicacQes 
necessarias. 



CONTRACTO PARA i INTEODUCp E ESTAEELECIMITO I IMlffRANTBS, 
DADDDO FOR FALTA DE EKCUUAO. PEOHBE JUEO ARBITEAL. 


Por contracto celebrado em 12 de julho de 1872 obrigou-se o General 
Franzini a organizar, no praxo de um anno, uma companliia, com o 
eapitai nominal decincoenta milhoes de francos, pelo menos, paraintro- 
duzir e estabelecer cincoenta mil immigrantes, no prazode dez annos, 
em terras da entüo provincia du Espirico Santo. 

Em 23 de abril de 1873 pediu que í'osse prorogado até ao fim desse 
anno o prazo marcado para a organisacüo da Companhia e foi inde- 
ferido em 10 deagosto. Entretantoem memorial de 8 de fevereiro de 
1879 allegou que formaro a companhia a 23 de fevereiro do dito anno de 
1S73 e dahi partiu para fazer uma reclamacao. 

Outras diligencias fez o reciamante para conseguir o scu fim, mas 
basta que eu mencione a ultima. 

Em virtude de ordem do seu Governo, a Legacáo Italiana pediu de 
novo, por nóta de 31 de maio do anno proximo passado, que a recla- 
maeüodo General fosse submettida a juizo arbitral. 

Coube-me responder a essa nota, cuja recepcaojá tinlia sido accusada 
e que liavia sido commuoicada ao Ministerio competente. Nao obstante 
estar a minlia resposta annexa a este Relatorio com outros docnmentos 
da questüo, aqui a transcrevo na parte principal. E’ o mellior meio de 


expor o que eu dice. E’ o que se segue : 

« Para exigil-o (o juizo arbitral) invoca o subdito italiauo Franzini, 
« e com ellc a Real Lcgacüo Itnliana na referida nota de 31 dc mnio de 
« 1894, a clousula XJNdo contracto dc 12 dc julbo de 1872. EíTectiva- 



« mente ahi se cogitou do juizo arbitral, mas — para decidir as questOes 

' ♦ 

« que se suscitassem éntre o Goveruo, Brazileiro e a companhia a re- 
« speito de seus direitos e obrigaQOes. E’ bem de ver que, tratando-se de 
« subtrahir ás justigas ordinarias ou aos tribunaes permanentes o 
« conhecimento das relaqoes juridicas originadas de contracto, essa 
« clausula nao póde ser interpretada ampliativamente e sómente apro- 
« veita áquelles para quem foi estabelecida. 

« 0 subdito italiano Franzini e a companhia que organizasse para 
« dar execugfio ao contracto süo eutidades juridicas inteiramente dis- 
«.tinctas e o que se refere a uma nüo póde de modo coercitivo 
« applicar-se ao outro. 

« Si o subdito italiano Franzini nüo incorporou tal companhia ou 
« pelo menos nüo deu-lhe existencia juridica no Brazii, deixando de 
« cumprir as exigencias da lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e do de- 
« creto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo anno, que era a legislagüo 
« das sociedades anonymas, vigente ao tempo do contracto de 12 de 
« jtilho de 1872, náo póde curialmente substituir-se a ella e ter a pre- 
« tenqüo de exercer a mesma somma de direitos de que a companhia 
« gozaria. 

« Ainda accresce que o subdito italiano Franzini em 31 de outubro 
« de 1888, em acgüo ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, offe- 
« receu libello articulado pedindo 8.800:000$ a titulo de indemnisaQüo 
« de perdas e damnos causados pela nullificaQüo do contracto de 12 de 
« julho dc 1872; isto é, affectou ao tribunal ordinario competente a de- 
« cisüo da reclamaQüo, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
« nüo lhe assistir direito ao juizo arbitral. Nüo íeve seguimento a acQao 
« e ao subdito italiano Franzini compete renovar a instancia. O juizo 
« arbitral póde, é certo, ser insíituido pendente lite e o decreto n. 3900 
« de 26 de junho de 1867 previne essa hypothese; mas, ainda quandopor 
« forQa do contracto houvesse obrigaQüo de estal)elecel-o, facto positivo 
« do subdito italiano Franzini della teria desligado o Governo Brazileiro, 

« por isso que a propositura da acQüo importaria renuncia do direito de 
« recorrer a tribunal competente,» 

A LegaQüo d'Austria-Hungria remetteu-me em 10 de fevereiro ul- 
timo cópia de um documenío pelo qual o General Franzini autorisova o 



subdito Hungaro Julio de Balásy a receber a quantia de quatro mil 
libras sterlinas do Goverao Brazileiro, quando este flzesse ao mesmo 
Franzini o primeiro pagamento por contá da sua reclamaqao. Perguntou- 
me ao mesmo tempo a Legagao si o Governo Brazileiro garantia o paga- 
mento daquella quantia e si se podia dar execuqño ao documento. 

Hespondi a 20 de fevereiro: 

« 0 Governo Brazileiro nao se reconhece obrigado á indemnisaqño 
« reclamada pelo General Franzini e portanto nao lhe é possivel acceitar 
« a posicño juridica proposta pelo Sr. de Tavera. 

« A Legislagño Brazileira, entre os meios preventivos e assecura- 
« torios, edmitte, é certo, o arresto ou embargo, mas isso depende do 
« preenchimento de certas condicoes judiciaes, só podendo veriticar-se 
« em dinheiro existente em mño de terceiro, quando este confessa estar 
« de posse desses valores. 

« Siüto nao poder ser agradavel ao Sr. Ministro/,a quem tenho a 
« honra, etc. » 



FAEi SE EíIfAM ABALEOAJUESTOS1IAS, 


Pela correspondencia, trocada com as Legagoes dos Estados Unidos 
da America e da Grñ-Bretanha, vereis que forno adoptados peio Go- 
verno da Republica os regulamentos recommendados pela Conferencia 
Internacional Maritima de Washington, parase evitarem abalroamentos 
no mar, com as modiñeacoes propostas pelo Governo Britannico, como 
consta dos decretos expedidos pelo Ministerio da Marinha em 20 de 
outuhro de 1851 e'14 de margodo corrente anno. 

A Legaqáo Americana communicou-me no 1° do corrente que, por 
proclamaqño do Presidente dos Estados Unidos da America, foi adiada, 
para uma data que se designará, a execucüo do Acto relativo a abalroa- 
mentos, que devia entrar em vigor no 1° de margo ultimo. 



BOLIVIÁ. 


DEIMCp DOS LIITES EITRE 0 MAEEffil E 0 JATiBT. 


A Commissüo Brazileira, que 


vai fazer essa demarcaeüo, está assim 


organisada: 


1 " Commissario, bacharel Gregorio Thaumaturgo de Azevedo ; 
2'cCommissario, capitüo-teneiite Augusto da Cunha Gomes ; 


1 » Ajudantc, capituo rcformado Felisix-.rto Piá de Andrade ; 

2° Ajudante, Guilherme Calheiros da Graga ; 

Secretario, bacharel Custodio Celso de Saboia e Silva ; 

Medico, majorDr. Candido Mariano Damasio; 

Pliarmaceutico, tenente-coroncl Antonio Ribeiro de Aguiar; 
Encarregado do material e fornecimcnto, Jugurtha José do Couto ; 
Ajudantc, Angelo dos Santos ; 

Commandante da escolta, tenente .Toüo de Deus Moreira de Car- 


valho; 

Suhalterno, alferes Joüo Baptista da Silva Carvallio. 

Essa commissüo partiu para o seu dcstino, por via do Amazonas, e, 
subindo pelo rio Purús, iráreunir-se á Boliviana em Labria. 

Dahi scguirá a commissüo mixta a buscar a linha geodesica queliga 
o Madcira ao Javary. 


No protocoílo, que assignci em 10 de fevereiro ultimo, com o 
Sr. Dr. Diez de Medina, Ministro da Bolivia, e que está annexo ao 
preseníc Relatorio, concordou-se cm adoptar como feita pela actual 
commissüo mixta a operagüo pela qual, na demarcacüo dos limites 
entre o Brax.il c o Perú, se determinou a posicüo da nascente do 
Javarv. 


Essa nascente, pois, está, para todos os effeitos, na demarcaeüo entre 

> WÍ 

o Brazil e a Bolivia, situada aos 7ol’l7,”5de latitude sul e 74°8’27,”07 
de longitude 0. de Greenwich. 

A respeito do marco do Madeira, posto no outro cxtremo da linho, 
lé-se na Memoria opresentada oo Congresso Boliviano cm 1894 pelo 



respecüvo Minislro clas Relacües Exteriores o que passo a trun- 
screver: 

«Se observa por exploradores, que el marco ievantado cn la 
« margen izquierda del Madera, no se situa á los 10°20' de latitud Sud, 
«como lo prescribió el tratado de 1837, sinó á 10"22' proviuiendo de 
« esta diferencia que el Puerto Villa Bella pierde en su jurisdicion dos 
« minutos geograficos. 


« No existeon nuestrosarcliivoshuella de quc se hubiesc trasmitido 
« á Bolivia c;»pia del Acta reiativa á la íijacion del marco en el Madera. 

« Los Relatorios del Brazil correspondicntes á los años 1871, 77 y 78, 
«en los cuales se eneuentra desenvueltn la historla de la dcmarcacion 
« de nuestra írontera con aquel Pais, tampoco registran el documento 
« meneionado. 

« EI mnpa a que se refiere el Acta transcrita en parrafo anterior, no 
«se iialla en la ihldioteca del Minlsteriode Relaciones Extcriores. Se 
« estravió probablemente ó no llegó recibirsele. » 

Dessa exposicüo resulta uma coincidencia de factos, que convém 
esclarecer para que nüo pareca ter-se proecdido neste negocio irregu- 
lormente por parte do Brazil. 

0 marco foi levantado por uma seccüo da commissüo Brazileira e 
nüo está na latitude determinada pelo tratado: nüo ha na Bolivia 
noticia da acta respeetiva, a qual nem sc aclia nos Relatorios Brazileiros 
e tambem nüo se encontra naquella republica a carta geral da 
íronteira. 

E’ isso o qucconsta da Memoria .0 que ha realmeute éo que passoa 
expor. 

A acta da inauguracüo do marcodo Madeira está junta cm supple- 
mento ao annexo n. 1 do Relatorio tlo Miuisterio dos Negocios 
Estrangeiros de 1878. 

Nesse mesmo Relatorio (Aunexo n. 1, pag. 58) sc encontra uma 
nota ¡dirigida pelo Sr. Lanza, Ministro das Relaqóes Exteriores, ao 
Ministro Residente do Brazil, na qual se lc o seguinte : 

« Fica iguaimente asscntado que os nossos Governos anprovam os 
« pontos de limites em que a segunda seccüo da commissao Brazileira 



« collocou o marco da confluencia do rio Verde com o Gu.aporé eodo 
« Beni no logar onde principia o Madeira, de conformidade com os 
«trabalhos da demarcacfio, reoistos e acceitos pela Commissüo Boli- 
« oiana, como consta da aeta da 4 a conferencia, cumprindo advertir 
« que, tendo sido posto o primeiro dos ditos marcos na margem direita 
« do rio Verde, isto é, em territorio brazileiro, ñca a Bolivia com o 

« direito de manda? cmstruir, si o julgar necessario, outro marco em 

■* 

« frente áquelle, na margem esquerda do mesmo rio Verde. 

« Sendo, pois, tudo quanto acima se acha expressado exacta e estricta 
« applicaQfio das disposiQoes do tratado de 27 de margo de 1867, assim 
« o declaro pela minhapartea V. Ex. em nome ede ordem do Sr. Pre- 
« sidente da Republica e renovo a V. Ex. a expressao da minha alta 
« consideracño.» 

•m 

; 0 Governo Boliviano, porUnto, nfio só teve conhecimento da acta 

relativa ao marco do Madeira, como tambem approvou o respectivo 
trabalho. 

A respeito desse marco disse o major, hoje general, Lassance, no 
relatorio. apresentado em 30 de abril de 1878 ao chefe da Commissao 
Brazileira: 

« Tendo V. S. recommendado que veriñcasse si o rio Madeira 
« principiava na latitude de 10° 20', como diz o tratado, e que, ainda que 
« houvesse¿aIguma differéiiQa, coUocasse o marco naquella latitude, com- 
« tanto que fosse na margem do Madeira, e mais ou menos defronte da 
« confluencia do Mamoré com o Beni segundo as instrucQóes do Go- 
« verno, esta secgfio logo que ahi chegou, tratou de examinar a sua 
« latitude. Nfio foi possivel desembarcar immediatamente na margem 
« em que devia se construir o marco, porque o pratico receiava atra- 
« vessar para a margem esquerda do Madeira, á vista da grande quanti- 
« dade de pedras no leito do rio e pela forte correnteza das aguas despe- 
«jadas pelo3|Beni, que entfio enchia, pelo que estaseccao montouo 
« observatorio na ilha da Confluencia e viu que essa ilha estava na latí- 
« tude de 10° 22' 33" S. A' vista desse resultado concluiu logo a impos- 
« sibilidade de satisfazer as duas condicóes exigidas na collocacfio do 
« marco. Logo que o pratico expiorou o logar para passar-se para a 
« raargem esquerda, esta secQfio seguiu e escolheupara a collocagao do 



« mareo a posi(jao em frente ú eaehoeira, que os antigos denominaram 

« do Madeira, tendo esso logar a vantagem de ser bastante elevado e 

* 

« ahi nfio cliegarem as maiores enchentes. Com essa escolha (icou a 
« latitude diminuida o mais possivel, tendo em vista a outra con- 
« diQfio.» 

E’, portanto, fóradeduvidaqueomarco núo foi levantado exacta- 
mente na latitude determinada pelo tratado. A differenQa é de 1' 13", 65 
e nüode 2', como diz a Memoria. 

Essa circumstancia, devida aobstaculo material, nSo altera o domi- 
nio da Bolivia. 

No protocollo de 19 de fevereiro se declarou, como já referi, que os 
Governos do Brazil e da Bolivia adoptüo a operacño, relativa ao marco 
do Javary, feita pela commissao mixta que demarcou os limites entre o 
Brazil e o Perú. 

Da acta da inaugurocijo desse marco consta que elle nao foi con- 
struido exactamente na nascente principal do rio, em consequencia de 
obstaculo material invencivel. Calculou-se, porém, a disíancia em que 
elle fica da dita nascente. A esse ponto calculado e nSo ao marco ha de 
ir ter a linha que parte do Madeira. 

♦ 

Esse precedente, admittido pelo proprío Governo da. Bolivia, 
mostraque naoha necessidade dealterar-se o que se fez no Madeira. 

4 » 

Digo isso, porque na Memoria lé-se mais o seguinte : 

« Es posible queel mojou levantado en eL occidente del Madera 
« ocupe la altura de 10° 22’ á causa de algun accidente no previsto en 
'« el tratado, ó por error de calculo; pero cualquiera que sea el motivo 
« no ha de otvidar-se su rectiíicacion, ya que el texto del Pacto á que 
« Bolivia hizo pleno homenage, deíiende el esclarecimiento de la equi- 
« vocacion, si la liav.» 

Nao houve erro de calculo, mas o motívo imprevisto a que se refere 
a Memoria. 

Agora sou obrigado a transcrever aqui tres documentos impor- 
tantes, publicados no Relatorio de 1879. 



• — 34 — 
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♦ 

i." 

« Legacuo Imperial do Brazil na Boüvia, La Paz, 3 de janeiro 
de 1879. 

« Senhor Ministro — Tenho a honra de passar ds mfios de V. Ex. o 
« exemplar da Garta Geral da- fronteira, pertencente ao Governo Boli- 
« viano, e que fdra remettido para o Rio de Janeiro, afim de ser assi- 
« gnado pelos membros da segunda Seccfio da Commissao Brazileira. 
« A.eompanha o referido exemplar a planta da fronteira fluvial, levantada 
« na mesma escala da Carta Geral, para que elle seja completado com 
« ella, como se ajustou na acta da 7 a e ultim8 conferencia da Commissfio 
« mixta dos dous paizes. 

« Além dessas cartas, transmitto a V. Ex. a topographia da barra 
« do Beni, que mostra a posigao do marco, e as plantas dos rios Guaporé 
« e Mamoré entre a foz do Verde e a do Beni (cinco folhas), levantadas 
« para esclarecer a adj udicaqfio das ilhas. 

« Estando já concluida e approvada a. demarcaqfio da fronteira, nfio 
« me resta nesta occasifio sinfio reiterar a V. Ex. as expressoes de 
’« minha particular estima e distincta consideraqao. 

« A S. Ex. oSr. Dr. Martin Lanza, Ministro das Relagoes Exte- 
«riores da Bolivia. 

Leonel M. de Alencar.» 



« TRADUcgio — Ministerio das Relagoes Exteriores da Bolivia. La 
« Paz, 7 de janeiro de 1879. 

« Senhor — Com o officio de V. Ex., datado de 3 do corrente, recebi 
« a Carta Geral da fronteira do Brazil e da- Bolivia, pertencente ao meu 
« Governo, que fóra remettida para o Rio de Janeiro afim de ser firmada 
« pelos membros da segunda Secgfio da Commissfio Brazileira. Tambem 
« recebi as plantas da fronteira fluvial, da topographia da barra do Beni, 




« que assignala a posigao do mareo desse ponto, e as dos rios Guaporé 

« e Mamoré entre a bocca do Verde e a do Beni. 

* 

«NSo me restando sinSo agradecer a V. Ex. essa remessa, tenho 
« a satisfaQüo de repetir os protestos de estima pessoal e distincto apreco 
« com quesou de V. Ex., etc. 

«A S. Ex. o Sr. Dr. LeonelM. de Alencar, Ministro Residente do 
Brazil na Bolivia. 

Martim Lanza.» 


3.° 

« Traduccáo — Ministerio das Relacoes Exteriores, La Paz 22 de 
« fevereiro de 1879. 

« Senhor — Tendo-se na data de 7 de janeiro do corrente anno 

« accusadoa V. Ex. a recepeüo da Carta Geral da fronteira do Brazil e da 
* 

« Bolivia, tenhoagora a satisfagao de participar a V. Ex. que o meu 

* 

« Governo approva a dita Carta Geral, por achar-se conforme com os 
« trabalhos mencionados nas actas, já approvadas, da commissao mixta 
<i de limites dos dous paizes. 

« Tenho a honra derepetir-me de V. Ex., etc. 

« Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do 
« Brazil na Bolivia.» J 

ÉLOGIO D. Medina.» 

Esses documentos provam o que eu disse, isto é, que o Governo 
Boliviano recebeu a Carta Geral da fronteira, e provam ainda que lhe deu 
inteira approvacao. 

Lé-se mais na Memoria: 

« Nuestra Legacion Tamayo, Ilevó por principal encargo gestionar la 
« conclusión de esa labor y ciertas modificaciones de dominio, exigidas 
« por la misma geografia del territorio, en la línea ya demarcada. 

« Correspondia á esle orden el canje de suelo en la costa del Puerto 
« Cácercs, reduciendo ella áun triángulo de cinco milhas, mas ó menos, 
« conpensables por Bolivia en la región Norte y por el Brazil en la igual 



« Sud del mojon actual, á fin de que las cmbarcaeiones dirigidas por el 
« rio Paraguay puedan penetrar sin obstáculo al lago y puerto indl- 

« cados,» 

As modificacGes de dominio teem o inconveniente de provocar dis- 
cussQes soiire pontos já decididos e a troca de territorios póde nao ser 
praticavel pela difficuldade de uma justa compensacüo. A destinada a 
melhorar o porto de Cáceres prejudicaria talvez a Corumbá, approxi- 
mando-lhe demasiadamente a fronteira. Nüo devo, porem, aventurar 
juizo definitivo sobre assumpto tao delicado, sem conhecer })em o pen- 
samento do Governo Boliviano. 

0 Sr. Ministro das Relacues Exteriores da Bolivia entende que 
nenhuto acto relativo a limites póde ser completamente válido sem a 
approvaQüo legislativa. 

Essa proposiQüo, pela sua demasiada latitude, abrange actos que nüo 
dependem de tal approvagüo. Neste caso estüo os trabalhos de demar- 
ca§ao, sinño alterüo o que se ajustou. , 

A parte da Memoria, que se refere ao Brazil, merece, pela sua im- 
portancia, ficar annexa a este Relatorio. 

Vós o achareis no logar eompetente, e vereis o que nella se diz a re- 
speito de interesses commerciaes. 

No protocollo de 19 de fevereiro, a que já me referi, fiz esta 
declaragüo: 

« 0 Dr. Carlos de Carvallio, devidamente autorisado, declarou que 
« o Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao com- 
« pletar pela sua parte a demarcacüo da linha geodesica que constitue a 
« fronteira entre os dous indicados pontos do Madeira e Javary, nüo tem 
« a intenpao de prejudicar qualquer direito que o Perú possa ter ao 
« territorio que aquella linha deixa para o lado da Bolivia ou a uma 
« parte delle.» 

Essa declaracüo era neeessaria pelo que passo a expor. 

0 Governo Peruano, logo que teve conhecimento do tratado de limites 
concluido entre o Brazil e aBolivia, protestou contra a estipulaQüo re- 
lativa á fronteira entre o Madeira e o Javory. 

Esse protesto foi feito por meio da nota, annexa a este Relatorio, 
dirigida ao Governo Boliviano em 20 de dezcmbro de 1807. 



Quando a commissao mixta, quc demarcou os limites entre o Brazil 
c o Perú, concluiu o seu trabalho levantando o marco da nascente do Ja- 
vary, a Legaoúo do Brazil em Lima congratulou-se por esse motivo com 
o Governo Peruano, e o Ministro das Relacoes Exleriores, respondendo-lhe 
em 9 de junho de'1874, diee : - 

« Terminados os trabalhos do commissuo demarcadora nomeada em 
« virtude do art. 7° do tratado de 1851, cumpriu-se uma das mais im- 
« portantes estipulagoes desse pacto Lnternacional. / 

« Ha, pois, justo motivopara que se congratulem os Governos da Re- 
« publica e de Sua Magestade Imperial pclo resultado obtido em proveito 
« de ambos os paizes, cujos limites assim ficam marcados cle modo 
« pratico e sobre o terreno em toda a extensao comprehendida 

« entre a confluencia do Apaporis com o rio Japurá e ns vertentes do 

* 

Javary. 

« Mas V. Ex. nao ignora que o tratado cle 1851 é deficiente no que toca 
« á demarcaqüo dos limites entre os dous paizes, porque, determinando 
« esses limites até ás indicadas verténtes, nada diz além desse ponto, 
« deixando, por conseguinte incompleta a obra de fechar o perimetro com 
« o Imperio atése encontrarem os limites com a Bolivia. 

« Foi fundado nisso e á vista do tratado de limites concluido em 27 
« de marqo de 1867 entre o Brazil e aquella Repuiilica, que um dos meus 
« antecessores nesta Reparticüo fez opportnnamente as convenientes re- 
« servas por julgar que algumas das estipulacoes desse pacfo eram con- 
« trarias aos direitos territoriaes do Perú. 

« Ao responder á nota de V. Ex. creio, pois, conveniente e oppor- 
« tuno convidal-o para que, recebidas as ordens do Governo Imperial, 
« provoquemos um accordo com o da Bolivia, afim de que, autorisando 
« este o seu representante nesta Capital, possamos abrir conferencias 
« até chegar a um ajuste, mediante o qual fiquem determinados de 
« modo definitivo os limitesdos tres paizes naiinha Oeste-Leste, que, 
« partindodo Javary, deve terminar no Madeira.» 

Estao ajustadas as instruccoes pelas quaes deverá guiar-se a Com- 
missüo roixta. 

Constam do protocollo que assignei com o Sr. Dr, Medinaeque 
acompanha este Relatorío. 
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REPUBLIOA ORIENTAL DO URUGUAY. 

SDGCESSOS NA FEONTEIRL AJDSTE SOBRE RE0LA1AQ0ES FORIIADAS PELO 

RESPECTIVO ROTERNO. > 


Estú annexo oo presente relatorio, com outros documentos relativos 
a este assumpto, um protocollo flrmado em Montevidéo a 15 de feve- 
reiro do anno proximo passado pelos Ministros do Brazil e das Relacoes 
Exteriores. Nelle se fez o ajuste definitivo das reclamagoes aqui apresen- 
tadas pela Legacüo Oriental por motivo de crimes commettidos na 
fronteira por forcas existentes no Rio Grande do Sul e de violagoes do 
territorio Oriental. 0 ajustefoi este: 

« ,... el Señor Ministro del Brazil declaró: que eomo complemento 
« de las medidas que él personalmente y en oportunidad habia ado- 
« pt&do con relacion á los sucesos de la frontera y que conocia este 
« Ministerio de Relaciones Exteriores, y de otras disposiciones dictadas 
« ya en desagravio de esas ofensas y delitos, su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas formal v solemne: 

« l.o A activar encuanto fuese posible, sin perjudicar los tramites 
« procesales de práctica, la causa instaurada yá á las personas indicadas 
« como autores de los delitos perpetrados en la frontera, y á proceder al 
« enjuieiamiento de los demas individuos que apareciesen como autores 
« ó cómplices de esos atentados, y de los heclios delictuosos anterior- 
« mente cometidos y levados á conocimiento del Gobierno del Brazil por 
« la Legacion Oriental en Rio de Janeiro ; 

«2.o Atomar todas las medidas posibles para evitar la repeticion 
« de actos semejantes que elGobierno dei Brazil lamenta profundamente 
« y condena de la manera mas severa ; 

« 3.° A conceder á l&s familias del Teniente Cardoso y del empieado 
« Gonzalez, victimas de aquelles crimenes una indemnización de cien 
« contos de réis al cambio del dia en que se effectue la operación.» 

Os termos dessa declaracüo, quc foi acceita pelo Ministro das Rela- 
gues Exteriores, dispensam-mo referir aqui os aconteciraentos quo a 



provocaram. A questSo foi satisfactoriamente resolvida epor issotop- 
nou-se desnecessapio responder q nma nota dirigida em 30 de janeiro do 
anno proximo passado ao meu antecessor pelo Sr. Dp. Yazquez Sagas- 
tume, entuo aqui acreditado, no cjue elle concordou plenamente. Mas 
em 20 de margo do coprente anno o novo Ministro Oriental, Sr. Dr. 
D. Carlos de Castro, renovou a reclamacSo, dizendo que nao se havia 
cumprido o protocollo de 15 de fevereiro, pois.que o capitSo JoSo Fran- 
cisco Pereira de Souza, autor dos assassinatos do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, estava impune e promovido, e seu irmSo 
e subordinado capitño Bernardino Pereira a 11 de janeiro invadira o 
lerritorio Oriental á mao armada, causando o ferimento de um tenente 
e a morte de um soldado. 

« Por otra parte, - declarou o Sr. Ministro, — como tuve el lionorde 
« expresarlo á V.Ex. en la primera conferencia que celebrámos, yo no 
« podria aun prescindiendo de las intimaciones de mi Gobierno, entrar 
« decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman el objeto 
« de la mision especial que me ha sido confiada y que aeepté con le 
« proposito deeidido de contribuir, en la esfera de mis facultades, a 
« estrechar y fortificar Ios vinculos de amistad entre nuestros respe- 
« tivos países, respondienclo así á los deseos del Gobierno Oriental y a 
« mis sentimientos personaies, - si antes no se han solucionado, como lo 

« exige el derecho y la justicía, las diversas reelamaciones pendientes e 

* 

« relaeionadas en la presente nota, especialmente la que se rcfiere á la 

« invasion del territorio Oriental, realizada el 11 cle Enero ultimo por 

* 

« fuerzas legales, etc.» 

Respondendo ao Sr. Dr. Carlos cle Castro, cu lhe dicé em 9 de 
abril: 

« 0 Estado clo Rio Grande do Sul, apezar cla energia com que o 
« Governo ahi combate ha tanto tempo a reljelliüo, ainda nao se acha 
« pacificado e a causa disso épatente. Os rebeldes, que se acham, por 
« assim dizer, estabelecidos no territorio Oriental, quando süo loaticlos 
« ahi se refugiam, refazem-se de homens, armamento, munigües, ca- 
« vallos e voltam ao territorio do Estado para commetter novas hostili- 
« dades. Isso acontece frequentemente, e assimse arruina a fazenda 



« publica e particular, derrama-se precioso sangue e sacrificam-se 

« valiosos interesses de toda a órdem. 

« Mo obstante os embaragos que essa situacúo do Rio Grande do 
« Sul créa ó accSo do Governo Federal, accumulando difficuldades de 
« ordem material e politica, teem sido feitas com insistencia todas as 
« recommendagoes no sentido de solver os compromissos do protocollo 

« de 15 de fevereiro de 1894, 

._,**».«***« **'»• 

• • » • *••**»»**** 

« E’ certo que para a continuagao da luta no Rio Grande do Sul, 

« muito contribuem as facilidades que os emigrados encontram no ter- 

« ritorioOriental. Küo ponho em duvida as boas intencoes do Governo 

« Oriental, nem que elle tenha dado as providencias exigidas pelas cir- 

« cumstancias. A.ponto um íacto innegavel, que todos estüo vendo e 

« commentam á luz dos principios. e das regras que a Suissa tem 

« invariavelmente observado no exercicio do direito de asylo e que, 

« attenta a posicüo geographica da Republica Oriental do Uruguay, a 

« sua extensáo territorial e o papel que as condicoes politicas do Prata 

# 

« Ihe reservam, uella por paridade de circumstancias deveriam tambem 
« ser praticados. 

« Emquanto assim nüo .acontecer, difficilmente cessarño noSulos 
« ataques contra a ordem legal da Republica, e os factos de violacao do 
« territorio Oriental se repetirüo, a despeito das mais severas recom- 
« mendacoes do Governo Federal, como instinctiva reacgüo contra as 
« incursoes que ló se preparam e meio de rehaver o que a pilhagem 
« arrebata para servir a interesses reprovados, que, encontrando plena 
« satisfaQüo na luta, a entreteemde industria. 

« -4 acgüo simultanea dos dous Goveraos, exercida nos respectivos 
« limites da sua jürisdicgáo, conduzirá efficazmente ao fim que ambos 
« teem em.vista. 

«0 Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejam 
« mantidas e fortalecidas as relacoes de amizade que ligam os dous 
« paizes e nüo deixaró de empregar os meios que estejam ao seu alcance 
« para evitar que o territorio Oriental seja invadido, que se commettam 
« novos crimes e para que sejam processados e punidos os autores 
« desses factos, que seriarn infracgoes internacionaes si, estivessemno 



41 — 


« animo do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos nSo con- 
« demnal-os, como condemna. Nesse proposito o'Governo Brazileiro 
«'lia de satisfazer os compromissos contrahidos, e espera que o Governo 
« Oriental contribuirá por seu lado para, restabelecidas as boas normas, 
« facilitar-lhe a execugao, ». 

Por notas de 9 e 11 de abril communiquei ao Sr. Ministro Oriental 
que havia provocado do commandante do 6° districto militar, general 
•Francisco Antonio de Moura, informaQOes sobre o paradeiro de Joüo 
Francisco Pereira de Souza, sobre scu posto actual e commissfto que 
estava exercendo; e que, segundo a resposta daquelle general, o capitao 
Pereira de Souza nao foi confirmado na promoqüo feita pelo general 
Hyppolito, nüo está exercendo commissüo algurna e acha-se na cidade de 
Uruguayana, onde aguardará o seguimento do inquerito a que se pro- 
cede sobreas accusapoes que lhe sao feitas. 

Logo depois de se firmar o protocollo de 15 de fevereiro de 1894 foi a 
Legacáo em Montevidéoautorisada a pagar ao Governo Oriental a quantia 
de cem contos de réis, destinada ás familias clos Orientaes assassinados. 
A pedido desse Governo foi o pagamento adiado, até que os interessados 
se ñabilitassem. Ha pouco foi a mesma Legacao informada de estar 
salisfeita essa formalidade e de novo foi autorisada a cumprir o ajus- 
tado. 

No dia 16 clo corrente foi paga a indemnisaquo, lavrando-se o 
protocollo annexo a este R.elatorio. 

LIMITES COM A GUYANA FRANOEZA. 

No relatorio de 6 de junho de 1893 eneontra-se uma nota, datada de 
17 de maio, na qual o Sr. Dr. Felisbello Freire, entáo Ministro das Pie- 
lacoes Exteriores, dice á Legacüo de Franca que o Governo pediria ao 
Congresso Nacional os meios necessarios para se fazer a exploracao do 
territorio em questüo cntre os dous paizes. 

0 Governo tinha concordado na conveniencia de ser aquella explo- 
racüo praticada por uma commissao mixta munida de instrucíües 


communs. 



Em 20 de fevereiro ultimo commuuiquei á dita Legaeuo que o 
Governo, tendo obtido o credito pnra o mencionado fim, estava prepa- 
rado para cumprir o que ajustúra. 

0 M.inistro de Franea respondeu quo levava essa comnninicacüo ao 
conliecimento do seu Governo. 

Com razüo dicestes ao Congresso na mensagem dc 3 do corrente 
que é necessario resolver com brevidade esta questüo de limites. 

0 territorio doAmapá, para onde tem affluido muita gente em irusca 


doouro alli descoberto, está neutralisado. Nenlaun dos dous Governos 
póde ahi exercer jurisdiccüo, c os habitantes por si sc governüo, obede- 
cendo aum clieledc sua eleieao, tolerado pelo Brazil e pela Frauga. 

Em 1862 firmou-sc em Pari/. um accorclo, concebido ncstes termos : 

« Em eonsequeneia, pois, c no interessc commum de ordem e segu- 
« ranca, fica entendido, pcla presente dcclaracüo, que o Governo de Sua 
« Magestadc o Imperador do Brazil e o de Sua Magestade o Imperador 
« dosFraneezes nüo porüo respectivamente obstaculo algumaqueos 
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« malfeitores doterritorio ém litigio,, quc forem cntregues ás justicas 
« Brazileira ou Franceza, sejam julgados por uma ou pela outra; nüo 
« prejudicaudo, além disso, em nada esta dectaracüo a solucüo que deve 
« ter a questüo de limites, ainda pendente.» 

Essa é a uuica accüo quc cada um dos dous Governos póde ter por 
si com rclacüo ao territorio ncutralisado e só é exercida fóra delle, em 
Belém, ou Cavcnna. 


Seguc-se que no caso de desordens, só dc commum accordo poderüo 
os dous Governos intervir. A accüo isoladade um delles poderia des- 
pertar no outrojreceios que convém cvitar. 

Ante os lamentaveis acontecimentos quc se cleram ultimamente 
e cuja extensüo ainda nao se aclia veriíicada o ministerio a meu 
cargo está proeedendo corn a dcvida correccüo. 



CHINA E JAPAO. 



IffBACÍO. PE0ÜEDIM6NT0 DO GOVEENO- 


A lei n. 97 de5 de outubro de 1892 autorisou o Governo : 

« l.° .4 proraover a execncüodo tratodo ceíebrodocora a China em 
« 5 de setembro de 1880; 

« 2.° A celebrar tratado de commercio, paz enmizadecom o Jopüo; 

« 3.° A estabelecer agentes diplomaticos e consulares nesses paizes, 
« afim de manter com elles boas relacñes e especialmente encarregados 
« esses ou outros agentes de fiscalisar, de modo efficaz a cvitar abusos, 
« a immigracüo que desses paizes se dirigir para o BraziL» 


Em exeeucüo desso lei, foram mandados em missüo especial á 
China, por nomeaqüo de4 de marco de 1893, o Almirante José da Costa 
Azcvedoe José Gurgel do Amarai Valente, quc entüo estava ncreditodo 
em Vienna. 

Era logar do segundo, que falleceu naquclla capital a 3 de junlio do 
dito amio, quando estava a partir para oseu novo destino, foi em 8 dc 
outubro nomcado o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, dcixando a 
missüo que desempcnhava em Buenos Aires. 

Por varias circumstancias nüo podia a missüo especial preenciier o 
seu olrjecto. Falleceu um dos Ministros; liouve inevitavel demora na no- 
meacüodeoutro; estefoi autorisado aesperarna Europa que cessasse a 
pcste que tantas victimas fezem Shangay; o AlrairantcCosta Azevcdo, alli 
detido n seu pezar, senclo eleito senador, oplou pelo asscnto no Senaclo 
Fecleral; e por fim rompeu a guerra entre o Japüo e a Cliina. Por esses 
motivos e por vos parecer preferivcl o servico japonez, resolvestes que 
a missüo nüo tivesse seguimento. Nenhuni dos Miuistros cliegou a 
apresentar creclenciol. 



JAPAO. 


Lé-se no relatorio de 1893 : 

« 0 Governo do Japúo, sendo consultado pelo telegrapho e por meio 
« do seu Ministro em Pariz, respondeu que receberia com prazer uma 
« missuo especialmcnte destinada a negociar um tratado que tivesse 
« por base a igualdade (equal footing). 

« Telegrapliou-sc de novo di/.evido que seriam desejaveis para os 
« Brazileiros os mesmos privilegios concedidos aos subditos de outras 

« nacoes, e o MinistroJoponez respondeu logo, em nome doseu Governo, 

* 

« que este estava prompto para negociar um tratado semelhante ao que 
« tinha com o Mexico, mas que com nenhuma nacüo firmaria um 
« igual ao que concluira com a Austria em 1869.» 

0 tratado com o Mexico dispoe o seguinte : 

« Artigo 8. 0 Os subditos Japonezes, bem como os navios Japonezes, 
« qüe forem ao Mexico ou ás suas aguas territoriaes, ficarao emquanto 
« ahi permanecerem, sujeitos ás leis dos Estados Unidos Mexicanos ; e, 
« da mesma maneira, os cidadaos dos Estados Unidos Mexicanos ou os 
« navios Mexicanos, que forem ao Japüo ou ás suas aguas territoriaes, 
« ficarüo sujeitos ás leis do Japao e á jurisdiccao dos tribunaes de Sua 
« Magestade Imperial.» 

A opiniüo parece estar modificada a esse respeito em alguns dos 
paizes, cnjos subditos gozam de privilegios no Japüo. A 16dejulho 
do anno proximo passado firmou o Governo Britannico um tratado de 
commercio e navegagao, cujas ratificacoes foram trocadas em 25 de 
agosto. 

Peloart. 1° desse tratado ficam os subditos britannicos sujeitos no 
Japüo á jurisdic£üo local. 

* ► 

Pelo art. 21 esse mesmo tratado entrará em vigor cinco annos 
depois da sua assignatura. 

Durante aquelle prazo subsistirüo portanto os privilegios actuaes. 

Ac[ui mesmo vai-se formando o conviccüo de que esse paiz offerece 
aos estrangeiros garantias sufflcieníes. O Álmiranle Costa Azevedo, que 



45 


por alli passou em caminho pama Chino, assim pensa e na sua corres- 

* 

pondencia com este Ministerio dcclarou-se flrmemente pela immigracüo 
Japoneza. 

Occorre ainda, que o Governo daquelle Imperio resolveu ultima- 
mente nao permittir emigragao para os paizes que nuo queiram sujeitar 
os seus subditos á jurisdicqao local. 

De conformidade com o vosso pensamento, recommendei ao Mi- 
nistro em Pariz, que por meio do seu collega do Japao procurassc saber 
si este ainda está disposto a tratar comnosco, e si coucorda em i’azer a 
neg'ociaqfio naquella capital. 

0 Ministro Japonez ainda nfio recebeu resposta, c eu nfio cstranlio 
a demora, porque a guerra com a China, que felizmeute está terminada, 
absorvia naturalmente toda a aítenr;fio do seu Governo. 

NACIONALIDADE. — NATURALISAQAO. 

QÜESTOES DE ESTADO, - SüCCESSOES. 

Si sfio Brazileiros os individuos nascidos no Brazil de pai estran- 
geiro, conforme dispoe o art. 69 n. 1 da ConstituiQfio de 24 de fevereiro 
de 1891, ainda é objecto de impugnagfio por parte de alguns governos. 
A’ Legagfio Franceza, que me apresentára uma Pro-memoria nesse sen- 
tido, respondi em 19 de fevereiro ultimo : 

« Em pro-memoria de 28 do mez íindo o Sr. Ministro de Franca re- 
« corre ao das RelaQoes Exteriores, anm de que providencie no sentido 
« de nao serem mais incommodados pelas autoridades miiitares do Es- 
« tado do Rio Grande do Sul os cidadfios Carrett, de 18 annos de idade, 
« nascidos no Brazil de pais francezes e estabeleeidos cm Peiotas, que 
« foram obrigados ao servico da Guarda Nacional. 

« E’ o conflicto permanente entre a nacionalidade que deriva 
« do jus sanguinis e do jus soli. 

« Tem sido muito debatido o assumpto, e o Governo Brazileiro, ainda 
« sob o regimen monarchico, julgou-se sempre obrigaclo a defender a 
« preferencia dada pela Constítuicao ao jus soli vel territoriale. 



« A lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860, dependente áliás de reci- 
« procidade legislativa ou diplomatica (circular de 20 de agosto de 1861 
« — Diario Qfflcial de 20 de novembro de 1862), que autorisou a app'.i- 

« cagao do direito que regula no Brazil o estado civil dos estrangeiros 

* . 

« aqui residentes sem ssr por serviQo de sua naqSo, aos fillios desses 
« mesmos estrangeiros nascidos no Brasil durante a menoridade só- 
« mente resalvou o principio da naeionalidade e.i- jure soli, o que 
« está perfeitamente accentuado nos avisos de 14 de margo de 1865, 
« 28 do mesmo mez e anno e 17 de abril do mesmo anno. (Rela- 
« torio do Ministerio dos Estrangeiros, 1865, ánnexo 2, pags. 158 e 
seguintes). 

« Já em 1850 o aviso de 15 de janeiro declarava que os filhos dos 
« colonos em S. Leopoldo eram brazileiros, devendo, portanto, ser alista- 
« dos na Guarda Nacional e estando sujeitos ao recrutamento. A circular 
« expedida com o aviso n. 291 de 11 de agosto de 1873 accentuou que só 
« peiosmeios constitucionaes os filhos de estrangeiros nascidos noBrazil, 
« menores ou maiores, poderiao perder a qualidade de brazileiros e sub- 
« trahir-se á subordinagao das leis brasileiras e ás obrigagoes por ellas 
« impostas aos brazileiros. 


« Os publicistas francezes nüo dissimulam as difficuldades que resul- 
« tam desse conflicto de legislagüo e em regra pensüo que conviria ado- 
« ptar o alvitre, seguido pela Inglaterra, de que düo noticia, entre outros, 
« Cogordan (La Nationaiité au point de vue des relations internationa- 


« les, pag. 35 e seguintes, ed. de 1879), Weiss (Traité théorique et prati- 


« que de droit international privé, 1892. Tomo I — De la nationalité),— 
« pags. 246, 248. 257 e seguintes), Glard (De racquisition et de la perte 
« dela nationalité francaise, 1893, pag. 149), e ao qual se refere a lei bri- 


« tannica de 12demaio de 1870 (Annuaire de la législation étrangére, 


« pag. 6, — Premiére année). 

« E, pergunta Glard, (loc. cit., pag. 142 infme ): « En fait, 3a France 
« a -1 - elle Ie droit, surtout depuis ia loi de 1889, de se plaindre de 


« 1 application du jws solé fait a ses nationaux par les codes étrangers f » 
« A brilhante analyse, que fez Weiss dessa lei de 26 de junho de 1889 


« (Annuaire de la législation frangaise, 


Neuviéme année—,pog. 119 e 


« seguintes) convence da procedeneia da interrogagüo de Glard. 



« Assim, o Ministro de Estado das Relacoes Exteriores sente íulo 
« poder annuir ao pedido do Sr. Ministro de Franga, por estar em 
« contradicgao com o art. 69, n. 1, da Constituigüo da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil, eem virtude do qual süo cidadüos brazi- 
« leiros os nascidos no Brazil, ainda que de pai estrangeiro, nüo resi- 
« dindo este a servico de sua naqüo.» 

As reclamagOes suscitadas pelo decreto de 14 de dezembro de 1889 
e pelo art. 69, n. 4,da ConstituigSo da Repubiica, de que largamente se 
occupa o Relatorio de 1893, instruido pelos documentos ns. 1 a 18 do 
annexo n. 1, acham-se ainda na situacüo alii indicada. 

0 Governo nenhuma providencia póde tomar no sentido de resolvel- 
as, visto ser da algada do Poder Legislativo qualquer modificagüo no 
Pacto Fundamental. 

0 assumpto é da mais elevada importancia, em face do que dispoe 
a lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860. 

0 estado e a capacidade das pessoas regulam-se pelas leis das 
naqoes a que ellas'pertencem ; o estado das pessoas consiste na quali- 
dade que constitue cada uma das relagoes de familia e comprehende 
nao só essa qualidade, como todos oseffeitos juridicosdella. 

A influencia da nacionalidade, quando contrariada, determina con- 
flictos de legislacao que constituem arduas questoes praticas de direito. 

Com relacüo áisuccessao e á arrecadacüo de lieranga, origina os 
conflictosdeattribuigüo entre a autoridade judiciaria territorial e os 
agentes consulares quando sob o regimen do decreto n. 855 de 8 de 
novembro de 1851, o que é bastante desagradavel e poderia aliás ser em 
parte evitado, supprimindo-se a jurisdiccüo consular principalmente 
ante a accentuada tendencia de accumular a mesma pessoa funcgoes 
diplomaticas e funccoes consulares. 

Süo frequentes os attritos entre as autoridades judiciarias e os 
agentes consulares. 

Suscitam-se duvidas sobre umos tantas immunidades inadmissiveis 
e a execugao dos julgados torna-se muitas vezes casomelindroso. 

Si ao paiz de origem do de cufus compete a successüo ou ao da 
situacüo dos loens no caso de tornar-se vaga a heranga, foi assumpto 



que tive de tratar iucideiiteineute, cornoconsta da seguinte nota dirigida 
em 7 de margo ultimo á Lega<jáo Italiana: 

«Segundo as informagOes agora recebidas, cabe-me explicar ao 
« Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, o 
« motivo da recusa na entrega do producto do espolio de Nicola Tarsia, 
« que foi recolhido á Collectoria das rendas geraes da cidade de Cam- 
« pinas. 

« N5o tendo apparecido herdeiros ou successores legitimos daquelle 
« finado, a Delegacia Fiscal do Thesouro Federal no Estado de S. Paulo 
« nao póde fazer entrega do espolio reclamado, pelo qual, afóra o selio 
« dos autos da arrecadoQño, nao houve pagamento de imposto algum a 
« Fazenda Publica. 

« Como o Sr. Aldo Nobili sabe, quando a Jheranga se torna vaga, 
« isto é, se nSo houver conjuge sobrevivente nem herdeiro, é devolvida 
« á Fazenda Publica do paiz em que se deu o fallecimento. 

«Era -essa a regra do art. 33 da Convengao Consular com a Italia 
'« celebrada em 6 de agostode 1876 (decreto n. 6582 de 30 de maio de 
« 1877), de plena harmonia com os ensinamentos do direito civil. 

« E a razao é que ha tambem um elemento de realidade nas succes- 
« soes : o Estado nao succede, arrecada e faz seus os bens vagos, os 
« bens qiie nSo teem dono. 

« E’ acto de soberania,e,desde que se trata de soberania,o estatuto é 
« o real 

« Dado o confiicto de legislacao, prevalece o systema da occupacáo 
« ou o da situacao dos bens, o que está fixado na jurisprudencia brazi- 
« leira, de accordo com a doutrina. 

« Continiiará, portanto, em deposito aquelie espolio, que será adju- 
« dicado á Republica, si antes de prescrever a acgao de petiqao de 
« heranga nao se habilitar quem, pordireito, possa succeder.» 
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CARTAS ROGATORIAS. 

4 

DllEITO CONTENCMAL. - ACCOiOS EII W08. 

« 

Estao em vigor os accordos celebrados pelo Governo do Brazil com 
as Republicas em seguida mencionadas, no íntuito de regular a reciproca 
execucfio de eartas rogatorias : 

Oriental do Uruguay, em 14 de fevereiro de 1879, promulgado pelo 
decreto n. 7175 do 1° de marco do mesmo anno; 

Perú, em 29 de setembro de 1879, promulgado pelo decreto n. 7582 
de 27 de dezembro de igual anno; 

Paraguay, em 5 de novembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7789 de 10 de agosto de 1880 ; 

Bolivia, em 20 de dezembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7857 de 15 de outubro de 1880. 

Em 14 de fevereiro de 1880 o Brazii tambem celebrou com a Repu- 
blica Argentina um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 7871, 
de 3 de novembro do mesmo anno. 

Esses accordos, que nfio tratam da transmissfio por via diplomatica 
referem-se a cartas rogatorias em materia tanto criminal como civel; 
no primeiro caso serfio limitadas á citacfio, juramento, interrogatorio, 
inquiricfio de testemunlias, busca, exames, eópia ou traslado, verificaqao 
ou remessa de documentos e quaesquer diligencias que importem escla- 
recimentos para formacfio da culpa ; no segundo, poderfio comprehender 
além do que fica acima especificado, a uvaliagfio, vistoria, exame, exhi- 
bicfio, e todas as diligencias que importem á decisfio das causas. Tanto 
umas como outras serfio legalisadas pelo funccionario consular estabe- 
lecido no paizdeonde foram expedidas. Na sua execucfio os embargos 
oppostos pelas partes serfio sempre admittidos e processados e julgados 
como fór de direito. 

Os particulares interessados no cumprimento de cartas rogatorias 
deverfio constituir procuradores que promovam o respectivo andamento, 
e a despeza serú paga pelo interessodo particular si as cartas versarem 
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sobre materia civelepelo Governodo paiz de onde forem expedidas 
si versarem sobre objecto criminal, excepto, neste segundo caso, 
quando se tratar de inquirigüo de testemunhas, porque entüo correrú 
por conta do Governo em cujo paiz estes instrumentos tiverem de ser 
executados. 

Em 8 dejunlio de 1891 os Governos do Brasiledo Perú celebraram 
um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 1359 de 18 de maio de 
1893, ampliando as disposicoes do de 29 de setembro de 1879, afim de 
facililar a transmissüo de cartas rogatorias que tenham por objecto 
simples citaQáo ou intimacüo e tenham de ser cumpridas nos Estados do 
Pará e Amazonas e no Departamento de Loreto. Essas serüo legalisadas 
pelos consules dos respectivos paizes e transmittidas aos juizes depre- 
cantes e deprecados por via dos Governadores dos referidos Estados e do 
Prefeito Peruano. 

0 cumprimento de rogatorias em materia criminal acha-se tambem 
regulado nos tratados de extradicüo eom 

Allemanha, promulgado por decreto n. 6946 de 25 de junho 
de 1S78; 

Austria-IIugria, promulgado por decreto n. 9266 de 23 de agosto 
de 1884 ; 

Béígica, promulgado por decreto n. 5421 de 24 de setembro de 1873 
e Addicional, pelo decreto n. 6879 de 7 de abril de 1878; 

Grá-Bretanha, promulgado por decreton. 5385 de 1° de setembro 
de 1873; 

Hespanha, promulgado por decreto n. 4978 de 12 de junho 
de 1872; 

Italia, promulgado por Decreto n. 5274 de 3 de maio de 1873; 

Paizes Baixos, promulgado por decreto n. 8296 de 29 de outubro 
dé 1881; 

Paraguay, promulgado por decreto n. 4912 de 27 de marco de 
1872; 

Portugal, promulgado por decreto n. 5263 de 19 de abril de 
1873: 

Accórdoompliativodo tratado de 12 de outubro de 1851, promul- 
gado por decreto n. 7176 do 1° de marco de 1879. 
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0 aviso do Ministerio dos Negocios da Justi$a do i° de outubro de 
1847 determinou que as cartas precatorias, citatorias e inquisitorias ex- 
pedidas por autoridades judiciarias estrangeiras deveráo ser cumpridas 
quando contiverem os seguintes requisitos : 

1°, que sejam simplesmente precatorias ou rogatorias, expedidas 
pelas autoridades judiciarias para simples citagüo ou inquiricuo de tes- 
temunhas, sendo repellidas quaesquer executorias, tragam ou náo inser- 
tas as sentencas; 

2°, que as ditas cartas precatorias ou rogatorias sejam concebidas 
em termos civis e deprecativos, sem fórma ou expressSo de ordem im- 
perativa, sendo exqeptuadas expressamente as citatorias que versarem 
sobre objectos criminaes; 

3°, que as ditas cartas sejam legalisadas pelos consules brazileiros 
respectivos, pela fórma prescripta no seu regulamento; 

4°, que a taes rogatorias sempre seráo admittidos os embargos das 
partes que forem attendiveis em direito, e serao estes processados nos 
termos regulares para serem julgados definitivamente como fór de 
justiqa. 

Pelo aviso de 20 de abril de 1849 ficou estabelecido, eom referencia ao 
precedente, que as cartas rogatorias que satisfizessem aquellas condigdes 
fossem cumpridas inde.pendentemente de despacho do Ministerio da Jus- 
tiga. A circular de 14 de novembro de 1865, sem derogar os fundamentos 
e clausulas do citado aviso de 1847, e tornando extensivas a todas as 
naqoes as disposicoes nelle contidas, declarou que as diligencias civeis 
cujo cumprimento podia ser direetamente obtido das justiqas brazileiras, 
sem dependeneia do Ministerio da Justiga, nao eram sómente as que elle 
mencionava, mas tambern as vistorias, exames de livros, avaliagóes, 
interrogatorios, juramentos, exhibicoes, cópia, verificaqSo ou remessa 
de documentos e todos os demais actos que importassem á decisüo das 


causas. 



Entretanto, apezar de dispensarem aquelles ovisos o transito das 
rogatorias pelo Ministerio da Justica, esse transito verificava-se usual- 
mente, porque as rogatorias eram transmittidas a este Ministerio, com 

raras excepgoes, por via diplomatica. 

Em 1881, sendo devolvida pelo Ministerio da Justica, como nao 
podendo ser cumprida, uma carta rogatoria transmittida por via diplo- 
matica, por nño ter a legalisacao consular, observou este Ministerio que 
a condigao da authenticidade ficava preenchida, desde que a carta roga- 
toria era transmittida por via diplomatica, lancando-se o — visto — da 
Secretaria das RelagOes Exteriores, alvitre este que foi acceito pelo Minis- 
terio da JustiQa,_conforme consta do aviso de 5de maio do mesmo anno. 

Assim como acontece em Portugal, estabeleceu-se de certa época 
para cá o uso de conservar na Secretaria dasRelagoes Exteriores as cartas 
rogatorias legalisadas pelos consules brasileiros, embora transmittidas 
por' via diplomatica, até que os interessados satisi'aQam o sello do reco- 
nhecimento. 

Suscitando-se duvida sobre a necessidade de legalisar as rogatorias, 
depois de cumpridas pelos Consules dos paizes donde ellas procediam, 
foi declarado (aviso do Ministerio da Justiga de 2 de abril de 1884) que 
independiam de semelhante formalidade, devendo ser devolvidas official- 
mente as queftivessem sido apresentadas por via diplomatica. 

As cartas rogatoriasem materia civel, emanadas de justicas estran- 
geiras, devem ser acompanhadas de traducgSo, conforme foi declarado 
em circular do Ministerio da Justiga de 11 de junho de 1886. 

As cartas rogatorias em materia civel, expedidas pelas autoridades 
judiciarias dos paizes limitrophes ás dos Estados do Brazil respectiva- 
mente fronteiros, sño por esfas recebidas directamente. 

Actualmente em virtude, da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, as 
cartas rogatorias serSo cumpridas sómente depois que obtiverem o exe- 
quatur do Governo Federal, respeitado, porém, o direito convencional. 


Este Ministerio, em novembro do anno proximo findo, transmittiu 
ao da Justiga e Negocios Interiores, para que tivesse andamento, uma 
carta rogatoria expedida pelas Justigas Portuguezas para a nomeagSo 



de louvados e avaliagüo de bens pertencentes a um inventario a que se 

i 

procedia naquelle Reino. 

0 referido Ministerio devolveu-me a mesma rogatoria, e assim 
ponderou : « tratando-sc de avaliaqüo de bens que vüo ser partilhados, 
mórmentc de liens constituidos por immoveis, tinha duvida em conce- 
der á dita carta o cxequatur exigido pelo art. 12 § 4° da lei n. 221 de 
20 de novembro ultimo, porquanto, segundo a doutrina do aviso n. 33 
de 12 de junlio de 18S2, na qual insistiram a circular de 24 de novembro 
de 1893 e o aviso de 11 de outubro deste anno, nao sendo pormittido aos 
j’uizes de um paiz, salvo accordo especial, inventariar o partilhar bens 
situados no territorio do outro, cal)e ao alludido juiz de direito mandar 
que os interessados constituam procurador para requerer a avaliacüo e 
parlilha dos bens situados na Republica. » 

Discordando dessa doutrina, declarei, em aviso de 11 de janeiro do 
corrente anno, « cjue opatrimonio do defunto, sua successüoou heranca, 
é úm todo juridico, uma universalidade de direito, unioersitas juris; 
deíermina um judicium unioersale ou accüo universal. Temintimae 
immediata connexüo com a pessoa do defunto, quer quanto ú capacidade 
de transmissüo dos bens, quer quanto aos direitos de familia, que limi- 
tam essa capacidade. Dar-lhe por séde o logar em que se encontram ou 
todos os bens que o compoem ou a maior parte ou a principal, é pura- 
mente arlñtrario : dar-lhe tantas sédes quantos os logares em que se 
encontrassem suas diversas partes seria, além disso, multiplicar, como 
se exprime Pacifici Mazzoni, a personalidade do defunto, admittir outros 
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tantos— unioersum jus -, ou imoginarum unico universum logicamente. 
concebivel em um estado errante. Por essa razüo é menos aceitavel o 
—quot territoriá tot patrimonia—, já repellido do direito das fallencias 
pelos decretos n. 6982 de 27 de julho de 1878 e n. 917 de 24 dc outubro 
de 1890. 

A successüo que abre o inventario e provoca partilha é uma c 
universal; o inventario e a partilha devem ter tambcm essa unidade. 

Obrigar a tantos inventarios e partilhas quantos os logares da 
situacüo dos bens é perturbar o que constitue a essencia e efficacia ju- 
ridica do Juizo — /amilice crciscundce —; suggerir conílictos de legis- 
lacao de caracter iuternacional e de jurisdiccüo interestadoal. 



0 Áviso Circular de 24 de novembro de 1893 revigorando a dou- 
trina do Aviso n, 33 de 12 de junhode 1882, n£o póde regularmente 
ser mantido. 

Considerem-se, deixando de parte as questoes, que a nomeagüo de 
inventariante póde suscitar as difficuldades que embaraqarüo o prin- 
cipio da igualdade das partilhas, a necessidade de evitar a continuacSo 
de um estado de iudivisSo pela formagao de condominios, os obstaculos 
á effectividade das collagoes, a multiplicidade das tornas e compen- 
saQoes, a verificagfio da inofficiosidade dos legados e ver-se-ha que a 
pluralidade deinventariosedepartilhasdestóa dosintuitos dasregras 
de direito que subrnettem a successao á influencia da lei nacional do de 
cujus e ao domicilio a abertura della, repellida a jurisdicgüo do logar. 
do fallecimento e a da situagáo dos bens. 

Até 1882 foi dado cumprimento ás rogatorias da especie da devol- 
vida e os interesses da soberania e os fiscaes, salvos raros equivocos, 
nunca ficaram desamparados. A’ execucüo das sentengas estrangeiras 
de partilhas precede o cumprci-se ou a homologagüo do Supremo Tri- 
bunal Federal, orgüo da soberania territorial; á real transferencia dos 
bens, o pagamento de imposto de transmissüo de propriedade — mortis 
causa —, o que está perfeitamente acautelado na legislacüo anterior á 
lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 e por ella foi mantido. 

Ainda accresce que o Aviso n. 33 de 12 de junho de 1882 é contem- 
poraneo da unicidade da legisiaqüo formal, ao passo que hoje aos 
Estados compete legislar exclusivamente sobre o direito processual, do 
qual fazem parte os juizos divisorios. » 

Pedi a attengüo do Ministerio da Justiga e Negocios Interiores para o 
assúmpto e devolvi-lhe a rogatoria novamente para ter andamento de 
conformidade com a doutrina acima exposta. Por Aviso de 15 de feve- 
reiro do corrente anno, o citado Ministerio declarou conformar-se com 
a doutrina exposta concedendo o exequatur. 

Ficou assim modificada a pratica inaugurada pelo citado aviso 
n. 33 de 12 de junho de 1882, apadrinhada no actual regimen politico 
pela circular de 24 de novembro de 1893. 



0 Gónsul geral de Portugal apresentou-me, em abril ultimo, uma 
rogatoria com o — oisto — por elle laiujado. 

- Ponderei que essa rogatoria n3.o estava legalisada pelo Agenta 
Consular Brazileiro no logar de onde elia procedia, contrariamente ao 
que tem sido praticado até agora, e manifestei a duvida que tinha sobre 
a necessidade da legalisa^üo consular quando a rogatoria é apresentada 
por via diplomatica. Parece-me queoart. 213 do codigo do Processo 
Civil Portuguez n5o é applicavel ós rogatorias, quc se regem por dis- 
posicoes especiaes (arts. 88 e 89). A legalisagao consular é exigida para 
o fim de dar authentieidade ao instrumento. Esta, quanto ás cartas 
rogatorias, fica perfeitamente accentuada pelomododesua apresentacao. 
Foi esse o pensamento do legislador e o Dr. Eduardo Alves de Sá, illustrado 
commentador do Codigo, assim se exprime:«As cartas rogatorias só 
pódem ser recebidas por via diplomatica. A sua authenticidade 6 assim 
incontestavel .» (Commentario ao Cod.Proc.Civ. Port.—Yol. 2° pag. 265). 

Exigir para o mesmo effeito a legalisacáo consular é redundancia 
que a economia juridica repelle e que sómente se poderia explicar 
por interesses fiscaes. 

Chamei por fim a attencáo do referido Consul para este assumpto 
no intuito de fixar-se a pratica a seguir. 

Expondo esta minha opiniüo tamhem ao Ministerio da Justiga e 
Negocios Interiores, ao qual encaminhei a rogatoria de que se trata, 
fiz-lhe vér que a formalidade da legalisa^ño só é exigida nas procedentes 
das justicas de Portugal e nas cxpedidas do Brazil úquellas, porquanto a 
authenticidade das emanadas das autoridades judiciarias de oulros pai- 
zes fica preenchida, uma vez que a remessa é feita por via diplomatica 
e, na faltadesta, pela consular. Tendo o Consul Portuguez langado na 
rogatoria o— oisto —, pedi que, abstrahindo daquella formalidade, se 
providenciasse para o seu andamento, mesmo porque, na ausencia do 
representante diplomatico, o Consul daquelle Reino exercia parte de 
suas fanccoes e a apresentacüo da rogatoria considerava-se nestc caso 
feita por via diplomatiea. 

Respondeu-me o Consul Geral nos seguintes termos: 

« Com effeito, o artigo que S. Ex. invoca, nfio só pelo seu contexto, 
« como pelo logar que occupo, refere-se unicamente aos documentos 



« necessarios para prova de quaesquer actos, ou contractos e conse- 
« guintemente ó verificagao dos direitos e obrigacOes que dos mesmos 
« actos e contractos emergem. 

« NSo póde referir-se ao instrumento que visa, quer a chamar aos 
« tribunaes de um paiz pessoa residente no territorio de outro, quer a 
« solicitar das autoridades judiciarias deste diligencias indispensaveis-á 
« instrucQao de um processo perante as Justicas daquelle. 

« 0 assento desta materia está nos arts. 88 e 89 emais disposicoes 
« parallelas, como S. Ex. muito juridicae doutamente se dignoupon- 
« derar. 

« E como o visto de funccionario Consular do Paiz Rogado apenas é 
« exigido pelo art. 213 e nño pelos outros que ficam apontados, claro 
« parece que s<3 aos documentos naquelle mencionados, tendentes por- 
« tanto a fazer prova, e nao ás rogatorias, é essencial a legalisaqao con- 
« sular. 

« De certo que a remessa por via diplomatica dá-lhes um caracter 
« de authenticidade superior a toda a duvida. 

« Nao obstante, como nao cabe em minhas attiibuiqoes deliberar 
« sobre a pratica a fixar, até hoje incerta e variavel, ácerca de um ponto 
« de direito. em tanta maneira importante e de applicagao frequentis- 
« sima, apressar-me-hei a levar ao conhecimento do meu Governo, pela 
« primeira mala, a duvida por V. Ex. suscitada, afim de que, por mutuo 
« accordo, venha a ser estabelecida uma norma de proceder uniforme e, 
« quanto possivel, tendente a facilitar as relacoes juridicas e a assegurar 

« os direitos dos individuos residentes no territorio de aml)os os paizes 
« irmños. » 


RMBI4S EIPEDIDAS PELAS JÜSTIIJAS BRASILEMS, 


As cartas rogatorias dirigidas ás Justicas estrangeiras süo remet- 
tidas.pelas autoridades judiciarias competentes ao Ministerio da Justica 
e Negocios Interiores, que as transmitte ao das Relaqües Exteriores e 
este por sua vez as encaminha, para os devidos effeitos, aos represen- 
tantes da Repul.tlica nos paizes ondc tivercm de ser cumpridas. 



Teem seguido este transito sómente as que preenchem as condiQóes 
dos avisos do 1° de outubro de 1847 e de 14 de novembro de 1865 e as 
expedidas no interesse de causas criminaes, conforme seacha estipulado 
em tratados de extradiQfio. 

A. Circular de 10 de junho de 1878 determinou que sejam sempre 
legalisadas pelos respectivos agentes consulares quaesquer rogatorias 
expedidas ás Justicas estrangeiras. Devem ellas tambem conter, sempre 
que fór possivel, a indicaqüo do domicilio das pessoas citadas e ser 
acompanhadas de traducqüo em lingua do paiz em que tenham de ser 
cumpridas, ou pelo menos em lingua franceza. Cumpre aos interessados, 
por si ou por procuradores, promover o andamento das rogatorias no 
interesse de causas civeis ou commerciaes no paiz das Justicas 
deprecadas. 

No intuito de facilitar a remessa das cartas rogatorias e'm causas 
civeis, dirigidas ás Justicas de paizes limitrophes pelas dos Estados da 
Uniao, respectivamente fronteiros, segue-se a pratica autorisada pelo 
aviso de 4 de novembro de 1878 e, segundo a qual, süo as rogatorias 
expedidas directamente ás ditas Justicas. 

As cartas rogatorias expedidas ás Justicas da Grü-Bretanha e ás 

dos Estados-Unidos da America em causas civeis e commerciaes nüo 

transitam por via diplomatica. Noprimeiro daquelles paizes o interes- 

* 

sado ou quem o represente, depois de oi)ter do agente diplomatico re- 
spectivo um certiflcado de authcnticidade da rogatoria, solicita o seu 
cumprimento, de conformidade com o art. 2° do Acto 19 e 20, Victoria, 
cap. 113. Só transitam por via diplomatica as rogatorias que teempor 
objecto instrucgao de causas crime, e süo curnpridas nos termos do 
Extradition Act, 1873, 36 e 37, Victoria, capitulo 60 c ern virtude dos 
tratados de extradigüo. Nos Estados Unidos da America bastaquea 
parte interessada ou seu procurador promova o andamcnto da rogatoria 
por intermedio de um ConimissLoner of CircuitCourt, segundo, dispoem 
os ns. 4071 e seguintes do Reoised Statutes o/’ the Unitcd States. , 

Em Franca as rogatorias em moteria civel e commercial, ema- 
nadas de autoridades j udiciarias estrangeiras, nüo süo devolvidas pelos 
Tribunaes Francezcs; mas, como prescreve a circular do Ministerio da 
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Justiga daquella Republica, datada de 19 de dezembro de 1891, ficam 
depositadas nos arcbivos dos mesmos Tribunaes, cumprindo a estes 
passar ás Justigas deprecantes, pelos canaes competentes, um eertifi- 
cado ou documento comprobatorio de sua execugüo. 

Em Portugal as rogatorias só teem andamento depois que as partes 
interessadas ou seus procuradores fizerem reconhecer no Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros a firma dos agentes consulares daquelle paiz, - 
exarada em taes documentos. 


Para que o Ministerio a meu cargo tivesse conhecimento exacto do 
modo porque em outras nacoes se procede com relaqao a cartas roga- 
torias emanadas de Justicas estrangeiras, recommendei em circular de 
29 de dezembro ultimo, ás Legacoes na Europa e America e ao Consu- 

lado Geral em Lisboa, que me informassem si nos paizes de sua resi- 

* 

dencia o cumprimento daquelles instrumentos judiciarios está depen- 
dente da legalisaqüo consular, quando apresentados por via diplo- 
matica. 

Segundo as communicacoes até agora recebidas, Portugal e a Repu- 
blica Oriental do Uruguay exigem a legalisacño consular, como forma- 
lidade necessaria para o cumprimento das rogatorias, ainda que transmit- } 
tidas por via dipiomatica. Dispensam aquella formalidade, isto é, eonsi- 
deram garantia de authenticidade do documento a sua apresentacüo por 
via diplomatica: Allemanha, Belgica, Franca, Italia, Suissa, RepubLicas 
Argentina, da Bolivia, do Ciiile, do Paraguay e Estados Unidos 
de Venezuela. 

Na Hespanha nüo se exige.a legalisaqüo consular, mas devem 

as rogatorias ser authenticadas pelos agentes diplomaticos alli acre- 
ditados. 

Na Gra-Bretanha basta que a rogatoria seja acompanhada- de um 

certificado assignado pelo respectivo agente diplomatico e, na falta 

deste, pelo Consul geral ou Consul, no qual se declare que o tribunal 

deprecante deseja citar testemunhas (19 e 20, Victoria, capitulo CXIII, 
n. 2). 

Na Russia é exigida a legalisaqüo sómente no caso de reci- 
procidade. 




Nos Estados Unidos Mexicanos póde a leg&lisacSo ser feita, 

conforme os arts. 455 a 458doCodigo doProcesso Civil, peloAgente 

Diplomatico ou Consular da Republica r«ísidentes no territorio do 

outorgamento e, si nuo os houver, pelo Ministro ou Consul da NaQüo 

que tenlia tratado de amizade com a Republica. Permitte-se tambem 

que o Ministro da Nacüo, onde é outorgada a carta, certiñque a 

sua authenticidade; fica, porém, o seu cumprimento sujeito á impugnagao 

da parte contraria por falta 'do requisito expresso na lei e pendente 

da decisüo da autoridade judiciaria. 

*> 

A ua N, 221 DE 20 DE MEfíBRO DE1894 

O art. 12 § 4° dessa Lei, que veio eompletar a orgarásagáo da Justica 
Federal da Republica, dispóe : 

« As rogatorias emanadas de autoridades estrangeiras serao cum- 
« pridas sómente depois que obtiverem o exequatur do Governo Federal, 
« sendo exclusivamente competente o juiz seccional do Estado onde 
« tiverem de ser executadas as diligencias deprecadas.» 

^ A competencia exclusiva da Justica Federal para o cumprimento das 
commissoes rogatorias emana da Constituicao da Republica no art. 60, 
alinea h ; tornar, porém, dependente de e.xequatur do Governo Federal a 
acgáo da justiqa, além de determinar delongas prejudiciaes, é manter 
doutrina condemnada pelo nosso.direito pubiico actual. 

0 exequatur é acto de soberania territorial, que deve ser exercido 
pelo Poder Judiciario, orgaoda soberania nacional (art. 15 da Constitui- 
Qáo), a quem compete processar e julgar as questoes de. : direito criminal 
ou civil internacional (art. 60, alinea h) . Comprehende-se que no domi- 
nio da Constituigüo de 1824, ante a qual o poder judicial, aliós delegagao 
da Naqáo, nfio era seu representante (arts. 11 e 12), o exequatur ema- 
nasse do Poder Executivo; no regimen actual nao. 

Melhor teria sido determinar que as cartas rogatorias fossem dire- 
ctamente apresentadas ao juiz seccional, que mandaria cumpril-as, 
ouvido o Procurador da Republica, dado o recurso de aggravo, quando 
negado o — cumpra-se . 




REPUBLICA FRANCEZA 


LOCOMOp DE SIIOS ÍIO BHISIL. 

4 * 

0 agente consular de Franga em Porto Alegre disse á respectiva 
Legagao (nota desta de 4 de janeiro ultimo) que o Governo Brazileiro 
tinha recentemente prohibido que as companhias de navegacúo eom 
servico no littoral transportassem Syrios a bordo dos seus navios. 

0 Ministro de Franca, allegando que os Syrios estüo soi) a protecqüo 
dessa Republica, pediu-me que Ihe dissesse os motivos daquella me- 
dida. 

Nao me constava que o Governo Brazileiro liouvesse jámais sido 
informado de que a Franca desejava estender a sua proteccao aos Syrios 
neste paiz ; mas nuo duvidei acceitar a allegacño e respondi ao Sr. Im- 
bert nestes termos : 

« Segundo informacao prestada pela Inspectoria de Terras e Coloni- 
« sagao, nenhuma medida tinhasidó recentementetomada prohibindoo 
« embarque de Svrios nos vapores que navegam no littoral. 

« 0 decreto n. 528 de 28 de junho de 1890, na parte primeira, capitulo 
« primeiro, tratando da introduccáo de immigrantes, exceptua os 
« naturaes da Asia ou da Africa, que sdmente mediante autorisaQüo do 
« Congresso Nacional poderüo ser admittidos de accordo com as condicoes 
« que forem entao estipuladas ; 

« Mas esse decreto refere-se ao servico da immigracao e nüo póde ser 
« entendido demodo que impeca o ingresso deindividuos que veem para 
« o Brazil por conta propria. o que seria contrariar a lettra e o espirito da 
« Constituicüo da Republica no art. 72 § 10. A lei n. 97 de 5 de outubro 
« de 1892 nüo tem outro alcance. 

« A hem da saude pubiica, o Governo prohibiu, por aviso de 16 de 
« setembro de 1892, a entrada de Syrios; grassava entüo a epidemia do 

« cholera-morbus, e o direito dc conservacüo justificava a medidaextra- 
« ordinaria.» 




ENGAJAMENTO 

DE BRáSILEIROS A BORDO DEIAYI05 MERCMTES ESTRANGEIROS. 

0 Consul do Brazil no Porto, referindo-se a esse assumpto. disse em 
offlcio de 10 de fevereiro do anno proximo passado : 

« Desde que para aqui vim, raro tem sido o mez em que nüo appa- 
« reeño neste Consulado, pediado repatriacño, grupos de Brazileiros, 
« tripolantes de navios mercantes Portuguezes, gracas ó ausencia de 
« clausulas expressas nos contractos entre 03 mesmos e os respectivos 
« capitaes, de modo a serem estes obrigados a repatrial-os, quando 
« tenhao de dispensar seus servicos. » 

Isso é mal antigo, que por vezes occupou a séria attencño deste 
Ministerio, massem resultado. Os proprios Brazileiros que se contra- 
ctavño erño culpados do abandono em que depois se acñavño, porque 
nenhuma cautela tomavño para assegurar a sua repatriacño e ás vezes 
expressamente desligavño os capitñes de toda obrigacño, como se vé 
no seguinte documento, que o referido Consul remetteu por cópia com 
ocitado officio: ^ 

« Nós abaixo assignados declaramos que matriculámos a bordo da 
«barca portugueza « Tentadora » com destino ao Porto, onde acaba a 
« nossa viagem, terminando alli 0 nosso contracto, sem quesejamos mais 
« obrigados ao navio nem o navio á nós; si, porém, ás partes convier 
« continuar no navio, eontinuaremos; do contrario íica o nosso contracto 
« terminado, sem que haja a reclamar mais cousa alguma de parte a 
« parte. Porto de Pernambuco, a bordo da dita barca, aos 1“ dias do mez 
« de dezembro de 1893.—(Assignados) Antonio Josó cle Olioeira. — Mar- 
« cionillo Aloes das Chagas. — Ildefonso Aufjusto da Siloa. — Venceslaw 
« Duques Arvegista. » 

0 meu anteeessor apressou-se a communicar 0 officio do consul ao 
Ministerio da Marinha por aviso de 3 de marco e esse Ministerio, re- 
spondendo a outro aviso em 30 de outubro, dice : 

« Satisfazendo a vossa solicitacao, constante do aviso n. 52 de 20 do 
«eorrente, declaro-vos que as Capitanias dc Portos da Republica, 



« quando matriculSo marinheiros nacionaes em navios estrangeiros, 

«lanQSo na matricula do navio nóta do contracto, onde especificSo a 
« condigño de comprometter-se o respectivo capitSo ou mestre a pagar 
« a passagem de regresso do mesmo marinheiro, coni'orme consta da in- 
« clusa cópia da circular deste Ministerio, expedida ás Capitanias em 
.« 2 de junhodo correnteanno, sob n. 938. » 

A circular a que esse aviso se refere é a seguinte: 

« n. 938 —3 a SeccSo Ministerio dos Negocios da Marinha, 2 de junho 
de 1894. 

« A.o Sr. Capitao do Porto l> do Estado de.... 

No intuito de obstar que marinheiros brazileiros sejao desembarca- 

«dos emportosestrangeiros, sem recursos paraa repatriagSo, pratica 

« abusiva contra a qual reclamSo as autoridades consulares, observai 

« na parte que vos for appllcavel, e mandai publicar as seguintes dis- 

« posigóes: 1 . a —Todo o marinheiro Brazileiro, que quizer contractar-se 

« para embarcar em navio estrangeiro, deverá ápresentar-se á Capitania 

« do Porto conjunctamente com o capitáo ou mestre do navio, afim de 

* 

« que, em livro proprio, se lavre termo de contracto, com a clausula da 
«repatriagáo áexpensas do mesmo capitfioou mestre.—-Esse termo 

« deverá ser assignado pelos contraetantes, transcripto no verso da ma- 

✓ 

«tricula e authenticadopelo^capltfio do porto.— 2. a Na eventualidade 
« de nfio ser satisfeita a clausula attinente á repatriacáo, deverá o preju- 
« dieado apresentar a sua matricula pessoal ac Consul da Republica no 
«portoemque seeffectuar o desembarque, para que tal autoridade 
«intervenha em seu favor.— 3. a Em todo caso, fica estabelecido que 
_« nenhum marinheiro Brazileiro, da marinha mercante, tem, direito a 
« ser repatriado á custa dos cofres publicos. 

Saude e fraternidade.— Julio de Noronha .. » 

Essa circular foi por este Ministerío communicada em 13 de novem- 
bro aos Consules brasileiros. 
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ITÁLIA, 


RECLAMApIO E CAIÜYRiNO E V —QUESTAO DAS LANCHAS «TIJOCA» E 

«CORCOVAOO». 


A firma Camuyrano e C. a , estabelecida nesta Capital, commimicou 

m 

á Legacao Italiana que o Commandante das forgas federaes estacionadas 
na Gamboa, ordenára, ao comegar a revolta (|e 6 de setembro de 1893, 
que as lanchas a vapor de sua propriedade Trjuca e Corcooado, atracadas 
entao ao eaes do Molnho Fluminense, fossem postas fóra de servigo 
mediante a suppressüo de algumas pegas das machinas. Pediu ao 
mesmo tempo indemnisagüo das perdas edamnos causados poresse 
acto, que inutilisára as mesmas lanchas. 

A Legacüo inieiou a reclamacüo por nota de 31 de janeiro de 1894 e 
por outra datada de 21 de fevereiro communicou que a dita firma calcu- 
lava em 180:000$ o total das sommas que lhe eram áevidas até ao dia 20 
desse segundo mez, resalvando 0 direito á indemnisagüo dos prejuizos 
que soffresse até á data do pagamento. 

Da mesma Legacfio foram ainda recebidas tres notas datadas de 
6 e 20 de dezembro do anno proximo passado e 9 de marco do corrente, 
que acompanham este relatorio. Foram opportunamente ouvidos os 
Ministerios da Guerra e da Marinha e .por este a Capitania do Porto. 

Coube-me responder ás duas ultimas notas e 0 íiz nos termos que 
passo a resumir. 

Algumas pegas das machinas foram retiradas para evitar que as 
lanchas, sendo occupadas pelos revoltosos, fossem utilisadas contra 0 
Governo legal. / 

Isso foi acto licito de defesa, que nüo creou obrigogfio alguma de 
indemnisacüo. O exercicio de direito exclue tal responsabihdade. 

Pretende a firma que as Ianchas foram sequestradas pelo Governo, 
quc ainda as detém. Si assim é, a si mesma impute a demora naentrega, 
porque 0 meio regular de rehavel-as, nüo era recorrer á Legagüo e sim 
requerer ao Ministerio da Guerra oquejulgasse abem do seu direito. 





I 

Os estrangeiros gozam de todas as g-arantias judiciaes e administrativas 

concedidas aos Brasileiros. 

* 

Uma firma social, constituida no Brasil, n5o póde ser considerada 
estrangeira, ainda quando estrangeiros sejam os seus membros. Os 
socios sSo pessoas distinctas da entidade juridica—sociedade. 

Segundoo direito Brasileiro énacional toda embarcaqao de trafego 
dos portos e rios navegaveis, qualquer que seja o seu proprietario. Bem 
o explicou o aviso de 14 de dezembro de 1886, expedido pelo Ministerio 
da Mariniia sob consuita da Seccáo de Marinlia e Guerra do Gonselho de 
Estado. 

Conclui dizendo que officiava ao Ministerio da Guerra para que 
puzesse as lanchas á disposicño da firma, ficando a esta salvo o direito 
de pedir o pagamento do aluguel, si dellas se utilisou o serviqo publico, 
e de recorrer para o mais ao Poder Judiciário. 

0 Sr. Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, respoiidendo-me a 
8 de abril, disse: 

$ 

« Nunca duvidei, nem poderia duvidar de que, em defesa legitima e 
« excepcional, tivesse o Governo Federal a faculdade de pór as embar- 
« caqoes a vapor depropriedade da firma Camuyrano, como asde outro 
« qualquer, em estado de nüo poderem funcciouar. 0 objecto principal 
« da reclarnaqSo foi sémpre a restituicüo e a indemnisacño pelos damnos 
« e pelo uso daquellas embarcaqOes, caso o Governo Federal nao pre- 
« ferisse pagar o valor respectivo.» 

0 mesmo Senhor entende que a questüo é da alqada da diplomacia, 
mas accrescentou: 

« ...si porém ag partesinteressadas annuirema isso (o recursoao 
« Poder Judiciario) e quizerem citar em juizo o ex-Vice-Presidente, 
« nada terei que oppor; ter-se-hia assim a solucao indicada, ao que me 
« parece, por S. Ex.» 

Aminha nota ern resposta a essa do Sr. Nobili é de 10 de maio. Náo 
a resumirei, porque é preferivel transerevel-a integralmente. 

« Aguardava as informacoes solicitadas ao Ministerio da Guerra 
« para ter a lionra de responder á nota que o Sr. cavalheiro Aldo 
« Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, serviu-se dirigir -me em 8 de 
« abril proximo passado, oppondo varias consideracoes á minha nota cle 
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« 28 de mapQo ultimo, emque procurei deflnir a posicSo juridica da Repu- 
« blica dos Estados Unidos do Brazil em face da reclamaoüo da fipma 
« Camuyrano & C.», proprietaria daslanchas Tijuca e Corcovado, 

« 0 Ministerio’da Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, 
« declapou-me que as referidas landias nunca estiveram ao seu servico, 
« e o da Marinlia, por aviso de 2 do correnle, receloido no dia 4, affirma 
« que no servico da Armada cllas tambem nunca foram aproveitadas. 

« Quer um quer outro assegura-me que nao deteem essas embarca- 
« coes. A que-tfio, portanto, aclia-se bastante simpliricada. 

« 0 facto que o commenclador Tugini, entüo Enviado Extraordinario 
« c Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei.da Italia, expoz em 
« sua primeira nota de 31 de janeiro de 1894 a este Ministerio é este : 
« 0 Commandante das forcas federaes estacionadas na Gamboa ordenou, 
« ao eomer-ar a revolta de uma parte da esqttadra Brasiieira (6 de se- 
« tembro de 1893 ), que- as duas lanclias a vapor Tijuca e Corcovado, 
« atracadas entüo ao cáes do Moinlio Fiuminense, fossern postas fóra de 
« servieo, mediante a suppressüo de aigumas pecas da machina, o que 
« mutilisou as referidas lanclias. Qualificando de arhritrarlo semelhante 
« acto, pecliu indemnisácSo pelos estragos causados ás maclfinas (damno 
« emergente) e pelas perdas e damnos resultantes da impossibilidade de 
« servir-se das lanchas o seu proprieíarlo (lucro cessante). 

« 0 Governo Fedsral confessa o íacto de terem sido supprimidas 
« algumas pecas das machinas, e tcm declarado por diversas vezes que o 
« autorisou com iutuíto de evitar que os rcvoltosos se apoderassem 
« das lanchas para servir-se dellas nos actos de hostilidades contra a 
« cidade do Rio de Janeiro, como procederam com relacüo a muitas 
« outras embarcacñes, o que é de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
« das machinas algumas pecas, o Governo Fecleral absteve-se de todo e 
« qualquer outro acto. 

« Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto liclto 
« e nüo tem duvida que na opiniüo do Governo Italiano assim será qua- 
« lificado. E’ principio acccito na Gliancellaria Italíana que o damno 
« causado por actos que com violacuo do direito das gentes süo pratica- 
« dos pela autorkiade publica ou por agentes dcpendentes doGovernoé 
« benédivcrso do caso « di danui che abbiano altra orígiue » come sare- 
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« bbero quelli cagionati da ordinarie operazioni de guerra o da atti ad- 
« debitati ai revoluzionari od a malfattori comuni», e que nesta segunda 
« classe de damnos—« mancherebbe assolutamente ogni base razionale 
« di responsabilitá governativa a meno~che per parte del Governo o dei 
« suoi agenti si fosse evidentemenle omesso di adempiere i propri 
« doveri nella possibíle prevenzione del domno lamentato ». 

« Si applicar-se estes conceitos ao caso occurrente, verificar-se-lia 
« que nenhum preceito de dircito internacional foi preterido e que o pro- 
« cedimento do comniandante o’as for^as federaes, lazendo reürar das 
« machinas algumas pegas impediu que, si as lanclias cuhissem em 
« poder dos revoltosos, como tantas outras embarcacOes, se conver- 
« tessem em material de guerra, ficando cxpostas a mais graves 
« damnos. 


« Mo ó o damno que obriga ú indcmnisaeüo ; é a lalta; sem lalta 
« n5o ha responsabilidade, isto é, nSo lia obrigacüo de reparar o 
« damno. 

« Ninguem mais contesta esta proposicao de Ihering, largamente 
« fundamentada na monograplúa — De la faute en droit privé. 

« Exclite a falta a forca maior e constituem casos de forca maior 
« os áctos que, si nao fossem praticados, comprometteriam as operacDes 
« de guerra, ou privando o Governo dos meios immediatos de defesa ou 
« fornecendo ao inimigo os meios de ataque. 

« Os damnos causados nessas condÍQóes nao sSo commettidos 
« livremente, mas sao actos praticados sob a imminencia de perigo, na 


« actualidade da luta. Desde a lei franceza de 8 de jullto de 1791 está 
« concretisado o principio. Abertas as operacoes, os actos da autoridade 
« militar no intuito da defesa süo factos de guerra e como taes nüo 
« obrigam a indemnisaQüo, por ssrem de for$a maior. 

« Além do que íica exposto, ha a considerar que as embarcacoes r¿- 
ajuca e Corcovado süo consideradas nacionaes, cx-vi do enunciadono 
« aviso de 14 de dezembro de 1386, expedido pelo Ministerio da Ma- 
« rinlta, sobparecer do antigo Conselho de Estado. 


« Como tive a lionra de dizcr cm minha noía dc 28 de marco 
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« ultimo, á íirma Camuyrano & C. a compete a láculdade de recorrer 
« á.Justica Fedcral para convcncer o Governo da Reptiblica dos Eslados 



« Unidos tlo Bpazil da obrigaQüo, que contesto, cle.satisfozer odamno 
« causado. E’ o Governo Federal qite representa a personalidade inter- 
« nacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavaliieiro Aldo Nobi!e«a 
« regra geral é que o particular prejudicado, nacional ou estrangeiro, 

« quando reclama a indemnisacüo, deve recorrer á competente autori- 
« dade judiciaria ou administrativa pelos modos determinádos na lei 
« local. Só a comprovada denegacüo de justica, só uma vioIaqSo do 
« dircito intcrnactonal autorisa a acqüo diplomatica formal». 

« No sentir dos publicistas Italianos, os esforcos que oSr. Cava- 
« iheiro Aldo Nobili tem descnvolvido em favor da firma Camuyrano 
« & C. a significam tüo sómente apoio officioso, que entre Governos 
« amigos póde sempre efflcazmente exercitar-se com o intuito de con- 
« scguir equitativus transaccOes c composicoes amigaveis. Iufelizmente, 
« sendo a queslüo de principios e diverginclo da opiniao do Sr. Cava- 
c< Iheiro Aldo Nobili, só ao Poder Judiciorio Federal, na fórrna da Consti- 
« tuiQüo da RepuMica (art. 60 alinea c) competirá obrigar o Thesouro 
« Nacional a reconhecer uma regra de direito que expontaneamente 
« nüo póde reconhecer. 

« A firma Camuvrano & C a encontrará na Justica Federal todas 

V b» 

« as garantias, sendooSupremoTribunalFederalotribunaldesegunda 
« instancia.» 

« Renovo, etc.» 

Verifiquei quc por escriptura publica de 13 de fevereiro de 1893 
em notas do tabelliao Castro essas lanchas com mais cinco chatas 
foram compradas pelos reclamantes pela quantia de 56:000$. Pedem 
entretanto só pelas duas lanchas 120:000$ e por lucro cessante 


BEGLAIAPAO BAIIA RBlí. QÜEStlO DO POMO “IfflOSWA AR&EHHA” 


Ern onni'XO encontrareis a nota que em 12 de dezembro ultimo 
dirigi á I.egoaio Italiana negando a responsabilidade do Governo e 
indicando o meio judicial para a solugüo do caso. 
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franqa.. hespanha, italia e portugal. 


CIRCOLAR DO iIHISTERIO 14 FAZEIA DE H DE MA8(I0. 
DÍTERPRETAgiO DA DISFOSp DA LEI 1. 265 DE 24 DE DEZEHBRfl DE 14, 
DIREITOS S0B6E OS LIUDS E BEBIDAS ALCOOLICAS, BECLAIAp. 


0 Ministerio da Fazenda transmittiu em circular de 19 de marco 
ultimo aos chefes das reparticoss deFazenda, paraa devida execucáo, 
um parecer do director das rendas puldicasdo Thesouro Federal sobre o 
modo de se executar a lci n. 265 de 2í de dezembro ultimo, que 
orcou a receita geral da Repubiica pararn cxercicio de 1895. 

Esse parecer comeca assim: 

« Devido á obscuridade da lein. 265 de 24 de dezembro do anno 

« proximo passado, na enumeracüo dos artigos de commercio sujeitos 

« a direitos de consumo, que foram tributados com 30 e 40 %, faz-se 

« preciso que o Sr. Ministro da Fazenda, usando da attribuicüo que Ihe 

« confere o decreto n. 1166 dc 17 de dezembro de 1892, art. 9° § 1° b, ex- 

« pega instruccües ús repartiqoes fiscaes para a boa intelligencia c 

« execucSo da referida lei; attriliuicüo essa que deriva do decreto 

« n. 2647 de 19 desetembrodc 1830, art. 5° §9>, em virtude da qual 

« calie a esta direetoria emittir parecer, como emitte, sobre as duvidas 

♦ 

« apresentadas pelo inspector da alfandega clesta capitalem officio 
« n. 12 de 8 de janeiro clo correntc anno. » 

E ad'iante diz: 

« Nos liquidos e bebidas alcoolicas estüo comprehendidos os vinhos 
« espumosos e os nüo cspeciíicados, porquanto nüo é licito excluil-os, 
,«• tendo. composicüo alcoolica provcnientc da fermentacüo do mosto da 
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« uva.» 

Gontra essa interprelocüo rcclomoram as Legacoes da Republica 
Franceza, da Iícspanlio, da Italia e o Consulado Geral de Portugal, nas 
communicacoes que se acbom annexas ao presenteRelatorio. 

0 Sr. Ministro da Fazcnda, a quem dei conbecimento dessas recla- 
maQoes, declarou-me que mantinba a interpretagüo dada á lei. Com- 



mimiquei a sua decisúo verbalmentc aos Ministros cle Franga e Hespanlm 
e aos outros tlous Agentes por escripto. Communicando-a, accrescentei: 

« Sustentado esse acto, cabc ú parle intercssada propor accüo 
«junto do Poder Judicíario Federal, que tem competencia para fixar a 
« intclligcncia da cilada lei do orgamento, como pcrmitteo art. 13 da 
« de n. 221 de 20 de novembro do anno proximo passado, que com- 
« plcta a organisacño da Justioa Fedcral da Republica. » 



0 Govcrno Federal Suisso participou em 21 dc dezembro do anno 

proximo fmdo, que a Colonia Britannica do Cabo da Boa Esperanga 

* 

adheriu á Uniüo Postal Universal a comecar do 1° dc janeiro de 1895, 
e que esta adhesüo se limita ú convencáo principal e se nfto estende aos 
demais actos firmados no Congresso de Vienna. 

0 mesmo Governo notificou em 8 dé marco ultimo qué o da Republica 
de lücaragua adheriu igualmente ft convencüo postal concluida na- 
quella cidade. 


OONVENQAO TELEGRAPHIOA 



A. Legacüo Franceza notificou em 11 de fevereiro ultimo que, con- 
forme declarou ao seu Governo o de Sua Magestade Britannica, a « Ha- 
lifax and Bermudas Calile Company » adheriu ú convencüo telegraphica 
de S. Petersburgo, de 22 de julho de 1875, revista em Pariz em 1890. 

PUBLICAQÁO INTBRNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANBIRAS. 

f k Legagüoda Belgica, por notade 19de junho do annoproximofindo, 
commimicou, de ordem do seu Governo, que o da China adheriu á 
Convencüo Internacional concluida em Bruxellas em 5 de julho de 1890, 
para a publicacüo das tarifas aduaneiras, 



CONGRESSG INTE RNACIONAL DE 
CAMINHOS DE FERRO. 


0 Goverao do Brazil acceifcou o convite, que llie dirigiu o da Belgica, 
para se fazer representar no Congresso Ioternacional de Caminhos dc 
Ferro, que se effectuará em Londres, a 26 de junlio proximo futuro, e 
nomeou para aquelle flm o Tenente-Coronel de engenlieiros, Chefe da 
commissáo de. compras na Europa, Roberto Trompowsky Leitao de 
Almeida. 

UNIÁO INTERNACIONAL. 

PARA A PÜBLICA5Í0 DOS TfiATADOÍ. 


O Governo da Confederac5o Suissa remetteu a este Ministerio, em 4 
de outubro de 1892, um projecto de convencüo sobre o estabelecimento 
de uma Üniao Internacional para a publicacao dos tratados e o de 
um regulamento de execuqaoda mesma convencño. Ambos osprojectos 
foram elaborados pelo Instituto de Direito InternacionaL 

Ao fazer-nos aquella remessa, disse o Governo Suisso que si a idéa 
da Uniao fosse bem acolhida, elle convidaria os governos a se fazerem 

representar no anno seguinte em uma conferencia diplomatica destinada 
a tratar desse assumpto. 

Traduzo em seguida os dous projectos, que süo, com pequenas diffe- 
renqas, os publicados pelo referido Instituto no seu annuario. 


CONYENQAO. 


Art. I. Fica estabelecida, por accordo de todos os governos... e 
de todos os governos que accederem á presente convenqao, uma asso- 

eiaqSo sob o tifculo de Uniao Internacional para a publicapcio dos 
tratados. 



Art. II. EstaUm&o tem.por Fitn publicar, por conta commum e 
fazer conliecidos, jprompíae exactamente, osajustes internacionaes de 
qualquer natureza, fúrma ou alcance, concluidos pelos differentes Esta- 
dos contractantes. 

Art. III. Para esse fim se creará em Berna uma Secretaria Inter- 
nacional encarregada da publicacuo dos tratados. 

Está annexa á presente convencfto e terá a mesma for?a obrigatoria 
um regulamento especial organisando aquella Secretaria. 

Art. IV. A Secretaria Internacional publicará uma collecQáo intitu- 
lada Recucil international des traités. Esta publicacño será reconhecida 
como o orgao official da Uniüo Internacional para a publicacüo dos tra- 
tados e fará prova perante os tribunaes dós Estados contractantes. 

Art. V. As partes contractantes o])rigam-se a communicar, tüo 
promptamente como for possivel, á Secretaria Internacional, para serem 
publicafios no Recueil international des traités, os documentos se- 
guintes: 

1. 0 Todos os tratados, convencoes, declaracoes ou outros actos 
internacionaes com forca obrigatoria para os Estados que firmam a 
presente convencüo e que forem publicados nesses differentes paizes ; 
nao süo excluidos desta communicacüo os actos internacionaes conclui- 
dos pelos governos contractantes com os Estados que nüo tiverem acce- 
dido á presente Uniüo internacional; 

2. ° Todas as leis, ordenacües ou regulamentos interiores publi- 
cados pelos governos contractantes nos seus respectivos paizes em 
execucüo dos tratados ou convenqües assignados em seu nome e rati- 
ficados; 

3. °As actasdos Congressos Internacionaes ou conferencias que forem 
transmittidas á Secretaria Internacional por diligencia do Estado em cujo 
territorio se tiverem cjjcctuado os congressos ou, confercncias ; 

4. ° As circulares ou instrucgoes que esses governos dirigirem aos 
seus agentes diplomaticos ou consulares no intuito de assegurar a 
execucüo uniforme dos compromissos internacioaes por elles conlra- 
hidos, ficando estipulado que da apreciaqüo de cada governo depende a 
commimicacüo á Secretaria Internacional da circular ou instruccüo que 
elle julgar convenicnte. 



Art. VI. Todos os documentos mencionados noartigo procedente 

serfio communicados á Secretaria Internacional na lingua original o 

ocompanhados eventualmente de uma traducgSo franceza. 

Art. VII. Todos os documentos communicados offlcialmente, em 

virtude do art. V, á Secretaria Internacional seruo publicados no Recueil 

international des traités conforme ao texto authenticoe na lingua 

original, sem a menor modificagfio do acto communicado. 

‘ Os actos internacionaes nüo concluidos em francez serüo publicados 

com uma traduccüo franceza expressamente reconhecida pelas partes 

► 

contractantes como conforme ao texto authentico do tratado e como 
tendo forca obrigatoria para ellas 

Toda excepcüo a esta regra geral deve constar formalmente e ser 
mencionada no alto do acto publicado. 

Art. VIII. Todosos actosinternacionaes serüo publicadossem com- 
mentario pela Secretaria Internacional. 

Art. IX. Os Estados contractantes ou accedentes obrigam-se a com- 
municar á Secretaria Internacional todos os actos internacionaes enun- 
ciados no art. V, 1°, no prazo de dous mezes seguintes ao seu comeco 
de execucüo; todos os outros actos enumerados no art. V (2°, 3° e 4°), 

no prazo de um mez depois de serem publicados ou postos em 
execugüo. 

Art. X. A presente convencüo ficará em vigor durante cinco annos 3 
a partir da troca das ratificagoes. 

Art. XI. Por pedido de um governo contractante ou accedente, urna 

nova conferencia internacional poderá ser convocada depois do prazo de 

cinco annos, para se introduzirem os melhoramentos ou modificacoes 

—... • 

que forem julgados uteis ou necessarios. 

Art. XII. Si doze mezes antes de expirarem os cinco primeiros annos 
si nüo tiver feito algum pedido previsto pelo artigo precedente, ficará a 

presente convengao em vigor durante os cinco annos seguintes e assim 
por diante, de cinco em cinco annos. 



I. ORGANISAQÁO DA SEGRETARIA INTERNAGIONAL. 


Art. I. A Secretaria Internacional senl organisada por diligencia do 
Governo da Gonfecleragüo Suissa nas condicoes determinadas pelos 
artigos seguintes. 

Art. II. 0 pessoal cla Seeretaria Intcrnacional será nomeado pelo 

Governo Federal Suisso, o qual communicará aos Estados contractantes 

* 

ou accedentes as- medidas tomadas para que a instituicüo funccione 
regularmente. 

Art. III. 0 Governo Federal Suisso cuidará no andamento rcgular 
da Secretaria Internacional. Adiantará os fundos nccessarios para o pri- 
meiro estabelecimento da Secretaria Internacional, fiscalisará as des- 
pezas feitas e estafielecerá a conta annual. 

Art. IV. üm relatorio sobreos trabalhos e a administracüo finan- 
ceira da Secretaria Intcrnacional scrú enviado cada anno aos governos 
interessados. 

Art. V. A Secretaria Internacional tem o direito de corresponder-se 
directamente com todos os govemos interessados e de pedir todas as 
informacñes necessarias para assegurar a publicacüo prompta e exacta 
dos documentos qtie lhc süo communicados cm virtude do art. V da 
convencüo. 

Os pedidos dc informaqües da parte do publico serüo respondidos 
pela Secretaria Internacional nos limites da sua competencia e na. me- 
dida dos meios de que dispoe. 

II. COLLECQÁO INTERNAGíONAL DOS TRATADOS. 

Art. VI. Gada anno"se~publicará, ao menos, um volume do Recueil 
international des traités. 

Art. VII. Cada volume conterá, além do texto dos documentos 
communicados pelos governos contraclqjjtes ou accedentes, um indice 
chronologico e das materias, 




Art. VIII. Cada govepno receberd exemplares do Eecueil intcr- 
mtional des traités na proporgüo de numero de unidade contributivas. 


III. ORQAMENTO. 


repaktiqAo das despezas da secretaria intermacional. y 

Art. IX. 0 orcámento da Secretaria Internacional é avaliado 
approximadamente em uma centena de mil francos. 

Art. X. Esse or$amento ssrú alimentado por meio de uma con- 
tribuicño proporeional dos Estados contractantes ou aecedentes e dos 
recursos provenientes das assignaturas do Reciietl daUniüo fóra da 
cotisaQSo dos diversos Estados. 

Art. XI. Para determinar com equidade a parte contributiva dos 
Estados contractantes ou accedenteSj süo elles divididos em seis classes, 
contribuindo cada uma na proporcao de um certo numero de unidades, 


a saber 

i m 

m 



la 

Ciasse 

25 unidades. 

2 a 

» 

20 

)> 

3 a 

» 

lo 

» 

4 a 

» 

10 

» 

5 a 

» 

5 

» 

6 a 

» .' 

3 

» 


Art. XII. Cada um dos coefficientes acima serú multiplicado pelo 
numero de Estados da classe correspondente, e a somma dos productos 
assim obtidos dará o numero de unidades pelo qual a despeza total deve 
ser dividida. 0 quociente dú a unidade da despeza e, para obter a impor- 
tancia da contribuicúo de cada Estado nas despezas da Secretaria Inter- 
nacional, bastará multiplicar essa unidade pelo coefficiente da classe a 
que o Estado pertence. 

Esses projeetos foram estudados com a attenqúo que a sua impor- 
tancia exigia e reconheceu-se a utilidade da coliecqüo projectada, mas 
observou-se ao mesmo tempo que o projecto de convencao nño era accei- 
tavel em todas as suas partes, por exemplo, na estipulagáo relativa á 
authenticidade e forga probante dos textospublicados. 



Como em outros casos, resolveu o governo aguardar as resolucQes' 
da conferencia para acceder on nüo, conforme a circumstancia, e nesse 
sentido respondeu ao Governo Suisso. 

Na conferencia, que funccionou em Berna de 27 de setembro a 3 do 
outubro do anno proximo passado e na qual se aeharam representados 
18 Estados, a generalidade de seus delegados pareceu admittir que, 
no caso de se erear a Uniüo, uma colleccüo simplesmente de documen- 
tos, limitada a pór os respectivos textos ao alcance das autoridades 
encarregadas de velar pela sua execucüo, sem pretender uma forca pro- 
bante particular, teria sufficiente valor pratico. Pareceu tambem que os 
Estados contractantes poderüo tomar as medidas iñternas quc lhes 
parecerem convenientes, para que a colleccüo tenha forca probante 
propriamente dita. 

A’ vista disso, declarei ao Presidente da Gonfederacüo Suissa, por 
nota de 31 de jaueiro uitimo, que opportunamente tereis a satisfaqao de 
autorisar a assignatura da convencao. 


ESTRADA DE FERRO DENOMINADA 

METROPOLITANA. 


Pelo decreto n. 372 de G de junho de 1891 concedeu o Governo ao 
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil e ao Dr. Pedro Cami- 
nada, ou ú companhia que organisassem, privilegio por trinta annos, 
sem garantia de juros, que nüo, poderia jamais ser solicitada com 
relagüo a essa concessüo, para a construcqao, uso e goso de uma 
estrada de ferro circuiar que, com a designacüo de Metropolitana, teria 
a sua trajectoria pelos morros circumvizinhos á capital e localidades 
suburbanas comprehendidas dentro do Districto Federal, inclusive a Ilha 
do Governador, tendo por pontos de partida e chegada o largo da 
Carioca. 

Nesse largo, sem prévia autorisacüo, apropriou-se a companhia 
concessionaria do chafariz, fazendo obras que o alterarüo e construiu 



um tapume. Para este obteve da Intendencia Muuicipal licenga de seis 
mezes e, csgotado o prazo, nao pediu prorogagflo. Foi intimada para 
demolir o tapume e nílo obedeceu. Mandou entüo a Intendencia 
demolil-o e dahi nasceu a reclamacflo. 

A Legacflo Italiana em nota de 28 de outubro de 1892 apoiou o 
pedido apresentado por Salvador Nicosia como procurador de Pedro 
Caminada e dirigido a obter que a questño produzida pelo procedimento 
da Intendencia Municipal fosse submettida á decisüode arbitros segundo 
o artigo X do decreto de eoncessüo. 

No Diario Official de 29 de novembro foi pulrlicado o seguinte 
despaclio dado no dia anterior a um requerimento da Companhia pelo 
Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas: 

« Companhia Estrada de Ferro Metropolitano, representada por 
« Pedro Caminada, pedindo: 

«l.f que, de accordo com a clausula 10 a do seu contracto, sejüo 
« nomeados arbitros de parte a parte para avaliarem os prejuizos 

w 

« moraes e materiaes soffridos pela Companhia, em consequencia do 
« acto da Intendencia Municipal mandando demolir o tapume para a 
« exeeueüo das obras da estaqüo central da mesma estrada: 

« 2.° providencias no sentido da Intendencia nüo obstar jamais a 
« execucao daquellas obras e do tracado approvado, ou, de commum 
« accordo, ser fixado outro ponto para a estagüo central; 

« 3.° que, em remuneracüo ao tempo perdido, sejam augmentados 
« os prazos para proseguimento e conclusüo das obras. » 

« Quando o Governo concede privilégio para construcgüo, uso e 
« goso de uma estrada de ferro nüo dá. ao concessionario direito de 
« posse dos terrenos, predios e bemfeitorias que se tornarem necessarios 
« a essa construcQüo, concede apenas o direito de desapropriagüo, que, 
« para ser utilisado, precisa ser sujeito ao processo indicado no decreto 
« n. 816 de 10 de junho de 1855 e respectivo regulamento, do qual nüo se 
« achüo isentos osproprios nacionaes. Sem que fosse adoptado esse 
« processo, os concessionarios da Estrada de Ferro Metropolitana 
« apoderarüo-se do proprio nacional — chafariz Carioca, — nüo 
« devendo considerar-se como autorisacflo para essc acto a approvaQüo 
« dos estudos da 1° sec?üo da referida estrada, visto que essa approvagüo 



« só se refere á direcguo geral da linha e nfio importa na doagfio, aos 
« concessionarios, dos proprios nacionaes que tenhfio de ser por ella 
« occupados. 

« Por outro lado, a unica autoridade competente para dar ou negar 
« licenca para a onstruccüo dos andaimes, entaipameatos, etc., nos 
« logradouros publicos, é a Intcndencia Municipal; e, no caso em ques- 
« tfio, essa licenca foi dada pclo prazo apenas de seis mezes, findo o 
« qual competia aos concessioiíaríos^demollr o entaipamento quecon- 
« struiráo, caso nüo obtlvcssem prorogacüo da referida licenca. 

« E’ principio estc adoptado nas posturas municipaes, quc nüo cabe 
« a este Ministerio modificar e sim rcspeitar. 

« Por todos estes motivos indefiro o requerimcnto. » 

Em 31 de janeiro de 1893 o Ministro Italiano, reí'erindo-se a uma 
promessa quc dice ter-llie fcito o Gontra Almirante Custodio José de 
Mello, sendo Ministro das Rela$ües Exteriores, communicou que tinha 
ordem do seu Governo para insistir na idé-i do arbitramento. 

A promessa tinlia sido feita, como consta de declaracáo do Sr. Paula 
Souza, que a confirmou em nota dc 22 dc fevcrciro, e o Ministerio da 
Industria, Viacüo c Obras Puláicas informou em aviso de 23 de marro 
que nessa data notificava á Companhia para (jue se louvasse em um 
arbitro e aecordasse no que, como terceiro tivesse de proferir decisüo final 
entre os parecercs dos arbitros deila e do Govemo, si estes discordassem. 

Conimunicou-se isso á Legacüo da Italia. 

Segundo nota dessa Lcgacüo de 24 de janeiro de 1894 a Companhia 
nüo pode entender-se com o referido Ministerio sobre a formagüo da 
Junta Arbitral e sobre os termos clo compromisso e por fim deu-lhe o 
mesmo Ministerio o seguinte despacho: 

« 0 juizo arbitral foi estabelecido para julgar dos prejuizos causados 
« pela demolicüo do tapume do chafariz do Largo da Carioca. » 

Cabe aqui a cxposiqüo do que occorreu, feita pelo Ministerio da 
Industria, Viacüo e Obras Publicas em aviso de 10 de fevereiro: 


« Seguirüo-se os actos preliminares do arbitramento, nomeando 
« este Ministerio o Engenheiro Fiscal Alvaro Rodovalho Marcondes dos 





« Reis e a Companhia o cidadao Mauricio Le Tellier. Mais tarde, deca- 

« hindo este da confianga de Pedro Caminada, foi substituido pelo 

« Engenheiro Fanor Cumplido, mandnndo omeu antecessor, por despa- 

« cho de 2 de agosto, cjue o proceoso continuasse. Remettidos a 5 todos 

« os papeis ao arbitro do Governo, Engenheiro Marcondes dos Reis, 

« respondeu este a 9, communicando terem comecodo ostrabalhos, 't 

« lavrando-se a respectiva acta com as deciaragóes necessarias, inclu- 

« sive a de ficar mantida a escolha do terceiro arbitro, Conselheiro 

« Lourenco de Albuquerque. Logo a 10 o arbitro de Pedro Caminada, 

^ « 

« Engcnheiro Fanor Cnmplido, pediu a este Ministerio a remessa de 
« copia de varios actos necessarios ao julgamento; copias que só em 10 
« do mez passado lhe forao cnviadas, por terem sido taes actos expedidos 
« pelo Ministerio do Interior. Entretanto, a 16 de agosto, reconstituido o 
« tribunal e solicitadas aquellos copias, requereu Pedro Caminada, 

« fundando-se no decreto n. 3900 tíe 26 de junlio de 1867, que seman- 
« dasse lavrar o termo de compromisso, indicando desde logo os seus 
« quesitos, em numero de quatro, a saber: 

« l.° 0 concessionario da Estrada de Ferro Metropolitana, que tem 
« cem contos no Thescuro Nacional para garantir a execucüo do con- 
« tracto synallagmatico que em, 21 de junho de 1891 firmou com o } 
« Governo Federál, cumpriuesse contracto? 

« 2.o 0 Governo Federal cumpriuesse contraeto synailagmatico que 

« assignou com o concessionario em 21 dejunho de 1891 ? 

* 

« 3.o No caso de ter sido rompido esse coníracto bilateral pelo 
« Governo Federal, assiste otí nao ao concessionario clireito a receber 
« uma indemnisagño ? 

«4.o Neste caso qual deve sero quantum dessa indemnisacao ? 

jT • 

« Esse requerimento foi indeferido por despacho de 24 de aírosto ‘ 

« despacho por mim confirmado em data de 4 do mez findo sobre novo 
« requerimento de Camínada. 

« Duas razues determinaram o indeferimento • A primeira foi a 
« desnecessidadc de um compromisso, que virtualmente existia no des- 
« pacho de 19 de marco acima transcripto. 0 decreto de 1867 regulando 
« o juizo arbitral, que, de necessario cjue erá pelo Codigo do Commercio, 

« se tornou voluntario por forga da lei n. 1750 de 14 de setembro de 
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« 1868, nüo tem regido o jui/.o arbitral nos easos de eonstestaQüo entre 
« a Administragao e concessionarios; e particularmente o compromisso 
« de que trata o dito dccreto, si tem sido admittido em olgum caso, nüo 
« o 6 na generalidade delles. A segunda razüo do indeferimento foi a 
« alteracüo trasida pelos quesitos do supplicante ao objecto da contro- 
« versia, que viria assim a passar do simplcs í'acto da demolicüo do 
« tapüme e andaime do chafariz da Carioca para o supposto rompi- 
« mento do contracto por parte do Governo, indemnisaQüo ao suppli- 
« cante pela concessüo mallograda da cstrada de ferro c orcamento da 
« respectiva somma. 


« Nüo podendo o Governo Fcderal, como" í'oi declarado, admittir o 


« pedido do supplicante, aqui vol-o repito para conliecimento da Lega- 
« cüo Italiana, cuja nota dc 24 do mcz findo insiste na adopcüo do com- 
« promisso. Um trecho dessa nota exprime-se assim: « A reclamagüo 
« do Sr. Caminada versava, como é notorio, soljre a quesíüo fundamen- 
« tai da violacüo do contracto de concessüo, da qual a demolicüo do 
« tapume, nüo sendo senüo um dos factos principaes que motivaram a 
« violacüo supracitada da parte da administracüo publiea constitue uma 
« das questoes intimamente ligadas á principal.» 

« Nesse trecho em que se dá por averiguada a violacüo do contraclo, 
« a Legacüo Italiana presume que a questüo nüo está limiíada, como se 
« vé do despacho de 19 de marco, á demolicüo do tapumc e andaime do 
« chafariz da Corioca. Terá sido a isso induzida pela exposicüo de 'Ca- 
« minada; mas o exame dos factos liic mostrará, estou certo, a cor- 
« recgüo do procedimento do Govcrno. 

» Dado porém que insista na reclamacao, oeeorre um facto de que 
« seguramente nüo tem conhecimento a Legagüo Italiana, o qual sus- 
« pende qualquer accüo no sentido do ultimo pedido de Caminada. Com 
« data de 13 do mez findo requereu este que, á vista da recusa do 
« Governo em aceitar o compromisso, resolvera retirar-se para a Italia, 
« afim de reclamar perante o Governo do Rei, solicitando se lhe cntre- 
« gassem os documentos que apresentou e dando por extincto o juizo 
« arbitrol. Nüo tcndo estc sido admittido senüo pela razüo constanto 
« do despaeho de 19 de marco, deferi ao supplicante e vou ordcnar que 
« se recolhüo u Secretaria os papeis quc cstüo em poder do dito Tribu- 
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« nal e que sejflo restitiúdos ao supplicante os documentos que lhe 

♦ 

« pertencerem.» 

Em 16 de fevereiro deu-se á Legacao Italiana conhecimento da 
exposicuo que fica transcripta. 

A restituicüo dos documentos foi objecto de correspondencia,' 
dizendo o reclamante que lhe faltavam os mais importantes; mos 
verificou-se queestes acliavam-se em poder do seu proprio arbitro. 

A ultima nota recebida pelo meu antecessor foi a seguinte, que 
tcm a daía de 25 de agosto: 

« Confirmando íudo quanto dice na minha noía (confidencial e 
« pessoal) de 14 do corrente, cuja resposta aguardo," cumpre-me fazer 
« as minlias reservas acerca da questüo Caminada, pois que ella deve 
« ser decidida por um juizo arbitral, sem restriccoes nem condicoes 
« especiaes, mas simplesmente como é de praxe em questoes de arbi- 
« tragem, eom plena liberdade aos juizes de se declararem sobre o 
« direito e sobre o facto. 

« De conformidade com as instruccoes que recebi, cabe-me rogar a 
« S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relacoes 
« Exteriores, que se digne habilitar-me a in formar o meu Governo das 
« providencias que o Governo Federal julga qne lhe é possivel tomar em 
« relagüo ao assumpto, afim de resolvcr-se definitivamente por meio 
« de arbitramento incondicional a questüo de que se trata. 

« Coníic inteiramente no espirito conciliador de V. Ex. e estou 
« certo de que chegaremos a um accorclo. 

« Si V. Ex. julgar convenieute formular um projecto de transaccao 
« equitativa ou de liquidacSo amigavel, procurarei pela minha parte, 

« obter para elles a approvacüo do meu Governo, desde que, bem enten- 
« dido, as proposlas sejüo proporcionadas aos prejuizos soffridos pela 
« firma Iíaliana emprezaria dos tnalmlhos da c-strada de ferro Metro- 
« politana.» 

Por nota de 13 do dczernbro primeira que recebi, pediu-me o Encar- 
fegado de Ncgocios de Italia quc cxaminasse a sua nota de 25 de agosto. 

Em 22 de janeiro do corrente anno dirigi-lhe a seguinte: 

« Por diveraos vezés tem o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Eacarregacío 
«de Negocios do Rcino da Italia, conferenciado commigo sobre a 
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« questSo agitada pelo Sr. Pedro Gaminada perante o Ministerio da 
«Industria, ViagSo e Obras Publicas e referente á suspensSo dos tra- 
« balhos da Estrada de Ferro circular denominada « Metropolitana » 
« concedida a elle e ao Banco da Hepublica dos Estados Unidos do 
« Brazil pordecreton. 372 de 6 de junho de 1891. 

« Evidentemente nSo se trata de assumpto que nos termos da 
« clausula X das que acompanharam o referido decreto combinada com 
« a clausula XXXV das do Dec. n. 7959 de dezembro de 1880 possa ser 
« submettido á decisSo administrativa de arbitros. 0 modo ahi indi- 
« cado é restricto aos casos de — desaccordo sobre a intelligencia das 

« clausulas contractuaes . * 

* 

« Na reclamagao do Sr. Pedro Caminada nño se trata disso e sim de 
«verificar si cabe ao Governo da Uniáo responsabilidade por ter 
«sido elle embaragado de cumprir as obrigaqQes assumidas como 
« diz por effeito de contracto hilateral ou synallagmatico, e no caso 
« affirmativo qual a indemnisagao a pagar. 

« Pelas leis da Republica esse facto ineide perfeitamente sob a juris- 
« dicqáo do poder judiciario Federal, abolido como foi o contencioso 
« administrativo, o que a recente lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 
« no art. 13 elucidou de modo a remover qualquer duvida, interpre- 
«tando e reguiando disposigoes aliás bem frisantes da Constituigáo da 
«Republica dos Estados Unidos do Brazil (art. 60alinea —C) e do 
« decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 (art. 15 alinea — 0). Nada 

« impede, porém, ex-vi do art. 387 do citado decreto n. 848 de 11 de 

* 

« outubro de 1890 que em vez de submetter o conhecimento da recia- 

* 

« magáo ao formalismo judicial e ás delongas de um processo entre as 
« partes contendoras se accorde reccorrer ao juizo arbitral regulado 
« pelo decreto n. 3900 de 26 de j unho de 1867 em que é licito eonferir 
« aos juizos o poder de julgar independentemente das regrase fórmas 
« de direito e só pela equidade. 

« Verifiquei, porém, que é necessario antes de tudo fixar a legiti- 
« midade das pessoas interrogadas na questño, porquanto ao Banco da 
« Republica do Brazil, subrogado nos direitos e obrigagóes do Banco da 
« Republica dos Estados Unidos do Brazil a quem tambem foi feita a 
«concessao da estrada de ferro e a respeito da qual se levanta a 

e. - 5 



♦ 

c íeclamaQfio da indemnisagfio deperdas edamnos, compete intervir.' 
« Concessionarios conjunctos, ligados pelo acto inicial da concessSo, 
« só por acto solemne poderiam separar-se ou concentrar na pessoade 
« um só todos os direitos e obriga?5es, e isso, por importar novagSo, 
« com appravagfio do Governo, que sem duvida nfio faria a concessfio 
« ao Sr. Pedro Caminada, mal chegado do Rio da Prata e sem prece- 
« dentesma Republica, si nfio estivesse apoiado em uma instituiQfio de 
« credito notavelmente recommendada ao Govemo Brazileiro. 

* 

«Nesta data dirigi-me á Direetoria do Banco da Republica do 
« Brazil inquerindo do estado das relaqSes juridicas entre esse estabe- 
«lecimento de credito e o Sr. Caminada para que o Governo possa no 
«indispensavel compromisso e na escolha dos juizes assegurar á 
«detísfio toda a sua efficacia, evitando assim possiveis arguiQSes de 
« nullidade. 

«Solicitei tambem do Ministerio da Industria, Viagfio e Obras 
« Pablicas informagóes sobre a exigencia ou caducidade da concessfio 
« para em subsequente estudo examinar com o Sr. Nobili, si de accordo 
« com Baneo da Republica do Brazil poderá o Governo suggerir solucfio 
«queatodos contente, traduzindo em facto o projectado melhora- 
«mento material com que o Dec. n. 372 procurou dotar o Districto 
« Federal.» 

Transcreverei agora um projecto de protocollo que ofíereci ao 
Sr. Nobili. 

E’ o seguinte: 

« Aos.... dias do mez de.de 1895 na cidade do Rio de Janeiro 

c< e na Secretaria de Estado das Relaqoes Exteriores reunirfio-se o 
« respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalbo e 
«oSr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia aiim 
« de se pdrem de accordo sobre o procedimento que se deva ter rela- 
cc tivamente á reclamaQfio de Pedro Caminada como um dos concessi- 
« onariosda estrada de ferro circular denominada « Metropolitana » a 
« que se refere o Dec. n. 372 de 6 de junho de 1891 e convierao os 
« ditos Senhores em que se recorra ao Juizo Arbitral regulado pelo 
« decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 por isso que a clausula X das 




« que acompanharam aquelle decreto n. 372 combinada com a clau- 
«sula XXXV das do deereto n. 7.959 de 29 de dezembro de 1880 nfio 
«comprehende o assumpto contravertido, que pertence propriamente 

i 

«ao contencioso judiciario e o Juizo Arbitral, regulado pelo decreto 
«n. 3.900, é competente por vontade das partes interessadas para 
« proferir sentenga que faga caso julgado, obervadas as disposigOes do 
« mesmo decreto n. 3.900. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitral, o Procurador da Republica 
« de uma parte e o Sr. Pedro Caminada de outra farfio por escripto 
« particular (art. 7.do decreto de n. 3.930) o preciso compromisso esta- 
« belecendo. 

« l.° que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os 
« dous nomeados designaráo terceiro. 

« 2.° que o objecto da contestaQfio sujeita á decisfio dos arbitros 
« será : • • 

« a) verificar e declarar quaes as causas e factos que deter- 
« minaram a inexecugfio do contracto originario da concessfio; 

« b) a quem sfio imputaveis taes causas e factos, si áo concessio- 
« nario ou a algum seu preposto ou representante, si á Municipa- 
« lidade ou autoridade Municipal do Rio de Janeiro, si ao Governo 
« Federal. 

« c) sisendo imputaveisáMunicipalidadeouáautoridadeMuni- 
« cipal do Rio de Janeiro, a Fazenda Federál é responsavel e está 
« obrigada á indemnisagfio de perdas e damnos. 

« d) quai a indemnisacao devida. 

« 3.° si tendo sido feita a concessfio ao Sr. Pedro Caminada e ao 
« Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, hoje repre- 
« sentado pelo Banco da Republica do Brazil, a questfio póde ser 
« tratada, discutida. e decidida sem intervengao do outro concessio- 
« nario. 

« 4.° que no caso de ser decidida contra o Sr. Caminada, subsis- 
« tirfio reciprocamente as obrigagoes defluentes doDecreton. 372 
« de 6 de junho de 1891, segundo as respectivas clausulas. 

« 5.o que no caso de ser decidida contra a Fazenda Nacional, a 
« ella pertencerfio sem mais indemnisagfio alguma as obras ex- 
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« ecutadas, planos, memorias e tudo quanto se referir á concessáo 
« e respectivos traballios, ficando investida de todos e qnaesquer 
« direitos dos concessionarios e podendo o Governo livremente 
« proceder com relaqfio 4 mesma concessSo e seus effeitos juri- 
« dicos para executar por si ou por outrem os respectivos servigos, 

N jr / 

«transferir a tercei r o a concess5o ou dar-lhe outro qualquer 
« destino. 

« 6.° que o juizo arbitral será presidido peio Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decreto n. 3.900, 

« tendo os arbitros mezes para dar sua decisáo. 

« Convieráo mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
« incluir no compromisso sob pena de cessar o efíeito do presente 
« protocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acgoes 
« que julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous 
« exemplares, sendo um em portuguez e outro em Italíano. » 

Contra-projecto do Sr. Nobili. 

« Aos dias do mez de de 1895, na cidade do Rio de > 

« Janeiro e na Secretaria de Estado das Relacoes Exteriores, reuniráo-se 
« o respectivo Ministro deÉstado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho e 
« o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, efim 
« de se pórem de accordo sobre o proeedimento que se deve ter relativa- 
« mente á reclamagáo do Sr. Pedro Caminada como concessionario e 
« unico construcior e executor do contracto da Estrada de Ferro cir- 

« cular denominada Metropolitana, a que se refere o Decreto n. 372 de 6 
« de junho de 1891. 

« Nao tendo sido acceita pelo Sr. Pedro Caminada uma trans- 
« acgao tratada atnigavelmente entre a R. Legagao e o Ministerio das 
« RelagOes Exteriores, os mesmos Senhores estabelecem que se recorra 
« ao Juizo Arbitral regulado pelo Decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitral, o Procurador da Republica de 
« uma parte e o Sr. Pedro Caminada da outra, faráo por escripto parti- 
« cular (art. 7° doDec. 3900) o preciso compromisso, estabelecendo: 

« 1», que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os dous 



« nomeados ■ designarüo o terceiro, escolhido afóra das suas nacionali- 
« dades, si por acaso nüo for possivel chegar a um accordo sobre um 
« nome brazileiro ou italiano. 

« 2°, que o objecto da contestaqüo sujeita á decisüo dos arbitros 
« será : 

«( a) verificar e declarar quaes as causas e factosque determinaram 
« a inexecucao do contracto originario da concessao: 

« (&) qual o valor da concessao e quaes os prejuizos, lucros cessan- 
« tes, damnos emergentes causados pelos actos do Governo; 

« (c) em todos os casos estudar e avaliar os damnos e prejuizos; 

a (cl) qual a indemnlsaqfio devida. 

« 3°, queno caso dequeoTribunal Arbitral decida totalmente contra 
« a Fazenda Nacional, a ella pertencerfio sem mais indemnisaqfio alguma 
« as obras executadas, planos, memorias e tudo quanto se referir á con- 
« cessfio e respectivos trabalhos, ficando investida de todos e quaesquer 
« direitos do concessionario e podendo o Governo livremente proceder 
« com relaqao á mesma concessfio e seus effeitos juridicos para executar 
« por si ou por outrem os respectivos serviqos, transferir a terceiros a 
« concessfio ou dar-lhe outro qualquer destino; 

« 4°, que a indemnisaqfio exclue de qualquer pretensfio o Banco da 
« Republica do Brazil, constatando-se que sómente o Sr. Pedro Caminada 
« por si só tem sustentado as obrigagoes contractuaes na execuqfio da 
« concessao. 

« 5», que o Juizo arbitral será presidido pelo Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decr. 3900, claramente 
« escpressando nüo ter o mesmo Juiz Seccional parte directa nem voto 
« consultivo ou deliberativo no Juizo Arbitral. 

« 6°, que o prazo maximo para a decisfio do Tribunal Arbitral, como 
« pela lei, ficará estabelecido de 30 (trinta) dias que decorrerfio da Jlrma 
« do compromisso contractual. 

« 7°, que no prazo maximo de 10 dias da firma do presente proto- 
« colio, as partes contractantes compromettem-se de formular e assi- 
« gnar o compromisso de lei. 

« Convierfio mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
« incluir no compromisso sob pena de cessar o effeito do presente pro- 
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«tocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acqdes que 
«julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous 
« exemplares, sendo um em portuguez e o outro em Italiano. » 

NSo acceitei o contra-projecto pelas razSes constantes da seguinte 
nota, que dirigi ao Sr. Nobili em 18 do corrente mez de maio. 

« No dia 7 do corrente tive a honra de entregar ao Sr. Cavalheiro 
« Aldo Nobili, Encarregado de Negocios de Italia, um projecto de proto- 
« collo definindo os termos de compromisso para a institui§3o do juizo 
« arbitral, que terá de dar decisáo sobre a reclamagáo do Sr. Pedro Ca- 
« minada, um dos eoncessionarios da Estrada de ferro denominada Me- 
«tropolitana a que serefere o decreto n. 372 de 6 de Junhó de 1891. 

« Hontem o Senhor Cavalheiro Aldo Nobili entregou-me um contra- 
« projecto de protocollo, que sinto náopoder aceitar porque: 

« 1. 0 Perante o Governo sSo concessionarios da Estrada de Ferro o 
« Sr. Pedro Caminada e o Banco da Republica do Brazil, successor 
«do Banco dos Estados Unidos do Brazil, e no contra-projecto se 
« declara —: Psdro Caminada como concessionario e unico comtructor 
« e executor do contracto. As relagoes entre os concessionarios ficariao 
«testemunhadas pelo Governo, para o que náo tem elementos de 
« convicgáo. 

2.° 0 Governo nunca reconheceu no Sr. Pedro Caminada direito á 
«indemnisáQño e a transacgao a que se refere o contra-projecto tinha 
« por fim tornar o Banco da Republica do Brasil unico concessionario, 
«fazendo-se assim um favor ao Sr. Pedro Caminada, transacgao essa 
«iniciada em Janeiro ultimo e que, náo surtindo effeito, demorou a 
« redacqSo do projecto de protocollo, como o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili 
« perfeitamente sabe. 

« 3.° E’ preciso dar a razáo pela qual a clausula X do decreto n. 372 
« de 6 de Junho de 1891 é inapplicavel e que o Juizo arbitrai é acto de 
« cortezia para com o Governo Italiano, visto que os tribunaes ordi- 
« narios federaes offerecem todas as garantias ás partes litigantes e 
« melhor faciiitSo o desenvolvimento das provasedebates. 



« 4.° 0 Governo declinando de si toda a responsabilidade, nfio póde 
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« prescindir das alinea 6 e c do § 2 do Projecto. 

I 

« 5.o OGoverno n3o póde julgar dosdireitos doBaneo daRepublica 
« do Brasil. n3o conhecendo quaes as relaqOes juridicas entre elle e o 
« Sr. PedroCaminada. 

« 6.°E’ ocioso declarar que o Juiz Presidente só terá as attribui- 
« cOes do Decreto n. 3900 3 por isso que no projecto se declara que sua 
« intervengao é para-os fins do artigo 73. 

«7.° Para evitar duvidas futuras deverao ficar definidos os direitos 
« e obrigaQües do Sr. Pedro Caminada no caso de náo ser o vencedor, 
« e pois o § 4° do Projeeto nüo póde ser eliminado. 

« 8. 0 0 prazo de 30 dios concedido aos arbitros para a decisüo é 
« insignificante, por isso que dependerá ella de exames e investigaqoes 
« que nño poderao fazer-se dentro de tüo curta dilaqao. 

« 0 Governo Federal tem todo o empenho em ver terminada a recla- 
« macüo do Sr. Pedro Caminada, mas, conhecendo como conhece as 
« diversas phases da questüo, nao póde prescindír de toda clareza e 
« precisüo nos termos do compromisso. 

« Vejo que os interessados na reclamacüo constantemente fazem 
« novas exigencias e que a ellas devem ser attribuidas as delongas, que 
« tanto teem perturbado a acqüo ofiiciosadaLegaQüoItaliana. Accei- 
.« tando o que me suggeriu o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, penso que o 
« projecto e o contra-projecto, com as presentes observagoes, deverüo 
« ser levados ao conhecimento do Governo italiano. » 


0 Sr. Nobili respondeu-me a 20 pela nota que em traducqüo passo 
a transcrever: 

« Excellencia— Tenho a honra de accusar a recepgüo da nota 
( f n. •, 3 a Secgüo, datada de 18 do corrente, pela qual Sua Excei- 
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« lenciaoDr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relagoes Exteriores, 
« serviu-se communicar-me a sua opiniüo a respeito do projecto e 
« contra-projecto discutidos verbaimente e em seguida por escripto, no 
« sentido de dar-se uma solugüo á questüo entre o Dr. Caminadae 
«o Governo Federal, conhecida por — Metropolitana —, fixando-se os 
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« seus termos em um compromisso de quesitos, que serño submettidos 

« á resposta deñnitiva deum juizo arbitral. 

' « Agradeeendo sinceramente a S. Ex. o Dr. Carlos deCarvalhoo 

« especial cuidado e o serio interesse que tem dedicado a esta questáo, 

« no intuito de resolvel-a com equidade e justiqa, e visto nSo ter eu 

« autorisagáo especial do meu Governo para acceitar illico et imme- 

« diate a proposta remetto, por cópia, a S. Ex. o Ministro dos Negocios 

♦ 

« Estrangeiros em Roma náo só o projecto, como o contra-projecto e as 
« notas trocadas a esse respeito, afim de conhecer mais tarde o auto- 
« risado parecer e o modo de ver do Barao Blanc sobre este assumpto. 

« Fa$o, pois, as mais amplas reservas em favor do titular desta Real 
« LegaqSo, Commendador Renato De Martino, que deve aqui chegar 
«■ amanha, nao só sobre o modo de resolver a — Metropolitana — 
« por meio de uma transacqño, mas ainda relativamente á questáo dos 
'« quesitos, porquanto nño quero por fórma alguma perturbar a sua 
« acqáo, deixando tambem por isso de rebater os artigos do projecto, 
« que sao, a meu ver, discutiveis e susceptiveis ainda de modificaqoes. 
« Aproveito esta ultima occasiáo para reiterar, etc., etc. » 

Aguardaremos, pois, o juizo do Governo Italiano. 


MOEDA FALSA. 


No comeqo do mez de abril do corrente anno, o Ministro da Republica 
Oriental do üruguay apresentou ao Ministerio a meu cargo cópia de um 
telegramma no qual era avisado da descoberta em Artigas de grande 
numero debilhetes falsificados do Banco da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil. A faisificacño era feita em Hespanha na cidade de Barcelona, 
sendo cumpiice um cidadáo Brazileiro, que já está preso, residente no 
Estado Oriental. Os bilhetes sao do valor de 500$, 200$, 5$, 1$ e $500. 

Recommendei logo telegraphicamente á Legaqao em Montevidéo 
que acompanhasse o processo, auxiliando a acgao da Justiqa Oriental; e á 
Legagño em Madrid que recorresse ao Governo Hespanhoi afim de serem 
descobertos os autores e submettidos a processo. 



Com louvavel solicitude o Governo Hespanhol, attendendo a esse 
pedido, provideneiou naquelle sentido. Descoberto o autor, Francisco 
Riensset, foi preso na noute de 25 de abril em sua residencia na Ronda 
de S. Pedro n. 47 (Bareelona), onde se deu busca, apprehendendo-se 
cinco laminas com estampas de notas do Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil do valor de 500$; 33Pnotas, impressas com as 
ditas laminas, mais ou menos concluidas; 45 com diversas córes; uma 
de 200$, que pelo exame pareceu ser verdadeira ; uma de 5$, outra de 
1$ e finalmente uma de 500 rs. 

Ent-re essas notas, achavam-se outras, tambem bancarias, da Repu- 
blica Argentina, da Colombia, dos Estados-Unidos da America e de 
Guatemala, diversas estampilhas para imposto do sello dessa ultima 
Republica e duas laminas metallicas para sua impressao. 

O Consul Brazfieiro na citada cidade do Reino de Hespanha, obser- 
vou que as notas de 500$ falsas sño muito semelhantes ás de 200$, 
differencando-se na expressáo numerica do valor e na inscripQüo : 
nestas lé-se — Na Thesouraria nao pagara etc., e naquellas — Na 
Thesouraria se pagard etc.— Accresce que no angulo inferior direito 
do verso das notas ha : nas de 200$, sobre fundo preto, a inscripqáo — 
American Bank Note C° — New York —, e nas de 500$, falsas,—Comp a 
de Notas — F. Riensset. 

Além dessas informagoes o Consul Brazileiro communicou ser- 
Riensset francez, lithographo, estabelecido em Barcelona ha mais de 20 
annos. 

No interrogatorio feito pelo Inspector de vigilancia declarou haver 
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gravado asestampas por encommenda deum talFranldin Vazou Vallis, 
chileno, residente em Buenos Aires ou Montevidéo e que as notas já 
impressas eram apenas provas do trabalho. 

A mulher de Riensset, depois da prisáo de seu marido, disse que 
Va z ou Vallis partiu em principio de marqo docorrente anno para Mon 
tevidéo, levando comsigo 18 notas de 500$ e um recibo assignado por 
seu marido da quantia de 3.000 pesetas dadas por conta do trabalho. 

Accrescentou que a Vaz ou Vallis foram remettidas pelo correio com 
direcgáo a Montevidéo mais algumas notas em pacote registrado como 
amostra sem valor. 



reclamaqOes estrangeiras 


Devem ser tutelados p'elas legagOes os legitimos interesses de seus 
nacionaes; mas, observa o Livro Verde (Venezuela Reelami italiani— 
Seconda serie — seduta del 6 dicembre 1894)« é pur d’uopo evitare, che 
siffatta tutela esca, nel pratico suo svolgimento, dai confiniche dal diritto 
delle genti le sono tracciati... Riconosciuto poi come legalmente e mo- 
ralmente—tondato un reclamo, rimani ancora a vedersi, se in un suo 
appoggio siavi o no luogo ad intervento diplomatico. E la regola generale 
si é che il privato dannegiato, sia desso straniero o cittadino delpaese, 
allorché reclama il risarcimento, deve rivolgersi alle compétenti 
autoritá giudiziarie od amministrative in quei modi che la legge locale 
determina. Solo il comprovato diniego di giustizia, solo una violazione 
del diritto internazionale dischiude l’adito ad una formale azione diplo- 
matica. 

Meno ristrettoé il campo dell’appogio ufficioso che fra governi amici, 
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con molta latitudine, puósempre efficacemente esercitarsi colloscopo 
principalmente di conseguire eque transazioni ed amichevoli eompo- 
nimenti. » 

« Una ingerenza diplomatica, la quale eccedesse i limite che da tali 

criteri si possono desumere, non sarebbe legitima, reflecte o BarSo 

Blane nas instrucgoes que enviou em abril de 1894 á Legacaoltaliana no 
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Brazil e que se vé no Livro Verde (Brazile-Reclami Italiani — Seduta del 
6 dicembre 1894). 

« II caso di danni provenienti da atti che, con molazione del diritto 
delle genti, siano stati eommessi da autoritá o da agenti alla dipen- 
denza del Governo, contro cui vuolsi reclamare, é ben diverso dalcaso 
di danni che abbiano altre origine, come sarebbero quelli cagionati da 
ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai revoluzionari od a 
malfattori comuni. Quanto ai primi, non v’ha dubbio che lo Stato 
deve in massima esserne tenuto responsabili, e che quindi i danneggiati 
hanno tutto il diritto di ripeterne il risarcimento; ma quanto, aisecondi, 
jnancherebbe assolutamente ogni base razionale di responsabilitá gover- 



nativa a meno che per parte del governo o dei suoi agenti si fosse 
evidentemente omesso di adempiere i propri doveri nella possibile pre- 
venzione del danno lamentato.»... 

« Per quanto si referisce alla terza classe di vertenze, per la esecu- 
zione, rinterpretazione di contratti stipulati da regi sudditi col governo 
locale, é giustizia il riconoscere che nell’interesse generale delle nostre 
colonie, le cui condizioni di successo consistono anzitutto nell’adattarsi, 
come fanno le altre colonie piú prospere, alle leggi, alle giurisdizioni, ed 
agli usi locali, non deve apparire che gli italiani facciano assegnamento, 
per la riuscita delle loro imprese commerciali e industriali, suli’inter- 
vento del regio governo e dei suoi agenti. 

« Tale intervento infatti non é giustificato in simili affari, laddove 
non vi sia diniego di giustizia, violazione di trattati, infrazione insomma 
al diritto internazionale. 

« Ed é noto come i governi i quaii ruiscirono a promovere piú eflfica- 
cemente l’accrescimento della libera attivitá dei loro nazionali in codeste 
regioni, abbiano incominciato col dichiarare di nón voler sottrarli alle 
giurisdizioni locali; essendo, non solo giusio, ma giovevolo alla riuscita 
delle sue imprese straniere nelle materie di commereio, d’índustria e di 
finanza, il principio locus regit actum , e la paritá di condizioni coi citta- 
■ dini del paese stesso. 

« Ledomande spesso esagerate d’indennitá, la possibilitá chesi trattf 
taloradi reclami piu che altrofittizie fondatisulla possMifá d’inge- 
renze diplomatiche, il fatto che insistenze dalle quali si astengono in 
casi simili altri governi, rendono codesto governo e Ie autoritá locali 
avverse alla soluzione di piú gravi e piú iegittime vertenze nostre, il 
pregiudizio che ne nasce contro qualsiasi impresa italiana come foriera 
di complicazioni politiche, consigliano il regio governo ad essere molto 
cauto neii’appogiare anche ufficiosamente tali reclami. » 

Efetes conceitos constituem doutrina em geral recebida e salientam 
vantajosamente a differenga classica entre a acgSo diplomatica formal e 
os bons officios diplomaticos, o apoio officioso que, nüo surtindo effeito, 
. encontram no recurso á acq&o judicial o meio de tornar-se effeetiva a 
proteccao devida ao direiío lesado. 

Nas relagées diplomaticas o apoio officioso representa a tentativa 



reconciliatoria nos incidentes da vida social, quanto ao direito privado. 
Tem por objectivo, quando a regra de direito invocada é certa, verificar 
si ao facto é applicavel e evitar pleito judicial por meio de transacq&o ou 
composiQfio amigavel. 0 direito stricto e a equidade por esse meio 
encontram campo para desenvolver-se, fixando sympathias, desvane- 
cendo preven$5es e dando ás relaqfies da vida internacional o tom de 
cordialidade tfio desejavel principalmente nos paizes em que a riqueza 
publica depende da importacfio dos dous factores da producgfio — o 
homem e o capital, comprehendido neste — o credito. 

, A ñmcQfio do Ministerio das RelagOes Exteriores neste particular 
nfio é outra. Mas, si o apoio officioso nfio consegue muitas vezes o seu 
escopo ou porque o facto nfio tem por si os elementos da cefteza juridica 


ou moral, ou porque o principio nfio está aceito pela legislaQfio ou pela 
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doutrina, de modo que ao Governo cumpre evitar a creagfio de prece- 
dente, o direito que se diz lesado encontrará segura protecgfio nos tri- 
bunaes de justica, tendo sido esgotados os meios reconciliatorios. 

Foi com o intuito de attrahir a attenQfio do Corpo Diplomatico para 
a organisagao e o funccionamento da justiga federal que dtrigi em 31 de 
dezembro do anno passado a circular, que encontrareis em annexo — com 
a qual remetti exemplares da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, que 
eompletou a referida organisaqfio. 

Ahidisse claramente queo Poder Judiciario, orgfio da soberania 
nacional, se pronunciaria sobre questdes que, tratadas por via diploma- 
tica ou apadrinhada pelos bons officios das legaqoes, ou nfio chegam a 
solugfio conveniente ou determinam delongas que nfio sfio para desejar, 
com sacrificio de interesses de toda a ordem. 

A competencia do Poder Judiciario Federal nfio exclue nem podia 
exeluir a acgfio officiosa diplomatica sem fazer tabula rasa do que a 
comitas gentium tem estabelecido. 0 que, porém, nfio póde ser procla- 
mado como principio dominante nas reclamacoes em favor de estran- 
geiros é que o Poder Judíciario seja posto de lado e que o Executivo, 
substituindo-o, imponha ou aceite doutrinas de occasifio; o que, porém, 
nfio póde ser applaudido é a insistencia para que confundam-se as attri- 
buigoes dos dous poderes, revelada assim mais ou menos discretamente 
eerta desconfian§a na efficacia da divisfio dos poderes constitucionaes. 
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E’ bem recente o conflicto Venezuelano a que deu origem ajustifica$fio 
da idéa de, arredado o Poder Judiciario, submetter-se a uma com missfio 
mixta internacional, que se reuniria em Caracas, o exame e pagamento 
de todas as reclomacOes feitas por estrangeiros, provenientes dos pre- 
juizos causados pela guerra civil de 1892 . 


Na referida circular de 31 de dezembro ultimo referi-me ao texto 
constitucional que reconhece ás NaQOes estrangeiras o direito de estar 
em juizo como autoras sempre, ou como rés, quando o direito 
internacional o permitte e foi proclamado pelo Instituto de Direito 


Internacional na sessáo de Hamburgo. 

Sei perfeitamente que as decisdes desse Instituto, sem caracter offi- 
cial ou diplomatico, náo constituem principios obrigatorios e que os 
governos náo reconhecerao sua autoridade, mas, reflecte Holtzendorff, 
fundado em 1873, esse Instituto tem exercido « uma grande importancia 
para o desenvolvimento scientiflco do direito das gentes, reunindo os 
jurisconsultos dos diversos paizes para um trahalho commum, e per- 
mittindo-lhes trocarem idéas mais faeilmente ». 

A’ acgáo dos jurisconsultos, mais do que á outras forgas se devem as 
leis que mais e mais accentuam o principio cosmopolita da communi- 
dade dos povos; é ella quem tem fixado a idéa da intima uniáo que deve 
ligar a humanidade inteira. Os governos instinctivamente aceitam a 
autoridade dos que estudam e teem o ideal scíentifico. . 

Entre os fins do. Instituto está o de fazer triumpharem os principios 
da justica e da humanidade que devem dominar as relagoes dos povos 
entresi. Emuitotem já conseguido. 

Nessa mesma circular disse que o Supremo Tribunal Federal é como 
que tambem um tribunal de reclamaQoes, decidindo ora em primeira e 
unica instancia; ora como juizo ad quern. 

Assumpto digno de estudo e meditacao é a creacáo de um tribunal 
como The Court ofclaims da TÍImáo Americana. 


Ao assumir. a gestáo dos negocios que correm pelo Ministerio das 
RelaQoes Exieriores, encontrei consideravel numero de reclamagáes de 
estrangeiros apoiadas pelas LegagOes. Mais avultavam as provenientes 
de requisiQOe militares por ihotivo guerra civil no Rio Grande do 
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Sul e da invasüo do3 Estados de Santa Catharina e Paraná. Tambem 
muitas versavam sobre prejuizos causados por forgás revolucionarias 
e por operacOes de guerra, sobre violencias praticadas por agentes da 
autoridade ou da forga publica, invocando algumas por titulo e funda- 
mento contractos celebrados com a administragao publica e violagáo de 
leis e regulamentos por parte de certos funccionarios. 

Procedi a rigoroso estudo e, reconhecendo a proeedencia de muitas 
dellas, devidamente habilitado com o credito aberto pelo decreto n. 1990 
de 14 de margo ultimo, ou as liquidei já ou apresentei projecto de 
liquidagáo. 

Os principios de direito que presidiram á liquidaqao das reclamagoes 
e a doutrina aceita pelo Governo Federal constam da nota que a 11 do 
corrente dirigi á Legaqao Italiana. 

Como vereis, recusei attender a um grande numero, indicando o 
meio judicial para procurarem os interessados fazer vingar conceitos 
que nao podia subscrever. 

0 presente Relatorio expoe em diversas secqoes e seus annexos os 
varios casos e a soiugüo que mereceram. 

A execugáo de medidas sanitarias tambem occasionou algumas 
reclamagoes pecuniarias, que estáo em estudo no Ministerio da Justiga e 
dos Negocios Interiores. 


SECtáliJÜES IAU4RAS. 


A’ Legagáo Italiana dirigi em 11 de maio ultimo a seguinte nota: 

0 grande numero de reclamacoes que, com o apoio da Real Lega- 
gáo Italiana, tem occupado, quasi que sem resuitado pratico, a attengáo 
do Governo Federal, póde ser distribuido pelas seguintes classes: 

1. a ) Damnos causados ás pessoas e á propriedade por forcas revolu- 
cionarias, por salteadores, malfeitores e delinquentes communs. 

2. a ) Damnos causados por motivos de operagoes de guerra. 

3. a ) Apropriagáo da propriedade particular por forgas legaes (requi- 
sigSes militares). 

» 

4. a ) Damnos praticados por forgas legaes. 



5. a ) Violencias diversas, quer attribuidas a agentes da forga ou auto- 
ridade publica, quer commettidas por particulares. 

6. a ) Prejuizos e damnos com fundamento directo ou indirecto em 

contractos com a administragño publica. 

♦ 

7. a ) ReclamagOes pecuniarias por outros fundamentos. 

8. a ) SuccessOes; conflictos com a autoridade local, entrega de espo- 
lios aos Agentes Consulares.. 

9. a ) NaturalisaQSo por omissfio. 

Essas reclamagOes constam de uma relaqüo organisada pelo Sr. 
Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios do Reino de Italia, 
enviada em 14 de abril ultimo e completada na Secretaria de Estado 
(Annexon. 1). 

1* CLASSE 

4 

0 Governo Federal nfio se reconhece responsavel. 

Ficam assim prejudicadas as reclamagoes constantes do annexo 
n. 2. 

Prevalece sómente o n. 6, de Frizon, Cademartori & C., por expresso 
e excepcional compromisso do Agente Diplomatico do Brazil em Monte- 
vidéo. 

A reclamagfio é de 6:174$9Q0, mas contém parcellas que nfio podem 
ser suffragadas, taes como juros, fretes, carretos, sellos, etc. 

0 Governo Federal nfio considerará este caso como precedente a 
invocar. Faz apenas boa a declaragao de seu representante. 

2“CLASSE 

A forga maior que caracterisa as operagoes de guerra, a actualidade 
ou a imminencia do perigo excluem a responsabilidade. 

A esta classe pertence a reclamagao (n. 44 — l a parte) da firma Ca- 
muyrano& C., relativaás lanchas a vapor Tijuca e Corcooado. Invoeo 
as razQes cqnstantes da nota de 10 do corrente mez. 

Nella tambem se inclue a reclamagfio n. 67 a que se dá a solugfio 
constante do relatorio deste Ministerio de 1894, pag. 25. E’ assumpto 
sobre o qual o Governo nfio póde transigir. 




3* GLAffiE 

E’ formada pelas requisiQOes militares em regras nfio feitas se- 
gundo os usos e costumes da guerra. Estao quasi todas nSo regular- 
mente instruidas reduzindo-se algumas a simples allegagQes. 0 exagero 
das indemnisagOes pedidas náo parece duvidoso. 

Em nota de 19 de fevereiro de 1894 communicou-se á Real Legagáo 
Italiana a resoluQáo do Presidente do Estado do Rio Grande do Sul de 
nomear, logo que terminasse a luta civil, commissQes locaes idoneas, 
para apurarem a legitimidade das reclamagoes. 

Atéagora náoterminou essa luta, o que eternisa a liquidagSo. 

Para desviar do Ministerio das Relacóes Exteriores a responsabiii- 

4 

dade de todo o adiamento, visto que o principio de direito invocado pelos 
reciamantes é certo e tem assento na lei de 9 de setembro de 1826, ha 
dous meios: ou nomear-se aqui uma commissáo que julgue todas essaS 
reclamagOes em primeira e ultima instancia, segundo as regras da 
equidade ou, como fez o Estado de S. Paulo em fevereiro de 1894, 
entregar á Real Legagáo Italiana uma certa quantia, para que, exami- 
nando e juigando as reelamagoes, a distribua aosreclamantes, sem mais 
responsabilidades para a Republica ou para os Estados. 

Por sua excepcional importancia e por isso que é duvidosa a causa 
dos damnos e prejuizos, náo deveráo ser incluidas as reclamaQóes 
ns. 47 e 78 de Cironi Frateili (Rs. 120:009$0Q0, edeBotino Fratelli, 
(Rs. 116:800$000). 

Nesta classe ficaráo incluidas reclamaQoes, cuja prova náo me 
parece satisfactoria. 


4* CUSSE 


Os damnos e violencias praticados pelas forQas legaes explicam-se 
em regra pela quebra de neutralidade de alguns cidadáos Italianos na 
guerra civil do Rio Grande do Sul. Legitimamente náo podiam mereeer 
apoio, segundo as boas normas. Como, porém, é difficil agora provar 
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aquclla circumslancia, o Governo Fecleral, reconhecendo n autoria dos 
actos, por equidade as admittc para os cffeitos da distribuieúo da quantia 
quefórfixacla em globo. 

5* CLASSE 


0 Govcrno Fedcral nño accita a rcspoiisabilidadc. Niío se deriva de 
obrigacuo jurklica, mas siinplesmente politica. Esta, segundo a doutrina 
correntc, exclue a satisfacüo do damno, cabenclo-liio sómente promovcr 
a punicfio clos eulpados, a quem incumbe a indcinnisaeüo. 

A equtcladc, porém, os sentimentos dc itcncvolcncia e as convenien- 
cias da poütica interna ou exterua, oconselltam ás vexesoutra conducta. 
Tendo examinado os casos submettidos á sua consideracüo, o Govcrno 
Federal achou alguns dignos cle favor. 

Na quantia a que se refere a classe 3 a , scrá inclttida ttma parcella 
para esta applicacuo cspecial, fixando a Pveal Lcgacüo Italiana a quota 
que caberá a cada um dos reelamantcs. (Annexo n. 3.) 




A csla pertencem as rcclamacoss do anttexo n. 4. 

Soitrc ellas o Govcrno Federal nssim se promutcia : 

N. 3— Pctlro Caniinada ouE. F. Mctropolitana. Scrá submettida 
a juizo arbitral instiluido sogundo oDec. n. 33)0 do 23 dc jtínho de 1867, 
lavrando-se para esse effeito o dovido protocollo, itase do compromisso. 

N. 4— Franzini — Continuará sob o podcr judlciai; o Governo nao 
reconliece a obrigamo de submetter-se a juizo arbitral, cottforme de- 
clarou em nota de 28 do marco ulümo. 

Ab 5 — Angiolini —Refere-se a contracto do locicüo deservicos, quc 
nüo exliibiu. AReal Legacüo Italiana, denois d,i tiola do 33 dc novembro 
dc 1802, nüo mais deu-lbc apoio. 0 Gcvcrnoindeferira a pretcncOo. 

jí. 7 — fíonini — P'dc indmnnls tvüo p »r sorvicos contractndos cm 
18 dc setembro de 1813 cotií a Pr tvincia do Rio do Taueir), que a cosc 
tempo se regia pelo Acto Addiciounl, sando ciiüd t'le juridica distincla 

da do Imperio. 

* E.-7 



• S&lvó a prescripgSo, qae póde ser allegada, poi'nuo ter sido ínter- 
rompida, os interessados poderuo recorrer ao meio judicial. 

N. 35 r — Pietro Pretlo e outros —E’uma questüo findo. Foram 
expedidas em 18 de jullio de 1894 asordens para o pogamento da quantia 
de 14:760$, reciamada. 


N. 39 — Mercadcinte — Foi pago da quantia de 5:489$ e o Governo 
Federol nega, por falta decausa, outro qualquer pagamento.Poderá usar 
do meio judicial. 

N. 45 — Antonini e outros— Mcros sub-emprelteiros, só teem oceüo 
contra Drummond & Passos, os empreiteiros. 

N. 68 A — Brutus d’Alessandro — Núo póde pretender com justica 
saiarios do tempo em que esteve ao servico da revolta. Quanto ao dos 
mezes de abril, maio ejunho de 1894, só por equidade lhc poderüo ser 
abonados. 

N. 8 da rclacüo addicional— G. Ferrari. — 0 Governo Federai 
reconlieceu o direito do pogamento da quantia de 123$, que o reclamaníe 
poderá receber seguidos os transmites das dividas de exercicios fíndos. 



0 anncxo n. 5 enumera as rcciamacues que constituem esla classe. 

Os casos ns. 23, 41, 59 e G3 tratam de constrangimenio á liberdade, 
determinado como medida politica a bem da seguranca da Republica, 
accresccndo que Deodati é cidadüo brazileiro. 

0 de n. 44 (2 a parte) pretende tronsformar um acto licito em fonte de 
obrigacüo de perdas e damnos. Fica solvo ao reclamaiite o recurso aos 
tribunaes de justica, como foi indicado cm nota de 12 de dezembro 
de 1894. 

Osdens. 46 e 57 estüo proiegidos pelos recursos administrativos. 

0 de n. 58 é susceptivel de recurso ao Poder Judieiario. 

0 de n. 43 está affecto aos tribunaes de Minas Geraes. 

Oden. 48 foi attendiáo pelo Governo Federal, conforme a nota de 
30 de abril ultimo. 

Ode n. 51 póde autorisar qtieixa contra a aut^ridadc, conforme a 
legisloqüo penal e processual. 



Oden. 56n5o é peclamao5o.— Foram interpostos os bons offícios 
do Governo junto á Companhia Metropolitana. 

0 de n. G3 referc-se ü restituigúo da taxa paga por um telegramma, 
que passou tambem por linlias n3o pertencentes ao Governo Federal. 
Ignora-se quem deu causa ao facto de que se trata. 

0 de n. 65 trata de embargo judicial ou arresto em seguran^a de 
divida. A cessacáo dessa medida assecuraloria escapa á competencia do 
Governo e nao póde ser decretada cx-ojjicio. 

Oden. 63 autorisa recurso aos tribunaes de justiga, de que o 
reclamante n£ío qucr usar. 

0 den. TOestú desacompanhado de prova. 

0 de n. 71 é queixa contra autoridade judicial sem fundamento. 

0 de n. 79 depende de informacoes para ser decidido. 

Oden. 89, quando verificndo o facto, dará logar ú accúo judicial 
competente, salvos os principios de direito. 

0 de n. 6 da relacüo addicional nüo estú provado. 

Oáen. 9 é slmples exposicüo de facto, que meíecea a attenQüo do 
Governo Federal. 

0 de n. 10 ficou resolvido conforme a nota del9 demorqo ultimo. 

Pelo que íica succintamente exposto, o Governo Federal nao se 
reconhece ol)rigado a qualquer iiidemnisaqüo, salvo sentenqa do 
Supremo Tribunal Federal, quc foqa caso julgado. 


CLAS3E 


Süo 16 as reclamacoes pendentes. 

A de n. 2 do annexo n. 1 nüo procede, por ser o de cujus cidadüo 
brazileiro 

A de n. 36 do mesino annexo n. 1 estú excluida pelo artigo 32 da lei 
n. 628 de 17 de sctcmbro dc 1851. Data de 1882, e a Reol Legaqüo Iíaliana 
a esse tempo dizia ter sido aberta a successüo a maisdc 40 annos. 
A prescripcüo, nüo intcrrompida por qnolquer dos modos dc direito, 
torna ociosa a investigaqüo reclamada. 
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A relaouo cspecial orgaaisada no Ministerio e que constitue o 
annexo n. 6 suggere as seguintes oi^servacOes: 

N. 1—0 Govei’no mantém o cxposto em a nota n. 19 de 7 de marco 
ultimo, salvo exhibicáo dc proeurncüo clos herdciros. 

N. 2—E’ procsdcnte, a reclamacJo 2:6208700, c o Governo providen- 
ciará para queo Dccrcto n. 855 dc 8 dc novembro dc 1851 seja respeitado. 

N. 3—Nüoestú provada a nacionalidade do cle cujus. 

Ns. 4, 5,8,9,10,11 c 13 — Por falta dc informacóes, já solicitadas, o 
Governo Fedcral núo se acha habilitado a rcsolvcr as rcclamacues. 

il 

Ns. 6 c7—Agita-se ncllcs a qucstüo da nacionalidade do de cujus. 

N. 12 —Conforme a nota dc29 dc janeiro ultimo, foram expedidas 
rccommendacócs para ser entreguc o producto do espolio ao Consulado 
(1:1078972). 

N. 11— Pcnsa o Govcruo Fcderal quc procedc a roclamacOo, e ncsse 
sentido providenciará (2:4598915). 




9* CLASSE 


Em todas as questoes cm que principal ou incidcntemenlc se tratar 
dos effeitos do Decroto ac 15 dc drzembro rlc 1839 c do art. 69 ns. 1 c 4 da 

Constituicao cla Ropublica, o Govcrno Federal nOo poderá transigir. 

*\ 

As pcssoas nascidas no Brazil dc pai cstrangoiro, que nOo esteja ao 
servico de sua naerto, sTd brazilciras ex-jure soli. Ficarüo sujeitas aos 
dcvcrcs que a lei estabclecc. 

0 Dccrclo lcgislativ) u. 109u dc 10 dc sctcmbro dc 1860 rcsalvou a 
nacionalidadc. 

A naturalisacúo por omissüo ó preecito constitucional, que será 
applicado cmquanto o Congrcsso nOo modifical-o. 


> 


Assim, o Govcrno Fcderal, opinnndopclo scgundo dos modos indi- 
cados, quando tratou da :> l classe das rcclatnacoesj propoe cntrcgar ú 
lical Leyacao Italiana <i quantia dc 299:0998 para quc íiquem : 

l.°) liquidadas ccm pcrpetuo silcncio todas os reclamoc.ües cons- 
tantes do annexo ii. 1, mcuosos dosns. 17 e 78] accrcscendo quc algu- 
mas dellas íbrorn já liquidatías pelo Governo do Estado de S. Paulo • 
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2. °) dependentcs dc scntcnca passada cm julgodo contrn a Fazenda 
Federal as das classes 6 a e 7” (annexos ns. 4 c 5); 

3. °) constituindo assumptos a dlscutir ainda por via diplomatica as 
das successGes ns. 5, 8, 9,10,11,13 c 14 (annexo n. G). 

E’ uma transaccüo ou composicño, que alliviará o Ministcrio das 

« 

Rclacuüs Exteriorcs c a Rcal Lcgacü j Italiana dc trabalho que nüo póde 
produzir sinüo attritos c irritacOcs, visto como diflicilmcnte se mudarú 
de tcrrcno — ou porque sao qucstücs dc principios, ouporque a obscuri- 
dade dos factos cxigc prova ampla, quc só sc podcrú obter em pleito 
judicial rcgular. 

Aprovcito a occasiüo para renovor ao Sr. Cavalheiro Aldo Noblli as 
segurancas da minlia distincta considorncüo. 

0 Eleneo das rcdamacoes e a rcspectiva classiíicacüo cncontrareis 
em appendice á cxposlcüo deste Rciatorio (pag. 148). 


Em resposta a cssa minha nota rccebi a seguintc : 

(Traduccáo ) — Rcal Lcgacao de Italia — llio dc Janeiro, 19 de maio 
de 1893. 

Excellencia — Reccbi no dcvido tcmpo a nola que S. Ex. o Sr. 
Dr. Carlos dc Carvalho, Ministro das Relacues Extcriores, serviu-so 
dirigir-me em 11 do correntc, dando-me conhecimento dc um projecto 
de liquidacüo geral das reclamacoes pcndentes entro o Real Govcrno e o 
Governo Federal, as quacslia tempo cstavam scndo discutidas c aguar- 
dando solucüo. 

Pelas nossas conversas continuas e cordcaes, pcla aetiva troca de 
notas e de idéas sobre este assumpto, me 6 grato rcconliecer que hoje 
podemo-nos considerar íinalmente cliegados a um terreuo pratico, onde 
encontraremos uma solucüo mutuamcnto satisfactoria o tüo util quüo 
desojada por ambasas partes. 

No projccto percebo-sc claramcnte a penna dc um jurisconsulto 
amestrado c de um liabil dipiomata, quc, nunca pcrdcndo de vista a 
equidadc c a justica, nüo descurou as convoniencias do pratica c as 
neccssidadcs da politica. 

Como nüo tenho podercs plenos nem especiacs para ratificar o pro- 
jccto, o qual, cstou ccrto, merccerá a approvacüo do Governo Real, accito. 



sub spe rati, a quantia do duzcntos contos do réis e dou pessoalmente 
assenso ao protocollo que S. Ex. oDí 1 . Carvalho remetteú-me. Hoje 
mesmo transmitto por cópia a S. Ex. o Barüo Blanc todos os documentos 
concernentes a esta liquida§üo, aflm de conhecer o seu .alto parecer e 
receber as necessariasinstruccües. 

Ainda uma vez agradeco a S. Ex. o Dr. Carvalho, por haver facili- 
tado tanto a minha ardua tarefa, dando-me sabios conselhos e ouvmdo 
as propostas que fiz e que deram o excellente resultado a que 

chegámos. 

Com verdadeiro prazer, aproveito mais esta occasiüo para offere- 
cer-lhe, Sr. Ministro, as seguranqas da rninha mais alta estima e per- 
feita consideracño. 

Aldo Nobili. 


BECLAH&gOES PBiSCBZAS, 


Além da questüo Buette, Müller e Déville, de que me occupei em 
outro logar, a Legagao Franceza prestou seu apoio a diversas reclama- 
q5es, algumas das quaes tiveram jü solucao. 

A de Pierre Dénis C., referentes ú medidas sanitarias tomadas em 
1886, foi resolvida pelo Ministerio da Justica e Negocios Interiores em 
outubro do anno passado, sendo fixada por elle em 250:000$ a indemni- 
sacSo, conforme vereis do avisa n. 903 de 27 desse mez. 

Coube-me apenas, instado pela Legacáo Franceza, diligenciar o 
pagamento dessa indemnisacüo. 

A de Léon Bastide datava de 18 de marco de 1889, porfactos occor- 
ridos em agosto de 1888. Estudei com a devida attencao o caso e con- 
venci-me da conveniencia de arredal-o de modo definitivo da discussao 
cada vez mais insistente. As duas notas de 6 e 8 de marco e o aviso de 
16 de abril deste anno expOem a situacüo e a solucüo do negocio. 

O pagamento foi cffectuado por conía do credito extraordinario 
aberto pelo decreto n. 1990 de 14 de marco ultimo. 

Ajuste de contas postaes entre o Brazil e a Franca. O saldo de 
396.414 fr? ,46 foi pago pela LegaQao Braziieira em Pariz, como vercisdo 
oificiodc 18 deabril nltimo, em annexo aeste R.elatorio. 



Einbarapos á locomooáo clc si/rios . — Em outra parte clo presente 
Rdalorio foi indicada a opiniüo do Governo. 

As rcclamcigocs de Josó Anis (3:60Qs), Victor'Ligncul, cla Viuva 

Cliaumeton (S:740$),de Augusto Fossat (1:590$), J. C. Quin, J. B. Curet, 

» * 

Felix Després (21:000$) ainda nüo foram resolvidas. A de Georges 
Amade, que allega um prejuizo de 70:000$ nüo pode ter andamento, por 
se ter verificado que como eidadüo brazileiro o reelamante nüo tem 
direito ú proteccüo da Franea. ’ 

A entrcga clo espolio das irmüs Maria e Jeanne Eon, de H. Allamelle 
e Cli. Riviere dcu logar a algumas. notas da Legocao Franceza, scndo 
por este Ministerio levadas ao conhecimento dos da Fazenda e da Jus- 
tica e Negocios Interiores. 

Outros assumptos occuparam a attencüo do Governo por provocacuo 
da mesma Legacüo e entre esses o da «Soeiété Francaise des Anciens 
Etablissements Cail» a proposito do concurso de artilharia em dezembro 
de 1892 e janeiro de 1893. 

O Dr. Carlos Pujol, tambem por intermedio da LegaQüo reclamou 
garantias para sua vida ameacada, no Estado de Goyaz. O Governo deu 
as providencias neccssarias. 




O incidente do vapor « Jupitcr » e as operacües de guerra no Rio 
Grande do Sul e no R.io dc Janeiro oecasionaram rcclamacoes a que a 
Legacüo Ilcspanliola tevc de prestar seus bons officios. 

A de Casimiro Rodrigues que tevc de eeder á forca em Nictheroy a 
carroca e os animaes cle seu scrviro foi liquidada em 22 de abrii ultimo, 
depois das precisas informacoes solicitadas desdc agosto do anno pas- 
sado. O credito alíerto pelo cleereto n. 1.999 cle 14 demarco proximo 
passado f>¡ postoem contribuicüo. 

A rcclamacüo de Domenecli Balverdú Lamachia & C a na importan- 
cia de 135:009$, inieiada em 20 dc agosto de 1S92, foi liqnklada com 
80:003$ em 30 dcabril ultimo nos termos da uota quc vcrcis no Annexo, 
sendo paga p >r coula cloalludido credito. 



A reclamacüo de Prancisco Garcia Castafíeda deu lugar ús notas 

* » 

de 19 cle novembro de 1894 e 6 de marijo e 2 de abril do corrente anno 
que encontrareis noannexo. ' • 

• Ade Ramon Moraies motivou a nota de 23 de fevereiro ultimo qué 
tambem se vé no annexo. 

A de Agapito Gonzalez foi impugnada como consta da nota de 21 de . 
janciro do corrente anno que se acha no annexo. 

As de Andrés Zuniga, José Vidal y Percz, Francisco Goncalves Vidal 
e Juan Viñasdependem ainda de informacoes do Ministerio da Guerra; 
a de Pasaron & G a da que solicitei do Governo do RioGrande clo Sul. 

Aadministracüodo espolio do subdito hespanhol Vicsnte Perez 
provoeou as refiexoes que encontrareis nos avisos de 6 dé oatubro, e 
29 de dezembro de 1894 e em as notas de 29 de dczembro do mesmo anno 
e de 19 de janeiro ultimo, o que vai no annexo. 

A falta de observancia do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, 
motivou, por effeito de reclamacüo da legacüo liespanhoia os actos que 

vereis no annexo. (Aviso de 2Gde janoíro de 1895 ao presidente de 

« * 
Minas, a remessa cle exemplares do decreto 855 e o aoiso de 10 cle 

abril de 1895 ao mesmo presidentede Minas.) 

EBCLAMQOES ALLEife 

Foram attendidas com modificacoes as de Matliias Bohn (792$840), 
Adolpho Brener (3:500$), José Alteneder e outros (1:828$800), E. Beneke 
&CA (877$), C. II. Menke (2:040$070) eBercht& C, a (2:760$). Pediam 
indemnisacüo por factos da forca legai consistentes em apropriacüo da 
propriedade privada, e dos quaes o governo assumira a responsaijilidade. 

A reclamacüo do conde Victor de Westarp (5:540$) foi attendida peio 
Ministerío da Guerra, estandoo pogamento dependente do preenchimento 
de formalidades administrativas. 

% 

Outras reclamacües pecuniarias estüo em estudo. 

0 assassinato de Hermann Steeb e a entrega de seu espolio, os cas- 
tigos de que se queixaram dous marinheiros do vapor ailemao 
a reclamacüo de I-Ieciilcr & C. a por damnos causodos pelos revoitosos, as 
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garantias para sua pessoa pedidas por Augusto Carstens, o pedido do 
Wilhelm Mueller, a prisüo de Otto Farber e outros, o assassinato dos 
irmuos Venske emToropv, a entrega da harca «Norseinanm, areclama- 
cüo de Joimston & C. a e a de Paulo Dorn, foram assumptodeconforencias 
com a legacüo Allemü e de expediente deste Miuisterio. 

Dessas questoes muitas estüo resolvidas c outras em andamento. 

Dcpende de formalidades aponas a indemnisacüo a quc se ohrigou o 
Ministerio da Guerra em favor de Frael), Michele & C. a . 0 pedido do barüo 
de Cancrin teve a solucüo a que sc referc a nota de 25 de maio corrente 


á Legacüo Allemü. 

Para resolver os casos dos vaporcs «Arosü c « Siegfrtecl » este Minis- 
terio aguarda informacües do Mmisterio da Justira e Ncgocios Interiores. 


BlCIAEpS BMfflGAS, 


Tive de occupar-me com reclamacOes e pedidosreferentcs a interes- 
ses inglezes. Entre elles appareceram tambem requisicOes militares 
no Piio Grande do Sul. Examlnando-as, clieguei a accordo eom a Legacüo 
Ingleza, e em 25 do corrente foram expedidas ordens para lhe ser paga . 
a quantia de 26:443$ por cónta do credito aberto pelo decreto n. 1990 de 
14 de marco ultimo. 

0 desapparecimento de Arthur Werlesley Small, as pretenqües dos 
capitües Morris e Templer, o caso do Menezes e Cox, o de Robert 
Clonghley, o de Fergusson Murroy dcterminaram diligencias quesatis- 
fizeram a Legacüo Ingleza. 

0 aprisionamento de navios e cargas pc-los revoltosos, na bahia do 
Rio de Janeiro, e os actos das autoridades militares subsequentes á 
fendicüo de 13 de marco de 1894 tambem provocaram a accüo do repre- 
sentante diplomatico da Inglaterra, que interpoz scus i)ons officlos em 
favor de interessados na carga cio vapor «Itaúna », que reclamam uma 
somma de £ 2417.16.2. 

Interesses do commercio maritimo inglez em suas relaqües com as 
repartiqoes aduaneiras, íaes como a reclamacüo deLamport Ilolt’s 
Steamcrs (51:825$250 mullos impostas pclas alfundcgas) a rcfurcnte aos 
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navios « Oshlci /», « Cearcnse », «il laranhcnse » c « Oro »tamLcm sobre 
multas, a cle Ilampsliire, em Saalos, a de Tliomas Ilug'lics & Son 
(£ 1449.17.8), a relativa ao bergantin «Seocrn», deram logar á corrcspon- 
dencia, que a respeito cíc alguns ainda nüo está finda. 

A reclamacüo de Lamport & Ilolt solorc os vapores « Britannia » e «Bel- 
larden », o procedimentodovapor <iGothia>, o encalhedo navio « Penpont » 
tambem occuparam a attencüo deste ministerio. 

A execucüo das medidas sanitarias provocou extraordinario servico, 
tantas as queixas, reclamacoes e solicitacoes que por intermedio deste 
ministerio foram levadas ao da Justica e Negocios Interiores. Em outra 
parte deste Relatorio encontrareis dcnunciados os esforcos desenvolvidos 


para modificar a irritante situacüo. 

Pendem de estudo e decisüo do Ministerio da Justiga e Negocios 
Interiores duas reclamacoes de prejuizos causados aos vapores «.4ros» e 
« Stanmore », por nao terem tido livre pratica, quando achavam-se em 
condicoes de nüo lhes ser negada a entrada nos portos de destino. 

Affecta ooMinisterio da Industria, Yiacüo e Ohras Publicas ainda 

* s> 

está uma reclamacüo por sobrestadias, que se diz devidas pela Estrada 
de Ferro Central do Brazil, por efíeito da descarga de carvüo de pedra 
dos navios « Fulwood », « Tmberhome », « Glenesk » e « Elmbank .» 


Asmultasimpostasá Companhia «North Brazilian Sugar Factories» 
tambem constituiram objecto dos bons officios da Legacüo Ingleza. 
Foram decloradas insubsistcntes pelo Ministerio da Industria, Yiacüo e 


Obras Publicas. 


A Companbia «Brasilian Extract of Meatand ffkles », allegando um 
prejuizo de 104:0008 em scus estabelecimentos no Rio Grande do Sul, 
reclama indemnisacüo. Sú por via judicial poderá a Fazenda Federal ser 
convencida de sua responsabilidade. 


Para outros assumptos de ordem ou geral ou particular teve este 


ministerio de prestar a 
ern estudos, entre ellcs 
Behring. 


ttencüo, alguns dos quaes ainda se acham 
a qucstüo da pesca dns Pliocas no Mnr de 


Em 21 de dczembro de 1S94-, o Sr. G. Gréviile, Encarregado dos Ne 
gocios da Grü-Brctanlia, fallou-me sobre a reclamacño da « The Grea 
Norihen Ifaihcay Bra:il (jompany », que se clcva u £ 297.100, conform 






petieues e memoriaes apresentados ao Govemo Federal. Allega ter sido 
lesada pelo decreto n. 3S22 de 30 dc dczcmbro de 1S82. 


Em 26 de dezemlero externei ao Sr. Gréville minlias impressucs, 
depois do exame de todos os papeis existentes neste ministcrio e no da 
ndustria, Viacuo e Obras Publieas. 

A Legaeuo Britannica pretende de novo tratar desta questuo. 


mm?0ES MR0-ITOAfi4S, 


A detencuo de Michel Hintner, a queixa de Esther W'agncr, a indem- 
nisaeüo devida a Gadja, identiea ú oliida por outros subditos do Imperio 
Austro-Hungaro e paga pelo Ministerio da Gucrro na importancia de 
3:465$160, por terem sido forcados á prestaeüo de scrvicos militares, a 
entrega dos espolios de Antonio Obst (2:221$571) e de Rosa Berger 
occuparam a attencuo deste Ministerio. 

Quando tratei da reclamacúo Franzini tive occasiüo de referir-me 
üpretencüo de Jules Baldsy, credor do mesmo Franzini, a que dei a 
solucüo constante da nota de 20 de fevereiro ultimo. 


PiECLálACOBS mm, 


Dependendo de informacües do Ministerio da Marinha está a rccla- 
macüo motivada pelas avarias soiTridas pclo navio Russo < rflcra» em 31 
de outulmo do anno passado na lialiia do Rio dc Jaueiro, e aUribuidas ao 
erusador« Jriss> sob a guardadoGovernoFcderai. Osprejuizos foram ava- 

liados cm 5:150s000. 

»*• 

Para as violenciasde que foi vicíima Felix Zalonsky uo alto da scrra 
de Petropolis a I.cgacüo Russa pcde a attencüo das autoridadcs judici- 
arias. 0 caso cstá nffecto ao governo do Estado do Rio de Joneiro. 





Factos occorridos por occasiüo da occupacño da cidade de Mogó, no 
Estado do Pdode Janeiro, mercceram a attencfio da Legocüo Bclgo, que 
intcrpoz scuo )>ons ofíiciog cm frvor dc Dcmotcdo Barüo Beyens. 




A reclamaQüo dc 81:279$ foi por transaccüo liqulclada com 30:000$, 
devendo ser poga por conta do credito ai^erto pelo decreto n. 1990 de 14 
de mar§o ultimo. 

0 desapparecimento dos menores Peers (Aloise e Gentil) tem seria- 
mente preoccupado este Ministerio. Até agoratodasas diligencias tem 
sido infructiferas. 


BBCLAMápoi DINAERPM 


O capitüo Hansen do lúgar « Bertha » allegando avarias occasionadas 
pelo auxiiio prestado ao cruzado? «Itaipú » na importancia de 32i$300 
pede por interaiedio do consulado o respectivo pagamento. Affectei o 
caso ao Ministerioda Marinha. 

As contas entre os correios do Brazil e da Iliia de S. Thomaz,'de abril 
de 1879 a 31 de dezembro de 1884 e dos amios de 1885, 1887 e 1890 na im- 
portancia de 39.651 frs. 43 foram jú liquidadas conforme communicou a 
este Ministerio o da Industria Viacüo, e ObrasPublicasporavisode23 
de marco ultimo, do que dei conhecimento ao Consulado em 29 do 
mesmo mez. 

A prisüo de Wiggs de Guise Warbey Becken motivou pedido de 
iiiforniocoes ao Ministerio da Guerra. 

•3 


BECLAIlp NORTE AMERICUA8. 

» 

A restituicüo dos direitosde expediente em virtude do eonvenio 
aduaneiro foi resolvida pelo Ministerio da Fazenda, como tive a honra 
de referir em eapitulo especial. 

Esse era o assumpto mais importante, eparasereliminado dasinfor- 
magoes officiaes falta apenas tornar effectiva a entrega da importancia 
indebitamente cobrada. 

A prisüo de Cass. Childness, a de Luíz Devoto, as violencias soffridas 
por tres marinheiros da escuna «Isaac R. Stetsen » e por David Wards 
impuzeram a este Minisíerio a pratica de diligencias queforam commu- 
nicadas ú legacüo Horte-Americana. 



189 


CASAMENTO DE 

ESTRANGEIRO 



NO 


FDNCtjQiS DOS AGENTES DIPL0MATIGO31CONSDUEE 


0 art. 47 da lei n. 181 de 2í de janeiro de 1890 deu no § 2 eonipe- 
tencia aos agentes dipiomaticos e consulares brazileiros para, na fórma 
da lei nacional, celebrar casamento, quando ambos os contrahentes 
forem brazileiros. 

Em fevereiro de 1893 o consul iirazileiro em Montevidéo cntrou em 
duvida si, attentas as disposieoes da legislacúo civil da RepuJdica Oriental 
do Uruguav, pcdia sem inconveniente exercer a funccáo que a referida 
lei n. 181 estaloelecera. 

Consultada por elle, a Legaqüo Brazileira foi de parecer que se absti- 
vesse de exercer tai funccao, por isso que o casamento nüo produziria 
effeitos civis naquella Republica. 

Referido o caso a este Ministerio, foi ouvido o da Justica, que em 
aviso de 20 de maio do mesmo anno opinou para que se fizesse sentir ao 
GovernoOriental «a iniquidade do decreto, com caracter legisiotivo, do 
Governador Provisorio daquaiia Rcpublica, dc 2í cle setemliro de 1878, 
que, confrontaclo com o Cxligo Civil clo masrno paiz, arts. 101 e 103 e com 
psua ieide 22 de maio de 1885 e disposiqocs complementares, mostra 

quanto é infringiclo o principío da raciprociclade, recusando aquella Re- 

* 

publica aos estrangeiros a efficacia e respelto do estatuto pessoal que 
assegura aos seus cidadáos ». 

Em 22 de junho de 1893 transmittiu-sc á Legacáo Brazileira em 
Montevicléo a opiniüo do Miuisterio da Justico. 

Tratando-se de assumpto de especial importancia, em 31 de dezem- 
bro de 1894 expedi despacho circuiar ás Lsgacüss Brazileiras, afim de, 
feito um estudo do lcgislacüo comparada, poder o Governo promover a 
adopcüo de medidas que dissipem conílictos c assegurem u celelrroqao 
clo casamento tocla a sua efficacia jurküca ondc quer que tonlia de ser 
invocada. 



* 
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Na 2 a conferencia diplomatica de Direito Internacional privado da 
Haya (25 de junho a 13 de julho de 1894) resolveu-se: 

« Art. 5.° Sera également reconnu partout comme valahle, quant á 
la forme, ie mariage célábré devant un agent dipiomatique ou consu- 
laire, conformement á sa législation, si les deux parties contractantes 
appartiennent á l’Etat dont reléve la légation ou le consulat et — si la 
législation du pays oú le mariage a été cáléljré ne s’v oppose pas ». 

Assignaram o protocollo final os representantes da Allemanha, da 
Austria-Hungria, da Belgica, da Dinamarca, da Franca, da Hespanha, 
da Italia, do Luxemburgo, dos Paizes-Baixos, de Portugal, da Rouma- 
nia, da Russia, da Suecia, da Ñoruega e da Suisso. 

Com razüo reflects Lelir (Reoue Gcnérale da Droit Internaüonal 
Publique ~~1894, Octobre): 

« La question de validité ne peuí se poser et ne se pose en fait, que 
« dans le cas oú la loi nationale attribuant. á l’agent diplomatique ou 
« consolaire le droit de célébrer certains mariages, l’exercice de ce'droit 
« lui est dérivé parles autorités du pays oá il réside... II aurait donc fallu 
« dire, á notre avis, exactement le contraire de ce que dit l’article, ú 
« savoir: « que le mariage sera reconnu partout comme valable—en- 
*« ccre que la Iégislaiion du pays oú le mariage a été célébré s’y oppose. 
« C’etait le progrés á réaliser, la régle d’avenir á poser ». 

A these vencedora na conferencia da Haya, sustentada por tuo im- 
portante numero de paizes, obriga, portanto, a buscar na reciprocidade 
legislativa ou na diplomatica proteccüo para a validade ou efficacia 
juridica dos casamentos celebrados ante as Legaqoes e Consulados. 

Laurent (DroitCivil International — T. 4n. 260 e seguintes), Stoc- 

quardt (Revue de ^roit International, 1888)depois de Lawrence indicam 
o verdadeiro caminho a seguir. 

- « Si les Etats ont pu s’entendre pour faire un traité universel en 

« matiére de correspondance, rententeseraencoreplusfacilequandon 
« voudra sérieusement établirune régle commune pour la célébration du 
« mariage en pays étranger par les agents diplomatiques et les consuls. 
« La. raison en est bien simple : c’est que l’intérét de tous les Etats est 
« le méme et lú ou Ies intéréts sont identiques, l’accord est fecile. pour 
« mieux dire — il est fait d'avance. » 
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Repito com Stocquardt, que transcreve essas phrases de Laurent — 
« acceptons en l’augure ». 

A Repubüca do Uruguay autorlsa a celebracüo de casa mcnto, sendo 
ambos os contralientes uruguayos, em suas legacoes e consulodos. 

IS'a RepuWica Argentina nüo existe tal disposifüo. 

0 Paraguay admitte-a nas Embaixadas c nos Oonsulados estran- 
geiros; no Chilc a lei nüo proliibe cssa eelebracüo, mas tambem nuo 




llie rcconhecc effeitos civis ; accresceado que ás Lcgacues e Consulado 
Chüenos nüo foi dada competcncio. 

A Bolivia reconliccc a validadc dos ea.'ximentos cclebrados nas süas 


Legacoes e Consulados e nos LegacGes c Constiladosestrangeiros uma 
ve;< observada a leon originis. 

0 Perú nao deu essa attribuieüo aos Agcntcs Diplomatic )3 e Consu- 
lares ; Vene/.uela nüo prohibe a celeioraeüo nns LegacGes c Consulados 
estrangcirtG. NosEstados Unidos da America as lcis federaes nüoauto- 


risam agente diplomatico a cclebrnr ott a testemunliar ou cerlificar a 
ceremonia do casamento ccleltrado em stta nrcsenra; o Congrcsso Fe- 
deral, por acto de 22 de junho de 1830, deu essa competcncia aos Con- 
sules. 


No Dominion os Consttlcs nüo podcm celehrar casamentos. 

Em Portugal o regulmnento consular nüo dú aos Consules a attri- 
bttiQüo dc que mc occupo e o Codlgo Civil a esso respeito guarda 
silencio. 

Na Hespanha nüo ha lei proliibitiva; e tanto que noConsulado Geral 
da Italia em Madrid teem-se ccleiirodo casamentos. 

A Franea permitte celeltraqüo do cosamcitto nas Embaixadas e 
Consulados. 

Na Belgica a Iei de 20 de maio de 1882 regulou o materia, conferindo 
aos seus Agentes Diplomaticos e aos Consules essa funcQüo. 

Na Inglaterra o regulamento (Ordcr in Council) expedido em virlude 
doActo dc Casamentos celeltrados cra paiz estrongeiro (foreign ntar- 
riageact) dc 23 de outubro de 1802 dcíerminott qtte os Embaixadorts, 
Ministros e Consules ptdem cxerccr os funccGes de ofiicial decasa- 
mentos (marriage officler) independentemente dcalvará do Miuistro dc 
Estaclo da Coroa. "\.. . 
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Na Dinamarca, pela lei de 19 de fevereiro tle 1892, foram os Consules 
autorisados a celebrar o casamento civil, sendo a materia completa- 
mentc regulada. 

Na Russia náo se celebram casamentos nas Embaixadas eLegacoes, 
e bó nos Consulados dos paizes onde o registro clvll é obrigatorio. 

Na Allemanlia niio süo permittidos os casamentos antc as Legacoes 
e os Consulados em vista do § 1° da lei de G de fevereiro de 1875, salvo 
em virtude de convencoes internaeionaes especiaes, como a que foi 
celebrada com altalia em í- de maio de 1391. 

OGovernoAliemfto attribuo compelcncia para colebrar casamentos, 
no Brazil, aos Consules Imperiaes no Rio de Janeiro, cm Porto Alegre, 
na cidade do Rio Grande do Sul c em Santos. Por aviso de 9 de marco de 
187G foi recommendado aoConsul no Rio de Janeiro que em cada caso 
especial cliamasse a attencfio clos interessados sobre o facto de terem os 
casamentos celebrados perante o Consul valor legal sómente para a 
AUemanba, e dedeverem clles, n nao voltarem logo para a Allemanha, 
dar os passos necessarios para queos setis casamentos sejam reconlie- 
eidos como validos tambem no Brazil. Recommendacoes semelhantes 
foram feitas aos demais Consulados Imperiaes no Brazil, que possuem a 
competcncia para celebrar casamentos.— A Convencao Consular com o 
Brazil de 10 de janciro del832 concedia aosConsules de ambos os paizes 
o direito tle celebrar casamenios. Depois qne esta Convencüo deixou de 
vigorar em 22 :.te setembro tle 1837, os ConGities Impcriaes parece ter em 
tornado a oitscrvar as Instruccoes anteriorcs, pois que desáe aqueila 
época (até ílns de 1893) foram celcbrados apenas seis casamentos perante 
o Consulado em Santos. 

Na Austria as Embaixndns c os Consttlados poderüo celebrar casa- 
mentos, si tiverem competencia pela lei nacional; no estrangeiro só por 
autorisacüo especial. 

Na Italia, si ambosos contralxentes l'orem cstrangeiros, é permittido 
o cüsamento perante o Agcnts Díplomalico ouConsular doseu resnectivo 
paiz ena tbrma da sualei naciomd. 

Si o contrahenle Jiomem for cslrangeiro c a mulher ituliana, 
tombem póde o casamento ser feito deante do Agente Diplomatico ou 
consular; mas, si tiverem residcncia na Italio, deverüo casar-se na fórma 


f 





e segundo as disposiíjOes do Codigo Civil, afim de ter o easamento os seus 
effeitos civis noReino. A eapacidade do estrangeiro para contractar casa- 
mento é regulada pela lei do paiz a que pertencer e o seu estado livre 
deverá ser provado com certidSo authentica da autoridade competente de 
seu paiz(arts. 102 e 103). 

A lei italiana permitte aos italianos residentes em paiz estrangeiro 
casarem-se perante a autoridade diplomatica ou consular, conforme as 
Ieis patrias, sem indagar o tempo de residencia desses cidadüos no 
paiz em que se aeliam, comtanto que sejam satisfeitas as disposicdes do 
Codigo Civil sobre a materia (Secq. II — Cap. I). 

0 casamento de italianos, feito na fórma usada no paiz onde for cele- 
brado, é vaiido, satisfeitas as mesmas disposiqóes do Codigo (art. 100). 

0 casamento entre cidadüo italiano e muiher estrangeira em paiz 
estrangeiro, em regra geral, deve ser feito na fórma usada no paiz onde 
for celebrado. 

0 art. 9, porém, das disposicües preliminares do Codigo Civil dá fa- 
'cñldadeans,cidadaositalianos no estrangeiro de seguirem, nos actos 
civis, a fórma da lei nacional, quando essa seja commum a todas as partes 
eoart. 29 da lei consular permitte ao Agente Consular celebrar casa- 
mentos entre nacionaes e estrangeiros, quando seja isso consentido pelos 
usos e costumes. 

0 marido italiano fica, porém, sujeito ós leis patrias no que se refere 
á capaeidade para contrahir casamento (Cap. I, Secg. II) e ás publi- 
caQoes de que tratam os arts. 70 e 71. 

Em ambos os casos, esses casamentos devem ser inscriptos no Re- 
gistro Civil do Municipio em que vierem fixar resideneia, no prazo de 
tres mezes depois que os conjuges voltarem á italia. 

Parece que por simples declaraQáo dipiomatica poder-se-ha fixar o 
principio da reciprocidade com os paizes que conferem aos seus Agentes 
Diplomaticos e aos Consules a attribuicao de celebrar casamento na 
mesma hypothese indicada no art. 47 § 2° da lei n. 181 de 24 de janeiro 
de 1890. Desse modo o casamento produzirá sem restriccoes todos os 
seus effeitos juridicos. 

A soberania territorial sanccionará a competencia e o cosamento 
celebrado ante as LegaQóes ou Consulados ficará cstremc dc duvidas e 
incertezas. 


E .-8 
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EXPULSAO DE ESTRANGEIROS. 
EQBUQia - CBDJES FOlITICflS. 

Esta medida de ordem politica e de policia administrativa tem 
dado logar a explicagoes pedidas por diversas Legagoes. A’ Franceza dei 
a seguinte resposta : 

2 a Secgao — N. 17 —Rio de Janeiro — Ministerio das Relacoes 
Exteriores, 13 de dezembro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, dirigiu ao meu 
antecessor em 13 de outubro ultimo, a respeito dos cidadáos do seu 
paiz Alexandre Richet, Louis Loth, Magdalena Faure, Hippolyto Vachet 
e Alfonso Barbier, exnulsos do territorio brazileiro e embarcados no dia 
26 do mez anterior, com destino a Lisboa no paquete Thames. 

Segundo informagoes prestadas pelo entño Qiefe de Polieia ao Minis- 
terio da Justica e Negocios Interiores, foi decretada a expulsao dos tres 
primeiros, visto serem suspeitos de falsificadores de moeda divisiona- 
ria; de Alfonso Barbier, recem-chegado da Republica Argentina, por ser 
anarchista perigoso e como tal já se haver manifestado por actos, 
tentando uma parede dos operarios da Companhia de Vidros e Crystaes, 
onde era empregado; de Hippolyto Vachet, por ser ladrao e narcotisador. 
Este, na occasiao de ser preso, tinha em seu poder um frasco contendo 
narcotico; aiém disso,havia anteriormente respondido a jury,pelo crime 
de roubo de joias, para euja perpetraqao usou do chloral. 

Manifesta o Sr. Ministro o desejo de saber como a expulsáo póde 

ser applicada aos cinco francezes acima mencionados, sem que a 
LegagSode Franga tivesse sido avisada. 

Como o Sr. Ministro sabe, a expulsSo de estrangeiros é conse- 
quencia logica e necessaria da soberania e independencia de qualquer 
.nagño, e o exercicio de tal direito sómente subordina-se a formalidades 
excepcionaes e entre estas á communieagüo aos Agentes Diplomaticos do 
paiz a que pertencem os expulsandos, quando existe lei, tratado ou 



conveactio estipulanclo-as. E’ assim que a lei franceza de 3 de dezembro 
de 1849, o decreto cle 26 de outubro de 1888 e a lei de 8 de agosto de 1893 
nüo impuzeram ós autoridades franeezas tal obrigaQüo, que aliás devem 
preencher quando a expulsüo referir-se a cidadüos das republicas do • 
Equador, de Guatemala, Costa Rica, Honduras, Perú, S. Salvador e da 
Suissa, attenta a existencia de estipulacoes internacionaes, observando 
o pubücista Arthur Desjardins (Rcvue des Deux-Mondes — 1882) que, 
tratando com Estados longinquos e secundarios, quaes os da America 
Central, a FranQa poclia, sem inconveniente, subordinar oexerciciodo 
seu direitoao preenchimento de l'ormalidades excepcionaes. Nüoexis •• 
tindo entre o Brazil e a Franca ou outro qualquer paiz convencüo a esse 
respeito, comprehende oSr. Ministroque oGoverno Brazileiro goza de 
toda a liherdade de accüo, e que a expulsüo independe da formalidade 
que o Sr. Ministro insinua como sendo de direito commum. 

Aproveito a oppurtunidade para reiterar ao Sr. Imbert as segu- 
rancas da minha alta consideracüo. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 

A neeessidade de regular por lei esse assumpto já foi reconhecida 
por uma das casas do Congresso. 

Os estudos a que o Instituto de Direito Internacional procedeu sobre 

elle e o projecto de regulamento que mereceu na sessüo de Genebra 

• / 

(1892) o voto de notabilissimos publicistas e jurisconsultosmuito poderüo 
contribuir para que o Brazil consiga uma boa lei. 

Conviria tambem ampliar as disposigOes da Iei n. 2615 de 4 de 
agosto de 1875 de modo a dar á justiga federal competencia para julgar 
os crimes de anarchismo onde quer que tenham sido praticados, uma 
vez que seus autores sejam encontrados no territorio nacional e nüo 
hajam sido reclamados por extradicgüo. , 

Em todo o caso, é necessario indicar o que para os efíeitos da lei de 
expulsüo constitue a residencia e o que exclue o animo de fixal-a. 

A tanto obriga o art. 72 § 10 da ConstituiQüo, e todo o arbitrio deve ser 
eiiminado em tempo de paz ou em circumstancias normaes. 



Na referida sessao o Instituto de Direito Internacional definio os 

•-v ' 

delictos politicos e os mixtos, para o fim de ser ou nño concedida a 
extradicgao ou addiada até a cessagSo das lutas civis durante as quaes 
tiverem sido praticados. 


SERVigO SANITARIO DOS PORTOS 

. DO BRAZIL. 


ESTDBO DA H TEBI» EM CONFEEEMCIA COM OS EEPEEBEHTAHTES MflOMATICOS 

EOS PAEB mMOS, 

COM 0 CONCDESO EO IÍIEÍE0 EA JM{!A E MOCIOS INTF.RIORES. 

EESOLDPOES. 


Dous interesses muito importantes teem-se achado, por assim dizer, 
em luta, o da saude publica e o do commercio maritimo. A applicaqao 
das medídas sanitarias adoptadas pelo Governo em cumprimento do seu 
dever e a existencia de um só lazareto na extensa costa do Brazil teem 
originado repetidas queixas e reclamacoes, cujos inconvenientes facil- 
mente se apreciam. Era indispensavel e urgente pdr-lhes termo, 
conciliando os interesses na medida possivel e de accordo com os Repre- 
sentantes Diplomaticos dos paizes que teem linhas de navegagao trans- 
atlantica ou que pela - sua posiQüo geographica eram interessados nas 
providencias que fossem resolvidas. 

De accordo pois, com oSr. Ministro daJustica e Negocios Interiores, 
que assistiu auxiliado pelo Inspector Geral de Saude dos Portos, reuni 
na Secretaria doMinisterio ameucargo aquellesrepresentantes, faltando 
unicamente, pelos motivos que teve a ])ondade de communicar-me o 
da Republica Orientai do Uruguay. Creio que por esse modo se conseguiu 
resultado util. 

Em 16 de abril dirigi a cada um dos mencionados Agentes Diplo- 
maticos a seguinte nota : 

« A execucüo do decreto n. 1658 de 7 de outubrode 1893, que regulou 
« o serviQO sanitario dos portos da Republica dos Estados Unidos do 
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« Brazil, suscitou ultimamente uma serie de duvidas e reclama<j<3es, 
« para as quaes teve o ministerio a meu cargo de solicitar a attengüo do 
« Ministerioda Justiga e Negoeios Interiores. Sendo pensamento do 
« Governo Federal conciliar as exigencias da saude publica e as conve- 
« niencias do eommercio maritimo, modificando quanto possivel a 
« irritacüo e perturbaQoes inherentes ás medidas sanitarias, de accordo 
« com diversos representantes diplomaticos e com o meu collega Mi- 
« nistro da Justica e Negocios Interiores, resolveu reunir em conferencia 
« os da Franca, Republica Argentina, AUemanha, Inglaterra, Republica 
« Orientaldo Uruguay e Italio, para o fim de, estudada a materia, serem 
« pedidos ao Congresso em sua proxima reuniao os meios de que nao 
« dispuzer o Governo para satisfazer tao imperiosa necessidade de ordem 
« internacional. A’ conferencia assistirá o Inspector Geral de Saude dos 
« Portos, podendo ser tomadas informacoes oraes dos agentes das prin- 
« cipaes companhias de navegagao transatlantica. 

« Levando ao conhecimento do Sr.essa deliberaqñodo Governo 

« Federal, tenho a honra de participar-lhe que a referida conferencia se 
« realisará na Secretaria de Estado das Rela$ñes Exteriores no dia 20 do 
« corrente, á 1 hora da tarde. 

* i 

« Aproveito etc. » 

♦ 

Enviei cópia ao Ministerio da Justiga e Negocios Interiores no 
mesmo dia 16. 

0 meu convite foi aceito ; mas o Sr. Ministro da Republica Oriental 
do Uruguay náo tomou parte nas conferencias, pela razao constante da 
seguinte nota, datada de 17 de abril: 

« Seíior Ministro .—Tuve el honor de recibir la nota de V. Ex., 
« fecha de ayer, por la cual se sirve invitarme para la conferencia que 
« debe tener lugar el dia 20, con el propósito de conciliar las exigencias 
« de la salud pública con las conveniencias del comercio marítímo en 
« lo que se refiere á cuarentenas. 

« En contestación, debo manifestar a S. Ex. que, desde el primer 
« momento que el Sr. Ministro de Inglaterra y posteriormente V. Ex. 

« mismo, me insinuó el propósito de que aquella conferencia debia 
« realizarse en el Ministerio de su digno cargo, careciendo de instru- 
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« cciones y poderes para tratar este asunto, me apresuré á pedirlos á 
« mi Gobierno quien, por telegrama de fecha de ayer, me communica 
« que dichas instrucciones y poderes llegarún á mis manosconelprimer 
« correo, previniéndome que, entretanto, mc ábstcnQCt dc conipvometcr 

« opiniún. 

« En consecuencia de esta ultima recomendación, me creo en el 
« deber de esperar aquellos documentos que me halñliten para con- 
« currir á una nueva conferencia que V. Ex. senale, felicitando entre- 
« tantoáV. Ex. por su acertada iniciativa para que sean tomadas en 
« consideración y resueltas ias dudas é inconvenientes, en materia de 
« cuarentenas, que tanto afectan los intereses de nuestros respectivos 
« paises.» 

Gelebraram-se quatro conferencias, nos dias 20,23 e 30 de abril e 7 
demaio. Naultima os Srs. representantes entregaram-me o aponta- 
mento que traduzo em seguida e no qual se acham recapitulados os 
diversos assumptos que foramtratados. 

« Os Ministros de Franca, da Republica Argentina, da Allemanha e 
« Gran-Bretanha e o encarregado de Negocios da Italia concorreram ao 
« convite que Ihes foi cortezmente dirigido pelo Sr. Ministro dos Nego- 
« cios Estrangeiros afim de estudar na presenca do Sr. Ministro do Inte- 
« rior e com o concurso do Inspector Geral dos Portos a questóes sani- 
« tarias no intuito, como S. Ex. indicou, de procurar em commum 
« conciliar as exigencias da saude publica e os interesses do commer- 
« cio maritimo, remediando quanto fór possivel os inconvenientes inhe- 
« rentes á applicagño das medidas sanitarias no Brazil. 

« No decurso das reunioes para esse fim celebradas expuzeram as 
« suas idéas e apresentaram um certo numero de observacoes relativa- 
« mente á iníerpretacuo e ao modo de se applicarem os regulamentos 
« sanitarios actualmente em vigor no Brazil. 

« Em consequencia das explicacoes entüo trocadas, os Represen- 
« tantes da Administracüo Brazileira resolveram que osystema quaren- 

« tenario seria completado e que alguns dos regulamentos seriam 
« applicados nasseguintes condicoes: 
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« l.° 0 Governo Brazileiro confirma a sua intengSo de estabelecer 
« logo que seja possivel, quatro estacOes quarcntenarias, providas de 
« tudo quanto for necessario, no Pará, na vi/ánhanQa de Pernambuco, 
« na Bahia e no Rio Grande clo Sul, além da esta<jáo existente na Ilha 
« Grande. 

« 2.° No entretanto uma estacuo quarentenaria temporaria, munida 
« das facilidades precisas para o isolamento dos doentes contagiosos e 
« para a desinfecpüo das pessoas e mereadorias, será estabelecida pelo 
« Governo Brazileiro no norte doBrazil. Essa cstacüo funccionará o mais 
« cedo possivel e em todo caso antes do 1° de outubro de 1895. 

« 3. 0 0 Governo declara que a construccüo do hospital de isolamento, 
« previsto pelo regulamento sanitario, foi comecada em 23 de abril e que 
« esse hospital flcarú concluido dentro de 30 dias. 

« Ficou entendido que no entretanto os enfermos contagiosos serao 
« desembarcados e admittidos em um outro hospital de isolamento. 

« 4.° Os navios suspeitos, que gozarem (segundo o art. 45 do regu- 
« lamento sanitario) dos privilegios de paquetes, súo de ora-em diante 
« autorisados nüo só a desembarcar os seus passageiros e mercadorias 
« na Ilha Grande (.depois da expiracño da quarentena complementar, 
« art. 51 § 3° do regulamento sanitario), mas tambem a embarcar pas- 
« sageiros e mercadorias na bahia do Rio e nos portos do norte sob a 
« reserva de manterem a incommunicabilidade com a terra. 

« 0 desembarque immediato do gado em pé será feito de ora em 
« diante sem demora, qualquer que seja a patente de saude do navio. 

« Além disso o Governo Brazileiro manifesta a intencao de examinar 
« si é possivel modificar a parte do art. 44 que se refcre aos objectos 
« suspeitos, afim de facilitar o commercio intermediario e tambem de 
« poder autorisar o desembarque, nos portos do norte,. dos passageiros e 
« mercadorias dos navios chamadossuspeitos. 

« Toda desinfeccao indispensavel seria, nesse cáso, feita a bordo do 
« navio favorecido com os privilegios de paquete (art. 45). Quanto ao 
« xarque, o Governo toma em consideraqüo a possibilidade de eliminar 

« esse produeto da lísta dos objectos suspeitos. 

« 5.° Asmalas postaesserüodesembarcadas(logoquescíizeravisila 
« sanitaria) de todo navio indemne de molestias contagiosas. Quanto aos 
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« navios suspeitos ou mesmo infectados, as malas postaes destinadas ao 
« Hio serSo desembarcadas na Ilha Grande; as destinadas aos outros 
« portos Brazileiros nestes mesmos portos; encarregando-se as auto- 
« ridades Brazileiras da desinfecgüo necessaria. Além disso o Governo 
« Brazileiro resolve estudar no mais breve tempo a possibilidade de asse- 
« gurar, em tempo de epidemia, o transporte das cartas e impressos 
« em saccos alcatroados, afim de nüo sujeitar a correspondencia á 
« demora. 

« 6.0 0 Governo Brazileiro declara que onavio procedente de porto 
« indemne, que nüo tenha a bordo molestia contagiosa, nSo será sub- 
« mettido a quarentena de observagáo, comtanto que náo transporte 
« numero de immigrantes superior ao fixado pelo regulamento. 

« 7.° 0 Governo Brazileiro declara que o navio procedente de porto 
« Europeo suspeito ou mesmo infectado, cujo estado sanitario for satis- 
« factorio, nao será submettido a quarentena rigorosa, mas sómente a 
« uma de observa§áo, afim de fazer a desinfecQáo dos objectos suspeitos 
« que existirem a bordo. 

« Quando um navio nessas condiQoes estiver munido de estufa de 
« desinfecQüo, o Governo Brazileiro examinará a possibilidade demandar 
« fazer a desinfecQüo a bordo. 

« 8.° 0 carregamento de carvao em quarentena nos portos Brazi- 
«leiros e a recepQáo . de agua potavel e viveres náo sofírerá embarago 
« nem demora, mantendo-se a incommunicabilidade com a terra. 

« 9.° 0 Governo Brazileiro resolve aperfeipoar a communicaQao 
« telegraphica entre a Ilha Grande e o Rio de Janeiro, estabelecendo um 
« fio especial para o uso exclusivo do servigo sanitario e dos navios em 
« quarentena; e mandar afflxar diariamente no correio o movimento da 
« navegagao nesta estapüo. 

. « Os Representantes estrangeiros que tomaram parte nestas re- 
« unioes ficarüo agradecidos a Sua Excellencia o Ministro das RelaQoes 
« Exteriores si tiver a bondade de lhes fazer constar si a sua inter- 
« pretacSo está conforme com as intencóes do Governo Brazileiro e si 
« por consequencia os medidas em questüo serüo de ora em diante 
« opplicadas oo commerciomoritimo nos condicoes que ficom espe- 
« cificadas ». 



0 Sr. Ministro da JustiQa e Negocios Interiores, a quem commu- 
niquei esse apontamento, deu as provideneias constantes dos actos 
datados de 15 do corrente, que passo a transcrever: 

V. 

AO PREFEITO D0 DISTRICTO FEDERAL. 

« Dirijo-me nesta data ao Ministerio da Fazenda, no intuito de ser 
«levada a effeito a construcQüo de uma ponte adequada para o des- 
« embarque do gado ém pé, procedente do Rio da Prata, no porto Itacu- 
«russá, de modo que se evitem as difficuldades que actualmente 
« apresenta tal serviqo. 

« E como o assumpto relaciona-se com a alimentaqSo publica, cuja 
«iniciativa e competencia cabem á Municipalidade, vos communico a 
«indieada resoluqüo, afim de que este melhoramento indispensavel seja 
« realizado de commum accordo entre os poderes da Uniao e os muni- 
«cipaes que, em meu entender, deveriáo contribuir com parte da 
«despeza. 

A0 INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Referindo-me ao aviso de 9 do corrente mez, cuja resposta 
« aguardo, afim de resolver sobre a alteragüo de varios pontos do regu- 
« lamento sanitario maritimo vigente, cbamo vossa attengao especial- 
« mente para as questóes que se prendem aos arts. 44, 45, 50 e 52 do 
« alludido regulamento. 

« Entretanto, autoriso-vos a providenciar desde já: 

«l.o Sobre as communicagñes telegraphicas, pelos meios actuaes, 
« emquanto náo se aperfeigoam, do movimento do porto do Lazareto, 
« affixando-se boletins diarios, sempre que houver necessidade, nfio só 
« na Praqa do Commercio como no correio, e contendo a noticia das 
« entradas e sahidas dos navios; 

«2.° Sobre o livre carregamento de carvao e de generos alimen- 
« ticios nos portos do Brazil, aos navios, quaesquer que sejam suas con- 
« digoes' sanitarias, guardadas as devidas cautelas ; 

«3.° Sobre o prompto desembarque, nos mcsmos portos, das malas 
« postaes, de modo que a correspondencia, tanto a geral, como a 



« especial das Lega?5es estrangeiras possa ser entregue aos destina- 
« tarios com a maxima presteza ; 

«4.° Sobre o immediato desembarque do gado em pé procedente do 
« Rio da Prata. 

«Nesta data dirijo avisos ao chefe da commissao incumbida de 
« dirigir a construcQao do Lazareto em Pernambuco } determinando o 
« estabelecimento provisorio da estacüo quarentenaria em Tamandaré 
« até ao dia 1° de outubro ; ao Governador do Pará, solicitando a indi- 
« cacao da quantia precisa para as despezas com os trabalhos relativos 
« á escolha do local em que deva ser estabelecido o lazareto daquelle 
« Estado; ao engenheiro deste Ministerio, para que apresente em breve 
« prazo os planos de construccSo dolazareto, que se projecta estahelecer 
« na Dha de Tinharé, na Bahia; ao Ministerio da Industria, ViagSo e 
« Obras Publicas, afim de que se construa uma linha telegraphica 
« especialmente destinada ao servico entre o Lazareto da Ilha Grande e 
« esta capital; ao Ministerio da Fazenda. e á Prefeitura do Districto 
« Federal, sobre a construc?áo de uma ponte adequada ao desembarque 
« do gado em pé noporto de Itacurussá.» 

AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA’. 

« Convém que, no intuito apressar eseolha local construccao lazareto 
« quarentenario nesse Estado, onde se installará uma estacáo provi- 
« soria, informeis credito preciso despezas indispensaveis commissáo 
« ditaescolha urgente, conforme aviso 15 abril findo.» 

AO CHEFE DA COMMISSÁO INCÜMBIDA DE DIRIGIR A CONSTRUCgA.0 

DO LAZARETO EM PERNAMBUCO. 

« Tendo-se resolvido que o servico quarentenario no Estado de 
« Pernambuco seja installado até ao dia 1° de outubro do corrente 
« anno, si assim o exigirem as circumstancias que o determinaram, 
« recommendo-vos providencieis, com urgencia, sobre a construccáo 
« provisoria, no local destinado ao lazareto definitivo, de um hospital de 
« isolamento, um desinfectorio para bagagem e cargas, e um galpao 
« onde se aceommodem passageiros de 3 1 classe. 
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« Si o tempo e o clesenvolvimento dos trabalhos o permittirem, 
« cuidareis igualmente de construir um pavilhúo de mndeira como o 
a golpSo, no qual sejam recebidos passageiros de l n e 2° classes. 

« Para os fins indicados autoriso-vos a fazer as despezas que forem 
« necessarias, por conta do saldo do credito aberto pelo decreto n. 1310 A. 

« de 8 de marco de 1893, com applicaqao aos edificios do lazareto defi- 
« nitivo. 

« Opportunamente requisitareis a este Ministerio as providencias 
« que núo estiverem em vossas attribuicoes. » 

Of 

AO ENGENHEIRO HENRIQUE JOSÉ ALVARES DA FONSECA. 

« Hecommendo-vos que deis toda brevidade na remessa dos planos 
« para a construcgao de uma pequena estagúo quarentenaria no Estado 

r* 

« da Bahia, conforme vos foi determinado nos avisos de 10 de maio de 
« 1894 e de 14 de janeiro ultimo, afim de que possam ter comeQo as 
« obras desse lazareto na parte denominada Morro de S. Paulo, na Ilba 
« de Tinharé, conforme opina o Conselho Geral de Saude Publica do 
« referido Estado. » 

AO MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIACÁO E OBRAS PUBLICAS. 

« Sendo necessario que as autoridades sanitarias, o commercio 
« desta capital e interessados tenham respeetivamente noticia immediata 
« núo só do movimento do porto do Lazareto da Ilha Grande, mas 
« tambem das occurrenclas sobre que se haja de providenciar, rogo-vos 
« o expedicao das precisas ordens afim de que seja estabelecida com 
« urgencia uma linha telegraphica especialmente destinada para o ser- 
« víqo do mesmo iazareto. 

« Si for indispensavel que o Ministerio a meu cargo indemnise, no 
« todo ou em parte, as respectivas despezas, convirá que me envieis, em 
« tempo opportuno, o orcamento quese organisar. » 

AO MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAgAO E OBRAS PUBLICAS. 

« Para vosso conhecimento e fins convenientes na parte que eom- 
« petir a esse ministerio, declaro-vos que nesta data recommendo ao 
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« Inspector Geral de Saude dos Portos providcncie afim de que nSo só 
« possa ser affixado na Praca do Commercio e no Correio desta capital 
« um boletim diario noticiando a entrada e sabida dos navios que forem 
« ao porto do Lazareto da Ilha Grande, mas tambem sejam desembar- 
« cadas immediatamente as malas poslaes, quer as geraes quer as que 
« se destinam ás Legacües de pai/.es estrangeiros nesta cidade, de modo r 
« que nuo haja a menor demora na entrega da correspondencia, sejam 
« quaes forem as condi«joes do navio que asconduzir. » 

AO MINISTERIO DA FAZENDA. 

« Sendo urgente providenciar sobre a facilidade do desembarqne 
« do gado em pé trazido do Rio da Prata, solicito encarecidamente que 
« na esphera de vossas attribuigoes e de accordo com a Prefeitura do 
« Districto Federal, a qual superintende na alimentacao publica, deis as 
« precisas ordens, afim de ser construida uma ponte adequada áquelle 
« mister no porto de Itacurussá, de onde será o gado conduzido para 
« Santa Cruz, com enorme vantagem para a saude publica. As despezas 
« respectivas poderüo ser feitas, repartidamente, pelos cofres federaes e ^ 
« municipaes, conforme o accordo que nesse sentido for celebrado, e 
« mediante o processo, que vos dignareis de indiear me, tendo em atten- 
« 5 S 0 o estabelecimento alli de uma pequena estacüo que represente o 
« fisco.» 1 

AO INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Tendo resolvido que sc converte em uma pequena estagüo qua- 
« rentenaria o hospital de isolamento na cidade do Rio Grande do Sul, 

« de que vos occupastes em officios de 12 de janeiro, 22 e 30 de margo e 
« 19 de ’abril ultimos, autoriso-vos a providenciar sobre a acquisigao da 
« estufa-typo A 21 , de Geneste e I-Ierscher, para o servigo de desinfecgao 
« naquelle estabelecimento, e recommendo-vos que apresenteis o orga- 
« mento das obras necessarias para adaptacüo do respectivo edificio ao 

« íim a qne se destino, C'tmprehendidn uma enfermoria para isolamento 
« dos doentes.» 



AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ. 


« Entre as resoluo.ües que o Govcrno Federal acaba de tomar afim 
« de que o servigo sanitario maritimo seja executado de modo que, 
« quanto possivel, se conciliem as exigencias da defesa hygienica e os 
« interesses que esta attinge em seus effeitos, figura a dc estabelecer, 
« com caracter provisorio, no local quc for escolhido ahi para installagüo 
« do lazarcto definitivo, uma estacüo quarentenaria que possa ser utili- 
« sada nomais curto prazo. Para esse iim torna-se indispensavel pro- 
« seguir nos trabalhos outr’ora cncetados para a cscolha do logar em 
« que, de preferencia, convenha i'undar o lazareto, comecando as obras, 
« em execugáo do pensamcnto do Governo, pcla da construccüo da 
« estagüo provisoria. Tal ó o assumpto dc que, resumidamcnte, me 
« occupo no telegramma que, em additamento ao aviso de 15 de abril 
« findo, vos dirijo na presente data, solicítando tambem a indicacüo do 
« credito necessario ás despczas rcsultantes das diligencias a quc se terá 
« de proceder para a alludida escolha. E’ escusado dizcr que conta a 
« administracüo fedcral, mais uma vcz, com o auxiiio quc, ncste parti- 
« cular, lhe tem prestado o Govcrno desso Estado.» 

CORPO DIPLOMATICO. 


Asduas classes de Enviados Extraordinarios c Ministros Plenipo- 
tenciarios nüo offerecem, como sc sabe, importancia alguma sob o ponto 
de vista dos privilegios c immunidades. 

Essa distincgüo, observa Holtzcndorf, nüo se rcfere sinüo ao ccre- 
monial; com rclacOo, porém, ;is convcnicncias do scrvico constituem 
grave embaraco, principalmcntc quando se trata de remoc.oes muitas 
vezes exigidos por motivo dc ordcm politica. 

Opino pcla suppressüo das classcs, devendo vorior sómcnte a repre- 
sentacüo, conformc as cxigcncias da vida c dos dovcres diplomaticos. 

Conviria tambcm dividir os vrncimcntos em ordcnndo e gratiíicagüo 
scndo aqiTcllc de 0:000$ c csía dc 4:000s armuaes, o quc muilo apro- 
veitaria aoThesouro no caso dc licenca. 
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Periodicamentc deveriam os membros do Corpo Diplomatico ser 
obrigados a vir servir na Secretaria dc Estado, abonando-se-Ihes 
integralmente os vencimentos. 

E’ ocioso demonstrar a vantagem dessa medida, qne os habilitarla 
a flcar conheeendo melhor sua Patria, modiflcaria de alguma fórma os 
preconceitos e as exterioridades da carreiru e os apuraria no conheci- 
mento da lingua vernacula. 

Os cargos de secretarios na America deveriüo ser preenchidos por 
pessoas que tivessem já algum lirocinio, e talvez conviesse dar-lhes a 
categoria de primeiros; naoéraro ver-se recem-nomeados exercerem 
logo as funcQoes de encarregado de negocios. 

Tambem nüo me parece inconveniente restabelecer os cargos de 
addidos sem vencimentos, quer ás Legacoes quer á Secretaria de 
Estado,,. como meio de preparar pessoal idoneo, dando-lhes para as 
primeiras nomeacoes preferencia eabolmdo-se o privilegio dos bachareis 
e doutores em direito, que actualmente podem ser nomeados sómente á 
vista da presumpcüo desciencia, que Ihesdú o diploma. 

E’ preciso, em todo caso, nüo perder de vista que os eargos 
diplomaticos süo tambem de confianca poiitica e pessoal. 


11A50B. 


Considero inadiavel uma revisüo do quadro das Legacoes. 

Algumas devem ser supprimidas e outras annexadas, podendo os 
ministros ser acreditadosjunto de dous ou mais governos. 

E’ assim que o Imperio da Russia terá seu representante acreditado 
aqui e no Prata, achando-se a Legacüo sem m'mistro ha alguns annos. 

0 Mexico e a Suissa naoteem representante diplomatico, e a Belgica 
temsido representada por ministro residente. 

Por outro lado considero de vantagem a ereacao de Legacüo na 
Colombia, sendo o ministro igualmente aereditádo noEquador. 

Süo essas as duas Republicas da America, onde o Brazil nao’ tem 
representacao. 
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Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios. 

Nomeados: 

I-Ienrique Carlos Ribeiro Lisboa, para Assumpgüo; 

Dr. Fernando Abbot-t, para Buonos Ayres; 

Bacharel Henrique de Miranda, para La Paz; 

Designados: 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, para Caracas; 

Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, para Lisboa. 

f 

Postos em disponibilidade : 

Bacharel Brazilio Itiberé da Cunha; 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa ; 

José de Almeida e Vasconcellos. 

Exonerados : 

Bacharel Fernando Luiz Osorio; 

Bacharei Amaro Cavalcanti; 

Bacharel Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro ; 

Aposentados: 

Bacharel Luiz Caetano Pereira Guimarñes; 

Benjamin Franklin Torreao de Barros. 

Fallecidos : 

Bacharel Cesar Augusto Vianna de Lima. 

Bacharel Pedro Candido Affonso de Carvalho. 
l os Secretarios: 

Promovidos : 

Joáo Marques de Carvalho, em Buenos Ayrcs; 

Dr. Olyntho de Magalháes, no Mexico ; 

Dr. Bruno Gongalves Chaves, em Roma. 

Removidos : 

Bacharel Graccho de Sá Valle, de Buenos Ayres para Santiago; 
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Bacharel Augusto Cochrane de Alencar, de Santiago para Monte- 

vldéo; ' 

Bacharei Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, da Santa Sé para 

Berlim. 

Designado: 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, para Santa Sé. 

Posto em disponibilidade: 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira. 

2°* Secretarios: 

Removidos: 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, de Caracas para Vienna ; 

Bacharel Alfredo de Barros Moreira, de Lima para Pariz; 

Luiz Ferreira de Ahreu, de S. Petersburgo para Londres. 

Designado: 

Abilio Cesar Borges, para S. Petersburgo. 

Nomeados: 

♦ 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, em La Paz; 

Bacharel Frederico Belisario Soares de Souza, em Lima ; 

Bacharel Carlos de Magalhües Azeredo, em Montevidéo; 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, em Caracas. 

SERVigO CONSULAR. 

C0U«. 


0 servigo Consular carece ser reorganisado. 

Conviria que em alguns paizes esse servigo fosse desempenhado 
pelos Secretarios das Legagoes, mediante gratificacáo especial. 

Gonviria tambem generalisar os Vice-consulados, restabelecer os 
Consulados nüo retribuidos e supprimir, como propuz, alguns queteem 
vencimentos fixos. Além do em Cardiff foram supprimidos os em Nova 



Orleans e em Argcl, respectívamentc pelos decretos ns. 1969 de 18 e 
1977 de 25 dc fevereiro do correntc anno e transferido o Consulado em 
Odessa para S. Petcrsburgo pelo decreto n. 2013 de 25 deabril ultimo. 

As verbas marcadas no oreamcuto dc 1894 para um Consul 
geral, dous Consules na Cliina c respectivos expedicntes, na importancta 
dc 40:000$, nüo foram utilisadas. Supprimir aquelies logares, applicar 
as verbas á manutencüo de Consulados cm Cayenna, Vera-Cruz c na 
Suecia e Noruega, augmcntar a consignagüo do Consulado em S. Peter- 
sburgo, elevando-o a 2 a classe, daria uma economia de 11:000$ em 
ouro. 

•i 


CHANCELLERES. 

Em virtudc do disposto no art. 6° dodecreton. 997 B de 11 de 

novembro de 1890, expediram-se as intruccücs, que foram approvadas 

pelo decreto n. 1921 de22 de dezembro de 1804, para o exame de liabili- 

taQüo dos candidatos aos logares de Consules e Chancelleres, que delle 

nao estivercm dispensados pelo primeiro decreto. 

Está pois, regularmente constituida a classe dos chancelieres como 

inicio da carreira consiilar. Sem que tenha prestado as provas a que se 

refere o art. 2° do decrcto n. 1921, nenhum dos cliancelieres conserva- 

dos podcrá ser promovido a Consul e serüo consideradas como interinas 

ou provisorias as nomeacoes que recalürem em pcssoas nüo haljilitadas 

na fórma das instruccóes e do deereto n. 997 B. 

♦ 

/ 

lOfflENTO 00 COBPO COMLM. 

CONSUI.ES 

ítemovidos: 

O Consul Gervasio Pires Ferreira, do Iiavre para Bordeaux ; 

O Consul Geral de 2 a classe Jajune Dias, do Paraguay para Rotterdam. 
Promovidos: 

A Consules de 2 a ciasse, o Consul Ernesto Machado Freire Pereira 
da Silva, em Iquitcs, e no Paraguay, o Consul Manoei de 
Azevedo Barroso Bastos. 




1 I 

Nomeados: 

Consul de 1° classe, em Nova York, Antonio da Fontoura Xavier; 
Consul de 1° classe, na RepuMica Argentina, Moncel da Silva Pontes; 
Consul de l a classe, em I-iamburgo, baciiarel Arthur Teixeira 
de Macedo; 

Consul de l a classe, no Havre, JoQo Germano Vieira de Barros; 
Consul em Montreal, baciiarel Oiympio Adolpho de Souza Pitanga.- 

Postos em disponibilidade: 

Os Consules geraes: 

Jofio Carlos da Fonseca Pereira Pmto , 

Bacharel Ignacio José Alves de Souza Junior; 

Benjamin Graca; 

0 Consul Antonio7oaquim Netto dos Reis. 

Exonerado: 

0 Consul bacharei José Manoel Gardoso de Oliveira; 

CHANCELLERES 

Nomeados effectivos: 

Dario Freire da Silva, em Londres; 

Henrique Pinheiro, em Liverpool; 

Nomeados provisorios: 

Balbino Furtado de Mendonga, em Genova; 

Rodrigo Pereira Felicio, em Lisboa; 

Francisco Garcia Pereira Leao, em Nova York; 

Felinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, em Hamburgo. 

EfflLOBMS OOHSDIAEES. 

0 art. 17 do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que orga- 
nisou o Corpo Consular, dispoz : 

0 systema actual de arrecadacño de emolumentos subsistirá 

até 31 de dezembro de 1891. De entao em diante se procederá como 

dispoe este decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados em 

eslampilhas pela tabella que o Governo organisar, a qual servirá 

provisoriamente, até que a experiencia mostfe as alteracoes que 
convenha fazer. 
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A. tabella que se organisou foi upprovada pelo decreto n. 1327 Dde 
31 de janeiro de 1891. 

f 

Como era natural, tratando-sc cte um servigo novo, só a prafcica 
poderia aconselhar as providencias tendentes a meihoral-o e comple- 
tal-o. 0 decreto n. 1S75 de 5 de novembro de 1894, que o regula, conso- 
iidou as disposiooes aconselhadas pela experiencia. 

Resta tornar deflnitiva a tabeila. Para esse fim recommendei aos 
Consules, pela circular de 39 de dezembro do anno flndo, que me dessem 
a sua opiniüo sobre as altera<;oes que ella possa soffrer, enviando-me ao 
rnesmo tempo um quadro comparativo dos seus emolumentos e dos cor- 
respondentes estabelecidos nos paizes da sua residencia. Com esses 
dados organisaria a tabella, que teria de ser submettida á approvaQüo 
do Congresso. 

Pelo relatorio de 1892, apresentado por um de meus dignos anteces- 
sores, sevé que nesse primeiro anno da execticüo do disposto no art. 17 
a renda consular, deduzidas as despezas, deu sobre estas o saldo de 
45:058^933; a liquidada no de 1893, tendo em conta as eausas apontadas 
no respectivo relatorio, importou em 21:851$577 e o saldo conhecido do 
exercicio passado de 1894 monta em 85:164$820, eomo se vé da seguinte 
tabella, ou 63:313$243 mais do que no de 1893. Este resultado dispensa a 
demonstracüo das vantagens auferidas pelo Thesouro com o regimen da 
lei n.*997B de 11 de novembro de 1890, dando os saldos da renda 
sempre margem, que poderá ser alargada, independentemente do movi- 
mento crescente do commercio internacional, augmentando-se, quanto 
possivel, as taxas e supprimindo-se Consulados, alguns dos quaes nem 
dño renda para subvenciouar os respectivos servcntuarios. Emquanto 
nao se resolve quanto ao primeiro ponto, póde-se desdejápór empratica 
o segundo, supprimindo os Consulados em Baltimore, Rosario, Salto, 
Pariz, Francfort s /.n, Bremen, Vigo eLaPe.z, qtte importariam na eco- 
nomia de 75:009$. Convertidos alguns em simples Vice-consulados, 
continuariam a prestar os necessarios servicos, podendo nas capitaes, 
como Pariz e La Paz, qualquer dos secretarios de legagüo exercer as 
funcQües consulares, que ahi sao muito limitadas. 

Cumpre observar que cntre os Consulados inscriptos na tabella 
figura o de Cardiff, creado pelo decreto n. 622 de 24 de outubro de 1891, 



que nSo teve até agora dotaguo de verba nas leis do orgamento. Esta 
circumstancia motivou o decreto n. 1931 de 31 de dezembro do anno 
proximo findo, que o supprimiu. Entretanto era um dos mais rendosos 
e manteve-se com seus proprios recursos, sem oncrar o Thesouro, antes 
contribuindo com saldos importantes e crescentes. Tüo prosperas con- 
dicQes justificam a necessidade da sua iegal instituicüo noorgamento. 

As duas seguintes tabsllas, que vos apresento, mostram a impor- 
tancia das estampilhas recebidas da Casa da Moeda c expedidas aos 
Consulados no exercicio de 1S94, com a indicaeüo da importancia que 
passou do exercicio anterior para este, e a reeeita dos mesmos Consu- 
lados de 1894. 
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RESUMO. 
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ISSPíCIJfi) DE COMADOS, 


0 Sr. Carlos Augusto de Forton Bousquet remetteu os relatorios 
correspondentes aos Consulados em Nova York, Baltimorej Nova Or- 
leans, e Montreal, terminando assim a inspecgúo de que fóra incumbido 
nas duas Americas. 

Igualmente terminoua que fóra confiada ao Sr. Bento José Lamenha 
Lins que informou sobre os ultimos consulados que lhe faltavam: de 
Genova, Napoles, Trieste, Vienna e Budapesth. 

Foram, por isso, esses Senhores dispensados das suas commissoes. 


MONTEPIO. 


Por fallecimento do 1° official desta Secretaria de Estado, Quirino 
Augusto da Cunha Bastos e dos enviados extraordinarios e ministros 
plenipotenciarios de 2 a classe, em Lisboa bacharel Cesar Augusto 
Vianna de Lima e em Vienna baeharel Pedro Candido Affonso de 
Carvalho, compete aos herdeiros do primeiro a pensao annual de 
1:900$ e aos do segundo e terceiro ade 2:500$. Está dependentede 
habilitaQao a expediqüo do respectivo titulo referente ao segundo. 

Com essas pensoes fica elevada a 8:289$726 a importancia das que 
tem sido concedidas até esta data. 

Pelo decreto n. 1985 de 11 de marco do corrente anno fixou-se prazo 
aos funccionarios deste ministerio, privados do emprego por sentenga 
ou demittidos a arbitrio do Governo, para manterem os direitos relatívos 
ao montepio. Sem essa medida, deixariam de contribuir em tempo habil, 
perturbando assim a respectiva escripturac5o. Na fixagao desse prazo 
attendeu-se equitativamente á distancia de residenciadofunccionario. 

AJUDAS DE CUST.O. 

Na exposigSo, que tive a honra de vos apresentar em 25 de janeiro 
ultimo, vos dei os motivos pelos quaes tornava-se conveniente alterar o 
regimen das ajudas de custo estabelecido para os empregados do Corpo 



Diplomatico e do Consular rios arts. 0° do decreto n. 997 A e 11 do de 
n. 997 B, ambos de 11 de novembro de 1891. 

Pelo decreto n. 1951 de 26 de janeiro deste anno foram approvadas 
as alteracóes propostas, que seruo observadas sómente durante o exer- 
cicio corrente, si o Congresso niío tornal-as permanentes. 

Declinou muito o empenho para remogOes e creio que a verba de 
130:000$deixará saldo. Até hoje tem-se despendido 34:729$670. 


EIERCICIQ DE 1892. 

Os creditos concedidos para este exer- 

cicio importaram em . . . . 1.9S2:181$670 

As despezas foram de. 1.782:780$530 

Saldo. 179:401$140 

O respectivo balanco estú annexo a este Relatorio. 

ESERCICIO DE 1893. 

Os creditos concedidos para este exer- 

cicio foram de. 1.741:491$692 

As despezas importaram em. . . . 1.546:288$808 

Saldo. 195:202$884 

O respectivo balango está annexo a este Relatorio. 

EIERCICIO DE1814. 

N5o se apresenta o balanqo relativo a este exercicio, porque, n5o se 
achando elle encerrado, nüo é possivel determinar com exactidSo as 
despeaas. 

A verba de 120:000$, destinada á commissSo de limites com a 
Guyana Franceza nSo foi aproveitada, por núo terem ainda, sido ence- 
tados os respectlvos trabalhos. 



Pelo decreto n. 252 de 18 de dezembro de 1894 foi o Governo nuto- 
risado a abrir o credito extraordinario de 200:000$ para as despezas da 
demarcaQúo da fronteira do Brazil com a Bolivia. 

Pelodeereto n. 1920 de 22 do mesmo mez e anno o Governo abriu 
esse creditOj que é insufficiente, pois, feitas as despezas constantes^do 
seguinte quadro, restarao apenas 11:60GS030, dos quaes se terá a 
deduzir ainda o pagamento de compra de generos para as pmcas do 
destacamento, que aeompanham a commissüo de limites, do combus- 
tivel para o aviso fluvial e das despezas eventuaes. 


Ajudas de custo. 

56:000$000 

Gratificacüesaté31 de dezembro de 1895 

127:083$970 

Material (pagamento effeituado) . . 

5:310$000 


188:393$970 

Reserva. ...... 

11:606$030 

Credito. 

200:0008000 


Em virtude da autorisacüo contida no art. 1° n. 3 da lei n. 261 de 20 

de dezembro de 1894, abria-se pelo decreto n. 1922 de 24 desse mez e 

anno o credito supplementar de 230:000$, sendo 200:000$ para — Ajudas 

de custo — rubrica 4 a c 30:000$ para—Extraordinarias no exterior — 
% 

rubrica 5 a do art . 3° da lei n. 191 B de 30 de setembro de 1893. 


Pelo decreto n. 1896 de 23 de novembro de 1894 foram addiados os 
servicos da Missüo á China, que regressoti ao Brazil; dos creditos que 
para ella foram déeretados, na importancia de 250:000$, resultou o saldo 
de 32:053$770. 


Para a pacificaqao dos Estados foram aberíos, pelos decretos ns. 1315 
tíe 15 demarco de 1893 e 1656 de 20 de janeiro de 1894, creditos na im- 
portancia de 400:000$, dos quaes houvc um saldo de 190:241$588. 
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EIERCICIO DE M, 


GREDITOS EXTRAORDINARIOS. 


0 Governo, como sabeis, precisava estar habilitado a liquidar recla- 
macQes tratadas por via diplomatica c a pagar ao Governo Oricntal do 
Uruguay o estipulado no protocollo de 15 dc íevcreiro dc 1894, como 
indemnisacúo üs familias dos cidadüos orientaes tencnte Cardoso c 
guarda aduaneiro Gonzalez, mortos em consoquencia da invasúo do 
territorio Oriental por forcas brazilciras em agosto dc 1893. 

Foram, pois, abertos dous creditos extraordinarios, um na impor- 
taneia de 1.500:0008, pelo deereto n. 1990 de 14 de marco e o outro na de 
100:000$, pelo decrcto n. 2012 dc 25 de abril, ambos do corrente anno. 

Para esses creditos, o Governo usou da autorisacao contida no § 3° 
do art. 4° da lei n. 589 de 9 dc seíembro dc 1850 c do § 2° do art. 25 da 
lei n. 2792 de 20 deoutubro de 1S77, tcndosido ouvido previamente o 
Tribunal de Contas, como consta das consultas c dccretos annexos a 
este Relatorio. 

Por conta do crcdito de 1.500:000$, foram autorisados os scguintes 
pagamentos: 

Pelo aviso reservado n. 4 dc 22 dc 
marco do corrcnte anno, pedio-se 
quc a delegacia do Thczouro em 
Londres fornccesse á Lcgacüo cm 
Pariz um milliüo de francos ou 

em moeda nacional. 990:233$766 

Idem idem n. 5 de 16 de abril do dito 
anno solicitarüo-sc providencias 
para que no Thezouro Federal fosse 
pago ao Sr. Dr. R. Iírauel, Mi- 

nistro da Allemanha. 1:000$000 

Idem idem n. 7 de 23 do aito mez e * 


anno foi solicitado o pagamento 
no Thezouro Federal ao Vice-Con- 
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Transporte. 

sul de Hespanha, como indemni- 
sag5o aosubdito daijuella naQSo Ca- 

simiro Rodrigues. . .. 

Importaneia registrada pelo Tribunal 
de Contas proveniente da differenoa 
entre a quantia de 1.010:000$ e a 
de 990:233$766 de que trata o aviso 
reservado n. 4 acima citado. . . 
Pelo aviso reservado n. 8 de 26 do 
dito mez e anno pedio-se que fosse 
entregue pela Alfandega de Porto 
Alegre ao Agente Consular Fran- 
cez, alli residente, como indem- 
nisaQao concedida ao cidadáo fran- 

cez Léon Bastide. 

Idem idem n. 11 de 8 de maio do dito 
anno solicitou-se que fosse posto á 
disposiQáo do Vice-Consul de Hes- 
panha no Rio de Janeiro como - in- 
demnisagáo aos Srs. Domenech,BaI- 
verdu, Barros & C a pelos prejuizos 
causados pela forga legal durante a 
Revolugáo no Rio Grande do Sul. 
Idem idem n. 12 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse pago ao Sr. Constan- 
tine Phipps, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario 
da Gra-Bretanha as indemnisagoes 
concedidas aos seguintes Senhores: 

W. Jf. King. .. 

. Charles Stuffel. 

L, F, Newlands.. , . 


991:233$766 


4:000$000 


19:7661234 


50:000$000 


80:000$000 


8:870$000 

8:210$000 

8:718$000 

1.170:7988000 
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» * 

Transporte. .... 1.170:798$000 

C. Mace. 400$000 

A. Hallam.. 150$000 

William Baldwin... -. 100$000 

Pelo aviso reservado n. 13 de 25 de 
maio do corrente anno foram 
solicitadas providencias para que 
no Thezouro Federal fosse paga 
ao Sr. Dr. R. Krauel, Enviado 
Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario de S. M. o Imperador 
AllemSo e Rei da Prussia, a 
somma das fmportancias conce- 
didas como indemnisagño aos se- 
guintes Srs., pela iórma. abaixo 
especificada: - 

Ernesto Beneck & C a . 877$000 

C. Menke.. 2:040$070 

Bercht & C a . 2:760$000 

José Alteneder e oiitros colonos de Blu- 

menau. 1:828$800 

Adolpho Brener. .. 3:500$000 

Mathias Bohn.. 792$840 

. Idem idem n. 14 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse paga ao Sr. G. de 
Mann, Encarregado de Negocios da 
Belgica, como indemnisacüo aos 
subditos daquella nacfio Demot e 
Barao H. Beyens por prejuizos 
causados por forqas legaes. . . 30:000$000 

Somma. ... 1.213:246$710 

Reserva. , , , 286:753$290 
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OSPITO DE m 

Para este exercicio a despeza é orcada 

.. 1.866:222$000 

A quantia concedida para 1895 foi de . 1.887:692$0Q0 

Differenga para menos. 21:470$000 

Esta differenca torna-se ainda maior attendendo-se a ^ue ha na ru- 
brica 2 3 um a eeonomia de 255:000$, ao cambio de 27, equivalente a 
765:000$, ao cambio de9; e na 7 a outra de 670:000$, pois 290:000$ 
do orgamento vigente foram votados ao cambio de 27, correspondentes 
a 870:000$ ao cambio de 9. 

Descontados porém os augmentos de 63:530$ na rubrica l a , 30:000$ 
na 3 a , e 30:000$ na 6 a , sommando 123:530$, ha no total da despeza 
orgada para 1896 uma reduccao de 1.311:47(^000. 

Todas as alteracoes feitas neste orcamenfco em reiagao ao do cor- 
rente anno süo explicadas nas observacoes que acompanham ao res- 
pectivo projecto annexo a este Relatorio. 

SECRETARIA DE ESTADO. 

HTEBIiL. 

Nüo é proprio nacional o predio que por aluguel occupa a 
Secretaria de Esfcado. E’ o unico ministerio sob esse regimen. . 

Abstenho-me de indicar as condicoes precarias em que se achao 
o ediflcio e todo o material. Supponho ser tempo de modificar este 
estado de cousas, em absoluto desaccordo com as exigencias de um 
Ministerio de relacOes exteriores. Por vezes alguns de meus ante- 
cessores fizerño sentil-o; que eu tente de novo provocar a attengao 
do Gongresso nao será de extranhar. 

M07118TO m PESSOAL. 

Por ter sido nomeado Consul no Havre o Director da l a Secgüo, 
Joüo Germano Vieira de Barros, foi promovido a esse cargo o 
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1° Ofñcial JoSií Antomo d Espmlioiro o püro, o, vflgo, dssto foi tQm* 
bem promovido o 2° Offlcial Francisco Alvos Vieira e a 2° Official o 
amanuense Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Falleceu o 1« Official Quirino Augusto da Cunha Bastos, sendo 
promovido a 1« o 2° Official Pedro Pinheiro Guimarües Junior e a 
2° Official o amanuense Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 


EXPSOIENTE. 


Náo é sómente o estudo dos assumptos variados e importantes 
que absorve o tempo e exercc a actividade desta Secretaria de 
Estado; o trabalho material do seu expedientc se póde avaliar pela 
estatistica dos papeis que por ella süo rccebidos ou expcdidos. No 
anno de 1S93 entraram 695S papeis c sahiram 7182 c no de 1894 
entraram 6703 e sahiram 6711; esse numerb deve ser triplicado pelas 
minutas e os registros que deixam csscs papeis, cuja media naquelies 
annos nao é exagerado calcular em mais de 20.000, sem contar as 
traducQües, informacües, pareccres c copias. 

« 

SYDPSE E P1LBA?Á0 BEIEATAD0S, 

O art. 8° do decreto n. 1205 de 10 de janeiro de 1893, que dett 
regulamento a esta Secretaria de Estado, determina que o seu archivo 

deve comprehender, entre outros trabalhos: 

* 

l.°—a synopse e indice alphabetico das leis e regulamentos pecu- 
liares ao ministerio e das disposicües que lhe sejam relativas e sc 
contenham nas leis e regulamentos de outros mínisterios; 

2.o-o indice dos tratados, convencücs e quaesquer accordo3 cele- 
brados entre a Republica e as dcmais nacücs. 

O primeiro destes trabalhos ainda núo está feito; o segundo, ini- 
ciado por Pereira Pinto, parou, entretanto, em 1870. Aproveitando-me 
da reconhecida competencia do director de secgüo aposentado desta 
Secretaria, Sr. Feliciano José da Costa, que offcreceu-me os seus ser- 
viqos, o encarreguei clesses trabalhos. O do § 1°, comprehenderú a 
synopse e o indice da legislagüo, por materias, comecando pela crea- 
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55o e organisaQ&o da Secretaria de Estado e contendo em appendice 

o texto das leis, regulamentos, avisos e instrucgoes em vigor até 1894; 

os do § 2°, o indice dos tratados, convenoQes, accordos etc, organisado 

segundo o plano do — Cocl& dcs liélotioiis Ecctévionvcs clc lcc JBqIqiqhq — 

do Snr. Lankmonn—, occcupando em primeiro logar os tratados de 

limites e de cessoes de territorios; um segundo indice que consigne 

a respeito de cada. nagño os tratados, convenQOes, ajustes e accordos 

com ella celebrados pela Republica e em vigor até 1894. Taes traba- 

Ihos formaráo dous volumes separados e estao em andamento. 

» 

Sua publicagüo, que me parece inaddiavel dependerá de verba si 
náo for possivel encontrar editor. 


DEGISÓES DO OOVEBNO QDE ESTABELECEI PRWCIPIO Off PBECEDEIIE, 


Uma outra disposicüo do regulamento n. 1205, que era urgente pór 
em pratica. 

Reproduccüo de regulamentos anteriores— determina o art. 3° § 15 
que se organise a synopse e o indice alphabeticodasdecisoes do Governo, 
que estaljelecem principio ouprecedente. E’ ocioso justificar a necessidade 
dessa determinacüo, e nem se deve presumir que membros do corpo 
diplomatico ou consular ignorem os principios reconhecidos e os prece- 
dentes estabelecidos pelo seu Governo. Eatretanto casos teem occorrido 
em que íeem estes sido contestados com as mesmas opinioes e conceitos 
do Governo Brazileiro. 

Sendo deficientes os relatorios annuaes do ministerio, aliás cle difiñcil 
consuita, as fontes de informacoes estao esparsas nos archivos das 
legacoes eclos consulados e portanto fóra ou longe do alcance do conhe- 
cimento que se devia ter. 

Reunir em um só corpo todos esses elementos de informagüo 
prompta e segura, é um trabalho que urge ser feito no menor prazo pos • 
sivel. 

Aproveitei-me de alguns memhros do Corpo Diplomatico em dispo- 
nibilidode para incumbil-os dessatarefa. Encarreguei,pois, os Srs. Leonel 
Martiniano de Alencar e Henrique Mamede Lins de Almeida, ministros 
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plenipotenciarios, auxiliados pelo 1° secretariode legacüo Egas Muniz 
Barreto de Áragüo, de organisar a synopse e o indico daquellas deeisües 
até o flm clc 1894, indicando além disso os lcis, os principios e autori- 
dades em que so apoiam, sua acceitacao ou rojoicüo pelas nacues estran- 
geiras, corn a onumeracüo dos casos c syntlioticos commentarios oriticos 
á luz da doutrina e das aspiracOes actuaes. 

Esse trai;alho, conto, quo pudorá camiuliar ooui rapidoz de modo 

i 

quc fique todo impresso até o firn do anno. 

A commissao so compoe actualmeiito dos primciro o lercciro daquelles 
senhores, por terdes mandado servir na Legacao ern Caracas o Sr. Lins 
de Almeida. 


0 Ministerio das Relacoes Exteriorcs nüo póde dispensar o coucurso 
de um consultor especial, que diga do direito soirrc as importantes e 
variadas questües que lhe dao a íeicüo propria. 

A lei n. 221 de 20 cle novcmbro dc 1894 conlcriu ao Procurador geral 
da Republica ituiccües de consultor de todos os ministcrios e tambem as 
de unico representante da Fazcnda Foderal no juizo clc 2« instaacia. Chefo 
do ministerio publico federal, cstá sobrccarregado clc tanto servko, ciue 
tenho evitado soccorrer-me do sua licao. Apenas consultoi-o uma vez. 

0 pessoal da Secretaria tcm cm geral Jjoa vontade o esforca-sc por 
acertar; si nüo fora, porém, a cxcepcional capacidacle do venerando 
director geral, grandes difficuldades ossaltariam o ministro. 

A reforma do regulamcnto impoc-sc como meio de modificar a edu- 
cacüo profíssional e technica do pessoal. A creacüo do cargo de consultor 
muito concorrerá para isso. 

Si os Ministerios da Justiqa e Kegocios Interiores e o da Industria 
Viaqüo e Obras Publicas conseguissem iguol dotacüo, o Governo teria á 
sua disposicüo uma corporacüo consultiva de sua confionca, para a qual 
poderia coneorrer o da Faxcnda com o represcntante do Ministerio Publico 
junto ao Tribunoi de Contas, o da Guerra com um dos memijros togados 
do Süpremo Tribunal Militnr, o o da Marinha cum omcmbrucivil doCon- 
selho Naval. 


i 
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Presididos pelo Procurador geral da Rcpublica, formariam um con- 
selho que valiosamente imporia li legislacüo e á administracüoo respeito 
ao elemento systematico de direito, salvando, pelo menos na redacgüo 
dos regulamentos e instruccOes geraes, a technica juridica e evitando 
referencias a instituicues jú ai^olidas. 

Como subsidio ao estudo da questúo, expedi em 31 de dezembro 
ultimo ás LegacOes brazileiras na Amcrica a seguinte circular: 

« Pura conhecimento do Ministerio a meu cargo, recommendo-vos 
« que me informeis quaes os orgüos de instruccüo do Poder Executivo, 
« no que diz respeito á organisacüo de projectos de lei, publicaQáo de 
« regulamentos e decisao de questoes juridicas ou technicas. 

« Existe Conseiho de Estado ou instituicüo semelhante ? 

« Junto dos Minísterios ha consultores especiaes?» 

As legac-ües em Washington, Mexico, Lima e Buenos-Ayres ainda 
nSo prestaram as informacoes; em annexos encontrareis as das outras. 

Na reforma do Regulamento deve-se abolir a excepcüo doart. 16, 

aberta em favor dos amanuenses nomeados até 10 cle janeiro de 1893. 

0 concurso é urna necessidade para manter os estimulos e náo tornar 

dependente o accesso até o cargo de director de seccño simplesmente do 
tempo. 

Nüo haverá offensa a direito adquirido: nüo se trata de direitos pri- 
vados, mas de estabelecer condicoes geraes a bem do servico publico. 

Sí prevalecesse a objeccüo. o Governo encontraria no actual regula- 
mento meio de eliminar as impertinencias dos inhabeis e desfallecidos. 

0 augmento dos vencimentos é outro estimulo necessario. 

A aspiracüo do empregado é chegar com o andar do tempo a director 

desec^üo, com 7:200$ de vencimentos nominaes, e ahi esperar a inva- 
Iidez official. 

Nüo ha organisacüo mental que resista a essa attitüde contem^ 
plativa. 

Parece-me de bom conselho estabelecer o regimen das gratificacoes 
proporcionaes ao tempo de servico c dependente de merecimento. 

A c °ragcm e o zclo dos cmpregados reclamam esse tonico. 
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Cabem aqui as reñexües deFunck-Brentano: «Lorsque... se pro- 
duit rinstabilité dans la direction des relations extérieures il n’y á ce 
mal qu’un retnéde, il est dans la capacité, la science, la constance et le 
patriotisme des hommes qui dirigent les bureaux du ministére des affai- 
res étrangéres. 

«Ils sontles dépositaires de la tradition, lesguides, lesconseillers, au 
bésoin les modéraleurs du minislre. » 

Confirmarüo estas palavras todos os ministros que teem tido a seu 
lado o actual director geral; razüo de mais para nüo esquecel-as. 

Capital Federal, 31 de maio de 1895. 




de ( $a/iAJ'a{Áo . 
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APPENDICE 


RECLAMACOES ITALIANAS 


ANÑEXO N. 1 


Eleacj iei reclaml illiai rersí il Sopsfbo Braiiliana ápjtóati il R “ Bijerao 
toali risoltaflo a tntt’ag dagli AíeMíi ielia E * Leiaiitte (14 ajtile 18B) 


# 

N. 1 — Questioni di nazionalitá sorte in saguito al 
Decreto del 15 déceinbré lS89, coiifirmató dalla 

Constituzioné proclaiiiáta il 21 Fébbraio Í8'9i, bhe 

' * * 

ammette la i'ácita forzátá natüralizzágioné dégíí 


stranieri. 

Ü Governo del Re non poté riconoscere mái ia validitá 
di questi disposizioni- iidn trovandori bastaiite basé 


giuridica. Question in sospeso finora setiza so- 
luzione. 


N. 2 — Successioné Gazzoti (récte Corghi Giovanni) R.° 
Suddito. Inbase ál sopra citato decréto ii Governo 
Federale non fecé la cdnséqüa dél prodbtto liquido 
ne dircttamente al R.° Cdtiáole né indirettáméiite; 
ültima nota del Ministero Fedérále RéláÉioni Esteré; 
30 Gennaio 1892. Limpbrtdce dfella siiccfessibiié é dt 


circa de i , 

Resta firma la proteStá det R.° GdVéüio elie 
l’importo di qüéstá succésáidrle.— Qiiegtidhé 
attende soluzióiie. 



Sb:do^o§ó 
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♦ J - 

N. 3 — Veríenza 'Caminada & C. a - Socieki concessio- 
* 

naria della ferro-via « Metropolitana » in Rio Ja- 
neiro. In seguito alla demolizione dei lavori eomin- 
ciati ordinata daila Municipalitú si domanda il 
patuitto giudizio arbitrale. II R. Q Governo appoygia 
questa giusta domanda. La societú potrebbe trans- 

igere pér la somma di. 

Questa vertenza attende una soluzione da circa tre anni. 

(Da trattarsi separatamente e solücitare).. 

N. 4 — Vertenza Franzini.— Contratto 12 Luglio 1872, 

t 

Questione de scissione di contratto per trasporto 
d’immigranti. Franzini domanda un giudizio arbi- 
• trale pattuito e reclama per i damni. E’in dis- 
cüssione e trattative da 23 anni. Si attende soluzione. 
Ultima nota del Ministero Federale deile Relazioni 
Estere 28Marzol895. ILR.° Governo insiste per ii 
giudizio arbitrale. 

N. 5—Vertenza Angiolini—Indemnitá permancato 
adempimento da parte del Governo Brasiliano d’un 
contratto per l’impianto d’una Colonia. Ebbe dal 
Governo Federale il rimpatrio gratuito. Domanda 

eome indemnitú per i damni. 

Ultima nota del Ministro Federale Relazioni Estere 
39deNovembro 1892. 

N. 6 — Cadermatori Frisoni & C. Q — Vapor Italia, com- 
mereio italiano, catturato dalI’Ammiraglio Brasi- 
liano ríbelle Wandenkolk.—• II detto vapore a 
Montevidéo fu eonsignato al Ministro del Brasile 
cbe s’obbligó per iscritto per i damni mercü etc. 

La dita domanda per le sue merci. 

ültima nota al Dr. Carvalho, 6 Febbraio 1895. 

N. 7 ■ Ereditá Cristoforo Bonini.-—■ Msggiori spese or- 
dinate e non coxnprese in un contratto (18 Settembre 

1848). Costruzione d’un ponte sulla strada di Petro- 
polis.— Approvazione deila Cainera Provinciale in 


1.500;0001090 


19:0001000. 


6:174S900 
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1° lettura cli questo credito. Ultima nota al Dr. Gar- 
valho, 3 Novemijro 1894.—Domanda all’in circa, , 

In attesa di soluzione. 

N. 8 — Veliero Giacomina.— Uccisione del Cap, De 
Lucchi per opera di soldati.— Trattative del Com, 
Tugini.— Ultima nota 7 Settembre 1893. Indemnitá 

a favore del fratello .. 

• N. 9 — Rotondano Giuseppe, Errico Innoeenzo.— Sac- 
chegio ed invasione di case e negozi loro. Doman- 
dono per risarcimento damni.. . 

II Governo Federale s’impegnó per iscritto ad un risar- 
cimento. (Nota del Dr. Nascimento 13 Aprile 1894). 

N. 10 — Millelire Gusberti — (vedilistaa stampa). 

N. 11 — Settantatre itaíiani a Serra Negra.— Nota 
del Ministro Federale Relazioni Estere 26 Ottobre 
1892. 

N. 12 — Lencioni Pellegrino (fatti di Santos). Ineidente 
chiuso. 

N. 13 —Calegaro Natale. — Uccisione — Giudizio che 
siattende di conoscere. Occorrerebbe cópia della 
sentenza per appurare che non vi fu mandata da 
parti di autoritá. 

N. 14—Bonelli Dominico.—Sevizie e prepotenza, ferite, 
etc., per opera della polizia in I-Ierval.— Indcnnizo 

N. 15 — Rambaldi (famiglia). Stupro violento della mi- 
nore Rambaldi. Violenze sullo madre nella stazione 
d’Areal, Settembre 1891. I colpevoli riconoscinti, 
denunziati rigolarmente furono senzo processo 
rilasciati in libertú. (II R.° Governo sostiene Ie 
razioniedi diritti di questo disgraciati famigliaj. 

Indennizzo. 

N. 16 — Converti Vicenzo.— Reclamo per l’uccisione 
del figlio. (Videlistaastampa). Indennizzo. . . 

N. 17 — Rizzírto Gerolano.— Violenze, etc. (Vide lista 
a stampa). Indennizzo. 


30;000$000 

10:000$000 

197:058$000 


5:000$000 


6 : 000$000 
5:000$000 
2:000$000 
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N. 18 — «Mentaná>v(piirbgcafd). Fátti iÍÍ Sahtos. — íiicl- 
ñié Chiuso.— Restefébb'ero i danni di proñrietari 


del «Pietro T.», pontone rimasto senza padrone.— 
Indennizzo circa ........... 

N. 19 — Benedetti Gesafe. (Vedi iisia a st&mpa). Fátti 


di Santos. Incidénté Chiuso. 

S; — Volpari e Frasea. (Vedi lista a stampá;) Giá 
indennizzati dái Govérno diS. Páulo. 


N. 21 — Dei Mugnáio Doiíiiiíico; (Védi lista á Stámpa;) 
Gíá iMennizzato. 

N. 22 — Rizzo GiOVánni: (Vedi iiStá á Stamp'á.) Giá 
indennizzato. 

N. 23-24 — D’Orazio Gaetano e Poli Chierinto. (Vedi 
_ lista astampá;) Giá indennizzató; 

N. 25 — Fratelli Fálcbi. Sevizie e prépoténze di üfñ- 
ciali e soldati di polizia. Processo non terminato. 
Domanda d’indéniiitá in SoSpéso áttendéndo dl 


conoscere si la giustizia ha compito il suo corso. 


N. 26—Espuisi italiánidaS. Paoio. Ebbero 4:000? 


ai reis per gu ogg( 


domanda. un inderinitá di circa ...... 

N. 27—De Giorgis. (Vedi iista a stampa.)Indén- 
nizzo . . . ;.. 

N: 28 —Regmato. Assássinio, violenze; eic: Indéil- 
nizzato la veddva ctín 20:000$ dal Govérüo dello 
Stato di Rio Graiídé do Sul. Finittí; 


N. 29 — Manacor'da Ermirtid. SáeChegio déllá cása p'éf 
opera della truppé íederálé: fVedi lista á 'stámpá:) 


Danni 


N. 30 — Cesare Portá; Govérno Fedérále sostieñé lá 
. riáturaiizzazione —Si attendono le prove. 

N. 31—Alfonso Airiabile.— Idem ideiíi idem: Védi 
liSta astampa. 


N. 32—Antonio Bruntí.— Idem idém ideiri. Vedi 
. liáta á stampa. 


'8:OOO$O0O 


10 : 000$000 

soolod'o 

19í000$000 

♦ 



N. 33—Adriano Curti.— Idem idem idem. Vedi 
listaa stampa. 

N. 34 — La Maccliia, Bertoi e Fedi.- Vedi lista a 
stampa. Indennizzati com 50:000$. A.ffare finito. 

N. 35 — 13 Reclami per sequestri d’animali a Rio 
Grande do Sul. Vedi nota diretta al Dr. Carvalho 
il 22 Gennaio 1895. (truppe legali). Totali danni. . 

N. 35 A— Altril3 reciami, idem idem idem nota al 
Dr. Nascimento 25 Settembre 1895.—Totalidanni 

N. 35 B — 31 reclami,— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 4 Aprile 1894. — Totale danni. . 

N. 35 C— 8 reclami.— Idem idem idem. Nota ol 
Dr. Nascimento 26 Giugiiol894. Totali danni. . 

N. 35 D —13 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Naseimento 14 febbraio 1894. Totali danni. . 

N: 35 E — 33 reclami.— Idem idem idem, Nota al 
Dr. Nascimento 30 Novembre 1893. totoli danni. 

N. 35 F — 58 reelami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 30 novembrc 1893. — Totali danni. 

N. 35 G — Moliternb.— Violenze, í'erite, etc., per opera 
della forze federali in S. Borgia — Indennitú . . 

Ultima nota Governo Federale 3 decembre 1894. 

N. 35 H — Bozano.— Distruzione di casa e sacchegio. 
Indennizzo unitamente Fiorine Giuseppe. . . . 
Lb operazioni sárebbero dovute a truppe federali 
Comandate dal Colonello Firmino Campos de Paula 
e Pinheiro Machado. il 16 marzo 1894.— Do- 
cumento annesso recenteménte arrivato. 

N. 35 I — Arleo.—Vittima delle tnqtpe dette patriotas 
in Jaguarv,— Indennizzo. 

N. 35 J — Plastina.— Sequestro armi in Bagé.— In- 
dennizato com 1:000$000. 

N. 35 K — Lippo Pasqualato — ed allri in Porto Alegre 
— Violenze per parte di soldati federali.—Inden- 
nizzo... Totale. . . . .. 


ll:034$500 
10:225$000 
21:041$000 
4:890$000 
21:120$000 
9:905$000 
26:252$000 
5:000$000 

2l:609$000 

23:000$000 

700$000 



É 
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N. 35 L — Bonini e Camelli.—Sacchégi e vlolenze. Pii 
sospeso dal Com. Tug'tni. 

N. 35 M — Perella Catalano. — Nota Governo Federale 
7 decembre l 892 .-Denunziatoconprigione. Non 
si feee questione di cifre. Rimase sospeso. 

N. 35 N — Ludovico Giannini. — Ucciso del Capodella 
polizia in Bento Gongalves (novembre 1892) Reclamo 
del R.° Console in Porto Alegre—Sembra appurato 
essere un suddito Austriaco del Tyrolo. 

N. 35 0 — Mastroberti Vincenzo.—Yiolenze, offense per 
parte del delegato di polizia di ViamSo, 1° Decem- 
bre 1892 . 

N. 35 P — Bracco Giuseppe. —Tentata violazione e feri- 
mento della di lui moglie por opera di soldati della 
polizia — Porto Alegre — Gennaio 1893 — Reclamo 
avanzatidal Com. Tugini. — Indennizo . . . . 

N. 35 Q — Funari — Incendio casa — sacchegio denaro 
perduto nell’incendio de Passo Real de Candiota 

(Rio Grande do Sul) Settembre 1894. 

(truppe combattente) — Ultima nota dal Ministro 
Federale — 9 Gennaio 1893. 

N. 35 R — Píetro Pretto, Francesco della Cosa e Mas- 
solini Giuseppe, aecollatari per la construzione della 
strada Alfredo Chaves Passo do Simüo — Credito 
liquido riconosciuto verso il Governo Federale di . 
Non si sa se fu pagato. Ultima nota 15 Decembre 
1894 dal Ministro Federalc Relazloni Estere. • 

N. 35 3 —Innocente Stefano. — Moratore residente a 
Conceicüo d’Arroios assalito da soldati delle 
truppe iegali fu maltrattato, molato due mesi per 
duto l’uso della mano destra. Fatto sueeso 30 
Octoi)re 1893. 

N. 35 T — Fratelli Mascarello. — A S. Mareo, Caxias — 
Novembre 1893— furonosvaligiati da truppe iegale, 
Indennita. 


1 :üUU¥' 


2:000$000 


20:930$000 


14:7605 


5:000$000 


5:000$000 



N. 35 U — Boano Giovanni emoglie inlnliambú. Deru- 
bati da cinque soldati federali a cavallo .... 
Questi tre reclami furono oposti dal Gom. Tugini.- 

4 

Ultima nota 6 Gennaio 1894. 

N. 35 V — Malan Orsola — Uccisione suo marito delle 
truppe federale nei prcssi della Colonia Conte d’Eu. 
Rimase con una bambina. Ai Dr. Carvalho nota 23 

Novembre 1894 . 

N. 35 X — Montonari — Lagoa Belia ( Caxias) — 24 

Maggio 1894, Sormati i truppc combattcnti) aspor- 

* 

tarangli, 3:257$64Ü — A1 Dr. Carvaliio, 11 Decembre 

1894 — Domanda rimborso. 

N. 35 Y - Bonafin — In Antonio Prado, dito dito . . 
N. 35 Z — Rullian dito dito dito 7 Settembre — Trup- 
pe federali — asportarono della suacasa.— Dnnan- 

da rimborso. 

N. 35 Z 1 — Letti Luigi — Nova Trento — 17 Apriie 
1894 — invasa la easa da soldati di truppe combat- 

tenti — asportati... 

Nota al Dr. Carvalho 1° Decembre 1894. 

N. 35 z 2 — Bandiera (Fratelli) Nuova Trento—2 Otto- 
bre 1894 — Danneggiati dalle trunpe combattenti- 
Totale dei danni. ........... 

N. 35 z 3 — Mengatto Antonio — Nota diretta al Dr. 

Carvalho 18 Decembre 1894 — Danni . . . . 

N. 35 z 4 — 19 reclami per requisizione d’animali — 
InviatialDr. Carvolho — lecembre 1894. . . . 

N. 35 z 5 — Franceschini Domenico—Idemidem . . 
N. 35 z 6—Borghetti—10 Maggio 1894. Idem idem(truppe 

combattenti).' . . . . 

N. 36 — Guglielmazzi — Successione Rio Grande do 
Sul — Continuare le ricercbe— Vide nota Ministero 

Relazioni Estere — 27 Febbraio 1895 . 

N. 37 — Vettese — Reclamo per ferimenti per parte 
di soldati di polizia. Certiíicalo medico. 



5;090$000 


1568000 



G:5008000 




Restituzione.1:261$000 

Danni e percosse. 1:000$000 


N. 38 — Nori — Abusi percosse, violenze asporta- 
zione orologio etc. Ultima nota Ministero Relazione 
Estere —10 Marzo 1892 — Indennizo totale. . . 

N. 39 — Mercadante — Domanda di premio per pro- 
getto torpediniere — Nota Ministero Relazione Es- 
tere 11 Gennaio 1895—11 Governo Federale afferma 
esser stato pagato di tutte con 5:000$. Chiede in 

piú 

N. 40 — Alberto d’Antonio — Insisle per la restitu- 
zione di 2:086$, presiglida un deleg-atode polizia — 
Ultima nota 1° Settembre 1894. 

N. 41 — Lanzoni — Ingegnere — Nota Ministero Rela- 
zione Estere 6 Ottobre 1894 — Incarcerato abusi- 
vamenteun mese e 12 giorni. Chiede per lucro 

cessante e danni emergente. 

Dr. La Rotondá — Nota idem 6 Settembre 1894—Do- 

manda. idem idem. 

(La domanda pú essere molto ridotta) 

Balassini — Deténzione di 75 gidrni, idem idem do- 


manda. . 


• * 


N. 42 — Tagliaretti — Battuto dalle guardie in Sao 
Paolo. Domandó 4:000$. II Governo Federale offri 
500$. Sistemazione. 


N. 43 - Verlangeri — Occupazione di immobili e ter- 
ritorio a Bello Horizonte — Indennizzo .... 

(Da ridursi molto.) 

N. 44 — Camuyrano — Restituzione'' delle bárche Ti- 
juca e Corcooado — Pontone industria Argenüna, 
affondato dalle« artiglierie del forte di Santa Cruz 
ed altri continuano le tratotive a parte—Si potrebbe 
fare una transazione. 

N. 45 Antonini — Credito liquido verso Drumrnond e 
Passos con la clausuln clie mancando il pagamento 


2:261$000 

500$000 

2:000$000 

2:086$000 

100:000$000 
100:000$000 y 

5:000$000 

2:000$000 

86:370$000 
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dei detti impresari il Governo Federale era per 
contratto obbligato a pagare i sotto impresari. 
Ubbe recentemente in acconto 100:000$. Resta ad 

avere ....... . 

N. 46 — InaZ — Sequestrodogana di Santos — Resti- 
zione della multa inflitta al commandante in circa 
N. 47—Cirone íratelli — Danni ricevuti dalle truppe 
combattenti in Rio Grande do Sul — Domandano . 

N. 47 A — Carlo Codevilla — Idem idem. 

N. 47 B — Giuseppe Bogliolo — Idem idem .... 

N. 47 C — Giovanni Tassara — Idem idem .... 
N. 48 — Trevisan & Lenzi — Nota del Ministero del Re- 
lazione Estere, 16 Febbraio 1895 e 20 Ottobre 1894— 
Appropriazione di^merci sopra il vapore Ondina. 
Yenti botti de alcool e 800 saccas de succaro. Do- 

mandano la restituzione. 

* * , * , * 

N. 49 — Violenza Rissotti — Amazonas — Nota del 2fi 

Aprile 1894. — Indennizo. 

N. 50 — Cecbelero — Imprigionamento e sequestri. — 
Ultima nota Ministero Relazióni Estere 6 Feflbraio 

1895 — Domanda per risarciniento. 

N. 51 — Dorefli — Assoluto d’all’accusa di contrabando 
dal Juiz Municipal e dal Juiz de Direito di Guaraty. 
Ultima nota 19 Luglio 1893 — Domanda. • • • 
N. 52 — Arbia— Ferimenti liggeri. Ultima nota 13 
Aprile 1892. (Soldati federale) Indennizzo . . • 

N. 53 — Giacometti, immigrante. Sequestro bagagliaa 
Santos — Ultima nota 22 Aprile 1892. Indennizo • 
N. 54 — DeCarliePietroAntonio d’Angelo—Violenze 
e prigionia per partedi soldati federali. (,S. Paulo) 
Ultima nota Ministero Relazioni Estere 31 Qttobre 

1892 • •**•***' 

N. 55 — Rizzato — Violenze soldati 1° Batt. polizia 
S. Paulo. Nota ultima Minisíero Relazioni Estere 
16 Febbraio 1893. ...... r r • r • 


400:0001000 

7:Q0Q$000 


120:000$000 
6:000$000 
51:000$000 
22:QQ0$000 


20:000$000 

20:000$000 

5:000$000 

500$000 

500$000 

500$000 

5QQ$000 






N. 56 — Nuova Venezia — Recentemente é stato rac- 
comraandato che la Colonia non sia sacriñcata 

dalla « Metropolitana .. 

N. 57 — Giovanni Tamasia — Sequestro dogana Santos 

— Ultima nota Ministero Relazioni Estere ‘>6 Otto- 

]jre 1894 Domanda.. ♦ 

N. 58— Madonna delía Costa — Incendio — Ultima 
nota 7 Marzo 1895 — Compreiidi reclami Franrhi, 
Anan, Leubá & C. a e Marchesino & C. a . . .' . * 
N. 59 — Diodati, Grimaldi e Miscine — Complicati nella 
rivolta navale — Ultima nota al Dr. Nascimento 29 
Settembre 1894 — Indennitó daconvenirsi . . ♦ 
N. 60 — Golonia « Luiz Alves » — Reclamo — Avuto 

giá sodisfazione. Finito.- 

N. 61 — Morena — Reclamo. Danneggiato a Nicthe- 
rov dalle truppe federale per occupazione di casa e 

negozio durante la rivolta. 

N. 62 — Ciimene Durand Bertolucci— Orresto e deten- 
zione durante la rivolta senza regolare processo. 

Domanda (Da diminuire).. . 

N. 63 — Genzano—Restituzionc ammoníare telegram- 
ma non spedito. Ultima nota 23 Febbraio 1892 — 

Ammontare... 

N. 64— Greco e Bonafino — Reclamo pendente a Per- 

nambuco — (Non ancora avanzaío ). 

N. 65 — Bechini Filippe—Reclamo bagaglia seques- 
trato nella Stazione do Pinheiro. Nota ultlma6Feb- 
braio 1895. Restituzione de detto bagaglia ed un 

piccolo indennizzo. 

N. 66 — Mengoni — Reclamo — Avanzato con Pro-Me- 
moria il 12 Aprile 1895. Da esaminarsi . . . . 
N. 67—Paysandú —Reclamo que data da lungo tempo 
senza avere avuto mai una soluzíone soddisfacente- 
gii eredi di Giacomo Massini, autori del sudditto 
reclamo insistono tuttora per tin indennizzo. Recen- 





temente la R a . Legazione si diresse, d'ordine del R°. 

Ministero, al Ministero Federale per le Relazioni 

Estere al proposito e n’ebbe in risposia che il Gover- 

no Brasiliano « nüo pócle nem deve ser responsavel 

pelos prejuizos allegados». (Nota del Dr.Nasci- 

mento del 30 Marzo 1894.) La R“. Legazione attende 

approvazione da Roma e soluzione. .... . . 

N. 68 — Berton della Costa—Uccisione in llio Grande 
% 

do Sul per ope-ra delle truppe federali.—Ultima nota 
del Ministero Relazioni Estere 7 Novembre 1S94— 

Indennizzo alla vedova com prole. 

N. 68 A — Bruto d’Alessandro — Fuocliista bordo Ja- 
vary. Pro-Memoria 31 Luglio 1894. Reclama stipen- 
dio — 2 a Pro-Memoria 20 Agosto de 1894. . . . 
N. 69 — Fratelli Manduca — Dicono aver avuta sac- 
cheggiato la loro casa dalle forze federali.—Nota Mi- 
nistero Relazioni Estere 13 Luglio 1894-Domandano 
N; 70 — Barca Celina — Reclamo Galeano. Danni pcr 
aver respiuto il bastimento.— Ultima nota 25 Lu- 
glio 1894 — Domandano Lire sterline 7424— pari 
a... (Da ridure). 

N. 71—Reclamo Querrieri.—Apiu riprese lamentód’es- 

sere perseguitatodal giudice di Belmonte.— Ultima 

nota 28 Maggio 1894. Sarrebbe chegli ordini impartiti 

dal Ministero Relazioni Esteri avessero prodotto effe-. 

tto. Non risulterebbe alcuno domando risarcimento. 

N. 72 — Magnavita — Saccheggio a Cannavieiras — 

Stato diBahia per opera diventi clamnoteiros. Ul- 

♦ 

tima nota R. a Legazione 31 Maggio 1894 — Senza 

risposta — Indennitá . '.. 

N. 73 — Toselli.— Ingiurie e chiusurade negozio — 
18 Ottobre 1892.—(Ultima nota) Domamdavano in- 
dennitá. Non fu accettata se ne evesse ildiritto e ia 
ragione e pare abbia ricorso ai Tribunole — Inden- 
nitá pecuniaria. 



N. 74 — Reclamo Castelli — Nota della Legazione 22 
Novembre 1894 — Danni grave dalle truppe cpm- 

battenti —Ultima nota Ministero Relazioni Estere 

. ' ' 

30 Novembre 1894. 

Uccisi Arienti e Bardonio, suoi compagni — Presa la 
barca e portata via la merce. Domandano . . . 

Per le vedove degli uccisi (da stabilire).. 

N. 75 — Carrodi, Gobbi ed altri— Violenze e ferite — 

lndennitá.. 

N. 76 — Catucci Soverio— Reclamo Colonia Alexandra 
nelParanáper medicine proviste ai Colonu— In- 

dennitá. 

Approvati conti ma mai soddisfati — Pro-Memoria 12 
Settembre 1892. 

N. 77 — Reclamo Sica— Nota 13 Ottobre 1892—Fu 

• » I 

soddisfatti con 1:500$000. 

Nj¡ 78 — Bottino fratelli.— Reclamo. Requisizione 
d’animali per opera del Generale Lima e Senatóre 

Machado. (giustissimo). 

N. 79 — Cipullo— Reclamo per fucile sequestrato dalla 
Dogana di Santos — Pro-Memoria 16 Ottobre 1894— 
Domanda restiiuzione. 

N. 80 — Alessandrini Ettore minorenne cfie si dice sia 
stato fucilato nel Paraná. Per questo reclamo occpr- 
rerá attendere i documenti che sono en viaggio. 

lista las reclamaeóes itallaias mo arralaias jelo Sr, Caialliep 

Eacarresalo le Seiocios la italia. 


N. 1 Giovanni Domenico Pioly — Saque na csasa de 

negocio. Rio Grande do Sul.• . 

N* ^ Giuseppe Angelo Fontana, colonodeNova Trento 
Rio Grande do Sul. 

N. 3 — Irmáos Mascarello, idem dito dito 

N. 4 — Pietro Romitti. Idem dito dito. 


6:000$000 
5:000$000 

1:000$000 

2:38Q$000 

% * * * 


U6:800$000 


¿iio niii 

Á ' ' • 

26:000$000 

680$000 

31:026$966 

13:781$680 
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N. 5 — Ferdinando De Garli. Idem dito dito . . . 

N. 6 — JoséStefano e mais sete italianos da Colonia 
Conde d’Eu, no Rio Grande do Sul. 

N. 7 — Luigi Bertolon, residente em Antonio Prado, no 
Rio.Grande do Sul. 

N. 8— G. Ferrari — Pagamento de uma quantiadevida 
por seryigo prestado na Hospedaria da Ilha das 
Flores . 

N. 8 — Matteo Bruzzo — Falta de Aviso sobre a obri- 
gaqüo de ir á Ilha Grande. (Simples queixa.) 

N. 10 — Dalla Torre—Gartuehos de espingardas detidos 
na Alfandega de Santos. 

N. 11 — Tarquinio Penna — Ferimentos recebidos nesta 
Capital. (Pede justa e equitativa indemnisacüo.) 

N. 12 — Italianos em Parahybuna — Violencias. 

N. 13 — Mangioni e Sanguirieo — Violencias no Rio 
Grande do Sul em 1892. 

N. 14 — Antonio Cassano—Assassinaclo no Rio Grande 
do Sul em 1892. 

N. 15—Antonio Caliegari —-Assassinado no Rio Grande 
do Sul. 

N. 16 — Francisco Salíes Gigante — Violeneias no Rio 
Grande do Sul. 

N. 17 — Luigi Gora — Assassinado em Uruguayana. 

N. 18 — Hippolyte Collis — Prisáo, e coagido ao servico 
militar nallha das Enxadas. 

N. 19 — Angelo Cuorba — Prisáo (nesta Capital). 

N. 20 — Mina Michele — Prisao e ferimentos em 
S. Paulo. 

N. 21 — Pietro Frinche — Detencao e sevicias que de- 
terminaram a loucura do mesmo, nesta Capital. 

N. 22 — Carlo Ciapessoni — Detengao em Nictheroy. 


945^300 
18:105$000 
511$0Q0 

123$000 


E. 11 
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ANNEXO N. 

Ct« 1* 


N. 

0« •• • • ••« 

,... Cadermatori. 

)> 

27. 

... DeGiorgis. 

» 

35 b. 

,... 31 Reclami. 

y> 

-35 c. 

.... 8idem. 

y> 

35 d. 

_13 idem. 

y> 

35 e. 

.... 33 idem. 

y> 

35 f. 

.... 58 idem. 

y> 

35 i.. 

.... Arleo. 

» 

3d • 

.... Funari. 

» 

35 1. 

.... Mascarello. 

» 

35 u. 

_ Boano. 

» 

35 x. 

.... Montanari. 

» 

45y.. ... 

.... Bonafin. 

» 

35 z 1 • • • * 

»•»• Letti. 

» 

35 z 2.... 

... Bandiera. 

» 

35 z 5.... 

... Franceschini. 

» 

35 z 6.... 

... Borghetti. 

» 

69. 

... Manduca flli. 

» 

72. 

... Magnavita. 

» 

74. 

... Eastelli. 

Add. 1. 

... Pioli. 

» 

2 . 

... Fontana. 

» 

3. 

... Mascarelloflli 

» 

4. 

... Romitti. 

)> 

5. 

... De Carli. 




























163 


ANNEXO N. 


CLASSE 5' 


N. 

3 *•»•**♦*• 

Rolondano. 

» 

11 ... • 

73 italiani a Serra Negra 

» 

12 •••••»•••• 

Lencioni. 

» 

13.... 

Calegari. 

» 


Bonelli. 

» 

15. 

Rambaldi. 

» 

17 

X i **♦!•**««• 

Rizzato. - 

» 

13••••*•*••• 

Mentana. 

» 

19 

iv**•**«•**• 

Benedetti. 

» 

20 •••••»•••• 

Volpari eFrasca. 

» 

21 . 

Del Mugnaio. 

» 

00 

máém ♦#**«**•*• 

Rizzo. 

» 

23. 

D’Orario. 

» 

24. 

Poli. 

» 

25. 

Falchi. 

» 

28. 

Reginato. 

» 

30. 

Porta. 

» 

31. 

Amabile. 

» 

32. 

Bruno. 

» 

33. 

Curti. 

» 

3d ^* ♦ • • * * • 

Moli terno. 

» 

3 d k •»*•••• 

Lippo Pasqualalo. 

» 

35 m. 

Perella. 

» 

3o o******* 

Mastroberti. 

» 

35 p....... 

Bracco. 

» 

3d §•*••*•• 

Innocente. 

» 

Tí 

V i •••••••*• 

Vettese. 

» 

33 ••••*#••• 

Nori. 

» 

40 #******•• 

Aiberto d’Antonio. 

» 

42 *•••••••« 

Tagliaretti. 

» 

49 **••«••*• 

Rissotti. 
















164 


N. 50.Cechelero. 

» 52.Arbia. 

» 54.De Carli e d’Angelo. 

» 55.Hizzato. 

» 60.Colonia «LuizAlves». 

» 68.Berton della Costa. 

» 73.Toselli. 

» 76. Catucci. 

» 77.Sica. 


» 

Add. 

11•«•• 

Penna. 

» 

» 

12•«•» 

A Parahybuna. 

» 

» 

13•*•• 

Mangioni. 

» 

» 

14*••• 

Cassano. 

» 

» 

lo *• • * 

Calegari. 

» 

» 

16. • • • 

Sales Gigante. 

» 

» 

17... • 

Cora. 

» 

» 

18 • • • • 

Coiis. 

» 

» 

19.... 

Cuorba. 

» 

» 

20.... 

/ > 

Mina. 

» 

» 

21.... 

Trinchi. 

» 

» 

22.... 

Ciapessoni. 


ANNEXO N. 4 

CLM 6° 


N. 3 . 

... Caminada. 

» 4 . 

... Franzini. 

» 5 . 

• •• Angiolini. 

» 7 . 

.. Bonini. 

» 35 r. 

... PietroPretto. 

» 39. 

.. Mercadante. 

» 45. 

.. Antonini. 

» 68 a...... 

... d’Alessandro. 

» Add. 8.... 

... Ferrari. 
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ANNEXO N. 5 

0 

CLASSE r 

N. 26.Expulsi da S. Paulo. 

» 41.Laazoni, La Rotonda, Balassini 

» 43.Verlangeri. 

))■ -é4Lamu\i*ano. 

>) 

» 46«......... «Ina Z». 

» 48. Trevisan e Lenzi. 

» 51.Dorelli. 

» 56.Nuova Venezia 

» 57.Tamasia. 

» 58. « Madonna della Costa ». 

» 59. Deodati, Miscione, etc. 

« 62. Climene Durand. 

» 63. Genzano. 

» 65.. Bechini. 

» 66. Mengoni. 

» 70.......... « Celina »• 

» 71. Guerrieri. 

» 79. Cipullo. 

» 80. Alessandrini, fucilato. 

Add. 9. «Matteo Bruzzo». 

» 10. Della Torre. 


ANNEXO N» 6 

CLASSE 8 a 

SUCCESSOES 


N. 2Listagerl Gazzolti. 

» 36. Guglielmazzi. 

» 1 Listaesp. Tarsia. 

» ‘2. Caruzzo. 

» 3.Gioacchino Giorgis. 

» 4. Giuseppe Tedesco. 
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N. 5.Guido Clemente. 

» 6.Vincenzo Capalbo. 

» 7.Tacchioni Luigi. 

» 8.Michel Pantaleohe. 

» 9.Carlo Venini. 

» 10.Luigi Cattaneo. 

» 11.Del Monego e outros. 

» 12.A. Soria. 

» 13.Alberto Stefano. 

» 14.Marazzo. 
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Officio da Miss&o Especial do Brazil cm Washington. 

Missao Esp&cial do Brazil nos Estados Unidos da 4merica — Washington, 
6 de fevereiro de 1895. 

Sr. Ministro — Tenho a honra de confirmar e completar as noticias que pude 
transrnittir a V. Ex. em tres telegrammas desta data. 

A’s 11 horas da manha, de hoje foi-me entregue uma nota do Secretario de 
Estado, Sr. AValter Q. Gresham, declarando que recebera do Presidente Cleveland, 
em triplicata, o seu laudo sobre a questlo que o Brazil e a Republica Arg-entina 
Ihe submetteram' para arbitramento, nos termos do Tratado de 7 de setembro de 
1889 ; que pelo Presidente fóra incumbido de entregar-me um dos originaes e 
outro ao representante da Republica Argentina, devendo o terceiro ficar archivado 
na Secretaria de Estado dos Estados Unidos da America ; e que, assim elegia 
para logar e momento da entrega dos originaes a mesma secretaria ás 3 horas 
da tarde. 

Respondi que me acharia no logar e horas aprazados e mandei logo aviso ao 
meu collega general Castro Cerqueira, convidando-o a assistir ao acto. 

Como ao partir estivessem comnosco, além de outros membros da Missáo 
Especial, o 1° Secretario da Legagño do Brazil e o meu Secretario particular, 
dirigimo-nos todos ao logar indicado. Alli, na sala de espera, encontrámos o 
Ministro Argentino Dr. Estanislau S. Zeballos e o Secretnrio da Missáo Especial 
Argentina. 

A T s 3 horas, o Secretario de Estado veio ter comnosco e conduziu-nos ao saláo 
de recepqáo dos Ministros estrangeiros onde já estava o 1* Sub-secretario de 



Estado, o Sr. Edwin F. Uhl, quo foi o prinaipal auxiliar do Prosidonto Clevoland 

no estudo da quostao submettida ao sou arbitramento. 

0 Sr. Gresham tomou asseato á cabaceira da mesa das con ferencias, tendo á 
sua direita o Sr. Uhl. A’ sua esquerda sentámo-nos o Dr. Zeballos, eu, o g-eneral 
Castro Cerquoira e, em seguida, indistinctamento, os outros membros das duds 

MissSes e pessoas que me acompanhavam. 

Repetiu entao o Seeretario de Estado a declaragáo contida na nota que me 
dirigira e ao Ministro Argentino, e entregou, primeiro a este, e depois a mim, os 
exemplares destinados aos nossos respectivos Governos, observando que o Sr. Uhl, 
como Secretario e representante especial do Arbitro neste assumpto, podia proceder 
á leitura da sentenqa, si os Euviados alli presentes o desejassem. 

Fui de parecer que a formalidade era dispensavel, sendo a meu ver preferivel 
que lessemos particularmente o documento de que ficavamos entregues. 0 Ministro 
Argentino, porém, respondeu que julgava melhor e sufficiente que fosseannun- 
ciado em favor de qualdas duas Partes se pronunciara o Arbitro. 

Autorisado pelo Secretario de Estado, disse o Sr. Uhl, levantando-se : 
« 0 laudo do Presidente é a favor do Brazil.» 

Em acto continuo, o Ministro Argentino estendeu-me g-raciosamente a máo’ 
apertou a minha e apresentou-me os seus parabens, que acceitei e agradeci como 
dirigidos ao Brazil. 

Logo depois, despedimo-nos e retirámo-nos. 

AppeDsos a este officio tenho a honra de remetter a V. Ex. o exemplar do 
laudo dostinados aos nossos Archivos, urna cópia authentica para ser conservada 
com este officio, a traduc$ño do laudo e a reproiuccáo dos teiegrammas que hoje 
tive a satisfagáo de dirigir ao Governo. 

Rogo a V. Ex. que se digne de transmittir ao Presidente da Republicá as 
minhas congratulagOes e as de todos os outros membros da Missáo Especial pelo 
honroso e feliz desenlace da velln controversia que o Brazil e a Republica 
Argentina em boa hora submetteram aoexame e decisáo de um juiz imparcial. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. osprotestos da minha mais alta consi- 
deragáo. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 
Ministro das Relagoes Exteriores. 



Rio Branco. 
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Laudo a (¿ua se refere< o officio precedente. 

AWARD OF THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA UNDER 
THE TREATY OF ARBITRATION CONCLUDED SEPTEMBER 7 1889, 

BETWEEN THE ARGENTINE REPUBLIC AND THE EMPIRE (NOW UNITED 
i STATES ) OF BRAZIL. 

The treaty concluded september 7, 1889, between tlie Argentine Republie 
and Brazil for tbe settlement of a disputed boundary fjuestion provides, among 
other things, as follow : 

ARTICL'E I. 

The contention about the right that each one of tbe Higb Contracting Par- 
ties judges to have to the territory in dispute between them, shall be closed 
within the term of niuety days to be counted from tbe ending of the survey of 
the land in which tbe head water of the rivers Chapeco or Pequiri guazu and 
Jangada or San Antonio-guazu are found. The said survey is understood to end 
the day on which the commissions appointed by virtue of the Treaty of septembor 
28, 1885, shall present to their gouvernments their reports and plans referred 
^ to in Article 4 of the same Treaty. 

ARTICLE II. 

\ 

Should the time specified in the¿ preceding article expire without an amicable 

solution being reached, the question shall be submitted to the Arbitration of the 

* 

President of the United States of America, to whom the High Contracting Parties 
; shall address themselves within the next sixty days, requesting him to accept that 

F 

! 

; CJommission. 

ARTICLE V. 

The boundaries shall be established by the rivers that either Brazil or the 
í . Argentine Republic has designated, and the Arbitrator shall be invited to decide in 
I favor of one of the parties, as he may deem just, and in view of the reasons and the 
5 documents they may produce. 

l 



ARTICLE VI. 


The decision sholl he pronounced within the torm of twelvo months, ooontiag 
from tlie date of the presentation of the expositions, or trom the latest one, if the 
presentation be not tnade at the same time by hoth Parties. It slmll be flnal and 
ohligatory, and noreason sho.ll be alleged to obstruct its enactment. 

The High Contracling Parties liaving failed to arrive at an amicable solution 
•within the time stipulated as aforesaid, have, in accordance with the alternative 
provisions of the Treaty, suhmitted the controverted question to me, Grover Cle- 
veland, President of the United States of America, for Arbitration and Award 

under the conditions in said Treaty prescribed. 

Each party has presented to me within the time and in the manner specified in. 
article IV of the Treaty, an Argument vith evidence, documents and titles in sup- 
portofits asserted right. 

Thequestion submitted to me for decision under the Treaty aforesaid is, which 
of two certain systems of rivers constitutes the boundary of Brazil and the Argen- 
tine Republic in that part of their adjoining territory which lies between the Uru- 
guay and Iguazu Rivers. Each of the designated boundarv systems is composed of 
two rivers having their sources near together and flowÍDg in opposite directions, 
one into the Uruguay and the other into the Iguazu. 

The two rivers designated by Brazil as copstituting the boundary in question 
(which may he denominated the Westerly System) are a tributary of the Uruguay 
and a tributary of the Iguazu which were marked, recoguized and declared as 
houndary rivers in 1759 and 1760 by the Joint Commission appointeá under the 
Treatyof January 13, 1750 hetweenSpain and Portugal, to locate the boundary 
between the Spanish and Portuguese possessions in South America. The affluent of 
the Uruguay is designated in the report of those commissioners as the Pepiri River 
(sometimes spelled Pepiry). In certain later documents put in evidence it iseailed 
the Pepiri-guazu. The opposite river flewing into the Iguazu, was named the San 
Antonio by the said commissioners, and it retaíns that name. 

The two rivers claimed by the Argentine Republic as forming the boundary 
(which may be denominated the Easterly System) lie more to the east and are by 
that Republic called the Pequiri-guazu (flowing into the Uruguay) and the San An,- 
tonio-guazu (flowing into the Iguazu). Of these two rivers lastaforesaid, the firstis 
by Brazil called the Chapeco and the second the Jangada. 

Now, therefore, be it lcnown that I, Grover Cleveland, President of the United 



States of America, upon wliom the functions of Arbitration liavo been confcwed iro 
tho promises, lmvinff tluly examincd and considered tho arguments, documents and 
evidence to me submitted by tbe respective Parties pursuant to tho provisions 
of saicl Treaty, do hereby, mako tbo follovving' decision and awarcl : 

That the boundary line between the Argentine llepublicand the United States- 
of Brazil in that part submitted to me for arbitration and decision is constitutecT. 
and shall be established by and upon the rivers Pepiri (also called Pepiri-guazu) 
and San Antonio, to wit, the rivers which Brazil has designated in the argument' 
and documents submitted to me as constitutiug the boundary, aud hercin before- 
denominated tlie Westerly System. 

For convenience of identiflcation, theseriversmay be further described as tliose- 
recognized, designated, marked aud declared as the Pepiri and San Antcnio, respe— 
ctively, and as the boundary rivers, in llie Years 1759 and 17C0, by the Spanish aud 
Portuguese Commissioners in tliat belialf appointed pursuant to the Troaty of ‘ 
Limits concluded Jauuary 13, 1750, between Spain and Portugal, as is recorded in. 
the ofGcial reportof tlie said commissioners. The mouth of the aíllueut of the- 
Uruguay last aforesaid, to wit, the Pepiri (also called Pipiri-guazu) which witb. 
the San Aatonio is liereby determined to be tbe boundary iu question, was reckoned 
and reportei by the said commissioners who surveyed it iu 1759, to be one an-í. 
one-third leagues up stream from the Great Falls (Salto Grande) of the Uruguay. 
and two—thirds of a league above a smaller aíllueut on tlie samo sidecalled bv the 
said commissioners theltayoa. According to the mapand report of tho Survey mada 
in 1887 by the Brazilian Argentine Joiut Commission, in pursuance of tho Treaty- 
concluded september 28, 1835 belwcen the Argentine Republic and Brazil, the dis- 
tance from the Great Falls of the Uruguay to themouth of tlie aforesaid Pepiri 
(also called Pipiri-guazu) was ascertained and sbow to bc four and ono lialfmiles 
as the river llows. Themouth of tlie affiuent of tbe Iguazu last aforesaid, to-wit» 
the San Antonio, was reckonedand reported by the saidcommissionersof 1859 an¿- 
1760 to be nineteen leagues up stream frpm the Great Falls (Salto Grande) of tha 
Iguazu, aná twenty-lhree leagues from tlie niouth of the latter river. It was alscs 
hy them reported as the second iraportant river that empties itself on the souttt. 
banlc of the Iguazu above itsSaltoGrande; tlie Sau Franc:sco, about seventeen ond 
one fourtli leagues above tlie Great Falls, being the first. In tlie report of the 
Joint Survey made in 1788, under the Treaty of october I, 1777, betwecn Spaia 
and Portugal, tlie locatiou of the San Antonio with reference to tho mouth anc^ 
the Great Falls of the Iguazu agrees wilh ihat above statcd. 




Ia testimony whereof I have hereunto set my hand and caused the seal of the 
United States to be afflxed. 

Done in triplicate at the city of Washington on the fifth day of Febiuary, in 
the year one thousand eight hundred and minety-flve aud of the ipdepenJence of 

the United States the one hundred and nineteenth. 


Gkoveii Cleveland. 


By the President, 
W. Q. Gresham, 
Secretary ofState. 


Traducgáo. 

LAUDO DO PRESIDENTE D03 ESTADOS UNIDOS DA AMÜRICA, EM VIRTUDE 
DO TRATADO DE ARBITRAMENTO CONCLUIDO A 7 DE SETEMBRO 
DE 1889 ENTRE A REPUBLICA ARGENTINA E 0 IMPEUIO (AGORA 
ESTADOS UNIDOS) DO BRAZIL. 

0 tratado concluido em 7 de setembro de 1889 entre a Republica Argentina e 
o Brazii para o ajuste de unia queslao de limites controvertida dispde, entre outras 
cousas, o seguinte: 


ARTIGO i. 

A discussao do direito que cada uma das Altas Partes Contractantes julga ter 
ao territorio em litigio eutre ellas, ficará encerrada no prazo de 90 dias, contados 
da conelusao do reconhecimento do terreno em que se acha n as cabeceiras dos 
rios Chapecó ou Pequeri-guazú e JaDgada ou Saut’Antonio-guazú. Entender- 
se-ha concluido aquelle reconhecimento no dia em que as commissOes nomeadas em 
virtude do tratado de 28 de setembro de 1885, apresentarem aos seus Governos os 
Relatorios e as plantas a que se refere o art. 4° do Tratado. 

ARTIGO II. 

Terminado o prazo do artigo antecedente sem soluqáo amigavel, será a questáo 
suhmettida ao Arbitramento do Presidente dos Estados Unidos da America, a quem, 
dentro dos 60 dias seguintes, se dirigirao as Altas Partes ControctaDtes pedindo 
que acceite esse encargo. 



ARTIGO V. 


A frontoim hfli do sor constituidii polos rios cjuq o Br&zil ou íi Ropublicti 
Argentioa tera designado, e o Arbitro será convidado a pronunciar-se por uma 
das Partes, corao julgar justo, á vista das raztíes e documentos que produzirem. 

ARTIGO VI. 

0 laudo será dado no prazo de doze mezes, contados da data em que forem 
apresentadas as ExposigOes, ou da mais recente, si a apresentaQüo náo for feita 
ao mesmo tempo por ambas as Partes. Será definitivo e obrigatorio e nenhuma 
razáo poderá ser allegada para diflicultar o seu cumprimento. 

Náo tendo as Altas Partes Contractantes podido chogar a uma solugño amigavel 
no prazo estipulado, como acima se vé, submetteram-me, de accordo com as outras 
disposigOes do Tratado, a questao controvertida, a mim, Grover Cleveland, Presi- 
dente dos Estadcs Unidos da America, para Arbitramento e decisao, debaixo das 
condiQóes prescriptas no dito Tratado. 

Cada nma das Partes apresentou-me, uo prazo e do modo especificado no art. IV 
do Tiatado, uma Exposigáo com provas, documeutos e titulos em apoio de seu alle- 
gado direito. 

A questáo submettida á minha decisao em virtude do sobredito Tratado é qual 
de dous determinados systemas de rios constitue o limite do Brazil e da Republica 
Argentina na parte do seu territorio limitrophe que demora entre os rios Uruguay 
e Iguazu. Cada um dos designados systemas de limites comp5e-se de dous rios, 
tendo proximas as suas cabeceiras e fluindo em direcgóes divergentes, um para o 
Uruguay e outro para o Iguazu. 

Os dous rios designados pelo Brazil como constituindo o limite em questño (que 
póde ser denomiDado systema occidental) sao um tributario do Uruguay e um tribu- 
tario do lguazu, que foram demarcados, reconhecidos e declarados rios lindeiros em 
1“59 e 1760 pela Commissao Mixta nomeada em virtude do Tratailo de 13 de janeiro 
de 1750 entre Hespanha e Portugal para demarcar os limites entre as PossessSes 

Hespanholas e Portuguezes na America do Sul. 

0 affluente do Uruguay é designado como Rio Pepiri (algumas vezes orthogra- 

phado Pepiry) no Diario desses Commissarios. Em certos documentos mais recentes 
apresentados entre as provas é chamado Pepiri-guazu. 0 rio de contravertente que 
affiue para o Iguazu foi appellidado San’Antonio pelos ditos Commissarios e conserva 


esse nome. 




Os dous rios reclamados pela Republica Argentina como formantlo o limite (quo 
pódo ser chamado systema oriental) estáo ir.ais ao Oriente e sáo por essa Republica 
cbamados Pequori-guazu (aífluonte do Uruguay) e San’Antouio-guazu (aífluente do- 
Iguazu). 

Dest3s dous ultimos rios, o primeiro é chamado Chapecó pelo Brazil, eo segundo 
Jangada. 

Agora, portanto, saibam quantos este virem que, havendo eu, Grover Cleveland, 
Presidente dos Estados UDÍdos da America, a quem foram conferidas as funcQües de 
Arbitro nesta causa, examinado e considerado devidamente as ExposiqOes, do- 
cumeDtos e provas que me foram submettidos pelas respectivas Partes, em cumpri- 
mento das estipulagCes do dito tratado, dou aqui a seguinte decisáó e laudo : 

Que a linha divisoria entreaRepublicaArgentina e os Estados Unidos do Brazil, 
na parte que me foi submettida para arbitramento e decisáo, é constituida e ficará 
estabelecida pelos rios e seguindo os rios Pepiri (tambem cliamado Pepiri-guazu) 
e San’Antonio, a saber, os rios que o Brazil designou na Exposiqáo e documentos- 
que me foram submettidos como constituiudo o limite acima denominado systema 
occidental. 

Para melhor identificaQáo, podem estes rios ser descriptos ainda como os que 
foram reconhecidos e demarcados como Pepiri e Sm Antonio e designados e decla- 
rados assim respectivamente, e como rios lindeiros, nos annos de 1759 e 1760, pelos. 
Commissarios Portuguezes e Hespanhóes para esse efTeito nomeados, de conformi- 
dade com o Tratado de Limites concluido em 13 de janeiro de 1750, entre Hespanha 
e Portugal, segundo eslá registrado no Diario official dos ditos Commissarios. 

A foz do sobredito alfluente do Uruguay, a saber, o Pepiri (tambem cbamado 

Pepiri-guazu), que, com o San Antonio,é aqui determinado que seja o limite em. 

questáo, foi reconhecido e registrado pelos ditos Commissarios que o exploraram em 

1759 como estando a uma legua e um tergo acima do Se lto Grande do Uruguay e a 

d°us ter§os de legua acima de um affluente menor do mesmo lado, cbamado pelos 

ditos Commissarios Itayoa. Segundo o Mappa e Diario do reconliecimento feito 

em 1887 pela Commissáo Mixta Brazileiro-Argentina, em execugao do Tratado con- 

cluido aos 28 de setembro de 1885, entre a Republica Argentina e o Brazil, a 

distancia do Salto Grande do Uruguay á boccado sobredito Pepiri (tambem chamado- 

Pepiri 0 uazu) foi veiificada e acbada ser de quatro e meia milhas seguindo 
o curso do rio. 

A foz do sobredlt o afiluente do Iguazu, a saber, o San Antouio, foi reconhecida 
e registrada pelos ditos Commissarios de 1759 e 1760 como estando dezenove leguas. 



aguas acima do Salto Grando do Iguazu e yinto e tres leguas acima da for 
deste ultimo rio. 

Foi tambem registrado por elles como o sogundo rio importante dos que desem- 
bocam na margem meridional do Iguazu acima do seu Salto Grande; sendo o pri- 
meiro o San Francisco, obra de dezesete leguas o um quarto acima do Salto Grande. 

Na relaqao do reconliecimento em commum feito em 178S, em virtude do 
Tratado de 1 de outubro de 1777, entre Hespanha e Portugal, a determinaqiío do 
San Antonio com referencia á foz e ao Salto Grande do Iguazu concorda com a- 
acima referida. 

Em fó do que, assigno do meu punho e mando affixar o sello dos Estados 
Unidos. 

Lavrado em triplicata na cidade de Washington no quinto dia de fevereiro do 
anno mil oitocentos e noventa e cinco, centesimo decimo nono da Independcneia 
dos Estados Unidos. 


Grover Clevelakd. 

Por ordern do Presidente. 

AV. Q. Gresbam, 

Secretario de Estado. 


N. 2. 

Nota dci Legagao Argeyitiiia ao Gove'nw Brazilciro* 

Legacion de la Republica Argentina en los EstaJos Unidos del Brazil Pe-- 
tropolis, abril 19 de 1895. 

Señor Ministro — Cumpliendo iastrucciones que acabo de recibir, tengo el bo- 
nor de manifestar á V. Ex. que, babiendo llegado á manos de mi Gobierno todos^ 
los documentos oficiales rblativos á la sentencia arbitral del Presidentede los E^ta- 
dos IJnidos de Norte America, que resuelve la cuestion de límites entre el Brazil 
y la Nacion que tengo la lionra de representar, ha Uegado el momento de que el 
Gobierno de V. Ex. se sirva proponer ó indicarel procedimiento que considere opor- 
tuno adoptar para la determinacion definitiva de la frontera fijada por el láudc, de 
acuerdo con lasestipulaciones del tratado de 7 de setiembre de 1889. 



Me parece escusado espresar a V. Ex. el interés con que el Gobierno de la Repú- 
Wica Argentina, desea cuanto autes ponor tórmbo áesta antigua controversia, 
cuya noble solucion fortiílca los vineulos de amistad que ligan a nuestras respe- 
ctivas naciones. 

Con este motivo, renuevo á V. Ex. las protestas de mi mas alta y distinguida 
consideracion. 

A S. Ex. el Snr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos del Brazil. 

M. Garcia Mérou. 



Nota do Governo Brazileiro d Legagüo Argentina. 

Ministerio das RelagSes Exteriores— Rio de Janeiro, 7 de maio de 1895. 

Só hoje me ópossivel responder á nota que o Sr. Dr. Garcia Mórou, Enviado 
Extraord’inario e Ministro Plenipotenciarioda Republica Argentina, serviu-se dirigir- 
me a 19 de abril proximo passado, porque sobre o seu assumpto tive de consultar o 
Sr. Capanema, que como 1° commissario por parte do Brazil explorou o territorio 
chamado das MissSes. 

0 Sr. Capanema pensa, e eu eoncordo com elle, que naoha necessidade de pór 
marcos na foz de cada um dos rios que formam a fronteira entre o Brazil e a Repu- 
blica Argentina, mas que é indispensavel assignalar as suas nascentes. 

Si, pois, o Governo Argentino concordar nesse modo deproceder, parece-me que 
bastará estabelecer o accordo em um protocollo, que, sendo de execuqao, nao de- 
penderá de approva?ao legislativa. Feito isso, os dousGovernos se entenderao sobre 
o modo de levar a effeito a sua resoluqao. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar-vos, Sr. 
Minlstro, as seguranqas da minha alta consideraqao. 

Ao Sr. Dr. D. Martim Garcia Mérou. 


Carlos de Carvalho. 



PORTUGAL. 




I 


Nota da Legagdo Dñtannica ao Governo Brazílciro * 


Rio de Janeiro, marcli 16, 1895. 


The Undersig-ned, Her Britmnic Majesty’s Charg.5 d’AÍTaire?, has tho liononr, by 
instructions from Her Britannic Majesty’s Secretary of State for Foreign AIlairs, 
to make to His Excellency the Miuistor for Foreign AÍTairs of the Republic of tlie 
United States of Brazil the following declaration : 

« Her Britannic Majesty’s Governmenl having undortaken to nse their good 
oflSces with a view to bring about tlie reestablishement of the diplomatic relations 
between Brazil and Portugal, wliicli had been broken off by the Brazilian Govorn- 
ment on account of the reception of the Brazilian refagees on board tho Portuguese 


Ships in the Harbour at Rio, and the escape 


of some of tliem from 


those vessels 


when in the 


River Plate, havecarefully consiJerel the documents commanicated to 


them by the Braziiian and Portuguese Governements.» 

Her Majesty’s Government have also received from tiie Portuguese Min:ster at 
the Court ofSaiat Jamesthe foliowing deciaration : 

« It was only in obedience to sentiments of humanity and not to render assis- 
tance to the Brazilian insurgents that the Portugueso Governmont maintaiiDl the 
asylum granted and did so subject to conditions which, bosed on principles of Inter- 
national Law, were unfortunately not complied with by their Agents. Tlie Portu- 
guese Government did not and could not foresee the special circumstances in which 


the asylum became a fact. 

« Given the unalterable antecedents of friendsliip and mutuai respect between 
the two Countries, the Portuguese Govemment neither had nor could have any in 
tention of offending the sovereignity of the R^publicof the United States of Brazil. 



«The Portuguese Govemment saw with regret that the grant of aaylum was 
not mot Avith correspomling loyalty by the refugees and that owiug to acts which 
they hastened to submit to the judicial tribunals, an international situation was 
created wich cannot conetitute a precedent. 

« The asylum bsing an act ofhumanity anlnota meansof favouring hostilities, 
Tt was only when convinced that the refugees, landed on Portuguese territory, would 
not abuse their liberty to contiuue the struggle against the BraziLian Government, 
that the Portuguese Goverument put an endtho their detention, considering them- 
-selves thus released from the respousability which tliey had vonluutarily assumed.» 

The Portuguese Government having made this Declaration, which appoars to 
'Her Majesty’s Government to remove all cause of difference between Brazil and 
Portugal, Her Majesty’s Government feel convinced thalthe two Governments will 
lose no time in establish ing a formal reconciliation by simultaneously accrediting 
llepreseutatives at Lisbon and Rio de Janeiro. 

The Undersigned avails himself of this opportunity to renew to His Exeellency 
Senlior Doctor Carlos de Carvalho the assurance of his liighest consideration. 


His Excellency Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 
Minister for Foreign Affairs, etc., etc. 


Si 

f 

George GrÉVILLE. 


Xi-ncluc^fto. 


Rio de Janeiro, 16 de margo de 1895. 


0 abaixo assiguado, Encarregado de Negocios de Sua Magestade Britannica, em 
•cumprimento de iustrucgOes do Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, tem 

a honra de fazer a S. Ex. o Sr. Ministro das Relagües Exteriores da ltepublica dos 
EstadosUnidos do Brazil a seguinte declaragao: 

< 0 Go\ erno de Sua Magestade Britaunica, tendo-se eucarregado de empregaros 
•seus bons oíHcios com o fim de effectuar o restabeleeimento, entre o Brazil e Por- 


tugal, das relagSes rotas pelo Governo Brazileiro, em consequencia da recepgao dos 
rofugi.idos brazüeiros a borclo dos Navios Portuguezos na baliia do Rio de Janeiro 
-e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosamente os 
documentosque lhe foram commuuicados pelos Governos Brazileiro e Portuguez.» 





0 Governo (le Sua Magestada recabeu tambem do Miuistro Portu»uez na Cirto 
do Saint James a seguiute declara?üo : 

« Só para obedocer a sentimentos de humanidade, o náo para prestar auxilio aos 
ravoltosos brazileiros, Coi que o Governo Portuguez manteve o asylo coucedido, e o 
fez sobcoudigoes que, fundadas em principios do direito iuternacional, iufelizmente 
nfvo foram observudas por seus Ageutes. 0 Goveruo Portuguez uáo proviu, nem 
podia prever, as circumstancias especiaes em que esso asylo se tornou um 
facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteraveis entre osdous 
Paizes, nenhuma inten?áo teve, nem poderia ter o Goveruo Portuguez de oiTender 
a soberaniada Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

« 0 Governo Portuguez viu com pezar queá concessáo do asylo náo correspon- 
deu a lealdade dos asylados e que por actos, que aliás deu-se pressa a submctter aos 
tribunaes judiciaos, estabeleceu se uma situaqáo iuternacioual que náo póde eonsti- 
tuir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade e náo meiode favorecer hostUidades, o 
Governo Portuguez só fez cessar a detenqáo dos asylados que desembarcaram em 
territorio Portuguez, quando se convenceu que nao abusariam da liberdade para 
continuor aluta contra o Governo Brazileiro, considcrando-se assim relevado da 
responsabilidade que voluntariamente assumira.» 

Teudo o Governo Portuguez feito esta declaraqáo, que, segundo parece ao Go- 
verno de Sua Magestade, remove toda a causa de desintelligencia entre o Brazil e 
Portugal, o Governo de Sua Mugesíade está convencido de que os dous Governos 
náo so demoraráo em estabelecer uma reconciliaqáo formal, acreditando simultanea- 

mente Representantes em Lisboa e noRio de Janeiro. 

0 abaixo assignado aproveita esía opportuuidade pira reuovar a S. Ex. o Sr. 

Dr. Carlos de Carvallio as seguranqas da sua mais alta consideracao. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Miuistro das Relagóes Exteriores. 


Gucrge Greville. 
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Resposla á nota precedente. 


Rio de Janeiro — Ministerio das [ieiagSes 


Exterioros, 16 de mirgo de 1893, 


0 abaixo assignado reeeben a nota, que o Sr. George Greville, Encarreg.ido de 
Negocios da Grá-Bretanha, lhe dirigiu hoje, fazendo-lhe aseguinte decl iragao : 

«Ogovernode Sua M.igestade Britannici, tendo-se encarregado de ompregar 
os seus bons officios com o fim de effectuar o restabelecimento entre o Brazil e 
Portugal d is relaqSes rótas pelo Governo Brazileiro era consequencia da rece¡;gáo 
dos refugiados Brazileiros abordo dos navios portuguezes na bahia do Rio de Ja- 
neiro e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosa- 
mente os docamentos que lhe foram comraunicados pelos Governos Brazileiro e 
Portuguez. 

0 Governo de Sua Magestade recebeu tambem do Ministro Portuguezna Córte 
de Saint James a seguinte deelaraqáo : 

« Só para obedecer a sentimíotos de huraanidade, e náo para prestar auxih'o 
aos revoltosos Brazileiros, foi que o Governo Portuguez manteve o asylo concedido 
e o fez sob condiqües que, fundadas em principios do direito internacional, infeíiz- 
mente nao foram observadas por seus agentes. 0 Governo Portug’uez náo previu, 
nem podia prever, as circumstaucias espeeiaes em que esse asylo se tornou um 
facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteraveis entre os dous 
paizes, nenhuma intenqáo teve, nem poderia ter o Governo Portuguez, de olfender 
a soberania da Republiea dos Estados Unidos do Brazil. 

« 0 Governo Portuguez viu com pezar que á concessáo do asylo náo correspon- 
deu a lealdade dos asylados, e que por actos, que aliásdeu-se pressa em submetíer 
aos tribunaes judiciaes, estabeleceu-se uma situaqáo internacional que náo póde 
constituir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade e náo meio de favorecer hostilidules, o 
Governo Portuguez só fez cessar a detenqáo dos asylados que desembarcaram em 
territorio portuguez quando se conveneeu que náo abusariam da liberdade para con- 



tinuara lucta eontra o Governo Brazileiro, coasíilorando-se assim relevado da re- 
sponsabilidade que voluntariamenteassumira. 

«Tendo o Governo Portuguez feito essa cieclaraguo que, segnndo pareee ao 
Governo de Sua Magestade, remove toda causa de desinteliigencia entre o Brazil e 
Portugal, o Governo de Sua Magestade está convencido que os dous governos náo 
se demoraráo em estabelecer uma reconciliagáo formal, acreditando simultanea 
mente representantes em Lisboa e no Rio de Janeiro.» 

0 Sr. Presidente da Republica, a cujo eonhecimento o abaixo assignado levou a 
communicagao que acaba de transcrever, encarregou-o de assegurar ao Sr. Gre- 
ville que acceita com prazer a deciaragüo feita pelo Governo Portuguez e que, con- 
siderando satisfactoriamente terminado o incidente, a que a mesma declaragao se 
refere, como acto formal de sincera reconciliagáo, nomeará sem demora o repre- 
sentante que deve continuaras relagües diplomaticas, por algum tempo suspensas. 

0 abaixo assignado, congratulando-se com o Sr. Encarregado de Negocios por 
tao importante successo, tem a honra de reiterar-lhe as segurangas de sua distineta 
consideragáo. 

Ao Sr. George Greviile. 


Carlos dk Carvalho. 
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Annexo 1 



REPUBLICA FRANCEZA. 


Reolaiüáo pelo Jesapjrairato ios espleirts Beette, 

e I kéo BéTille. 





I 


Télegramma da Legagao Franceza. 

* 

Petropolis, 14 juin, 1894. 

Miaistre des Relations Extérieures — Rio 

Je serais recoimaissant á Y. Ex. de vouloir bien me faire connaitre s’U est 
exact, comme l’annoncent les journaux en Europe, qne l’ingénieur francais Buette 
ait étéarretéparlesautoritésBrésiliennes. Je prie également Y. Ex. de vouloir 
bien m’indiquer á quelle lieure je pourrais la rencontrer demain vendredi au Mi- 
nistére des Relations Extérieures. 


Mi.vistre Feanqais. 

H. 7. 


Resposla ao telegra nma precedente . 

Rio, 14 de junho de 1894. 

Sr. Ministro de Frainja — Petropolis. 

Urgente — Emresposta ao telegramma de V. Ex.,cabe-me participar que Repar- 
tiqáo Policia aeaba de informar-me que nada consta alli engenbeiro Francez Buette. 

Outrosim, eommunico que innumeros afazeres RepartiqOes meu cargo me privam 
prazer receber V. Ex. amanha, pelo que aguardarei V. Ex. na Secretaria de Estado 
no sabbado proximo, depois de uma hora da tarde. Saúdo a Y. Ex. 


Ministro Exterioe. 
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N.8. 

♦ ♦ 

* 

Telegramma ao Governador de SanCa Catharina. 

Rio, 1G junlio 

y 

Goveraador do Eátado —• Desterro. 

Pego-vos informeis urgencia si está ahi preso o engenheiro Francez Buette, ou o 
. que vos constar a seu respeito. 

Ministro Exterior. 






Telegramma ao Governador do Estado de Santa Clatharina .. 

Rio, 3 de j ulho de 941 

Governador do Estado —■ Desterro. l'“y¡ 

Em telegramma dia 1G do passado perguntei-vos si estavaahi preso o cngenheir». 
Francez Buette ou si vos constava alguma cousa a seu respeito. Náo tendo recebido- 
resposta, permitti vos recorde assumpto, para attenier Ministro Franga. 

Ministro Exterior. 


N. 10. 

No'.a da Legagüo Franccza ao Governo Brazileiro. 

Légition de France au Brésil — Petropolis, Ie 12 juillet 1894". 

Monsieur le Min'stre —J’ai eu l’honneur, vers le millieu du mois dernier, de- 
faire appel á l’obligeante intervention de Votre Excellence pour obtenir des ren- 
seignements au sujet de l’Ingénieur francais Buette,dont la familie désirerait vive— 
ment recevoir des nouvelles. 



Votre Excellenee avait bien voulu me promettre de tólégraphier de diffórents 
cfitós, pour savoir oü et dans quelle situation se trouvait Mr. Buette. Le temps qui 
s’est ócouló depuis lors aura certainement permis a Votre Excellence de se procurer, 
á cet ógard, des informations que je lui serais trós reeonnaiss mt de vouloir bien 
me communiquer. 

Veuillez agróer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considóration, 
A Son Excellence 

i 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 


A. Lubeut. 

Traduc^áo <ia nota precedente. 

Legacáo de Franga no Brazil — Petropolis, 12 de jullio de 1894. 

Senhor Ministro — Em meado do mez flndo, eu tive a honra de solicit.ir a obse- 
quiosa intervenqao de V. Ex., afim do obter mformagOes ácerca do engenheiro Fran- 
cez Buette, do qual a familia desejava vivamente ternoticias. 

V. Ex. havia-se servido prometter-me que telcgrapharia para differentes loga- 
res, afimde saberonde e em que situaqaose achava o Sr. Buette. 0 tempo decorrido 
desde entáo terá cer'amente permittido que V. Ex. colhesse, a esse respeito, as 
informagóes que eu muito agradeceria, si V. Ex. quizesse communicar-me. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguran$as de minha alta consideragáo. 

* A Sua Excellencia 
Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das RelagSes Exteriore?. 

A. 1MB3RT. 


K. 11. 

Nota da Legagdo Franceza ao Governo Brazileiro. 

Légation de France au Bcésil — Rio de Janeiro, le 15 juillet 1894. 

Monsieur le Ministre — Depuis le 14 dn mois deruier, je me suis, sar l’invita- 
tion de mon Gouvernemenf, adressl á diverses reprisses ao Ministéie des Relatiors 



Extórieures pour obtervir des inforrrmtions touchant un francaifl, Mr, riugénieur 
Buette, dont l’arrestntiou avait ótó annoncóe. 

Votre Excellence m’avait promis de télógraphier, dans diflférentes directions, 
por se mettre ti mérae de me fournir les ren3eignements que je Lui avais deraandés, 
raais je n’ai jamais eu d’Ello aucune réponse á,ce sujet. 

J’avais, d'uu autre cóté, prió le Ministre de France á Buenos Aires de me faire 
part des nouveiles qu’il pourrait avoir de Mr. Buette, celui-ci ayant longtemps 
voyagé et résidé dans 1 .*s Rópubliques de la Plata. 

Je viens de recevoir de mon collégue une lettre, en date du 7 de ce mois, á 
laquelle ótait joint un article réeemment publié par le Petit Journal de Buenos 
Aires et d’aprés lequel Mr. Buette aurait ótó mis a mort a Desterro, dans des 
circonstances qui feraieat peser sur le Gouvernement Brésilien de lourdes responsa- 
bilités. (Votre Excellence trouvera, ci-joint, le texte de cet article, dont je Lui ai 
déjá donné communication.) 

Ü3 plus, suivant des reseignements qui me sont venus d’une autre source, l’Iu- 
géuieur Etienne, également de nationalitó Fran^aise, aurait subi le méme sort que 
Mr. Buettedontil était le collaborateur. 

Votre Exeellence, dsns notre entretien de cematin, m’a declaré qu’EIIe n’avait 
encore pu se procurer aucune indication concernant Mr. Buette. Reeonnaissant 
d’aílleurs, la gravité des allégations que je venais de Lui signaler, Elle s’est engagée 
á contróler leur exactitude par de nouvelles et pressántes recherches. J’aurai 
l’honneur pour en connaitre le resultat, de me trouver, aprós demain mardi dans la 
matinée, au rendez-vous que VotreExcellence a bien voulu me fixer. 

Veuillez agréer, Monsieur le Miuistre, le assuranees de ma haute consideration. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do N iscimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 

A. Imbert. 


Documento a que se refere a nota pxreeedente. 

Assassinat d'un ingénieur Frangais au Brésil. 

Plusieurs de nos confréres out publié le récit de la mort de l’ingénieur Frangaia 
Buette, mort dont Ies détails sont tellement odieux que nous hésiterions á y préter foi 
si une communication d’un compatriote qui a pu échapper aux massacres, qui ensan- 
glantent Ie Brésil cctuellement, n’était venu hélas eonfirmer cette triste nouvelle. 
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Des negociants, des professenrs, des ingénieurs sont láchement óxócutós sur Ia 
moindre dénonciation des séides de Peixoto. 

©ans cette snccession ininterrompue d’attentats róvoltants, qui laissent leur 
trainée snnglante sur Ia route des Peixotistes vainqueurs, l'óxécution de Buette a 
óté assez odieuse pour sigualer un dógró de plus dans l’éclielle du crime. 

¡Mais racontons simplement les faits, tels qu’ils nous sont rapportés, ils se pas- 
sent de commentaires. 

Buette, dont la personnalitó est bien connue ici et á Montevidéo, avait été 
cliargé par l'Amiral Mello d’éxócuter divers travaux de défense, quand Mello opéra 
cette fuite célébre oú il demontra une tactique si savante, abandonant ceux que 
i’avaient aidé et qui avaient combattu pour le succés de ces armes. Buette tomba 
aux mains des troupes Peixotistes et fut relégué á Desterro oü sans considération, 
•pour son áge (ear Buette étaitun vieillard) il fut en butte auxmauvaistraitements 
les plus raffinés de ses láclies geoliers. 

43ongalvez le sortit de prison pour utíliser ses capacités et le chargeroffieielle- 
tnent de remettre á flot VAquidában pour compte du Gouvernement de Peixoto. 

Buette sauve l’Aguidaban, et Je jour oü il le remettait á flot, rendant ainsi au 
Brésil un signalé service, il était arrété de nouveau, et sansinstruction, sans procés, 
sans ia moindre apparence de jugement, on le livra k quatre soldats, qui le 
conduisirent au eimetiére, creusérent lentement une fosse devant leurvictime 
•eondamnée par un raííinement de cruauié ii assister ii ces borribles préparatifs. 

Quand la fosse fut jugée assez profonde, les éxécuteurs láchérent leur coup de 
fusil sur le malheureux et ne firent que le blesser, ils ne l’aehevérent pas et le 
jetéreut vivant dans la fosse. 

Ils revinrent tranquillenient a Desterro rendre compte de leur besogne et 
purent dire á leur láclie -patron que ie « franqais était mort en brave, sans profé- 
a’er une plainte, sans laisser voir Ia moindre marque de faiblesse». 

De pareilles monstruosités se passent de commentaires. 

Peixoto avait le clroit de condamner Buette eomme partisan des rebelles, mais 
non d utiliser officiellement son talent pour le faire assassiner ensuite; cet acte de 
•sauvagerie place ses auteurs au-dessous des plus féroces bourreaux des tribus 
■Jiégres, et ce n est pas comme fran$ais défendant un des leurs, mais bien comme 
snembre du monde civilisé, sans aucune question de drapeau, que nous crachons á 
1a %ure des meurtriers de Buetle leur double titre d’assassins et de láclies. 


L. B. 
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T radtrc<?a.o da nota prcoedentc. 

Legagao de Fransa no Brazil — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1894. 

Senhor Ministro — Desde o dia 14 do mez ñndo, a convite do meu Governo, eu 
me dirigi varias vezes ao Miuistro das RelacCes Exteriores, añm de colher infor- 
macCes ácerca de um eogenheiro francez, Sr. Buette, cuja prisáo havia sido annun- 
ciada. 

Vossa Excellencia me havia promettido que telegrapharia em differentes dire- 

* 

cgóes, añm de habilitar-se a fornecer-me as informagSes que eu lhe pedira; mq s 
nunca recebi de Vossa Excellencia resposta alguma a esse respeito. 

Eu havia, por outro lado, pedido ao Ministro de Franga em Buenos Aires, que 
me participasse as noticias que pudesse ter do Sr. Buette, havendo este, por muito 
tempo, viajado e residido nas Republicas Platinas. 

Acabo de receber do meu collega uma carta, datada de 7 desfemez, á qual vem 
junto um artigo publicado recentemente pelo Pctit Journal deBuenos Aires e segun* 
do o qual o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condi§c5es que fariam pesar 
sobre o Governo Brazileiro graves responsabilidadc-s. (Vossa Excellencia encontra- 
rá annexo o texto deste artigo, de que já lhe fiz communicaQüo.) 

Ainda mais: segundo informag’es, que me cbegam de outra fonte, ao enge- 
nheiro Etienne, igualmente de nacionalidade franceza, teria cabido a mesma sorte 
doSr. Buette, de quemera collaborador. 

Vtssa Excellencia, em nossa conferenña desta manhá, me declarou que ainda 
nao tinha podido obter indicagao alguma relativa ao Sr. Buette. Reconliecendo, 
entretanto, a gravidade das allegagoes, que acabava de’ apontar-lhe, Vossa Excel- 
lencia comprometteu-se a verificar sua exactidáo por meio de novas e urgentes 
averiguagoes. Afim de conhecer o resultado respectivo, eu terei a honra de com- 
parecer, depois de amanhá, terga-feira, pela manliá, á conferencia que Vossa Excel- 
lencia se serviu designar-me. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, • asvsegurangas daminba alta consideragáo. 

A S. Ex.Jo Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relagoes Exteriores. 

Imbert. 



Traduojáo do dooumento annexo á nota precedent©, 

Assassinato de um engenheiro Frances no Brazil . 

V 

Varios de nossos collegas publicaram a narragao da morte do engenheiro Fran- 
cez Buette, morte cujos promenores sáo de tal modo odiosos que hesitariamos em 
dar-Ihes credito, si a communicaQáo de um compatriota que p6de escapar ao morti- 
cinio, que ensanguenta actualmente o Brazil, náo viesse infelizmente confirmar 

essa triste noticia. 

Negociantes, professores, engenheiros sao covardemente executados á menor 
denuncia dos asseclas de Peixoto. 

Nessa successao ininterrupta de attentados revoltantes, que deixam o seu rasto 
de sangue no caminho dos Peixotistas vencedores, a execuqao de Buette foi bastante 
odiosa para assignalar um gráo mais na escala do crime. 

* 

Mas contemos simplesmente os factos, taes quaes nos sáo communicados : dis- 
pensam commentarios. 

Buetfe, cuja personalidade ó bem conhecida aqui e em Montevidéo, fóra en- 
carregado pelo almirante Mello de executar varias obras de defeza, quando Mello 
operou essa celebre fuga, em que deu prova de uma tatica táo sabia, abandonando 
aquelles que o haviam ajudado e combatido pelo exito de suas armas; Buette cahio 
nas máos das tropas Peixotistas, e foi relegado para o Besterro, onde sem considera- 
q5o por sua idade (pois Buette era um anciao) foi exposto aos máos tratos osmais 
refinados de seus covardes carcereiros. 

Gongalves tirou-o da prizáo para servir-se de suas aptidSes e encarregal-o offl- 
almente de fazer fluctuar o Aquidában , por conta do Governo de Peixoto. 

Buette salvou o Aquidaban , e no dia em que o fazia fluctuar, prestando assim 
ao Brazil um servigo assignalado, era novamente preso, e sem instrucgáo, sem pro- 
cesso, sem a menor apparencia de julgamento foi entregue a quatro soldados, que 
o conduziram ao cemiterio, abriranot lentamente uma cova diante da sua victima 
condemnada, por um refinamento de crueldade, a assistir a esses horriveis prepara- 
tivos. Quando julgaram que a cova estava bastante funda, os executores deram seos 
tiros de fuzil sobre o infeliz e náo fizeram senáo feril-o; náo o mataram e o atira- 
ram vivo a cova. 

Voltaram tranquillamente ao Desterro para dar conta de sua tarefa, e pode— 
ram dizer ao seu covarde patráo que o « Francez tinha morrido como um bravo, sem 
proferir uma queixa, sem deixar ver o menor signal de fraqueza». 

Taes monstruosidades dispensam commentarios. 



Peixoto tinha o direito de condemnar Buette como partidario dos revoltosos, 
mas nSo de servir-se offlcialmente de seu talento para em seguida mandal-o 
assassinar. Esse acto de selvageria colloca seus autores abaixo dos mais ferozes 
verdugos das tribus negras.e nSo ó como Francez, defendendo um dosseus, mas 

sim como membro do mundo civilisado, sem questao de bandeira, que nós cuspimos 

*■ * 

na cara dos carrascos de Buette, em sua dupla qualidade de assassinos e de covardes. 

L. B. 


H. 12. 

m 

Telegramma ao Governador do Estado de Santa CatTiarina, 

Rio, 18 de julho de 1894* 

Governador do Estado — Desterro. 

* 

Pe§o-vos urgentes inform aq5es sobre o que ahi houve com o engenbeiro 
Francez Etienne collaborador de Buette. Preciso responder uma nota da legaqáo 
Franeeza sobre estes dous individuos. 

Ministro Eiterior. 



Resposta ao telegramma precedente. 

palacio Desterro 19 de julho de 94. 

Dr. Cassiano Nascimento, M. Exterior, — Rio. 

Só conheqo o engenheiro Etienne por infomaqSes da populaqáo que diz ter elle 
vindo eooperar na revolugáo a pedido do comité revolucionario em Buenos Aires e 
especialmente do seu araigo Demetrio Ribeiro. Certo de sua immensa cumplicidade 
Etienne fugio com muitos outros á chegada das forqas legaes nesta capital. Saudo-vos. 

CORONEL CEZAR, 
Governador. 




Nota do Governo Brazileiro d Lega$cto Franceza . 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Exteriores, em 21 de jalho de 1894. 

Recebi as duas notas, que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Republica Franceza, dirigiu-me em 12 e 15 do corrente, a re- 
speito dos seus compatriotas Buette e Etienne, que,segundo sepretende, foram mor- 

- tos por soldados pertencentes ao exercito federal. 

E’ exacto que o Sr. Ministro pediu-me no mezdejunho informagoes ácerca do 
-engenlieiro Buette, cuja familia nisso se interessava. Eu nenhuma tinha e nenhuma 
indicaoao recebi que facilitasse a desejada indagagáo. Todavia prometti fazel-a e 
cumpri a minha promessa. A demora do resultado, que parece causar estranheza, 
tem natural explicagáo naquellafalta deindicaqSes e nas distancias que separam os 
Estados da Uniáo desta Capital. 

Aqui nada constava,'como logo pude verificar. 

Domingo, 15 do corrente, fez-me o Sr. Imhert a honra de procurar-me na casa 
de minlia residencia, para saber o resultado da indagagáo e commnnicar-me o que 
lhe constava por diligencia da Legagáo Franceza em Buenos-Aires e que reproduziu 
na sua nota domesmo dia, cntregue na Secretaria no immediato. 

Nessa nota diz o Sr. Ministro haver-lhe eu declarado que náo tinha podido 
obter esclarecimentoalgum. Pego Jicenga para rectificar esse ponto. Oqueeudisse 
foi que ainda náo tinlia resposta de todos cs pontos, para onde liavia pedido infor- 
magoes. A que recebi de Santa Catliarina dispensa a de outros Estados. 

Buette estava ao servigo dos rebeldes na cidade do Desterro, occupando o logar 
<ie Director do Arsenal de Marinha, que alli organisaram. 

A chegada da esquadra legal a Santa Catliarina apresentou-se a bordo e foi 
-^nviado para um dos vapores de guerra. Alli ofTereceu-se ao respcctivo comman- 
<lante para fazer fluctuar o Aqiádo'ban . Transmittido o offerecimento ao almirante, 
este manclou que se facilitasse a experiencia, mas reconheceu, horas depois, que, 
.apezar de ser liabil, Buetíe náo tinha competencia para isso, pelo qne foi dispensado 
ssndo enláo requisitado do Rio de Janeiro o pessoal apropriado para o referido 
rservigo. 



Na vespera da partida da mesnm esquadra para este porto e a pedido do flover- 
nador, Buette foi enviado para terra e recolhido a prisüo, da qual conseguiu 
escapar-se, gragas ao ?eu genio iaventivo. As autoridades locaes providenciaram 
logo sobre sua captura, oque, porém, nao conseguiram. 

Aguardo o rolatorio, que o citado Governador prometteu enviar-me, com todos 

cspromenores a respeito deste ílicto. Quando recobel-o, darei conhecimento delle 

* 

<sao Sr, Ministro. 

A respeito do engenheiro Etienne, que o Sr. Imbert, diz ser collaborador de 
Buette, nada me constava. Telegraphei para o Desterro pedindo esclarecimentos. 

0 Governador respondeu-me que só conhece esse engenheiro por inforxnagoes 
da populaqao, que assevera ter elle vindo cooperar na revolucao, a pedido dajunta 
de Buenos Ayres. Certo da sua cumplicidade, Etienne fugiu com muitos outrosá 
chegada das forgas legaes áquella capital. 

0 Sr. Ministro remetteu-me eom a sua nota um retalho do Petit Joumal, que 
se publica em Buenos Aires. Ccntém elle um artigo intitulado « Assassinat d’un 
•ÍDgénieur Franeais au Brésil» e assignadoL. B. 

Na fé desss artigo, embora condieionalmenie, diz o Sr. Ministro que grave res- 
ponsabilidade pesa sobre o Governo do Brasil. 

Tanta falsidade se tem publicado, que nao estranho o artigo do Petit Journal, 
nem a lingungem em que foi escripto e que sem duvida eseapou á attenqao do 
Sr. Imbert. 0 que sinto é que elíe servisse de base á segunda nota e tenba de ser 
aqui archivado. 

Aproveito csta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da 
minha alta consideraqáo. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 



Xota da Legagáo Francesa ao Governo Brazileiro. 

Légation de la République Frangaise— Rio Janeiro le 23 juillet 1894. 

Monsieur le Ministre — En réponseaux lettres que j’avais eu l’honneur de lui 
adresser les 12 et 15 de ce mois, Voíre Excellence a bien voulu, par sa note du 21, 
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me coramuniquer les indications qu’Elle s'ótait procurées au sujet de MM. Buette 
et Etienne, ingónieurs Frangais. 

Je reraercie Votre Exceilence de ces renseigneraents, qui confirraent ceux dont 
Elie m’avait dójk fait part, dans notre entretien de la veille, sauf toutefois pour ce 
qui se rapporte á une circonstance sur laquelle Elie voudra bien rae permettre 
d’appeler sa bienveillante attention. 

, i 

En me disaut que Mr. Buette avait ótó arrétó, puis detenu sur un des naviresf 
de l’escadre lógale, lorsqu’a l’arrivée de cette escadre á Santa Catharina, ii s'ótait 
rendu á bord de 1 'Aquidában pour y reclainer divers objets lui appartenant, 
Votre Excelience avait ajoutó que ce FranQais était porteur d’un sauf-conduit déli- 
vró par Mr. Villas Boas, le Gouverneur de l’Etat. Or, ce fait, qui peut avoir son 
intórét, ne se trouve pas mentionnó dans la note de Votre Excellence dii 21 de ce 
mois. 

D’autre part, je ne m’explique pas bien l’objet de la rectiíication que Votre Excel- 
lence désire apporter á l’un des points de ma lettre du 15 juillet, celui oü j’indique 
qu’Elle m’a déclaré n'avoir pu encore, á cette date, obtenir aucun renseignement 
touchant Mr. Buette. C’est précisement lá ce que m’avait dit, le matin méme, 
Votre Excellence, et telle ótait bien la situation au moment oü je lui écrivais ma 
lettre du 15, puisque, le sur-lendemain 17 seulement, Votre Excellence m’a parlé 
pour la premióre fois d’une réponse qui venait de lni arriver de Santa Catharina. * 

Je dois également sígnaler á Votre Excellenee une erreur, qui a étó commise 
dans la traduction de ma lettre du 15 juiilet, erreur qui enléve á cette phrase sa 
véritable siguificatioa. 

Je lis, en efifet, dans la note de Votre Exeeilence du 21 juillet: « Na fé desse 
artigo, embora condicionalmente, diz o Sr. Ministro, que grave responsabilidade 
pesa sobre o Governo do Brazil.» 

Si Votre Excellence veut bien se reporter au texte méme de ma lettre du 15, 
Elle y trouvera que: « (Paprés un article récemment publié par le « Petit Journal » de 
Buenos-Aires , Mr. Buette aurait été mis á mort, á Desterro, dans des circonstances 
qui feraient peser sur le Gouvernement Brósilien de lourdes responsabilités». Cette 
r édaction n’a assurément rien d’afilrmatif et n’implique, en aucune fagon, que je 
considére comme vóridiques les assertions de l’article de journal annexé. ELle a 
s implement visé l’hypothése de la confirmation des faits relatós dans la publication 
que j’avais déjá communiquée, lemémejour, á Votre Excellence • 

Enfin, si je lui aienvoyé le texte méme de l’article du Petit Journal de Buenos" 
Aires, qui avait motivó ma dómarcbe, c’est parce qu’Elle m’avait demandó, dans 
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notrs ©ntretien du 15 juillet, de lui adresser, au sujet de cette affalre, une note 
écrite á Iaquelle devait étre joint le document dont je venais de lui donner con- 
naissance. Yotre Excellence me dóclara, á ce moment, qu’Elle voulait procétier, 
sans retard, aux plus minutieuses reeherches pour se renseig-ner sur Ia róalité 
des faits qui Iui ótaient signalés, et qu’EUe reconnaissait avoir le plus grand 
intérét á démentir. Sa demande d’une communication oifleielle n’avait donc paru 
ahsolument justifiée. Je m’étais empressó d’y souscrire en lui fournissant les élé- 
ments d’mformation dont je disposais moi-méme pour lui faciliter, par la connais- 
sance exaete et précise de tous les détails dont était accompagné le récit de la mort 

de Mr. Buette, les moyens de poursuivre utilement l’enquéte á laquelle EUe m’avait 
exprimé PiGtent¡on de se livrer. 

* 

II est, d’ailleurs, bien évident que, dans tous les cas, la Légation de Prance 
ne sauroit accepter la moindre responsabiiité, ni quant au fond de l’article joint á 
sa lettre du 15 juillet, ni quant i la forme du langage employé par la redaction 
du journal de Buenos-Aires. 

Yeuillez agréer, Monsieur Ie Ministre, les assurances de ma haute con- 
sidération. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Naseimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 

A. I.MBERT. 

Ti*aduc?áo da nota preced.en.te. 

Legaqao da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 23 dejulho de 1894. 

Senhor Ministro — Em resposta ás cartas quo tive a honra de dirigir-Ihe a 12 
e 15 deste mez, V. Ex. serviu-se communicar-me, em sua nota de 21, as indicafOes 
que havia obtido, com relaqSo aos Srs. Buette e Etienne, engenheircs franeezes. 

Agradeqo a V. Ex. essas informacOes, que confirmam as que já mehavia trans- 
mittido em nossa conferencia da vespera, á excepsáo, entretanto, da que se refere a 
uma circumstancia para a qual me permittirá chamar sua benovola atten^ao. 

Dizendo-me que o Sr. Buette fóra preso e detido em um dos navios da esquadra 
legal, quando, por occasiáo da chegada dessa esquadra a Santa Catharina, se dirigia 
abordo do Aquidaban , afím de reclamar diversos objectos seus, V. Ex. bav;a acere- 
scentado que esse Francez era portador de um saivo conducto, dado pelo Sr,' Vülas- 
Boas, governador do Estado. 
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' Ora, esse faeto, que póie ser de algum iateresse, nSo se acha raoacionado na 
nota de V, Es. de 21 deste mez. 

Por outro lado, náo coraprehendo bora o flra da rectificacao, que V. Ex. doseja 
fa?er a um dos pontos da miuha carta de 15 de julho, áquelle em que iudico haver- 
xne V* Ex. declarado que uaquella data nüo tinha ainda podido obter inforraaqao 

alguma referente ao Sr. Buette. 

Era isso justaraente o que V. Ex. me havia dito na manha mesma, e tal era real- 
mente a situaqüo no momento em que lhe escrevia a minha carta de lo, porquanto 
só dous dias depois, a 17, V. Ex. me fallou pela primeira vez de uma resposta que 

acabava de receber de Santa Catharina. 

Devo iguaimente apontar a V. Ex. um erro commettido na traducgao de 
outra phrase da minha carta de 15, erro que tira a essa phrase sua verdadeira 

significagáo. 

Leio, com effeito, na nota de V. Ex. de 21 de julho: « na fé desse artigo, em- 
bora condicionalmente, diz o Sr. Mioistro, que gravé responsabilidade pesa sobre o 
Governo do Brazil.» 

Si V. Ex. quizer referir-se ao texto mesrao da minha carta de 15, ahi encon- 
trará que: 

<c^¡egundo um artigo recentemente publicado pelo « Petit Journal de Buenos Ayres, 
o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condigSes que fariam ealiir sobre o . 
Governo Brazileiro pesadasresponsabilidades. » Esta redacgáo certamente nada tem 
de aflirmativo, e náo implica de modo algum que eu considere como veridicas as 
assergSes do artigo do jornal annexado. 

Apenas visava a hypothese da cDnfirmacáo dos factos relatados na publicagao, 
que no mesmo dia eu havia communicado a V. Ex. 

Emfim, si lhe enviei o proprio texto do artigo do Petit Journal de Buenos 
Ayres, que motivara a minha gestüo, fcd porque V. Ex. me liavia pedido, em nossa 
couferencia de 15 de jullio, que lhe dirigisse, áeerca desse negocio, nota escripta á 
qual devia ser junto o documentode que acabava de dar-lhe conhecimento. V. Ex. 
me declarou nessa occasiáo que queria procec'e’, sem demora, ás mais minuciosas 
indagagOes, afim de informar-se sobre arealidade dos factos, que lhe eram assigna- 
lados e que reconhecia haver o maior interesse em desmentir. 

Oseupedidode uma commumcagáo'offlcial me parecera, portanto, absoluta- 
mente justificado, Apressara-me a dar-lhe minha acquiescencia, fornecendo a 
Y. Ex. os elementos de informagáo de que dispunhaeu mesmo, afim de, pelo conhe- 
cimento exacto e preciso de todas as particularidades de que era acorapanhada a 
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narrativa da morto do SPi Buotto, facilitap a V, Er. os nioios do procsdor util“- 
raeute ao ioquorito a quo rae havia oxpressado o proposito de entre/>ar-so. 

Do resto, ó bem ovidente que, em todo caso, a Lega?üo do Frauga, nüo podoria 
acceitar a menor responsabilidade, quer quanto á materia do artigo annexo á sua 

cartade 15dejulho, quer quanto á fórma da linguagem empregada pelo redactor- 
y do Jornal de Baenos Aires. 

Queira, Sr. Ministro, acceitar as segurangas de minha alta considera?áo. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das RelacOes Exteriores. 

A. Ijibert, 



Nota clo Governo Brazileiro á Legagüo Franceza. 

Riode Janeiro — Ministerio das RelacSes Exteriores, 31 dejulho de 1894 .. 

Tenhopresento a nota que o Sr. A. Imbert, Eaviado Extraordinario e Ministro- 
Plenipotenciario da Repu'olica Franceza, serviu-se dirigir-me a 23 do corrente, a 
respeito de alguns topicos da rninlia n. 5 do dia 21. 

0 Sr. Ministro observa que náo mencionei o facto de ter o Sr. Buette ido a- 
bordo do Aquidaban, á entrada da esquadra legal, para retirar objectos de sua 
propriedade e ter ficado detido em um dos navios, náo obstante ser portador de. 
salvo-couducto passado pelo Sr. Villas Boas, Governador do Estado, conforme eu 
havia exposto em cooferencia. 

E’exacto quo referi o caso do salvo-couducto. Náo o inclui Da nota a que o- 
Sr. Ministro rc-sponde, porsuppor* que nao tinha grande importancia: o essenciaí 
era a ida e detenQao a bordo. 

A rectificaoao, a que o Sr. Imbert se refere, pareceu-me necessaria, porque 
falta de resposta nao era completa, e sio fosse, poderia depreliender-se ter havido 
pouca diligencia. Já em 14 de junho ultimo tinha eu informado ao Sr. Ministro qac 
nesta Capital nada constava a respeito de Buette. 

Nao creio ter havido erro na traducgáo do trecho «d’apres un article récemment 
puhlié par le Petit Journal de Buenos Ayres, Mr. Buette auráit été mis á mort ái 



Desterro, dans des dréonstances qui feraient pe 3 er sur le Gourernement Brésilien 
de lourdes responsabilités» As palavras—embora condicionalmente — conservam 
ao original o sgu carocter hypothetico* 

A circustancia de haver eu peiido ao Sr. Ministro que passasse nota juntando 
oimpresso, nao me impedia de exprimir o meujuizo sobreesse documento. 0 Sr. 
Ministro já m’o tinha communicado, e annexando-oá sua nota, nao fazia mais do 

que reproduzil-o para os fins da reclamaqao. 

Tenho alionra de renovarao Sr. Ministro assegurangas da rainha alta con- 

sideraqáo. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 


K. 17. 


Nota do Governo Brazileiro d Legagdo Franceza . 

Rio de Janeiro—Ministerio das üelagóes Exteriores, 7 de agosto de 1894. 

Eu esperava receber deSanta Catharina, e tinha promettido commimicar ao 

Sr. A. Imberí, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica 

Franceza, um relatorio do governador daquelle Estado e os autos de um inquerito 

sohre o supposto fuziiamento dos cidadáos francezes Buette e Etienne. Em vez des- 

ses documentos vieram-me osconstantes das cópias annexas a esta nota. Náo sa- 

tisfazem, quanto á fórma, ao que prometti, mas preenchem, quanto á materia, o 

% 

fim qne se tem em vista, que é o deseobrimento da verdade. 

0 principal desses documentos éa parte offioial do commandante da fortaleza 
de Santa Cruz, da qual consta que Buette, que alli estava, evadiu-se na noite de 16 
para 17 do mez de junho proximo passado. 

Dos dous ollicios do governador um refere-se ás circumstancias que facilitaram 
a fuga de Buette o dos seus companheiros de prisáo e outro confirma a informagáo 
do desapparecimento de Etienne antes de chegarem as forqas legaes. 

A paluvríi official do commandante da fortaleza merece inteiro credito e sem 
razáo se opporia a denuncia publicada com circumstancias incriveis em jornaes de 
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Montevidóo e Buenos-Ayres, de onde tantas noticias falsas se tatn espalhado por 
toda parte, em prejuizodo gorepno'iegal deste paiz. 

0 Governadop do Estado ordenou sem damora as diligencias necessarias para a 
captura dos fugitivos, mas náo a conseguiu pelos motivos eoustantes dos documen- 
tos annexos a um dos seus oíBeios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguran?as da rainha alta con- 
sideraoao. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cá.SSIA.KO DO NASCIMENTO. 


Documentos a. qxxe se refere a nota precedente. 


Groverno do Estado deSanta Catharina—Dssterro, em 20 de julho de 1894, 


Ao Cidadáo Dr. Cassiano do Nascimento. M. D, Ministro do Exterior. 


Confirmando a communicaQáo, que em telegramraa vos fiz, a respeito de um en- 
genheiro estrangeiro, de nome Etienne, que sei ter estado ao tempo da revolta 
neste Estado, a cujo servígo se achou, tenho a communicar-vos que nada se póde 
colher acerca do seu paradeiro, visto ter desapparecido daqui antes da entrada das 
forqas legaes. 

A’ semelhanga do que flzeram muitos outros em identicas circumstancías, ó de 
crer que esse revoltoso tenha fugido ou na esquadra revolucionaria, quando se diri- 
giu para o Sul, ou, o que parece mais provavel, haja feito parte dos numerosos 
grupos em tempo para o interior do Estado, onde se reuniram quasi todas as forqas 
revoltosas e alguns permanecem refugiados. 

Como é de meu dever, vos enviarei promptamente qualquer informaqao que 
possa vir ao meu conhecimento, como resultado das diligencias que hei ordenado ás 
autoridades legaes recem-empossadas em seus cargos. 


Saude e fraternidade 


Aktonio Moreira Cesar, 

Coronei, Grovemador. 
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Governodo Estado de Santa Catharina, em 20 dejulho de 1894. 


Cidadao Dr. Cassiano do Nascimento, M. D. Ministro do Exterior. 

Acompanhando este offlcio encontrareis os documentos relativos á prisáo e sub- 
sepente fuga do engenheiro estrangeiro de nome Buette, de que já vos dei conhe- 

cimentoem meü telegramma n. 18 de 4 do eorrente. 

Como vereis, o referido engenheiro evadiu-se da velha e desmantellada forta- 
leza de Santa Cruz, nailha de Anhatomirim, situada á diminuta distancia do con- 
tinente, pouco povoado nessa parte, e gragas á situacáo especial em que se achava 
aquella fortaleza. Náo havendo neste Estado tribunal militar a que submettesse 

i 

os presos politicos, e náo podendo apresental-os ao fóro civil, attento o disposto nos 
decretos ns. 1681 e 1685 de 28 de fevereiro o 5 de margo do corrente anno e ainda 
ao estado de sitio em que se achava este Estado, tomei a deliberaqáo de remettel-os 
áquella fortaleza, onde, em logar náo destinado a réo3 de crimes communs, os 
mantinba, até que a partida de algum transporte de guerra, dos que teem sido 
nisto aproveitados, me permittisse envial-os a essaCapital, aflm de serem julgados, 
como com muitos succedeu. 

Náo me foi, poróm, possivel no momento manterem Santa Cruz uma guarnigáo 
regular, e menos ainda a officialidade necessaria, porque, como é de vosso conhe- 
nbecimento, tive de empregar a forga militar, qae trouxera sob meu commando, 
na áefeza do Estado e operagóes militares, destinadas náo só a libertar as localida- 
des que ainda se achavam em poder dos revoltosos, cu por elies ameaeadas, como a 
cortar a retirada aos revoltosos, que occupavam entáo o visinbo Estado do Paraná 
que pretendiam fugir atravéz deste para o Rio Grande do Sul. 

De facto, após a minha chegada, tive noticia de que Apparicio Saraiva, irmáo 
de Gumercindo, vinha eom cerea de mil e duzentos homens em marchas forgadas 
para a vilia do Rio Negro, da qual, pela excellente estrada de rodagem D. Francisca, 
poderia cahir sobre as cidades proximas de Joinville e S. Francisco, ganhando em 
seguida Itajahye Blumenau, afimde reunir-se ein Curytibanosa Gumercindo,tendo 
percorrido assim o mesmo caminbo por onde viera quando invadio este Estado. 

Ao mesmo tempo que isto se dava, veriñcava eu pelos autographos de telé- 
grammas dos chefes revoltosos, expedidos nos ultimos tempos que aqui estiveram, 
que o sul do Estado se achava ameaqado pelo pretenso coronel Baptista, que, com 

cerca de 1500 homens, segundo asseveraram, deseia da serra sobre as cidade 3 de Tu- 
baráo e Laguna. 

Dispondo apenas de cerea de quinhentos homens, vi*me na necessidade de 



aproveitar todos os raoursos da forea que puie aqui apurar, aflm de polor acudir 
aos varios pontos ameaqados e ás localidades om qua se mautiahaiu aiuda 
baudos revólucionarios em armas, fazendo dopreda§Oes e violeucias verdadeirameute 
barbaras. 

Em tal emergancia, na falta absoluta de outros oiomeutos, appellei para o te- 
nente-eoronel houorario Joaquim Vieira de Aguiar, cujo estado de saudo e idade 
avangada náo me permittiam aprovoital-o em operagües de guerra, afim de que 
fosse assumir provisoriamente o commando da fortaleza de Santa Cruz, para o qual 
havia mandado alguns soldados qae, uns pelo seu estado de saude e outros por 
haverem servido com os revoltosos, náo eonvinha nas forqas em operaqSes. 

0 tenente-coronel Aguiar, por muito dedicado que é ao Governo legal aceeitou, 
apezar da sua idade e má saude, a commissáo, ponderando-me, porém, desde logo 
que sem oíBeiaes nem inferiores e com uma guarnigáo diminuta e da qual, parte era 
de adoentados e parte do suspeitos, difBcil, sináo quasi impossivel lhe seriamanter 
a necessaria vigilancia, como de faeto o era, e eu reconheei, sem no emtanto poder 
remedíar, attento ás eircumstancias que vos deixo dito. • 

Demais, contando com a presenga de navios da esquadra lcgal, entáo ancorados 
proxirao á fortaleza, esperava o regresso de for§as para poder dar as providencias 
que hoje estáo já tomadas. 

Com a retirada, porém, desses navios, que se encorporaram á esquadra legal, 
quando esta regressou a essa Capital, e na qual deiiei de remetter os presos exis- 
tentes, porque os navios destinados a conduzil-os sáo, coDforme as ordens, os cruza- 
dores á cargo do Ministerio da Guerra, eom essa retirada, dizia, antes que houves- 
sem regressado as forgas em opei’agóes no interior do Estado, ficou a fortaleza sem 
esse elemento de apoio e vigilancia. 

Foi nessa oecasiáo que o engenheiro Buette ehegou á fortaleza de Santa Cruz, 

onde já encontrou a evasáo preparada ou talvez mesmo a houvesse rapidamente 
» 

imaginado, pois tendo eonseieneia das suas graves responsabilidades na revolta e 
possuindo uma aetividade notavel e grande decisáo, de que deu repetidas provas, 
tinha ainda em seu favor, além do eouhecimento do logar, mais ainda os soldados da 
guarniQáoda fortaleza, os quaes, tendo servido á revolta nesta cidade, o conheciam 
eomo um dos mais aetivos e intelligentes ausiliares que o governo revolucionario 
áqui possútu. 

Aeeresee que os seus companheiros de fuga náo só estavam em identicas cir- 
éumstancias quanto aos soldados da guarnÍQáo, eomo ainda conheciam bem a costa 
junta e alguhs perfeitamente o Estado, de que sáo filhos. 



Embora falto de forQa para o poiieiamento rigoroso que ora mister manter na 
situaQao Gxcepoioual desta Capital, que poucos dias antes eia ainda a séda do go- 
yerno re?olucionario, logo que veio ao meu eouiiecimento a fugu daquelles presos, 
ordenei ao chefe de policia que em pessoa fosse á fortaieza, de onde, tomadas as 
necessarias informaQ5es t determinei que se dírigisse ao contiuente proximo para 
fazer todas as diligencias tendentes á eaptura dos ovadidos. 

Infelizmento, a demora forgada das comrnunicagQes entre a fortaleza e esta ci- 
dade deu tempo a que os fugitivos ganhassem avanQO sobre a escolta de infantaria 
que foi em sua perseguiqao, de modo que nao foí possivel capturai-os, dando o 
mesmo resultado as diiigeucias que posteriormente foram feitas por autoridades 
locaes, em Tirtude das recornmendaQoes do mesmo ciiefe de policia - 
Pelas informaQües até agora colhídas, parece averiguado que os referidos presos, 
comomuitosoutros revoltosos daqui fug-klos,quandose approximaram as foreas legaes 
e mesmo posteriormente outros, que se Ivaviam occultado, conseguirao reunir-se 
aos grupos de rebeldes que de muitas localidades fugiram e foram’ajuntar-se ás for- 
eas revoltosas de Gamercindo, Apparicio e outros chefes. 

Emtodo caso, subsistem para estes, como paru todos os revoltosos, asrecommen- 
dagües que tenho constanlcmente feito a todus as autoriáades do Estado, para que 
com a maior actividaiie os procurem captuvar, fazendo, como tenho feito ver, a im- 
portancia que ha para ajustica pu'uiica na captura de revoltosos como Buette e 
outros, cuja fuga é verdadeiramento lamentavel, pela impunidade em que ficam 
homens que tantos males causaram á Republica e tantas deshumanidades 


praticaram, 

Tendo fugido com os prssos o soldado Joaquim Vasco da Gama do 25° batalháo 
de infantaria, que aqui servira com os revoltosos, determinei ao capitao Augusto 
Frederico Caldwell do Couto, comrnandante interino do batalháo de infanlaria, 
ao qual se achava encostado aquelle soldado, quo procedesse na fórma da lei; pelo 


que foio ditosoldado submettido a consolho de disciplina, queo julgou réo de P 
deserqao aggravada. INa fórma dc nossa legislaqáo militar foram averbadas as con- 
venientes notas e archivadoo ailnd'.do conseiho, náo se tendo ainda procedido ao de 
guerra, por falta da captura ou apresentaqáo do réo, tendo sido ainda remettido a 
Secretaria da Guerra o relatorio de prevengáo, que a leiexige. 

Devo accrescentar que nenhuma responsabilidade cabe ao teuante-corone] 
honorario Joaqnim Vieira do Aguiar. terefc vist c 'iesto exposiQáo, pelos factos 
que elle aliás previu e para os quues poiliu provideucias, que eram neeessarias, mas 
náo possiveis, em vista da situacao em qne aqui nos achavamos e de que já vos fiz 



ligeira resenha; sendo ainda de notar que o referldo offloial, aléra de se haver man- 
tido sempre energ'icaraente o flel ao Governo legal durante a revolta, tem sido aqui 
um dedicado auxiüar contra as perturbagSes da ordem publica. 

Eis, cidadáo Ministro, era breves traQos, as occurreucias relativas h prisáo e 
fuga do engenheiro Buotte, a cujo respeito accrescentarei as informaobes que por- 
ventura venham ainda ao meu conhecimento. 


Saude e fraternidade. 


Antoxio Mop.eip.a Cesar, 

Coroaol, Gfovernador. 


Fortaleza de Santa Cruz ? no Estado de Santa Catharina, 17 de junho de 1894. 

Ao cidadao coronel Antonio Moreira Cesar, Governndor deste Estado. 

Communico-vos que ínfelizmente. a noite passada, evadirAm-se da prisao, nesta 
fortaleza, passando para o continente os presos politicos que aqui seachavnm, ten- 
do-se dado essa fug*a com co-participaQao da sentinelia, que tambem desertou, le- 
*vando seu armamento. Essa sentinella é o soldado do 25° batalliüo de iufantaria 
Joaquim Vasco da Gama, agora addido ao 7° batalhao da mesma arma« 

Os presos saoos constantes da relagao junta. 

Concorreu para que o facto se dcsse, ser a sala em que estavamos presos 
politicos de pouca seguranga, em consequencia de nao se poder fechar conveniente- 
mente, por falta de clmve ; alémdtsso a guarnicao ó composta de soldados bisonhos 
e doentes, que ahi estiverarn duraote -i rovolta com os revoltolsos. 

Por minha parte empreguei toda a vígllancia ; porém, sendo só, sem outro offi- 
cial para ajudar-me e nem inferior, conforme vos ñz ver verbalmente, deu-se a 
fuga, sem que eu-a pudesse evitar. 


Siude ofraternidade. 


JoAQUIM VlElRA DE AGüIAR, 
Tenento-Coronol, Commandante. 





ppwjp* 

* 







Fortaléza de Santa Cruz, no Estadode Santa Catharina 1 18 de junho de 1894« ■ 

♦ *: , * , 1 f ‘ 

Ao cidadáo coronel Antonio Moreira Cesar, Governador deste Estado. 


Commnnico-vos que, alóm dos presos, cujos nomes yos enviei hontem, e que se 
evadiram desta fortaleza, com as circumstancias j4 relatadas, ha mais um enge- 
nheiro de nome Buette e ouíro Müiler, que deisei de mencionar, por terem elles 
aqui chegado já tarde e haver-se recolhido á prisao sem serem relacionados; o que se 
devera fazer na manhá de 17 do corrente. 


Saúde e fraternidade. 

JOAQTJXM VlEISA DÉ AGUUR, 
Tenente-coronel commandaate. 


Palacio do Governo — Desterro, 17 de junho de 1894. 

Áo cidadao Chefe de Policia, tenente Manoel Bellerophonte de Lima. 

Tendo chegado ao meu conhecimento haverem-se evadido varios presos que se 
achavam na fortaleza de Santa Cruz, ilha de Anhatomirim, e convindo prendel-os, 
determino empregueis esforgos nesse sentido ; eonvindo, taivez, para melhor esito, 
entenderdes-vos com o actual commandante dessa fortaleza, pois poderá essa auto- 
ridade vos prestar esclarecimentos precisos. 

Confiando em vosso zeio pelo servigo publico, espero conseguireis o que fór pos* 
sivel. Com este vos envio a relagao dos ditos presos. 

Saude e fraternidade. 

Antonio Moreira Cesar, 

Coronel Governador. 


üsiaao ae Sauta Catliarina 


20 de junho de 1894, 


rreieuura de Policta na cidade do Desterro, 


Cidadao Coronel Antonio Moreira Cesar, Governador do Estado. 

So hoje me e permittido de responder o vosso officio, datado de 17 do corrente, 
visto ter immediatamente seguido para o interior do Estado, em diligencia, afim da 
capturar os presos que se haviam evatüdo da fortaleza de Santa Cruz. 

Depois de entender-me com o respeetivo commandante e receber delle os nomes 
dos presos, signaes e indicagóes necessarias, segui por terrade S. Miguel até pro- 



xifíio de Bíguassü, sem que pudesse eucontrar os ditos presos* havé&do apanas noti- % 

* 

cias de que por lá havia passado grande numero de fugitivos. 

Que a populaglo, alarmada pela revolta e sem forqa alguma legal, nlo póda 
prendel-os. 

Que em geral esses ñigitivos iam a cavalio e attendendo ao cansago da forga, 
que a pé liavia commigo seguido até esse ponto, resolvi regressar a esta Capital, 
recommendando ao commissario de S. Miguel que eontinuasse as diligencias no 
sentido de prender os fugitivos; aguardo communicagáo do referido commissario: 
logo que ellas clieguem vos darei scienc>a. 

Na praia proxima á villa de SSo Miguel, que fica perto de Santa Cruz, encontrei 
um escaler abandonado e veriflcou-se perteucer á dita fortaleza. 

Cumpre-me ainda informar que o respectivo commandante, official reformado e 
velho servidor da Patria, achava-se em sua residencia, quando alta noite foi des- 
pertado por pragas do destacamento, dizendo-lhe que os presos haviam se evadido e 
com elles a propria sentinella qneos guardava. 

Fiualmente, observei que na dita fortaleza a uniea sala que existe e serve de 
prisao aos presos politicos náo tem chave e por consequencia eram elles guardados 
sómente pela vigilancia das sentinellas, ehavendo entre ellas uma que eonsentiu ser 
talvez comprada pelos presos e que com elles desertou, náo havia vigilancia que 
servisse, ainda mesmo que a referida sala tivesse chave. 

Saude e fraternidade. 

0 Chefe de Policía, 

Manoel Bellerophonte de Lima. 


Estado de Santa Catharina—Preíeitura de Policia na cidade do Desterro, 23 de 
junho de 1S94. 

Cidadao coronel Antonio Moreira Cesar, Governador do Estado. 


Em addiíamento ao meu officio de 20 do correute mez, passo ás vossas máos, 
por eópia, o officio qus me dirigiu o commissario de policia do municipio de S. Mi— 
guel, relativamente á prisáo dos presos fugidos da fortaleza de Santa Cmz. 

Saude e fraternidade. 


0 Chot'o do Policia, 

Manoel Bellerophonte de Lima. 



Cópia — Commissariado de Policia do Municipio de S. Miguel, 22 de junho 
de 1894. 

CidadSo tenente Prefeitode Pdicia do Estado de Santa Cattarina. 

Em cumprímento á ordem verbal, que me déstes quando voltastes para a Capi- 
tal, no sentido de continuar as diligencias para se prender os individuos que se 
evadiram da fortaleza de Santa Cruz, declaro que nao ine foi possivel eacontral-os, 
visto seguirem os fugitivos em bons animaes e em direcjao a Lages. 

Segui até Tijucas e dahi tive que voltar, em consequencia de se acharem mal 
montados os Iiomens que commigo seguiram em diligencia, em consequencia de acha- 
rem-se os animaes bastante estropiados e ter adoecido dous dos homens que me 
acompanhavam. 

Saude e frafcernidade. 

O Commissárlo de Policla, 

Jolo JosÉ Rosa. 


Confere 


0 Secretarió de Policia, 

Lüdovino Aprigio de Oliyeika. 

* 

] 

■ ' ' / 


N. 18. 


Nota aa Legafüo Franceza. ao Governo Brazileiro. 

Lógation de la République Prangaise — Riode Janeiro, le 11 aóut 1894. 

Monsieur le Ministre,- J’ai l’honneur de remercier Votre Excellence des eopies 
des documents qu’Elie a bien voulu me faire parvenir, le 7 de ce mois, suivant sa 
promesse de me communiquer les informations offieielles qu’Eile attendait de Santa 
Catharina, reiativement aux citoyens franqais Buette et Etienne. 

Eq prenant connaissance, avec un grand intéret, des différentes piéces dont 
se composait cet envoi, j’ai été fort surpris de eonstater qu’au début de son rapport 
du20 juület dernier Mr. le colonel Moreira Cesar se réfórait k un télégramme 
(n. 18) du 4 du méme mois, par lequel il avait fait connaitre k Votre Excellence 
«1 emprisonnement at la fuite subsóquente de 1’ingéDieur étranger nommó Buette». 



Le contenu de ce télégramme du 4 juillet, n’avait sans doute pas attiré l’atten- 
tion de Votre Excellence, puisquo, dans l'entretien que nous eümes ensemble le 15 
juillet, Elle me dóclara n’avoir encore requ (en deliors de la Capitale) aucune 
réponse quilamit á móme de¿me’ ( donner, surMr. Buette, les renseignements qu’á, 
diverses reprises, depuis 14 juin dernier, je l’avais priée de se proeurer. 

Votre Excellence voudra bien me permettre de lui manifester mon trós vif 
regret de ce que les indications fournies par le télégramme (n. 18) du colonel 
Moreira Cesar,en date du 4 juillet, ne m’aient pas été, á ce moment, communiquées, 
Je n’aurais pasmanqué, eneffet, sije les avais alors connues, de les transmettre 
sans retard á mon Gouvernement, pour satisfaire á la demande qu’il m'avait adressóe. 
Toutes les personnes qui s’intéressaient á Mr. Buette auraient pu ainsi, depnisquel- 
que temps déjá, apprendre que le Gouvernement Brésilien avait regu offlciellement 
l’assurance de l'emprisonnement, de l’évasion et de la fuite de ce Franqais. Un 
pareil renseignement leur eüt sans doute épargné les cruelles alarmes qui ont dú 
leur eauser les nouvelles publiées, á son sujet, par les journaux de la Plata. 

Le regret que j’éprouve de n’avoir pas eu connaissance, en temps utile, de ces 
informations est donc trés explicable, et je suis persuadé que je trouverai Votre 
Excellence toute préte ás’y associer. 

Veuillez agréer, Monsieur leMinistre, les assurances de^mabaute considération. 

Son Excellence Monsieur Cassiano do Naseimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 


A, Imbeet. 

Traducqáo cla aota precedente. 

Legagáo da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1894. 

Sr. Ministro — Tenho a honra de agradecer a V. Ex. as cópias de documen- 
tos, que se serviu transmittir-me a 7 deste mez, satisfazendo a sua promessa de 
communicar-me as informaqóes oíSciaes, que esperava da Santa Catharina, com rela- 
qáo aos cidadáos francezes Buette c Etienne. 

Tomando conbeeimento, com grande interesse, das differentes peqas, de que se 
compunba essa remessa, flquei rouito sorprehendido por verificar que, no comego 
do seu relatorio de 20 de julho ultimo, o Sr. coroael Moreira Cesar se referia a um 
telegramma (n. 18) de 4 do mesmo mez, pelo qual havia feito conbecsr a V. Ex. 
«aprisáoea fuga subsequente do engenheiro cstrangeiro chamado Buette 



0 coateúdo desse telegranama de 4 de julho sem duvida nSo havia attrahido a 
attengao de V. Ex., pois que na confereucia, que tivemos a 15 de julho, Y. Ex, 
declarou náo ter ainda recebido (fóra da capital) resposta alguma que o habili- 
tasse a dar-me, ácerca • do Sr. Buette, as informa$oes, que, por diversas vezes, 
desde o dia 14 de junho ultimo, eu lhe pedira que obtivesse. 

Y. Ex. se servirá permittir quo eu lhe manifeste o meu vivo pezar por 
me nao terem sido communicadas nesse momento as indicacSes fornecidas pelo 
telegramma (n. 18) do coronel Moreira Cesar, datado de 4 de julho, 

Com effeito, si as tivesse conhecido entüo, nüo teria deixado de transmittil-as 
sem demora ao meu Governo, aflm de satisfazer o pedido que me dirigira. 

Todas as pessoas que se interessavam pelo Sr. Buette teriam assim podido 
saber, desde ba algum tempo já, que o Governo Brazileiro bavia recebido offlcial- 
xnente a seguranqa da prisao, da evasao e da fuga desse Francez. Uma tal infor- 
magao lhes teria sem duvida potipado as crueis inquietacoes, que lhes devem ter 
causado as noticias publicadas, a seu respeito, pelos jornaes do Rio da Prata. 

E’, portanto, muito explicavel o pezar que sinto, de nao ter tido conhecimento 
dessas informagóes em tempo util, e fico persuadido de que acharei Y. Ex. inteira- 
mente disposto a associar-se a esse sentimento. 

Queira aceitar, Sr. Minislro, as segurangas de minha alta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nassimento, 

Ministro das RelagSes Exteriores. 


A. Imbeet. 







Nota do Governo Brazileiro á Legagüo Franceza . 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagóes Exteriores, 14 de agosto de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro 

Plenipotenciario da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 11 do corrente, re- 

ferindo*se á minha de 7 do corrente, a respeito dos cidadaos francezes Buette e 
Etienne. 



Diz o Sr. Ministro que, ao tomar oonheciinento dos documentos que acompanha* 
ram a mencionada nota, viu com surpreza que, no principio do relatorio do coronel 
Moreira Cesar, datado de 20 de julho, elle cita um telegramma de 4 do mesmo mez, 
pelo qual me communicava a prisáo e subsequente fuga do engenhsiro Buette. 

Nao deixou de causar*me tamhem esíranhesa a allusáo áquelie telegramma, que 
náo ine chegou ás máos e que, portanto, náo podia communicar ao Sr. Imbert na 
conferencia do dia 15 daquelle mez. Bemais, o Sr. Ministro comprehende que, tra- 
tando-se de assumpto de interesse, eu me daria pressa em inteiral-o delle ; tanto 
maís quanto, além de outros effeitos, vinha contestar a noticia do Petit Jourml de 
Buenos Aires. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta consi- 
deragáo. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascdiento . 



Nota do Governo Brazileiro á Legagáo Francem- 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Esteriores, 18 de setembro de 1894. 

Com referencia ao Sr. M. Etienne, do qual se occupou o Sr. A. Imbert, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoteneiario da Republiea Franeeza, em suas 
notas de 15 e 23 de julho e 11 de agosto ultimos, cabe-me communicar-ihe que esse 
engenheiro nataralisou-se ha muito tempo eidadáo da Repuhliea Argentina, confor- 
me consta de uma carta que seu genro, Sr. Emilio Cantiilon, dirigio ultimamente 

ao representante do mesmo paiz nesta Capital. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Imbert as segurangas da minha alta 

consideragáo. 

Ao Sr. A. Imbort. 


Cassiano do Nascimento. 



2Vota dü Legagdo Fr&ncezcL ao Govcvyio BvazileiTO • 


Légation de laRépublique Frangaise — Rio de Janeiro, le 4 octobre 1894, 


Monsieur le Miuistre — J’ai eu rhonneur de m’entretenir, hier, avec Yotre 
Excellence du désir exprimé par mon ftouyernement qu’une «enquéte judicíaire » 
fút ouverte au Brésil, pour établir exaetement les conditions dans lesquelles les 

citoyens franQais Buette, Mülleret Déville, avaient disparu. 

Yotre Excellence m’a déclaró qu f a cet effet Ton ne pourrait employer que 

les deux procédures suivantes: 

1. ° Une enquéte preserite ex-officio et poursuivie sur place, d’abord par la 
police, puis, éventueliement selon ies circonstances, par la magistrature locale 
h ses différents degrés; 

2. ° Une action directement intentée par les personnes autorisées, a un titre 
quelconque, á se préoeeuper de ce que sont devenas les trois Franqais dont’il 
Tient d’étre fait mention, 

Ce dernier mode de procédure donnerait aux intéressés la faculté de produire 
tousleslrenseignements, les doeuments et les témoignages qui seraient de nature a 
éelairer la Justice etá lui permettre de se prononcer en connaissance de cause. 

Dans la prémiére hypothése, au eontraire, l’enquéte instituée « d’office » par le 
GouTernement Brésilien serait exclnsivement eonduite par la police et, peut-étre, 
ensuite, par ia magistrature du pays. Elle ne laisserait, soit á mon Gouvernement, 
soit aux familles intéressées, aucun moyen de faciliter la recherche et la découverte 
de la vérité. 

Tel est, si je ne me trompe, lerésumó des explications que Votre Exeellence a 
bien vonlu me fournir de vive’voix, en offrant, d’ailleurs, de me les confirmer par 
fcrit, avec tous les développements et la précision nécessaires, si je Lui en adressais 
la demande. 

Je serais reconnaissant ájVotre Excellence de me faire parvenir, aussitót que 
possible, cette communication, eD vue d’éviter tout malentendu á l’égard des 



indications qu’Elle a eu l’obligeance de ma donnor, hier, dans le cours de notre 
conversation. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma baute con- 
sidóration, 

Son Exeelience Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extórieures. 


A. Imbert. 


Traduc?áo da aota precedente. 


Legagao da Repubiica Franceza — Rio de Jaaeiro, 4 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro— Tive bontema bonra de tratar com Yossa Excellencia áeerca 
dodesejo, manifestado pelo meu Governo, daabertura de um inquerito judicial no 
Brazil, afím de se estabelecerem com exactidao as condigoes em que haviam desap- 
pareeido os cidadaos francezes Buette, Mülier e Déville. 

Vossa Excellencia declarou-me que para esse fim só se podiam empregar os 
dous processos seguintes: 

1. ° Um inquerito ordenado ex-officio e effectuado no logar mesmo, primeiro 
pela policia, depois eventualmente, segundo as circumstancias, pela magistratura 
local, em suas differentes entrancias; 

2. ° Uma a&jao intentada directamente pelas pessoas autorisadas, por um titulo 
qualquer, a se preoceuparem com a sorte dos tres Francezes, de que se acaba de 
fazer menoáo. 

Essa uitima fórma de processo daria aos iuteressados a faculdade de produzirem 
todas as informagoes, documentos e testemunhas que fossem capazes de esclarecer 
a Jastiga e permittir-lhe que désse a sua deeisáo com coahecimento de eausa. 

Na primeira hypothese, pelo contrario, o inquerito instituido ex-officio pelo 
Governo Brazileiro seria dirigido exclusivamente pela policia, e talvez, em seguida, 
pela magistratura do paiz. Náodeixaria, tanto ao meu Governo eomo ás familias 
interessadas, meio algum de facilitar a inclagagao e o descobrimunto da verdade. 

Tal é si me nao engano, o resucno das explicagóes que Vossa Excellencia ser- 
viu-se fornecer-me de viva voz, offerecendo-se, entretanto, a confirmar-m’as por 
escripto, com todo o desenvolvimento e a precisáo necessaria, si eu lh’o pedisse. 



Ágradeceria a Vossa ExcollonciajSÍ rno flzesse essa comDaunicaQao com a possivel 
brevidade, aflm de evitar qualquer equivoco a respeito das indica?3es, quo fez o 
obsequio de dar-me, bontem, no curso de nossa conversa. 

♦ 

Queira aceitar, Sr. Minístro, as seguranqas da minlia alta considera?ao. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das RelaQoes Exteriores. 

A. IMBERT. 






Nota do Governo Brazileiro áLegagüo Franeeza. 

Rio de Janeiro— Ministerio das Relagoes Exteriores, 19 de outubro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipoteüciario da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 4 ido corrente, re- 
portando-se a uma conferencia que na vespera teve eommigo e na qual manifestou 
o desejo do seu Governo de que se proceda a inquerito, no intuito de verificar-se em 
que condigoes desappareeeram os cidadaos do seu paiz Buette, Müller e Déville. 

0 Ministerio da Justioa e Negocios Interiores, a cuja consideragáo submetti o 
assumpto, confirmou os dous alvitres apresentados por mim naquella occasiáo. Para 
maior clareza, porérn, cumpre-me declarar ao Sr. Ministro que a acgfio indieada no 
2°, só póde ser intentada por queixa apresentada pelas pessoas a que se refere o 
art. 72 do Codigo do Proeesso Criminal, procedendo o juiz de eonformidade com o 
art. 80. Entretanto o mesmo Ministerio accrescentou que o Governo póde deter- 
toinar ao Procurador Seccional do Estado de Santa Catharina que promova o neces- 
sario inquerito, afim de descobrir-se a verdade. 

Nesse caso, a Legagao de Franga remetterá, si Ibe convier, a esta Secretaria 
de Estado os documentos que possua e que sirvam para eselaracer ajustiqa. 

Aproveito a opportunidade para reiterarao Sr. Ministro as segurangas da minlia 
alta consideragao. 

AoSr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 



Telegramma ao Ministro d '. Franga, 


Ministro Francez — Petropolis 


Rio, 25 ds outubro 1894. 


Marechal \ ice-Presídente, a quem dei conta de nossa ultiraa couferencia, decla- 
rou-me que nao pódeacceder ao pedido do Governo Francez. 

Ministro Extbrior. 


. 24. 


Nota da Legagüo Franceza ao Ooverno Brazileito. 


Légatioü de la République Franqaise, — Rio Janeiro, le 9 novembre 1894. 


Monsieur le Ministre — Áu cours de notre entretien du 23 octobre dernier, 
j’avais eu l’lionneur d’insister auprés de Yotre Escellence pour que la Légation de 
France pút étre représentée a l’enquéte destinée á établir les circonstances dans 
lesquelles les citoyens franqais Buette, Müller et Déville ont disparu. 

Aprés en avoir référéá Mr. le Vice-Président de la République.Voire Excellence 
a bien voulu, par son télégramme du 25 oetobre, me faire savoir que Mr.- le Ma- 
rechal Floriano Peixoto lui avait déclaré « ne pouvoir accéder á la demande du 
Gouvernement Franoais». 

J’ai transmis á Paris les termes de cette commuuication ; elle n’a pas été con- 
sidérée comme une solution définitive des pourparlers eDgagés. 

Persuadé que Ie Gouvernement Brésilien est désireux, á la fois, d’affirmer la 
bonne harmonie éxistant entre les deux Pays et d’apporter la lumiére sur des faits 
qu’il a lui-méme tout intérét á éclaircir, je erois devoir rappeller ici des arguments 
qui ne sauraient manquer de fixer son attention. 

La législation du Brésil ne eontient aucune disposítion qui empéche lHnterven- 
tíon de la partie intéressée dans une enquéte s’appliquant á des faits de droit com- 
mun; et l’on s’explique qu’il en soitainsi, ear il serait contraire á la fin méme qda 


l’on so propose d'ócartor, á priori, du moyon utilo d’iuí'onnation, quollo qu’on fút 
l’origine. 

Or, les facilitós quo ne refuso pas lo droit commun no doivent-ellos pas, á plus 
forte raison ótre accordées dans l’affaire qui nous occupe ? Celle-ci, en effet, se 
prósente sous un aspect tout spécial, puis qu’il s’agit de rechercher, á la demande 
du Gouvernement Franqais, quel a été le sort de certains de ses nationaux qui ont 
disparu aprós s’étre trouvós au pouvoir des autorités brésiliennes. L’enquéte á pour* 
suivre doit done avoir tout l’ampleur possible pour permettre au Gouvernement 
Brósilien de vérifier si les lois ont été respectées par ses agents, de se garantir lui- 
méme contre tout soupqon de partialitó, enfin de satisfaire a la demande raison- 
nable etlégitime d’une nation amie. 

II est d’ailleurs évident, comme j’ai cléja eu l’honneur de le faire remarquer á 
Votre Excellence, que la présence á l’enquéte d’un délégué du Gouvernement Fran- 
qais ne pourrait porter aucune atteinte á la Souveraineté Nationale ; car ce déléguó 
n’aurait pas á exereer une action qui serait incompatible avec les égards dus aax 
justes susceptibilités du Gouvernement de I’Union. Son róle consisterait á aider les 
autorités brésiliennes dans leurs recherches, en leur fournissant, sur place, les in- 
formations et les éclaircissements dont la légation dispose, en leur suggérant, á 
l’occasion, les mesures capablesde conduire au but á atteindre, c’est-á-dire, la dé- 
couverte des faits et des circonstances qui entourent la disparition de trois Frangais 
en territoire brésilien. 

Ces considérations se réunissent pour déterminer mon Gouvernement á main- 
tenir sa demande. II espére que, reconnaissaut deson cóté leur valeur, le Gouver- 
nement Brésilien se rendra au désir, qui lui est exprimé et donnera ainsi le témoi- 
gnage du prix qu’il attache á assurer aux relations des deux Pays le caractére de 
cordialité que la France tient elle-meme á leur conserver. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Mmistre des Rólations Extérieures. 


A. iMBERT. 



( 


♦ 


mbmm wmm 

Traducfüo da nota i>recedeiito* 

Legagao da Republica Franceza *— Rio de JaueirOj 9 de novombro de 1894#* 

Senhor Ministro — No correi* da conferencia de 23 de outubro ultimo tive 
a honra de insistir com V. Ex, para cjue a Legacao de FranQa pudesse ser represen- 
tada no inquerito destinado a estabelecer as circunstancias em que desappareceram 
os cidadaos francezes Buette, Müller e Déville. 

Depois do levar isso ao conhecimento do Sr, Vice-Presidente da Republicaí 
V. Ex. serviu-se communicar-me, pelo seu telegramma de 25 de outubro, que o 
Sr, Marechal Floriano Peixoto liie declarára naoser possivel acceder ao pedido do 
Uoverno francez». 

Transmitti para Pariz os termos dessa communicagao, e ella nao foi considerada 
como solugao definitiva, 

. * > 

Persuadido que o Governo Brazileiro deseja no mesmo tempo affirmar a boa 

liarmonia esistente entre os (lous paizes e laugar luz sobre os factos que este mesmo 

t 

tem todo interesse em esclarecer, julgo dc meu dover recordar aqui argumentos que 
nao deixaráo de fixar a sua attenqáo. 

A Legislaqáo do Brazil náo contém disposigáo que impega a intervengáo da parte 
interessada em uminquerito sobre factos de direito commum; e bem se comprebende 
que assim seja, porque seria contrario ao proprio fim, que se tem em vista, arredar 
um meio util de informagáo de qualquer origem. 

Ora, as faeilidades que .0 direito commum náo reeusa, náo deveriam ser, com 
mais razáo, concedidas no negocio que nos occupa ? Este, com effeito, apresenta-se 
sob um aspecto especial, pois se trata de indagar, a pedido do Governo francez, qual 
foi a sorte de uns seus nacionaes, que desappareceram, depois de estarem em poder 
da autoridade brazileira. 

0 inquerito, portanto, deve ter toda a amplidáo possivel, para permittir que 0 
Governo brazileiro verifique si as leis foram re3peitadas pelos seus agentes; que 
garanta a elle mesmo contra toda suspeita de parcialidade, emfim, que satisfaga 0 
pedido razoavel e legitimo de uma nagáo amiga. 

E’, além disso, evidente, como já tive a bonra deobservar a Y. Ex., queapre- 
senga, no iuquerito, de um delegado do Governo francez, náo poderia de modo algum 
ofiendor a Soberania Nacional; porque esse delegado náo exerceria acgáo que fossé 
ineompativel com as attengoes devidas á justa susceptibilidade do Governo da Uniáo. 
0 seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas indagagoes, 
fornecendo-lhes logo as informagoes e os esclarecimentos de que a Legagáo dispüe, e 
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suggorlndo-lhes opportunamente as medidas capazes de conduzirem ao flm proposto, 
isto é, á descoberta dos factos e circumstancias que cercam o desapparecimento de 
tres francezes em territorio brazileiro. 

Estas consideragues reunem-se para determinar o meu Governo a manter o seu 
pedido. Este espera que, reconhecendo o seu valor, o Governo Brazileiro cederá ao 
pedido que lhe é feito e assim mostrará que tem empenho em assegurar as relaQOes 
dos dous paizes o caracter de corclialidade que a Fran$a deseja conservar-Ilies. 
Queira, Sr. Ministro, acceitar as segurangas da minha alta cousideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relagoes Exteriores. 


A. Rl UEET. 



Nota do Governo Brazileiro á Lecja$Zo Franceza, 

Rio de Janeiro —■ Ministerio das Relagües Exteriores, 14 de novembro de 1894. 

Tenho presente a notaque o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Republica Franeeza, me dirigiu a 9 do corrente, na qual, refe- 
rindo-se aos seus conipatriotas Buette, Müller e Deville, communica-me que o 
Governo do seu paiz manlém o pedido, para que a Legagáo de Franga seja repre- 
'sentada no inquerito destinado a verifiear em que condiqües desappareceram aquelles 
tres senhores. 

0 Sr. Ministro diz que a prcsenga de um delegado do seu Governo no referido 
inquerito náo constitue um attentado á soberania nacional, porque a sua acgáo 
consistiria em auxiliar as autoridades brazileiras nas suas pesquizas, fornecendo 
na occasiáo as informagoes e esclarecimentos de que a Legagáo dispoe e indicando 
as medidas eapazes de conduzirem ao fim a que se propoe. 

Sem contestar essa assergáo, pego ao Sr. Imbert licenqa para ponderar-lhe que 
aquella assistencia importaria em uma desconflanga da rectidáo da magistratura 
brazileira, e náo se poderia, portanto, esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 
Mas o mesmo governo, eomo sempre mauifestei, náo tem duvida em mandar abrir 
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inquerito judieial, em que sorito ouvidas as testemunhas que o Sr. Ministro indicar 
aosto Ministerio o examinadas as provas e esclarecimentos que tambem fornecer. 

Teuho a lionra de roiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta consi- 
deragao. 

Ao Sr. A. Imuert. 


Cassiaxo do Nascimexto. 






Nola clo Gooerno Brazileiro d Legagüo Franceza. 

Rio de Jaueiro — Ministerio das Rela?oes Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 


Em nota de 14 de novembro ultimo referiu-se meu anteeessor á quo Ihe fóra 
dirigida pelo Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Republica Franeeza, em 9 do mesmo mez, e na qual lhe eommunicava, da parte de 
seu governo, que mantinha seu pedido para que a Legaqao Franceza fosse represen- 
tada no inquerito destiuado a veriticar em que cond'ujoes desappareceram seus com- 
patriotas Bueíte, Müller e Déville.- 

Eliminada toda a idéa de attentado á soberania nacionai nessa intervencao da 
Legagfio Franceza, que se limitaria, coufcrme expoz, a informagóes e esclareci- 
mentos capazes de eonduzir ao conliecimento da verdade, ponderou meu antecessor 
que essa assistencia importaria descoufianqa da rectidáo da magistratura brazileira 
nao se podendo esperar que a ella aunuisse o Governo Federal, que aliás náo teria 
duvida em mandar abrir inquerito judicial em que seriam ouvidas as testemunhas 
que fossem indicadas pelo Sr. Ministro e examinadas asprovas e eselareeimentos 
que forneeesse. 

Esse era o estadoda questáo, quando me foi confiada em 15 de novembro ultimo 
a gestao dos negoeios que correm por este Ministerio. Foi logo meu empenho pos- 
suir-me do assumpto. 

Na primeira eonferencia em quo tive a honra de tratar delle com o Sr. Imbert, 
em 22 de novembro passado, coube-me indicar o meio mais regular e idoneo de 
apurar-se a verdade, demonstrando a possibilidade juridica de assumir a Legagáo 
Francezaa iniciatíva judicial de rigorosas investigacoes. 0 inquerito pedido pelo 



Sr. Ministro seria o rundamento de accfto diplomatica por motivo do desapparoci- 
mento dos tres cidadaos francezes e do seu resuüado dependeriam a exteur;üo e a 
intensidade das reclamagSes. Constituiria o instrumento comprobatorio a justificagao 
das assergOes graves ató entüo formuladas conjeeturalmente. Disse que esse acto 
preparatorio poderia com perfeita effleacia ser promovido pela propria Legaoüo em 
nome daRepublica Franceza, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 
Supremo Tribunal Federal a jastiücagáo dos factos allegados, inqueridas as teste- 
munbas e examiuados os documentos, seiido a Rcpublica dos Estados Unidos do 
Brazil por suavez representada por seu procurador geral. 

A Constituigao da Republica, no art. 59 n. ] alinea d, assegurou ás na* 
goes estrangeiras o direito de estar em juizo como autoras, podendo tambem, nos 
casos em que opermittir o direito internacioual e foi definido pelo Instituto na sessüo 
de Hamburgo, ser citadas para contestar certas aegóes. 

Desse modo, seja-me licito dizer, sob regimen plenamente constitucional e 
sem melindrar as reiagoes de direito internacional, a Legagao Franceza obteria 
resultados mais segun s e idoneos para os fins a que se propunba; tanto mais que 
estavam radicalmente modificadas as condigdes de tempo e com ellas as manifesta- 
góes do pensamento. 

Deu-me o Sr. Imbert a conbecer dous documentos, que ainda nao haviam sido 
communieados em original ao Governo Federal, tendo sido aliás lidos em cópia pelo 
Sr. Hanotaux ao Ministro Brazileiro em Pariz, o Sr. Piza. Um era a nomeacüo de 
Buette e Müller, datada de 18 de abril de 1894 e assignada pelo Sr. Jeronymo Fran- 
cisco Gongalves,. commandante em cbefe da esquadra brazileira, para servigos 
referentes ao salvamenío do encouragado Aquidaban , o outro a earta, que esses dous 
engenbeiros dirigiram á Legagüo Franceza antes de ser transferidos da prisüo do 

Parthemn para a fortaleza de S.\nta Cruz, na iiha do Anbatomirim, e em que affir- 
mavam que seriam fuzilados. 

Reflectiu o Sr. Imbert que, em vista desses dous doeumentos, tornava-se ocioso 
qualquer iuquerito, formada como estava por prova circumstancial a convicgüo do 
baverem tido os dous francezs a sorte que Ihes attribuira a voz pubiiea, lembrande 
ser conveniente procurar-se o meio de aflistar das relagOes entre os dous paizes 
amigos esse incidente desagradavel. 

Depois de algumas observagües de ordem gerai, ficou suspensaa conferencia, 
que continuou nos dias 29 de novembro, 11, 19 e 26 de dezembro ultimo, tendo tido 
o Sr. Ministro a gentiloza de enviar-me, com data de 12 de dezembro, cópia au- 
tbenticada dos dous documentos referidos. 
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Fizoram-se obsorvaQOos diversas, oxaminaram-so varias solugííes, sem quo se 
ílxasso uma qualquor; na ultima conferoncia poróm, tornou-so mais coacretaa 
questáo, flcando este Ministorio do pronunciar-se a sou respoito, 

Foi posto de lado o caso do Dévillo, medico francez ao serviQo dos revoltosos 
quo invadiram o Estado do Santa Catharina, morto segundo se diz, depois do 
combate do Sarandy, em que as forgas rebeldes, desbaratadas, foram porseguidas na 
fuga, oceasiiío em qua so pretendo ter si-Io victimado. 

Q,uanto a Buette e a Müller, sem afflrmar ou negar que tivessem sido fuzilados, 
depois de sua remogáo do Partlienon para Sauta Cruz, ou que tivessem com 
outros fugido na madrugadade 16 para 17 dejunlio ultirao, aceitou-seo factode 
seu dosapparecimento, tomando a questáo outro aspecto — o de verificar si fóra 
violado o contracto celebrado pelo commandanto em chefe da esquadra com os dous 
engenheiros, já em sua execugüo, já em suas consequencias com relagáo ás immuni- 
dades pessoaes que adquiriram. Prisioneiros, salvo facto grave que justiñcasse 
medidas de rigor, náo podiam ser encarcerados, como foram; cumplices dos crimes 
praticados pelos cliefes revoltosos, náo liavia motivo para serem transferidos do 
Parthenon para Santa Cruz, quando deveriam vir ao Rio de Janeiro para ser 
submettidos a juigamento. Ou dominados pelo terror fugiramda ilha de Anbato- 
mirim e ficaram expostos a todas as miserias e talvez á morte, ou sem julgamento 
foram passados peias armas; qualquer dos casos causou sória e grave perturbagao 
nos díreitos de familia, creando a ausencia, em seus eileitos juridicos, situagáo incom- 
moda e vexatoria para as familias dos msentes. 

Si depois do contracto de 1S de abril de 1894 podia o eommandante em chefe da 
esquadra attender á requisigáo do governador militar da praga de guerra do Des- 
terro, em virtude da qual foram removidos em junho de bordo dos navios da 
esquádra para o Parthenon os dous engenheiros francezes Buette e Miiiler; sj 
mais tarde podiam ser transferidos para a ilha de Anhatomirim; si esses factos que 
precederam o desapparecimento dos dous angenheiros importam responsabilidade 
criminal para os seus autores; si essa responsabilidade póde ser verificada mediante 
procedimento judicial, eisresumida a parte prineipal das ultimas confereucias. 

Náo foi agitada a preliminar — si Buette e Miiller perderam o direito á qualidade 
de estrangeiros neutros c á continuagáo da prolecgáo diplomatica; tacitamente 
desde o comego do estudo do caso foi acceita sua nacionalidade franceza, em face da 
Iei de 26 de junho de 18S9 e da doutrina quo nfio considera a prestaqáo de servigos 
da ordem dos prestados aos revoltosos causa de desnacionalisagáo. Tambem náo 
tratou-se dos effeitos e consequencias da proclamagáo da lei marcial e da occupagáo 



militar, concentraclos todos os poclcres na autoridado do coinmandanta da pra$a, 

supressas todas a> garantias constitueionaes. 

Pareceu-me a principio e etn tlioso que o estudo do faeto uo desappaieci^nonto 
dos dous engenheiros poleria ser affectado desds logo aos tribunaes militares. 


peranto os quaes se desenTolveriani todos os olementos de couviccao. Investidos de 
pienos po.lorcs pelo Vice-Presidcnte da Republica, eni virtude do estado de sitio e 
da proclamacao da lei marcial, os agentes do Executivo, eliefes militares, respondem 
pelos abusos e excessos commettidos no cxcrcicio de suas excepcionacs attribuiQOes, 
A Constituigao da Repubiica, porém, naoautoriza procedimento algum contra os 
agentes responsaveis do Poder Executivo, antes que o Congresso Nacional, nos 
termos do arti¡ 2 :o 80, se pronuncie, o que íem sido até agora observado. 


Na sessao de %% de novembro de 1894 a Camara dos Deputados approvou a 

* 

redacgüo final do pnjecto n. 144 nestes terraos : 

« Ficam approvados os actos praticndos pelo PoJer Executivo e seus agentes, por 
motiro da revolta de 6 de setembro do anno passado » (1S93). 

Combatendo uma emenda apresentada, o deputado Dlno Btieno, na sessao de 20 


de novembro, disse: 

« Si o Congresso tem de pronunciar-se sobre a responsabilidade do Executivo e 
dos agentes empregados por elte, parece que a expressao — ficüo mppromdos — 
nao quer dizer mais do aue — nüo teem responsabilidade. 

«0 vocabulo — actos — compreude nüo só as medidas de exeepgao, que a Ca- 
mara conhece, como tambem os actos pratícados pelos ageates do Poder Executivo. 

«AoCongresso.cumpre simplesmente examinar a condigao excepcional 

em que se achava o Poder Executívo, o motivo que influm em sua delibararüo para 
a pratica desses actos, e finalments resolver sobre sua r csponsaMUdo.de. 

Remettido ao Senado Federal, em 24 de novembro ultimo, esse projecto tomou 
o n. 62 e foi subraettido ás commxssOes de Constituigao e Poderes e á de Fiaangas, 
que, ao encerrar-se em 20 de dezembro a primeira sessño da segunda legislatnra, 
nao tinham ainda apresentado parecer, ficando assim adiada para a proxima sessao 
do Congresso a discussáo e votagáo do referido projecto, que uma vez aceito, im- 
pedirá definitivamento o processo e julgamento dos agentes do Poder Executivo por 
quaesquer actos praticados por raotivo da revoita de 6 de setembro de 1893. 

Emquanto, pois, o Congresso nao autoriz.rr a accnsaqao pelosabusosou excessos 
commettidos, o Governo, discreta e constitucionaimente, nüo poderá expedir ordem 
alguma no seutido de promovor-se a responsabiliclade dos refuridos agentes do 
Poder Executivo. 
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Seria crear confliclos entro os tres podoros constitucionaes, porqua o j udiciario, 
quo é independente dos outros, declinaria de si a eompetencia para, antes do voto 
do Congresso, tomar conhocimento dos factos, 

Que o Governo lamenta todos os excassos e abusos que pudessem comprometter 
os creditos da Repubüca dos Estados Unidos do Brazil, nüo ha duvidar, e que, com 
^ relagáo a Buette e Miiller sente nao ter os elementos para dizer siniío que desap- 
pareceram da guarda das autoridades militares do Estado de Sauta Catharina, é 

tambem facto que lhe causa pezar e o externa, sem outro coustrangiraento sináo o 
proprio facto. 

0 Governo Federal nao desconheco que orig’inariamente Buette e Müller, 
estrangeiros niío residentes no Brazii, sem interesse a defender e a zelar no 
territorio da Republica, sem direitos politicos a reivindicar, constituiram-se erimi- 
nosos vindo collocar*se ao servigo da revolta de 6 de setembro de 1893. Prestando- 
lhe inestimaveis serviQos que sua alta capacidade profissional suggerira, conver- 
teram-se em inimigos perig-osos da ordem legal e da autoridade eonstituida. 
Reconliece, porem, que, mais tarde vencidos, renderam-se á discriqáo dos chefes 
das forqas militares, que por sua vez se utilisaram de seus servigos no salva- 
mento do encouraqado Áqiiidaban , servigos considerados importantcs e com os quaes 
proeuraram resgatar a incorreccño de sua conducta anterior. 

Attendendo a essa circumstancia, offerece, como foi indicado pelo Sr. Imbert, 
Y uma compensagáo pecuniaria ás familias desses dous engenheiros, modificada de 
alguma íorma a situagao precaria em que devem achar-se sem a protecqao de seus 
chefese os recursos do seu trabalho e actividade. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurangas de minha alta consi- 
deragüo. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 


Carlos de Carvaliio. 


Documcnto a, quo so rcfei*e a nota prccecleiíte. 


nomeaqao. 

Nomeio o Sr. Pierre Louis Buette, tendo como auxiliar o Sr. Charles Müller, 
para se enearregarem dos trabalhos necessarios para o salvameato do encouragado 
Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias ; ficando depois encarregado de dirigir as 
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offlcínas do Arscnal do MarinUa do Estado, sob a direccao do Sr, contra-almirante 
reformado Felippe Orlando Short, presentemente capitao do porto desto Estado, 

Santa Catharina, na cidade do Desterro, em 18 de abril de 1894, 

Jeronymo Fráncisco G0NCA.LVES, 
Commandante em chefe da esquadra. 


Pour copio certiflée conforme a l’original. 


Le Ministre de Fraiice, 
(L. S.) A. Ijibert. 


Documento a q.ue se refere a nota preeedente. 

í 

Monsieur Ministre de France — Rio de Janeiro. 

Par un ordre en date du 18 avril, nous avons été, M. Müller et moi, eommissio- 
nés par l’Amiral Gongalves pour prendre en main le sauvatage de YAquidaban qui 
allait sombrer aprés avoir été torpillé, 

Pendant deux mois d’un travaii opinidtre, passant jours et nuits dans l’eau jus- 
qu’ála ceinture, nous avons obtenu unresnltat tel qu’á l’heure présente 1’ Aquidában 
vogue vers Rio de Janeiro. 

Au lieu d’aller acompagner ce cuirassé, comme on nous l’a maintes fois promis, 
on nous a soustraits des navíres Aquidaban et Santos pour nous conduire a Desterro, 
chez M. le Gouvemeur, colonel Moreira Cesar. 

Celui ci, sans nous interroger, sans méme nous soumettre á un conseil de guerre, 
va nous envoyer demain á Santa Cruz, oú nous serons fusillés. 

Yoilá notre reeompense d’un travail si particuliérement opiniátre, qui nous a 
permis de sauver une grande fortune nationale, 

Vous apprécierez ceiá comme vous le jugerez conforme auxintéréts deceux que 
nous laissons derriére nouset qui vont souffrir de notre absence. 

Veuillez dire, je vous en prie, M. le Ministre, á mon cher fils Jules Luiz Buette, 
nos bonnes et chéres familles, á notre grande Patrie, que nos dernióres et supré- 
mes penséesont été pour elies et que tous deux nous allons mourir en républicains, 



regrottant da ne pouvoir rester debout pour aider h Ia prospáritó des notros et de 
notre pays, que nous aimons tous doux si tondrement. 

Adieu, Monsieur Ie Ministre. 

(Signé) P. L. Buette, 

Ingénieur mécanicien, entrepreneur de TravauxPublics. Houilles (Seino et Oise). 

(Sigaó) Cíup.les Müller, 

Membre de la Société des Ingénieurs Civiles de Paris. 

Mon pére est clief de gare á Remiremont (Vosges). 

Pour copie certifiée conforme á l’original. 


Le Ministre de France, 

(L. S.) A. Ijidert. 

Tradxxc^iio do doeximeuto precedeate. 

Sr. Ministro de Fran$a — Rio de Janeiro. 

Por ordem datada de 18 de abríl o Sr. MuIIer e eu fomos nomeados pelo almi- 
rante Gongalves para nos encarregarmos do salvamento do ÁqyMaban, que estava a 
submergir-se, por ter reeebido um torpedo. 

Durante dous mezes de trabalüo incessante, passando dias e noites com agua 
péla cintura, conseguimos tal resultado, que a esta bora o Áquídaban navega para 
o Rio de Janeiro. 

Em vez de aeompanliamos esse encouracado, como muitas vezes nos foi pro- 
mettido, tiraram-nos dos navios Aquidaban e Santos, para nos conduzirem á cidade 
do Desterro, á casa do Govornador, coronel Moreira Cesar. 

Este, sem nos interrogar, sem mesmo nos submetter a conselbo de guerra, vai 
mandar-nos amanhá para Santa Cruz, ondo seremos fuzilados. 

Eis abi a recompensa de um trabalbo partieularmente aturado, que nos permit- 
tiu salvar uma grande fortuna nacional. 

Vós apreciareis isso como entenderdes, conforme aos interesses daqueiies que 
deixamos e que váo soffrer pela nossa ausencia. 

Tende a bondade, Sr. Ministro, de dizer a meu filho Julio Luiz Buette, ás nos- 
sas boas e caras familias, á nossa grande Patria que os nossos ultimos e supremos 
pensamentos foram por eilas e que ambos vamos morrer como republicanos, sen- 



tindo que nSo possamos conservar-nos de pé para ajudar a prosperidade dos nossos 
e do nosso Paiz, que t5o ternamente amamos. 

Adeus, Sr. Ministro. 


(Assig'nado) P. L. Buette, 

Engonheiro Mecanico, Emprezario de ObrasPublicas. Houilles (Seine e Oise). 

(Assignado) Charles Mülleb, 
Membro da Sociedade dos Engenheiros Civis de Pariz. 

Meu pai é chefe de estagao em Remiremont (Vosges). 

Cópia certificada conforme ao original. 

0 Ministro de Franqa (L. S.) A. Imbert. 
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Nota da Lcgagüo Franceza ao Governo Brazileiro. 

Lógation de la République Frangaise,— Rio de Janeiro, le 7 janvier 1895. 

« 

Monsieur le Ministre — J’ai regu la note, en date du 4 de ce mois, dans 
laquelle Votre Excellence se réfere aux entretiens que nous avons eus, depuis le 
15 novembre dernier, touchant les affaires Buette, Müller, Déviile, et me fait part 
des apréciations qu’ils Lui ont suggérées. 

Je tiens á remercier Votre Excellence de l’oeeasion qu’Elle me fouruit ainsi 
de bien caractériser l’ótat actuel de la question, soit en précisant certains faits, 
soit en rectifiant quelques assertions que je rencontre dans Sa note précitée et qui 
pourraient donner lieu á de regrettables malentendus. 

Tout d’abord, je demanderai á Votre Excellence la permission de Luí rappeler 
que, lorsque, dans nótre premiére entrevue, le 22 novembre dernier, Elle me parla 
du moyen dont disposait le Gouvernement Franqais d’obtenir une enquéte qui lui 



offiira.it los g'cirantiss désirées, on pronant l’initiativo d’uno action devant lo 
Supréme Tiibunal Fódóral, je Lui exposai immódiatement les raisons qui me por- 
taiont a considórer qu’une semblable procódure ne pouvaii étre adoptóe. Le 
Gouvernement Franqais, il est vrai, avait, au dóbut, demandó une enquéte ; mais 
elle Iui avait étó refusée, dans les conditions auxquelles il devaittenir. Depuís 
Jors, la situation s était modiíióe. Le tomps ócoulé rendait fcrt difHcile, sídoü 
impossible, la recherche et 1 établissement de preuves matérielles que les intéressés 
avaient eu le loisir et le moyen de faire disparaitre. D’autre part, un nouveau 
Gouvernemeut venait de s’installer; l’opinion reeouvrait toute sa liberté ; la 
lumiére se feisait pubiiquement sur les circonstances auxquelles se rattachait le 


meurtre de Buette et de Müller ; les informations qui ailluaient de toute part, les 
documents et les renseignements déjá recueiilis démontraient suifisamment rinutilitó 
de l’enquéte. 

Comme conclusion et á l’appui de ma thése ( mais non pas comme point de 
dópart ), je communiquai á Votre Exeellence les deux piéces qu’EIle mentionne 
dans Sa note du 4 jauvier. et dont je m’empressai, par la suite, de Lui adresser des 
copies certifiées, lorsquiElle m’en fit la demande. Elle n’hésita pas á mo déclarer 
á la lecture de ces documents, que «les preuves circonstancielles » de la mort de 
Buette et de Müller étaient accablantes ; sans plus insister sur la procédure dont 
Elle avait d’abord fait mention, EUe se montra toute dísposéo á.chercher, avec moi, 
la solution de cette grave affaire. 

II Lui paraissait, a priori, que les agents auxquels le meurtre était 
attribué pouvaient étre traduits devant le tribunal militaire et que les tiimilles des 
victimes devaient recevoir une indemnité. 

Je fis connaitre á mon Gouvernement, pav ie télégraphe, ia substance de cetto 
conversation. 

Dans notre entretien suivant, le 29 novembre, Votre Excellence me témoignea 
Ies mémes dispositions, sans me dissimuler, toutefois, les difificultés que pourrait 
rencontrer le Gouveruement Brésilíen pour lamise en jugement des inculpés ; Elle 
conelut en m’exprimant le désir que je demandasse, á Paris, des indications de 
nature á faeiliter notre entente. 

Dés le 11 décembre, je pus faire connaitre á Votre Excelienee comment mon 
Gouvernement comprenait la question. Jo lui rappelai que Buette etMüller avaient 
été emprisonnés, malgré les engagements pris, vis-á-vis d’eux, par l’amiral Gon- 
qalves, malgré les services pour lesqueis iis a.vaient óté rógulierément commis- 
sionnés, et que cette détontion avait été la cause de leur mort. 



La Gouvoi'nomont Franjnis avait donc, par cos motife, st daus tous los cas, 
droit á uno róparation. 

Entonant ce langage, je ne mo proposais aucunemont, commo somWo I’avoir 


cru Yotre Excellence, de présenter la question sous un aspect nouveau. Cette 
question demeurait la móme ; il no s’agissait quo d’un nouvel argument destiné a 
établir, une fois de plus, que l’enquóte devait étre écartée. Quant a la mort des deux 
Franqais, elle n’ótait malliaureusement pas ii discuter. 

II ne restait qu’a s’entendre sur les réparations. Celles-ci devaient consister, 
ainsi que mon Gouvernement m’a c’nargó de le faire connaitre á Yotre Excellence, 
et eomrne Elle l’avait elle-méme admis en principe, lors de notre premier en- 
tretien : 

1« _ áans une réparation morale, comprenant la punition des coupables ; 

2 »o _ dans une indemnité á flxer, pour les familles des trois Frangais, Buette, 


Müller et Déville. 

En ce qui eoncerne ce dernier, Yotre Ereellenee reconnut, comme l’avait fait 
du reste son prédécesseur, que le cas était tout spéeial, vu l’éloignement du lieu 
oü Mr. Déville avait péri et les circonstances dont sa mort avait été accompagnée ; 
l’enquéte á son sujet devenait á peu prés impossible. Mais, pour ce Frangais, comme 
pour les deux autres, les preuves abondaient; des témoignages avaient été 
reeueillis, á Montevidéo, qui ne laissaient subsister aucun doute. Le meurtre de Mr. 
Déville, aprés la batailie de Sarandy, pouvait étre considéré comme certain ; mais 


il était difficile d’établir les responsabilités, de reebercber et de punir ies eoupables. 
Mon Gouvernement, toutefois, n’abandonnait nullement, á l’égard de Mr. Déville, 
l’idée d’une réparation; il désirait, au contraire, que l’on tint compte de lamort de 
ce médecin frangais dans I’évaluation de l’indemnité destinée aux familles, et dont 

il se réservait, d’ailleurs, le soin de faire, á sa convenance, la réparation entre les 
intéressés. 

Tel est exactement, Mr. le Ministre, le résumé des divers entretiens que nous 

avons eus, au sujet de ees affaires, et dont Yotre Excellence a bien voulu rappeler 
les dates dans sa note du 4 de ce mois. 

La situation peut, du reste, en ce qui^touehe Buette et Müller, se ramener á 
des termes fort simples. 


Les deux ingénieurs franjais, aprés avoir prété leurs services professionnels 
aux révoltés, sont allés spontanément les offrir á l’amiral Gon?alves, lorsque 
1 escadre légale est arrivée a Destorro. L’Amiral les a aceeptés, comme en fait foi 
la piéee, en date du 18 avril 1894, quí porte sa signature, et par laquelle Buette 
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et Muller sont offlciellement désignós pour proeéder aux travaux de renílouemont 
de YAzuidaban et dn torpilleur Marcilio m as> puis pour prendre, sous lo contrfflo 
du contre-amirai Short, la direction de 1 Wl do Desterro. Les deux Fran 5 ais 
ont rempli leurs engagements, remis Muidaban á flot et rendu ainsi d’impor- 
tants services au Gouvernement Fédéral; Votre Excelienee le reconnait expresse- 
mení, cians sa note du 4 janvier; l’Amiral Gon?alves, au coutraire, Iorsqu’il est 
parti, le 12 jmn, pour concluire son escadre au Nord, a livré Buette et Müller au 
colonel Moreira Cesar, Gouverncur militairo de Saata Gathariua, sanspouvoir 
ig-norer la sort qui les attendait. Vctre Exceiler.ce a été d’aceord avec moi pour 
flétrir cet acte du commandant do l’escadre légale. Je me dispenserai donc d’iusister 
et de chercher en vertu de quels pouvoirs le Gouverneur militaire de Santa Catha- 
rinaavait réelamé les deux Fran?a¡s. 

Quant aueolonei Moreira Cesar, aprés avoir iucareéré, le 12 juin, Buette et 

Miilier dans la prison du cParthénou», il le¡s a init transférer, le 15, dans la for* 
teresse de Santa Cruz (íle d’Auhaiomirim), oü ils ont été mis ii mort, dans la 
matinée du 1G. Lorque, á ma demande, lo Ministére dcs Reiations Extérieures l’a 
interrogé, pour la premiérc fois, le iG juin o’ernier, sur co qu’étaient devenas ces 
Frangais, le coionel, m’a-t’on assuré, u’as pas ropondu, Aprés un moís de démarches 
iafructueuses, et á la suite d’iníbrmations qui nfétaic-nt arrivées de la Plata, j’ai 
été amené, le lojuillet, áiusister encore ct d’une ía 5 on particuliérement pressante. 

Le colonei Moreira Cesar, quesíionnó de nouveau par ie prédécesseur de Votre 
Exeellence et n’osant avouer lavéríté, aflirma quo Buette eí Müller s’étaient éva- 
dés de la foríeresse, daus la nuit du 1G au 17 juiu, et qu’ilavait étó impossible de 
les joindre. Cette version, reproduitc uans un rapport du 20juiliet, dont le Minis- 
tére des RelationsExtárieures m’envoyait copio le 7 aoút,n’a méme pas paruá Votre 
Exceüence vaioir la peiue d’ótre diseutée. Tout ia ville de Desterro se léverait 
pour attester quoles deux ingéuieurs fi'angais ont étc fusiüés, sans jugement, par 
ordre ducoionel Moreira Cesar. Le fait a été racouté, imprimé, publié dans ie 
monde entier. On ajoutait, ce qui est d’aiiieurs l’exacte vcrité, quo les malles et 
les effets appartennant á Buette et á Miiller avaient éíé pillés par les troupes de la 
garníson. Depuis lors, aucun de ces objets n’a pu étre retrouvó. 

Nul ici ne s’est iuscrit en faux contre ces affirmaíions; aucune personne de 
honne íoi ne songerait, aujourd'hui, á mettre leur authcnticitó en doute. Ainsi que 
j’ai eu l’honneur de l'indiquer précédement á Voíre Excellenee, lcs preuves 
matérielies dovaient nous échapper, legouverneur militaíre doSanta Catharina,dis- 
posaut do pouvoirs discrétionnairos qui íuterdisaient touto investigation du dehors 



et permettaieut d’anóautir jusqu’aux traces du crime. Mais ce crime a etó eommis; 
il doit étre puni. 

P 

Tout en remerciant Votre Excellenee de la bonté qu’filie a eue de me signaler, 
dans sa note du 4 janvier, un vote de la Chambre des Députés, qui á la date du 22 
novembro dernier, approuvait les actes pratiqués par le Pouvoir Exécutif et ses 
Agents, á l’occasion de la révolte du 0 septembre 1893, je me perinettrai de lui 
faire remarquer que cette disposition n’a été adoptée que pav l’uue des deux Cham- 
bres du Congrés, que, par suite, elie n’a, méme au point dc vue brésilien, aucune 
valeur constitutionnelle et que, dans tous les cas, fút - elle déftaitivement 
aanctionné, elle n’enléverait rien á la responsabilité du Gouvernement Fédéral 
vis-a-vis du Gouvernement Franpais. 

Le Gouvernement de l’Union, d’ailleurs, a pris soin de faire oflftciellement 
déclarer en Europe, le 20 septembre dernier par son Représentant á Paris, que 
« personne n’avait été fusilé, ni au Paraná, ni au Santa Catharina, soit pendant, 
soit aprés la révolte». C’est assez dire qu’il entendait répudier toute responsabilité 
pour les exécutions sommaires, iilégales, eoatre Iesquelles s’élevait I’indígnation 
publique, et qu’il en laissait peser tout le poids sur ccux qui s’en aient rendus 
coupables. Les massacres dont les journaux brésiliens reproduisent depuis six 
semaines les détails sont donc des crimes de droit commua; ceux qui les ont commis 
sont, non pas responsablss devant le Congrés, mais simploment justiciables des 
Tribunaux ordinaires. 


Pour ce qui concerne les Franqais Buette et MüIIer, notamment la gravité, 
l’illégalité de l’acte étdent tellement apparentes, qu’á auenn moment l’irrespon- 
sabilité des auteurs du critne n’a été invoquée. On a nié la mort et iuventé la fuite. 

Quant aux questions préliminaires, auxquelles Yotre Excellence fait allusion 
dans sa note du 4 de ce rnois, elies n'avaient évidemment pas á étre soulevées. 


II résulte, en effet, de la piéee signée pour l’Amiral Gongalves et des termes 
employés par Votre Excellence EUe-méme, pour caractériser les serviees que 
Buette et Miiller ont rendus, alternativement, aux révoltcs et au Gouvernement 


légal, quil sagissait, uon pas de combattants, mais d’habiles ingéaieurs que «leur 
haute capacité professionnelle» recommandait aux ehoix des deux parties. 

■ En résumé, l’Amiral Gon?alves a doublement failli; d’abord, en livrant au 
Gouverneur Militaire de Santa Catharina deux étrangers, deux citoyens d’une 


nation amie, deux hommes sans défense, auxquels le Brésil devait la remise á flot 
de YArjuidaban et dont, á tous égards, Ia vie devait étre sacrée; puis en dénaturant 
la vérité, lorsqu il a afflrmé, comme mo rindiquait le prédécesseur de Votre 




Excellonco dans sa noto du 21 juillet dernier, quo Buetto avait ótó roconnu, aubut 
de quelques houres, incapable de rendro les sorvices qu’il avait offerts. 

, De son coté, le Colonol Moreira Cosar, aprós avoir fait naettre á mort les deux 
ingónieurs franqais, s’est, lui aussi, eílorcé de tromper son Gouvernement, la Léga- 
tion de France et l’opinion, en attestant formellement, dans un rapport accompognó 
de dótail et témoignages dont l’invraisemblancc est éclataute, que lcs deux prisou- 
niers s’étaient enfuis et n’avaient pu étre repris. 

11 importe au bon renom du Gouvernement Brésilieu, á l’honneur de la Marine 
et de l’Armée brésiliennes, que de pareils faits ne demeureut pas impunis. J’ignore. 
quels sont les moyens juridiques auxquels le Gouvernement Fédéral peut recourir 
á cet effet. Mais ce moyens doivent exister; il appartient á l’administration 
brésilienne de les chercher. 

Depuis le mois de juiu dernier, je m’occupe sans reliiche de cette affaire; de- 
puis plus de six semaines j’en ai entretenu Votre Excellence, á maintes reprises; je 
Lui ai longuement devéloppé tous les arguments de nature ii L’éclairer, á Lui faire 
bien sentir l’intérét qu’avait le Gouvernement Brésilien á la regler. 

Votre Excellence, de son cóté, m’a constamment affirmé que le Gouvernement 
de M. Prudente de Moraes était vivement désireux d’en finir avec cette grave et 
délicate question, que tel était également son vccu personnel et queje La trouverais 
préte á associer Ses efforts aux miens. 

Aujourá’hui, la lumiére est faite, autant qu’elle peut l’étre. Votre Excellence 
estimera, comme moi, que le moment est venu de donner á cette affaire la solution 
que demande le Gouvernement Fraugais et que reclament, á la fois, la Justice, 
l’opinion, les grands principes qui domiuent dans ies sociétés modernes et auxquels 
les nations civilisées doivent tenir á se coaformer. 

Ainsi que j’ai déjá eu l’honneur de faire counnitre á Votre Excellence, mon 
Gouvernemeut, confiant dans la bonne foi de rAdministration actuelle du Brésil, est 
assuré qu’elle ne voudra pas encourir une solidarité compromettante avec coux qui 
se sont laissés entrainer á des excós inexeusables, durant la période insurrectio- 
nelle. Cette Administration, d’aiileurs, ne pourrait trouver un meilleur moyen de 
se dégager d’une telle solidarité qu’en frappant les auteurs responsables des cri- 
mes qui ont eu un pareil retentissement et que le Gouvernement Brésilien lui- 
méme, comme l’écrit Votre Excellenee dans sa note du 4 jauvier, est le premier 
á déplorer. 

Je ne doute pas que Votre Excollence, partogeaot cette maniére de voir et 
soueieuse de maintenir la bonne harmonie entre nos deux Pays, ne soit préte á se 



mottre d’accord avec moi pour arrótor, sur los basos qua j’ai ou rhounour do Lui 
indiquor i’arraugement déñnitif dont la conclusion n’a ótó quo trop longtemps 

diJIéróe. 

Vouillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurancos do ma liauto consi-i 
dération. 

Son Exeellenee 
Monsieur Carlos de Carvallio, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

♦ 

A. Imbert. 


Ti’aduceüo da nota prccodeate. 

Legasáo da Republíca Franceza — Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 18S5. 

Senhor Ministro — Recebi a nota de 4 deste mez, em que Vossa Excellencia se 
refere ás conferencias oue teraos tido, desde 15 de novembro ultimo, rslativamente 
aos negocios Buette, Mftller, Devilie, e me communica as apreciagoes que elles ihe 
suggerirao. 

Agradego a Vossa Exceliencia a oecasiáo que assim me fornece de bem caracte- 
íisar o estado actual da questüo, quer fixando certos factos, quer reetificaado 
algumas assergoes que encontro na sua precitada nota e que poderáo occasionar 
lamentaveis equivoeos. 

Comegarei pedindo a Vossa Excellencia permissáo para lembrar-lhe que na 
nossa primeira confareneia, em 22 de novembro ultimo, quando Vossa Excellencía 
me fallou do meio que tinha o Governo Francez, de obter um inquerito que lhe 
offerecesse as desejadas garantias, tomando a iniciativa de uma acgáo perante o 
Supremo Tribunal Federal, eu Ihe expuz immediatamente as razües que me faziam 
considerar que esse procedimento náo podia ser adoptado. E’ verdade q'ue ao prin- 
cipio o Governo Franeez pediu um inquerito ; mas foi-lhe reeusado nas condigSes 
de que elle náo podia prescindir. Depois disso modificou-se a situagáo. 0 tempo de- 
corrido tornava mui difficil, sináo impossivel, a busca e o estabelecimento de provas 
materiaes que os interessados tinham tido tempo e meio de fazer desapparecer. Por 
outro lado, acabava de tomar posse um novo Governo ; a opiniáo publica recnpe- 
rava toda a sua liberdade ; fazia-se publieamente a luz sobre as circumstancias do 
homicidio do Buetto e de Muller ; as informagoes que afíluiáo de toda parte, os 



documontos o os eselarecimóntos já recolhidos domonstravam suíliciontomonte a 
inutilidade do inquerito, 

Como conclusao e em apoio da minha these (mas níío como ponto de partida) 
communiquei a Yossa Excellencia asduas peqas que monciona na sua nota de 4 de 
janeiro edas quaes quando m’aspediu, apressei-me a enviar-lhe cópias certiflcadas. 
Áo ler esses documentos Vossa Excellencia nao hesitou em doclarar-mo que « as 
provas circumstanciaes » da morte de Buette e de Müiler eram esmagadoras e nao 
insistiu mais no procedimento que antes mencionára. Mostrou-se disposto a pro- 
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curar commigo a solugáo deste grave negocio. 

Pareeia-lhe, a priori, que os agentes a quem se attribuia o liomicidio podiáo ser 
submettidos a um Tribuual Militar e que as fatnilias das victimr." '’^viam receber 
uma indemnisaoao. 

Na nossa conferencia seguinte, em 29 de novembro, Vossa Excellencia mos- 
trou-me as mesmas disposiQües sem todavia dissimular-me as difficuldades que o 
Governo Braziieiro poderia eneontrar para submetter os culpados ajulgamento. 
Concluiu desejando que ea pedisse para Paríz indicagCes que' facilitassem utn 
accordo. 

Desde odia 11 de dezembro pude dizer a Vossa Excellencia eomo comprebeudia 
o meu Governo a questüo. Lembrei-lhe que Buette e Müller tinháo sido presos 
apezar dos compromissos para com elles eontrahidos pelo Almirante Gongalves e 
dos serviqos para os quaes tinhao sido regularmente nomeados e que essa detenqáo 
havia sido a causa de sua morte. 0 Governo Francez tinha pois por esses motivos 
e era todos os casos direito a uma repara?áo. 

Fallaudo assim, eu náo quiz, como Vossa Excellencia entendeu, apresentar a. 
questáo sob novo aspecto, Ella conserva*se a mesma; só se tratava de um novo ar- 
gumento destinado a estabelecer, mais uma vez, quo o inquerito devia ser poslo ao 
lado. Quanto á morto dos dous francezes, infelizmente náo era discutivel. 

Só restava cbegar a accordo sobre as reparaqúes. Estas, como o meu Governo 
me encarregou d6 dizer a Vossa Excellencia e eomo Vossa Excellencia mesmo tinha 
admittido em principio, deviam eonsistir ; 

1. ° em uma reparagáo moral comprehendendo a puni?áo dos eulpados; 

2. ° em uma indemnisagáo que se fixará, para as familias dos tres francezes 
Buette, Müller e Deville. 

Quanto ao ultimo, Vossa Excellencia reconheceu, como já tinha reconhecído o 
seu antecessor, que o caso era muito espeeial em consequencia da distancia do logar 
em que elle tinlia morrido e dascircumstancias que tinham acompanliado a sua morte; 
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o inquerito a seu respeito tornava-se quasi impossivel. Mas, quanto a esse, como a 
respeito dos outros dous, abundavam as provas; em Montevidóo tinham-se obtido 
testemunhas que nao deixavam subsisíir a monor duvida. 0 assossinato do Sr. De- 
ville depois da batalha de Sarandy podia ser considerado como certo ; mas era 
difncil estabelecer a responsabilidade e procurar e punir os culpados. Todavia o 
Governo nao tinha abandonado de modo algum a idéa de reparagao ; desejava, ao 
contrario, que se comprehendesse a morte deste medico francez no calculo da 
indemnisaqao destinada ás familias, que elle reservava o cuidado de repartir, como 
entendesse, entre os interessados. 

Tal é exactamente, Sr. Ministro, o resumo das diversas conferencias que temos 
tido a respeito deste negocio e cujas datas Yossa Excellencia serviu-se recordar na 

sua nota de 4 deste mez. 

Quanto ao mais, a situaqáo, no que respeita a Buette e Miilier, póde ser redu- 
zida a termos mui simples. 

Os dous engenheiros francezes, depoisde prestarem os seus servigos profissionaes 
aos revoltosos, foram espontaneamente offerecel-os ao Almirante Gongalves, quando 
a esquaara legal chegou ao Desterro. 0 Almirante aceitou-os, como prova a pega, 
datada de 18 de abril, que está revestida da sua assignatura, e pela qual Buette e 
Mülier sáo officialmente designados para procederem aos trabalhos de salvamento 
do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias e depois para tomarem a direcQáo 
do Arsenal do Desterro sob a inspecQáo do Contra-Almirante Short. Os dous Fran- 
cezes satisfizeram os seus compromissos, puzeram o Aquidaban a nado e assim 
fizeram importantes servigos ao Governo Federal. Yossa Excellencia expressamente 
o reconheceu na sua nota de 4 de janeiro. 0 Almirante Googalves, pelo contrario, 
quando partiu, em 12dejunho, para conduzir a sua esquadra ao norte, entregou 
Buette e Müller ao Coronel Moreira Cesar, Governador militar de Santa Catharina, 
sem poder ignorar a sorte que os esperava. Yossa Exceliencia condemnou commigo 
esse acto do commandante da esquadra legal. Dispenso-me, portanto, de insistir e 
de indagar em virtude de que poderes tinha o Governador militar de Santa Catha- 
rina exigido a entrega dos dous Francezes. 

Quanto ao Coronel Moreira Cesar, depois de encarcerar, em 12 de junho, Buette 
e Müller na prisáo do «Parthenon», transferiu-os no dia 15 para a fortaleza de 
Santa Cruz(ilhado Anhato-mirim), onde foráo mortos na madrugadade 16. Quando, 
a meu pedido, o Ministerio das Relagoes Exteriores o interrogou pela primeira vez, 
em 16 de junho ultimo, sobre o que erafeito destes Francezes, oCoronel, segundo se 
me assegurou, náo respondeu. Depois de ummez de diligencias infructiferas, e em 



consequencia de inforoaagSes que me chegaram do Prataf^fui Levado, eiu 15 do jalho 
a insistir* de novo e com instancia. 0 Goronel Moreira Cesar, de novo interrogado, 
pelo antecessor de 'Vossa Escellencia e nao ousando confessar a verdade, afHrmou 
que Buette e Müller se tinham evadido da fortaleza na noite de 16 para 17 de junho 
e que tinlia sido impossivel alcanqal-os. A Vossa Excellencia pareceu que essa 
versao, reproduzida em um relatorio de 20 de junho, do qual o Ministerio das 
Relaqoes Exteriores me enviou cópia em 7 de agosto, náo valia a pena de ser dis- 
cutida. Toda a cidade do Desterro se levantaria para attestur que os dous enge- 
nheiros Francezes -foram fuzilados, sem julgamento, por ordem do Coronel Moreira 
Cesar. 0 facto tem sido referido, impresso e publicado no mundo inteiro. Accres- 
centava-se, o que aliás era a verdade exacta, que as malas e effeitos pertencentes 
a Buette e a Muller tinham sido saqueados pelas tropas da guarni?áo. Desde entáo 
nenhum desses objectos tem sido encontrado. 

Ninguem aqui se tem Unanifestado contra essas affirma?5es como falsas; ne- 
nhuma pessoa de boa fé pensaria hoje em duvidar da sua authenticidade. Assim, 
como já tive a honra de indicar a V. Ex., as provas materiaes deviam escapar-nos, 
desde que o Governador militar de Santa Catharina dispunha de poderes discrieio- 
narios que impediam toda investiga?áo de fóra e permittiam destruir ató os ves- 
tigios do crime. Mas o crime foi commettido e deve ser punido. 

Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade que teve de dar-me a conhecer na 
sua nota de 4 de janeiro um voto da Camara dos Deputados, que, na data de 22 de 
novembro ultimo, approvava os aetos praticados pelo Poder Executivo e pelos seus 
Agentes por occasiáo da revolta de 6 desetembro de 1893, pedir-Ihe-hei permissáo 
para observar que essa disposiqáo só foi adoptada por uma das Camaras do Con- 
gresso e que, por conseguinte, náo tem, mesmo no ponto de vista Brazileiro, valor 
algum constitueional e que, em todo caso, ainda sendo definitivamente sanceionada, 
náo diminuiria a responsabilidade do Governo Federal paracom o GovemoFrancez. 

O Governo da Uniáo teve o cuidado de fazer deelarar officialmente na Europa, 
em 20 de setembro ultimo, pelo seu representante em Pariz, que « niDguem tinha 
sido fusilado, nem no Paraná, nem em Santa Catharina, quer durante a revolta, 
quer depois della »; o que quer dizer que elle entendia repudiar toda a responsa- 
bilidade das exeeugoes summarias e illegaes contra as quaes se levantava a indi- 
gnagao publica e que deixava cahir todo o peso sobre os que dellas fossem culpa- 
dos. As mataojas, cujas particularidades sáo reproduzidas ha seis semanas pelos 
jornaes braziieiros, sao, portanto, crimes de direito commum; osque os commetteram 
náo sáo responsaveis perante o Congresso, mas perante os tribunaes ordinarios. 



Quanto aos Fraucezes Buette e Muller a gravidade e a illegulidade do acto 
eiSo táo manifestas, que nunca sa invocou a irresponsabilidade dos seus autores. 
Negou-se a morte e inventou-sea fuga. 

Quanto ás questOes preliminares a que Vossa Excellencia allude na sua nota de 
4 deste mez, ó evidente que nao podiáo ser levantadas. Com effeito, da pepa assig- 
nada pelo Almirante Gonpalves e dos termos por Vossa Excellencia mesmo empre- 
gados para caracterisar os servipos que Buette e Muller prestaram alternativamente 
aos revoltados e ao Governo legal, resulta que se tratava,' náo de combatentes, mas 
de habeis engenheiros que « a sua alta capacidade profissional recommendava á 
escolha das duas partes. » 

Em resumo, o Almirante Gonqalves faltou duas vezes; primeiro, entregando 
ao Governador militar de Santa Catharina dous estrangeiros, dous homens sem 
defeza a quem o Brazil devia o salvamento do Aquidában e cuja vida a todos os 
respeitos era sagrada ; e depois desflgurando a verdade, quando afiflrmou, como o 
antecessor de Vossa Excellencia me disse nasua nota de 21 dejulho ultimo, que 
em algumas horas se tinha reconhecido que Buette era incapaz de prestar os ser- 
viqos que tinha ofiferecido. 

Pela sua parte, o coronelMoreiraCesar, depois de mandar matar os dous enge- 
nheiros francezes, procurou enganar o seu Governo, a Legagáo de Franga e a opi- 
niáo, asseverando formalmente em um relatorio acompanhado de particularidades e 
de depoimentos, cuja inverosimilbanqa é clara, que os dous presos tinháo fugido e 
náo havia sido possivel captural-os. 

Importa ao bom nome do Governo Brazileiro, á honrada Marinha e do Exer- 
cito do Brazil que taes factos náofiquem impunes. Ignoro de quemeios póde o 
Governo Federal dispór para esse ñm. Mas esses meios devem existir ; áadmí- 
nistraqáo braziieira compete procural-os. 

Sem cessar me occupo deste negocio desde o mez de junho ultimo ; ha mais de 
seis semanas delle tenho tratado com Vossa Exeellencia; desenvolvi-lhe longamente 
todos os argumentos proprios para o esclarecer e para que bem comprehendesse o 
interesse que o governo Brazileiro tinha em resolvél-o. 

Pela sua parte Vossa Excelleneia me tem constantemente afflrmado que o go- 
vemo do Sr. Prudente de Moraes deseja vivamente acabar com esta grave e delieada 

questao . que esse era tambem o seu voto pessoal e que eu o acharei prompto para 
associar os seus esforgos aos meus- 

Hoje fez-se a luz, tanto quanto ó possivel. Vossa Excellencia pensará, comoeu 
que é chegado o momento de se dar a este negocio a solugáo que o Governo Francez 



pede e pela qual reclamSo ao mesrao tempo a justiQa, a opiniSo .osgrandes prin- 
cipios que dominao nas sociedades modernas e com os quaes devem conformar-se as 
naqOes civilisadas. 

Como já tive a honra de manifestar a Vossa Excellencia, o meu governo, con- 
flandonaboafó da áotual Administragao do Brazil, está certo dequeellanSo 
quererá incorrer em solidariedade comproraettedora com aquelles que se deixarao 
levar a excessos indesculpaveis durante o periodo da insurreigSo. 

Esta Administragáo náo poderia achar melhor meio de se desembaragsr de uma 
tal solidariedade, do quepunindo os autores responsaveis de crimes que tanta im- 
pressáo tem causado e que o proprio governo Brazileiro, como Yossa Excellencia 
escreven na sua nota de 4 de janeiro, é o primeiro a deplorar. 

Náo duvido que Vossa Excellencia, compartilhando esta maneira de ver e 
desejoso de manter a hoa barmonia entre os nossos dous pair.es, esteja prompto a 
por-se de accordo commigo para fazer, sobre as bases que tive a honra de indicar, 
o arranjo definitivo, cuja conclusáo já tem sido demasiadamente demorada. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as segurangas da minha alta consideragáo. 

A Sua Excellencia, o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das RelagSes Exteriores. 

& & & 


A. IMBERT. 


R. 28 . 

Nota do Governo Brasileiro á Legagúo Francesa. 


Rio de Janeiro.—Ministerio das Relagoes Exteriores, 12 de Janeiro de 1895. 
Seria muito natural que, summariando as longas conferencias de 22 e 29 de 
novembro, 11,19 e 26 de dezembro do anno passado, em que o Sr. A. Imbert, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republiea Franceza, debateu 
o caso do desapparecimonto dos tres cidadáos francezes Buette, Müller e Déville e 



d© (JU 9 S6 occupa sua nota de 7 do correuto em rosposta á ffiinba do 4, uSo tlvobsem 
sido expostas as multiplas e vaTiadas questCes com todo o rigor e precisao. 
Durando maifi de uma hora qualquer dellas, seguindo-se a esse assumpto principal 
pedidos de informaqOes sobre outros muitos casos e factos que tém occupado a 
attencao do Sr. Imbert, fatigadosos espiritos, nao seria de estranhar que os aponta- 
mentos tomados mais tarde deixassem de accentuar pontos secundarios ou con- 
signassem, como expressao de opiniao decisiva, alguns coneeitos de cortezia para 

náo tirar á controversia o caracter amistoso. 

Devo, porém, desde já affirmar ao Sr. Imbert qne, referindo-nos ao medico 

Déville, jamais reconheci a procedencia de qualquer reelamaqao que todas as 
circumstancias excluem. Tratando-se da possivel compensaqüo pecuniaria ás 
familias de Buette e de Müller, o Sr. Imbert insinuou a idéa de dar-lhe um pouco 
rri H.is de vulto para que o Governo Francez pudesse tambem, por aeto de sua exelusiva 
deliberaqao, favorecer a familia de Dóville, o que foi dito ao terminar a confe- 
rencia de 29 de novembro quando de pé faziamos os cumprimentos de despedida, 
sendo repetido na de 26 de dezembro. 

Comprehende o Sr. lmbert que o Governo da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil náo podia convir em reparaqao a favor de um individuo que a soldo das 
tropas rebeldes foi morto, como o Governo Francez affirma, depois de derrota que . 
ellas soffreram e quando em fuga era perseguido pelos senbores do campo de batalha 
do Sarandy em 27 de fevereiro de 1894. A qualidade de medico, a prestaqáo de 
serviqos profissionaes aos rebeldes, que toda a sorte de atrocidades commetiam, náo 
podiáo prival-o da condiqáo de inimigo, tratando-se de guerra civil, de uma 

i 

insurrecqáo caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem politica 
inteiramente alheio aos estrangeiros uáo residentes na Republica, ao que accresce 
circumstancia de náo ter o Brazil adherido á Conveuqáo de Genebra, o que o des- 
obriga de reconhecer a neutralidade das ambulancias e do seu pessoal. 

Si, como pretende o Governo Franeez, o medico Déville, apanhado quando fugia 
com o Dr. Laudares, que escapou-se, foi degolado, o facto constituiria simples 
represalia, sendo esse o tratamento que os rebeldes daváo aos prisioneiros, o que 
aliás ó de lamentar, mas náo dá ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas luetas 
civis ou nas guerras de mera exploragáo commercial. 

Quanto ao desapparecimento de Buette e de Müller é certo que pelo conjuncto 
de provas circumstanciaes fórma-se a convicqáo de que póde ser attribuido á morte. 
Definir, porém, em que circumstancias verificou-se, sómente um inquerito ou uma 
justificaqáo poderia fazel-o. 0 Sr. Imbert náo annuiu á suggestáo que lhe fiz de 



tomar a iniciativa das iarestigraQOes pelo unico meio constitucional possivel; 
estranhou que a Republica Frauceza pudesse eatrar om juizo para estabelecer 
pontos de facto que dependem de testemunhas e de exame de docuraentos. Procurei 


demonstrar que a nossa lei constitueional representa uraa apreciavel couquista do 
direito e que na situacáo actual do paiz todas as garantias para o conlieciinento da 
verdade teriüo real efficacia. Mosti'ei que a responsabilidade dos que tivessem com- 
mettido excessos melhor se apuraria diante das provas que a Legaoüo Franceza 
produzisse ou obtivesse sob a iufluencia do Supremo Tribunal Federal do que em 
conselho de guerra a que porventura pudessem elles responder. Indiquei que tra- 
tava-se de um facto politico cla maior gravidade, o que dava a essa parte da con- 
ferencia um caracter essencialmente confidencial e aconselhava a raaior delicadeza, 
o mais educado tacto no encaminhar as negoeiagües ; julgando que assim deveriam 
proceder duas nagües arnigas que precisavam dar aos Governos republicanos o 
melhor de sua dedicagáo. 


Tendo essa linguagem, julgava corresponder a uma necessidade de ordem 
publica em que a Republiea Franceza é tambem interessada. 

■ A consolidaqáo da paz no Brazil é problema cuja solucáo náo pófle ser pertur- 
bada, agitando-se as paixOes e favoreceudo-se de qualquer fórma os fermentos 
da anarcliia. 0 Brazil nño vive isolado; sua existeneia intemacional a todos 
affeeta. 

Por essas consideragoes convenci-me de ter o Sr. Imbert deixado de insistir na 
affirmaqáo de haverem sido fuzilados os dous Francezes Buette e Müller e de ter 
dado á questáo um outro aspecto. "Vejo que me enganei. 0 Sr. Imbert agora affirma 
categoricamente que Buette e Muller foram mortos nas condicóes que a voz pu- 
blica denuncia e assim se exprime: 

«.il ne s’agissait que d’un nouvel argament destiné á établir, une fois 

« de plus, que I’enquéte devait étre écartée. Quant á la mort des deux Franqais, elle 
« n’était malheuresement pas á discuter.» 

Partindo de táo peremptoria affirmafáo, e dando como estabelecido o fusila- 
mento, insiste: 

a) em uma reparaqáo moral compreheadendo a punicjüo dos culpados; 

b) em uma indemnisa?üo a fixar para as familias dos tres Francezcs Buette, 
Müller e Déville. 

Pondo de parte o que se refere a Déviile pslos motivos já expcmdidos, cumpre. 
me deelarar ao Sr. Imbert que o Governo Brazileiro mantém as conclusóes da sua 
nota de 4 do corrente mez. 



Ainda quando tivesse todos os elementos de prova para fornecer aos tribunaes 
de justiqa demonstrando a responsabilidade criminal do Almirante Gonqalves e do 
Coronel Moreira Cesar, elementos de prova, que o Sr. Imbert possue, conforme tem 

declarado, o Governo, que em caso algum se tornaria ou se tornará solidario com 

* 

qualquer excesso ou abuso que possa disvirtuar os intuitos civilisadores da Repu- 
blica, nao se consideraria investido do neeessario poder para promover a puniqáo 
dos culpados; 

« Antes do juizo politico do Congresso náo póde o Poder Judieial apreciar o uso, 
que faz o Presidente da Republica, de attribuioao constitucional», disse o Supremo 
Tribunal Federal no Aceordáo de 27 de abril de 1892. 

Náo tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judieial é actuálmente incomps- 
tente e náo póde conhecer das questóes interessadas na especie, em respeito ás pre- 
scripgoes dos arts. 34 n. 21 e 80 da Constituigáo »; assim se exprimiram os Juizes 
Ampbilopbio e Macedo Soares, que ainda pertencem á mais elevada corporagáo judi- 
ciaria da Republica. 

A questáo da responsabilidade criminal náo póde deixar de subordinar-se ao 
adiamento imposto pela Constituigáo e affirmado pelo Supremo Tribunal Federal. 
Expuz ao Sr. Imbert com a possivel clareza esse embarago,que actualmente nao é 
dado ao Governo remover. 0 juizo politico do Congresso náo foi proferido: a eausa 
está subjudice; a jurisdieijáo está preventa. Náo póde o Sr. Imbert desejar que 
um governo, cujo dever é render-se sem coDdÍQóes ao jugo aa lei, lance-se na aven- 
tura de invadir as attribuiqóes do Congresso Federal. As difficuldades que a insis- 
tencia do Sr. Irabert poderá causar nao seráo imputadas ao Governo Brazileiro que, 
obedecendo á Constituiqáo, presume estar protegido por defesa digna de todo o aca- 
tamento da parte das Naqóes amigas que reconheceram a Republica dos Estados 
Unidos do Brazil e sabem que a violaqáo da Constituicáo é um perigo para as rela- 
Coes internacionaes. 

Este ponto de divergencia é simples dilatoria constitucional; a questáo náo ñca 
deñnítivamente decidida. 

No que diz respeito á indemnisaqáo a fixar, o Governo Brazileiro mantém, como 
disse, as conclusoes da sua nota de 4 do corrente, lamentando ainda uma vez o 
desapparecimento de Buette e Müller, que o Sr. Imbert affirma terem sido fusi- 
lados, o que o Governo, com os elementos de informaqoes e provas de que dispOe 
até agora, uáo está babilitado a tambem affirmar. 

Nüo duvido que o Sr. Imbert, desejoso de manter a boa harmoDia entre nossos 
dous Paizes, me dará razáo, attribuindo a um supremo dever constitucional a im- 



possibüidade, em que se acha o Govorno Brazileiro, de actualmeníe occupar-se com 
a repara?5o morai eonsistonto na puuigao dos cuipados, como afflrma o Sr. Imbert 
que sSo o Almirante Goqq&Ivqs q o Coronei Moreira Cesar. 

Aproveito a opportunidade para reiíerar ao Sr. Ministro as seguraneas da 
minha alta consideragao. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 


CiRLOS DE CARVALHO. 


N. 29, 

Nota da Legagáo Franceza ao Govemo Brazileiro . 

Légation de la République Fran§aise — Rio Janeiro, le ] ,r mars 1895. 

Monsieur leMinistre—Des circonstances, que je erois inutilede rappeler ici, 
m’avaient empécbó, jusqu’á présent, de répondre á la note que Yotre Excellence 
m’a fait l’honneur de m’adresser le 12 janvier dernier. Nos récents entretiens m’ont 
d’ailleurs confirmé que, tout en étant désireux d’arriver á une entente touchant 
la réparation morale demandée par la France, le Gouvernement Brésiiien ne croyait 
pas pouvoir se soustraire á i’obiigation qui lui est imposée par la Constitution 
d’attendre, pour agir á cet égard, la décision du Congrés. Cette obligation, d’aprés 
ce que Votre Excellence m’a indiqué dans Sa note du 12 janvier dernier, doit 
oecasionner un retard, mais eiie ne saurait étre considérée comme impliquant une 
solution de l’affaire.—«Este ponto de divergeneia é simples dilatoria constitu- 
cional; a questáo nao fica definitivameníe deeidida »— Si tous Ies actes du Pouvoir 
Exécutif et de ses Agents, durant la période ínsurrectionelle, n’étaient pas dófini- 
tivement couverts par un vote du Congrés, le Gouveraement Brésilien repren- 
drait alors sa liberté d’action et se trouverait en mesure de requérir la punition 
des coupables. 

J’avais fait connaitre á Pariseetto maniérede voir du Gonvernement Fédóral, 
les objections exposées dans.Ia notede Yotre Excelience,du 12 janvier, et ses con- 
clusions. Tenant compte dcs indications que je fournissais, en méme temps, surla 
situation dans son ensemble, snr les indications de Votre Excellence et ies ra'sons 



qui rempéchaient d’y donner aujourd’hui une suite conforme au dósir de la France, 
mon Gouvernement s’est montré animó des dispositions les plus propres h faciliter 
une entente. Pour conserver aux relations desdeuxPays leur caractóre de cor- 
dialitó, il a admis que Ia question de la róparation morale, telle qu’elle ótait for- 
mulée dans ma note du 8 janvier dernier, serait momentanóment écai'tóe, et que 
nousnous bornerioñs, actuellement, á déterminer le chiffre de rindemnitó des- 
tinóe aux familles de MM. Buette, Müller et Dóville. II était, d’ailleurs, entendu 
que le Gouvernement Frangaisrópartirait,ásongró, le montant de cette indemnitó. 

En conséquence, aux termes de Tarrangement á intervenir, le Gouvernement 
Brésilien s’engagerait simplement : 

1°, á faire poursuivre devant les tribunaux compétents les personnes responsa- 
bles du meurtre de Buette et de Müiler, dans le cas oü les actes du Pouvoir 
Exécutif et de ses Agents ne seraient pas déíinitivement approuvés par le Congrés; 

£°, á remettre, dés maintenant, au Gouvernement Frangais une indemnitó de 
un million de francs, pour l’objet et dans les conditions qni viennent d’étre men- 
tionnées. 

La conclusion d’un accord sur ces bases pourra donner au Gouvernement Bré- 
silien la mesure des sentiments d’amitié qui ont inspiré le Gouvernement de la 
République Frangaise, dans ses efforts pour arriver á la solution d’un différent 
dont Yotre Exceilence a reconnu Elle-méme toute la gravité. Le Gouvernement 
Fédéral ne saurait manquer d’apprécier ce nouveau témoignage du prix qu’attaehe 
laFrance á se maintenir en bonne harmonie avec le Brésil. Je ne doute pas, 
comme j’ai déjá eu l’honneur de l’indiquer verbalement á Votre Excellence, que, de 
son cóté, le Gouvernement de runionne soit prét á user des moyens dontii pourra 
disposer pour marquer sa désaprobation aux Agents qui relévent directement du 
Pouvoir Exécutif et dont la responsabiiité se trouve présentement en cause. Une 
pareille mesure serait amplement justifiée par la publicité qu’ont déjá re$ue les 
actes de ces Agents et par l’indignation qu’ils ont généralement suscitée. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellenee 

Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 


A. Imbert. 



Traduc^aa. 


Legagao da Republica Franceza— Rio de Janeiro, 1 de margo de 1895. 

Senlior Minisíro*—Circumstancias, quo julgo inutil recordar aqui, impediram-me, 
atéagora, de responder á nota que Yossa Excellencia fez-me a honra de dirigir-me 
a 12 de janeiro ultimo. Por outro lado as nossas recentes entrevistas confirmaram- 
me que, vivamente desejoso de chegar a um accordo concernente á repara^ao moral 
pedida pela Fran<?a, o Governo Brazileiro náo julgava poder subtrahir-se á obri- 

■s 

gacao, que lhe é imposta pela ConstituÍQáo, de aguardar, para agir a tai respeito, a 
decisáo do Congresso. Essa obrigagáo, conforme com o que Yossa Exceliencia me 
indicou em sua notade 12 dejaneiro ultimo, deve occasionar uma demora, mas nao 
poderiaser considerada como implicando uma soluqao da questáo. «Este ponto de 
divergencia é simplesmente dilatoria constitucional; a questáo náo fica definitiva- 
mente decidida».—Si todos os actos do Poder Executivo e dos seus Agentes, 
durante o periodo da insurreigáo, náo estivessem definitivamente acobertados por 
um voto do Congresso, o Governo Brazileiro recuperaria entáo a sua liberdade de 
acqao e teria todos os meios de requerer a punigáo dos culpados. 

Dei conhecimento para Pariz desta maneira de ver do Governo Federal, das 
objec$c5es expostas na nota de Vossa Excellencia, de 12 de janeiro, e das suas con- 
clusSes. Ponderando as indicaqQes que eu fornecia, ao mesmo tempo, sobre a 
situaoao em seu conjuncto, sobre as inten^oes dc Yossa Exeellencia e as razoes que o 
impediam de dar-lhes seguimento conforme com o desejo da Franga, meu Govemo 
mostrou-se animado das disposigoes mais apropriadas a facilitar um accordo. 
Admittiu, para conservar ás relagáes entre os dous Paizes o seo caracter de cordi- 
alidade, que a questáo da repara$ao moral, tal como havia sido formulada em minha 
notade 7 dejaneiro ultimo, fosse momentaneamente afastada e nos limitassemos, 
actualmente, a determinar o quantum da indemnisagáo destinada ás familias dos 
Srs. Buette, Müller e Déville. Estava, por outro lado, entendido que o Governo 
Francez repartiria, á sua vontade, a importancia daquella indemnisaQáo. 

Consequentemente pelos termos do ajuste, que se teria de fazer, o Governo 
Brazileiro se comprometteria simplesmente : 

1°, a submetter aos Tribunaes competentes os individuos responsaveis pelo 
assassinato de Buette e de Müller, no caso em que os actos do Poder Executivo e 
dos seus Agentes náo fossem definitivamente approvados pelo Congresso; 

2°, a entregar, desde já, ao Governo Francez uma indemnisagao de um milháo 
de francos, para o objecto o nas condioOes que acabam de ser mencionadas. 
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A conclusüo de um accordo sobre esías bases poderá dar ao Governo Brazileiro 
a medida dos sentimentos de amizade que tém inspirado o Governo da Republica 
Franceza em seus esforqos para chegar á soluqño de uma questao, cuja gravidade 
Vossa Excellencia tem egualmente reconhecido. 0 Governo Federal nao poderia 
deixar do aquilatar este novo testemunho de apre?o que a Franqa liga a se manter 
em boa harmonia com o Brazil. NSo duvido, como já tenho tido a honra de dizel-o y 
á Vossa Excellencia verbalmente, que, por seu lado, o Governo da Uniáo esteja 
preparado para empregar os meios de que poderá dispór para signiflcar sua des- 
approvagfio aos Agentes que dependem directamente do Poder Executivo e cuja 
responsabilidade está em causa presentemente. Uma semelhante raedida seria am- 
plamente justificada pela publicidade que játiveram os actos desses Agentes e pela 
indignaqao que geralmente suscitaram. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as segurangas da minha alta consideraqáo. 

Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das RelaqDes Exteriores, 

& & & 


A. IMBERT. 


N. 30. 

Nota do Governo Brazüeiroá Legagüo Franceza. 

Rio de Janeiro, — Ministerio das RelacSes Exteriores, 4 de margo de 1895. 

Accuso a recepgáo da nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me com data do 1° 
do corrente, coramunicando as disposigáes de que se aeha animado o Governo 
Francez para facilitar um accordo sobre o caso dos engenheiros Buette e Müller, 
conservando assim as relagoes entre os dous paizes o caracter de cordialidade • em 
que se tem xnantido, e confirmados os sentimentos de amizade que o Governo Bra- 
zileiro inspira ao da Frsnga. 

PropSe o Sr. Imbert que o Governo do Brazil se obrigue simplesmente : 

1", á faire poursuivre devont Ies tribunaux compétents les personnes respon- 
sables du meurtre de Buetta et Müller dans le cas oü les actes du Pouvoir Exécutif 
et do ses Agents ne seraient pas définitivement approuvés par le Congrés : 



2% á reraettro, dós maintenant, au Gouvernoment Francais uneindemnitó d’un 
milion de francs, pour l'objot et dans les conditionsqui viennentd’étre mentionnóos» 
—, isto ó, como se exprimiu o Sr, Imbert,—« destínée aux familles deMM, Buette, 
Müller et Dóville ... et que le Gouvornement Francais repartirait, á son 
gré... » 

Acolhidas as reflexOes que por parte do Governo Brazileiro tive a honra de 
oflferecer com as minhas notas de 4 e 12 de janeiro ultimo á consideracüo do Sr. 
Imbert, cumpre-me declarar que, no caso de nao serem os actos do Poder Executivo 
e de seus Agentes definitivamente approvados pelo Congresso, nenhuma duvida 
terá o Governo Brazileiro em submetter aos tribunaes competentes o conhecimento 
dos factos que determinaram o desapparecimento ou a morte dos engenheiros Buette 
e Müller e a verífica§So das suas circunastancias e causas para o fim de se tornar 
effectiva a responsabilidade criminal de seus autores. 

0 Governo Francez por certo forneeerá os clementos de prova de que dispuzer 
para a consecugáo do desejavei resultado e o Governo Brazileiro nada mais fará 
do que dar plena satisfagao aos sentimentos de liumanidade e justiga, porventura 
ofi'endidos, sem que, no caso de serem reaes as causas e circumstaucias que o Go- 
verno Francez attribue a morte dos referidos engenheiros, pretenda attenuar-lhe a 
gravidade e subtrahir seus autores á sancgño moral e penal. 

Como tive occasiáo do manifestar ao Sr. Imbert, a reparagáo material apoia-se 
em consideragoes justas e convenientes nao sendo discutivel por parte do Governo 
Brazileiro a somma a que se eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

Annuindo os termos que se referem ao destino dessa reparaglo material, o 
Governo Brazileiro, sem retractar-se clos conceitos-emittidos em as notas de 4 e 12 
de jaaeiro ultimo, quanto aomedico Déville, está persuadido que o Governo Francez 
nüo pretende impór-lhe doutrina nüo recebida, mas simplesmente attender & 
razóes do conveniencia que ao Governo Brazileiro nao é dado apreciar. Os senti- 
mentos de amizade expresso pelo Governo Franeez nüo se conciliariam com outra 
intelligencia. 

Nüo se illude o Govemo Francez, antes faz justiga aos sentimentos do Governo 
Brazileiro, quando declara nao ter duvida que o Governo da Uniüo usará, dado o 
caso, dosmeiosde que possa dispor para significar aos agentes direetamente subor- 
dinados ao Poder Executivo e cuja responsabilidade se acha presentemente em 
questüo sua desapprovagao aos excessos, abusos e violcncias. 

Procedendo desse modo, o Governo Brazileiro corresponderá apenas ás exigen- 
cias do sentimento moral, ás conveniencias de ordem internacional; affirmará 
que préza sinceramente a justiga, conservando á Republica dos Estados Unidos do 
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Brazil a po 9 i(jao politica que occupa e mantendo cora a Franga, naqao amiga, a 
devida cordialidade, o que nesta emergencia flcou perfeitamente consagrado. 

Os sentimentos manifestados pelo Governo Fraucez, a que o Governo Brazi- 
leiro liga a maior consideraqáo, náo podiatn deixar de leval-o a encontrar o meio 
de arredar das relagOes entre as duas Republicas um incidente táo deploravel; 
estando o Govemo Brazileiro eerto de que ellas mais se estreitaráo pela confianga ,'f 
reciproca, como convóm aos seus interesses moraes, politicos e materiaes. 

Renovo ao Sr. Ministro as segurangas da minba alta considera?ao. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

♦ 

Carlos db Carvalho . 


N. 31. 

Nota da Legagüo Franceza ao Governo Brazileiro. 

Légation de la République Frangaise — Rio de Janeiro, le 13 mars de 1895. 
Monsieur le Ministre — J’ai regu la note que Yotre Excellence a bien voulu 
m’adreeser, le 4 de ce mois, en réponse á celle du l er mars, oü je spécifiais les 

termes de l’arrangement á intervenir pour le réglement de la question Buette, 
Müller et Déville. 

II résulte de cet échange de communications que les Gouvernements de la 
France et du Brésil sont arrivés á une entente sur les bases indiquées dans ma note 
précitée du l ar mars. 

En constatant cet accord, je puis assurer á Votre Exeellence que, suivant son 
désir, la Légation de France s’empressera, dans le cas prévu par les deux notes sus- 
mentionnées, de mettre á sa disposition les éléments dünforraations et de preuves 

qu’elle pourra posséder, en vue de seconder toute action tendant á établir la re- 
sponsabilité criminelle des agents en cause. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 


Son Exeellence, Monsieur Carlos de Carvalho, 
Ministre des Relations Extérieures. 


A. I.MBER.T. 



Traducfáo da nota preoedent© 


Legagáo da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 13 de raargo de 1895. 

Senhor Ministro — Recebi a nota que Vossa Exeellencia serviu-se dirigir-me a 
4 deste mez em resposta á do 1°, em que eu especificava os termos do arranjo dirigido 
á solugáo da questao Buette, Müller et Déville. 

Dessa troca de communicagoes resulta que os Governos da Franga e do Brazil 
chegaram a um accordo sobre as bases indicadas na minha precitada nota de 
1 de margo. 

Fazendo constante este accordo, posso assegurar a Vossa Exeellencia que, 
segundo o seudesejo no caso previsto pelas duas notas supra mencionadas, a Legagao 
de Franga se apressará a pór á sua disposigño os elementos de informagóes e de 
prova, que possa possuir, para auxiliar toda acgáo tendente a estabelecer a re- 
sponsabilidade criminaldos agentes em causa. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as segurangas da minha alta consideragño. 

A Sua Excellencia Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relagoes Exteriores. 


A. Imbeet. 
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Nota do Govemo Brazileiro á Legagüo Americana. 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagóes Exteriores, 22 de setembro de 1894. 

Tenlio a lionra de participar ao Sr. Thomas L. Thompson, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados Unidos da Ameriea, que o Sr. 
Vice-Presidente da Repuhlica, usando da faculdade estipulada no accordo aduaneiro 
de 31 de janeiro de 1891, resolveu denuncial-o e o denuncia. Esse aecordo conti- 
nuará a ser executado em todas as suas partes no Brazil, até ao dia 31 de dezembro 
do corrente anno, e cessará, tambem em todas as suas partes, no 1° de janeiro 
de 1895. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da 
minha alta considera?ao„ 

Ao Sr. ThomasL. Thompson. 


Cassiano no Nascijiento. 



Nota da LegaQüo Amencana ao Governo Brazi leiro . 

Legation of the United States— Petropolis, september 25, 1894. 

1 have the honor to acknowledge the reccpt of the note wliich His Excellenc^', 
Dr. Cassiano do Nascimento, Minister for Foreign AíTairs, sent to me on the 22' 1 
instant containiug information of the steps taken by IIis Excellency the Vice- 




Prosidont, wi tli tho viow of torminating- tho comtnercial arrangoment of January 
31, 1891. 

I improvo tho opportunity for roiterating tho assuranco of my high considora- 
tion. 

To IIis Excelloncy Dr. Cassiano do Kascimento, 

Miuister for Foreign Alíairs. 

Tiios. L. Tiiompson. 


Trailucoao tla uota pi*occcleutc. 


l.egagfto dos Estados Unidos— Petropolis, 25 de setcmbro do 1894. 

Tenho a lionra de accusar a rocepgüo da nota, que S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do 
Nascimonto, Ministro dos Negocios Estrangeiros, dirigiu-mc em 22 do correntc, 
iüformando-me das disposigües tomadas por S. Es. o Více-Presidente, com o fim do 
terminar o arranjo commereial do I' 3 de janeiro de 1891. 

Aproveito a opportunidade para reiterar as seguraugas da minha alta con- 
sideragáo. 


A Sua Excellencia o Dr. Cassiano do Naseimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Tnos. L. XnoMrsoN. 



Noia cla Lcga<¿iio Brazileira ao Govcrno Amcricano. 

Logation of tho United States of BrazÜ — Washington, Septembor 24,1894. 

Sir — The TariíT Law of the 28. th of August ultimo having abrogated the 
commercial agreement entered into on January 31 9t , 1S91, bytlie Unlted States 
0 f Brazil and tlic UnitedStates of Atnerica, I have tlio lionor to communicate to 
Your Excellency that my Governmont has informcd His Excellency, Thomas L. 
Thompson, Minister of the Unitcd States of America at Eio do Janeiro, of it 
iutention and decision to dcnounca said commercial agreement, and lias directed me 
to communicatc to Your Excellency that, in virtue of the stipulation contained in 
the notes exchanged bctwcon the negotiators of said intornational agreement 
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and dated January 31 st, 1891, it deems it necessary to defiaitely inform Your 
Excellency of its intention and decision to consider at an end said commercial 
agreement in accordance with the stipulation therein contained regarding its 
duration, so that the termination of said agreement shall hegin to take effect on 
the flrst day of January of the year 1895. 

1 am sure that the cessation of our reeiprocity agreement will in no wise 
affect materially the commerciafrélátions of our countries, considering that their 
mutual interests and spirit of cordial friendship now rest on a flrmer basis than a 
written contract. 

Accept, Sir, tlie renewed assurance of my highest consideration. 

SaLYADOK. DE MEND0N5A. 

Traduc^ño da. nota. pi’ecedente. 

Legaqao dos Estados Unidos do Brazil — Washington, 24 de setembro de 1894. 

Senhor — Tendo a lei da tarifa de 28 de agosto nltimo abrogado o ajuste 
commercial concluido em 31 de janeirode 1891 pelos Estados Unidos do Brazil e os 
Estados Unidos da America, tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que 
mea Governo declarou a Sua Excellencia o Sr. Thomas L. Thompson, Ministro 
dos Estados Unidos da America no Rio de Janeiro, a sua intenqáo e decisáo de 
denunciar o dito ajuste commercial, e deu-me instruc?oes para dizer a Vossa 
Excellencia que, em Yirtude da estipulaqao contida em as notas trocadas entre os 
negociadores do dito ajuste commercial e datadas de 31 de janeiro de 1891, julga 
necessario informar definitiYamente a Vossa Excellencia da sua intenqáo e decisáo 
de considerar findo o dito ajuste commeráal, de accordo com a estipulaqáo nelle 
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contida relatÍYamente a sua duracáo, de sorte que o termo do mesmo ajuste come- 
qará a ter effeito no primeiro dia de janeiro do anno de 1895. 

Estou certo de que a cessaqáo do nosso ojuste de reciprocidade náo influirá 
materialmente nas relagoes commerciaes dos nossos paizes, considerando que os 
seus mutuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora em baso maís 
firme do que um contracto escripto. 

Aceitai, Senhor, as reiteradas segurancas da minha mais alta consideraqáo. 


Salvador de Mendon?a. 
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N. 35. 

Nota do Governo Americano á Legagdo Brasileira. 

Department of State, Wasliington, october 26, 1894. 

Sir.— I have had the honor to receive your note of the 24 th ultimo, in which 
you inform me that your Government, in view of the abrogation of the Commer- 
cial arrangement between the two countries the y tariff law of the 28 th of Au- 
gust last, has directed you to communicate to me the fact that, «in virtue of the 
stipulation contaiQed in the notes exchanged between the negotiators of the said 
international agreement, and dated January 31, 1891 ; it (the Government of Bra- 
zil) deems it necessary » — definitely to inform of «its intention and decision 
to consider at an end said commercial agreement in accordance with the stipula- 
tion therein contained regarding its duration, so that the termination of said agre- 
ement shall begin to talce effect on the first day of January ofthe year 1895.» 

In concluding your note, you express the assurance tliat «the cessation of our 
reciprocity agreement will in no wise affect the commercial relations between our 
two countries, considering that their mutual interests and spirit of cordial frieud- 
ship now rest on a firmer basis than a written contract.» 

This satisfactory and well founded assurance in which the President directs 
me to say that he fully concurs, would seem to render any comment on your note 
superfluous, if it were not for your previous statement that your Government, not- 
withstanding the abrogation of the arrangement in question by the act of August 
28, deems it necessary, in accordance with the stipulations contained in the notes 
eschanged on January, 31, 1891, to give notice of its intention to consider the ar- 
rangement as terminated on and aíter the Ist of January next: 

By section 104 of the Act of August28, Section 3 of the Act of 1890, under 
which the commercial arrangements with Brazil and certain other countries were 
negociated, was repealed; but it was also provided that nothing in the repealing 
section should be held to abrogate or affect such arrangements except where they 
weré inconsistent with the provisions of the new law. Notice, therefore ofan inten- 
tion to terminate those arrangements was not contemplated by the new law ; and, 
so far as they were inconsistent with the provisions of that law, such notice was 
rendered unnecessary by the fact of their immediate termination¡ 
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Your note, liowever, seeras to imply tbat the UDited States antl Bíazil bad 
contracted an oblig'ation not to termiaate the arr.tngement between them m any 
manner whatsoever, except that stipulatecl iu the eoramunications exchanged on 
January 31, 1891. Thereisno disposition on the part of this Governraent to 
avoid the question thus raised. 

The circunstances under which the late coramcrcial arrangeraerit hetween 
the United States and Brazil was ncgociated, are disclosed in the official correspon- 
dence that preceded its conclusion. It appears that on the 3 ra of noveraber, 1890, 
the Secretary of State of the United States notifxed the Ministor of Brazil in Wash- 
ington, that, by the 3 rd articlo of the tariff law then recently enaeted, provis- 
sion was raade for the adrnission into the ports of the United States, free of duty, of 
sugar not above 16 Dutch standard, raolasses, coffe, tea aud hides; and tliat in the sarao 
section, it was declared that these remissions of duty were made «with a view to secure 
reciprocal trade with the countries producing those articles.»It was also stated that, 
whenever the President should become satisfled that «reciprocal favors» were not 
granted to the products of the United States in the countries referred to, it was made 
his duty to impose upon the articles above enuraerated the rates of dutj' set forth in 

the section ahove cited. 

In view of these facts, the Government of Brazil was invited to enter into a 
reciprocal arrangement, andthe Secretary of State, in concluding his note, said : 

< In the happy event of an agreement between the two Governments, the same can 
he nocifled to each other and to the world by an offieial announcement simultane- 
ously issued by the Executive Departments of the United States of America and tlre 
United States of Brazil; and such an agreement can ramain ín force so long as neither 
Government shall definitely inform the other of its intention arrd decision to consider 
it at an end.» 

The Minister of Brazil in his response of January 31,1891, ennumerated certain 
articles which his Government was prepared to admit either free or at reduced 
rates of duty, and announced that he held himself ready to agree « upon a time 
when an official announeement of this legislation may be simultjmeously issued by 
the executive departments of the two Governments with the understanding that 
the commercial arrangement thus put in operatioa shall remain in force so long ás 
neither Government shall deflnitely, at least three months in advance inform the 
other of its intention and decisíod to consíder it at an end at the expiration of the 
time indicated; provided-howevar that the termination of the eommercial arrange- 
ment süall begin to take effect either on the lst of January or on the lst day of July.» 



In a noto of tlio sarno date, tho Secrotary of State aecepted the torms that ■wore 
offered; but the arrangement did not go into effect till the lst day of April 1891 
which was the dato üxed iu the Act of Congress for tho free admission of sugars 
into the United States. 

It is manifest that tho arrangement thus coneluded rested wholly on legisla- 
tion adopted by thc United States of America and the United States of Brazil, 
respectivoly, and that the terms of this legislation were well known to tho Ei- 
ecutive Department of both Governments and were recognized by themastlie 
basis of this action. 

So far, therefore, as the arrangement has been cousidered as an internatio- 
nal agreement, it was made subject to the terms of that legislation. 

It is not suggested that the 3 ra section of the Act of 1890 assumed to eonfer 
on the Executivo Department of this Government any power to bind Congress in 
its future action as to the laying of duties and tlie raising of revenue. 

It merely providecl that, on and after January, 1,1891, the President whene- 
ver and so often as he should be satisfied that eountries, exporting certain spe- 
cified articles to the United States imposed « duties or exactions upou the agri- 
cultural or other products of the United States » which, in view of the free ad- 
mission of the specified articles into the United States, lie migtli deem to be 
« reciprocally unequal and unreasonable » should « suspend » by proclamation 
the free entry of those articles, which should then become subject to certain fixed 
rates ofduty. It isobvious that this act did not contemplate the creatiou of a con- 
dition of things which it would not be withiu the power of tliis Government, or 
of any other Governmeut that might be affected, at any time to alter. 

The constitutiou of the United States, iike tlie constitution of Brazil, points out 
the way in which treaties may be made and the faith of the nation duly pledged. 
In the United States, treaties aro madc by the President, by and whith the advice 
and consent of the Senate; in Brazil, tliey are made by the President, subject to 
the approvarof the Congress of such provisions in each other’s Constitutions, Go- 
vernments are assumed to take notice, « The munieipai constitution of every par- 
ticular State », says Wheaton, « determines in whom resides the authority to satis- 
fy treaties negotiated and concluded with foreign powers, so as to render tliem 
obligatory upon tlie nation »; and it is, lie dee'ares «consequently an implied condi- 
tion in negotiating witli foreign powers, that tlie treaties concluded by the Executive 
Government shall bo subject ío ratification in the manner prescribed by the funda- 
mental laws of the State.» (Elements of International Law, Dana’sed. pp.337-338.) 
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Of all subjects in relation to which the treaty making power has been 
exercised, it may be said that there is none of greater importance, or of 
greater Jelicacy, than that of taxation. As the power to tax is an essential 
power of government, auy attempt to contract or restrict it by the exer- 
cise of the treaty-making power, has always been regarded in this country 
with'jealousy; and. in the few cases in which reciprocity treaties liave been 
satisfied and carried into effect by the United States, they have encountered 
criticism and opposition on that ground. 

In view of these well known principles of law and matters of fact, it 
cannot be supposed that it was intended, by the simple exchange of notes 
on Januarv 31, 1891, to bind our Government as by a treaty, to certain 
duties or remissions of duty on the specitied articles, beyond the time when 
the Congress of the United States might, in the exercise of its constitu- 
tional powers, repeal the legislation under which the arrangement was con- 
cluded. By the terms of that legislation, the President, so long as it was 
enforced, was invested with power to suspend its provisions touching the 
free entry of the specified articles, uuder certain conditions the existence of 
which was to be determined' by himself. It is to be assumed that tlie sti- 
pulation in the notes referred to, in relation to tlie termination of the 
arrangement with Brazil, wa.s made with reference to that power, and that 
it was intended by the Executive merely asa declaration of the manner in which 
he would in the particular case exercise the special power conferred upon him. 
No other effect, it is conceived, can reasonably be ascribed to the stipulation. 

Itis needless to say that this Government desires to cultivate with Brazil the 
most liberal and extensive commercial relations. Its disposition in this regard is 
sufHciently attested by its present tariff legislation in which the great bulk of the 
articles exported by Brazil to the United States is on the free list. While our im- 
ports from Brazil, from 1890 to 1893, increased to the extent of nearly seventeen 
millions of dollarsin value, our exports to Brazil in 1893 show an increase of less 
than half a millions dollarsover tliose in 1890. These facts aro not referred to in a 
spirit of complaint, but in the liope that our commercial relations with Brazil whiie 
they may iu no wise be affeeted by the termination of the reciprocity arrangement 
may exhibit in the future a constant and mul.ual expansion. 

Accept, Mr. Mimster, the renewed ossurance of my highest consideration. 


W. Q. Gresham. 



XracLuo^tio da uota prooedoato 


Secretaria de Estado, Washington, 26 de outubro de 1894. 

Senhor.— Tive ahonra de receber a nota de 24 ultimo, na qual me informais 
que o vosso Governo, ávista da abrogaqüodo ajustecommercialentre osdouspaizes 
pela lei da tarifa de 28 de agosto findo, vos deu instrucgSes para communicar-me 
que « em virtude da estipulacáo contida em as notes trocadas entre os negociadores 
do ditoajuste internacionale datadas de 31 de janeiro de 1891, este (o Govemo do 
Brazil) julga necessario informar-me definitivamente da « sua intencáo e decisáo de 
considerar findo o dito ajuste commercial, de accordo com a estipulagáo nelle contida 
relativamente á sua duraqáo, de sorte que a terminagáo do mesmo ajuste comecará 
a ter effeito do primeiro dia de janeiro do anno de 1895 ». 

Concluindo a vossa nota, expressais a seguranqa de que « a cessaqáo do nosso 
ajuste de reciprocidade. náo infiuirá nas relaQoes dos nossos dous Paizes, conside- 
rando que os seus mutuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora 
em base mais firme do que um contracto escripto». 

Esta satisfactoria e bem fuudada seguranqa, na qual o Presidente me encar- 
rega de dizer-vos que concorda inteiramente, pareceria tornar superflua qualquer 
reflexáo sobre a vossa nota, si náo tivesseis antes declarado que o vosso Governo, 
apezar da abrogaqáo do ajuste em questáo pelo acto de28 de agosto, juiga necessario, 
de accordo com a estipula?áo contidaem as notas trocadas em 31 de janeiro de 1891, 
notificar a sua intengáo de considerar o ajuste como terminado do primeiro do pro- 
ximo janeiro em diante. 

A secgáo 3 a do acto de 1890, sobo qual foramnegociadososajustes commerciaes 
com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela seegáo 104 do acto de 28 de agosto; 
mas tambem se estatuiu que nada na secqáo revogadora seria entendido como abro- 
gando ou attingindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompativel com as 
provisOes da nova lei. A notificaqáo, portanto, daintengáo de dar por findosaquelles 
ajustes náo foi contemplada na nova lei; e, quanto ao que elles tivessem de incom- 
pativel com as provisoes dessa lei, tornou-sc uma tal notiíicaqáo desnecessaria pelo 
facto dasua immediata terminagáo. 

A vossa nota, porém, parece suppor que os Estados Unidos e o Brazil contra- 
hiram aobrigaqáo de náo dar por findo o ajuste entre si de qualquer maneira, ex- 
cepto a estipulada nas communicagoes trocadas em 31 de janeiro de 1891. Da parte 
deste Governo náo ha disposiqáo para evitar a questáo assim levantada. 



As circumstancias em quc se nogoeiou entro os Estados Unidos o o Brazil o ajusta 
commercial constam da correspondencia ofílcial que precedeu a sua conclusao. Yc-so 
que em 3 de novembro do 1890 o Secretario do Estado dos Estados Unidos notiflcou 
ao ministrc do Brazil em Washington que pelo art. 3° da lei da tarifa, entuo recen- 
temente promulgada, se autorisava a admissiío nos portos dos Estados Unidos, sem 
pagamento de direitos, do assucar que náo fosse superior ao n. 16 do padrao 
Hollandez, melados, café, cliá o couros; e que na mesma secijSo se declarava 
que essa remissáo de direitos era feita com o fim de assegurar o commercio reci- 
proco eom os paizes productores daquelles artigos. «Tambem so declarou que, 
quando o Presidente verificasse que os favores reciprocos» náo eram garantidos aos 
productos dos Estados Unidos nos paizes acima referidos, seria seu dever sujeitar os 
artigos enumerados aos direitos estabelecidos na citada secQño. A’ vista desses 
factos o Governo do Brazil foi convidado a entrar em um ajuste reciproco e o Seere- 
tario de Estado, concluindo a sua nota, disse: 

« No caso feliz de accordo entre os dous Governos, poderá o mesmo accordo ser 
« notificado por cada um delles ao outro e ao mundo por meio de uma declaraqao 
€ official simultaneamente feita pelos Poderes Executivos dos Estados Unidos da 
« America e dos Estados Unidos do Brazil; e tal accordo poderá vigorar emquanto 
« um dos Governos nao informar definitivamente ao outro da sua iníengáo e decisáo 
« de consideral-o terminado.» 

0 Ministro do Brazil, na sua resposta de 31 de janeiro de 1891, enumerou 
eertos artigos que o seu Governo estava disposto a admittir livremente ou mediante 
reducjao de direitos, e annunciou que estava prompto para convencionar « a respeito 
da data em que a declaragáo official desta legislagáo poderia ser simultaneamente 
feita pelas repartigüas executivas dos dous Governos, na intelligencia de que o 
ajuste commercial assim posto em execugáo terá vigor emquanto um dos dous 
Governos náo informar definitivamente ao outro, com antecipagáo pelos menos de 
tresmezes, da sua intengáo e resolugáo de consideral-o terminado ao expirar o 
tempo marcado, devendo entretanto o termo do ajuste commercial comegar a ter 
eífeito no 1° de janeiro ou no 1° de julho...» 

Em nota da mesma data o Seeretarió de Estado aceitou os termos offereeidos; 
mas o ajuste só entrou em vigor no 1° de abril de 1891, que era a data fixada no 
aeto do Congresso para a livre admissáo dos assueares nos Estados Unidos. 

E’ evidente que o ajuste assim concluido baseava-se inteiramente em legislagáo 
adoptada pelos Estados ünidos da Ameriea e pelos Estados Unidos do Brazil, 
respectivamente, e que os termos desta legislagáo eráo bem conhecidos da Repar- 
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t¡Q5o Executiva do ambos os Govoraos o reconliecidos por elles como a baso dosta 
acQao, 0 ajuste pois, na extonsiío om quc tem sido considorado internacional, ilcou 
sujeito aos termos daquella legislagiío. 

A 3 a secQao do Acto do 1890 nao conferiu ao Exeeutivo deste Governo o poder 
de ligar o Congresso em sua futura acQao quanto á imposiQüo de direitos e ao 
augmento de renda. Apenas dispoz que do 1° do janeiro de 1891 em diante, o Pre- 
sidente, « sempre » quo verificasse que paizes exportadores de certos e especiticados 
artigos para os Estados ünidos impunliam aos productos desses Estados, agricolas 
ou de outra natureza, « direitos e cxigencias », que, á vista da livre admissáo dos 
especifieades artigos nos Estados Unidos, llie parecessem «reciprocamente desiguaes 
ou desarrazoados, suspendesse », por meio de proclamaQáo a livro entrada daquelles 
artigos, os quaes ficariáo entüo sujeitos a certos e determinados direitos. E’obvio' 
que este Aeto nño conteinplou a creacáo dc nma condÍQáo de cousas, que este 
Governo ou qualquer outro cbamado a intervir, nüo teria o poder de alterar em 
qualquer tempo. 

A constituicño dos Estados ünidos, como a do Brazil, determina o modo por 
que se podem fazer tratados e empenbar a fé da nagáo. Nos Estados Unidos os 
tratados sáo feitos pelo Presidente por conselho o consentimento do Senado ; no 
Brazil sáo feitos pelo Presidente e dependem de approvacáo do Congresso. Pre- 
sume-se que os Governos teem presentes essas disposicües das respectivas consti- 
tuiQOes. « A constituÍQño municipal de cada Estado», diz Wheaton, « determina em 
quem reside a autoridade para satisfazer tratados negociados e concluidos com poten- 
cias estrangeiras, de modo que o tornem obrigatorios para a nagSo », e deelara quo 
« quando se negocia com Potencias estrangeiras é consequeutemente condiQáo im- 
plicita que os tratados concluidos com o Governo Executivo devem ser ratificados 
do modo prescripto pelas leis fundamentaes do Estado.» (Elementos de direito in- 
temacional, Ed. de Dana, pp. 337-33S.) 

Póde-se dizer que nenhum dos assumptos, em relagao aos quaes se tem cxereido 
o poder de fazer tratados, é mais importante e delicado do quc o langamento de 
impostos. Como o poder de lanQar impostos é essencial do Governo, toda tentativa 
tendente a restringil-o por meio do exercíeio do poder de fazer tratados, tem sido 
visto neste paiz com ciume ; e nos poucos casos em que se tcm feito e executado nos 
Estados Unidos tratados de reciprocidade teem estes encontrado critica e opposígáo 
com aquelle fundamento. 


A’ vista destes bem conliecidos principios de lei e factos positivos, náo se pódo 


suppor que se quizesse, pela simplcs troca do notas em 31 de janeiro de 1891, obrigar 


* 



o nosso Govorno como por um tratado a csrtos direitos ou remissSes de diroito sobro 
os artigos especiflcados alóm do tempo em que o Congresso dos Estados Unidos 
poderia, exercendo os seus direitos constitucionaes, revogar a legislaqao em virtude 
da qual se tinha concluido o ajuste. Pelos termos daquella legisla?ño, o Presidente, 
emquanto ella estivesse em vigor, podia suspender as suas pro?is5es mediante 
certas condiqoes, cuja existencia tinlm de ser determinada por elie mesmo. 

Deve-se entender que a estipulaqao, contída nas eitadas notas, com rela?ao á 
terminaqáo do ajuste com o Brazil, foi feita com referencia áquelle poder e era, no 
pensámento de Executivo, simplesmente uma declaragáo do modo porque elle, no 
caso particular, exerceria o poder especial que llie fora conferido : concebe-se que 
nenhum outro effeito se póde razoavelmenie attribuir á estipulagao. 

E’ desnecessario dizer que este Governo deseja cultivar com o Brazil as mais 
liberaes e extensas relagoes commerciaes. A sua disposigáo a este respeito é suíQ- 
cientemente attestada pela sua presente tarifa, na qual a gTande massa dos artigos 
exportados pelo Brazil para os Estados Unidos está na lísta livre. As passo que a 
nossa importagáo do Brazil, de 1891 a 1893, teve um augmento de quasi dezesete 
milhües de dollars em valor, a nossa exportagáo para o Brazil em 1893 mostra um 
augmento de meio milháo sobre a de 1890. Estes factos náo sáo mencionados com 
espirito de queixa, mas na esperanga de que as nossas relagSes commerciaes com o 
Brazil, náo podendo de modo algum ser abaladas pela terminaQáo do ajuste de 
reciprocidade, tenham no futuro constante e mutua espansáo. 

Acceitai, Sr. Ministro, a reiterada seguranga da minha mais alta consideragáo. 

W. Q. Gresham. 




iro. 











Circular do Ministerio da Fazenda . 

Circular n. 28 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de 

** * 

maio de 1893. 


Tendo a LegaQao dos Estados Unidos da America do Norte reclamado contra 
a cobranga dos direitos de expediente, que algumas alfandegas do Brazil teem 


exigido nos despachos do importagao do artigos de procodencia norte-americana 
isentos em virtudo do convenio aduaneiro do 31 de janeiro de 1891, de direitos 
quer federaes, quer estadoaes e municLpaes, o deelarado que naquelie paiz a nenlium 
imposto sao sujeitos os generos brazileiros favorecidos peio referido convenio, 
conforme a circular deste Ministerio sob n* 6 da 5 de fevereiro do dito anno de 
1891, ordenoaos Srs. inspectores das alfandegas que providenciem aflm de serem 
despachados livres de. todos e quaesquer direitos os productos americanos mencio- 
nados no art* 1° do decreton. 1338, de 5 do dito mez de fevereiro ; observando-se 
deste modo a reciprocidade que rigorosaniente deve ser maotida entre ambas as 
nag5es. —Felisbello Freire . 


N. 37. 

Circular do Ministerio da Fazcnda. 

Miaisterio dos Negocios da Fazenda —Cireular n. 19 — Rio de Janeiro, 21 de 
maio de 1894. 

Tendo vindo a este ministerio varias reclamagóes, baseadas na cireular n. 2S de 
25 de maio de 1893, para a restituieao de direitoS de expediente pagos pela impor- 
tagáo, anteriormente feita, de mercadorias proeedentes dos Estados ünidos da 
America dc Norte, isentos de direitos, por virtude do convenio, cnja exeeu?áo foi 
determinada pelo decreto n. 1338 de 5 de fevereiro de 1891 ; e 

Considerando que as alfandegas cobraram esses direitos ató a data daquella 
circuiar, autorisadas pela ordena n. GO de 31 de rnargo de 1891, expedida compe- 
tentemente á desta capital; 

Considerando que essa ordem assentou sobre base legal, porque, segundoa 
legislagáo patria, os direitos de expadiente uunca haviam sido qualificados como 
impostos, recahindo especialtnente sobre as mereadorias aque liouvesse sidoconce- 
dido dospacbo livre, nos termos do art. 575 da Consolidagáo, e, portanto, náo pelo 
facto da importagáo, mas uniea e simplesmente como remuneraqáo dos servigos 
inberentes á guarda o ao processo para despachos das mesmas; 

Considerando que, por este motivo, náo foram contemplados na ordem de 
margo de 1891 como os de importagáo e os addicionaes, de quo trata o convenio, os 
direitos de expediente ; 
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Considerando, conseguintomente, quo a circular n. 28 de 25 de maio do anno 
passado nüo obodeceu aum preceito impreterivel, apenas representa uma concossüo; 
e seus eíTeitos náo podem ostondor-so á ópoca antorior á reclamaíüo, que a 
provocou, pois que sómente providenciou para os casos futuros, como se evidencia 
de seus termos; 

Considerando que as rostituigoes pedidas, relativas ao periodo decorrido de 1 de Y 
abril de 1891 a 25 de maio de 1893, nao só nüo süo autorisadaS pela dita circular, 
que nüo cogitou da restituigüo, mas tambem nüo teern razao do ser, porque os 
importadores das mercadorias despachadas livres de direitos de consumo já liouve- 
ram do consumidor nacional todas as vantngens correspondentes á importancia paga 
pelo servigo de expediente ; 

Considerando que, si se fizessem essas restituigües, representariam duplas 
vantagens para o importador norto-americ.mo e on.us dobrados para o consumidor 
nacional, que como contribuinte teria de occorrer para cobrir as despezas que 
fizesse o erario publico, com tanto quauto já havia pago pelo eonsumo das merca- 
dorias nas condigóes em que tinliam sido despachadas: 

Declaro qüe a circular n. 28 de 25 de maio de 1893 só prevalece em relagao 
aos despachos posteriormente feitos, determino ás alfandegas que tratem de 
rebaver as importancias que, por motivo dessa cireular, tenbam restituido, quer 
applicassem a disposigüo do art. 552 da Constituigüo, quor executassem ordens 
especiaes, que por esta ficam annuladas.— Felisbello Freire. 



Circular do Ministerio dos Negocios da Fazenda. 

Circular n. 1 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2 de 
janeiro de 1895. 

Tomando coDbecimento de reclamagóes de diversas origens relativas a decisSes 
deste ministerio tendentes a interpretar os termos do convenio celebrado com os 
Estados Unidos da America do Norte em 31 do janeiro do 1891 e a regularlsar sua 
execugáo determinada pelo decreto n. 1338 e pela circular n. 6 ambos de 5 de 
fevereiro do mesmo anno ; e 

Considerando que — comquanto o art. 1° do referido decreto apenas se referisse 
a direitos de importagüo e a ordem expedida á Alfandega da Capital Federal om 31 




de margo daqnolle anuo do 1S91 declarasse que os generos de procedencia amerícana 
livres de direitos pelo conveiiio nao deviam escapar aos direitos de expediento 
visto que, segando a nossa legislaQdo, estes niío tinUam caracter de imposto adaa- 
neiro e eram devidos oxclusivamonte pelos generos importados com isen?ao de 
direiíos de consumo,—a circular n. 0 dedarava formal e expressamente que a 
isenqao recahia sobrc todos os direitos qucr naciomes^ quer dos estados } quer 
municipaes ; 


Considerando que estas cxpressoes da cireular eram copiadas toxtualmente do 
art. 1° do convenio e nao excluiram especie alguma de direitos, abrangendo todos 
sem distiñCQao de procedencia, typo ou caracter ; 

Considerando quo ? nao obstante, prevalcceu, em virtude da roferida ordem 
expedida á alfandega, a execuqao baseada no laeonismo ou na omissuo de termos 
do art. 1° do decreto do 5 de fovcreiro, attribuiado-so a este, com razíío, forQa 
que as circulares nao tinham e assim observandc-se, em vez da amplitude da 
circular, a restrieqao do decreto ; 

Considerando que esse modo de execagao motivou reclamagao por parte do 
Governo Americano, á qual o do Brazii comnrometteu-se a attender si se demons- 
trasse que nos Estados Unidos da America do Norte os generos de procedencia 
brazileira isentos de direitos pelo convenio náo cstavam sujoitos a algum outroonus 
e que si tal se reconhecesse, nao sómento cossaria a cobranga dos direitos de 
expediente, mas tambem seria restituida qualquer importancia como tal indevida- 
xnente paga ; 

Considerando que ficou averiguado que as niercadorias brazileiras importadas 
livres de direitos nos Estados Unidos da America do Norte náo estavam sujeítas a 

onus algum, e que por esse motivo foi expedida a etrcular n. 28 de 25 de maip do 

* 

1893, effeito de delibera$ao do govcrno e justificada pelos terraos do art. 1° rubricas 
— Importaoáo e Addieionaes — da lci u. 25 de 30 do setembro de 1891, que deram 
aos direitos de espedieate caracter de imposto aduaneiro fazando desappareeer 
assim a possivel distincgfio estabeleeida entre este e aqnelie ; 

Considerando que, tratando-se de convouio compotentemente celebrado, acceito 
e esecutado, deve ser estrictamente observada a rcciprocidade de vantagens, direi- 
tos e obriga?0e3 na conformidade dosintuitos que inspirarara a celebrac;5o do mesmo 
e do espirito que predomiaou em sua confecgáo ; e que, portanto, a circular de 25 
de maiode 1S93 de modo expresso, terminante e authentico regulou a interpretagáo 
de suas clausulas em pleno accordocomas pre'scripQoes doart'. 131 do codigo com- 
mercial, especialmente em relagáo á boa fé, ao espirito e á natureza do estipulado ; 
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Consideraudo' quo por taos motivos dove-sé reputár a mesma circular incorpo- 
rada ao convonio como acto explicativo do decreto e de quaesquor outros referente3 
á execuqüo do mesmo; 

Considerando que a circular n. 19, de 25 de maio do anno proximo flndo, man- 
teve, como náo podia deixar de manter, esses principios, determinaudo a isenqño 
dos dircitos de expediente nos despachos de importagao americana; mas repudiou o 
direito á restituiqáo das quantias que liouvessem sido pagas indevidamente como 

taes ; 

' * 

Considerando que essa ultima parte nao está em liarmoQia com a promessa, 
solemnemente feita, — de restituigáo dos pagamentos indevidos; e mais que, estabe- 
lecido um principio, náo é possivel declinar das coasequencias decorrentes, e conse- 
guintemente das disposiqOes da circular de 25 de maio de 1893 deriva natural e 
legalmente a restituigáo, pois que a execu?áo de conveoio internacional náo póde 
deixar de ser uniforme, nem póde variar na dependencia de circumstancias que náo 
o tenham expressamente modificado mediante accordo das partes contractantes; 

Considerando que, denunciado o convenio, eomo consta da circular n. 43 de 25 
de outubro de 1894, e devendo cessar os seus effeitos do 1 de janeiro de 1895 em 
diante, convém que cessem tambem as reclamagóes, náo devendo o procedimento 
do Governo do BraziL ser suspeitado, nem de leve, em assumpto de execugáo de 
tratados: 

Declaro que fica revogada a circular n. 19, de 21 de maio do anno findo —na 
parte relativa a restituigbes quo tenharn sido feitas em virtude da circular n. 28, 
de 25 de maio de 1893, as quaes ficam assim approvadas e mantidas. 

E, porque náo póde applicar-se á restituigao de direitos pagos em cxercieios 
eneerrados o disposto no art. 552 da ConsoUclagüo das Leis das Alfandegas , sendo 
preciso conheeer-se o valor das restituicoes pedidas, para se poder supprir com o 
credito necessario á verba—Repusigoes e reslituieoes — por conta da qual deve ser 
feita a despeza: 

Determino ás Alfandegas que, iecebendo as reclamagoes dos interessados em 
taes restituieQes, as encaminhem depoís de processadas, ao Tbesouro, para se pro- 
videnciar sobre a abertura do credito e respectivo pagamento .—Francisco de Paula 
Bodrigites Alves. 



Nota do Governo Brazileiro a Lcgagao Ánwicana 


Rio de Janeiro— Miaisterio dasRclagCesExteriores, 4 de janeiro de 1895. 

Tenho a lioura de communiear ao Sr. Tiiomas L. Thompson, Enviado Extra- 
oidinario e Minístro Plenipotenciario dos Estados Unidos da America, em resposta 
ás suas notas de 22 do outubro e 29 de uovembro ultimos, relativas á questáo de 
direitos de expediente, que, por acto de 2 do corrente, o Governo resolveu revogar 
á eircular do Ministerio da Fazenda de 21 de maio do anno proxirno passado, coroo 
consta do incluso retalho do Diario Ofjidal. 

Renovo ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consideragüo. 

Ao Sr. Thomas L. Thompson. 


& 


& 


& 


Carlos de Carvaliio 


N. 40. 

Nota da Legagüo Amcrkana ao Governo Brazileiro. 

* 

♦ 

Legation of the United States — Petropolis, January 15, 1S95. 

Mr. Minister—1 have the lionor to acknovledge the receipt of Your Excellen- 
cy’s note of the 4 U ‘ Instant, stating thatthe Government had determined to revoke 
the circular of tlie Minister of the Fazenda of may 21 t!l last, wliich refused resti- 
tution of the duties unduly coliected on American merchandises in contravention of 
the eommercial arrangement of January 1891, and which has beeu the cause 
of reclamation on tho part of my Government. 

It is needless for me to express to Your Excellency the liigh appreciation I 
liave for this very satisfactory and favorabie action as well as for Your Excellency’s 
kind interposition in the matter, nor to enlarge upon the good which will necessarily 
result. Suffice it say that I have had much pleasure in communicating the decision 
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to my GoYernment and await the flnal restitution of tho duties in tho manner 

* 

provided ty law. ' 

I reiterate to Your Escellency tlie assurancy of my higli consideration and 

esteem, 

To His Excelleney 
Dr. Carlos deCarvalho, 

Minister for Foreign Affairs. 



Thomas L. Thompson. 


Traduc^áo <la nota pi'ececlesite 


Legacao dos Estados Unidos — Petropolis, 15 de janeiro de 1895. 

Senlior Ministro — Tenho a honra de aceusar a recepoáo da nota de 4 do cor- 
rente, pela qual Yossa Exeellencia me informa que o Governo determinou 
revogar a eirculardo Ministerio da Fazenda de 21 de maio ultimo, que recusava a 
restituigáo dos direitos indevidamente cobrados sobre mercadorias Americanas eom 
infracQao do ajuste commercial de 31 de janeiro de 1891 e que motivou reclamacáo 
daparte do meu Governo. 

Náonecessito dizeraY. Ex. que aprecio altamente este muito satisfactorio & 
favoravel acto, como tambem a bondosa interposigáo de Yossa Exeelleneia, nem es- 
tender-me sobre o bem que dahi neeessariamente resultar. Basta dízer que tive . 
muito prazer em communiear a decisáo ao meu Governo e que aguardo a final re- 
stituigáo dos direitos do modo disposto pela lei. 

Reitero a V. Ex. a seguranga da minha alta considera?áo e pessoal estima. 

A Sua Excellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 




/ 


Thomas L. Thompson. 
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UNIAO PARA A PROTECOAO DA PRO- 

PRIEDADE INDUSTRIAL. 

N. 41. 

Nota clo Presklente da Confederag&o Suissa ao Governo Brazileiro 


Berne, le 10 noveinbre 1893. 

Monsieur le Ministre — Nous avons rhonneur de faire savoir 4 Votre Excellence 
que, par note ilu 31 octobre dernier, la Légation de Portagal á Berne a transmis au 
département fédéral des affaires étrangéres, l’instrument constatant la ratification, 
par son Gouvernement, des trois prómiers protocoles adoptés par la Conférence de 
Madrid au nom de l’Union poar la protection de la propriété industrielle, savoir: 

I. arrangernent concernant la répression des fausses indications de provenance 
sur les marchandises, du 14 avril 1891; 

II. arrangement concernant l’enregistrement international des marques de 
fabrique ou de commerce, du 14 avril 1891 ; 

III. protoeole concernant la dotation du Bureau International de l’Union pour 
la proteetiou de la propriété industrielle, du 15 avril 1891. 

Nous serions reconnaissants aux Gouvernements des quelques Etats dont les 
ratificatioDs ne sont pas eneore intervenues de vouloir bien lmter, dans ia mesure 
du possible, le moment oh ils pourront notifier leur accession á ceux des actes de 
la Conférence de Madrid qui ont leur approbation. 

En priant Votre Excellenee de vouloir bien prendre note de ce qui précéde, 
nous saisissons cette occasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nou- 
velles assurances de notre haute considération. 

A Son Exeelience 

Monsieur Ie Ministre des Affaires Etrangéres des Etats ünis du Brósil a Rio de 
Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le président de la Confédóration, 

Schenk 

Le chanceliar de la Confédération, 

Ringier. 


Annexo i 
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Tpaduc<jáiO <lá uota preoed6n.te. 


Berna, 10 de noverabro de 1893. 

Sr. Ministro — Temos a lionra da levar ao conlieciraento de Yossa Excelleneia 
que, por nota de 31 de outabro ultimo, a Legagáo de Portugal em Berua transmit- 
tiu á Repartigáo Federal dos Negocios Estrangeiros o instrumento da ratificagáo, 
pelo seu Governo, dos tres priraeiros protocollos adoptados pela Conferencia de 
Madrid, em nome da Uniáo, para a protecgao da propriedade industrial, a saber: 

I. Accordo concernente á repressáo das falsas indicaoües de procedencia das 
mercadorias, de 14 de abril de 1891 ; 

II. Accordo concernente ao registro internacional das marcasde fabrica ou de 
commercio, de 14 de abril de 1891 ; 

III. Protocollo eoncernente á dotagao do Eseriptorio Internacional da Uniáo 
para a protecgao da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Ficariamos agradecidos aos Governos de alguns Estados, cujas ratificagoes nao 
foram ainda feitas, si tivessem o bondade de apressar, no limite do possivel, o mo- 
mento em que possam notificar sua accessao áquelles actos da Conferencia de Ma- 
drid, que tiverem merecido sua approvagao. 

Rogando a Yossa Excellencia se sirva tomar nota do que precede, aproveitamos 
esta oceasiáo para apresentar-vos, Sr. Ministro, as reiteradas segurangas da nossa 
alta consideragáo. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

0 presidente da Confederagáo, 

SCHENIC 


0 chaneeller da Confederagáo, 
Rixgiee. 


A Sua Excellencia 

0 Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados ünidos do Brazil, no 
Rio de Janeiro. 
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Offtcio clo Consulado Geral da Suissa. 


Consulat Général da Suisso — Rio do Janeiro, le 12 jauvior 130-1. 


Monsieur le ZMinistre — J’ai l'honneur de porter 


á la conuaissanee de V. Es. 


que le Ilaut Conseil Fédóral 


Suisse, en so référant it, sa note du 10 novembre 


dernier, relativement á la ratilication, de la part du Portugal, des trois premiers 
protocoles de la Conférence de Madrid sur la Protection de la Propriéte Industrielle, 
m’invite á rappeler á Votre Gouvernement qu’il n’a pas encore ratitié les protoco- 


les de la dite Conférenee. 

Je suisen outrechargé de vous exprimer com’oion mon Governement serait 
lieureux de voir cette ratilication avoir lieu dans leplus brof délai possible, en vue 
do son importance, surtout quant au protocole III relatif á la dotation du Bureau 
International, attendu que ce protocole ne peut cntrer ea vigueur qu’avec l’assenti- 
ment uaauime des Etats de l’Union, et je viens donc prier V. Ex. de bien vouloir 
porter votre attention sur cette question et me faire connaitre votre résolution. 

Je saisis l'occasion pour vous réitérer, Monsieur le Ministre, l’assurance de 
ma liaute estime et de ma considération la plusdistinguée. 

A Son Excellence Monsieur le Dr. Alexandre Cassiano do Xascimento, 


Ministre des Relations Extérioures, & & A. 


Eüg. Emilf, Rai-tard . 


Traducqáo do oílicío precedentc 

Consulado Geral da Suissa —Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1894. 

% 

Sr. Ministro — Tealio a honra de levar ao conheeimento de V. Ex. que o 
Alto Conselho Federal Suisso, referindo-se á nota de 10 de novembro ultimo, rela- 
tiva á ratiScajáe, por parte de Portugal, dos tres primeiros protocollos da Confe- 
rcncia de Madrid sohre a Protecgáo da Propriedade Industrial, encarrega-me de 
lembrar ao vosso Governo que ainda náo ralificouos protocollos da dita Conferencia. 

Aiém disso, estou incumbido de expressar-vos a satisfagáo que o meu Governo 
teria em ver reali^ada esta ratificagáo no mais brevo prazo possivel, visto a sua im- 
portancia, principalmente quanto aoProtocollo III, relativo á dota?5odo Eseriptorio 
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Iaternacioiial, porque este protocollo só póde entrar em vigor com o assentimento 
unanime dos Estados da Uniüo. Venlio, pois, pedir a V. Ex. o obsequio de prestar a 
sua attengáo a esta questao e de comniunicar-me a sua resoluQño. 

Aproveito a occasiüo para reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta 
estima e mui distincta consideracao. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Alexandre Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Rela<?5es Exteriores. 

Euo. Emilio Raffakd. 


N. 43. 


yota do Governo Brazileiro ao Consulado Geral da Suissa 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Éxteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Tenho a honea de accusar a recepijao do ofllcio de 12 do corrente, pelo qual o 
Sr. Eugenio Emilio Raffard, Consul Geral da Suissa, recorda, de ordem do seu 
Governo, queo do Brazil náoratificouainda os protocollosdaConferencia de Madrid 
sobre a Proteccáo da Propriedade Industrial, e exprime o desejo, que o mesmo Go- 
verno tem, de que se effectue o mais breve possivel aquella ratificaqáo, particular- 
mente a do protocollo III. 

Cabe-me dizer ao Sr. Consul Geral o que a esse respeito declarei ao seu Governo 
em resposta á nota que me dirigiu em 10 denovembroultimo, isto é, que o Congresso 
Nacional encerrou os seus trabalhos sem ter podido deliberar sobre aquelles Pro- 
tocollos, e que o Governo da Republica se apressará a ratifical-os, logo que para 
isso for autorisado. 

Aproveito a occasiáo para renovar ao Sr. Raffiird as seguranqas da minha mui 
distincta eonsideraqáo. 

Ao Sr. Eugenio Emilio Raffard. 

& & & 


Cassiano do Nascijiento . 





Notci clo Govcmo BmzUciro ao Presidente da Confederagilo Suissa. 


Rio de Janeiro — Ministerio das RelagOes Exteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Sr. Presideute — Tenho a honi'a de accusar a recepgüo da nota de 10 de 
novembro ultimo, pela qual V. Ex. me dá conliecimento que, eni 31 de outubro, a 
Legaqáo de Portugal em Beroa transmittiu á Repartigao Federal dos Negocios 
Estraügeiros o instrumento de ratificacáo, pelo seu Governo, dos tres primeiros 
protocollos adoptados na Conferencia de Madrid em nome da Uniüo Internacional 
para a Protecqao da Propriedade Industrial, a saber : 

I, ajusto concernente á repressáo das falsas indicaqSes de procedencia das mer- ’ 
cadorias, de 14 de abril de 1891 ; 

II, ajuste concernente ao registro Internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio, de 14 de abril de 1891 ; 

III, protocollo concernente á dotagáo do escriptorio internacional para a pro- 
tec$ao da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Agradecendo a Yossa Exeellencia esta communicaqáo, de que tomo nota, tenho 
o pezar de dizer-lhe que o Governo Federal náo está ainda autorisado pelo Gongresso 
a ratifiear os protocollos meucionados. 

Aproveito esta occasiao para apresentar-vos, Sr. Presidente, as reiteradas 
segurangas de minha alta consuleragáo. 

A Sua Excellencia o Sr. Schenk, 

Presidente da Confederagáo Suissa. 

& & & 


Cassiajso do Nascimento. 
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N, 45. 

Nota do Presidente da Confederagüo Sitissa ao Governo Brazileiro 

Berne, le26 octobre 1894. 

Monsieur le Ministre — Nous avons l’lionneur de faire savoir a Yotre Excel- 
lence que, par note en date du 15 octobre dernier, la Lég*ation d’Italie a Berne 
nous a transmis llnstrument de la ratification, par son Gouvernement, des Proto- 
coles II etlll signés a Madrid le 14 avril 1891 et concernent I’Union pourla prote- 
ction de la Propriété Industrielle, savoir: • 

1. ° Arrangement pour I’enregistrement international desnaarques de fabrique 
ou de commerce, du 14 avril 1891 ; 

2. ° Protocole concernant la dotation du Bureau International de l’Union, du 15 
avril 1891. 

Au sujet de ce dernier acte, le Gouvernement Italien déclare qu’il ne le consi- 
dére comme susceptible d'entrer en vigueur que lors qu’il aura été accepté par tous 
les Etats de l’Union. 

En priant Yotre Excellence de vouloir bien prendre acte de ce qui précéde, 
nous saisissons cette occasion por vous renouveler, Monsieur le Ministre, les assu- 
rances de notre haute considération. 

Son Excellence, Monsieurle Ministre des Añaires Etrangéres des Etats Unis du 
Brésil, a Riode Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

E. Frey. 

Le cliancelier de la Confédération, 

Rixgier. 

Tx’aducfao da nota precedente 

Berna, 26 de outubro de 1894. 

Sr. Mmistro — Temos a honra de communicar a Vossa Excellencia qne por 
nota datada de 15 de outubro ultimo a Legaqáo de Italia em Berna nos trans- 
mittiu o instrumento da raticfiaqáo, pelo seu Governo, dos Protocollos II e III 


— 103 - 

assignados om Madrida 14 de abril de 1891 e concernentes á üniao para a ProtecgSo 
da Propriedade Industrial, a saber: 

1. ° Accordo parao registrointernacional dasmarcas defabrica ou de commer- 
cio,do 14 de abril de 1891 ; 

2. ° Protocollo concernente 4 dotacüo do Escriptorio Internacional da Uniáo, de 
15 de abril de 189i. 

A respeito deste ultimo acto, o Governo Italiano declara qne mo o considera 

como susceptivel de entrar em vigor, siniío quando tiver sido acceito por todos os 
Estados da Uniáo. 

Rogando a Vossa Escellencia queira tomar nota do qne precede, aproveitamos 

esta occasiáo para renovar-lhe, Sr. Ministro, as segurangas da nossa alta consi- 
deragáo. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos 
doCrazil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

D. Frey. 

0 Chanceller da Confederajao, 
Rinoger. 



Nota do Governo Brasileiro ao Presidcnte da Confederagüo Suissa. 

Rio de Janeiro —■ Ministerio das Relagoes Exteriores, 12 de dezembro de 1894. 

Sr. Presidente — Pela circular "de 26 de outubro ultimo, Vossa Excellencia 
serviu-se notificar-me que, por nota de 15 do mesmo mez, a Legagáo da Italiana em 
Berna, traDsmittiu-lhe o instrumento da ratificagao, por seu Governo, dos Proto- 
collos II e III assignados em Madrid a 14 de abril de 1891 e concernentes á 
Uniáo paraa Protecgáo da Propriedade Industrial a saber: 

1. 0 Aceordo para o registro internacional das marcas de fabrica ou de commer- 
cio, de 24 de abril de 1891 ; 
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2.° Protocollo coocornonte á dotagao do Escriptorio Internacional da Uniao, 
de 15 de abril de 1891. 

A respeito deste ultimo acto, Vossa Excellencia accrescenta que o Governo 
Italiano declara nao cons¡deral-o como susceptivel de entrar em vigor, sinao 
quando tiver sido acceito por todos os Estados da Uniüo. 

Agradecendo a V. Ex. esta notificagáo, aproveito a occasiáo para ter a 
honra de offerecer-lhe as segurancas da minha mais alta consideraqño. 


A Sua Excellencia o Sr. Presidente da Confedera?ao Suissa. 


& 


& 


& 


Carlos de Carvaliío . 



N. 47. 

Nota do Presidente da Confederagüo Suissa ao Governo Brazileiro. 

Berne, le 9 octobre 1894. 

Monsieur le Ministre — Nous avons l’honneur de porter á la connaissance de 
Votre Excellence que le Danemark aaceédé á l’Union pour la protection de la pro- 
priété industrielle, á partir du l er oetobre courant. 

Cette accession comprend les iles Féroé, mais ne s’étend pas, pour le moment, 
á l’Islande, au Groenland et aux Antilles danoises. 

Au point de vue de la répartition desfrais du Bureau international,le Danemark 
a demandé á ñgarer dans la qnatriéme des classes prévues sous le numóro 6 du 
Protocole de clóture annexé á la Conveution Internationale du 20 mars 1883. 

En priant Votre Eicellence de vouloir bien prendre note de ce qui prócóde, 

nous saisissons eette oeeasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nouvelles 
assurances denotre haute considération. 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des AfiEaires Etrangéres des Etats-Unis 
du Brésil á Rio de Janeiro. 

Le Président de la Confédération. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse. 

E. Frey. 

Le Chancelier de la Confédération. 


Ringier, 



»- f- * 
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Tradacpáo da nota prooedente. 

Beraa, 9 de outubro dol894. 

Sonhor Ministro—Temos a honra do lovar ao conhecimento do Vossa Excellon- 
cia que a Dinamarca adheriu á Uniüo para a protecQiío da propriedade industrial, a 
partir do 1° de outubro corrente. 

Essaadhesao comprehende as ilhas Féroé, mas uáo se estende, por emquanto, á 
Islandia, á Groenlandiaé as Antilhas dinumarquezas. 

Sob o ponto de vista da distribuiQüo das despezas do Escriptorio Internacional, 
a Dinamarca pediu para figurar na quarta das classes previstas no numero 6 do 
protocollo final annexo á Convengáo Internacional de 20 de marqode 1883. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva tomar nota do que fica exposto, aprovei- 
tamos esta occasiño para apresentar-lhe, Senhor Ministro, as novas seguran?as de 
nossa alta consideragáo. 

A Sua Excellencia 

Senhor Ministro das RelaqoesExteriores dos Estados Unidos do Brazil, no Rio de 
Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal. 

0 Presidente da ConfederaQáo. 

E. Frey. 

0 Chanceiler da ConfederaQáo. 

Rixgier. 



Nota do Governo Brazileiro ao Presidenie da Confederagüo Suissa. 


Rio de Janeiro, le 13 novembre 1894. 

Monsieur le Président — J’ai eu l’honneur de recevoir la note du 9 octobre 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu m’informer que le Danemark a 
accédé á l’Union pour la protection de la propriété industrielle, á partir du l° r de 
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co móme mois; que cette accession comprend los iles Fóroó, mais ne s’ótend pas, 
pour le moment, a 1‘Islando, au Groenland et aux Antilles danoises, et que au point 
de vuo de la rópartition des frais du Bureau International, le Danemark a demandó 
li figurer dans la quatrióme classe próvue sous le numéro Gdu Protocole de octobre, 
'annéxé á la Convention Internationale du 20 mars 1S83. 

En remerciant 'Votre Excellence de cette communication, je profite, avec em- 
pressement, de cette opportunité pour lui oílrir l’assurance de ma plus haute con- 
sidération. 

A Son Excellence. 

Monsieur E. Frey. 

Président de la Confédération Suisse. 


Cassiaxo do Nascijiento. 


Traduccrio <la uota precedente 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1S94. 

Sr. Presidente — Tive a lionra áe receber a nota de 9 de outubro ultimo, pela 
qual Yossa Excellencia se sirviu informar-me que a Dinamarca adlieriu á Uniao 
para a protecqáo da propriedade industrial, a partir do 1° desse mesmo mez ; que 
esta adbesáo compreliende as ilhas Féroé, mas nao se estende, por emquanto, á 
Islandia, á Groenlandia e ás Aníilhas dinamarquezas, e qua, sob o ponto devista 
da distribuigao das despezas do Escriptorio Internacional, a Dinamarea pediu para 
figurar na quartaclasse, prevista no numero 6 do Protocollo final annexo á Con- 
vencáo Intemacional de 20 de marqo de 1883. 

Agradecendo a Yossa Excellencia essa communicagáo, aproveito pressuroso 

esta opportunidade para offerecer-lhe as seguranqas da minlia mais alta consí- 
deraqao. 


A Sua Excellencia 
Sr. E. Frey. 

Presidente da Confederagáo Suissa. 


Cassiano do Nascdiexto, 



JSota do Governo Federal Suissoao Governo Brazileiro. 


Beroe, le 27 novembre 1894. 

Monsieur le Ministre—Nous avons riionnear de poríer á la connaissance de 
Votre Excellence que par noteda S courant, la Légation tle Gnateamla, á Paris, 
nous a adressé, au nom de son Gouvernement, la dónoncíation de la convention clu 
20 mars 1883 pour la protection de ia propriétéindustriellc. Cette décision du Gou- 
verneinent g*uatémalien est motivée par les grosses diílicaités qui entravent les 
inclustries nationales encore naissnntes et qui empéclient celles-ci de soutenir la 
concurrence d’autres pays beaucoup plus avancés. 

Aux termes de l’article 1S de la Convention, celle-ci clemeurera en vig^ueur 
dans le Guatemala jusqn’a l’expiration d’une année úpartir du jour oú la dénon- 
ciation a été faite, soit jusqu’au S novembre 1895. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce quipréeéde, 
nous vous renouvelons, Monsieur le Ministre, les assurances de notre haute consi- 
dération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des AÍEiires Etrangéres cles Etats ünis da 
Brésil, a Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseü Fédéral Suisse, 

Le Président de laConfédération, 
E. Frey. 

Le Chancelier de la Confédération, 


Rixgier. 



Traducjáo da nota precedente 


Berna, 27 de novembro de 1894 — Senhor Ministro : Temos a lionra do levar ao 
conhecimento de Yossa Excellencia que, por nota de 8 do corrente, a Leg'agño de 
Guatemala, em Pariz, dirigiu-nos, em norae do seu Governo,a denuncia da Conven- 
güo de 20 de margo de 1883 para a protecQüo da propriedade industrial. Esta reso- 
Iuqüo do Governo de Guateinala é devida ás grandes dilHculdades que emharagaK 
as industrias nacionaes ainda em eome§o e que as impedem de supportar a con- 
currencia de outros paizes muito mais adiantados. 

De conformidade com os termos do art. 18 da Cortvengáo, continuará esta em 
vigor em Guatemala, até findar-se um anno, a contar do dia em que foi feita a 
denuncia, isto é, até 8 de novembro de 1895. 

Rogando a Yossa Excelleucia se sirva tomar conhecimento do que fica exposto, 
llie renovamos, Senhor Ministro, as seguranQas da nossa alta consideraQao. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negocios Extrangeiros dos Estados 
Unidos do Brazil, no Rio de Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

0 Presidente da ConfederaQáo, 

E. Frey. 

0 Chanceller da Confederagáo, 
Ringier . 


N. 50. 

Nota do Governo Brazileiro ao Presidente da Confederafüo Suissa. 

Rio de Janeiro — Ministére des Relations Extérieures, le 24 decembre 1894. 

Monsieur le Président — J’ai regu la note du 27 novembre dernier, par laquelle 
Votre Excellence a bien voulu m’informer que le Gouvernement du Guatemala a 
dénoncé Ie 8 du méme mois la convention pour la protection de la propriété indus- 
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triello, qu’ello ilomoui’ora cn vigueur dans le Guatemala jusqu’au 8 novombro 1895 
■-* r l llQ cette dócision a étc prise par des motifg oxposés a la noto do Voti'o 
Excellence. 

J«3 profite de cette opportuuitó pour avoir riumnour d’odVir ii Votre Excellence 
les assurances de ma plus liaute considération. 

Son Excellence 

Monsieurle [’résídent dc la Confódération Suisse. 

Caulos dk Cauvawio, 


Tradue^ao <lu nota pre<*e<lciile. 


0 




Rio de Janoiro—Ministerio das RelayH *s Exteriores, 24 <1(3 doxembro de 1894. 

Sr. Presidcnte— Recobi a nota de 27 de novembro uitinio, pola qual Vossa 
xcellencia se servia informar-me de que o Governo de Guatcmala denunciou em 
8 do mesmo mez a conven^ao para a proLecqao da propriedude industrial, que esta 
íleará em vigor em Guatemaia até 8 de oovembro de 1895 c que essa resolucao 
fOra tomada pelos motivos expostosna nota de Vossa Exceilencisu 

Aproveito esta opportunidade para ter a lionra de oílerecer a Vossa Excelioncia 
as segurangas de rninha mais alta considcragao. 


A Sua Exceliencia 

0 Sr. Presidenteda Coníederaguo Suissa. 


C.VIILOS DK CaRVALIIO. 
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Noicc cla Lec/agño Bri'annica ao Gocerno Bra:ileiro. 

Rio (b Janeiro, oetober 23, 1894. 

Monsieur le Ministre —I líave the lionour to transmit, herewith, to Tour 
Excellency two copies of a memorial from a Joint Commitee appointed by tlie 
Cana'lian lnstitute and the Astronomical and Physical Society of Toronto, advocat- 
ing* that the Astronomical ancl Nautical clays sliould be arrang*ed everywhere to 
commenceat mean mldnight, and thad this change should take eííect on the first 
day of the next century. 

The Lords of the Admiralty under whose supervision the nautical almanac is 
published state that although they do not consider the change necessary, they are 
nevertheless prepared to carry it on in 1901, provided that other nationswho pu- 
blisli astronomieal ephemerides desirc the change and wil take the same 
action. 

In accordance, tlierefore, with Lorcl Kimberley ? s instructions I have tlie ho- 
nour to bring this matter to the notice of the Brazilian Government and to request. 
Your Excellency to be so gooi as to inform me ia due course of their views with 
regard to the proposal. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideration. 

— His Excellency Dr. Casiiano do Nascimento, 

Minister for Foreign Affairs. 


George Greville. 
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Tx'aclueniio tkx nota pr*ecetleiite* 


Rio de Janciro, 23 de outubro de 1894, 

Sr, Mínistro — Inclusas teaho a honrade transmittir a V. Ex, cónias de um 

t * 

momorial de uma comnjissao nomeada polo lustituto Canadiano e pola Socicdade de 
Astroaomia e Physiea de Toronto, aeonsellianJo quo os dias astronomieos e nauticos 
sojam arraojados em toda parte de modo que coniecein á moia noite média, e que 
esta alteragao tenlia eíTeito no primeiro dia do proxiiuo seculo. 

OsLordsdo Almirantado, sob cuja dírecQuo c publicado o Ahnanah 
dizem que, eomquanto nao julguem oecessaria a aüeracfio, estao todavia disj^ostos 
a pol-aem exeeugao em 1901, comtanto que outras nagoes que pubücam ephcme- 
rides astronomicas o desejem e procedam do mesmo inodo. 

De conformidade, portanto, com as iastrucguos de Lord Riml)crIoy, tenho a 
honra de trazer este assumpto uo conheeimento do Govcrno lirazileiro, pcdiudo n 
V. Ex, qtie tenhaa bondade de inforimr-me opportunumentc das vistas do mosmo 
Governoa respeito desta proposta. 

Aproveiío esta opportunúlade p:ira renovar a Y. Ex. a segnranqa da miahú 
alta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangoiros. 


Georgis Guevxlí.t: 



jS¡ota do Govcnio Brazilciro ú Logacüo Britannica 


Rio de Janeiro—Ministerio das RelagJes Exieriorcs, 26 de janeiro de 1«U3 


Em additamento á nota dirigida om 25 de outubro proximo passado 
ao Sr, George Greville, Encarregado de Negocios da Gra-Bretanha, communico- 
]he que, conformando-se com o parecer do director do Observatorio Astronomico 
do Rio ds Janeiro, constante cla inclusa cópia, o Governo resoive adherir ¿ 



proposta de fazor coincidir ocome?o do dia civil com o dia astronomico e nautieo, 
adoptando essa alteragáo om quaosquer publicagDes de natureza scientiflca ou 

technica, a partir do dia 1° de janeiro de 1901, 

Aproveito oensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as segurangas 

da minha distincta cousideragao. 

Ao Sr. Georg-e Gróville. 

Carlos de Carvalho. 


Documento a que se refere a nota precedente. 


Observatorio do Riode Janeiro. 

Parecer. 

A consulta exposta nos papeis juatos refere-se á conveníencia de fazer coincfdir 
o principio dos dias astronomieo e nautico com a meia-aoite média, a comegar do 
1° dia doseculo proximo vindouro. 

Em relagáo a esta consulta, cabe-me dizer que a resolugao VI adoptada, por 
unanimidade de votos, pelo Congresso Internacioaal celebrado em Washington 
em outubro de 1884, em que o signatario destas linhas representou o Brazil, na 
qualidade de seu delegado, é concebida nos seguintes termos: 

«A eonferencia emitte o voto que se faga comegar as datas astronomica e nau- 
tica no mundo inteiro á meia-noite média, logo quefór possivel.» 

A’ vistadesta resolugáo já adoptada em 1884, e da conveniencia tambem em 
íazer coincidir o comego do dia civil eom o dia astronomico, o que náo é o caso 
actualmente, sou de parecer que o Brazil deve dar sua adbesáo a semelhante pro- 
posta e que a alteragáo que se propóe, deve ser devidaraente adoptada em quaes- 
quer publicagoes de natureza scientiflca ou tecbnica, a partir do dia 1° de janeiro de 
1901. 

Observatorio do Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1895: 


(Assignado) L. Cruls, director. 
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DECRETO N. 855 DE 8DE NOVEMBRO DE1851. 





los aiefc coisolares 



Daicia io accctio com o Goíeroo Oneatal, pe o applicon aos ioas taizos. 



Nota da Legajao Oriental ao Governo]Brazileiro . 

Legacion del Uruguay en el Brasil — Riode Janeiro, agosto 20 de 1894. 

Señor Ministro — En virtud de las razones quetuve el honor de manifestar á 
V. Ex. verbalmente y que V. Ex. encontró justificadas, vengo en nombre de mi 
Gobiernoádenunciar solemnemente, como lo hagopor lapresente communicacion el 
acuerdo contenido en las notas reversales de 21 de deciembre de 1857, reglamen- 
tando las atribuciones consulares en materia de sucesiones de intestados. 

En consecuencia, complacido por la mauera conforme y cordiul con que se hace 
la denuncia, ruego á V. Ev. que desde el 30 de setiembre del corriente año con- 
sidere y tenha como nulificados y sin ninguna fuerza legal para ambas partes los 
efectos del mencionado conveniodo 21 de uoviembre de 1857. 

Quedan, por lo íanto, ilesde el I°de octobre próximo al amparo y pleuamente 
garantidos por la sola lejislacion respectiva de cada Paiz los derechos y la buena 
administracion de losbienesintestados. 

Dejando asi cumplidas las ordenes de mi Gobierno, teugo el honor de reiterar 
á V. Ex. los sentimientos de mialta consideracion. 

A S. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 

Dr. D. Cassiano do Nascimento. 

& & & 

\azquez Sagastume. 


Aanexo 1 


8 



Nota do Governo Brazileiro á LegagSo Oriental, 


Rio de Jaaeiro — Ministerio das RelagQes Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Tentio a honra de accusar o recebimento da nota, C[ue o Sr. Dr. D. José Yazquez 
Sagastume, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica 
Oriental do Uruguay, dirigiu*me em 20 do corrente, denunciando, em nome do seu 
Governo, o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo á reciproca applicaqáo das 
disposigSes do Regulamento Brazileiro de 8 de novembro de 1851. 

Em resposta apresso-me a declarar ao Sr. Dr. Vazquez Sagastume que o 
Sr. Vice-Presidente da Republica acceita a denuneia do dito accordo, e que nesta data 
dou as providencias necessarias para que elle eesse em todos os seus effeitos em 30 

9 

de setembro proximo futuro ; sendo, por eonsequeneia, as heranoas regidas, desde o 
dia 1° de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Reitero ao Sr. Ministro os protestos da minha mais alta consideraoao. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 

& & & 


CASSIANO DO NaSCIMEN’TOí 


N. 55. 

A.viso (xo ’M.ifiisiQTÍo dct Jusííqq q Nogocios IyitCTioTes, 

Rio de Janeiro - Ministerio das Rela?5es Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Sr. Ministro - Tendo a Governo da Republica briental do Uruguay denunciado 
o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo á reciproca applicagño das disposiQÓes 
do Regulamento de 8 de novembro de 1851, foi, como o sabeis, acceita pelo Sr. Vice- 
Presidente da Republica a denuncia do dito aeeordo, que cessará em todos os seus 



effeítos em 30 de setembro proximo futuro; sendo, por consequencia, as heranoas 
regidas, desde o dia 1° de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Faqo-vos esta communicaQáo para as providencias dependentes do vosso Mi- 
nisterio. 

Saude e fTaternidade. 

Ao Sr. Ministro de Estado da Justiga e Negocio 3 Interiores. 

& & & 


Cassuno do Nascimento. 


Identico ao Ministerio dos Negocios da Fazenda. 
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RECLAMAQÁO DO GENERAL FRANZINI. 




.Pro-memoria da Legagdo Italiam ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’ltalia. 

Pro-memoria. 

La Regia Legazione rimette al Ministro per le Relazioni Esteriori un’istanza 
del regio subdito Italiano Generale M. Franzini, che chiede al Ministre della Fa- 
zendale nomine di un arbitro, per giudicare una controversia ch’egli asserisce d’avere 
da tempo con questo Governo. Si prega, quando nulla vi si opponga, de voler far- 
recapitare detta petizione al suo destino, facendo sapere a questo regio UíBcio l’acco- 
glienza che avrá a suo tempo avuta questa domanda, che sará certo apprezata 
nel suo vero valore e secondo giustizia. 

Petropolis, 24 Gennaio 1892. 

Traduc?ao do documento precedeute. 

Pro-memoria. — Real Legagao da Italia. 

A Real Legagáo remette ao Ministerio das Relagóes Exteriores um requerimento 
do real subdito Italiano General M. Franzini, que soiicita do Ministerio da Fazenda a 
nomeagáo de um arbitro para decidir uma questáo, que elle affirma ter com este 
Governo. 

Pede-se, si náo houver nisso inconveniente, a transmissáo do referido requeri- 
mento ao seu destino e a communicaqáo opportuna, a esta Real Legaqáo, do acolhi- 
inento que for dado ao mesmo pedido, o qual será certamente apreciado no seu ver- 
dadeiro valor e de accordo com a justiga. 

Petropolis, 24 de janeiro de 1892. 

Ao Ministerio daa Reiagáes Exteriores, Rio de Janeiro. 



Resposta do Governo Braxileiro á Pro-memoria antecedente. 


Rio de Janeiro — Ministerio das Rela$ües Exteriores, 6 de fevereiro de 1892 
Pro-memoria. 

« 

0 Ministro das Relagoss Esteriores tem a honra de accusar o recebimento cla 
Pro-memoria da Legacao Italiana, de 24 do mez proximo passado, que veiu acompa- 
nhada de um requerimento do General M. M. Franzini ao Ministerio da Fazenda, 
pedindo a nomeagao de um arbítro para decidir uma reclamagáo contra o Governo 
Brazileiro. 

0 referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do despaeho que tiver 
será dado conhecimento á Legagáo Italiana. 


N.58. 

Resposta em additamento á precedente. 

Pro-memoria. — Rio de Janeiro — Ministerio das Rela<$es Exteriores, 23 de 
fevereiro de 1892. 

0 Ministerio das Relagfies Exteriores, em additamento á Pro-memoria que 
dirigiu á Legacáo Italiana, em 6 do corrente, tem a honra de informal-a de que, 
referindo-se á reclamagáo do General M. M. Franzini ao contracto por elle celebrado 
com o Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, a esse 
Ministerio deve ser requerida a nomeasao de um arbitro para deeidil-a. 
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Pro-memoria da Legagdo Italiana ao Governo Brazxleiro, 


Pro-memoria. — Regia Legazione d’Italia. 

II pro-memoria ehe il Ministro delle Relazioni Esteriori ha diretto a questa 
Regia Legazione con la data del 23 febhraio pervenne regolarmente e in basi alle 
istrnzioni in esso contenute quest’Uffleio rimette al detto Dicastero un istanza del 
General Franzini, perché sia fatta pervenire, per esser preza in esame, al Dicas- 
tero deli’Agricoltura. 

Petropolis, 26 febbraio 1892. 

Onoverole Ministero Delle Relazioni Esteriori. 

Rio de Janeiro. 


Traducgáo do documeato precedente. 


Real Legagáo da Italia,— Pro-metnoria, 


Á Pro-memoria, que o Ministerio das RelagSes Exteriores dirigiu a esta Real 
Legagáo em 23 de fevoreiro, foi recebida em devido tempo e de conformidade com 
as ponderagóes nella feitas esta Legagüo remette ao dito Ministerio um requeri- 
mento do General Franzini, para que o encaminhe ao da Agricultura, afim de ser 
tomado em eonsideragao. 


Petropolis, 26 de fevereiro de 1892. 

Ao Honrado Ministerio das Relagoes Exteriores. 


Rio de Janeiro. 



Resposia do Governo Brazileiro d Pro-memoria antecedente . 

Rio de Janeiro — Ministorio das Relagóes Exteriores, 7 de marqo de 1892. 

0 Ministerio das RelagSes Exteriores tem a lionra de accusar o recebimento da 
Pro-memoria da LegnQao Italiana de 20 do mez proximo passado, que veio acom- 
panhada de um requerimento do General M. M. Franzini, para ser transmittido ao 
Ministerio da Agricnltura. 

0 referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do daspacho que 
tiver será dado conhecimento á Legagao Italiana. 


N. 61. 

Pro-mermria do Governo Brazüeiro á Legagáo Italiana. 

Ministerio das RelagSes Exteriores — Rio de Janeiro, 13 de junho de 1892. 

0 Ministerio das RelagSes Exteriores comraunica á. Legagáo Italiana, em addi- 
tamento á sua pro-memoria de 7 de margo nltimo, que a reclamagáo do Sr. M. M. 
Franzini, segundo informagOes do Ministerio daAgricuItura,ü£Ío pode ser attendida 
por diversos motiTos e especialmente pelos seguintes: 

1Porque estava obrigado a organisar a companhia dentro do prazo de um 
aano, a contar da data da assignatura do contracto (12 de julho de 1872), obrigaqáo 
que náo cumpriu, como demonstram, aiém de outros, o facto de haver requerido 
prorogagáo daquelle prazo, pedido que foi indeferido, pelo que fcou a concessáo ou 
contracto ineurso em pena de caducidade; 

2.° Porque. si, como aíBrma, organisou companhia, devia ter dado cumprimento 
ao mencionado contracto, apezar da publicagáo, que diz ter sido feita no Times de 
12 de abril de 1873, pois que nessa publicagao, apenas o Encarregado dos Negocios 
do Brazil declarava que o Governo Brazileiro recommendava ou havia recommen- 
dado aos seus agentes|que náo promovessem a immigragáo para o Brazil ; .mas de 
modo al g mn se declarou autorisado a prohibír que particulares ou companhias se 
encarregasse de um tal serviqo, maxime tiatando-se do problema do povoamento 
donosso sólo, problema do qual, si entáo nem sempre os podores publicos podiam 
cuidar, tambem náo tentaram embaragar. 



Accresce que, pela clausula 6 a do contracto em questüo, cabia ¿ companhia orga- 
nisada pelo contractante o direito de estabelecer agencias de propaganda na 
Europa e de, por sua conta, alliciar e trausportar os immigrantes que deviam ser 
localisados no Brazil. Com tal serviqo nada tinham, nem o Encarregado de Nego- 
cios, nem os mais agentes brazileiros, nenhum dos quaes, aliás, se lembrou de 
dirigir-se ao peticionario intimando-o a náo dar andamento a taes traballios. 

Si, pois, nüo foram cumpridas as condigües do contracto e por isso incorreu este 
em caducidade, náo do Governo, mas de si proprio deve queixar-se o contractante, 
que náo quiz ou náo póde cumpril-as. 


N. 62. 

Nota da LegagSo Itáliana ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia —Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Signor Ministro — Facendo seguito a precedenti note dirette a codesto Minis- 
tero rimetto, qui acclusa, in originale un’istanza del General Franzini con pre- 
ghiera di voleria prendere in benigna considerazione. 

Colgo il occazione de presentarle, Signor Ministro, gli atti della mia piu alta 
considerazione. 

A Sua Eccellenza l’Amiraglio Custodio de Mello, 

Ministro per gli Affari Esteri. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili . 

Tradue§áo do docxuuento precedent©. 

Real Legaqáo da Italia — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Sr. Ministro — Em additamento a anteriores notas dirigidas' a esse Ministerio, 
mcluso remetto-Ihe, em oiiginal, um requerimento do General Franzini, rogando- 
lhe que se sirva tomal-o em benigna eonsideragáo. 

Aproveito a occasiáo para offerecer-lhe, Sr. Ministro, as seguranqas da minha 
mais alta consideraqáo. 

A S. Ex. o Almirante Custodio de Mello, 

Ministro das Relaqóes Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili. 
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N. 63. 

Nota do Govemo Brazileiro ú LeyagCto Italiam 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagües Exteriores, 1 de setembro de 1892. 

Tenlio a honra de communicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Pienipotenciario de S. M. o Rei d’Italia, que nesta daía remetto 
ao Ministerio da Agricultura a petiQáo do Sr. General Miguel Maria Franzini, a 
qual acompanhou a nota dessa Legagáo de 4 de agosto ultimo. 

Em tempo darei conhecimento do respectivo despacho ao Sr. Ministro, a quem 
renovo as segurangas de minha alta consideraqao. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


CUSTOHIO José de Mello. 


N. 64. 

Nota do Governo Brazileiro d Legagüo Italiana 
Rio de Janeiro — Ministerio das Relagoes Exteriores, 20 de outubro de 1892. 

Em additamento á minha nota n. 82 de 1 de setembro deste anno, sinto ter do- 
communicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraordinario e MinistroPle- 
nipotenciario de S. M. o Rei d’Italia, que pelo Ministerio da Agricultura foi man* 
tido o despacho anterior, proferido em outro requerimento do Sr. General Miguel 
Maria Franzini. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta 
consideragao. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


Custodio Jose’ de Mello. 
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N. 65. 

Nota verbal da LonctcCio ltaliana ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia. — N. 371/101. — Petropolis, 3] maggio 1894—Nota 
verbale. 

Refereadosi alle commuaicazione scritte e verbali ’precedentemente scambiate 
frala Regia Legazíone d’Itaiia ed il Ministero federale delle Relazioni Esteriori, la 
Regia Legazione conformemente a nnove intruzione del Regio Governo deve 
insistere affinché il Governo federale accolga la domanda del regio suddito Michele 
Franzini intesa ad ottenere che la vertenza di quest’ultimo sia sottoposta al giudizio 
arbitrale secondo fu pattuito col art. 19 del contratto di concessione del 
12 Luglio 1872. 

Con codesto articolo si stabili che tutte le difficoltá che sorgessero fra il 
Governo brasiliano e la compagnia a proposito dei loro diritti ed obligbi dovrebbero 
essere risolute per la via arbitrale. Ora, una di queste difficolta é constituita appunte 
per una parte dall imputazione che il Governo federale fa al Signor Fraazini di 

JL JL L W 

non aver questi mantenuti gl’impegQi assunti col contxatto di concessione e di non 
avere quindi la compagnia funzionato, benché regolarmente costituita; e per 
l’altra, dall’allegare il Franzini íl fatto della effecttiva costituzione della compagnia 
cbe non fu in grado di funzionare, soltanto perché il Governo brasiliano non lo 
permise. La divergenza di opinioni fra Ie due parte contraenti su questo punto non 
puó autorizare l’una di esse a dichiarare unilateralmente che il contratto é caduco, 
quando l’altra parte sostiene appunto il contrario. Ne si puo porre in dubbio che 
la Compagnia esiste, attesoehé una Societá esiste tosto que essa ó legalmente 
constituita e quindi anche prima che cominci a funzionare: inoltre essa é dotata di 
diritti e di obblighi risultante dal contratto e di cui l'esistenza comincio dal giorno 
della stipulazione del contratto di concessione, in quanto che il Signori Franzini 
come parte coatraente potera esperire tutti i diritti pattuito nel predetto eontratto 
anche nell’intervallo fra la stipulazione del contratto e la composizione della 
compagnia. 

Ora, se il Governo Brasiliano daccordo col Signor Franzini stabiü, mercó 
l’art. 19, ehe ogni difficoltá si dovesso dcrimere per la via arbitrale;e se la 
questione di accertare quale tlelle due parti contraenti abbia oppur no adempiuto 
alle condizioni del contratto, constituisce uue delle difficoltá piu previste, il Governo 
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« 

federale non puó altre riñutarsi dall’ accordare al Signor Franzini l’arbitrato 
senza venir meno aglimpegni assunti co í predetto art, 19. 

La Regia Legazione confida clie in base a queste ragioni ed anche per far cosa 
grata al Governo del Re, il Governo federale riconoseerá che la domanda del 
Signor Franzini, da essa appoggiata, é conforme agli accordi passati fra le due 
parti, menta non pregiudica menomonte i diritti e glintei'essidelle parti stesse, 

Tradue^áo <la uota pi’ecetleirte. 

é 

Real Legagao de Italia — Petropolis, 31 de raaio de 189-1.— Nota verbal. 

Com referencia ás communicar-bes verbaes e escriptas anteriormente trocadas 
entre a Real Legagao de Italia e o Ministerio Federal das RelagOes Esteriores, a 
Real LegagSo, em virtude de novas instrucgñes do scu Govcrno, cumpre o dever de 
instar por que o Governo Federal attenda ao pedido do subdito real Mictiele Fran- 
zini, para que a sua reclamagüo seja submettida a juizo arbitral, de conformidade 
com o disposto no art. 19 do contracto de concessüo de 12 de julho de 1872. 

Naquelle artigo estipulou-se que todas as diíliculdades que surgissem entre o 
• Governo Brazileiro e a companhia, relativamente aos respectivos direitos e obri- 
gagoes, seriam resolvidas por arbitramento. Ora, uma dessas difficuldades é exacta- 
mente creada, de um lado, pela imputagüo, feita pelo Governo Federal ao Sr. Fran- 
zini, de náo baver este satisfeito os compromissos que tomou no contracto de 
eoncessao e de nao se ter dado, portanto, o funceionamento da companhia, apezar 
de regularmente constituida; e do outro lado, por ter Franzini allegado a eñectiva 
constituigüo da eompanhia, que, si nüo póde funccionar, foi uuicamente porque o 
Governo Brazileiro o nüo permittiu. A divergencia de opin'oes,neste ponto, entre as 
dnas partes contractantes, nao póde autorisar uma dellas a declarar unilateralmente 
que o contracto caducou, quando a outra parto sustenla exactamente o contrario. 
Nao é possivel duvidar da existencia da companbin, pois que uraa sociedape existe 
desde que está legalmente constituida e por conseguinte antes mesmo de comegar a 
funccionar; alóm disso, ellaestá dotada de direitos e obrigagües resultantes do 
contracto e cuja vigeneia comegou no dia em que foi lavrado o contracto de con- 
cessüo; peloque o Sr. Franzini, como parte contractante, podia entrar no gozo de 
todos os direitos outorgados pelo referido contracto, mesmo no intervallo entre a 
assignatura deste e a organisagüo da companbia. 

Ora, si o Governo Brazileiro, de accordo eom o Sr. Franzini, estabeleceu no 
art. 19 que todas asduvidas fossem dirimidas por arbitramento, e si a questao de 



saber -33 qual das duas partes coutractantes bavia deixado de cumprir as condi?8es 
do contracto constitue uma das difflculdades previstas, o Govorno Federal nSo póde 

* i 

reeus&r o arbitrameuto ao Sr, Franzini, sem faltar aos compromissos que contr&hiu 
no mencionado art. 19. 

A Real LegÓQao confla em que, á vista das raztíes expostas e em attengao ao 

Governo doRei, o Governo Federal reconliecerá que o pedido do Sr. Franzini, por 

ella patroeinado, está de accordo com o que foi estipulado entre as duas partes, visto 

queípor fórma alguma prejudica os direitos einteresses das mesmas partes. 

* 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Naseimento, Ministro das Relac¡5es Exteriores. 


K. 66. 

Nota 'oerbal do Governo Brasileiro á Legagüo Italiana. 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelaqSes Exteriores, 5 de junbo de 1894. 

0 Ministerio das RelagSes Exteriores communica á Real Legagáo da Italia que 
recebeu a saa nota verbal de 31 de maio ultimo, e a remetteu por cópia á reparti- 
cáo competente, para que lbe preste esclarecimentos sobre a reclamaoáo de Miguel 
Franzini. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


K. 67. 

Nota do Governo Brazileiro á Legagüo ltaliana. 

Rio de Janeiro — Ministerio das Reiagües Exteriores, 28 de mar$o de 1895. 

Em sua nota verbal de 31 de maio de 1894, a que seguiu-se resposta em 5 do mez 
seguinte, aReal Legaqáo Italiana patrocina a pretenqao do subdito italiano Franzini 
no sentido de obterjuizoarbitralque eonbeQa deuma reclamagáo, aque se julga com 
direito em eonsequencia da resoluQáo do contracto de 12 de julbo de 1872, celebrado 
com o Governo Brazileiro para introducQáo e estabelecimento de immigrantes 
europeus. Accedendo á indicagáo do Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de 
Negocios do Reino da Italia, para que sobre tal assumpto o Governo Brazileiro lhe 



communique suas resolugSes, tenho a lionra de declarar-lho que o mesmo Governo 
Brazileiro nao se julga obrigado a submetter a reclamagño a juizo arbitral. 

Para exigil-o, iuvoea o subdito italiano Franzini, e com elle a Real Legajáo 
Italiana, na referidanota de 31 de muio de 1894, a clausula XIX do contraetode 12 
de julho de 1872. EiTectivamente ahi se cogitou do juizo arbitral, mas para decidir 
as questDes que se suscitassem entre o Governo Brazileiro e a companhia a respeito 
dos seus direitos e obrigagSes. E’ bem de ver que, tratando de subtrahir as justigas 
ordinarias ou aos tribuDaes pemanentes o conhecimento das relagbes juridicas ori- 
ginadas do contracto, essa clausula náo póde ser interpretada ampliativamente o 
sómente aproveita áquelles para quemfoi estabelecida. 0 subdito italiano Fran- 
zini e a eompanhia que organizasse para dar execugao ao contracto sáo entidades 
j uridicas inteiramente distinctas e o que se refere a uma náo póde de modo coerci- 
tivo applicar-se ao outro. 

Si o subdito italiano Franzini náo incorporou tal companhia, ou pelo menos náo 
deu-lhe existencia juridica no Brazil, deixando de cumprir as exigencias da lei 
n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e do decreto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo 
anno, que era a legislagáo das sociedades anoDymas, vigente ao tempo do contracto 
de 12 de julbo de 1872, náo póde curialmente substituir-se a ella e ter a pretengáo 
de exercer a mesma somma de direitos de que a companhia gozaria. 

Ainda accresce que o subdito italiano Franzini, em 31 de outubro de 1888 em 
acgáo ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, oílerecéu libello articulado pe- 
dindo 8.800:000$ a titulo de indemnisagáo de pordas e damnos causados pela nullifi- 
cagáo do contracto de 12 de julho de 1872, isto é, affectou ao tribanal ordinario 
competente a decisáo da reclamagáo, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
náo lhe assistir direito ao juizo arbitral. Náo teve seguimento a acgáo e ao sub- 
ditoitaliauo Franzini compete renovar a instancia. 

Ojuizo arbitral póde, é certo, ser iustituido pcndenu lite e o decreto n. 3.900 
de 26 de julho de 1867 previne essa hypothese; mas ainda quando, por forga do 
contraeto, houvesse obrigagáo de estabeleeel-o, facto positivo do subdito italiano 
Franzini della teria desligado o Governo Brazileiro, por isso que a propositura da 
acgáo importaria renuncia do direito de recorrer a tribunal especial. 

Satisfazendo assim o desejo manifestado pelo Cavalbeiro Sr. Aldo Nobili na con- 
rencia de 27 do corrente mez, renovo-lhe os protestos da minha distincta consideragáo. 

Ao Sr. Cavalheiro, Aldo Nobili. 


Carlos de Carvalho'. 
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N. 68. 

Nota da Legagao d'Austria-Hungria ao Governo Brazileiro. 

(Traduzida do Allemáo.) 

Imperial e lleal Legagao d’Austria-Hungria — Petropolis, 10 de fevereiro de 
1895. 

0 subdito hungaro Julíus Balásy reeorreu á intervencjao do Governo de Sua 
Magestade Imperial e Real A postolica para alc&ngar do subdito italiano General 
Franzini a cobranga de £ 4000, importancia que lhe é devida e se relaciona com 
uma reclamagao apresentada pelo mencionado General contra o Governo Brazileiro, 
por meio da Real Legagüoda Italia, aqui acreditada. 

0 Sr. de Balásy apresenta o seu requerimentono intuito de colloair em posigao 
relativamente garantida essa sua reelamagáo de ápriori, na dita importancia de 
£ 4000, para a eventualidade de ter o Governo Brazileiro de mandar pagar qualquer 
quantia ao General Franzini. 

Segundo se deprehende da eópia aonexa da declaragáo do General Franzini, fir- 
mada em 5 de margo de 1894, assumiu elle o compromisso de satisfazer a reclamagáo 
do Sr. de Balásy ao effectuar-se a primeira prestagáo da quantia que pretende 
haver do Governo Brazileiro. 

De ordem, pois, do seu Governo, o ahaixo assignado, Enviado de Sua Magestade 
Imperial e Real Apostolica, tema honra de perguntar a V. Ex. si o Governo da 
Uniáo estaria disposto a attender ou até que ponto tomar eonhecimento da pretengáo 
que o Sr. de Balásy ora apresenta no intuito de garantir a sua reclamagáo contra o 
General Franzini; o outrosim, procura saher si, na hypothese de se realizar qual- 
quer pagamento a esse General, poderiam as autoridades respectivas ser prevenidas 
no sentido de ser tal pagamento embargado em virtude do incluso documento, devi- 
damente authenticado para o respectivo cumDrimento. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a V. Ex, a 
seguranga da sua mais distincta consideragáo. 

A Sua ExcellenciaoSr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Itelagoes Exteriores. 


Tavera. 
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Locumento a que se rcfere a nota precedcnta. 

A Monsieur Jules do Baiásy, 60 N. Due Macelli á Romo. 

Pour vous rómuuéror de vos peines, soins et démarches, afiu d’ameuer la solu- 
tion do ma réclamation contre le Gouvernement Brésilien, par arbitrape ou 
autrement, je m’eugago it vous verser la somme dc quatre millc livrcs sterUmj 
(X 4.000) sur !e premicr vorsemente qui me sera fait, quelle que soit la somme qui 
me sera allouée, par arbitres ou autrement. Votre regu, accompagnant la présente 
délégation, pour la somme de quaire millc licres stcrling , mc servira do déciiarge 
vis-á-vis de vous. 

Luo et approuvó. 

Bon pour délcgatiou de quatrc miiie livres sterling. 

Rome, le cinq mars 1804. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Está legalisada a cópia.) 

Traducqño do documento px-eeedente. 

Ao Sr. Julio de Balásy — 60 V Due Macelli, Roma. 

Para remunerar-vos do vosso trabalho, cuidados e diligencias aflm de con- 
seguir a solugño de minha reclamagáo contra o G overno Braziieiro, por arhi 
tramento ou de outro modo, obrigo-me a pagar-vos a quantia de quatro mil libras 
sterlinas (£ 4.000) sobre o primeiro pagamento que me fór feito, qualquer que seja 
a quantia que me fór coucedida, por arbitramento, ou de outro modo. 

O vosso recibo, junto ii presente delegaqfio, pela somma de quatro mU Ubras 
sterlinas me servirá de descarga para comvosco. 

Lido e approvado. 

Bom por delegagfio de quatro mil libras sterliuas. 

Roma, 5 de marqo de 1894. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Está legalisada.) 



Nota do Governo Brazileiro á Legag&o d' Austria-Iíunrjria. 


Rio de Janeiro— Ministerio das RelagOGS Extoriores, 20 de fevereiro de 1895, 

Prestei a devida attengao á nota que o Sr. Cavalheiro de Tavera, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade lmperial e Real Apos- 
tolica, dirigiu-me a 10 do corrente, intervindo em favor de Jules Balásy, o qual, 
como credor do General Franzini, que se diz com direito a uma indemnisa§ao por 
parte do Brazil, deseja ser informado si o Governo garante opagamento da divida na 
importancia de £ 4.000 e si com o documento assignado pelo dito Franzini, póde 
mandar executal-o. 

O Governo Brazileiro náo se reconhece ohrigado á indemnisagáo reelamada pelo 
General Franzini e portanto náo llie é possivel aeceitar a posigáo juridica proposta 
pelo Sr. Tavera. 

A legislagáo hrazileira, entre os meios preventivos e asseeuratorios, admitte, é 
certo, o arresto ou emhargo; mas isso depende do preenchimento de eertas con- 
diqóes judiciaes, só podcndo verificar-se em dinheiro existente em mao de terceiro, 
quando este confessa estar de posse desses valores. 

Sinto, pois, náo poder ser agradavel ao Sr. Ministro, a quem tenho a honra de 
renovar os protestos da minha alta consideraqao. 

AoSr. Cavalheiro Tavera. 


Caulos de Carvalho. 
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N. 70. 

% 

Nota da Legagao dos Estados ünidos da Ameríca ao Govemo Brazileiro. 

Legation of tlie United States — Rio de Janeiro, noveraber 2 nti 1890. 

His Escellency Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Affairs. 

Sir — I have the honor to enclose an autheatieated copy of an act of Congress, 
entitled «an act to adopt regulations for preveting coilisions at sea» and to say 
that my Government woul be pleased to receive iatelligence as early as may be 
practieable, of the disposition of your Government eoncerning this law. 

I avail myselfof the occasion to renew the assurances of my high regard. 

I have the honor to be, Sir. — Your obedient servant. 


J. Fenner Lee. 

Tracluccá.o da nota prececleiite. 

Legaqao dos Estados Unidos — Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1890 

* 

A Sua Excellencia o Sr. Quintino Bocayuva, Ministro dos Negocios Estran- 
geiros. 

Senhor — Tenho a honra de ineluir cópia authentiea de um acto do Congresso, 
intitulado « um acto para se adoptarem regulamcntos que previnem abalroamentos 
no mar », e de dizer que o meu Governo estimaria ser informado com a brevidade 
possivelda disposiqao do vosso Governo a respeito dessa lei. 

Aproveito o ensejo para renovar a seguranga da minha alta consideraqao. 

Tenho a honra de ser, Senhor — Vosso obediente servidor. 

J. Fenner Lee. 


0 documento foi remettido ao Ministerio da Marinha. 




Annexo 1 
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Nota do Governo Brazileiro d Legagilo dos Estados Unidos da America. 

Rio de Jaoeiro — Ministerio das RelaQííQs Esteriores, 8 da uovembro do 1890. 

Tenho a lionra de accusar o rece'bimento da nota de 2 do corrente, pela qual o 
Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de Negocios des Estados Unidos da America, me 
enviou um exemplar dc nm acto do Congresso do seu paiz estabelecendo medidas 
para prevenir abalroamentos no mar. 

Agradego essa remessa, que vou transmittir ao Ministerio da Marinba, do que 
espero informagóes para responder á referida nota. 

Reitero ao Sr. Lee as segurangas da minha mui distincta consideragño. 

QtnNTIKO Bocayuva. 


Ao Sr. J. Fenner Lee. 
& & & 


N. 1 

Nota da Legagdo dos Estados Unidos da America ao Governo Broxileiro. 

Legation of the United States — Rio de Janeiro, november 12, 1890. 

His Excellency, Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Affairs. 

Sir — I have the honor to enclose, with this, a certiñed copy of an act of Con- 
gress, entitled « An act in regard to eollisions at sea », approved september 4,1890, 
and to say my Government regarding this law in the iine of recommendations 
of the late Marine Conference, would be pleased to learu the dispositions of Your 
Government, regarding the proposed measure. I take this opportunity to renew 
to Your Excellency the assurance of my high regard, 

I have the honor to be, Sir, 

Your obt. Servant, 



J. Fenner Lee. 


(0 documento foi remettido ao Ministerio da Marinha.) 



Traduc^üo da uota prooecleixte. 

Leg’íiQuo dos Estados Unidos — Rio do Janoiro, 12 do aovembro de 1890» 

A S. Ex. o Sr. Quintiao Bocayuva, Ministro dos Negocios Estrajigeiros» 

Sonhor Tonho a honra de incluir nosta uma cópia cortificada do tnn acto do 
Congresso intitulado « Um acto rolativo a ahalroamentos no mar », approvado em 
4 de setembro de 1890, e de dizer, que o meu Governo, consideranao essa lai no 
sentido das recommendaqóes da recente Conferencia Maritima, estimaria ccnhecer 
as disposiQóes do vosso Governo a respeito da medida proposta. Aproveito esta 
opportunidade para renovar a Vossa Escellencia a seguranqa da minha alta con- 
sideragao. 

Tenho a honra de ser, Sr., 


Vosso obediente servidor 


J. Fennee Lee, 



Nota do Governo Brazileiro á Legagtto dos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro—Ministerio das Relaeoes Esteriores, 26 de novemhro de 1890. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de 
Negocios dos Estados Unidos da America, me dirigiu em 12 do corrente, dando-me 
conhecimento de uma lei do Congresso do seu paiz contendo medidas para evitar 
abalroamentos no mar. 

Vou entender-me com o Miuisterio da Marinba, afim de poier responder ao 
Sr. Encarregado de Negocios, a quem tenho a honra de reiterar os protestos da 
minha mui distiucta consideragao. 


Ao Sr. J. Fenner Lee. 
& & & 


Q. Bocayuva.. 



Nota da Legagüo Britannica ao Governo Brazileiro. 

Riode Janeiro, may 22. nd 1891. 

Monsieur le Ministre — In compliance -with instructions from the Marquis of 
Salisbury, to communicate to the Brazilian Government the Report, as presented 
to Parliament, of the Committee which was appointed. by the President of the Board 
of Trade to consider the changes in the Regulations for preventing' collisions at sea, 
recommended by the International Maritime Conference of Washington, I have the 
honor to transmit to Your Excellency, herewith, a copy of the said document. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellencv the assurance 
of my highest consideration. 

His Exeellency — Senhor J. L. Chermont, 

Minister for Foreign Affairs. 


C. F. Fp.ederick Adam. 

(0 documento foi remettido ao Ministerio da Marinha.) 



Nota da LegagSo Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, August 29, 1891. 

Monsieur le Ministre With reference to Mr. Adam’s note to Yonr Excellency 
of the 22.»i ofmay last, in which he communicated tothe Brazilian Government a 
eopy of the Report of the committee which was appointed by the President of the 
Board of Trade to consider the changes in the Regulations for preventing collisions 
at sea, recommended by the International Maritime Conferenee of Washington, 
I have received instructions from Her Majesty’s Principal Seeretary of State for 
Foreign Affairs to state that Her Majesty’s Goverament -would be glad to receive 
an e ^pression of the opiuion of the Brazilian Govemment on the Report in question, 
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and I should ho much obliged if Your Excellency would bc so good as to enable me 
to communicate the same to Lord Salisbury. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideration. 

His Excellency — Senhor J. L. Chormont» 

Minister for Foreign Affairs. 

& & & 


Hugh Wyndham. 

Traduc§áo da uota precedente. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1891. 

Sr. Ministro — Com relagao á nota do Sr. Adam a Yossa Excelleneia, de 22 de 
maio ultimo, na qual elle communicou ao Governo do Brazil cópia de um Relatorio 
da Commissáo nomeada pelo Presidente do Tribunal do Commercio, afim de exami- 
nar as alteraghes dos regulamentos para se evitarem abalroameutos no mar, recom- 
mendados pela Conferencía Maritima Internacional de Washiogtou, recebi instruc- 
cOes do principal Secretario de Estado de Sua Magestade no Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros para dizer que o Governo de Sua Magestade estimaria receber a ex- 
pressáo do juizo do Governo Brazileiro sobre o Relatorio em questao, e eu muito 
obrigado ficarxa a Vossa Excellencia si tivesse a bondade de habilitar-me a commu- 
nical-o a Lord Salisbury. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Exeellencia a segurangá de 
minha mais alta consideragao. 

A Sua Excellencia o Sr. J. L. Chermont, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Hugh Wyxdham. 
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N. 76. 

Nota do Governo'Brazileiro á LegagSo Britannica , 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagues Exteriores, em 3 de setembrode 1891. 

Tenho a lionra de accusar a recepgao da nota de 29 do mez proximo passado, 
pela qnal o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario de S. M. Britannica, pede a opiniao do Governo Brazileiro sobre o Relatorio 
que acompanhou a nota do Sr. Adam de 22 de maio ultimo e trata das alteragbes 
aos Regulamentos para prevenir abalroamentos no mar, recommendados pela Con- 
ferencia Internacional Maritima de Washington. 

Vou entender-me cmo o Ministerio da Marinha, aflm de poder responder ao Sr. 
Wyndham, a quem reitero os protestes_da minha alta consideragao. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Justo L. Chermont. 


N, 77. 

Nota do Governo Brazileiro á LegagSo Britamica. 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Exteriores, 27 deoutubrode 1891. 

Referindo-me á minha nota de 3 de setembro ultimo, tenho a honra de com- 
municar ao Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario de Sua Magestade Britancica, que estáo adoptadas as alteragSes propostas 
pela Commissao Ingleza ás regras para evitar abalroamentos no mar, eomo consta 
do decreto n. 605 de 20 deste mez, publieado no Biario Official de lioje, de que in- 
clúo um retalho. 

Aproveito este eDsejo para renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta 
consideragao. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

& & & 


JüSTO Chermont. 



Nota da Legagüo Britannicaao Governo BraHldro, 


Petropolis, December 9, 1892. 

Monsieur le MLnistre. — With reference to my note of the l 3d of october last^ 
I hare the honour to transmit, hsrewith, copy of further reports of the Commit- 
tee, appointed by the President of the Board of Trade, to consider the alterations 
in the Regulations for preYenting collisions at sea, recommended at the Washin?- 
ton Maritime Conference, together with correspondence thereupon ; and in for- 
warding these reports to your Excellency I am instructed by Her Majesty’s Prin- 
cipal Secretary of S tate for Foreign Affairs to express thestrong hope of Her 
Majesty’s Government that the Brazilian Government -will concur in the Regu- 
tions which have been adopted by Great Britain and apply them to Brazilian 
Vessels. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideration. 

His Exeellency l’Amiral de Mello, 

Minister of Foreign Affairs ad interim. 

& & & 


George Greville. 

* 

TradLucgiLo da nota precedente. 

Petropolis, dezembro 9 de 1892. 

Sr. Ministro — Com referencia á minha nota do 1° de outubro ultimo, tenho a 
honra de transmittir, juDto, cópia de relatorios ulteriores da commissao nomeada 
pelo Presidente da Junta do Commercio, afim de examiaar as alteragSes dos Regu- 
lamentos para evitar abalroamentos no mar, recoramendadas na Conferencia Mari- 
tima de Washington, e juntamente a correspondencia sobre o assumpto ; e, ao 
enviar esses relatorios a Vossa Excellencia, tenho ordem do Principal Secretario de 
Estado de Sua Magestade no Ministerio dos Negocios Estrangeiros para exprimir a 
firme esperanca do Governo de Sua Magestade que o do Brazil coneordará com 
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osregulamentos que foram adoptados pela Gra-Bretanha e osapplicará aos uavios 
Brazileiros. 

. Aproveito esta opportunidade para reDovar a Yossa Excellencia as seguran^as 
da minlia maisalta considera?áo. 

A’ Sua Excellencia o Almirante de Mello, ministro interino dos Negocios 
Estrangeiros. 

George Greville. 


N. 79. 


Nota do Governo Brazileiro á Legagdo Brítamica. 

Rio de Janeiro—Ministerio das Rela?5es Extoriores, em 16 de dezembro de 1892. 

Em sua nota de 9 do corrente o Sr. George Greville, Encarregado de Negoeios 
da Grá-Bretanba, transminttindo-me o codigo das regras preventivas de abalroa- 
rr.entos, com as modificaQóes da respectiva commissao adoptadas pelo Governo do 
seu paiz, exprime o desejo de igual adopgao por parte do Brazil. 

Em occasiáo opportuna darei a resposta devidaao Sr. Greville, a que tenho a 
honra de renovar as segurangas da minha mui distincta consideragáo. 

Ao Sr. George Greville. 


CüSTODXO J. DE MELLO. 



Nota do Governo Brazileiro a LegagCio Britannica. 

Rio de Janeiro—Ministerio das Relagoes Exteriores, em 16 de janeiro de 1893. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. George Greville, Encarregado de Negocios 
da Grá-Bretranha, que o Ministerio da Marinha declara-me que o regulamento sobre 
abalroamentos, objecto das notas dessa Legagao e deste Ministerio, datadas de 9 e 
16 de dezembro proximo passado, está de inteiro accordo com o adoptado por parte 
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do Brazil o acceito ca Conferencia de Washíngton, com as alteracSes a que se referiu 
a nota deste Ministerio n. 21 de 27 de outubro. 

Com a maior satisfa$Lo reitero ao Sr. Greville as segurangas da minha mui 
distincta considera$ao. 

Ao Sr. George Greville. 


A. F. DE PATJLA SOÜZA. 


N. 81. 

Nota da Legagao Britannica ao Governo Brazileiro. 

Petropolis, May 5 1893. 

Monsieur le Ministre — I have the honour to transmit to Your Exeellency, he- 
rewith, copies of an order in Council, dated August 18,1892, modifying the Inter- 
national Regulations for the prevention of collisions at sea, as regards the lights to 
be carried by steam-pilot-vessels.' 

I avaít myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
ofmy highest consideration. 

His Exeellency Dr. Felisbello Freire, 

Minister for Foreign Affairs. 


George Greville. 

Traduc§áo da nota preced.en.te- 

Petropolis, 5 de maio de 1893. 

Sr. Ministro — Inclusa tenho a honra de transmittira V. Ex., de ordem domeu 
Governo, cópias do uma ordem em conselho, datada de 18 de agosto de 1892, modi- 
ficando os Regulamentos Internacionaes para se evitarem abalroamentos no mar, 
pelo que respeita ás luzes que devem ser trazidas pelos navios de piloto, a vapor. 

Aproveito esta opportunidade pararenovar a V. Ex. a seguranga da minha 
mais alta consideraijao. 

A Sua Excellencia o Dr. Felisbello Freire, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


George Greville. 



Nota do Governo Brazileiro á Legagáo Britannica. 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Exteriores, 12 de maio de 1893. 

Tenlio a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. George Greville, 
Encarregado de Negocios da Grá-Britanha, Dirigiu-me em 5 do corrente, remettendo, 
de ordem do sea Governo, varios exemplares da resoluQáo adoptada nomesmo Reino 
em 18 de agosto do anno passado, relativamente á modificagáo havida no Regula- 
mento Internacionalpara prevenir ahalroamentos no mar, quanto á luz usada pelos 
pilotos de navios a vapor. 

Agradecendo ao Sr. Encarregado de Negocios a remessa dos referidos exem- 
plares, cabe-me communicar-lhe que nesta data os envio ao Ministerio da Marinha, 
para os devidos fins. 

• Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as 
segurangas da minha muito distincta consideragáo. 

Ao Sr. George Greville, 

Encarregado de Negoeios da Gráo-Bretanha. 


Felisbello Freire. 


S. 83. 

Nota da Legagáo Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, may 9 1894. 

Monsieur le Ministre — In communications dated respectively october 271891 
and January 16 1893, the Ministry for Foreign Affairs was good enough to inform 
Her Majesty’s Legation that the Federal Government of the United States of Brazil 
■were prepared to adopt the regulations for preventiog collisions of sea recommen- 
ded by the Washington Maritime Conference in 1889 with the alterations proposed 
by Her Majesty’s Government. 

It will be remembered that in 1891 Her Majesty’s Government proposed to 
adopt the Washington Regulations, with the omission of article 9, and with five 
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alterations in the remaining thirty articles ¡ but that in deference to the opinions 
espressed by Foreign Governments, two ot these alterations wera withdrawn 

in 1892, and a third was put forward in a modifled form, article 9 being still 
omitted. 

In this form, Monsieur le Ministre, the generai approval of the several 
Foreign Maritime Powers, and Her Majesty’s Government consider that no time 
should now be lost in taking steps to Carry them into effect, and they now 
propose after careful consideration, to enforce the Regulations shown in the 
inclosed Paper on and after the of March 1895, and I have been in consequence 
instructed by the Earl of Kimberley to inform the Government of the Republic of 
this. Having regard to the paramount importance of securing international 
agreement with regard to these regulations, I am further instructed to express a 
hope to Your Excellency that the same eourse will be adopted by the Federal 
Government, in order that the Rules may become law in both States on the 
same day. 

The regulations proposed for adoption, which consist of the Washington 
Rules with the omissíon of article 9, and with slight alterations in three of the 
remaining thirty articles have as above stated already received the general appro- 
val of the Principal Maritime Countries. Article 9 has been reserved in deference 
not only to the opinion expressed hy the teehnical advisers of Her Majesty’s 
Government, but also to the views expressed hy the majority of the North Sea 
Powers, and proposals in view of a satisfactory settlement of the question of 
fishing—vessels light, and the further questions of steam pilot-vessels lights, and 
the right of way of steam trawlers will be made at an early date. 

In expressing, on the part of Her Majesty’s Government, to Your Excellency 
the hope that the Federal Government will adopt these Regulations of which 
Ihave the honor to inclose two copies, I am instructed to explain that the propo- 
sal of any amendments at the px’esent time must have the effect ofdelaying inde- 
finitely the settlement of the whole question, and to add that Her Majesty’s Go- 
vernment have withdrawn certain of the amendments wich they proposed in 1891, 
because they feel strongly that it is only by sinking minor differences that the al- 
ready protracted discussion of the Washington Rules can he hrought to a satisfa- 
ctory termination, and an intemational agreement he reached. 

Her Majesty’s üovernment propose, Monsieur le Ministre, thad the British 
Order in Council prescrihing the revised Regulations shall be issued as soon as the 

v 

principal Maritirae nations hXve definiteiy signified their occeptance of these Regu- 
lations. If they come into force, as proposed on the I st of march 1895, itappears 



to Her Majesty’s Goveminent will have ample time to prepare and promulgate 
identic Rules to come into force on the same day* If, however, in order to secure 
international agreement, it should be found absolutely necessary to alter the date 
suggested, Her Majesty’s Governmeut will be prepared to entertain a proposal to 
that effect* 

í avail myself of this opportunity to renew to Tour Excellency the assurance 

fo my highest eonsideration. 

* 

His Excellency Sr. Cassi&no do Nascimento, 

Minister for Foreign Aflairs. 


Hdgh Wyndham. 

Tradac^áo da. nota preeedente. 

Rio de Js.neiro, 9 de maio de 1894. 

Sr. Ministro — Em communicagSes datadas respectivamente de 27 de outttbro 
de 1891 e 16 de janeiro de 1893 o Miuisterio dos Negocios Estrangeiros teve a bon- 
dade de informar á Lega?ao de Sua Magestade que o Governo Federal dos Estados 
Unidos do Brazil estava prompto para aioptar os regulamentos para se evitarem 
abalroamentos no mar, recommendado pela Gonferencia Maritima de Washington 
em 1889, eom as alteragoes propostas pelo Governo de Sua Magestade. 

Deve haver lembranqa de que em 1891 o Governo de Sua Magestade propoz que 
fossem adoptados os regulamentos de Wastóngton com omissáo do art. 9 e com 
cinco alteraQbes nos restantes trinta artigos; mas que, por deferencia ás opinioes 
erpressadas por governos estrangeiros, duas dessas alteragoes foram retiradas em 
1892 e uma terceira foi apresentada de fórma modifieada, eonservando-se omittido 
o art. 9. 

Nestas condigoes, Sr. Ministro, foram os regulamentos recebidos com geral ap- 
provagao pelas varias potencias maritimas estrangeiras, e o Governo de Sua Mages- 
tade pensa que se náo deve perder tempo em providenciar para que sojam postos 
em execugáo, e agora propSe, depois de cuidadosa consideragáo, que se executem os 
regulamentos constantes do papel incluso, a partir de 1° de margo de 1895. Eu re- 
cebi, em consequencia, instruegoes do Conde de Kimberiey para dar esta informagáo 
ao Governo da Republica. Attenta a suprema importancia de assegurar o accordo 
internacional sobre esses regulamentos, recebi ainda instrucgóes para manifestar a 
Vossa Excellencia a esperanga de que igual procedimento será adoptado pelo Go- 



vorno Fedoral para quo os regulamentos se tornem lei ao mosmo tempo em ambos 
os Estados. 

Os regulamentos, ouja adopgáo so prop3e e que consistem nas regras da Wash- 
ington com omissáo do art. 9 e ligeiras alteraoCes em tres dos restantes trinta 
artigos, já reeeberam, como acima fica dito, a geral approvacáo dos principaes paizes 
maritimos. o art, 9 flcou reservado, e:n attenjáo nao só á expressa opiniáo dos 
conselheiros technicos do Goverao de Sua Magestado, mas tambem ás idóas mani- 
festadas pela maioria das potencias do Mar do Norte, e em proxima data se faráo 
propostas para úma solugáo satisfactoria da questáo das lazes dos barccs de pesca 
e as novas questSes das luzes dos vapores dos pilotos, e do direito de passagem dos 
travolers a vapor. 

Ao manifestar a Yossa Excellencia, da parte do Governo de Sua Magestade, a 
esperanga de que o Governo Federal adoptará estes regulamentos, dos quaes tenho 
a honra de inclmr duas cópias, tenho ordem de expor que a proposta de quaesquer 
alteragSes neste momento ha de por forga demorar indefinitamente o ajuste de toda 
a questáo e de accreseentar que o Governo de Sua Magestade retirou certas altera- 
g5es, que tinha proposto em 1891, por estar inteiramente convencido de que só aban- 
donando differengas de menor imporiancia se conseguirá terminar satisfactoria- 
mente a táo demorada discusslo das regras de Washiugton e chegar a um ajuste 
internacional. 

0 Governo de Sua Magestade, Sr. Ministro, propSe que a ordern Britannica em 
Conselho, estabeleeendo os regulamentos revistos, seja expedida logo que as princi- 
paes nagoes maritimas declarem definitivamente que acceitam esses regulamentos. 
Si esses forem postos em execugáo, como se propBe, no 1° de margo de 1895, parece 
ao Governo de Sua Magestade que cada Governo estrangeiro terá tempo de sobra 
para preparar e promulgar regras identicas que entrem em vigor no mesmo dia. 
Todavia, si, para assegurar o ajuste internacional, se vir que é absolutamente 
necessario alterar a data suggerida, o Governo de Sua Magestade estará disposto a 

considerar uma proposta para esse fim. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia as segurangas 

da minha mais alta consiáeragao. 

A Sua Excellencia o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Extrangeiros. 

SüGH WtNDHAM. 
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N, 84. 

Nota do Govovyio BtclzíIqíto á Lcga$tto BvitciMico, 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagCes Exterioras, 22 de junlio de 1894. 

Tenho a honra de comnnxnicar a Sir Hugli Wyndham, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario de S, M. Britannica, que levei ao conliecimento do 
Ministerio da Marinha a sua nota de 9 de maio, relativa ao Regulamento para pre- 
venir abalroamentos no mar, pedindo-lhe que me habilite a respondel-a. 

Reitero a Sir Hugh Wyndham as seguramjas de minha alta consideraQao. 

A Sir Hugh Wyndham. 

Cassiano no Nascimento. 


N. 85. 

Nota da Legagáo Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, october 9, 1894. 

Monsieur le Ministre—With reference to Your Exeellency’s note of the 22 ad of 
june last, I have the honour to inform Your Excellency that the reg'ulations for 
preventing collisions at sea, as recommended by Her Majesty’s Grovernment, have 
been adopted hy the Governments of Belgium, Denmark, France, Italy, Mexico, 
Portugal and Russia, and I am instructed by the Earl of Kimberley to request 
Your Excellency to acquaiot Her Majesty’s Government with the intentions of the 
Brazilian Government at an early date as it is important to bring the new Rules 
into force with as little delay as possible. 

I avaii myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assuraace 
of my highest consideration. 


His Excellency. 

Sr. Dr. Cassiauo do Nascimento, 
Minister for Foreign Affairs. 


Georgk Greville. 
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N, 86. 

Nota do Governo Brasileiro d Legagdo Btitánnica, 

Rio de Janeiro —Ministerio das Rela?5es Exteriores, 13 de outubro de 1894. 

Accuso o recebimento da nota de 9 do corrente, pela qaal o Sr. George 
Greville, Encarregado de Negocios da Gra-Bretauha, reíerindo-se á de 22 de junbo 
ultimo, me communica que os Governos da Belgica, Diuamarca, Fran?a, Italia, 
Mexico, Portugal e Russia adoptaram as medidas para evitar o abalroamento de 
navios, de que trata a segunda daquellas notas. 

Vou offlciar ao Ministerio da Marinha, pedindo a sua atten?ao para este 
assumpto, e brevidade na resposta. 

Tenho a honra de oflerecer ao Sr. Encarregado de Negocios os protestos de 
minha mui distincta consideraqáo. 

Ao Sr. George Greville, 


Ca.ssia.no do Nascimento . 



Nola da Legagüo dos Estados Unidos da Ámerica ao Governo Brazileiro. 

Legation ofthe United-States, Petropolis, december23, 1894. 

Mr. Thompson, Minister of the United-States, presents his compliments to 
His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Affairs, and has the 
honor to commumeate that the Governments of the United-States, Great Britain 
and France have agreed upon march 1, 1895, as the date for putting into efíect 
their respective laws for the prevention of collisions at sea, enacted in accordauce 
with the recommendations of the Internacional Marine Conference held in NVash- 
ington in 1889, and to enclose a eopy of the Presidents proclamation of july 13 
last on this subject. 

The three Governments have deeided to promulgate their laws on that sabject 
to take eflect march 1, 1895, and it is sincerely hoped that the Government of 
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Brazil ■wiU, ifit has aotalrsady donoso, adopt similar reg'ulafcions, to the ead 
that identic rules may be put into foroe on the same day by all the powers repre- 
seated at the confereace. 

Pendiag farther agreement among the interested powers concerning lights oa 
fishing vesssels» the Honorable Secretary of State, in his instructioas to me observes 
that the Government of the United-States considers article 10 of the act approved 
march 3 rd , 1885, entitled—an act to adopt the revised internatioaal regulations for 
preventing collisions at sea—as still in forces and for convenience article 10 of the 
said act is here quoted : 

« Article 10. Openboats and fishing vesselsoflessthaa twenty tons. of net re- 
« gistered tonnage, -when under way, and when not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines in the water, shall not be obliged to carry the eolored side 
« lights; bnt every such boat and vessel shall in view there of have ready at hand 
« a lantern with a green glass on the one side and red glass on the other side, and 
« oa approaching to or being approached by another vessel sueh lantern shall be 
« exhibited in sufficient time to prevent collision, so that the green light shall not 
« he seen on the port side nor the red light on the starboard side. 

« The foliowing portion of thisarticle applies only to fishing vessels and boats, 
« when in the sea off the coast of Europe lyng north of Cape Fiuisterre : 

« (a) Ali fishing vessels and fishing boats oí twenty tons. net registered 
« tonnage or upward, when under way and when not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines in the water, shall carry and show the same lights at other 
« vessels under way. 

« (b) All vessels when engaged in fishing withL drift nets shall exhibit two 
« white lights from any part of the vessel where they can be hest seen. Such 
« lights shall be placed so that the verticle distance between them shall not be 
« Iess than six feet and not more than ten feet, and so that the horizontal distance 
« between them, measured in line with the keel of the vessel, shall be not less 
« than flve feet and not more than ten feet. The lower of these two lights 
« shall be the more forward, and both of them shall be of such a character and 
« contained in lanterns of such construQtion as to show all around the horizon, 

« on a dark night, with a clear atmosphere, for a distance of not lest than 
three miles. 

« (c) All vessels when trawliag, dredging or fishing with any kind oí 
« drag nets shall exhibit, from some part of the vessel where they can 
« be best seen, two lights. One of these lights shall be red and the other 
« white. The red light shall be above the white light, and shall be at a 
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« verticla distance íi'om it of not loss than six feet and not moro tlian twelve 
« feet; and the horizontal distance between them, if any shall not be more 
« than ten feet. These two lights shall be ofsuch acharacter and coatained 
« in lanterns ofsnch a construction as to be visible all around the horizon, 
« on a dark night, with a clear atmosphere, the white light to a distance of 
« not less than three miles and the red light of not less than two miles. 

« (d) A vessel emploved in line-flshing with her lines out, shall carry the 
« same liglits as a vessel when engaged in fishing with drift-nets. 

« (e) If a vessel, when fishing with a trawl, dredge or any kind of 
« drag net, becomes stationary ín consequence of her getting fiist to a roclc 
« or other obstruction, shs sh.ill show tlie light and make the fog-signal for 
« a vessel at anchor. 


« (f) Fishing vessels and open boats may at any tirne use a ílare-up in addition 
« to the lights which they are by this articles required to earry aud show. 
« All ílare-up liglits exhibited by a vessel when trawling, dredging, or 
« fishiug with any kind of drag net shall be shown at the after-part of 
« the vessel, excepting that if the vessel is .hanging by the stern, to her 
« trawl, dredge, ordrag-net they shall be exhibited from the bow. 

« (g) Every fishing vessel and every open boat when at anclior between 
« sunset and sunrise shall exhibit a white ligiit, visible all around the hon- 


« zon at a distanee cf at least one mile. 

« (h) In a fog, a drift not vessel attached to hcr nets, and a vessel 

« when trawling, dredging, or fishing witli any kiud of drag-net, and a 

« vessel employed in line fishing witli her lines out, slnllat mtervals of 

«notmorc than two minutes, make a biast with her fog-horn andringher 

« bells alteraately. » 

Mr. Tompsoa having now brought this matter to the attention of Hn> Excel- 
lency, begs to express the liope that it may have favoiahle a-tion an, ’ p 
the opnortunitv for reiterating the assurance of his high comideration 


Traduc^áo dta, nota precedente. 

Legaqáo dos Estados Unidos - Petropolis, 23 de dezembro de 1894. 

Mr. Tompson, Ministro clos Estados Unidos, apresenta os seus eoroprimentos a 
S. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho, Ministro dos Negocios Estrangeiros, e tem a 
íonra de communicar-lhe que os Governos dos Estados Unidos, da Gra-Bretanha, 
Annexo 1 



o de Fr.mca concoi'Jaram qo 1° de margo de 1895, como a data em que serüo postas 
em execusao as suas respectivas leis destinadas a se evitarem abalroamentos no 
mar e feitas de accordo com as recommenda?<5es da Confereacia Maritima Iuterna- 
cional celebrada om Wasliington em 1889 ; e inclue uma cópia da Proclamagüo do 
Presidente, de 13 rle julho ultimo, sobre este assumpto. 

Os tres governos resolveram promulgar as suas leis a esíe respeito para en- 
trarem em vigor no 1° de margo de 1895 e sinceramente esperam que o governo do 
Brazil adoptará, si ainda o náo fez, regulamentos semelhantes, afim de que regras 
identicas sejam postas em execugáo no mesmo dia por todas as Potencias represen- 
tadas na Conferencia. 

Até ulterior accordo entre as Potencias interessadas a respeito das luzes dos 
baroos do pesca, o honrado Secretario de Estado, nas InstrucgSes qne me deu, observa 
que o governo dos Estados Unidos considera ainda em vigoroart. 10 do acto 
approvado em 3 de margo de 1865, intitulado « um acto para se adoptarem os regu- 
lamentos destinados a evitar abalroamento no mar », e por conveniencia aqui se 
transcreve o art. 10 do dito acto: 

« Art. 10. As embarcagóes abertas e navios de pesca de menos de vinte toneladas 
liquidas registradas, estando em marcha e náo tendo na agua as suas redes, trawls, 
dragas ou linhas, náo seráo obrigadas a trazer as luzes de lado coloridas ; mas em 
logar dellas qualquer dessas embarcagoes e navios terá prampta á máo uma lanterna 
munida de vidro verdo de um lado e de vermelho do outro, e ao approximar-so 
de outro navio ou ao ser elle approximado, essa lanterna será exhibida em tempo 
sufficiente para se evitar abalroamento, de modo que a luz verde náo seja vista do 
lado de bombordo nem a vermelha do lado de boréste. 

« A soguinte parte deste artigo só se applica aos navios e embarcagSes de pesca 
no mar da costa da Europaao norte do cabo Finisterre. 

(Omitte-se por isso.) 

« Mr. Thompson, tendo trazido esto assumpto á attengáo de S. Ex., pede licenga 
para manifestar a esperanga de que elle tenha solugáo favoravel e aproveita a 
opportunidade para reiterar a seguranga da sua alta consideragáo. » 



Nota da Legajtlo dos Esto.dos Unidos da Amsrici ao Govsvno Brazileiro, 


Leg'ationof the United States. Petropolis, december 28, 1894. 

Mr. Thompson, United States Minister, presents his compliments to His 
Exeellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Afifairs, and begs the 
lionor to refer to his verbal note of the 23“ instant by v'hicli was transmitted 
copies of the President of the United States proclamation of July 13,1894, fixiDg 
March 1, 1895, as the date for putting into efifect the laws enacted by Congress 
of the United States in accordance with the recommendations of the lnternacional 
Marine Conference of 1889, and to now transmit, as instructed by his Govern- 
ment, two copies of tlie circular issued by tlie Treasury Department containing 
the revised rules to prevent collisions at sea, which will take efifect March 
1,1895. 


N. 89. 

Nota do Governo Brazileiro á Legagüo dos Estados Unidosda America. 

Rio de Janeiro—Ministerio das Relacbes Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

0 Ministro das Relagóes Exteriorcs recebeu a nota verbal que o Sr. Thomas 

L. Thompson, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados 

Unidos da America, serviu-se dirigir-lhea 23 domez proximo passado, communi- 

» 

cando a data em que devem comc-Qar a ter execuQao nos mesmos Estados, na Fran<ja 
e na Gra-Bretanlia as leís para se evitarem abalronmGntos no mar, docrétadas de 
conformidade com as recommendacóes da Conferencia Maritima Internacional de 
Washinffton, e levou-a ao conhecimento do Ministerio competente. 

O • * 



Nota doGoverno Brazileiro áLegaQüo dos Estados Unidos da America. 


Rio de Janeiro — Ministerio das Rela?óes Exteriores, 4 de janeirode 1895. 

0 Ministro das RelagSes Exteriores tera a lionra de comprimentar ao Sr. 
Thomas L. Thompson, Eaviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos da America, e, respondendo á sua nota verbal de 2S de dezembro do 
aDno proximo passado, agradece a remessa de dous exemplares da circular expedida 
pela Repartiijáo do Thesouro dos raesmos Estados, contendo o regulamento para 
se evitarem abalroamentos no mar, que deverá entrar em vigor no presente anno. 



Nota da Legagüo Americana ao Governo Brazileiro . 

Legation of the United States, Petropolis, may l st , 1895. 

Mr. Minister : Referring to my note of December 12” last, I have the honor to 
enclose copies of the President proclaraation of February 25, posponing until a 
future date, yet to be determined, theenforcement ofthe law relative to collisions 
at sea •whieli was to have gone into ellect on march 'l st , 1895. 

I avail myself of the opportunity for reiterating to Tour Excellency the assu- 
rance ofmy heigh consideration. 

To His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign Affairs. ■ 


Thos. L. Thompson. 
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ProclamaQ&o a que se refere a nota precedeute; 

(Collisions at sea) 

By the President of the United States of America. 

A Proclamation 

Whereas, an Act of Congress entitletd «An act to pospone the enforce- 
ment of the Act of August nineteenth, eigteen hundrel and ninety, entitled An 
Act to adopt regulations for preventing coliisíons at sea », wss approved Fehruary, 
23, 1895 : 

Now, therefore, I, Grover Cleveland, President of theUoited States of 
America, do hereby give uotice that the said Act of August nineteenth, 
eighteen hundred and ninety, as amended by the Act of May frwenty-eight, 
cighteen hundred and ninety-four, will not go into force on March flrst, 
eighteen hundred and ninety-flve, the date ñxed in my proelamation of july 
thirteenth, eighteen hundred and ninety-four, but on such future date as 
may be desígnated in a proclamation of the President to be issued for that 
purpose. 

In testimony whereof. , I have hereunto set my hand caused the seal of the 
United States of America tobe affixed. 

(Seai) Done at the eity of Washington, this 25 th day of February, one thou- 
sand eigbt hun lred and ninety-five and of the Independence of the United States 
the one hundrad and nineteenth. 


Grover Cleveland. 


By the President, 

W. Q. Gresham. 

Secretary of State. 

« 

Traducgáo da nota precedente. 

Legagáo dos Estados Unidos — Petropolis, 1 de maio de 1895. 

Sr. Ministro — Com referencia á minha nota de 12 de dezembro ultimo, tenho a 
iionra de enviax inclusas cópias da proclamagao do Presidente, de 25 de fevereiro. 



quo adia ató urna data futura, qus aiuda será dotsrrninada, a exocuQíío da loi rola« 
tiva a abalroamentos no mar, que devia comegar a vigorar no 1* de margo de 1895. 
Aproveito a opportunidade par,a reiterar a V. Ex. as segurauQas da minha 

alta consideragüo. 

i 

A S. Es. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Thos. L. Thompson. 


Traduc^io da. proclamagáo. 

Abalroamentos no mar 

Pelo Presidente dos Estados Unidos de America 


Proclamagao 


Porquanto foi approvado em 23 de fevereíro de 1895 um Acto do Congresso 
intitulado « Um acto para se adiar a esecuQáo do Acto de 19 de agosto de 1890, 
intitulado > Um acto para se adoptarem regulamentos que evitem abalroamentos 
no mar; 

Portanto, Eu, Grover Cleveland, Presideute dos Estados Unidos da America, 



madojpelo Acto de 28 de maio de 1894, náo entrará em vigor no 19 de margo de 
89isj?b9iiaU 

1895, data fixada na minha proelamaQüo de 13 de julho de 1894, mas na que for 
designada em proclamaoao do Presidente, que para isso será expedida. 

Em testernunf^que, aqui me assigno e maudo por o sello dos Estados 
Unidos da America. 

(Sello) Feito na eidade de Washingtou, neste 25® dia de fevereiro de 1895 e da 
Independencia dos Estados-Unidos 119. 

.oj r>í8 i.. 

Grovbr Cleveland. 


.‘.’jxioljooo’Ki n.llof! cí> ojVinidurxT 
ir610 rrosiuQDte, 

W. Q. Gresham, 

cS8f ob oifiiii oh I .arfnqinJoG — soI'ifTJ éobniacl toh oñyf.-oJ 

Secretamo de Estádo, 

j: orinei .o'niiln oTlmov) 1 * ob -'F ob nten «iíní:rt n «i'rirmloi iii )') — O'tMinrM .'í¿ 

J» .. . . . .. 

/yihmYol ol) o£ o h ^oIíioIíícíti 0 ! ob uJjynmíjfoo'Kj v>h *vú'n\u of> jnriojf 



Nota do Governo Brazileiro á Legagüo Americana, 


Ministerio das RelaQ5es Esteriores — Rio cle Janoiro, 6 de maio de 1895. 

ReceM e remetti ao Ministerio da Marialia 03 esemplares impressos da Procla- 
magao que adia a execugiío das meiidas para preveair abalroamentos de navios, 
que 0 Sr. Thos. L. Thompson, Enviado Extraordinario e Miuistro Plenipotenciario 
dos Estados Unidos da America, serviu-se commuaicar-me por sua nota do 1° do 
corrento. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as segurangas da miaha alta con- 
sideragSo. 

AoSr. Thos. L. Thompson. 


Carios de Carvalho. 



BOLIVIA. 




¡Dtro o fflaJeira e o Jawv. 



i 


Protocotto. 

Aos dezenove dias do mez de íevereiro de mil oitocentos e noventa e eineo 
reuniram-se na eidade do Rio de Janeiro, em uma das salas do Ministerio das 
RelagSes Exteriores, o respectivo MÍDistro de Estado Dr. Carlos Augosto de Car- 
valho e o Dr. D. Federieo Biez de Medina, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Bolivia, e, depois de conferenciar sobre a parte da fronteira 
ainda náo demarcada, convieram no seguinte: 

1 °, que se eomplete a demarcagao doslimites, fazendo-a na parte comprehendida 
entre o Madeira e o Javary, para o que o Governo Brazileiro nomeará, com a 
menor demora possivel, os seus commissarios, os quaes, reunidos ao eoronel Pando 
e ao engenheiro D. Carlos Satchell, 1° e 2° commissarios nomeados por parte 
da Bolivia, formaráo com elles uma commissáo mista; 

2 °, que ambas as partes adoptáo, como se tivesse sido praticada pela dita 
eommissáo mista, a operaqáo pela qual na demarcaqao dos limites entre o Brazil 
e o Perú se determinou a posigáo da nascente do Javary. Esta nascente, pois, 
está, para todos os effeitos, na demareagáo entre o Brazii e a Bolivia, situada 
aos /° 1’ l/”,5 de latitucle sul e 74° 8’ 27” 0, 7 áe longitude 0. de Greenwich, 

0 Dr. Carlos de Carvalho, devidamente autorisado, declarou que o Sr, Pre- 
sidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao completar pela sua parte 
a demarcagao da linha geodesiea, que constitue a fronteira entre os dous indícados 
pontos do Madeira e Javary, náo tem a intengáo de prejudicar qualquer direito 
que o Perú possa ter ao territorio que aquella linha deixa para o lado da Bolivia 
ou a uma parte delle. 

Em fé do que lavra-se o presente protocollo em dous exemplares, um em 
portuguez e o outro em hespanbol. 


Carlos Augtjsto de Carvalho. 
Federico Diez de Medina. 
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Relatono do ñliyiistcvio das RqI&qoqs RxtcviovQs da Bolivia 


apresentado ao'Congresso 


em 1894. Parte relatim ao Brazil. 


Brazii. 


Eq las rplaciones coq la Répública del Brazil, eQeontró el Gobierno actual, 
liechos deünidos, que, por convicción y lealtad debía seeundar. 

E1 informe que present j al Congresso delaño anterior, muestra el estado en 
que, desde 1878, quedó la delimitación territorial y fluviai determinada por el 
Ajuste Muñoz Netto de 2/ de marzo de 186/ ; es decir, recorrida y fijada por las 
comisioaes de ambos Estados la línea que parte de Baliia-Negra, Ilega á las nas- 
eientes del Rio Verde y termina ea la desembocadura del Beni; pero no asi la que 
sigae de este punto, de oriente á occidente hasta los origenes del Javary. 

En el mismo, hice notar el priacipía, de que níngun acto relativo á límites, 
puede tener validéz completa, sin el voto legislaiivo; y que, tratándo se de la de- 
marcaeióQ de fronieras con el antiguo Imperio, se explicaba ei nohaber se sometido 
á aquél, las actas concernientes á la lineade Sad a Norte, mientrasse verifican las 
operaciones de Este á Oeste. 

Nuestra Legacion Tamayo, llcvó por principal encargo gestionar la eonelusión 
de esa labor y ciertus modiñcacionos de dominio, exigidas por la misma geografia 
del teri'itoiio, en ia línea ya dcmarcada. 

Correspondia á este érJeu ei canje de suelo en la costa del Puerto Cáceres, re- 
duciendo ella á un triangulo de cinco millas mas ó menos, compeusables por Bo- 
livia en la región Norte y por ol BraziL en la igual Sud del mojón actual, á fin de 
qne las enbarcacíones dirigi las por el rio Paraguay puedaa peuetrar sin obstáculo 
al lago y puerto iniicados. 

No fué posible al representante de Bolivia cumplir tal mandato por las difieul- 
íades qus engendró la guerra civil tenazmente dcsenvuolta en aquel Pais, durante 
el pasado año-y parte del presente. 

Se observa por exploradores, que cl marco lcvantado en la márjen izquierda 
del Madera, no se sitúa á los 10° 20’ de latitud sud, como lo prescribió el tratado de 
1867, sinóá 10® 22’; proviniendo de esta difcrencia que el Puerto Villa-Bella pier- 
de en su jurisdicción, dos miautos geograficos. 



Cumple-me exprosar que los datos oflcialos sobro uuestro alindsraiBiouto oti 
esa banda septentrionai se pueden condensar en estos tórminos. 

« Las comisiones mixtas constituidas por Bolivia y el Brazü alcanzaron en 
« sus trabajos, Iiastalas cabeceras de rio Verde. Una comision del Brazil, que for- 
« maba oi segundo cuerpo de sus demarcadores, fué Ja que exclusivamente sureó 
« las aguas de aquéi hasta el Guaporó, y por medio de éste y del Mamoró basta el 

« Beni, donde prineipia el rio Madera. 

♦ 

Lo estabelece asi el texto de la ültima Acta, suscrita por los comisionados de 
ambos Estados, con fecha2 de abril de 1878, que en sus pasajes prihcipales dice : 

« E1 señor eomisario primero del Brazil,don Francisco Xavier Lopez de Araujo, 

« tomó la palabra y dijo : que la confereneia tiene ei objeto de confrontar y firmar 
« los dos originaies cie la carta original de la frontera que deben presentarse á los 
« dos Gobiernos eomo documentos finales de la demarcacion. » 

« En seguida se hizo la confrontacióa de dichas cartas, comparando-se todo el 
« trabajo y especialmente las lineas de límites figuradas con trazos enearnados, y 
« eu vista de la misma earta, se describió toda la frontera del modo siguiente : 

« La frontera demarcada principia en la confiuencia del eanal de la Bahia ISegra 
y sigue por este eanal hasta el punto convenido por Ia comisión mixta para la co- 
locación del marco en el fondo de la Baliia. Sigue de aqui por una, linea geodéstca 
que termina en el medio de la márgen Sud de la laguna Cáceres. Atraviesa esta 
laguna por una recta qtte termina en su márgen Norte. Continúa de aqui por 
otra reeta cuyo extremo se haüa en la márgen Sud de la laguna Mandioré. 
Atraviesa esta hgutia por otra rccta que termina en el Norte de ella. De este 
punto.sigue otra recta que concluye en la márgem Sud dela laguua Gaiba. 
Continúa de aqui otra recta que termina cn la márgen Norte de la mistna Gaiba. 
De este punto sigue por el canal Pedro II hasta la márgen Sud de la laguna 
Uberaba. Atraviesa esta lagnna por otra reetaque termina en un serrito cerea de 
la desembocadu-’a de la Corixa Grande. 

Continúa por el lecho de ésta y iuego por el de ta Corixa del Destacamento 
liastasu nacimiento en el extremo Sud de la Sierra Borburema. Sobe por esta 
sierra hasta el csrrito de San Matias. Baja de este cerrito por el curiche pequeuo 
que sale de su base hasta encontrar la Corixa de San Matias. Continüa por éste 
hasta su coníiuencia con el de Peinado. Sigue por una linoa geodésiea quo vá al 
morro de Boa-Vista. De aqui, siguen fignradas con trazos á intérvaios, una recta 
quo terrnina en los Luatro Hormanos y otra que de aqui vá á las cabeceras del 
Rio Verde, por depender de rosolución dc los dos Gobiernos la lijación de ellas, con 
motívo de las dudas constantes de las Actas de ia quinta y sexta confereucias. 



155 


« 


Da estas eabecoras continúa el liraite por el ieclio dol mismo Rio Verde hasta su 
confluencia con el Guaporé^ y luego por ei lecho do éste y por el del Mamoró hasta 
su confluencia con oi Benp doude priucipia el rio Mamoré. (Devo ser «Mnderm>). 

«Et seúor comisario pritnero dei Brazil declaró que la c.trta S e ha or<nmisado 
do conformidad con lo^ trcibiijos do lus trss coniisioncs oncargadas do ict doniiircíx- 
ción de la frontera, siendo priaera la que fué presidida por los señores don Emete- 
rio Villamil de Rada y capitaa de íragata Antonio Ciaudio Soido, la segunda por 
los señores general don Juán Mariano Mujía y Baron de Maracajü, y la tercera la 
actual • 


«En seguida el mismo Señor comisurio dijo, que liabiendo examinado ios señores 
eomisarios Bolivianos toda la frontera desdc las cabeceras del Rio Verde hasta 
la confluencia del canal de la Bahia-Nogra, se hallaban aptos para formar un 
juicio seguro de los trabajos de la aefcual Comisión, y podían declarar en conside- 
ración al grado de eonfianza que les merezcan esos trabajos si aceptan la de- 
marcacion de la frontera eotre las confluencias de ios rios Verde y Beni hecha 
por la segunda sección de la Comisión brasiiera, de 3a cual se tiene conocimiento 
por las posicíones geograficas de los puntos principales que se han consignaáo 
en la earta general.> 

« El Señor Minehin, — Comisario de Bolivia, — dijo : que debia entenderse 
que las firmas de los Comisarios holivianosse refieren solamente a la parte de Ia 
frontera recorrida y examinada, es decir a toda la extensión entre las cabecoras dei 
Rio Yerde y la Bahia-Negra. 

« Que por su experieneia delexcelente trabajo cle los Señores Comisarios brazüe- 
ros fcenia la mojor confianza ea las observaciones hechas por los miembros de ki Co- 
mísión que bajaron al Guaporé y en la exactitud de las posiciones geogrníicas de ios 
marcosdel Rio Verde y de la confluenciadel Mamoré con el Beni colocados pur clios; 
pero quesobre si seria necesaría ]a veríficacióu dedicha Hnea con su colega, habia 
pedido instrucciones del Gobierno Boliviano. 

Dijo ademas, que ie pareeia necesaria una explicación del titulo que Ueva el 
mappa. 

Es una carta general de ios trabajos de la Comisióa, poro no de fcoda la frou- 
tera eutre Bolivia y el Brazil, puesto que aun cuando aunientada con los trabajos de 
la segunda seccion de la Comisióu brazilera, todavia faltaria aquelia parte de 1 a 
frontera comprendida entre la boea del Beni y }as cabeceras del rio Javary. 
oUK, kl Señor Pimentel, tercer Comisario del Brazil* respoudió — qno en Ia carta 
general estaba ya consignado el azimut verdadero e la estensión de la recta quc 
^ñéúi $k aí n íkvary, de qne tuvo conocimiento la Comisíón rnixta poi* el aeta de la 
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inauguración del raarco del Beni; y quo al mapa se lo habia puesto ese titulo por 
tener que completarse con los trabajos de la segunda sección, para los cuales habia 
lugar ; pero que no habiendo Uegado de esos trabajos mes que las posiciones ge- 
ograflcas de los puntos principales, proponia ó que losdos fuesen remitidos a Rio de 
Janeiro, para ser completados con los detalles geograflcos a exarainados despues por 
los Señores Comisarios bolivianos, ó que quedando ya cada una de las Comisiones con 
el original que le pertenece fuese enviado de Rio el diseño de la parte que falta 
para que sea puesto en el original boliviano por la respectiva Comisión ; y que en 
el caso de ir a Rio los dos originales fuesen alli firmados por los ingenieros de 
lasegunda sección. 

« E1 Señor Minchin dijo, que en vista de las difficultades de trasportar el 
mapa a Bolivia, con seguridad y sin daño, con motivo del pesimo estado de los 
caminos en la actual estación lluviosa, aceptaba la propuesta de mandarlo por la 
via de Rio de Janeiro, para que allá reciba solamente las firmas de los miembros 
ausentes de la Comisión braziiera, y que en segoida se remita a Bolivia juntamente 
con una cópia de los trabajos de dicbos miembros, para que pueda completarse por 
laComisión Boliviana. 

« E1 Señor Jimenez, Comisario de Bolivia, aceptó la propuesta de la remisión da 
la carta por la via de Rio de Janeiro, con el objeto de que solo sea firmada por los 
miembros de la segunda sección de la Comisión brazilera, y agregó que cadauna de 
las comisiones debia bacer constar, por una diligencia especial, la adición que 
haga a su respectiva carta, en vista de los trabajos de dicha seccion ; y en elle 
convine la Comisión mixta. » 

No existe en nuestros archivos huella de que se hubiese trasmitido a Bolivia, 
cópia del Acta relativa a la fijación de marco en el Madera. Los « Relatorios » de 
Brazil, correspondientes alosaños 1871, 77 y 78, en los cuales se encuentra desen- 
vuelta la historia de la demarcación de nuestra frontera con aquel Pais, tampoco 
registran el documento mencionado. 

E1 mapa a que se refiere el Acta trascrita en parrafo anterior, no se halla en 
la biblioteea del Ministerio de Relacioaes Exteriores. Se extravió probablemente ó 
no llegó a recibirsele. 

Es posible que el mojón levantado en el occidente del Madera oeupe la altura 
de 10° 22’, ácausa de algun accidente no previsto en el Tratado, ó por error de 
calculo ; pero cualquer que sea el motivo no ha de olvidarss su rectificación, ya 
que el texto del Paeto a que Boliviahizo ^leno homemje, defiende el esclarecimiento 
de la equivocación antedieha, si la hay. 

Ese mismo Pacto determina el alinderamiento en losdos estremos de lalínea 
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divisoria con el Brazil; y si hemos de conflar en la circunspección de los estadistas 
repablicanos que hoy dirigen los destinos del antiguo Imperio y en la justicia con 
que demandamos el Uenode un compromisointernacional, no es aventurado creer 
que se llegará al tln propuesto. 

E1 coronel José Manuel Pando, designado por el Gobierno de Boüvia para 
presidir la Comisión demarcadora de la linaa que fulta recorrerse, habieuüo/aceptado 
el cargo, se ocupa en estos momentos de veriñcar estudios preiiminares que le 
habiliten, para concurrir oportunamente con el Comisario del Brazil a ks opera- 
ciones de deslinde. 

El Ministro Señor Tamoyo llevó a Rio otros dos importantes cometidos ; la 
negociacién de un nuevo tratado de comercio ; y el estudio dei sistema de Aduanas 
que conveniese adoptar en nuestros Puertos septentrionales. 

Iniciólas gestiones relativas bajo favorables auspicios; y cuando habia ya 
obtenido promesa de proceder a Iadiscusión de un proyecto de Ajuste, sobrevino 
la rebelión del Almirante Mello coutr .1 el Gobierno del Vice-Presidente Mariscal 
Peisoto. 

No fué, pues, posible a nuestro representante, continuar la negoeiaciÓD, y 
mucho menos concluirla bajo semejante estadode cosas. 

Instruimos a la Legación para ajustar los capitulos sobre comercio, de la 
siguiente manera : 

« Libre transito de productos y mercaderias que se intemaren del estranjero 
« a Bolivia y se esporten de esta para el Brazil por los territorios y rios de Ia 
« jurisdicción de este », en el entendido de que el dereeho universal consagra esa 
franquicia a Ios paises superfluviales y en consideración de que las utüidades del 
eonvenio sexian mayores para Ias poblaciones e industrias del Brazil, que para las 
comarcas deshabilitaáas e industrias informes de ias regiones orientales de Boiivia, 

unicas llamadas a participar de sus ventajas. 

Excención de derechos centrales y provinciales para productos naturales ó ma- 
nufacturados que sesaquende Ios departamentos bolivianos de Santa Cruz, Beni, Co- 
chabamba, Chuquisaca y la Paz, con destino al consumo de las provmcias brazi- 
leras de Mato-Grosso, Amazonas y Pará y vice-versa de los iguales que proceden 
de estas y se internan a aquellas. 

Rebaja del veinticinco por ciento de contribuciones de toda clase sobre arti- 
culos de origen 5 fabrica boliviana que se importen a las plazas del Brazil pai*a su 
consumo. 

Ei Imperio en reciprocídad a la liberación de derecbos, acordada solamente a 
los azucares, melazos, café y cueros, por los Estados-Unidos del Norte, declaró li- 
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beraeión de doreclios a un gran nuinero de artyculos Americanos y estatuó la ro- 
baja del 25 % do gravaraen a todas las producciones naturales y manufacturadas 
de dichos Estados. 

Nuestras comarcas fronterizas con el Brazil demandan un sistema proteccional 
semejante, y es seguro, que demoslrando la utilidad que el reportaria al co- 
mercio brazilero y al progreso de esas regiones, podria obtenerse la Convención 
correspondiente. 

Con respecto al servicio aduanero, se consignó dentro de las Instruceiones de la 


Legación, lo siguiente: 

Estudiar cual metodo convendria a Bolivia. 


1.® « Comunidad aduanera: a partir readiinientos con el Brazii, cobriendo este 
todos los gasíos; a retirar cada Estado la porciór. de su renda, sosteniendo sus em- 
pleados independientes ? 

« 2.° Arrendamiento de aduanas: al Estado del Brazil ó a empresas particulares ?» 

« Cual la renda calculable para tal operación ? Cuales Ios mereados ante los que 
« se ofreceria el negocio ? » 

3.° « Aduanas independientes : que medidas deberian dictarse para mejorar su 
« servicio y garantizar la renta de ellas ? » 

El ministro Señr Tamoyo dirigió ennoviembro ultimo uninforme resumido así: 

« Ei criterio que se tiene formado en el Brazil, lo mismo que en los Estados del 
« Plata sobre la produceión de la Aduana de 7illa-Bella, es que no representa ni 
«.lacuarta partede Ia renta que Bolivia debia retirar legitima y legalmente.» 

« Las razones de esta observación se fuudan : 1°, en el contrabando, plaga de 
los Estados en embrión en que las usurpaciones al fisco no se reputan eomo delitos; 
2°, en la falta de educacián administrativa que ocasiona la mas eompleta ausencia de 
las nociones del deber en los funccionarios publieos ; y 3", la falta de Iiombres pre- 
parados y entendidos on la materia. 

« Aduana comun : a partir rentas no parece equitativo para el comercio boli- 
viano, porque los dereehos brazileros son demasiado recargados, y sujetando el 
eomercio boliviano alas elevadas tariñis que rigen en el Brazil, se estableceria un 
gran desnivel, con respecto a los ciudadanos bolivianos que hacen el comercio y 
proven a sus consumos por otrasvias y por distintas aduanas. 


« Es menester tener entendido que la importación y la esportación en el Brazil 
estan gravadas con derechos naciooales que se pagan al fisco federal y con derechos 
que aqui se llaman estadoaes, y que son los que cobra el distrito a cuya jurisdicción 
pertenece cadaaduana. 

« Establecer en eada aduana un personal doble, y con doblo legislación, no 
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seria mas qao mantener los inconveniontes de la actualidad con el solo cambio de la 
forma. 

« La unica basa posible es por io visto, entregar las aduanas a una sola juris- 
dicción para que se haga el aforo distinguiendo las mercaderias correspondientes ai 
comerciodel Brazii yal de Bolivia, bajo la vigilancia de un alto fuuccionario ; que 
las hquidac:ones se hagan respecto ai comercio boliviano, on solo la aplicación de 
derechos naeionales ó federaies, y otorg’ando ademas sobre dichas üquidaciones, ia 

rebaja del 25 % en la aduana de Corumbá y Cadel y la de 12°/ 0 eniade 
Yilla-Bella. 


« Estas rebnjas tendrian el doble objeto : 1°, de garantir el derecho boliviano s y 
2% procurar en lo posible el nivel con los otros departamentos de Bolivia. 

« La misión que representará el Señr. Medlna, nombrado en remplazo del 
Senr» Tamayo», va instiuido cle adelantar los estudios rínterioreSj aíin de proniover 
una Convencion aduanera sobre bnses satisfactorias al buen scr 71010 publico, ai 
erario y al comercio por el puerto de YHUvBella y por los qne proximamente so 

fundarán sobre los importantes canaies del Acre, Purús, Juruá y otros de nuestra 
jurisdicción.» 


N. 95. 

Protesto do Perü^ dirigido 0.0 Govcrno Boliviano, conlra 0 ajuste de limites por este 

concluido com 0 Brazil em ÍSG7 . 

Ministerio de Relaciones Rsteriores del Perú. — Lirna, diciembre 20 de 1S67. 

Señor Ministro.—E1 infrascrito, Ministrode Relaciones Esteriores del Peru, 
tiene el lionor de dirigirse a S. Ex. el Señor Ministro de igual clase de la Repu- 
blic.x de Bolivia, con motivo del tratado que se ha celebrado en la Paz entre Boli- 
viay el Brazilel 27 de marzo del presente año, y a fin de salvar Ios Jercchos dol 
Peru comprometidos en ese acto internacional. 

Poco tiempo despues de la llegada del Sñr. Lopes Netto a Bolivia, comenzó a 
bablarse de la negoeiación de un tratado de limites, y solo ultimamento se tuvo 
uoticia de la eelebracion de un importante facto entre los dos paises. 

EI infrascrito, que, por diferentes motivos, debia liacerse interpretedel intores 
que tiene el Perú en todo lo relativo a Bolivia, habló sobre ol particnlar al Sñr. 
Benavente ,• pero S. Ex. 00 tenia conocimionto alguno del contenido de aquel tra- 
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íado ; y ol Gobicrno del Perú ha aguardado a quo oso notable documento fueso publi- 
cado ea íos periodicos, para imponerso de su contenido. 

E1 infrascrito liabia creidoque era couvenionte, para las republicas aliadas, 
darse conocimiento da sus negocíaciones diplomaticas mas importantes ; y no solo 

t 

tenia sino que conserva aun ei proprosito, de no coneluir ningun pacto de alguna 
gravedad, sin eomuniear su pensatniento a las republicas liermanas, que estau 
llamadas a formar entre si una entidad internacional. 

Por lo mismo, habria deseado encoatrar en Bolivia el mismo pensamiento y 
fortificar la unión por una reciprocidad de miras y de sentimioatos que parece des- 
prenderse de la situación actual. 

En el presente caso, !a coofiaaza entre ei Perú y Boiivia tenia otros motivos 
de justificación, naeidos, por un !ado, del estado en que seencuentran las relaciones 
de límites entre las dos republicas, no definidas aun, y por otro, de no hallarse 
todavia concluidas entre el Perü y el Brazil, las negociaciones relativas al mismo 
objeto. 

Por lo mismo, la prévia inteligencia entre las dos republicas, no habria sido 
perjudicial, sino, talvez, muy util al baen resultado de la negociación. 

Nada se halla, sin embargo mas distante del Gobierno del Perú, que la idea de 
ntervenir en lo menor en las cuestiones que son de la esclusiva competeneia del 
Gobierno Boliviano. 

Asi, el no entrará en el examen del tratado, en la parte que se refiere uaiea- 
mente a Bolivia. 

Sin embargo, eree, de acuerdo eon lo que en otra ocasión manifestó el gabinete 
de Sucre, que ei principio del uti-’possidctis, pactado en el primer acapite del arti- 
eulo 2°, y si bien puede invoearse con justicta en las controversias territoriales de 
los Estados hispano-americanos que dependian ue una metropole eomuu y que 
durante el coionioje no eran sino dtversas secciones administrativas, no pueden 
tener aplieación ai tratarse, como al presente, de diversas metropolis, entre las 
cuales habia pactos internacionales que reglaban los diferentes domiuios, legitimando 

y confirmando la posesión que fuese conforme a el y condenaado la que le fuese 
eontraditoria u opuesta. 

EfTectivamente, el principio de la posesióa aetual no puede servir de regla, 
sino euando la propiedad no ha sido reconocida. Así el uti-possidetis no podria 

tener lugar entre Bolivia y el Brazil, poreuanto estos dos paises tienen un dereeho 
escrito sobre la materia. 

Por razones de diverso jénero, ol uti possidetis entre el Peru y Bolivia, aunque 
puede ser invocado en ciertos casos, es insuficiente en otros, porque, habiendo 
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formado ambas republicas parto dol mismo vireynato, no se puede deflnir coa 

exac'titud la posesión actual, respecto de territorios sobre los que no hay una 
verdadera detentatión. 

Talvez por no haberse tomado en consideración estas consideraciones, se ha 
llegado a formular un tratado contra el cual el Peru se vó en la necessidad de 
protestar en cuanto ataca sus derechos territoriales 

En elarticulo 2° se estipula.. que la liuea divisoria.del extremo Sur 

« de Corixa grancle ira, en líuea reeta, al morro de Buena-Vista y a los Cuatro 
« Hermanos, de estos, tambien en línea recta, hasta las nascientes del rio Verde, 
« bajará por este rio liasta su confluencia con el Guaporé, y por medio de este y del 
« Mamoré hasta el Beni, doade principia el rio Madera. De este rio para el Oeste 
« seguirá la frontera por una paralela tirada de su marjen izquierda en la latitud 
« Sur, diez grados veinte minutos hasta encontrar el rio Javary. 

« Si el rio Javary tuviesse sus nacientes al norte de aquella línea óste-oeste,- 
« seguirá la frontera desde la misma latitud, por una reeta hasta encontrar el 
« origen principal de dicho Javary. » 

Examinando el mapa oflcial de Bolivia de 1859, se vé que el rio Madera no 
comienza en el Beni sino en la confluencia dei Guaporé con el Mamoró. Esto se 
halla eonfornae con los mas aereditados mapas. Este error jeografico puede produzir 
resultados equivocados. 

Lo mas grave para el Peru es haeer seguir la froutera entre Boiivia y el Brazil 
por uua paralela tirada de la márjen izquierda del Madera en la latitud sur, díez 
grados veinte minutos, hasta encontrar el rio Javary, ó en caso de no encontrar 
este, hasta suorijen. 

Conforme al tratado de San Udefonso, de 1777, la linea habria debido tirarse 
de la semi distaneia del Madera calculada entre la confluencia del Mamoró y del 
Guaporé y la desembocadura del primero en el Amazonas. Asi se deduce del 
artieulo 11 de dicho pacto, euyo tenor es el siguiente : 

« Bajará la línea por las aguas de estos dos rios Guaporé y Mamoré, ya unidos 
« con el nombre de Madera, hasta el pasage situado en igual distancia del rio 
« Marañon ó Amazonas y de la boca del dieho Mamoré,’y desde oquel paraje conti- 
« nuará por una linea, éste-oeste, hasta encontrar con la ribera Oriental del rio 
«• Javary, hasta donde desemboca en el Marañon o Amazouas, seguirá aguas abajo 
« de este rio hasta la boca ’mas occidental del Japurá, que desagua en el por la 
« marjen septentrional. » 

El resultado de no haberse tenido en cuenta estas estipulaciones y de haberlas 
sostituido con el artieulo 2° del tratado en cuestión, puede percibirse por todo el 
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que examiae lijeraraente una carta de las localidades. Lejos de ser lisonjero para 
el Peru y para Bolivia, ol iraporta la absoreión por el Brazil de. cerca de diez mil 
leguas cuadradas, en los cuales se encuentram rios im'portantisimos, tales eomo 
el Purus, el Jurua, el Jutay, cuyo porvenir comercial puede ser inmenso. 

Si el Gobierno de Bolivia no ha temido ias consecuencias dei tratado, el del 
Peru se vé en la necesidad de bacer las reservas convenientes, on guarda de Ios 

derechos territoriales de la Republiea. 

Los lim ites entreel Peru y Bolivia noestan aun deñnidos. 

En el articulo 12 del tratadode paz yamistad entre las dos republicas se 

estipuló lo siguiente: 

« Ambas partes contratantes, en el proposito de alejar todo motivo de mala 
* inteligencia entre ellas, se comprometen a arreglar deñnitivamente los limites 
« de sus respeetivos territorios, nombrando, dentro del término (]ue de comun 
« aeuerdo se designe, despues del canje de las ratiñcaciones del presente tratado, 

« una comisión mista que levante la carta topografica de las fronteras y veriñque 
« la demarcación, etc.» 

Ninguna urgenciaha tenido el Peru para llevar adelante este deslinde ;pero e 
de Bolivia, desde que ha ereido conveniente hacer el suyo con el Brazil, respecto de 
territorios que, por lo menos, debió coDSiderar como limítrofes del Peru, parece que 
debia ajustar coneste la debida negociación. Este olvi'Jo ba eaitsado la cesión que el 
Gobierno de Bolivia ha heclio al Brazii de territorios que pueden ser dela propiedad 
del Perú. Salvarlos es el objeto que se propone el infrascrito en ]a presente nota. 

Yerdad ea que el Gobierno del Peru aceptó tambien el principio del uti-pos- 
sidetis y sostituyó a Ios tratadcs celebrados por la metropoli la posesión actual, 
y eonforme a ella, el tratado de veinte y tres de octobre de 1851, que la Republica 
sehala en deler de respetar: pero el Gobiemo pez'uano habria deseado que el de 
Bolivia aproveehase de la esperiencia que el Peru ha adquirido a costa de algunos 
sacrificios. ya que esto no ha tenido lugar, por lo meDOS el Peru habria deseado que 
el tratado de ]851 fuese respetado eon todas sus consecuencias. 

Segun ese paeto, ratificado posteriormente por la convención de 1858, 
todo el ourso del rio Javary es limite comun para los Estados contratantes ; 
y aunque los tratados no lo dieen, los comisarios de limites Señores Carrasco y Ace- 
vedo paetaron que se llegasse hasta la latitud de nueve grados 30 minutos Sur/ó 
hasta el nacimiento de dicho río siempre que este se encontrase en una latitud 
inferior. LalÍDea paraleiaal Ecuador, trazada en una de las referidas situaciones, 
seiiala la división territoriai entre el Peru y el Brazil por ese laclo, quedando 
perteneciente al Perutodo el terreno comprendido ontre el sur de la enunciada 



p&KÜQla, quo deba tGrminar ou el rio Madern, Tan eierto es osto quo los Gobiornos 
dol Peru y sl Brnzil, nl coDforit' sus instrucciones n los comisurios rospoctivos, 
tuvieron especial cuidado de consignar en. ellas, cotno punto cardinal, esta verdad ; 
y 011 todas las conferencias oñciates de diclios comisarios, que existen protocolisadas, 
asi como en las instruccioues dadas a la comisióu especial que se encomenda a los 
secretarios para la exploracion del Javary, se acordó prevenir, de uua manera 
expresa, lo que queda manifestado. 

Reosumiend lo espuesto, resulta que, segun el tratado en euestión : 

1°, la frontera debe seguir del Madera para el oeste, por una paralola tirada 
de su marjen izquierda en la latitudí sul 10 u 20’ hasta encoutrar el rio .íavary; 

2°, si el Javary tuviese sus marjeues al norte de aquella liue.x este-oeste, 
segu'trá la frontera desde la misma latitud, por una recta, liasta encontrar el 
origen principal de dicho Javary. 

En el primer caso, el Brazil para fijar por ese lado sus límites con Bolivia, 
nvade nuestra propiedad, reconocida por el eu los citados pactos de 1351 y de 1858. 

Si ios comisarios de Bolivia y del Brazil se vieran precisados a llevar a delante 
la segunda solución, se tendria como consecueucia necesaria un resultado imposible, 
que las nacientes del Javary servirian de punto comun de pa- lida para establecer 
fronteras respectivas entre el Peru, Bolivia y el Brazil, y que la recta que de al!i 
partiera hasta eneontrar la marjen izquierda del Madera, vendria a ser, poco mas 
o menos, línea divisoria, tambien comuo para los dos paises. 

Si Bolivia (admitiendo esa hipotesis) es dueüo del territorio de se que ocupa el 
infrascrito, ? a quien perteneceria la faja del terreno comprendida entre la paralela 
pactada entre el Peru y el Brazil y la que el Imperio ha estipulado con Bolivia ? 
E1 tratado no lo dice. 

En el caso de que el Gabinete de Sucre hubiera querido escuchar al Peru, se 
hubiera evitado, por lo menos, la divergencia en la manera de apreciar estas 
importantes cuestiones. 

Ya que esto no ha tenido lugar, el infrascrito curnple las ordenes de S. Ex. el 
Presidente del Peru, protestando contra el mencionado tratado de 27 de marzo en 
cuanto ataca por su artieulo 2° los derechos temtoriales del Peru. 

E1 infrascrito tiene el honor dereiterara S. E. el Señor Ministro de Relaciones 
Esteriores da Bolivia las seguridades de alta consideración con que se suscribe de 
S. E. muy atento y muy obediente servidor. 

J. A. Barrenecuea. 


A S. E. el Senor Ministi'o de Relaciones Estcrioros de la Repub’.ira de Bollvia, 
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a Cammissao Mixta. 

Protocollo. 

Aos dez dias do mez de maio de mil oito ceatos e noveata e cinco 
reuuiráo-so nesta cidade do Rio de Janeiro, em uma das salas da Secreta- 
ria de Estado das RelagSes Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Sr. 
Dr. Carlos Augusto de Carvalho e o Sr. Dr. D. Federico Diez de Medina, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoteneiario da Republica da Bolivia, 
afiin de formular as instrucgSes pelas quaes deverá guiar-se a Commissao 
Mixta incumbida de demarcar os limites entre o Brazil e a Bolivia, desde o río 
Madeira até ao Javary, e convierño nas seguintes : 

As CommissSes do Brazil e da Bolivia deverfio reunir-se em Labria 
sobre o rio Purús e, pondo-se de accordo a respeito da execuqao destas in- 
strucqoes, seguiráo peío mesmo Purús até á sua coníluencia com o Aquiry ou 
Acre, por este subirño para terminar o ponto em que é cortado pela linha 
geodesica que vai do Madeira ao Javary e levantaráo um marco em cada 
uma das margens do dito Aquiry. 

De cada lado desse rio e na direcqáo da linha se abrirá uma picada de 
largura sufficiente e da extensáo de cem metros, pouco mais ou menos. 

Si for possivel, a Commissáo Mixta irá por terra o pela linba divisoria, 
até encontrar o rio Abuuá, cuja posicáo marcará, si este fór cortado pela 
■ mesma linlia. Neste caso, feito o trabalho, voltará ao Acre e tambem vol- 
tará, si a exploraqáo for impraticavel. 

Em qualquer dessas duas hypotheses, a Commissáo Mixta, si Ihe for pos- 
sivel, percorrerá a linha divisoria desde o Aquiry ou Aere até ao Purus e 
proseguirá na direcqao da mesma linha para cortar os affluentes do Juruá 
e o mesmo Juruá, fazendo a demareagao na fórma já indicada. 

Do Juruá, si ainda for possivel ir por terra, a Comraissáo Mixta o fará 
até ao Javary, para assignalar o rio Jutahy e os affluentes do mesmo Ja- 
vary.’ 

Náo ba necessidade de veritiear a posicáo da nascente desse ultimo rio, porque 
os Governos do Brazil e da Bolivia adoptaráo, como feita pela sua Commissáo Mixta, 



a operacSo pela qual na demarcacSo dos limites entra o Brazil e o Perii se determi- 
noa aquella posijao. A nascente do Javai'y, pois, está, para todos os eCfoitos, na 
demarcaoSo entre o Brazil e a Bolivia, situada aos 7 « 1 ' 17"5 de latitude Sul e 
74 ° 8 ' 27",07 de iongitude 0 de Greeuwich. 

Si nos casos acima iadicados nüo for possivel seguir por terra, a Commissüo 
Mixta descerá pelo Aquiry ató á sua confluencia com o Purús e subirá por este para 
marcar o seu ponto de intersecpao, ou o do Hyuacu ou Iaco, com a linha diviaoria ; 
descerá depois pelo Purús ató ao Amazonas parasubir pelo Juruá e levantar marcos 
nos pontos em que a linha divisoria corta os rios Jatuarana, Embira, Tarauacá, 
Gregorio 0 Mú, 0 mesmo Juruá e outros importantes qua cortarem a referida linha. 

0 marco demadeira foi collocado na latitude de 10’2l'13'',65 Sul, como consta 
do termo da sua inauguragao, firmado em 17 de novembro de 1877 pela secQáo da 
Commissáo Brazileira quefez esse trabalho. Nesse termose diz que a linha geodesica 
que vai ao Javary parte daquelle marco. Náo obstante isso, fica entendido que a 
dita linha deve partir da latitude 10°20' Sul marcada no tratado de limites e nesta 
conformidade procederá a Commissáo Mixta á demarcacáo dos limites e colloeaQÍto 
dos marcos destinados a indicar os pontos de interseccáo. 

Si for necessario dividir a Commissáo em seccáes, deverá cada uma destas 
compor-se de membros de ambas as commissSes. 

A Commissáo Mixta poderá suspender os seus trabalh03, mas sómente pelo 
tempo strictamente necessario. 

Em testemunho e firmeza doque, lavrou-se este protocollo emdous exemplares, 
sendo um em portuguez e 0 outro em hespanhol. 

(Assignado) Carlos Augusto de Carvalho. 

( » ) Federico Diez de Medina . 



REPUBLIOA ORIENTAL DO URUGUAY. 



Protocollo , 


Eq Montevideo á los quince dias del mes de febrero del año mil ochocientos 
noventa y cuatro, reunidos en el Ministerio de Relaciones Exteriores de la Repu- 
blica Oriental del Urug*uay los Señores Victorino Monteiro, Enviado Extraordinario 
y Ministro Plenipotenciario clei Brazil y Oscar Hordeñana, Ministro interino del 
Ramo, con elobjetode dejar consignado en un Protocolo el resultado de sus con- 
ferencias anteriores respecto del arreglo definitivo de las reclamaciones entabladas 
por la Legación Oriental en el Brasil a nombre de su Gobierno, sobre los crimines 
perpetrados por partidas pertenecientes á las fuerzas de Rio Grande y violaciones 
del territorio Oriental, reconocidas la necesidad y alta conveniencia de dar inme- 
diatasolución á esos reclamos de acuerdo con los preeeptos de la justicia, de la buena 
fé y de la moral internacional para que continuen los relaciones entre ambos 
Paises en el pié de la mayor cordialidad, como convien á sus reciprocos y bien en- 
tendidos intereses, y despues de liaber expresado los Señores Ministros los sen- 


timientos amistosos que animan á ambos Gobiernos y el deseo síncero de allanar 


toda y cualquier dificuitad que pudiera por acaso entorpecerlas ó alterarlas aüu 
momentaneamente, el Señor Ministro del Brazil declaró: que, como complemento 
de las medidas que el personalmente y ea oportuüidad habia adoptado con relación 
á los sucesos de la frontera y que conocia este Ministerio de Relaciones Exteriores, 
y de otras disposicionos dictadas ya en desa-ravio de esas ofensas y delitos, su 
Gobierno se comprometia de la manera más formal y solemne: 


1. 0 A acüvar en cuanto fuese posible sin perjudiear los tramites procesales de 
práctic.i la causa jnstaurada ya á las personas indicadas como autores de los delitos 
perpetrados en la frontera, yá proceder al cnjuiciamicnto de los demás individuos 


qnoapareciesen como autores ó cómplices de esos atentados, y 
ctuosos anteriormente cometidos y llevados á conccimento del 
por la Legación Oriental en Rio de Janeiro ; 


de los heclios deli- 
Gobierno del Brazil 



2. ° A tomar todas las medldas posiblespamovStar la pepetieióo deactos seme- 

* 

jantes que ol Gobierno dol Brazil lamanta profundamento y condena de la manera 
más severa; 

3. ° A eoncederá las Camilias del toniento Cardoso y del empleado Gonzalez, 
victimas de aquellos crimenos una inderanización de cian contos de reis al cambio 
del dia en que se efectúe la operacióu. 

E1 Seftor Ministro de Relaciones Exteriores declaró á su vez, que aceptaba las 
bases del acuerdo que acabava de consignar el Señor Ministro Monteiro en este Pro- 
tocolo, que dando asi terminadas todas las reclamaciones presentadas por el 
Gobierno Oriental sobre los sucesos ocurriios en la frontera. 

En fé de lo cual los Senores Ministros hicieron labrar el presente Protocolo 
por duplicado cuyos ejempiares firmaron y sellaron con sus sellos en la fecha arriba 

expresada. 


Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro 
OSCA.R Hordeñana. 



« 


Nota do Crovo'no Sraoilcivo á LcgüQico Oriental . 


Ministerio das Relaqóes Exteriores — Rio de Janeiro, 30 de marqo de 1894. 


Tenho presente a nota, que o Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotendario da Republica Oriental do Umguay, ser- 
viu-se dirigir-me a 30 de janeiro do corrente anno, eontestando a que coube-me a 
honra de passar-lhe a 8 do mesmo mez, a respeito dos acontecimentos de 25 e 30 de 


agosto do anno proximo'passado. 

No dia 15 de fevereiro ultimo, como o Sr. Ministro naturaimente saberá, foí 
ñrmado, em Montevidéo, pelo Ministro das RelaqOes Exteriores do seu paiz e pelo 
representants do Brazil, um protocollo pelo qual o seu Governo, mediante compro- 
missos tomados pelo do Brazil, deu por terminadas todas as reclatnagües prove- 
nientes de successos occorridos na fronteira. Depois daquelle accordo, sobre cuja 
execugáo o Governo Federal já tem providenciado, estoucerto de que o Sr. Mmistro 
juigará inutil qualquer discussáo a respeito do conteúdo da mencionada nota. 
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Congratulando-me com o Sr. Ministro por aquelle acto, que muito contribuirá 
para estreitar as boas relacoes existentes entre os dous Paizes e que tanto convém 
raanter, aproveito a opportunidade para reiterar-lhe as segarangas da minha 

alta consideragSo. 

Ao Sr. Dr. D. Josó Vazquez Sagastume. 


Cassiano do Nascimento. 


N. 99. 

Nota da Legagüo Oriental ao Governo Brazileiro. 

Legación del Uruguay — Petropolis, 4 de abril de 1894. 

Señor Ministro — Tengo á'la vista la ateneiosa y apreciable nota, que V. Ex. 
se ha servido dirigir-me el 30 del proximo mes pasado, confirmando la communi- 
cación, que oportunamente recibi de mi Gobierno, relativa al protocolo firmado en 
Montevidéo para poner amistoso término á las reclamaciones pendientes. 

Despues de la solución dada por ese Protocolo á las gestiones ocasionadas por los 
graves sucesos ocurridos en la frontera Oriental, juzgo, como V. Ex., inutil 
cualquier discusión respeeto al contenido de mi nota de 30 de enero. 

Agradesco las congratulaciones á que V. Ex. tiene á bien asociarme, y me feli- 
cito por cualquier acontecimiento que contribuya á estrechar y fortificar la sincera 
cordiaiidad en las relaciones que deben conducir nuestras dos nacionalidades al 
deseado porvenir de paz y de prosperidad. 

Me complazco, Sr. Ministro, en renovar á V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideraeión. 

A S. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 

Dr. D. Cassiano do Nascimento. 


Yazqv.ez Sagastume. 
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N. 100. 


Nota da Legagtto da Republica Orientcil do Uruguayao Governo Brazilciro , 

Legación de la Republiea 0. del Uruguay—Misión especial—Petropolis, rnarzo 
20 de 1895. 

Señor Ministro — Por nota de 30 de raarzo del año pasado, el Ministerio de 
su digno cargo expresaba a esta Legaeióu que habia reeibido del Representante 
del Brazil en Montevidéo copia del Protoeoio eelebrado erx 15 de febrero entre la 
Legación Brazilera y el Ministro de Relaciones Exteriores de mi Pais, dando por 
arregladas todas las reclamaciones pendientes relativas a las inrasiones del territo- 
rio de la Republica por fuerzas iegales delEstado de Rio Grande del Sud y demas 
sucesos de la frontera. 

En la referida nota, el antecesor de V. Ex., Señor Cassiano do Nascimento, 
manifestaba que el Gobierno Federal kabia ya providenciado respecfco al cumpli- 
miento de aquel acuerdo, agregando que creya inutil ya cualquiera disensión sobre 
el particular ; con lo cual se conformaba esta Legación. 

Entretanto, por nota anterior de 8 de enero del mismo año, el Sr* Ministro 
Cassiano do Nascimento, decia : « en cuanto al deplorabie acontecimiento del dia 
« 30 de agosto en el cual resultó la muerte del teniente Silvestre Cardozo y del 
« guardia aduanero Gonzalez, guet dó reconocido que la responsabüidad cabe al ca~ 
« pitan Juan Francisco Pereira de Souza, eic., disponiendo-se en consecuencia el 
« proceso militar de aquel oficiál . 

En el Protocolo a que me he referido, el Representante dei Brazil declaraba : 
« que corao complemento de las medidas que el personalmente y en oportunidad 
« habia adoptado con relación a los sucesos de la frontera, etc., y de otras disposi- 
« ciones dictadas ya, en desagravio de esas ofensas y delitos , su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas formály solenme , entre otras eosas, 1°, A actlvar « etc. » 
« la eausa instaurada ya a las personas indicadas eomo autores de los delitos perpe- 
« trados en la frontera y a proceder al enjuiciamiento de los deraas indiriduos que 
« apareciesen como aufcores ó complices de esos atentados y de los bechos delictuo- 
« sos anteriormente cometidos y lievados a conocimiento del Gobierno del Brazil 
« por la Legación Orientai en Rio de Janeiro. 2.° A tomar todas las medidas po- 
« sibles para evitar la repetición de actos semejantes queel Gobierno del Brazil 
« lamenta profundamente y condena dela maneramas formal^ etc, » 



Ahora bien, Señor Ministro, aquel facto internacional por ol cual el Gobierno 
do S. Ex. se obligaba. a castigar del modo mas formal y solemne , los delitos y crime- 
nes cometidos en territorio Oriontal, en los que flguraba, en primera línea, como 
auctor reconocido por el Gobierno del Brazil , el capitan Juan Francisco Poreira de 
Souza,— noha sido aun cumplido. Apesar del tiempo trascurrido desde entonces, el 
auctor de los asesinatos del teniente Cardoso y del empleado de Aduana Gonzalez, 
goza di la impunidad más inexplicable. El juzgamiento prometido por el .Gobierno 
deS. Ex., no se ha hecho aun efectivo ; da lo cual ha resultado un estimulo para 
el erimen y para las nuevas invasiones de nuestro territorio, con perpetración de 
reiterados delitos de sangra y robo. Esta situación ha tomado el caracter de una 
gravedad extrema, que ha- de impresionar penosamente al Gobierno de S. Ex., 
persuadiendose, como lo estamos nosotros, que aquel oficial ha declarado perse- 
cucióu a muerte a todos los OrientaleB residentes en la frontera, a quienes asesina 
cobarde y alevosamente, apareciendo, entre otras victimas, además de Antonio 
Piedrabuena, los hermanos Bartholomé y Gregorio Moreira, este ultímo de quince 
años de edad, arrebatados violentamente el 2 de agosto de 1894 del hogar materno, 
por fuerzas defendientes de aquel jefe, y degollados infame y vilmente,—el castigo 
de cuyo crimen, reclamado por mi antecesor por nota fecha 21 del mismo mes 
y año, dió merito a. Ia contestación de S. Ex. el Ministro Sr. Cassiano do Nasci- 
mento, quien manifestó que el hecho habia silo puesto en eonocimiento del Presi- 
dente del Estado de Rio Grande del Sud, con expedición de ordenes para que los 
culpables fueran castigiidos con todo el rigor de la ley, lo que no consta haberse 
veriñcado hasta el dia de hoy. 

Toáo elío me es extremadamente doloroso deber consignar en la presente nota 
dirigida a un Gobierno con el cual el mio mantiene felizmente relaciones de la 
mayor consideración y amistad, pero tengo en mismanos, Señor Ministro, la prueba 
oficial, que puedo exhibir V. Ex., de que el eriminal Juan Francisco Pereira de 
Souza, estaba en el mez de enoro del presente año revistando en las fuersas del 
Gobierno de Rio Grande del Sud con el grado de teniente-coronel y jefe del Cuerpo 
deExpIoradores, gozando aside ascensos, envez desufrir castigo. 

Sobre los ultimos crimenes y ateatados gravisimos de sangre, con nueva viola- 
ción además, de nuestro territorio, el Ministerio de mi Pais reciamó,—con detalles 
preeisos y con refereucia al sumario—por nota de 4, 17 y 25 de enero, a la Legación 
Brasilera en Montevideo, limitandose esta, al contestar la ultima de dichas notas' 
a expresar que eievaria tolo sia demora a su Gobierno, el que resolveria y contes- 
taria a mnstra Legación aqui, con arreglo a prineipios de justicia. 

Comoesta Legación uo ha recebido, hasta este momento, comunicación alguna 



de V. Ex. sobre ese particular, ea previsióa de que no hubiesen llegado aua a la 
Cancilleria del Miaistoro de su cargo, cópia de aquollos aatecedentes, me permito 
remitirlos certiflcados por la secretaria de esta Legacióa y seiíalados con los aume- 
ros de 1 a 5. 

Ea consecuencia do todo loexpuesto, mi Gobieruo requiere por mi intemedio, 

de V. Ex. el flel cumplimiento de lo que se acordó tan solemnemeate ea el proto- 

colo de febrero de 1894, y el de las promesas anteriores y posteriores a ese conve- 

# 

nio, contenidas en las notas del Ministro de Relaciones Exterioros de este Pais, 
señor Cassiano do Nascimento, y del Dr. Monteiro, representante del Brazil en 
Montevideo, de fecha, la de este ultimo, de 26 de enero proximo passado. 

Mi Gobierno me ordena, además, que promueva activas y energicas gestiones 
ante V. E.t. para obtener reparación completa por los nuevos atentados cometido: 


en la frontera Oriental. 

Tal es el objecto, Señor Ministi o, de ia presente nota. 

Por otra parte, como tuvo el honor de expresarlo a V. Ex. en la primera confe- 
rencia que celebramos, yo no podria aun prescindiendo de las intimacione8 de mi 
Gobierno, entrar decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman ei 
objeto de la misión especial que me ha sido confiada—y quo acepté con el propo- 
sito decidido de contribuir, en la esfera de mis faculdades, e estrechar y fortificar 
los vinculos de amistad entre nuestros respectivos Paises, respondiendo asi a los 
deseos del Gobierno Oriental y a mis sentimientos personales,—si antes no se han 
solucionado, como lo exige el derecho y la iusticia, las diversas reclamaciones 
pendientes y relacionadas en la presente nota, especialmente la que se refiere a la 
invasión del territorio Orientai, realizada el 11 de enero ultimo por fuerzas legales, 
pertenecientes al Cuerpo de Expioradores, bajo las inmediatas ordenes del capitan 
Bernardino Pereira (alias) Batoque, hermano del celebre teniente-coronel Juan 
Franciseo Pereira de Souza, jefe superior del expresado cuerpo. El capitan Batoque 
hallandose en territorio Oriental y siu que mediara provocacion alguna, ordenó 
la injastificada y alovosa descarga de la que rosultó üarido ei teniente Marcelmo 


)omÍDguez y muerto uii infeliz soldado. 

La exigeneia de mi Gobierao, de todo punto regular y procedente, se funda en 

»1 cumplimiento de los mas elementares deberes de amistad y buena vecindad, en 
os compromisos internacionales solemnemente contraidos por el Gobierno del Bra- 
fil y en la rectilud y severidad do lajusticia desupropio Pais. 

No liay en ello nada que el Gobierao Oriental no estuviera dispuesto y obll- 
jado a acordar perentoria c inmediatamontc al Brazil, en el caso de sor reclamado 

por identico motivo. 



No puede existir escosación alguna, ni dilación siquiera, cuando se trata de la 
reparación de delitos atroces que comprometen el orden publico y las buenas rela- 
ciones entre dos Estados amigos. 

No entro ni me incumbe averiguar las causas que lian demorado la aplicación 
de las penas en que lian incorrido los autores de los delitos cometidos, quo han 
sido llevados en oportunidad al conocimiento del Gobierno del Rrazil, eon los su- 
marios correspondíentes y ios datos e informes mas completos que pueden desearse 
para faeilitar ia instracción de los procesos criminales ; — eonstato si el heclio de 
que la impunidad en que han^quedado hasta ahora ha sido un nueyo aiiento, un 
estimulo mas para su freeuente repeticion, y afirmo que el Gobierno Orientai tiene 
perfecto derecho a reclamar, como lohace por mi intermedio, el castigo ejemplar de 
los culpables. 

Tengo, asi mismo, la seguridad más completa, de que el Gohierno del Brazil, 
siu esitaeión ni violencia alguna, lamentando y condenando aquellos hechos, segun 
su propia manifestación, castigará eon toda la severidad de sus leyes a sus antores 
y complices, en homenage a la cordialiáad de nuestras relaciones y a la justicia y 
deeoro de ambos Estados. I esta creencia es en mi tanto más intima, cuanto que, 
atendiendo a Ios antecedentes de este asunto, veo en ellos consignadas, como tuve 
el honor de hacer notar a V. Ex., las promesas mas formales de parte del Gobierno 
de V. Ex., de no amparar asesinos 7 de enjuiciar y castigar a los autores de los de- 
litos perpetrados, emprezando por ei tenisnte-coronel Juan Francisco Pereira de- 
Souza, cuya responsabilidad, en los sangrentos sucesos de ia frontera, ha reconocido 
el Gobierno del BrazU , obligando-se de la manera mas solemne y completa a some- 
terlo a um consejo de guerra , del mismo modo que a los demas eomplicados en 
aquellos crimenes, entre loscuales figura su hermano Bernárdino. 

Es, pues, indispensable hacer efectivas sin dilación aquellas promesas que con- 
stituyen una verdadera obligaeión internacional. 

Espero igualmente que S. Ex. elPresidente delosEstados Unidos del Brazil, 
movido por elalto espiritu de justieia, de reetitud y equidad que le earaeterizan, se 
ha de apresurar a dictar todas aquellas medidas conducientes a cortar de raiz la re- 
petición de hechos tan lamentabies que han venido reaiizandose en mengua de la 
civilización Americaoa y contrariando los deseos y propositos de que se hallan 
animado ambos pueblos, llamados por sus glorias y sacrificios comunes y otros 
tituios de gratos e imperecederos recuerdos,a vivir en la mas prefecta armonia y a 
desarrollar.y fomentar sus intoreses comerciales e industriales, con reciproca ven- 
taja y bien entendida eonveniencia para ios dos Paises. 

Allanadas, como lo espero, previa y satisfactoriamente, estas dificultades gra- 



ves, de solución inoludiblo, que entorpeeea la iniciación de los demas asuntos de que 
debo ocupar la ilustrada atención de V. Ex., podremos entrar, desde luego, a tratar 
de ellos, con el espiritu tranquillo, sincero y amistoso, como corresponde a los re- 
presentantea de dos pueblos que desean vincular aun mas sus intereses por medio 
de aireglos y Pactos internacionales, que refiejen sus verdaderos sentimientos, Ios 
principios liberales que professan, el reconocimieDto y respeto de sus derecbos sofce- 
ranos y la justieia y conveniencia de sus reciprocas prestaciones. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideración y estima. 

A S. Ex. el Señr. Ministrode Relaciones Exteriores. 

Dr. D. Carlos A. de Carvalho. 


C. de Castro. 

Documen tos que acompanlxaiu u nota precedente. 

N. 1 

Cópia.— Ministerio de Relaciones Exteriores — Montevidéo, enero 14 de 1895 — 
Señor Ministro:— ün nuevo atentado al territorio Nacional y á sus autoridades, 
acaban de eometer las fuerzas del Gobierno de Rio Grande, qne viene aumentar el 
largo catálogo de los ya perpetrados por las tnismas fuerzas y que, sin un inmediato 
y serio castigo, se reproducirán desgraciadamente como liasta ahora, y traerán como 
consecuencias inevitables conflictos graves entre las autoridades de frontera, con 
perjuicio de la cordialidad de relaciones que une á ambos Gobiernos. 

E1 telegrama en eopia adjunto, instruirá á V. Ex. del suceso ocurrido en el 
Departaraento de Artigas.— Teniendo conocirniento el teniente [Marcelino Domin- 
guez, destacado en Cucliilla Negra, de que algunos revolucionarios Bmsileros habian 
cruzado la frontera pei’seguidos por fuerzas del Geueral Sampaio, se dirijió á la 
picada Salamanca para las averiguaciones consiguientes y desarme y disolueión de 
ese grupo.— Alli encontró cincuenta hombres mas ó menos, del Ejercito del Gobi- 
erno que le hicieron fuego matandole un soldado y recibiendo el mismo teniente 
una herida. 

Los agresores iban á ordenes de un capitan Batoque, hermano del célebre Juan 
Francisco, acusado el y las fuerzas de su nmndo de los crimenes r de 25 de agosto de 
1893, de los asesinatos del teniente Cardozo y del empleado Gonzalez y de otros 
posteriores no menos atroces y repugnautes. V. Ex. comprenderá facilmente la 
urgencia que existe en reprimir descle luego, y con toda severidad, estos atentados 



que constituyea ya por su frecuoncia, unti amonaza permanoote y un pellgro real y 
positivo para ol vecindario do la frontern, y lo qm os mas gravo ann f la violaclón 
eonstante del territorio Nacional por fucrzas extranjeras con el propósito de cometer 

dentro de el crimenes y depredacionos, 

S. Ex. el Seilor Presidente de la República, crée que basta la enumeración de 
estos hechos para que el Gobierno del Bra'/ñi so apresure a diotar asi, no sólo 
cumplida satisfacción al Oriental, sinóá la vindicta pnblica, crnelmento uitrajada, 
y alienando una exigencia imperiosa de todo Pais civilizado y cristiano.—Ruego, 
pues, á S. Ex. se sirva trasmittir estn, nota aS. Ex. el Senor Mmistro de Rcla- 
ciones Exteriores del Brasil, á los efectos indicados. 

Renuevo á V. Ex., con tal motivo, las seguridades de mi consideración 
distinguida.— (Firmado) Jaymc Estrázulas . 

A. S.Ex- el Sefior Yictorino Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciario de ios 
Estados Unidos del Brazil. 


N, 


o 

W 


Ministerio de Relaciones Exteriores — Moutevirléo, Enero 17 de 1S95 — 
Señor Ministro — Acabo de imponerme de la nota de V. Ex. fecha 14 del corr. ,e 
enviada á nii domicilio particular el 15 de tardo, contestando la mia del mismo dia, 
referente al atentado cometido por el capitan Batoque, de las fuorzas legales del 
Brazil, y del cual resultó herido, el teniente Marceliuo Dominguez y muerto un 
soldado de la polícia de este Pais - La manifestación que respscto de oste asunto 
hace Y. Es. en su notame induceá insistir en la raás pronta solución de la recla- 
mación deducida, por exigirlo asi tambienla honra yla dignida l nacional seriamente 
lesionadaspor aquel atentado. Cuando üebia esperar de V. Ex. la más completa se- 
guridad de que los delitos cometidos seria debidamento reprimidos, veo eon pesar 
que desentendiendose del objeto principal de mi nota, acumula V. Ex. cargos coa- 
tra las autoridades subalternas de campaña á quienes supone apoyando el movi- 
miento armado en Rio Grande, — ydando áentender que pueden repetirse aquellos 
atentados—. No se si lia medido V. Ex. todo el aleanee y trascedencia de esta supo- 
sición ; pero yo le atribuyosuma impoidancia, desde que ernana del Representante 
en esta República de quien tiene c-1 debcr de castigar los> hcchos producidos y de 
evitar la repetieión de esos actos de verd.adero bandolerismo. Y esa gravedad sube 
de punto, si setiene en cuenta todos los aelos de igual naturaioza ocurridos anterior- 
mente, que han quedado en la mas completa impunidad á pesar de las reitcradas 
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roclamaciones do osto Gobíerno y do las soguvidados quo lo fuovou dadas para su sc- 
vera ropresióu. Desdo quo estalló, dosgraciadamoüto, on liío Grando dei Sud, la 
guerra civil liasta ahora, esto Pais ha sido constantemento victima do atropellos, 
de violaciones del territorio nacional y decrimenes inauditos, porpetvados por i’uer- 
zas legales del Estado veciuoihau asesinado, han saqueado y han aprisionado iüdivi- 
duos, que luego hanconducido violentamente al Brazil. Es evidente que dc estos 
actosno se puede acusar el Gobierno Braziléro que por honva propia y por lo que 
debeá. la justicia de su Paisy á la armonia y cordiaUdad que felizmento reinan en 


las relaciones entre ambos paises, es sin duda el pvimoro en lamentarlos compren- 
diendo que debe reprimirlos. Pero ellioclto es que, ápesar de tcda la buena volun- 
tad que ha demostrado en atender las gestiones de este Gobicrno sobro esos deplo- 
rables acontecimieutos, no se han evitado, ui sus autores han recebido el cotidigno 
castigo. V. Ex. conoce la serie de crimenes cometidos hosta febrerodo 189-1, las 
reclamaeiones presentadas y lostérminos en que á ellas se puso íin hasta esa fecita, 
y sabe tambien los compromisos que contrayó su Gobierno en justa satisñición de 
esos atentados. La primera condición delProtocolo de 15 dc febrero del año citado, 
celebrado entre Y. Ex. y el Ministrode Relaeiones Exterioresde la época, fué la 
obligación, contraida por el Brazil, de proeeder al enjuiciamento dc los autores y 
complices de esos delitos, y ádoptar medidas elicaecs para evitar su repetición. 
Sio enbargo, los hechos se ban sucedido con frecuencia : revlstiondo tanta ó mayor 
gravedad que los que ocorrieron hasta esa feeha. EL capitan Juan Frauoiseo, que 
debia responder ante uu consejo de guerra, de los crimenes que so le atribuyen, 
apareció de nuevoen la frontera almando de fuerzas y con muyor gvado militar, 
segun se dice, del que tenia cuando fué acusado. Este lieclio obligó al Gobievno 
Oriental á reelamar el flel cumplinjiento de aquel Protocolo. Interpuestas Ias ges- 
tiones eorrespondientes, V. Ex. bizo saber que el Señor Ministro de la Gueri’a del 
Brazilhabia dado ordenes on 15 do junio de 1894, para quo Juau Francisco fuese 
trasladado á Porto Alegre á fin de responder ante el refevido consejo de guevra. 
E1 Gobierno Oriental conñaba en la palabra empeñadu, con todas ias fonnalidades 
de un compromiso internacioaal, y cuál no seria su sorpresa al tener conocimiento 
oticial de que fuerzas áordenes del mismo Juau Francisco babian asesinado eu San 


Juan Bautista del Cuareim. á los orientales Bartoloiné y Gregorio Moreira y Anlo- 
nio Piedrabuena. Llevado cl hecbo áconocimiento de osa Legación, con la recl.una- 
ción consiguiente, V. Ex. manifesté cn Gde octubrc d.¡I año proximo pasado qtte, 
dc acucrdo con cl Exni. Sñr. Minhtro iln la V 'itcrra, r/rnrru/ Mnnra, ya lntbvt 
deternünado que el capitan Juan Vranciaco «c traslndaxc » Porín .Uur/rü dinvlo 
ponderia al conscjo de juerra ja.e ju;-i/aria dci jm/lo de rcspoivabilidad cn los 



lamentablcs acontecimientos deagosto del año proximo pasado. Is'o obstanto oso, so 
asegura quo Juan Francisco, investido del grado de coronel, lia heclio de nuevo su 
aparición eu el teatro de loscrimenes que se le imputan. Por lo demás expresa’oa 
V. Ex. haber recomendado á las autoridades judiciales de su Pais, que instruyesen 
un riguroso sumario sobre los hecbos deuunciados, aseg-urando tambien que tras- 
mitia las reclamaciones del Gobierno Oriental al del Brazil, el cual deseaba del 
mismo modo ver realizadoen todoslos puntos el precitado Protocolo. Casi en iguales 
tórminos han sido contestadas las reclamaciones posteriores, y si debemos átener- 
mos á los hechos, de ninguna eficacia han resultado las medidas que hayan podido 
adoptarse para castigar los delitos perpetrados yevitar su repetición. Y si, como 
corolario de esto, se agrega el servicio militar impuesto violentamente por los 
jefes militares á los ciudadanos Orientaies residentes eu Rio Grande, según las 
dennncias que recebe este Gobierno de sus agentes consulares á quienes noseatiende 
en sus reclamos al respecto, ya se deja ver que tal estado de cosas no pnede prolon- 
garse.y quees llegado el caso de que el Gobierno del Brasil, con pleno conocimiento 
de lo]que ocurre en el Estado de Rio Grande del Sud, emplée todos los médios eficaces 
para que cese, satisfaciendo desde luego las exigencias del GobirenoOriental, basadas 
en lamas extincta justicía y en el mas pleno derecho. S.Ex. el S5r. Presidente de 
la Repübliea, que tiene el deber de velar por la honra y la dignidad de la Nación 
que representa, y por su soberania é integridad, está en el caso, respondiendo á su 
principal misión, de interponer sus gestiones para la pronta y conveniente solución 
de estos reclamos, único medio de que nuestras relaciones amistosas se conserven 
felizmente como hasta aqui en el pié de la mayor cordialidad. Es, pues, por su 
orden que dirijo á V. Ex. esta nota, rogandole se sirva trasmitirla sin demora á su 
Gobierno, esperando que, tomada en seria consideraeión, se apresurará á hacer cum- 
plida justicia. Antesde terminar, debo decir á V-Ex. que, atendiendo á la denuncia 
formulada en su nota, se han mandado praticar las averiguacíones consiguientes, y 
que, si alguien resultase eulpable, será reprimido co mo corresponde. Renuevo á 
Y.Ex. con este motivo las seguridades de mi mayor consideración y estima.—(Fir- 
mado) Jayme Estrázulas — A. S. E. el Sñr. Victorino Monteiro, Enviado Ex- 
traordinario y Ministro Plenipotenciario de losEstados Unidos del Brazil. 

N. 3 

Ministerio de Relaciones Exteriores, Montevidóo. Enero 22 de 1895. — 
Señor Ministro.— Ayer tuve el lionor de recibir la nota de V. E. fecha 19 del 
corriente, en la que se sirve explicar los conceptos de su communicación del 14, 
expresando que lamenta profundamente los desgraciados sucesos de la Frontera y 
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que empleará sus mayores esfuarzos paraimpedir su roproducción. Asi mismo me 

hace sabor V. E. <]ue las reclamaciones iniciadas sobro esos atontados, las ha some- 

tido á su Gobiorno, quo oportunamento respouderá al Roprcsontante do esta ttepü- 

blica en la Capital Fedoral, pudiendo asog'urarmo que serán rosueltas por suPais 

con la cordialidad y corrección con que acostumbra ajustar su proccder, siompro 

basauo ou ol derecbo y la justicia, y domostrando todo empoño en castigar á ios 

culpablos. Agradesco á V. E. esa parte de su nota, y cspcro quo las promcsas que 

contienc se harán efectivas. Debo decir á V. E. que si me diriji á esa Logación, 

poniendo on su conociniionto los heehos oourridos y reclamando medidas energicas 

contra sus autorcs, fué porqué en estos momcntos está acéfala la que cste País ticne 

acroditada en el Brasil y porqué jamás puso eu ilud.i la premura con qne sorian por 

V. Ex. acojiJas las denuncias sobre actos de caracter tan grave, y el oinpeño que 

poadria en satisfacer las reclamaeiones cousiguientos cn el liraite de sus facultados y 

atribuciones diplomáticas. Aqai deberia terminar mi nota, á la espera de las 

medidas quc adopte brevemente el Gobierno del Brasii y comuaique al Gobierno 

Oriental que acaba de ser nombrado ante él, disposiciones que debeu ser satisfacto- 

rias, dadas la armonia y cordialiJad de nuestras relaciones y la naturaleza de los 

actos praticados, sinó contuviese ia aota de V. E. nuevos cargos contra las autori- 

dades de este País, y no se diese á entender que diclios atentados son represalias 

provadas por los abusos e irregularidades que ellas cometen. Sin prolongar más 

esta diseusión, que ya no tendria objeto práctico, desde que V. E. reconoee que 

deben ser castigados los culpables, asogura nuevamente que Juan Francisco será 

trasladado á Porto Alegre para respondor ante ei Consejo de Guerra, y que su 

Gobierno hará cumplidajusticía; creo no oustante, demi deber, manifestar á V. E. 

que las autoridades Nacionales jamás han provocado aquellos atentados; y aun en 

la liipótssís de que tuvieran simpatias por los revolueionarios (lo que no es exacto 

y que consintieron en la venta de ganados ú otros abusos semejantes (lo que tam- 

poco se ha comprobado), esa no era una razóu para que fuerzas regulares del 

Gobierno de Rio Grande invadiesen el Territorio Nacional y cometiesen dentro de el 

crimenes atroces y violencias do todo género. El Gobierno del Brazil tiene su Repre- 

sentante Diplomático en la República, que puede reclamar de los abnsos, que se 

dice, cometidos en campaña; pero no pnede tolerar ni autorizar las invasiones que 

se traen á este país en aquellas condiciones, ni dar á entender que ellas son provo- 

cadas por iás Antoridades Nacionaies. Y. E. qne es bastante ilustrado, sabe bien, 

como define el Derecho de Gentes las represalias y ha de reeonocer, por lo tanto, 

que no pueden aplicarse al caso actual. Las invasiones realizadas no tienen justifica- 
{*■*.'**'* % ' 
ciónalguna y deben ser condenadas y castigadas severamente. Renuevo a V. E., 

Aniléxó i Í2 
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con este motivo, las seguridades de mi mayor cousideración y estima. (Fdo.)— 
Jaymc Estrázulas .— A S. E. Seuor Victorino Monteiro, E. E. y Ministro Plenipo- 
tenciario de los Estados Unidos del Brasil. 


N. 4 


Ministerio de Relaeiones Exteriores — Montevidéo, enoro 25 de 18S5 — 
Señor Ministro — Tengo el honor de participar á V. Ex., rogandole se sirva tras- 
mitirlo al Gobierno del Brazil en adicióu á mis notas anteriores, sobre el eriminai 
atentadode la picada deSalamaoca, y á los efectos en ellas expresados, que estáya 
en poder deeste Ministerio el sumario mandado instru’r por el Gobierno respeetode 
ese lamentable acontecimiento.— E1 hecho ocurrió del modo siguiente:— Habiendo 
el Teniente Don Marcelino Domiuguez oido un fuerte tiroteo liacia la eosta del 
Cuarein setrasladó inmediatamente á ese punto, donde encontró algunos grupos de 
revolucionarios que desarmó en seguida y disolvió, dándoles orden de internarse. 
Por ellos supo, que una fuerza perteneciente al Gobierno del Brazil ínvadió el ter- 
ritorio Nacional en sn persecución.— Se dirijió á elta y antes de llegar á la picada 
se encontró con cincuenta á sesenta homhres de esas fuerzas, que al ser interrogados 
sobre el objeto de su presencia en territorio Oriental, contestaron que venian á 
exijir la entrega de lasarmas tomadas á los revolueionarios,— E1 teoieníe Domin- 
guez les replicó que tal exigencia era improcedente y que de ninguna manera 
accederia á ella. Que lo que le correspondia en el caso, desde que habian violado el 
territorio Nacional, era proceder á su desarme. El referido ofieial ies hizo todo 
género de reñexiones amistosas para que se retirasea ; no o’ostante, la fuerza con- 
tinuó avanzanJo. En ese momento un individuo que venia al costado derecho de la 
fuerza brazilera, hizo á Dominguez un disparo que lo volteó del caballo hiriendolo 
gi'avemente y acto continuo, la misma fuerza los atacó reciamente por orden de su 
jefe haciendoies una desearga.— E1 teniente Dominguez recibió otra herida en el 
brazo derecbo y el soldado de su policia Manoel Gonzalez caia muerto atravesado el 
corazón por una bala. Entonees fué cuando el Teniente Dominguez, iiaciendo un 
esfuerzo supremo, montó de nuevo 4 caballo y con el alferez Tuque y ocho sol- 
dados de polieía, repelieron la agresión, obligando á esa fuerza á trasponer la 
frontera.— Los invasores eran comandados por el Capitán Bernardino Pereyra 
(llamado Batoque) hermano de Juan Francisco.— El hecho como se vé no puede 
ser más grave, y la responsabilidad en que han incurrido los agresores debe hacerse 
efectivasin de Iación alguna.—E1 castigo ejemplar de los autores de esos aten- 
tados será Io unico que evite esa repetición, y que importe un desagravio á las 
ofensas inferidas á la dignidad Nacional, $ la seguridad de que han ds contimiar 
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inaltorables las buenas relaciones felizmento oxistentes ontre nuestros respectivos 
Paises.—Por más quo Y. Ex. liaya creido, por los informes que le hayan sido 
suministrados, que Juan Francisco hallaba preso en campaña, conservando sólo su 
grado de Capitán, puedo asegurar á V. Ex. quo el Gobierno Oriental tiene la prueba 
Me que Juau Francisco Pereyra de Souza, en actividad y no preso, haflgurado hasta 
el presente mes de enero como Jefe del Cuerpo de Exploradores, con el grado do 
teuiente-coronel.—Ko me corresponde averiguar si los asceosos que ha recibide 
Juan Francisco le han sido acordados con arreglo á las leyes militares del Brazil; 
ccnstato si el hecho de que revista en el Ejercito en campaña como teniente* 
coronel.*—Esto demuestra que ha sido sorprendida la buena fe de V. Ex. y eludidas 
las disposiciones que se hayan dictado para hacer comparecer á ese jefe ante un 
Consejo de Guerra, por los crimenes de agosto de 1893, lo que ioduce ásuponer que 
lo hayan sido igualmente los referentes á lcs autores de delitos ssmejantes, 
sobre lo cual me permito llamar tambien la seria é ilustrada atención del Gobierno 
del Brazil, esperando la adopción de medidas eflcaces para la inmediata represión 
de los delincuentes.— Renuevo á Y. Ex. con este motivo, las seguridades de mi 
alta consideracióu y estima.— (Fdo:) Jaymc Estrázulas.— A S. Ex. Señor Yictorino 
Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciario del Brazil. 

N. 5 

Traduccion — Legación de los Estados Unidos del Brazil — Montevidéo, 
enero 26 de 1395 — Señor Ministro — Tengo la honra de aeusar recibo de Ia nota 
de Y. Ex. fecha de ayer, en la cual historía el lamentable acontecimiento que 
occurrió en la margen del Cuareim sobre la picada denominada Salamanca, segun 
el sumario que Y. Ex. acaba de recibir.— En respucsta declaro a V. Ex. que, sin 
pórdida de tiempo, enviaré esas informaciones á mi Gobierno, que, tomandólas en 
consideración, solucionará este incidente con ia cordialidad y espiritu de justicía 
que animan sus patrioticos propósitos. Me es grato reiterar á Y. E., con este motivo, 
las seguridades de mi elevada consideración y estima.— (Fdo:) Vs ctormo Monteiro. 
— A S. Ex. Señor Doctor Jayme Estrázulas, Ministro do Relaciones Exteriores. 

Es copia conforme. 

Augustín B. üe Castro. 

Secretario de Legación. 
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N. 101. 

Nota do Governo Brazileiro á Legagdo da RepuMica Oriental do Uruguay* 

Riode Janeiro— Ministerio das Rela?5es Exteriores, 9 de abril de 1895, 

Recebi a nota, que o Sr. Dr, D. Carlos de Castro, Eoviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario em Missáo Especial da Republica Oriental 
do Uruguay, serviu-se dirigir-me a 20 do mez proximo passado, reclamando 
pelo cumpriraonto do protocollo de 15 de fevereiro de 1894. relativo a in- 
vasOes do territorio do seu paiz, ao julgamento e punigño de Joao Fran- 
cisco Pereira de Souza e outros, pelos crimes que Ihes sfio imputados, e pela 
execugao de providencias prumettidas. 

0 Estado do Rio Grande do Sul, apezar da energia com que o Governo 
ahi combate ha tanto tempo a rebelliáo, ainda náo se aclia pacificada e a 
causadisso é patente. Os rebeldes, que se acham, por assim dizer, estabe- 
lecidos no territorio Oriental, quando sáo batidos se refug'iara, refazem-se de 
homens, armamento, munigóes, cavallos e voltam ao territorio do Estado para 
commetter novas liostilidades. Isso acontece frequentemente, e assim se arruina 
a fazenda publica e particular, derrama-se preeioso sangue e sacrificam-se 
valiosos interesses de toda ordem. 

Náo obstante os embaragos que essa situagáo do Rio Grande do Sul erea 
á acgáo do Governo Federal, accumulando difficuldades de ordem material e 
politica, teem sido feitas com insistencia todas as recommendagóe.s no sentído 
de solver os compromissos do protocollo de 15 de fevereiro de 1894. 0 Governo 
Federnl faz empenho em manter nas relagoes internacionaes a sinceridade e 
a lisura táo necessarias á sua forga moral e aos creditos dos Estados Unidos 
do Brazil, e para com a Republica do Uruguay seu procedimento náo póle 
deixar de ser o da mais franca e leal cordialidade. A vizinhanga, estabelecendo 
multiplos intercsses communs, só por si aconselharia essa conducta, quando 
outros motivos náo existissem, como existem, para que o Brazil, destruidos 
todos os elementos de desconfianga, dé á Republica do Uruguay, sempre que 
se Ihe offerega occasiáo, o testcmunho de sou aprego e da convicgáo, em que se 
acha, de nao dever ser porlurbada a cultura dos sentimentos que mais de uma 
vez Ihe dictaram o coneurso de harmonicos esforgos. 

E’ corto que para a continuagáo da luta no Rio Grande do Sul muito 
contribuem as facilidades que os emigrados encontram no territorio Oriental. 



Náo ponho ora duvida as boas iatongOes do Goverao Oriental, nem quo elle 
tenlia dado as providencias exigidas pelas circumstancias. Aponto utn facto 
innegavel, que todos estáo vendo e comraentara á luz dos principios e das 
regras que a Suissa tera invariavelmente observado no exercicio do direito 
de asylo, e que, atteuta a posiQáo geograpliica da Republica Oriental do XJru- 
guay, a sua extensao territorial e o papel que as condijOes politicas do 
Prata ihe reservam, nella por paridade de cireumstancias deveriam tambem 
sar praticados. 

Emquanto assim náo acontecer, difficilmente cessaráo no Sul os ataques con- 
tra a ordem legal da Republica e os factos de violagáo do territorio Oriental se re- 
petiráo, a despeito das mais severas recommendagOes do Governo Federal, como in- 
stinctiva reacijáo contra as incursues que lá se preparam e meio de rehaver o que a 
pilhagem arrebata para servir a interesses reprovados, que, eneontrando plena 
satisfagáo na luta, a entreteem de industria. 

A acgáo simultanea dos dous Governos, exercida nos respectivos limites de sua 
jurisdicgáo, conduzirá efficazmente ao fim que ambos teem em mira. 

0 Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejara mantidas e for- 
talecidas as relagoes de amizade que ügam os dous Paizes e náo deixará de empre- 
gar os meios que estejam ao seu alcauce para evitar que o territorio Oriental seja 
invadido, que se cummettam novos erimes, e para que sejam processados e puni'los 
os autores desses factos, que seriam infracgoes internacionaes, si estivesse no ani- 
rao do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos náo condemnal-os, eomo con- 
demna. Nesse proposito, o Governo Brazileiro ha de satisfazer os compromissos 
contrahidos, e espera que o Governo Oriental eontribuirá por seu lado para, resta- 
belecidas as boas normas, faeilitar-lhe a execugáo. 

Aproveito esta opportunidade para ter a lionra de reiterar ao Sr. Ministro as 
segurangas de minha alta consideragáo. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro. 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em Missáo Especiai da. 
Republica Oriental do Uruguay, 


CAR.L 03 m Carvalho, 



Nota do Governo Btaz'deiro d Legagcto Oriental. 

Rio de Janeiro—Ministerio das Rela^Oes Exteriores, 9 do abril de 1895. 

Em additamento á minha nota desta data, tenho a lionra de communicar ao 
Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinario o Ministro Plenipotenciario em 
Missño Especial da Republica Oriental do Uruguay, que provoquei do 6° districto 
do militar, general Francisco Antonio de Mcura, ínformagdes sobre o paradeiro do 
Joao Francisco Pereira de Souza, sobre seu posto actual e commissüo que está 
exercendo para que o Governo Federal possa tor correcto procedimento, e de accordo 
com o protocollo do 15 de fevereiro de 1894. 

Reitero ao Sr. Ministro as seguranqas da minhi alta consideraqáo. 

AoSr. Dr. D. Carlos de Castro. 


CARI.OS de Carvalho . 


N, 103. 

Nota do Governo Brazileiro á Legagáo Oriental. 

[Rio de Janeiro—Ministerio das Relagoes Exteriores, 11 de abril de 1895. 

. Tenho a honra de communicar ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em Missao Especial da Republica Orien- 
tal do Uruguay, que, em resiosta ao telegramma que expedi em 9 do corrente, o 
general Francisco Antonio de Moura, commandante do 6° districto militar, me 
declarou, tambem por telegramma de hontem, que o capitao Joáo Franciseo Pereira 
de Souza náoj foi conñrmado na promogáo feita pelo general Hippolyto, náo está 
exercendo commissáo alguma e acha-se na cidade de Uruguayana, onde aguardará 
o seguimento do inquerito a quo se procede sobre as accusagSes que lhe sáo feitas. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as segurangas da minha alta 
consideragáo. 

Ao Sr. Dr. Carlos de Castro. 


Carlos de Carvalho. 



N. 104. 


Protocollo do pagamento ajustado pelo de 15 de fevereiro de 1894 . 


Eq Montevidéo a los diez y sois dias del mes de mayo del año de mii oclio- 
cientos noventa y ciuco, reunidos en el Ministerio cle Relaciones Exteriores S. S. el 
Señor, A. Coclirane de Alencar, Encargado de Neg-ocios, interino, dei Brazil y S. E. 
el Señor Doctor Don Jayme Estrázulas, Ministro del Raino, con ol objeto de dar fiel 
cumplimiento álo dispuesto en la base tercera del Protocolo de quince defebrero de 
mil ocliocientos noventa y cuatro, el Señor Cochrane de Alencar dijo que tenia 
órden de su Gobierno para hacer entrega al de la Republica Oriental del Uruguay 
de los cien contos de réis que, al cambio del dia, á cincuenta y uno, y un medio 
peniques, forman la suma de pesos orodiez y siete mil setecientos quince con setenta 
ynueve centesimos, la cual pone en manos de S. E. el Señor Ministro de Relaciones 
Exteriores, en este acto y en un cheque contra el Banco Italiano del Uruguay, cuya 
suma fue acordada por el Gobiernodel Brazil, á las familias del Teniente Cardoso 
y empleado Gonzalez, victimas de los atentados de la Frontera. 

E1 Señor Ministro de Reiaciones Exteriores dijo, a su vez, quese recibia de esa 
suma que transmitiria en seguida al Señor Iuez Letrado de lo Civil de Primer Turno, 
para ser distribuida a las referidas familias, segun Io dispuesío en el Protocolo re- 
cordado. 

En fé de lo cual los Señores Encargado de Negocios, interino, del Brazil y Mi- 
nistro de Relaciones Exteriores, dispusieron se labrase la presente acta por dupli- 
cado, cuyos ejemplares firmaron y sellaron com sus sellos en la fecha expresada. 




(L. S.) Augüsto Cochrane DE ALENCA.R. 


(L. S.) Jayme Estrázolas. 



LIMITES COM A GÜYANA FRANCEZA. 




N. 105. 

« 

Nota do Govemo Brazileiro & LegagSo Franceza , 

Rio de Janeiro—Mioisterio das RelagSes Extsriores, 20 de fevereiro de 1895, 

Um dos meas antecessores, respondendo em 17 de maio de 1893 ao Sr. Gérard, 
disse-llie que o Governo pediria ao Congresso Nacional o eredito necessario para 
proceder pela sua parte 4 exploragüo do territorio da Guyana. Esse credito foi con- 
cedido pela lei que fixou a despeza desta Republica no corrente exercicio. Tenho, 
portanto, a satisfagao de communicar ao Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Rcpublica Franceza, que o Governo Brazileiro está pre- 
parado para cumprir o que ficou estabelecido na referida nota. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. 
Ministro as segurangas da minha alta consideragao. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Carlos de Carvalho. ¡ 

i 



Nota da Legagño Franceza ao Governo Brazileiro. 

Légation de la Rópublique Frangaise— Rio Janeiro, le 23 février 1895. 

Monsieur le Ministre. — Par trne note du 20 do co mois, Yotre Excellence a 
bien voulu me faire savoir que le Congrés National avait inclu dans le budget 
des dépenses de la République, pour l’exercice courant, le crédit pemettant au 
Gouvernement Brésilien de procéder, pour sa part, ii l’exploration du territoire 
pontesté de la Guyane, et qu’en conséquence le Gouvernement Fódóral ótait prát 4 
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accomplir co qui était montiorraó a cot ogard dans la note adressóe le 17 mai h mon 
pródócesseur M. Qórard. 

J’ai l’honneur de remercier .Votre Escellence de cette oommunication, que je 
m’empresse de porter á la counaissance de mon Gouvernement. ' 

Veuillez agróer, Monsíeur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dóration. 

A Son Excellence 

Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministrs des Relations Extérieures. 


Á. IlIBERT. 

Traducgáo d.a Jaota procedeate. 

Legagao da Republiea Franceza — Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro — Por nota de 20 deste mez, Vossa Exeellencia serviu-se com- 
muniear-me que o Congresso Nacional liavia iaduido no orgamento das despezas da 
Republica, para o exercicio corrente, o credito que permitte ao Governo Brazí- 
leiro proceder, por sua parte, á explorasáo do territorio iitigioso da Guyana, e 
que, como consequencia, o Governo Federal estava prompto a effeituar o que a esso 
respeito se achava mencionado na nota dirigida ao meu predeeessor, Sr. Gérard, 
em data de 17 de maio de 1893. 

Tenho a honra de agradecer a Vossa Excellencia essa cornmunicacao, a qual 
apresso-mc* a levar ao conhecimento do meu Governo. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as segurangas da¡ minha alta consideragao. 

A Sua Excelleneia 

Sr. Carlos de Carvalho 

Minist?o das RelagSes Exteriores. 

i 


A. Ijibert. 
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ITALIA. 



Nota da Legagüo de Itália ao Governo Brazileiro. 

R.eg'ia Le^azione d’ltalia, Rio de Janeiro, 31 gennaio 1894, 


II Signor Luigi Camuyrano/negoziante italiano residente in questa capitale, 
m’informa che l’ufficiale comandante le forze federali che stazionano nella Gamboa, 
ordinó, al principio della rivoluzione, che le due lanee a vapore Tijuca e Corcovado 
fdi sua proprietá, attraccate allora al molo del mulino fluminense, fossero poste 
uori d’uso,mercé il distacco di alcuni pezzi dalle macchine. 

Quest’atto arbitrario avendo inutilizzato le due precitate lance, il Sig. Camuy- 
rano chiede di essere risarcito dei guasti arrecati alie macehine, come pure dei 
danni’ed ínteressi risultanti dal fatto deU’impossibilitá in cui ii proprietario si ó 
trovato di servirsi di quelle lance per tanti mezi. 

Nel recare quanto precede a eonoscenza di S. E. il Signor Miuistro delle Rela- 
zioni Esteriori, il sottoscritto lo prega di voler prendere i provvedimenti necessari 
per soddisfare alla domanda del Sig. Camuyrano. 

Nel riservarmi di trasmettere al Sig. Dr. Cassiano do Nascimenio ilconto 
particola reggiato dei danni e interessi sofíerti ilal regio suddito, gli rinuova gli 
atti della sua alta considerazione. 


A Sua Eccellenza II Dr. Cassiauo do Nascimento, 

Ministro per le Relazioni Esteriori. 

TuSINI. 

Traducgáo da uota, precedente 

Real Legagáo de Italia—Rio de Janeiro, 31 de janeirode 1894. 

0 Sr. Luiz Camuyrano, negociante italiano residente nesta capital, me informa 
que o commandante das forqas federaes estacionadas na Gamboa ordenoi, ao eome- 
gar a revoluqáo, que as duas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado, de si;a proprie- 
dade, atracadas entáo ao cáes.dojMoínho Fluminense, fossem postas fóra de servigo, 
mediante a suppressáo de algumas pegas das machinas. 
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Tendo esse acto arbitrario inntitisado as duas referidas lanchas, o Sr. Catnuy- 
rano pede quo o indemnisom pelos estragos eausados ás maoliinas e pelas perdase 
damnos rosultautes da impossibiiidade em (juo so aclia o proprietario, de servir-se 
daquellas lanchas dui'aate tantos mezes, 

Levando o exposto ao coaLedmeuto do S. Ex. o Sr. Ministro das Relag5e3 Exte- 
riores, o abaixo assignado roga-lhe que se sirva tomar as providencias precisas para 
satisfazer o pedido do Sr. Camuyrano. 

Reservando-me transmittir ao Sr. Dr. Cassiano do Nascimento a rolacüo espe- 
cificadadas perdas e damnos soítridos peloreal subdito, reitera-llie etc. 

A S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das RelagOes Exteriores. 

Tugini. 



Nota da Legagüa de Itália ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia — Rio de Janeiro, 21 febbraio 1894. 

Riferendomi alla mia nota n. 76 del 31 di gennaio u. s. trasmetto a 
Sua Eccellenza il Dr. Cassiano do Nascimento copia dei conto che la ditta 
Camuyrano & C. a mi fa tenere eirca il fitto, il valore, i danni e gl’iuteressi 
relativi alle due barclie a vapore Tíjuca e Corcavado, inutilizzato] per ordine 
del commando delle forze federali stanziate alla Gamboa. 

II totale delle somme dovute alla ditta é di 180:000^000, (contos de rois) sino al 
20 febbraio corrente. 

La ditta si reserva dí reciamare pure gl’interessi che decorreramo dalla 
predetta data fino al giorno del pagamento. 

Prego Sua Eccellenza il Dr. Nascímento de volermi ponre in grado di 
far conoscera alla ditta Camuyrano & C 1 provvedimenti che il Governo Fe- 
derale avra presi conformemente alla mia domanda. 

Rinnuovo a Sua Eccellenza gli atti della mia alta considerazione. 

A Sua Eccellenza II Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro por le Relazioni Esteriori. 

Tugini 



"»■* 188 

Per due rimoreMatori donominati Tijuca o Corcovado, di propriotii dolla 
ditta Camuyrano & C.“ 

Tijuca affltto dal 24 settombra 1893 ai 20 febbraio I894giorni 

51 a reis 200$ al giorno fanno rois...... 30 ¡OOOíjíOOO 

Valore dello stesso munito di macchina perfezionata adalta o 

bassa pressione pomba da incendio..... 60:000$000 

Corcovado affitto dai 24 settembre 1893 al 20 febbraio 1894, 

giorni 150 a reis 200$ al giorno........... 30:OGO$OQQ 

VaJore dello stesso, munito con macchina perfezionata adalta 
e bassa pressione pomba da incendio, reis. 60:000$000 

Totale Rs. 180:000$000 


Rio de Janeiro, 20 febbraio 1894. 


(Firmato) Camuyeano & C a . 


Traducgao da mota preoedLente 

Real Legacño d’Itaiia, Rio deJaneiro, 21 de fevereiro de 1894. 

Com referencia á minha nota n. 76 de 31 de janeiro proximo findo, transmitto 
a S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento cópia da conta, que a firma Camuyrano 
& Comp. apresentou sobre o aluguel, o valor, os damnos e os prejuizos relativos 
ás dnas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado inutilisadas por ordem do commando 
das forgas federaes estacionadas na Gamboa. 

0 total das sommas devidas á firma é de 180:000$ até 20 de fevereiro eor- 
rente. A firmase reserva a reclamar tambem os prejuizos que deeorreremda pre- 
cedente data até o dia do pagamento. 

Peqo a S. Ex. o Dr. Nascimento se sirva habilitar-me a levar ao conhecimento 
da firma Camuyrano as providencias que o_Governo Federal haja tomado, de con- 
formidade eomo meu pedido. 

Renovo a S. Ex. assegqranpas de minha alta consideraqáo. 

A S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das RelapSes Exteriores. 

* • * * í 
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Conta a que se refere a Hota procedente. 

Por dou3 rebocadores denorninados Tijuca o Corcovaáo , de propriedade dd 
flrma Camuyrano & Cotóp.: 


Tijuca — Aluguel do 24 desetembro de 1893 ató 20 dofevoreiro 

de 1894 — 150 dias a 200$ por dia — sño’... t 

Valor — do mesmo, munido de raachina aperfeigoada de alta e 

baixa presssáo, bomba de ineendio. 

Corcovado — aluguel de 24 de seterabro de 1893 a 20 de feve- 

reiro de 1894, 150 dias a 200$ por dia. 

Valor — do mesmo, munido de machina aperfei?oada de alta e 
baixa pressio, bomba de iucendio, etc. 


30:000|000 


60:000$000 


30:000$000 


60:000$000 


Total.. 180:0001000 


Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1894, 


(Assignado) Camuyr.vno & C 1 . 



Notada Legagüo da Italia ao Govcrno Brazileiro. 


Regia Legazione d’ Italia — Rio de Janeiro, 6 decembre 1894. 


EccellenZa, — Mi riferisco ad una nota clie il Com. Tugini dirigeva a Sua Ec- 
cellenza il Dr. Nascimento il 24 febbraio u. s. riguardante un reclamo della ditta 
Camuyrano & C. a che ebbe sequestrate e inütilízzate due lance a vapore per 
comando delle autoritá militari federali agli ordini dell’ex-Vice-Presidente Mares- 
ciallo Peixoto, ed ho l’onore di confermare oggi a sua Escellenza il Dr. de Carva- 
Iho, Ministro per le Relazioni Estere, quanto fu scritto preeedentemente da questo 
R. üfficio al Ministero delle Relazioni Estere, e a tal riguardo ripeto che il coñto 
che la ditti presentó e presenta oggi per i danni sofferti é di 180 contos di réis 
senza gl’interessi. 

In attesa di riceveri una favorevole replica a tale giusto reclamo, colgo l’occa* 
sione per fare al proposito speciali sollecitazioni al Dr. Carvalho, dovendo riferire 
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al R. Governo quolle decisioni cho sa,ranno stato prese dal Governo Pederali per 
riparare al danno direttamente dato alla ditta italiana menzionata. 

Gradisco, Signor Ministro, gli atti della raia piú alta considerazione. 

A Sua Eccellenza il Dr. Carlos de Carvallio — 

Ministro per lo Relazioni Estere. 


Aloo Nübili. 

Traducpáo da. nota precedente. 

Real Legagao de Italia — Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1894. 

Excellencia — Com referencia a uma nota quo o commendador Tugini dirigiu a 
S. Ex. o Dr, Nasiimento om 24 de fevereiro do corrente anno a respeito de uma 
reclamacáo da fivma Camuyrano & C. a , que teve duas lanchas a vapor seques- 
tradas e inutilisadas por determinaqio das autoridades militares federaes ás ordens 
do ex-Vice-Presidente Mareclial Floriano Peixoto, tenho a honra de confirmar a 
S. Ex. o Dr. Carvallio, Ministro das Relagoss Exleriores, tudo quanto foi escripto 
por esta Real Legagáo ao Ministerio das Relagóes Exteriores, e nessa conformidade 
repito que a conta que aquella firma apresentou e mantém, por prejuizos qme teve, 
é de 180 contos, fóra os juros. 

Aguardando favoravel solugao a táo justa reelamagao, aproveito a occasiáo 
para solieitar para o caso á especial attengáo do Dr. Carvalho, pois que tenho de 
communicar ao meu Governo a resolugáo que houver de tomar o Governo Federal 
afim de reparar o prejuizo directamcnte causado á mencionada firma italiana. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as segurangas da miuha mais alta consideragüo. 

A S. Ex. o Dr. Caríos cíe Carvalho, • 

Ministro das Relagües Exteriores; 


Aiiho Nobili. 



fflotct da Legagüo da LtoZxa ao Govevfio Mvazil/eivo* 


Regia Legazione d’Italia—Rio da Janeiro, 20 decembre 1894. 


Eccellenza.— Ho ricevuto la cortesissima nota di Sua Eccellenza il Dr. Car- 
valbo, Ministro per Ie Relazioni Estere, in data del 12 corrente e clie rispoudi in 
merito ad un reclamo della ditía Camuyrano & C. a Oggi stesso manderó copia di 
questa comunicazione a Sua Eccelienza ii Barono Blanc, ed attenderó di conoscere 

se questa conclusionale potrá esser considerata soddisfacente soluzione al detto 
reclamo. 

Facendo per parte miaperció le piúampie riserve per la questione del pontone 
Jndustría Argentina , riferendomi sempro alla ultima mia nota del 6 corrente citata 
da Sua Eseellenza, devo domandare qual é il suo alto avizo per gli altri reciami 


della ditta Carauyrano cui allucle la nota del Com. Tugini n. 114 in datla 21 Feb- 
braio 1894, sembrandomi che la concluzione del Dr. Carvalho clebba riferirsi al solo 
reclamo per il-pontone e non giáad altridicui s’iníoressó il Com. Tugini e piú 
specialmente per quello che riguarda le barche a vapore Tijuca e Corcovado, se- 
questrate dürante la rivolta e inutilizzate per ordine del Maresciallo Peixoto e non 
peranco restituite alla ditta reciamante. 

Pregando Sua Eccellenza di volerla esamiaare, aceludo, per ogni buon fine, 
una nota completa di tuttiireclami dellacitata ditta, chedáanehele cifreeui 
devrebbero ammontars i danni ricevuti. 

Sua Eccellenza vorrá degnarsi di farmi conoscere se le ragioni esposte nella sua 
nota del 12 novembre, che ho letta con vero interesse, devono o no appli- 
carsi a tutti i reelami della ditta Camuyrano & C.% e in ogni modo, nomi- 
nalmente per ogni reclamo, potendo, mi sarebbe graditissimo di conoscere il stío 
parere per porre cosi un termine a questa pratica e venire ad una finale transa- 
zione o conclusione. 

Ringraziando sentitamente per l’interessante comuuicazione ed in attesa di pre- 
giato riscontro, colgo l’occasione per rinnovare a Sua Eccellenza gli atti della miá 
piú altastima e distinta considerazione. 


A Sua Eccellenza 

íl Dr. Carlos de Carvalho, Ministro per le Relazione Esteré. 


Aldo NobilI. 



Traduc<¿áa danota precadeute. 

Real Legagáo de Italia—Rio de Janeiro, 20 de dezombro de 1894. 


Exeellencia.—Recebi amuilo atteneiosa nota do S. Ex.o Dr. Carvalho. Ministro 


das Relagoej Exteriores, d ttada de 12 do correato, a respoito de uma reclamagáo 
da flrmaCamuyr.uio & C. : ' Hojo mesmo remettorei cópia dessa communieagáo a 
S. Ex. o B tráo Biauc, e em tempo saberei si as conclusoes da nota poleráo ser toma- 
das como solucáo satisuictoria á rcferida reclamacáo. 


Fazendo, pois, pela minlia parte, as mais amplas rese”vas quanto á questáo do 
pontáo Indnstria Argeniina, c eom referencia ainda á minlia ultima nota de 6 do 
corrente, citada por S. Ex., cumprc-me perguntar-lhe qual é asua opiniáo a respeito 
das oulras recíamagüos da firma Camuyrano, ás quaes allude a nota do Commen- 
dador Tugini n. 114 de 21 de fevereiro de 1S94, visto que as conclusSes do Dr. 
Carvalho parecem dover referir-se unieamente á reclamagáo coacernente ao pontáo 
e náo ás outras de que trata o mesmo Commendador o com especialidade á que versa 
sobre as embarcagoes a vapor Tijuca e Corcomdo, sequestradas durante a revolta 
• e inutilisadas por ordem do Mareehal Poixoto, sem que até hoje tenham sido 
restiíuidas á flrmareclamante. 

Rogando a S. Ex. quese sirva examinar essa reelamagáo, inelusa remetto-lhe 
uma relagáo completa das reolamagóes da mencionada firma, e bem assim das 
quantias em que importam os prejuizos soíl’ridos. 

S. Ex. se dignará de informar-me si as razoes expostas na sua nota de 12 de 
novembro, que li com verdadeiro interesse, devem ou náo applicar-se a todas as 
reclamagoes da flrma Camuyrano & C : '. 

Em todo caso, ser-me-hia muito grato saber a sua opiniáo a respeito de cada 
uma dellas, especiíicadamente, aflm de por esse moclo pór-se um íermo a essa 
pratica e chegar-se a uma transacgáo deñnitiva. 

Agradecendosinceramente aimportante communicagáo de S. Ex. e aguardando' 
resposta, aproveito a occasiáo para renovar aoSr. Ministro as segurangas da minha 


alta coDSideraqáo. 


A S. Ex. o Dr. 


Carlos de Carvalho, Ministro das Relaqoes Exteriores. 


Aldo Nobili . 
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K. 111. 

Ñota da Legag&o Italidna ao Goúárno Brasileim 

Regla Legaziorte d'Italia—Río de Janeiro, 9 raarzo 1803» 

ficcolleriza — Sarei oitreniodo obbligato a Sua Eóeellenza il Dr. Carvalho, 
Miuistro per le Relazioni Estere, se volesse compiacersi di mettermi in grado di 
riferire al Regio Governo, qae me ne fa dimauda, l’esito del reclamo Camtiyrano, 
cui si riferiscono varie note di questo Regio Ufficio e l’ultima iu data del 28 novem- 
bre 1894» 

Le lance a vapore Tíjuca e Corcocado furono, come Sua Eccellenza sa, seque- 
'strate, senza procedura,al proprietario Sig. Camuyrano, regio suddito, d’ordine del 
Maresciallo Peixoto, e sono oggi, come si riferísce da te3timool oculari, in esercizio 
nella baia, al servizio, credo, deil’Arsenale di Marina o di qualche altra autoritá 
federale. 

. Sua Eccellenza giá conveniie con me sull’illegalítá di quest’uso e spero ricono- 
scerá come sia il caso di una immediata restituzioae o un compenso per il tempo 
che le autoritá federalt se ne son servite. 

Colgo l’occasione per rinuovare a Sua Ecoellenza gll atti della mia piii alta 
slima e distinta considerazione 

A Sua Eccellenza 

II Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dello Relazioni Estere, 


Áldo Nobili; 

Traducpáo da rtdta precedente. 

Real Legagáo de Italia — Rio de Jaueiro, 9 de marqo dé 1895; 

Éxceliencia_Ficaria muito agradeoido a Sua Excellencia o Dr. Carlos de Car- 

valho, Ministro das RelagSes Esteriores, si tivesse a bondade de habilitar-me á 
prestar as informagbes exigidas pelo mcu Governo acerca do resultado da xeclama— 
qüO Camuyrano, á qual se referiram diveráas notas desta Real Legagüo, sendo a 

ultima datada de 28 de novembro de 1894. 

As ianchas a vapor Tijuca e Corcovadó foram, como Sua Excellencia 
sabe, sequestradas sem processo ao respectivó própriotario Sr. Camuyrano. subditó 

Annoxo i ^ 
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ro&l* por ordem do Míireohíil PoixotOi o estiu) liojOj cotno aflflrninni tostomuühns 
oculares, em exercicio na hahia, ao servi$o, creio, do Arsenal de Marinha ou de 
qualquer outra autoridade federal. 

S, Ex. já concordou commigo na iliegalidaclo daqueüe uso ? e espero que reco- 
nhecera a conveniencia da immediatarestituiqao das lanchasj e de uma compensaQao 
pelo tempo que as autoridades federaes dellas se serviram. 

Aproveito aoccasiao para reiterar a S. Ex. ns segurangas da minha mais alta 

estima e distincta consideraoao. 

A s. Ex. o Dr. Carlosde Carvalho, Ministro das RelagQes Exteriorer* 

\ 

Aldo Nobili. 


H. 112. 

Noía do Governo Brazileiro á Legagdo d'Italia. 

Ministerio das Relagoes Exteriores — Rio de Janeiro, 28 de margo de 1895« 

Tenho presentes as notas ns. 1070 e 246, de 20 de dezembro do anno ñndo e 
9 do corrente mez, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobiii, Encarregado de Negoeios / 

d’ítalia, dignon-se dirigir-mo a respeito das lanchas a vapor Tijucae Corcovado , de 

4 

propriedade da firma Camuyrano & C. a 

Como sabe'o Sr. Cavalbteiro Nobili, a essis embarcagoes foram retiradas 
algumas pegas da maehina para o fim de evitar que, oecupadas petos revoltosas na 
bahia do Rio de Janeiro, fossem utilisadas contra o Governo legal. Assitn proce- 
dendo f o Governo praticou acto perfeitamente licito de defesa, que nño Ihe creou 
obrigagao alguma de indemnisar o damno porventura cauí¿ado. 0 exercicto de 
direito exclue tal responsibüidade. A isso se limitou o Governo, continuando as 
lanchas á disposioao dos seus proprietarios. Pretende, porém, a íirma Camuyrano 
& C a que essas lanebas foram sequestradas pelo Governo, que ainda as detém. S 
assim é, impute a si mesma a demora na entrega, por isso que o meio regular de 
rehavel-as náo era por certo solicitar da Real Legaqío Itaiiana a interposíqáo de 
seus bons oíficios para a liquidaqáo da iudemnisagáo do valor das lanchas, e sim 
requerer ao Ministeno da Guerra o que julgasse a bem do seu direito. Da mesma 
sorte que os nacionaes, gozam os estrangeiros de todas as garantias j udieiaes e 
administrativas no exercicio de seus direitos civis ou privados, e oecorre que uma 



ilrma sooial eonstituida no Brazil nao póda ser oonsiderada estrangeíra, ainda 
quando todos 03 raembros que aeompoam sejam estrangeiros ; os soeios constituera 
pessoas distinctas da entidade jurictica — soeiedade. A nacionalidade das embarca» 
qQos tambem nao ó questionavel peraute 0 direito Brazileiro, que considera essen- 
cialmente nacional toda a embarcaqao de trafego dos portos e rios navegaveis, 
qualquer que seja 0 seu proprietario, como claramente explicou 0 aviso de 14 de 
dezembro do 1886, expedido pelo Ministerio da Marinba, sob consulta da Secgáo de 
Marinba e Guerra do Gonselho de Estado. 

Para ser agradavel ao Sr. Cavalbeiro Aldo Nobili, nesta data me dirijo ao 
Ministerio da Guerra, para que ponha á disposi?áo da firma Camuyrano & C a as 
duas lancbas Tijuca e Corcovaio, ficando a ella salvo 0 direito de reclamar do 
Governo 0 pagamento do aluguel, si porventura dellas se utilisou 0 serviQo publico, 
e derecorrer ao Poder Judiciario para apurar a indemuisaQáo do damno causado, 
uma vez que 0 Governo náo se julga obrigado a ella, visto ter sido oriundo de exer- 
cicio de direito e náo poder filiar-se a facto que possa ser classificado entre qualquer 
das quatro fontes de obriga?5es. 

Renovo ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranqas da minba mui distineta 
consideraqáo. 

Ao Sr. Cavalbeiro AldoNobili, 

Encarregado de Negocios d’Italia. 


Carlos de Caryaliío. 



Nota da Lefjagüo da Jtalia ao Governo Braziieiro. 

Regia Legazione d’Italia—Rio de Janeiro, 8 aprile 1895. 

% 

Eccellenza — Ho esaminato attentamente la nota che Sna Eccellenza il Dr. 
Carvalho, Miuistro per le Relazioni Estere, mi ha diretta con la data del 28 marzo 
u. s. ariguardo del reclamo avauzato da questa Regia, Legazione nell’interesso 
della ditta italiana Camuyrano. 

Non dubitai mai ne potevo dubitare que per eccezzionale legittima difesa il 
Governo Federale non potesse in un dato momento porre le barcbe a vapore di 
proprietá delia ditta italiana Camuyrano, 0 di cbiunque altro, iu stato di inservi- 



bilifá>. U basa ptd foító dot foclamo fa sempro la restituaiono ó to indortmttd per \ 
danñt o por l’uso e servlzlo dl quelle barque, quando tl Qoverao Federalo non prefe- 
vtsca pagarne tl valore, 

11 caso ó, se non ei*ro, leggermente anormale, e a mio modo dl vedere, é uno dl 
quelli che appunto ricadono sotto l’egldadelta diploffiazta. 

Manderó copia a Romadelia Nota di Sua Eccellenza, attendendo istrazíoiin 

Quanto al ricorrere ai trlbunali comuni, non posSo dividere l’opinione di Sua 
Eccellenza, se peró le parti interessate vi consentono e vorranno citare in giudizio 
l’ex-Vice-Presidente, io non potrei oppormi, e si avrebbe la soluzione, mi pare, 
indicata da Sua Eccellenza. 

A mio modo di vedere mi sembra che meglio varebbe solleeitare la restituzione 
delle harche e vedere di venire anche per qüesto reclamo ad una sistemazionte 

amichevcle, che, nel comune interesse, terminerebte anche questa vertenza. 

* 

Voglio augurarmi che Sua Eccellenza vorrá degnarsi di esser del mio pareró 
ed in atteza di riscontro colgo l’ocasione per rinnovare gli atti della mia piii alta 
stima e perfetta considerazione. 

A Sua Eecelienza. 

é 

31 Dr. Carlos de Carvalho, 

Mímsáno jier le Relazione Estere. 


Alco Nobili. 

Traducíáo da iiota, precedeate. 

Real Legacao daltalia — Rio de Janeiro, 8de de abril de 1895. 

Excellencia. — Examinei attentamente a nota que Sua Excellencia o Dr. Car- 
valho, Ministro das RelagSes Exteriores, dirigiu-me em 28 de margo ultimo, a re- 

speito da reclamagáo apresentada por esta Real Lega<jao no interesse da firma italiana 
Camuyrano. 

Kanca davidei nem poderia dayidar de que, era defesa legitima e excepcional, 
o Governo Federal tivesse a faculdade de pór as ecnt)areaQóes a Yapor de proprie- 

dade da flrma Camuyrano, como as de outro qualquer, em estado de nao poderem 
funccionar. 

0 objecto príncipal da reclamagao foi sempre a restittagao e a indemnisagao 

pelos damnos e pelo uso daqüellas embarcagóes* caso o Governo Fedefal nao pre* 
flra pagar o fespectivo Valor. 



Segundo penso, o caso ó manifestamente anormai e do numero daqueiles que 
pertencem á algada da diplonmcia. 

Vou remetter para Roma cópii da nota de S. Ex., aguardando instruccdest 

Quanto a recorrer aos Tribunaes communs, nüo posso partilhar a opiniSo de 
S.iiX. ; si, porém, as partes ÍQterossadas annuirom a isso e quizerem citar em 
juizo o ex-Vice-Presidente, nada terei que oppór ; ter-se-hia assim a solugao indi- 
cada f ao queme parece, por S. Ex. 

No meu entender seria meihor pedir-se a restitui?ao das lanchas e tratar-se 
de dar, no interesse commum, uma solu$ao amigavel a esta reclaraagao. 

Nutro a esperanoa de que Sua Exceilencia se digQará concordar commigo, e, 
aguardando a resposta, aproveito a occasiáo para reiterar-llie as seguran§as de 
minha mais alta estima e peri’eita consideraoao. 

A Sua Ex^ellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das RelagOes Extteriores. 


Aldo Nobiu. 


N.114. 

Nota do Governo Braúleiro á Legagáo d'Ilalia . 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagoes Exteriores, 10 de maio de 189!?, 

Aguardava as iüformagoes solicitadas ao Ministerio da Guerra, para ter a 
honra de responder á nota que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de 
Negocios do Italia, serviu-se dirigir-me em 8 de abril proxinio passado, oppondo 
varias consideragoes áminha nota de 28 de margo ultimo, em que procurei definir 
a posigáo juridica da Repubiica dos Estados Unidos do Brazil em face da reclaraagá 
da ílrma Camuyrano & C a , proprietarios das lanchas Tijuca o Corcovado. 

0 Ministerio da Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, declarou-me 
que as referidas lanclias nuiua ostiveram a^ seu servigo, o o da Marinha, p r 
aviso de 2 do corrente, recebido no dia 4, afflrma que no servigo da Armada ellas 
tambem nuuca foram aproveitadas. Quer um, quer outro assegura-me que náo 
detóm essas embarcagóes. A questao, portanto, acha-se bastante simplificada. 

0 facto que o Commendalor Tugini, entáo Euviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei d’ltalia, expopem sua primeira nota de 
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31 de janeiro de 1894 a este Ministerio é este: 0 commandante das forijas federaes 
estacionadas na Gambóa ordenou, ao comecar a revolta de uma parte da esquadra 
brazileira (6 de setembro de 1893), que as duas lanchas a vapor Tijnca o Cor- 
covado, atracadas ao caes do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de servigo, 
mediante a suppressáo de algumas pegas da machina, o que inutilisou as referidas 
lanchas. Qualiflcando de arbitrario semelhante acto, pediu indemnisaqáo pelos 
estragos causados ás mactiinas (damno emergente) e pelas perdas e damnos re- 
sultantes da impossibilidade de servir-se das lanchas o seu proprietario (lucro 
cessante). 

0 Governo Federal confessou o facto de terem sido supprimida>s algumas pegas 
das machinas e tem declarado por diversas vezes que o autorisou com o intuito 
de evitar quo os rovoltosos se apoderassem das lancbas para servir-se dellas nos 
actos de hostilidades contra a cidade do Rio de Janeiro, como procederam com re- 
laqao a muitas outras embarcaqSes, o que é de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
das machinas das referidas lanchas algumas pegas, o Governo Federal absteve-se de 
todo e qualquer outro acto. 

Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto licito e nao tem 
dnvida que na opiniáo do Governo Italiano assim será quaiificado. E’ principio 
acceito na Chancellaria ltaliana que o damno causado por actos que com violaqao do 
direito das gentes sáo praticados pela autoridade publica ou poragentes dependentes 
do Governo é bem diverso do caso «di danni che abbiano altra origine, come «sarebbero ¿ 
aquelli cagionati da ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai rivoluzio- 
nari od a malfattori comuni », e que nesta segunda classe de damnos — «manche- 
rebbe assolutamente ogni base razionale di responsabilitá governativa, a meno che 
per parte del Governo o dei suoi agenti si fosse evidentemente omessa di adempiere 
i propri doveri n’ella possiblle prevenzione del danno lamentato». 

Si applicar-se estes conceitos ao caso occurrente, verificar-se-ha qüe nenhum 
preceito de direito internacional foi preterido e que o procedimento do ccmman- 
dante das foroas federaes fazendo retirar das machinas algumas peQas, impediu que 
si as lanchas eahissem em poder dos revoltosos, como tantas outras embarcaqCes, se 
convertessem em material de guerra, ficando expostas a mais graves damnos. 

Náo é o damno que obriga á indemmsagao : é a falta ; sem falta náo ha respon- 
sabilidade, isto é, náo ha obrigagáo de reparar o damno. 

Ninguem mais contesta esta proposigao de Jhering, largamente fundamentada 
na monographia — 2)6 lcc fautc cti droit pvioé, 

Exclue a falta a for$a maior e constituem casos de forqa maior os actos que si 
nad fossem praticados comprometteriam as operaQdes de guerra ou privrmdo o 



go7erno dos meSos immodiatos do dofesíi ou fornecoado ao inimigo os metos do 

ataque. Os damaos causados nessas coudigóas nlo sílo comroettMos livremonte! mas 

suo actos pratieados sob a imniinencia de perigo, na actualidade da lucta. Dasde a 

!eí frnnceza de 8 dejuiho de 1791 está eoneretisado o principio. Abertas as opera- 

qOos, os actos da autüridade militar uo intuito da defesa sáo factos do guerra e 

eomo taes uao obrigam a inilemnisagao, por serem de forga maior . 

Além do que flca exposto, ha a considerar que as embarcaqóes Tijuca e Corcovadd 

sao cousideradas naeionaes, ex-v£ do enuneiado no aviso de 14 de dezembro de 1886 

expedido pelo Ministerio da Marinha, sob parecer do antigo Conselho do Estado. 

Como tive a honra de dizer em roinha nota de 28 de maroo ultimo, á flrma 

Camuyrano & C a compete a faculdadede recorrer á JustiQa Federal para conven- 

* 

cer o Governo da Republica dos EstadosUoidos doBrazil da obrigaQao, que coñtesta, 

. * 

de satisfazer o damnocausado. E’ o Governo Federal que representa a personali- 
dade inlernacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili < a regra 
geral ó quo o partieular prejudicado, nacional ou estrangeiro, quando reclama a 
indeinnisacao, deve recorrer á competente autoridade judiciaria ou administrativa 

pelos niodos detorminados na lei loeal. Só a comprovada denegagáo da justiga, só 

* * 

uma violagáo do direito internacional autorisa a acoáo diplomatica formal ». 

No sentir dos publicistas itaüanos, os esforoos queoSr. Cavalheiro Aldo Nobili 
tero descnvoivido em favor daflnna Camuyrano & Comp. signtflcam táo sómenta 
apoio oíBcioso, « que entre Goveruos amigos póde sempre eíflcazmente exercitar-se 
conio intuito de consegair equitativas trarisacQóes e composigSes amigaveis; » Infe- 
lizmente, sendo a questao de principios e divergindo da opiniáo do Sr. Cávalheiro 
Aldo Nobili, só ao Poder Judiciario Federal, nafórma da ConstituiQáo da Republica 
(art. 60, alinea C) competirá obrigar o Thesouro Nacional a reconhecer uma regra 

de direito, que espontaneamente náo póde reconhecer. 

A firma Camuyrano & C. a encontrará na Justiqa Federal todas as garan- 
tias, sendo o Supremo Tribunal Federal o tribunal de segunda instáacia. 

Renovo ao Sr* Encarregado de Negocios as segurangas de minha mui distincta 

consideraQao. 

Ao Sr. Cavalheiro Aido Nobili, 

Bncarregado de’ Negocios da Uaiia. 


CA.ELOS DE CARVALUO. 







J Sota do Governo Brazileíro d Legagüo Ilaliana , 

Ministerio das RelagSes Exteriores— Rio de Jaoeiro, 12 do dezembro do 1894, 

Tenho presente a nota o, 102S que o Sr. Cayalheiro Aldo Nobili, EQcarregado 
deNegocios de Italia, dirigiu-me a 6 do corrente, na qual referindo-se á reclamagao 
da ñrmx Camuyrano & C 1 .* pela perda do pontao « Industria Argeniina , > confirma 
tudo quanto foi exposto pela Legagao de Italia ao mou antecessor e nessa confor- 
midade declara que a mesma firma sustenta, pelos prejuizos que soffreu, a conta que 
apresentou na importancia de 180:000$, fóra os juros. 

Li attentamente toda a correspondencia expedida a esse respeito pelo Ministerio 
ora a meu cargo. Mantenho- as conclusOes do meu antecessor, contidas nas notas 
ns. 53 e 58, de 9 e 30 de junho, e nao posso reconhecer a responsabilidade do Governo 
Federal pelo damno soffrido. A obrigagáo de indemnisar náo resulta do prejuizo 
e sim da culpa ou falía; esta constitue o quasi-delicto, uma das quitro fontes das 
obrigagáes. 

A fortaleza de Santa Cruz cumpriu o seu dever ou antes exorceu simplesmente 
uma attribuigáo Iegai e legitima. O Governo náo tem duvida a esse respeito. Além 
dessa questáo prejudicial que exclue a obrigagáo de satisfazer o damuo, occorre que 
a importancia do damno nao está justificada e nem seria regular que se apurasse por 
via administrativa ou diplomatica. 

Aproveito a opportunidade para signiíicar ao Sr, EQcarregado de Negocios 
que a reclamagáo patrocinada pela Lcgagáo Italiana baséa-se em supposta offensa 
á propriedade de uma firma commercial que nem provou sua existencia legal nem 
seu dominio sobro a eousa damniflcada. Considero conveniente a pratica de, para 
evitar pleitos judiciaes, aífectar os casos occurrentes de indemuisagáo ao conlieci- 
mento do Governo pelos moios diplomaticos; é uma assistencia que nada tem de 
vexatoria nem de incommoda; nias, desconhecida pelo Governo a obrigagáo, á parte 
interessada compete ir fazer valer o seu direito perante os tribunaes judiciarios. 
Só no caso de denegagáo de justiga, tornar-se-lia procedente a acgáo diplomatica. 

A firma reclamante, iusistindo junto da Legagao Italiana para se liquidar 
sua pretengáOj quer subtrahir-se á influencia das leis orgnnicasda Republica, que 



commelteram á Justiía Fedoral a attribui<;5o de procossar ejulgar as causas proveni- 
ontes de indomnisacSes, propostas por nacionaes ou ostrangeiros contra o Governo 
da Uniáo (art. 60 da Constituisao), seudo o Supremo Tribunal Federal o oompe- 
tente para processar e julgar originaria e privativamente, nos termos do art. 59 
da Constituiíáo e de accordo. com o decreto n. 848 de 11 de outubro do 1890 e lei 
n. 221 de 20 de novembro de 1894, os litigios e as reclamao5>s entre as NagOes 
estraugeíras e a Uniao ou os Estados. 

Comprelieade o Sr. Eacarregado de Negocios que, eslabelecendo domicilio na 
Republiea, a firma reclamante submetteu-so á soberania territorial e nao póde 
passar por ciraa dos tribunaes de justiga para,®prevalecendo-se das boas relagOes 
entre o Brazil e a Italia, pretender que o Poder Esecutivo, abolido como está o 
conteneioso administrativo, eonlieca e julgue uma reclamagao de direito privado, 
que, além do mais, depende de provas que nño podem ser analysadas sinao om 
processo que offereca ás duas partes litigantes todnsas garantias de defesa. 

A’ firma reolamante está plenamente garantida pelas leis Brazileiras, o in- 
gresso em juizo: os estrangeiros residentes no Brazil para esse effeito estáo equi- 
parados aos nacionaes e nem se acham sujeitos a caugío judicatwn soíuí. Liquide 
portando, sua reclamaQÜo perante a Justija Federal (Juizo Seccional da Capital 
Federal), propoudo a acqao competente e, si obtiver sentenqa condemnatoria coutra 
a Republica, eneontrará da parte do Governo toda solieitude para que o Congresso 
vote os meios necessarios ao pagamento (lecretado por um Poder que é livre, é 
independente e, pela ConstituiQao, orgüo da soberania nacional. 

Qualquer outro procedimento contrariará os principios cardeaes do direito 
pablico Brazileiro, que aliás náo é singular. 

Estou eerto de que o Governo Italiano, a quem o Sr. Encarregado de Negocios 
vai affectar, como declara em sua nota, a decisáo do Governo Brazileiro, achal-a-lia 

conforme á doutrina e á jurisprudencia. 

Renovo ao Sr. Cavalheiro Nobili as seguranQas da minlia mui distineta 

consideraQáo. 

Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili. 

& & & 


Caulos de Carvalho. 



FRANQA, HESPANHA, ITALIA, PORTIJGAL. 

Circnlar to IMstro la lazoota te 19 te mqe. Iiterprelai¡ao ta tls- 
piplo ta iei a. 265 Je 24 te Jezefflteo Je 1894. leites 
seJfe os lipiJos e WiJas alcoolicas. Maiapáo. 

N. 116 . 

Pro-memoria da Legagdo de Hesjpanha ao Governo Brazileiro, 

Legacion de España en el Brazil. 

La ley n. 265 de 24 de deciembre de 1894, estableció ciertos recargos sobre 
determinados articulos de importacion en el Brazil, con objeto de reforzar el 
Presupuesto de ingresos para el ejercicio de 1895. 

Losarticulos que liabian de hallarse sugetos. a partir del dia 1° de febrero 
ultimo, al aumento de derechos decretado por diclia ley, se hallan especificados 
en la naisma, por partidos del Araucel brazilefio y no por clases de esta Tarifa, 
como hubiera sido facil hacerlo si tal objeto se hubiese propuesto el legislador. 

Figuran entre esas partidas con un grayamen de 40 °/ 0 las siguientes : 

N. 120. Bebidas fermentadas. Cerveza de leche ó en extracto Id. comun de 
cualquiera cualidad. 

Hydromel, sidra y otras no especificadas. 

N. 126. Licores comunes ó de cualquier clase. 

N. 127. Licores y Lebidas alcoliolicas. Absinto, eucalipsinthio, lcirsh, alcohol, 
brandy, cognac, rom, wisky, aguardiente de caña, de Francia, de Jamaica, 
del Rhino ó de cualquiera otra cualidad. 

Estas son las unicas substancias liquidas, de las comprehendidas en el Arancel 
de la Republica, quehan sido recargadas por la ley de 24 de deeiembre ultimo, de 
una manera clara e determinante'. 

Pero al tratar-se de aplicar esta disposicion y de aclarar las dudas que en la 
practica pudieran presentarse por la vaguedad con que respecto de alguns otros 
articulos está redactada la ley, el Sefior Director de Rendas Publicas del Tesoro 
Federal omitió su pareeer sobre la consulta formulada acerca del particular por 
el Señor Inspector General de Aduanas. 


En ese dlotamen so consigna ia opinion do que los vinos espumosos y los no 
especiflcados deben considorarss como eomprehendidos en los liqutdos y bebidas 
alcoholicas, porque no es licito excluirlos teniendo composicion alcohoiica proco- 
dente de la uva# 

Conformandose con esta doctrina el Exm. Señor Ministro de Hacienda, se han 
expedido a los Señores Jefes de las dependencias del Ramo de las instrucciones 
correspondientes para que con arreg'lo a esos principios sea aplicada la ley de 
presupuesto's de que se trata. 

La Legacion de S. M. Catolica entiende que si Los vinos, por su composicion 
aleoholica natural, debiesen ser considerados como bebidas alcoholicas, no habia 
razon para separarlos de la partida n. 127 del Arancel, que a estas se reflere y 
para assignarles la partida especial n. 132 que para nada se menciona en la ley 
de 24 de deciembre de 1894, por lo eual el aplicarles esta disposicion legistativa 
constituye una ampliacion de la misma para la que solo se hallaria facultado el 
Congreso Nacional. 

Deben, por lo tanto, ser exeluidos los vinos de los recargos establecidos para 
los demas articulos especificados en la ley de Presupuestos vigente y esta Lega- 
cion confia en que el Gobierno Federal penetrado de la justicia y fuudamento de 
tal demanda, se servirá acceder a ella, 

Petropolis, 28 de margo de 1895. 


LUIZ DE LA BARRERA. 



Pro-memoria da Legagüo Franceza ao G-overno Brasileiro. 

Légation de Franceau Brósil- 

Les commergants importateurs de vins frangais au Brésil se sont justement 
émus de l’interprétation que la circulaire (n. 9) de M. le Ministre des Finances, en 
date du 19 de ce mois et insérée au Diario Officiai du 21, prétendait donner a la 
disposition de la loi (n. 265) du 24 décembre 1894, qui éléve de 40 % le droit h 

l’entrée sur les liquides et boissons alcooliques. 

En comprenant dans cette dorniére catégorie, inscrite au tarif des douanes 
sous le n. 127, les vins mousseux et les vins non spéciftés visés par l’article 132 de 



cq tnémo tai'if, la cii*culair.e a óvidemment commis une erreur, contre laquelle los 
intéressés sont en droit de protester. 

Lorsqu’en effet la loi du 24 dócembre 1894 ónumcre les articles qui auront á 

• , i t 

sullr une augmentation de droit de 40 %; olle range expróssement dans ce nombro 
les boissons ferment ;es (art. 120 du tarif.), les liqueurs (art. 126) et les liquides et 
boissons alcooliques (art. 127 ); sans faire aucune mention des vins mousseux et 
vins non spéciflés( auxquels s’applique l’art. 132.11 ressort du soin méme avec 
iequel cette énumération a été faite qu’elle est essentiellement limitative et que 
l’administration des finances ne peut, dans aucun cas, lui donuer, comme elle a tenté 
de le faire, par sa circulaire du 19 de ce mois, une portée extensive qui n’entrait 
certaiuement pas dans les intentions du législateur. 

C8tte question est tellement peu discutable que la Légatíon de Fiance ne croit 
pas nécessaire d’y insister. Elle se borne á signaler le dommage que l’assimilation 
injustiflée des vius de diverses catégories aux boissons alcooliques surtaxées par la 
loi du 24 dóeembre dernier ferait éprouver au commerce importateur de vins frangais 
et elie ne doute pas que le Ministére des Relations Extérieures ne provoque immé- 
diatement les mesures nécessaires pour próvenir les difficultós auxquelles la mise 
en pratique de ceíte prescription de ia circulaire du 19 mars ne saurait manquer de 
donner iieu. 

Petropolis, le 28 mars 1895. 

Traduc$áo da, « Pro-memoria » precedeute. 

Legagáo de Franga no Brazil. 

Os negcctantes importadores de vinhos francezes tiveram justa razáo deimpres- 
sionar-se com a interpretagño que a circular (n. 9) doSr. Ministro da Fazenda, 
daiada de 19 deste mez e insorta no Diario Official de 21, pretendia dar á disposigáo 
da lei (n. 265) de)24 de dezenjbro de 1894, que augmenta de 40 % o direito de eu- 
trada sobre os liquidos e bebidas alcoolicas. 

Comprehendando nesta ultima catogoria, inscripta na tarifa das alfandegas 
sob o p. 127 os « viihos espumosos e os vinhos náo especificados », consignados no 
art. 132 dessa mcsma tarifa, acireular commetteu um errojevidente, eontra o qual 
os interassados tcem o direito de protestar. 

Quando, com effeito, a lei de 24 de dezembro de 1894 enumera os artigos que 
teráo de soffrer um augmento de direitos de40°/ o , inclue expressamente neste 
ps bebidqs fermeatmlas (art. 120) e os da larifa licores (art. 176) e os liquidos e 
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bebidas alcoolleas (art, 12?) sem fazer mengáo aiguma dos vlcboá aspttmosos-a do* 
vluhos ndo especiflcados, aos quaes se applica o art, 132, 

Do cutdado mesmo com que foi feita essa ottumeraqüto resulta qae ella 4 egffen- 
cíalmecte limitativae quea Adminlstra?aodaPaZeüdan&o podla,om casaalgum, 
dar-lhe, como teutou fazel-o pela circüiar de 10 deste mez, uma applicn?áo exten* 
siva, qué nao eütr&va deeértó nos designios'do legislador. 

Esta qüestáo é táo potíco dlscuttvel, qae a Lega?áo de Franga náojulga necéssa* 
rio insistir a esse rcspeito. 


Lirüita-se aassignalat* o prejitizo qúe cansaria ao cotnmercio importador de 
*vinbos francezes a aSsirnilaoEo injustiñcada dos vinlios de diversas catogorias ás 


tebidas alcoolicas, gravadas de nova taxa pela lei de 24 de dezembro ultimo, e nlo 
duvida que o Ministerio das Relacoes Exteríores provocará immedíatamente as 
medidas necessarias para prevenir as difficuidades a que nao deixaria de dar logar 
a execugao da prescrip^o da cireular de 19 de mareo. 


Petropolis, 2S de marqo de 1895. 


N. 118. 

Nota da Legagáo Italiana ao Governo Brañleiro. 

Regia Legazioue d’Italia — Rio de Janeiro, 8 aprile 1895, 

Eccellenza, — Un buon numero dicommercianti italiaui e piú specialmente impor- 
tatori di generi italiani si ó rivolto a questa Regia Legazione esponendo come un 
recente e nuovo aggravío del40% aivalorem addizionale ai giá indicati nelle 
tarilFe sia stato imposto con circolare n. 9 del 19 mai’zo corrente. 

Varie proteste da parte di tutti grimportatori furon avanzate per sostenere non 
esser Iegale tale imposto non essendo, conforme si assieura, alla previsione d’una 
iegge esistente. 

A quanto affermano i firmatori, con ragione, mentre la legge dá per suseetti- 
bile d’aumento il dazio doganale per le bibite fermentale (art. 120) separa comple- 
tamente i vini in altra eategoria (art. 132). 

In conelusione, « si vera sunt exposita » parrebbe che ii potere esecutivo nou 
avrebbe eseguito fidelmente le istruzioni della legge, ma avrebbe senz’altro applicato 
ai vini le disposizioaí riservate per Iegge alle bibite fermcntate (art. 120). 



11 comm'ercio di questa Cnpitnle Federale cui og'gi s’uniscouo gü importatori 
itaüani lia protestato in massa al Ministero della Tazenda contra questa sopratassa 
enorme e que sembrerebbe ingiusta e i commercianti italiani riunitisi allo scopo lian 
voluto associarsi alle proteste giá avanzate dagrimportatori portog-liesi, spagnuoli e 
esteri in generale. 

Sebbeue no esista nessum trattato di commercio fra Brasile e potenze estere, 
pure riferendo a Sua Eecellenza il Dr. Garvallio, Miuistro per le Relazioni Estere iu 
succinto la protesta rimessami al desto scopo dai negoziaati italiani, senza entrare 
ne anche nel merito della giustizia o no di qucsta tassa addizionalie, mi faceio inter- 
prete dei loro giusti lamenti facendo osservare di quanto danno sia cagione una 
tal misura. 

Anzitutto sipuó dire una proibitiva misuru, visto cbe ormai i dazzi doganali sul 
vini superano il valore della merce. 

Non protegge eerto l’industria nazionalo essendo conosciuto che i terrene del 
Brasile non si prestano alla viticoltura. 

11 rinearo del vino per i cosumatori é di certa conseguenza e eió potrá poi 
diminuire il consumo e quindi l’importazione e scemare per ultimo le entrate 
doganali. 

Non dovendo interessare a me lo studio delle eonseguenze ñnanziare prego sol- 
tanto Vostra Eccellenza a voler mi mettere iogrado de conoscere quale sia il responso 
c!te sisará per dare alle numerose proteste perquanto riguarda la legalitá dell’ap- 
plicazione di questo dazio addizionale. 

Faccio poi osservare a Vostra Eccellenza cbe il vino, geuere di prima necessitá 
])er la numerosa colonia italiana, porterá di conseguenza sacriflcii nei coloni italiani 
clte dovranuo astenersi per il grave prezzo da farneuso e se ne avrá di conseguenza 
l alcoolismo o il consumo di misture e falsificazioni tanto teuute e represse, ma ehe 

riescono semprc a comparire di fronte ai dazi doganali enormi e proibitivi di generi 
de prima necessitá. 

Saró riconoscente a Stta Eccellenza si vorrá prendere in eonsiderazione i lamen- 

tati iuconvenienti e possibilmente adoperare l’alta sua influenza a che sia posto 

liparo all ingiusta applicazione del detto aumentoe conciliare cosi gl’interessi eco- 

nomici di questo ricco paese con ie esigenze di certi generi d’impossibile produzione 
nel Brasile. 

Aggradiró moltissimo cenoo di riscontro che mi auguro favorevole e che dovró 
tn ogni modo riferire al üegio Governo interessato a conoseere il risultato di queste 
pratiehe, doveudosi nei caso negativo avvortire i coloni che si dirigono al Brasile 
deliímpossíbiiitá di procurasi questo genere di loro preferito consumo. 
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Colg'O l’occasioüo poi’ riunovarc a Sua liccellonza yli attestati clella mia piu hlt¡i 


e perfetta considei’azione. 


A Sua.Eccellonza, 

Dr. Carlos do Carvalho, 

Ministro dolle Relazioni Esteriori. 


Alod Nomli. 


t 


Traduc^ao da nota j>vecedcnte. 

Real Legagao da Italia — Rio de Janeiro, 8 deabriL de 1895. 


Excellencia — Muitos negociantes iíalianos, com especialidade importadores de 
generos italianos, dirigiram-se a esta Real Legagáo, referindo que uma recente ou 
nova Dggrayaqáo do -Í0 % ad valorem , addicionaes aos já marcados nas tarifas, foi 
imposta em circular n. 9 de 19 de margo do corrente anno. 

Os importadores teem protestado diyersas vezes, sustentando que tal imposto 
náo é legal, yisto náo se conformar, segundo se diz, com aprevisáode uma lei 
existente. 

Pelo que aíürmam, com razáo, os reclamantes, emquanto a lei censidera susce- 
ptivel de augmento a taxa aduaneira relativa ás Lebidas fermentadas (art. 120), 
destacacompletamente os vinhos em outra categoria (art. 132). 

Em conelusáo, si vera sunt exposita , parece que o Poder Executiv r o náo cumpria 
fielmente as instrucQues da lei, mas applicou aos vinhos as disposigoes referentes ás 
bebidas fermentadas (art. 120). 

0 commercio desta capital, de que fazem parte os importadores italianos, pro- 
testou em massa peranteo Ministerio da Fazemlacontra aquella sobre-taxa enorme 
e na apparencia injusta, e os negociantes itaiianos, reunindo-se para o mesrno fim, 
entenderam associar-se aos protestos já apresentados pelos importadores portuguezes, 


hespanlióes e e trangeiros em geral. 

Comquanto náo exista tratado de commercio entre o Brazil e as potencias es- 
trangeiras, todavia, expondosuccintamente a 8. Ex. o Dr. CarvaLho, Ministro das 
Relaqóes Exteriores, o protesto que naqueile sentido foi-me apresentado pelosnego- 
ciantes italianos, sem por fórma alguma apreciar a equidade da referida taxa addi- 
cional, constituo-me interprete das suas justas queixas, fazcndo ver os prejuizos 
que póde occasionar uma talmodida. 

Antes de tudo póJe-so considcrar uma medúla proliibitiva, pois que de oraem 
diaule os direitos aduauoiros sobre os vinhos excederáo o valor da mercadoria¿ 
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* * 

-Com CQrteea mto protogo a iodustria nacloaal, poi’que sabs*S3 que o sólo do Brazll 
. níto se presta á viticuUuf . 1 . • 

0 euotU'oclmanto do vintxo para 03 consamidores é a consequeücla certa, e isto 
poderá diminuir o consumo e portanto a importi?áo, e produzlr por ultimo o dccres- 
cimento das rendas aduaneiraí. 

Náo devendo iateressar-me o estudo das consequencias flnanceiras, rogo 
sóméute a Vossa Excellencia que se sirva eomtnuniear-me a resposta que devo dar 
aos numerosos protestos, quanto á legalidade da applieagáo do meneionado imposto 
addicional. 

Cabe-me ponderar a Vossa EsceUencia que o vinho, genero de primeira necessi- 
dade para a numerosa colonia Italiana, soria causa de sacriflcios para os coloaos, os 
quaes teráo de abster-se de usal-o, á vista do seu alto pre?o, provindo dahi o alcoo- 
lismo ou o consumo de misturas faisiticadas, táo temüas e reprimidas, mas que 
sempre eonseguem propagar-se, gragas aos direitos enormes e prohibiti vos de generos 
de primeira necessidade. 

. Fiearia reeonhecido a Sua ExceUencia si se]dignasse tomar em consideragáo 
aquelles lamentavei3 iaconvenieutes, e, si fosse possivel, usar da sua alta iofluencia 
no sentido de se evitar ainjusta applicagáo do referido augmento, coneiliando assim 
os interesses economicos deste rico paiz com as exigencias de certos generos de im- 
possivel producgáo no Brazil. 

Muitograto ñcarei por uma resposta, que eonfio seja favoravel, e que devo 
transmittii* ao Governo Real interessado em conhecer o resuitado desta dilisencia, 
aftm de, no caso negativo, prevenir os colonos, que se dpstinam ao Brazil, da itnpos- 
sibiiidade deobterem aqualie genero de suá , ‘preferencia. 

Aproveito a occasiáo para reiterar a Sua Excellencia as seguranqas de minlia 
mais altaestima ejperfeit-a consideraqáo. 

A Sua Excellencia 

Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministrodas RelagQes Exteriores. 

Aloo Nobilí. 
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N. 119 


Pro Memoria io Consulado Geral de Portugal ao Governo BrazileifO 

Legagáo de Portugal — Rio de Janeiro, 7 de raaio de 1895« 

A cireular n. 9 do Ministerio da Fazenda de 19 de margo ultirao, transmittiu 
aos cliefes das repartigSes de Fazenda, para ter a devida esecugáo, um parecer do 
director das Rendas Publicas do Thesouro Federal, que adoptou em toda a sua 
plenitude. 

Versa este parecer sobre o modo de pór em pratica a lei n. 265 de 24 de 
dezembro do anno preterito. 

Baseado na obseuridade da lei referida, pelo que toca á enumeragáo dos artigos 
de eommercio sujeitos a direitos de consumo, tributados com 30 % e 40 %, opina 
que os vinbos espumosos e os nao especificados estáo comprehendidos nos liquidos e > 
bebidas alcoolicas, sem que seja licito escluil-os, por terem composigao alcoolica, 
proveniente da fermentagao do mosto da uva. 

Em virtude do que, comegou a ser exigido o addicional de 40 °/ 0 sobre os vinbos 
submettidos a despacho. 

Si se tratasse de fazer uma classificagao chimica dos productos acima indicados, 
sem duvida que náo seria facil excluil-os d’entre os liquidos alcoolicos e bebidas 
alcoolicas, porque todo o vinho é liquido e bebido e contém alcool em maior ou 
menor escala. 

Mas, manifestamente trata-se de classificagáo de productos para effeitos fiscaes, 
alim de sobre elles fazer incidir no acto do despacbo para consumo as taxas adua- 
neiras, de antemáo fixadas ua lei respeetiva, ou modificadas por disposigáo subse- 
quente. 

Em todos os paizes, incluindo o Brazil, a classifieagáo das mercadorias, paraos 
effeitos fiscaes, é minuciosamente feita em uma pauta, ou tarifa, na qual, sob rubrica 
generica, que constitue grupos ou classe distineta, se comprehendem designagbes 
especiaes, correspondendo a cada uma, conforme o valor ou a unidade de numero, 
extensáo, peso ou volume, determinada taxa. 

Pelo que, emquanto essa classificagáo subsistir, náo é juridicamente possivel con- 
volar de uma para outra classe ou especie, afim de assimilar, nas estagfies adua- 
neiras, artigos de commercio, sob o ponto de vista fiscal distinctos, embora cbimi- 
camente mais ou menos similares. 

Anacxo i 
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A tarifa om vigor, approvadapor decreto n. 836 do 11 tlo outubro de 1890, 
contéra na classe 9", sob a rubrica.genérica, « sumos ou succos vegetaes, bebidas 
alcoolicas e outros liquidos », 17 especies, a cada uma das quaes e ás sub-especies, 
em que se dividem, cabe taxa diversa. 

Assim, nüo póde applicar-se á gomma de julapa, negra ou branca, que tem no 
art. 125 a taxa de 10$ por kilogramma, o direito de 10 rs., pela mesma unidade, 
fixado no mesraissimo artigo para o breu, apezar de reputada abi gomma tambera. 

(Gomma de pinbo (pez) negra ( breu) diz a tarifa no artigo citado.) 

Por que? 

Porque, como acima disse, náo é possivel, sob o ponto de vista juridico e 
flscal, convolar de uma para outra classe ou numero da tarifa aduaneira, nem 

confundil-os para qualquer fim. 

Foi alterada a tarifa de 1890 ? 

Náo o foi, nem quanto ás elasses, nem quanto aos artigos, nem quanto 
ás taxas, náo obstante sobre estas recahir um addicional. 

Com effeito, a lei n. 191 A de 30 de setembro de 1893, fixando os direitos 
de importapáo para consumo, elevou de 30 % as taxas de diversos artigos, entre 
os quaes as bebídas fermentadas e licores, liquidos e bebidas alcoolicas, vinbos 
engarrafados. 

Assim, manteve as designacóes dos arts. 120, 126, 127 e 132, sendo certo que 
este, em a nota 19 a já duplicava os direitos dos vinhos náo espumosos, contidos 
em garrafas, etc. 

Em execugáo desta lei, durante mais de um anno, as estapSes fiscaes nunca 
se lembraram de exigir augmento de direitos para os vinhos de qualquer especie, 
excepto 30 % para os eDgarrafados, espumosos, finos ou de pasto, e náo para os 
das ultimas duas qualidades contidas em pipas ou barris. 

Porque ? • • 

Porque a Lei citada nao o permittiu. 

Veiu depois a Iei n. 265 de 24 de dezembro de 1894 e, estatuindo sobre os 
direitos de ímportaoao para consumo, como a anterior, elevou de 40 % a taxa para 
os mesmos productos, a saber : bebidas fermentadas e licores, liquidos e 
bebidas alcoolicas, exceptuando, portanto, os vinbos engarrafados e quaesquer 
outros, de que náo faz a menor mengáo. 

Manteve ainda as designagóes da tarifa em relagáo aos primeiros quatro 
artigos, com modiflcaqáo apenas, quanto aos respectivos clireitos,que augmentou na 
proporgáo supra indicada. 

Passou em silencio, pois, os vinbos engarrafados, que por isso logíca e 



jm'idicamento contiuuaram sob o regimea da loi anterior, isto ó, pagando apenas 
30 % sobro a taxa flxada na tarifa. 

Por igual razáo todos os vinhos nao. engarratidos, ílnos ou de pasto, foram 
isontos do accrescimo do 30 % pela lei do 1893. 

E, si essa lei nüo os onerou com um imposto addicioiw {, como attribuir-lhas 
agora addicional mais elevado, em consequencia de .outra lei que nem de viuhos, 
nem a elles se refere explicita ou mesmo vagamente ? ! 

0 principio que rege a iaterpretaqño e appUcíiqño das leis fiscaes é o velho 
brocardo: «Odiosa restringenda, favorabiiia amplianda » de que resulta náo pode- 
rem os seus preceitos ser applicados a casos náo expressamente mencionados 
nelias, quando se trata de cobrar um imposto. 

Mas, diz o illustrado redactor do parecer n. 9 : «Nos liquidos e bebidas 
alcoolicas esiáo comprehendidos os vinhos espumosos e os náo especiflcados, por- 
quanto náo é licito excluil-os, tendo composiqüo alcoolica, proveuiente da 
fermentaqáo do mosto da uva. 

Chimicamente é possivel que tenha razáo, coino acima disse; mas, sob o ponto 
de vista fiscal, de nenhum modo. 

A classificacao da tarifa aduaneira náo é arbitraria,a deSniqáo correspondeute a 
cadaum dos seus artigos é obrigatoria, tauto para o contribuinte, como para o Estado, 

A definiqao de liquidos e bebidas alcoolicas, dada pe!a tarifa no art. 127, 
abrange o absyntho, o proprio alcool, o cognac, etc., isto é, bebidas emque o ele- 
mento alcoolico é predomiaante. 

Náoíala devinhos, em que o alcool entra apenas como accessorio, querpara 
dar-lhes uma certa consistencia, quer para sua conservaqáo. 

Esses náo podem reputar-se de nenhum modo eomprehendidos, para os effeitos 
fiscaes, mo art. 127, pois que teem na tarifa um artigo especial — o 132. 

Além de que, confundil-os levar-nos-hia ao seguinte raciocinio, táo Iogico, a 
meu ver, quanto prejudicial ao fisco brazileiro: si os vinhos, para o pagamento de 
qualquerimposto addicional, sáo equiparados aos Iiquidos e bebidas alcoolicas, por- 
que teem composiqáo aleoolica, proveniente da fermentaqáo do moseo da uva, tam- 
bem o devem ser, para o pagamento do imposto priucipal (o fixado na tarifa), por 
igual razáo, pois, náo póde attribuir-se-lhes composiqáo alcoolica só para o imposto 
addicional e negar-lh’a para o principal. 

Logo (admittida a doutrina do douto parecer), os vinhos espumosos, em vez de 

♦ 

pagarem 1$300 por litro (art. 132), deveráo pagar apenas 500 rs., que é a taxa esta- 
belecida no art. 127 para os liquidos e bebidas alcoolicas, com excepqáo da genebra, 
aos qúaes o mesmo parecer os equipara. 
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NSo ha dous pesos e duas medidas para a percepgúo de um imposto. 

Mas, como osta conelusáo ó manifestamento contraria ao direito constituido e, 
levada á pratica, oceasionaria graves prejuizos á Fazenda Brazileira, certissimo ó 
que o illustre redaetor do parecer náo a acceita. 

Logo ó inaceitavel tambem o principio de que essa conclusáo emana logica e 
naturalmento. 

Logo, nao podem os vinhos, ao contrario do que se diz no pareeer n. 9, ser com- 
prehendidos nos liquidos o bebidas alcoolicas. 

Logo, finalmente, náo lhes é applicavel o addicional de 40 °/Q* Q stabeiecido pela 
lei n. 265 de 24 de dezembro ultimo para diversos outros productos. 

Submettendo estas consideragoes á elevada apreciagao de S. Ex. o Sr. Dr. 
Carlos Augusto de Carvalho, Ministro das RelaqSes Exteriores e juriseonsulto distjn- 
ctissimo, estou certo de que serao tomadas as providencias necessarias para que 
cesse a cobranga do referido addicional de 40 %, com relagáo aos vinhos de qual- 
quer especie, em easeos ou engarrafados, por náo esíarem comprehendidos na citada 
lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894. 

Sebastiao Rodrigues Barbosa Centeko. 


P 

N. 120 


Nota do Governo Brazileiro ao Consulado Geral de Portugal 
Riode Janeiro — Ministerio das Relagoes Exteriores, 10 de margode 1895. 

O Ministro de Estado das Relagoes Exteriores respondendo ao Pro**Memoria do 

Sr. Consnl Geral de Portng'al, datado de 7 do corrente e relativo a eirenlar n. 9 

do Ministerio da Fazenda, de 19 de margo nltimo, sobre a lei do orgamento geral 

da Republica, communica que o dito Ministerio, tendo tomado conhecimento desse 

assumpto, pro^ocado pelas Legagoes da Franga e da Hespanlia, manteTe aquella 
circular. 

Sustentado esse aeto, cabe á parte interessada propcr acoáo junto do Poder 
Judiciario Federal, tem por eompétencia para fixar a intelligencia da eitada 
lei do oroamento, eomo determina o art. 13 da de n. 221 de 20 de noyembro do 
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anno proxirao passado, que completa a organisa?áo da Justi$a Fodoral da Ropu- 
t)llC3> * 

Aproveito a ocoasiáo para reiterar aoSr. Consul Geral as seguramjas de minha 
mui distincta consideracáo. 

Ao Sr. Sebastiáo Rodrigues Barbosa Centeno, 

Consul Geral de Portugal. 


CA.RLOS de Cakvalho. 


1 

Nota do Governo Braoileiro á Legagüo da Italia 
Rio de Janeiro — Ministerio¡das RslacSes Exteriores, 16 de maio de 1895. 

Reeebi a nota, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da 
Italia, dirigin-me a 8 do corrente a respeito da reelaxnagáo de negociantes ita- 
lianos eontra o disposto na circnlar do Ministerio da Fazenda n. 9, de 19 de margo 
ultimo, relativamente a direitos sobre vinhos, em execugao da Lei do Or?amento 
Geral da Republica. 

Era resposta, communieo ao Sr. Nobili que o referido Ministerio, tendo tomado 
conhecimento desse assumpto, provocado pelas Legagóes da Franga e da Hespanha, 
manteve aquella circular. 

Cabe, entretanto, á parte interessada propor acgáo junto do Poder Judiciario 
Federal, que tem competencia para flxar a intelligencia da citada lei do orgamento, 
como determina o art. 13 dade n. 221 de 20 de novembrodo anno proximo pas- 
sado, que completou o organisagáo da JustigaFederal da Republica. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Regoeios os protestos de 
minha mui distincta consideragáo 

Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 

Encarregado de Negocios da Italia. 





Caelos de Caryalho. 
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UNIAO POSTAL UNIVERSAL 




DECRETO N. 1945 DE 21 DE JANEIRO DE 1895 


Publica a adhesáo da Colosia Britannica do Cabo de B6a EsperaHQa á Uniao 

Postal Universal* 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do]BraziI faz publica aadhe- 
sao da Colonia Britannica do Cabo de Boa Esperanga á Uniáo Postal Uniyersai na 
parte referente á Convengao principal, excluidos os outros actos concluidos pelo 
Congressode Vienna, o que consta da nota do Governo Federal da Suissa de 21 de 
dezembro de 1894, ao Ministerio das Relag5es Exteriores, cuja traducgao official este 
acompanha. 

Capital Federal, 21 de janeiro de 1895. 

Prüdente J. de Moraes Barros* 

Carlos Augusto de Carvalho , 


Xra.dLti.9aL0 offiioial 

Berna, 21 de dezembroda 1894. 

Sr. Ministro—Temos a honra deinformar a V. Ex. que por notade 10 do cor- 
rente, a Legaoao Britanica em Berna nos communicou, de conformidade com o 
arfc. 24 da Convengao Postal Universal, que a Colonia Britannica do Cabo daBoa Espe- 

ranqa declarou adherir á Uniáo Postal Universal, a partir de 1 de janeiro 
de 1895, 

Conseguintemente, temos a honra de notificar esta adhesáo a V. Ex., segundo 
0 artigo acima citado, e de accrescentar: 

a) que essa adhesao limita-se á ConvenQáo Postal Universal (ConvenQáo princi- 
pal) e náo abrange os outros actos concluidos pelo Congresso de Vienna ; 



***” 


b) qua a admiaistracSo dos eorreios do Cabo da Boa Esperanca perceberá, como 
equivaleutes previstos pelo drt. 4° do regulameuto para a éiecnqao da Convens&o 
principal : 

Por 25 centesiraos, 2 'A pence ; 

Por 10 » 1 penny; 

Por 5 » I */ s penny; 

c) que, relativamente á participac&o nas despezas da secretaria internacional, 
a Colonia do Cabo da Boa Esperan?a aeha-se comprehendida no nuraero das outras 
colonias e protectora dos britanicos menos o Canadá, de conformidade com o § 5° 
do art. XXXII do regulamento mencionádo na lettra b supracitada. 

Aproveitamos esta occasiao para vos renovar, Sr. Ministro, as seguranqas dé 
nossa álta considera?áo. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

0 Presidente da Confederaqáo 
E. Frey. 

0 chanceller da Confederagáo 
Ringier. 

A S. Ex. o Sr. 

Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados-Unidos do Brazil no Rio de 
.Taneiro. 



N. 123 

DECRETO N. 2006 DE 18 DE ABRIL DE 1895 

Publica a adliesüo da Republica de Nicaragua á ConveaQÜo Poatal Universal concluida 

em Vienna. 

0 Presidente da Repablica dos Estados Unidos do Brazil faz publico que o 
Governo da Republica de Nicaragua adheriu á Conven§5o Postal Universal con- 
cluida em Vienna a 4 de julho de 1891, e a poz em execugáo, segundo consta da 
nota do Governo Federal da Suissa, de 8 de naargo do corrente anno, ao Ministerio- 
das RelaQoes Exteriores, cuja traduc?áo official este aeompanlia. 

Capital Federal, 18 deabril de 1895, 7°da Republica. 

PRUDENTE J. DE MOEA.ES BARROS . 

Carlos Augusto de CarvalKo. 

Traducgáo oULcial 

i 

Berna, 8 de.margo de 1895. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informar a V. Ex. que, por nota de 22 de 
janeiro de 1895, o Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Republica de Nicaragua 
informou-nos da adhesao do seu Governo á Conven?ao Postal Universal, concluida 
em Vienna a 4 de iulho de 1891. 

Apressamo-nos, conseguintemente, a notificar essa adhesao a V. Ex.,de confor- 
midade com o art. 24 da mesma convengao, e em tornar saliente que a Republica 
de Nicaragua já a poz em execugao. 

Aproveitamos esta occasiáo para reiterar-vos, Senhor Ministro, as segurangas 
da nossa alta considera?ao. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

0 Presidente da Confedera<?áo, 

Frey. 

0 Chanceller da Confederacüo, 

Ringier . 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do 
Brazil, no Rio de Janeiro. 
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CONVENOAO INTERNACIONAL 

TELEURAPHICA 



B. 124 


DECRETO N. 1970 DE 18 DE FEVEREIRO DE 1895 

Publica, a adhesao da <* Halifax and Berintidas Cablo Company » á ConvenQáo intcrnacional 

telegraphica. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesao 
da Halifax and Bermudas Cabíe Company á ConvenQao Internacional Telegraphica, 
segundo consta da nota de 11 do corrente mez que a Legagao Franceza dirigio ao 
Ministerio das Rela$<5es Exteriores e cuja traduegáo oíBcial a este aeompanha. 

Capifcal federal, 18 de fevereiro de 1895,7° da Republica. 

Prtjdente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 

Traducgáo ofBLcial 

Legagáo da Republica Franceza, Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1895. 

Sr. Ministro — Em execugáo do paragrapho segundo do art. LXXXVI do re- 
gulamento de servigo, annexo á Convengáo Telegraphica de S. Petersburgo de 22 
de julho de 1875 e revisto em Paris em 1890, o Governo Britannico communicou ao 
da Republica Franceza que a Halifax and Bermudas Cable Company desejava acce- 
der a essa convengáo. 

Estipulando o art. lSqueas adhesoes seráo notificadas ás potencias contra- 
ctantes pelo Estado em cujo territorio for effectuada a ultima conferencia telegra- 
phiea, para cumprir as instrucgoes do meu Governo, tenho a honra de informar a 
Vossa Excellencia da adhesáo da Ralífax and Bermudas Cable Company á citada 
convengáo internacional. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as segurangas da minlm alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relagoes Exteriores. 


A. ÍMBERT. 



PUBLICAQÁO INTERNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS 

¿ieslo 9a CMtta 

H.125 


Nota da Legagtto Belga ao Govemo Brazileiró 

Légation de Belgique, Petropolis, le 19 juin 1894. 

Monsieur le Ministre — J’ai l’honneur de porter á la connáissánce de Votre 
Excellence que ía Chine vient d’adhérer á la Cónventióti Internationále coiiclüe á 
Bruxelles, le 5 jüiliet 1890, pour la publicatiou des tarifs douaniers. 

Conformément á l’article 14 de cette convention* le Gouverüement du Roi m’a 
chargé de faire part de cette accession au Gouvernement de la République des 
Etats-Unis du Brésil 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Ministre, pour offrir á Votre Excellence la 
nouvelle expression de ma trés háute considération. 

A Son Éxcellence 

Mónsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Affaires Etrangéres. 


C. db Láláing. 


Traducgao da nota precedente 

Lega$ao da Belgica, Petropolis, 19dejunho de 1895* 

Senhor Ministro — Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que a 
China adheriu á Convenóáo internacional concluida em Bruxellas, a 5 de junho de 
1890, para a publica$áo dastarifas aduaneiras. 



De conformidade com o art. 14 da Conven?3o, o Governo do Rei mo encarregou 
tle communicar essa acoessRo ao Govorno da Republicn dos Estados Unidos do 
Brazil. 

Aproveito esta occasiño, Sr. Ministro, para offerecer a V. Ex. a nova 
expressáo da minha mui alta eonsideragño. 


A Sua Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro dos Negocios Estrangei- 
ros. 


C. de Lalaing. 



Nota do Governo Brazileiro á Legagüo da Belgica 
Mioisterio das RelagSes Exteriores — Rio de Janeiro, 22 de junho dé 1894. 

Pela nota n. 170queo Sr. Conde de Lalaing, Ministro Residente de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas, serviu-se dirigir-me a 17 do corrente, fiquei sciente 
da adhesáo por parte da China á Convenqáo Internacional de Bruxellas para a puhli- 
ca$áo das tarifas aduaneiras. 

Agradecendo essa communicaqáo, aproveito a opportunidade para ter a hoDra de 
renovar ao Sr. Ministro asseguranqas da minha alta consideraqáo. 

Ao Sr. Condede Lalaing. 


Cassiano do Nascimento. 



N. 127 


N’ota da Legacüo da Belgica ao Govenio Brazileiro 

Légation de Belgique—Petropolis, le 22 avril 1895. 

Monsieur le Ministre — Pour faire suite á mes communications du 13 mars 
1894 et du 26 mai de la méme année, je suis cliargé de porter á la connaissance de 
Votre Excellenee que la 5 me session du Congrés International des Chemins de Fer 
s’ouvrirak Londres, le 26juin prochain, á 3heures de l’aprés-midi. 

Le programme du Congrés a été ñsé eomme suit : 

26 juin (mercredi) ouverture solemne de des travaux. 

27 au 28. Yisite des principales installations des chemins de fer anglais. 

l ,r juillet (lundi) au 6 juillet (samedi), discussions. 

6 juillet (aprés-midi) excursion prés de Londres. 

8 au 9 juillet. Discussions. 

9 (aprés-midi) séance de clóture. 

10 et jours suivants, départ pour l’Ecosse. Visitedu pont du Forth. 

Je saisis catte occasion, Monsieur le Ministre, pour offrir á Votre Excellenee les 
nouvelles assurances de ma trés haute considération. 

A Son Excellence Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Affaires Etrangéres. 


C l ° „de Lalaing. 

Traduc^áo da uota precedente 

Legagao da Belgica, Petropolis 22 de abril de 1895. 

Senhor Ministro — Em additamento ás minhas communicaQóes de 13 de mar$o 
e de 26 de maio do mesmo anno, estou encarregado de levar ao conhecimento 
de V. Ex. que, a 26 de junho proximo, ás 3 horas da tarde, se abrirá em Londres 
a 5 a sessao do Congresso internacional dos caminhos de ferro. 

0 programma do Congresso foi assim regulado : 

26 de junho (Quarta feira) abertura solemne dos trabalhos. 


27 a 29. Visita aos pnncipaosestabolecimentos dos camiuhos de ferro inglezes.' 
l.° de julho (Segunda foira) a 6 do julho (sabbado), discussSes. 

6 dejulho (dehxrde). ExcursOos nas ■visinhangas de Londres. 

8 e 9 de julho. DiscussSos. 

9 (de tarde), sessáo do encerramento. 

10 e nos dias seguintos, partida para a Escossia. Visita á ponto do Forth. 
Approveito esta occasiüo, Sr. Ministro, para offerecer a V. Ex. as novas 

segurangas da minha mui alta considera§áo. 
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RECLAMACOES FRANOEZAS 

V 

Eetlaifáo ie ñerre Déais & C. !a 

I). 128 

Amso do Ministerio da Justiga e Negocios Interiores ao das Rclagoes Exteriores. 

Ministerio da Justica e Negocios Ioteriores — Capital Federal, 27 de outubro 
de 1894. 

Senhor Ministro das RelagSes Exteriores — Com referencia ao aviso do Minis- 
terio a vosso cargo, sob o n. 81, de 26 de junbo ultimo, a proposito da reelamagao 
dos commereiantes francezes Pedro Dénis & C a . estabelecidos em Montevidéo, cabe- 
me communicar, para vosso conbecimento e fins convenientes, que, ultimada 
íavoravelmente a questáo por este Ministerio, na presente data dirijo ao da 
Fazenda o aviso junto em cópia, pelo qual é requisitado o pagamente da quantia 
de 250:000$, em que foi fixada a indemnisagao devida aos reclamantes. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimenío. 

Oópia a que se refere o aviso precedente. 

Directoria Geral da Contabilidade—N. — Secgao — Ministerio da Justiqa e 

Negocios Interiores — Capital Federal, 27 de outubro de 1894. 

AoSr. Ministro da Fazenda—-Entre outras providencias adoptadas, em 1886, 
á vista do estado sanitario das republicas do Prata, onde tinha-se manifestado a 
epidemia do cholera-morbus, resolvera o Govemo Brazileiro, em novembro daquello 
anno, que sómente fossem recebidas no paiz as carnes salgadas provenientes do 
Estado Oriental do Uruguay, cujos carregamentos víessem acompanbados de certi- 



flcado do Consul Braziloiro alli, ou da seus agoníos especialmaato nomoados para 
este flm, declarando nao sd a quantidade, mastambem a proeedencia da mercadoria. 

Esta disposiQío foi observada ató 8 de dozembro subsequente, data om que por 
constar o apparecimento do cholera-morbus em Montevidóo, flcou mteiramento 
interdicta a entrada daqualle genero. Antes, poróm, de ser recebida na dita cidade 
de Montevidéo a noticia da nova resolucño do Governo Brazileiro, a qual, segundo 
documentos officiaes, foi transmittida pelo telegrapho no dia 10 de dezembro, sahira 
daquelle porto no mesmo dia o vapor Centauro , o qual, eomquanto trooxesse seus 
papeis em regra, náo foi recebido em portos brazileiros, pelo que teve de regressar 
ao ponto de partida. Em consequencia dessa repulsa, os commerciantes Pedro 
Dónis & C a . reclamaram perante o Governo o pagamento de cerca de trezentos e 
vinte e cinco contos de réis (325:000$000), correspondente a £ 11.785.10,10, inclusive 
juros ató 31 de dezembro de 1892, como indemnisagao dos pre.juizos, perdas e dam- 
nos que soffreram, por terem sido obrigados a vender no proprio mercado da produc- 
Qao, com grande abatimento o carregamento de xarque que haviam embarcado 
naquelle vapor com destino ao Brazil, tendo cumprido previamente todas as 
exigencias impostas para o recebimeoto do genero. Verificada a exactidáo das 
allegagSes produzidas pelos reclamantes e portanto, o direito que lhes assistia, o 
Governo Brazileiro concordou em fixar a indemnisagño em a quantia de duzentos 
e cincoenta contos de réis (250:000$000); o que ficou definitivamente resolvido. 

Assim, pois, rogo-vos providencieis afim de que, em conformidade do § 3° do 
art. 1° do Decreto Legislativo n. 36 de 26 de janeiro de 1892, no Thesouro Federal 
se pague ao Dr. Eugenio de Valiadáo Catta-Preta, proeurador dos reclamantes, 
conforme o documento que fica arehivado na Secretaria deste Ministerio, a referida 
indemnisaQáo. 

Saude e fraternidade; 


Cassiako do Nascimento. 



N. 129 

Nota do Governo Brazileiro á Legagao Franceza. 

Ministerio das Relagoes Exteriores — Rio de Janeiro, 6 de margo de 1895. 

Etn nota dirigida ao meu autecessor em 5 de novemloro do anno passado, o 
Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica 
Franceza, referindo-se á correspondencia trocada entre a Legagao de Franga e o 
Ministerio ora a meu cargo, a respeito da reclamagao do cidadáo do seu paiz Léon 
Bastide, residente em Pelotas, pede que lbe seja concedida uma razoavel compen- 
sagáo pelas violencias e damnos resultantes dos faetos que occorreram de 25 de 
outubro de 1888 em diante e o conduziram a si e a sua familia á uma situagao de 
miseria, que cada vez mais augmenta. 

Si em principio poder*se-bia ter duvida da correcgáo da attitude assumida por 
Bastide, sua subsequente absolvigáono Juizo Criminal deveria ter como consequencia 
a accusagáo dos autores das violencias de que foi reconhecido vietima. Circumstan- 
cias multiplas impediram que assim se procedesse, e para o Governo Brazileiro náo 
é agradavel continuar a oecupar-se com assumpto que ha tantos annos entretem um 
expediente sem esperanga de chegar a uma solugáo rigorosamente positiva e efficaz. 
Attendendo a esta circumstancia e ao testemunho que a Legagao Franceza dá do 
estado de miseria em que se acham Léon Bastide, sua mulher e cinco filhos, o 
Governo Brazileiro resolveu, por sentimento de equidade, conceder-lhe a quantia 
de 50:000$ em moeda corrente da Republica, e para isso vai abrir o preciso credito 
e expedir ordens pelo Minisíerio da Fazenda, para que na Repartigáo Fiscal de Porto 
Alegre seja paga aos interessados. 

Aproveito a occasiáo para renovar ao Sr. Ministro as segurangas de minha 
alta consideragáo. 

Ao Sr. A. Imbert, 

Euviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza. 


Carlos de Carvaliío. 
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N. 130 

Nota da LegagSo Franctza ao Governo Brazileiro 

Légation de la République Fraugaise—Rio de Janeiro, le 8 mars 1894. 

Monsieur le Ministre. — En réponse á ma communication du 5 novembre 
dernier, ‘Votre Excellence a bien voulu, par sa note du 6 de ce mois, me faire con- 
naitre que le Gouvernement Brésilien avait trouvé équitable d’accorder au citoyen 
franqais Lóon Bastide, résidant á Pelotas une compensation pécuniaire pour les 
mauvais traitements dont ii a été victime, de la part de la police locale, le 26 oc- 
tobre 1888, et pour les graves préjudices qui en sont résultés. 

Se référant aux circonstances qui ont empécbó la poursuite des auteurs respon- 
sables de ces actes de violence, et ayant égard aux témoigmages fournis par la 
Légation de France sur la profonde détresse dans laquelle le Sieur Bastide est 
resté, depuis lors, avec sa nombreuse famille, le Gouvernement Fédéral a décidé 
qu’une indemnité de cinquante contos de réis (50:000$) en monnaie courante do la 
Rópublique, lui serait allouée. 

Je me suis empressé de l’annoncer á l’intéressé en lui faisant savoir, comme 
me l'indiquait Votre Excellence, que le Ministére des Finances aílait envoyer les 
ordres nécessaires pour que eette somme lui soit payée par la « Repartiqáo Fiscal > 
de Porto-Alegre. 

Je tiens d’ailleurs á remercier Votre Excellence d’avoir bien voulu, par son 
action personnelle, faciliter le réglement de cette affaire dont les considórations 
que j’ai eu l’honneur de Lui exposer rendaient, á tous égards, la solution parti- 
culiérement dósirable. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellenee, Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministre das Relations Extórieures, 


A. iMfeEET. 


lv* 


Annexo i 
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Traduoffáo da nota preoodento. 


Legagáo da Republica Franoeza - Rlo de Janeiro, 8 de marQO de 1895. 


Senbor Ministro Em resposta á minha communicacáo de 5 de novembro ultimo, 

Vossa Excellencia, por sua nota de 6 deste mez, serviu-se fazer-mo saber que o y 
Governo Brazileiro achava equitativo conceder ao cidadáo Francez Léon Bastide. 
residente em Pelotas, uma compensagáo pecuniaria, pelos máos tratos de que fóra 
victima, por parte da policia local, no dia 25 de outubro de 188S, e pelo3 graves 
prejuizos que dabi resuitaram. 

Referindo-se ás circumstancias que impedii-am o processo dos autores desses 
actos de violencia, e tendo em conta os testemunhos fornecidos pela Legagáo Fran- 
ceza, ácerca da profunda miseria em que ñcou o Sr. Bastide, desde entáo, com sua 
numerosa familia, o Governo Federal resolveu conceder-lhe uma indemnisagáo 
de cincoenta contos de réis (50:000$), em moeda corrente da Republica. 

Apressei-me em annuncial-a aos interessados, fazendo-lhes saber, como Vossa 
Excellencia indicava, que o Ministerio da Fazenda ia expedir as ordens necessarias 
para que essa somma lhe fosse paga pela Repartigáo Fiscal de Porto Alegre. 

Tenho, entretanio, empenho em agradeeer a Vossa Exeellencia, por ter-se ser- 
vido» com sua aegáo pessoal, facilitar a solugáo desse negoeio, a respeito do qual as 

r 

consideragoes que tive a honra de expor-lhe tornavam em todos os sentidos o 
desenlace particularmente desejavel. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as segurangas de minha alta consideragáo. 


m * 


A Sua Excelleneia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relagóes Exteriores. 

A. ÍMBERT* 


N. 131 

Áviso do Ministerib das RslagSes Exteriores ao da Fazenda. 

Rio de Janeiro — Ministerlo das Relagáes Exteriores, 16 de abril Í895¿ 

Sr. Ministró — Desde 1888 está pendente uma reclamagáo patrocinada pela 
Legagáo de Franga,|por motivo’das violencias e damnos de que foi victima o cidadáo 
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daquollo paiz Léon Baotlde, quando em Pelotas agentos dopolioia oofflclaes de 
justi?a foram exocutar um mandado do soqueátro nas mercadoria3 oslstontes no 
estaboleclmanto commerclal do mesmo Bastide. 

Pelo exame, a que procedl om todos os documentos sobre o caso, veriflquei cáo 
só que houve abuso de forga por parte dos encarregados da execugáo do referido 
maudado, mas ainda que Bastide e sua mullier, em consequeacia do mesmo abuso, 
foram vietimas das offensas physicas de que sd queíxaram. 

No interesse de conservar inalteraveis as boas relagOes entre as duas Republi- 
cas, o Governo da Uniao resolveu, por sentimento de equidade, conceder cincoenta 
contos de reis áquelle cidadño francez, que, em consequencia das offeusas recabidas, 
ficou inteiramente iuvalido e ha muitos annos luta contra a miseria. 

Assim, rogo-vos a expedigáo das necessarias ordens, para que a Alfandega de 
Porto-Alegre entregue ao Consul Fraucez alli areferida quantia, para ter o conve- 
niente destino. 

Saude e fraternidade. 

Ao Si*. Í3r. Fraiicisco dé Pauta RodrigUes Alves, 

Miuistro dos Negocios da Fazenda. 

CarLOS dé Carvaluo . 







I 



O/ficio da Legagao Brazileira em Pariz ¿ 

l a Secsao—N. 25 — Legagao dos Estados Unidos do Brazil, Pariz 18 de attfii 
dó 1895. 

Em additameuto ao meu offlcio n. 22 de 4 do corrente mez, tenho a honra de 
passar ás vossas maos uma das vias do recibo provisorio da quantia de 
frs. 396.414,46 c , que, ■ egundo voS communiqaei no meu dito officio, remetti aó 
Ministro de Estrangeiros por meio do tim cliéque da casa Rothschild Fróres sobré o 
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Banco de Franga, em pagamento do saldo devido pelo Corroio Brazileiro ao desta 
Republica pelo transito da correspondencia postal durante os annos de 1889, 1890, 
1891 e o 1° somestre de 1892. 

Saude e Fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlosde Carvalho, 

Ministro das Relagoes Esteriores. 


Gabrieo de Pizá. . 


Documento a. que se refere o ofBLeio px'eeedente. 

Ministére des Affaires Etrangéres.—Division des Fonds et de la Comptabilité. 

Copie. 

Ministére des Affaires Etrangéres—N. 497—Du 3 avril 1895. 

Regu de M. Gabriel de Piza Almeida, Ministre du Brésil á Paris, en un bon de 
virement delivró par MM. de Rotlischild Fréres sur la Banquede Franee, la somme 
de trois cent quatre vingt seize mille quatre cent quatorze ñ’ancs 46 eentimes 
pour réglement de comptes de transit de la correspondance postale entre la France 
et le Brésil pendant les années 1889-1890-1891 et le l er semestre 1892. 

Provision.... frs. 396.414.46°. 


L’Agent Comptable 
F. Roger. 

Pour copie conforme—L’Agent Comptable des Chancelleries Diplomatiques et 
Consulaires, 


F. Roger. 



RECLAMAQOES HESPANHOLAS. 



Nota do Governo Brazileiro á LegagSo Hespanhola. 


3 1 SeGgáo —N. 22 — Ministerio das RelagOes Exteriores — Eio de Janeiro, 30 de 
abril de 1895. 

Em Pro-memoria de 20 de agosto de 1892, confirmada e ampliada pela nota de 
26 de outubro do mesmo anuo, o Sr. D. Luiz Polo de Bernabé, entáo Ministro 
Residente de S. M. Catbolica, apoiando uma reclamagáo de Yieente Domeneck e 
José Balverdú, associadosa Alejo Barros e ao itaüano Francisco Lamachia de 'Yin- 
cenzo, sob a firma — Domeneck, Balverdú & C 1 , estabelecida proximo ao Passo Real 
de Candiota do termo da cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, por aetos 
de depredagáo, saqneio e violencias pessoaes praticados em4dejulho do mesmo 
anno por forgas legalistas, fez suas as allegagdes e razoes que a sustentavam. 

Apoiado pelo Agente Consular do Reino de Italia na cidade de Porto Aiegre e 
pela Legagáo Italiana, Francisco Lamaehia, desligando-se de seus associados, recla- 
mou individualmente sua quota de indemnisagáo, e pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul foi pago da importancia de 30:000$ em 24 de abril de 1893. Fieou 
assim reconbecido o damno e confessada a responsabilidade delle resultante. 

Do exame da reclamagáo de Francisco Lamachia e dos documentos exhibidos 
pela Legagáo Hespanhola em apoio dos demais socios, subditos hespanhóes, adquiri 
aconvicgáode náo representar aquella importancia de 30:000$ a satisfagáo dos 
damnos e violencias praticados contra a firma social e todos os soeios que a com- 
punham, e que menos regularmente procedeu-se tratando com um só dos socios para 
liquidar a sua quota — parte na índemnisagáo]; quando é certo que a sociedade com- 
mercial é pessoa distincta dos membros que a eompoem e que sáo distinctas as 
respectivas relagSes de direito. 



Si era do-vida algumaindemnisaoío.compotia á flrmasocial, represontada rogu- 
larmente, apural-a, liquidal-a o recobel-a para sor levada ao activo da sociedade e 
tor a applicagio que o contracto, o passivo e as demais circumstancias do caso 
iDdicassara, A.ssim nao so fez, o ató agora foi entretida uma discussao a que náo era 
licito etorni6ar. 

Eeconhecida, como foi, a obrigagao de indemnisar, o que para mim ó questao 
opinativa, aceito o facto para subordinal-o aos preceitos de equidade e á convenieu- 
cia de mantor nas relacbes internacionaes a logica dos antecedentes. 

Da accordo com o Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de S. M. Catliolica, foifixada, na conferencia de 27 docorrente mez, 
em 110:000$ a salisfagáo detodos e quaesquer prejuizos, perdas e damnos soffridos 
pela firma Domeneek, Balverdú & G\ e pelos socios o suas famiiias em sua pessoa e 
bens, em consequeneia dos factos cccorridos antes e depois de 4 de julho de 1892, sem 
mais direito a reclamaoáo de qualquer ordem ou especie. Tendo o socio Francisco 
Lamachia recebido já 30:000$, o saldo é de 80:000$, que será entregue ao Consulado 
Geral de Hespanha, para dar-iue o devido destino, sem mais responsabilidáde alguma, 
quer para o Governo Federal, quer para o Estadoal, extinguindo-se todas as obri- 
gaqOes e ücando deste modo regulada definitivamente a reclama?ao, nada tendo o 
Governo Federal ou o Estado.il do Rio Grande do Sul eom a dissolugáo da sociedade 
Domeneck, Balverdú & C a , em eujo activo, para os fias de direito, deveráo aliás 
entrar a quantia já recebida pelo socio Francisco Lamachia e a que terá de receber 
o Consulado Geral de Hespanba, afim de operar-se aliquidaqao e a partiiha, segundo 
a lei commercial. 

Felicito-me por ter, gra?as aos sentimentos conciliadores do Sr. D. Luiz de la 
Barrera e ao seu espirito de justiga, cbegado ao termo desta questáo, e aproveito a 
opportuDidade para renovar-lhe as seguranqas de minha alta consideraqSo, 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 
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Nota do Governo Brazileiro á Legagfio Eesparúola. 

2 a Secgáo—N. 17 — Ministerio das RelagOes Exteriores — Rio de Janeiro, 19 
de noTembro de 1894. 

Estou de posse da nota e documentos annexos, que o Sr. D. Luiz de la Barrera, 
Ministro Residente de Sua Magestade Catholica, dirigiu ao meu antecessor em 
31 de outubro ultimo, apoiando o pedido de indemnisagao que faz o subdito do 
seu Paiz, Franeisco Garcia Castañeda, residente no porto de Inhaüma, por prejuizos, 
que diz haver soifrido com a cessagño de alugueis de predios, que alli possue e 
foram occupados por forgas legaes desde 13 de setembro de 1893 até 8 de maio 
deste anno, com a mudanqa, que foi forsado a fazer e com os estragos produzidos 
durante aquelle tempo nos referidos predios e emdiversasplanta^Ses. 

Nesta data dou conhecimento do assumpto ao Ministerio da Guerra, pedindo-Ihe 
que me habilite aresponder á mencionada nota. 

Aproveito a oceasiño para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurancas 
da minha mais distincta consideraoáo. 

Ao Sr. D. Luizde la Barrera, etc., etc, 

Caelos de Carvalho. 


N. 135 

Nota do Governo Brazileiro á Legagáo Bespanhola. 

2' SecQao — N. 12 — Ministerio das Relacoes Exteriores — Rio de Janeiro, 6 
de mar?o de 1895. 

Em additamento á nota n. 17 de 19 de novembrodo anno findo, cabe-mo a honra 
de communicar ao Sr. D. Lui^ de la Barrera, Enviadp Extraordiuario e Ministro Ple* 



nipotenciario de Sua Magestade Catholica, coxn referencia á reclamagáo do subdito 
Hespanhol Francisco Garcia Castafíeda, que a lei de 9 de setembro de 1826, ainda 
em vigor na parte relativa á occupagáo das cousas do dominio particular, nocaso 
de perigo imminente, como de guerra ou commoqao, reconhece plenamente o direito 
á indemnisaqSo, quer se trate de uso apenas, quer de dominio. 

Sobre essa lei fundam-se as requisigSes militares, que todas as NagOes consi- 
deram legitimas e impostas pela suprema lei da necessidade. 

Em principio, portanto, o subdito Hespanhol Francisco Garcia Castañeda teria 
direito a ser pago do valor do serviqo prestado e indemnlsacáo dos estragos que nao 
pudessera sercompretiendidos no uso commum e ordinario dos immoveis occupados. 
Mas o Minis terio da Guerra informa que as for?as federaes náo occuparam os 
predios, de que se diz proprietario o referido subdito Hespanhol, o que me impede de 
dar ao Sr. Ministro uma resposta satisfactoria.como desejaria dar-lhe. 

0 reelamante, que está sob os bons offlcios da Legagao Hespanhola, deverá: 

1°, provar que é o proprietario dos predios, que allega terem sido occupados 
pelás tropas federaes; 

2», justificar perante ojuiz federal de l a instancia nesta cidade, com citaqáo do 
procurador da Republica, que os referidos predios foram effectivamente occupados 
pelas tropas federaes; 

3°, requerer perante o referido juiz federal, tambem com citaqáo do procurador 
da Republica, vistoria nos predios e arbitramento dos damnos causados. 

Com esses documentos o Governo Brazileiro náo terá duvida em cumprir o dever 
que lhe impoem a lei e elementares dietames da justiqa. 

Os documentos offerecidos pelo Sr. de la Barrera náo teem efficacia juridica. 

0 n. 1 declara que o local denominado Pedra doTibáu foi occupado por for$as 
federaes ; náo se refere ás casas ou cbacara de que se diz proprietario o subdito Hes- 
panhol Castañeda ; 

0 n. 2 é um arbitramento sem figura judicial, feito por peritos da exclusiva 
escolha do reclamante, sem audiencia ou interven<jáo de representanto da Fazenda 
Federal e portanto meramente gracioso ; 

0 n. 3 é a declarajao de cinco pessoas, cuja qualificaoáo náo foi indicada, 
deixando-a, emfim, sem condújñes de credibilidade. E’ documento defeituoso, 
que náo póde ser acolhido pelo poder que tem a seu cargo a guarda do erario 
publico. 

0 Governo Brazileiro faz empenho em corresponder aos bons officios das Lega- 
5 Ses em assumptos de iateresse puramente particular; mas, por maior que 
seja esse empenho, devo significar que, faltando os elementos que formem convicQáo 



sobre a> justija e a importancia das reclamaoCes, nSo poderá attendel-as sem trahir 
os deveres para com os contribuintes. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr, Ministro as segurancas da 
minha alta consideracSo. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 

& & & 


Cari,os de Carvalho. 


N. 136 

Nota do Governo Brazileiro á Legagdo Bespannola. 

2. a Secgño, n. 18 — Ministerio das RelagCes Exteriores — Rio de Janeiro, 2 
de abril de 1895. 

Accuso a recepQáo danota que o Sr. D. Luiz de la -Barrera, Enviado Estraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sna Magestade Catholica, serviu-se dirigir- 
me em 29 do mez proximo passado, e em satisfagao ao seu pedido tenho a honra 
do devolver-lhe, inclusos, os documentos concernentes á reclamaQáo do subdito do 
seu paiz, Francisco Garcia Castañeda. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da 
minha alta consideraQáo. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, ete., etc., etc. 


Carlos de Carvalho. 




Maii?á8 ie Bii Horales. 

N. 137 

JS T ota do Governo Brazileiro d Legagüo Eespanhola, 

2* SeccSo, ti. 10 — Ministorio das RelagSes Exteríores — Rio da Janeiro, 33 de 
fevereiro de 1895. 

Em nota n. 15 de 15 de setembro do anno proximo passado, o meu antecessor 
communicou ao Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipoteneiario de Sua Magestade Catholica, qne, remettendo naquella data ao Presi- 
dente do Estado do Rio Grande do Sul os doeumentos relativos á reclamagáo de Ra- 
mon Morales, pedia que sobre ella prestasse os necessarios esclarecimentos. 

Mais tarde cliegou ao meu conhecimento que os mesmos documentos haviam 
sido submettidos ao Ministerio dos Negocios da Guerra, pelo que, a 29 de dezembro 
ultimo, a elle me dirigi, perguntando o que havia resolvido sobre o caso. 

Agora, o mesmo Ministerio aeabade apresentar-me o parecer elaborado pela res- 
pectiva Contadoria Geral. Por elle se verifica que, para ser reconhecido o direito 
do reclamante á indemnisagáo, pelos cofres da Uniao, na importancia de 10:500$, 
valor dos prejuizos allegados arbitrado pelos peritos, é preciso que Morales prove 
haver apresentado seus livros no juizo competente acompanhados do respectivo 
balango, á vista dos quaes ficou confirmado o prejuizo em fazendas e dinheiro na- 
quella quantia, e bem assim que prove com documentos, passados em juizo, que 
foram as forgas federaes que invadiram sua casa, 

Com o esclarecimento, cabe-me ponderar ao Sr. Ministro que a justifieaqSo deve 
ser produzida perante o Juiz Seccional no Estadodo Rio Grande do Sul, com citagño 
do procurador da Republica. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta consi- 
deragáo, 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc., etc. 




Carlos de Carvalho. 
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Reclamagao ie Appito Gizalíz, 

K. 138 

Nota do Governo Bmzileiro á Leja^do Hespanhola . 

Rio de Jaueiro — Ministerio das RelagSes Exteriores, 21 de janeiro de 1895, 

Respondendo á nota que o Sr. D. Luiz de la Barrera, Ministro Residente de 
Sua Magestade Catholica, dirigiu-me a 27 de novembro ultimo, patroeinando a re- 
clama?áo do subdito do seu paiz D. Agapito Gonzalez, residente nas proximidades 
de Porto Alegre, tive occasiao de dizer que só o Poder Judiciario seria competente 
para declarar quem é o dono das quatro eguas de corrida, que aqueile subdito alle- 
gou terem-Ihe sido tomadas pelas forqas do general Arthur Oscar de Andrade Gui- 
maráes e entregues depois a um Sr. KrafT. Accreseentei que o reclamante podia 
ihtentar contra o detentor as acqQes que em direito lhe cabem para reivindicar os 
referidos animaes. Si se verificasse que governodo EstadodoRio Grande do Sul 
mandou entregal-os a quem náo era o dono, estaña esse governo obrigado á in- 
demnisaqáo das despezas que com a reivindieaqáo se fizessem e que o detentor seria 
obrigado, provada a má fé ou a culpa, a indemnisar todos os prejuizos, perdas e 
damnos soflfridos pelo reclamante. 

0 Sr. Minístro náo se conformou com o que acima fica exposto, ainda que es- 
teja de accordo em que só ao Poder Judiciario compete decidir quem é o dono das 
oguas, e repiica que, por isso mesmo, náo é admissivel que o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, arrogando-se faculdades que só perteneem aos tribunaes de jus- 
tiga, decidisse por si que os animaes tomados a Gonzalez náo sáo deste, e mandasse 
entregal-os a pessoa que náo os reclamava, a quem nesse caso cabia intentar acgao 
para fazer valer seus direitos. Diz ainda que, ninguem disputou a posse das eguas 
ao seu legitimo dono. 0 coronel Smith,que recusou recebel-as, declarou havel-as 
vendido a Gonzalez, e o Sr. Kraff parece náo estar de posse delias sináo em virtude 
de entrega por ordem do Dr. Castilhos. Finalmente, pondera que, sejam quaes fo- 
rem os direitos que as leis do paiz concedam a Gonzalez para submetter o assumpto 
aostribunaes da Republica, náo é a elle que compete langar máo desses direitos, 
mas sim áquelles que disputarem a propriedade dos animaes, os quaes Ihe devem 
ser entregues, emquanto náo se provar que ha quem tenha mais direito á sua posse. 

Sinto clivergjr da opinjáo do Sr. Minjstro. Movendo-se duvida sobre a proprio- 



dade dos aairnaes, a qusstao nüo pódo ser decidída sinüo pelo Podep Jucliclario: 
éuma preliminar oa prejudicialqtioesoapa 4 competoncia do Governo, que, alóm 
disso, náo se conveacou de ser o subdito Hespanhol D. Agapito Gonzalez o legitimo 
dono dos anitnaes. 

Si o reclamante nao quer dirig¡r-se ao detentor dos animaes e por meio de seu- 
ten<ja reivindical-os, poderá fazer citar o governo do Estado do Rio Grande do Sul 
para indemnisal-o dos prejuizos causados, por ter mandado entregar a pessoa illegi- 
tima a propriedade de terceiro. Nesta acQáo directa, o reclamante D. Agapito Gon- 
zalez terá occasiáo de mostrar seu titulo de dominio e de provar a identidade da 
cousa reclamada e o valor della; o governo úo Rio Grande do Sul, na defesa da 
Fazenda Publica, deduzirá a contestaeáo e as excep?5es que tiver, comparecendo em 
Juizo, como outra qualquer pessoa. 

Si nenhum meiojudícial foi intentado, si náo houve denegagáo de justi?a e a 
reclamacao versa sobre um direito real, que precisa ser verificado, compreheade o 
Sr. Barrera que o Governo Federal náo póde chamar a si a responsabüidade hypo- 
thetica do acto do Governo do Rio Grande do Sui, que ainda náo foi coavencido de 
ter agido em desaceordo com os principios de jusüga e de direito e com offensa dos 
direitos que a ConstituÍQáo garante aos estrangeiros. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as segurangas da 
minba mais distincta consideragáo. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Caryalho. 





N. 139 

Aviso do Ministerio da Justi$a e Negocios Interiores ao ias Relagoes Exteriores. 

Direotoria Geral da Justiga — l a Secgáo — N. 926 — Ministerio da Justiga e 
Negocios Interiores, Capital Federal, 6 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro de Estado das Relagóes Exteriores. 

A Legagáo Hespanhola, conforme communicastes-me em'avíso n. 99 de 9 de 
agosto ultimo, dirigiu-vos uma nota com informagoes do chanceller, encarregado 



do Consttlado de sua Nagao, a respoito do processo de arrecada$o do espolio de 
Viconte Perez, fallecido em 1887. 

Accusando o receWmento da dita nota, manifestastes á Legacáo o vosso pensa- 
mento quanto ao regimen a que está sujeita actualmente a successáo daquelle seu 
compatriota, e que é o da lei geral. 

Do mesmo modo já se havia pronuuciado o conselho do Tribunal Civil e Crimi- 
nal, dando provimento, já no dominio do decreto n. 855, de 8 de novembrode 1851, 
ao recurso de aggravo que Luiz Norberto Carlos Zambra iuterpuzera da decisáo de 
um dos juizes do mesmo tribunal, em virtude da qual o aggravante fóra destituido 
das funegbes de iuventariante dos bens e tutor dos menores, depois que contra a 
sua nomeagáo representara o consulado. 

Parece, pois, que nestas circumstancias o Governo náo tem competeneia para 
intervir emassumpto decidido pelo Poder Judieiario, perante o qual o interessado 
estrangeiro usou dos recursos legaes e usará dosque lhe restem. 

Em todo o caso, náo é applicavel o eitado decreto mandado vigorar por outro 
den. 10.323 de 27 de agosto de 1889, a especie em questáo, porque ella se náo 
comprehende nos limites de nenhuma das daas hypotheses do respeetivo art. 2°, 
que escluem da ingerencia consular os espolios nas coodigües do de Vicente Perez, 
com herdeiros presentes e reconheeidamente taes. 

Saude e fraternidade, 

Cassiano do Nascimento. 


H. 140 

Nola do Ministerio das Relagoes Exteriores á Legagdo da Hesjpanha. 

3 a SecQao — N. 12 — Rio de Janeiro, Ministeeio das RelaQoes Exteriores, 29 de 
dezembro de 1894. 

Sem entrar no mereeimento da questao relativa ao processo da suceessao de 
Vicente Perez, visto ser iueompetente o Poder Executivo para resoivel-a, tenbo a 
bonra de eommuniear ao Sr* D* Luiz de la Barrera, Ministro Resideiite de S. M. 

Catholica, que a decisao do Tribunal Civil e Criminai dando provimento ao recurso 

/ 

de aggravo nño ó deflnitiva/ 



Wm M ¿nQ 

Nos termos do' art. B8 n. Itl § 1 o da Constltui?áo da Republlca, do art. 9 
§unico do Daoroto n. 848 de 11 do outubro de 1890 e do ftrt. 24 da Lel 
n. 221 de 20 do novembro do corrento anno compato ao Supromo Tribunal Pedoral 
conhecor, por vla do rocurso extraordinarlo, da Intoross.ante quostSo agitada polo 

Consulado da Hespanha» 

A ©uo compete provooar do mals elovado trlbanal judiciarío da Ropubllca a 
interpretagáo da convengáo, cuja applicabilidade foi contestada. 

Devo ponderar ao Sr. Ministro que a Capital Fedaral está para esse effeito 
equiparada aos Estados, como preceitua o art. 36o do citado Decroto n. 848 de 11 

deoutubrode 1890. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Ministro os protestos de 
minha mais distincta consideragáo. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Carvalhó . 



Avt'so do Ministerio das Rélagóes Exteriores 


ao da Justiga e Negocios InterioreSé 


3 a Secgáo — N. 148 — Rio de Janeiro—Ministerio das Relagoes Exteriores, 
29 de dezembro do 1894. 

Sr. Ministro,—Referindo-me ao aviso desse Ministerio de 6 de outubro ultimo, 
communico-vos que, sem entrar no merecimento da questáo da snccessáo de Vi- 
cente Perez, declaro á Legagáo Hespanliola que a decisao do Tribunal Civil e Crimi- 
nal, dando provimento ao recurso de aggravo, náo ó definitiva: 

Que, nos termos doart. 58 n. III, § 1° a da Constituigao da RepubJica, do 
art. 9° § unico do decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 e do art. 24 
da Lei n. 221 de 20 de novembro do corrente anno, compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer, por via de recurso extraordinario. da interessante questáo agi- 
tada pelo Consulado Hespanhol: 

Que a este portanto, conlpete provocar do mais elevado Tribunal J udiciario da 
Republica a interpretagáo da Convengáo cuja applieabilidado foi contestada. 
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A’ msaina Leg'agilo ponderei qua a Oapítal Federal eslh, para esse effeito equl- 

parada aoa Esfcados, como preoeitua o art. 365 do ottado Deoreto n. 848 de lide 
outubro do 1890. 


Saude e fratérnidade. 

Áo Sr. Ministro de Estado da Jüslica e Negodos Interlores. 

Carlos de Carvalso. 



ÁT ola do Governo Brazileiro d Legagao Hespanfiolci, 

Seeqáo — N. 2 — Rio de Janeiro — Ministerio das Rela?3es Exteriores, 19 de 
janeiro de 1S95. 

Enviou*me o Sr. D. Luizde laBarrera, Ministro Residente de Sua Magestade 
Catholica, com data de 19 de dezembro do anno proximo passado, uma nota a res- 
peito da applicabilidade da extincta Convenpáo Consular ao processo da adminis- 
tragáo e liqoidagáo do espolio de Vicente Perez. 

Do facto de estar a Legagáo accumullando as funcgóes de Consul Geral da Hes- 
panha, conclue o Sr. de la Barrera- que náo teem competeucia os tribunaes territo- 
riaes paraconhecer das quest5es defluentes da successáo daqucile finado, que nos 
termos da Conven?ao Consular fóra arrecadada e está senáo administrada pelo Con- 
sulado conforme oDecreto n. 855 de 8 de novembro de 1851. Invoca as immuni- 
dades diplomaticas e a inriolabilidade dos archivos. 

Como sabe o Sr. Ministro a qualidade em virtude da qual alguem tem certos 
direitos e está subordinado a certas obrigaques determiua sua pessoa; acontecendo 
frequentemente que um só homem reuna em sua pessoa muitas dessas qualidades 
ut mushomo plures sustineat personas — distinguindo uns dos outros os direitos e 
deveres. E’ pois de rigor que se examine em que qualidade agio ; o que fez em tal 
qtialidade náo póde prejudical-o em outra; os priviiegios que dedorrera de uma náo 
sfe extendem ató á outra. 



' 0 Agente Diplomatico que accidentalmente eserce as funcgCes de Consul n5o póde 
cobrir as responsabilidades inberentes a ellas com os priviiegios de jurisdiCQÜo que 
lbe estüo garantidos. 0 contrario produziria uma perturbagao immensa e obrigaria 
o governo junto do qual estivesse acreditado o Agente Diplomatico a proceder de 
raodo a evitar mais amplos effeitos ao principio de extraterritorialidade. 

Mas no caso de que se oceupa oSr.de la Barrera nao está em questao a immu- 
nidade diplomatica e a inviolabilidade dos arcbivos consulares. 0 poder judiciario 
eutendeu que o regimen do decreto de 8 de novembro de 1851 náo era mais appli- 
cavel ao espolio de Vicente Perez ; ao Consulado da Hespanha eumpria esgotar 
todos os recursos judiciarios e náo o fez. Si para executar-se o julgado, isto é a arre- 
cadaqáo dos bens pelo inventariante dativo, fosse neeessario agir sem as preeisas 
attenqoes para com o Sr.de la Barrera, entáo legitimar-se-hia a intervengáo do 
Governo para por via diplomatica evitar os inconvenientes de um desacato ou ao 
Poder Judieiario ou ao Agente Diplomatico, ainda que no exercicio de funcgoes con- 
sulares, e estou certo que oSr.de la Barrera náo teria duvida em evitar conflicto 
com as autoridades locaes, isto é eom a lei brazileira, conhecedor como é da indole e 
intuitos das relagóes diplomaticas. 

Nem o Sr. de la Barrera nem o Governo Brazileiro póde no estado actual da 
questáo por si só resolvel-a : ha de permeio o Poder Judiciario, que ainda náo de- 
cidiu definitivamente si por ter findado a prazo da Convenqáo de 26 de outubro de 
1878, nos espolios Hespanhóes ainda náo completamente liquidados deveria ou náo 
cessar a intervenqáo consular deñnida no decreto Brazileiro de 8 de novembro de 
1851. 0 Supremo Tribunal Federal, como disse emminha nota de 29 de dezembro 

ultimo, ainda náo defiuiu o caso por isso que o Consulado Hespanhol deixou de in- 
terpór o devido reeurso. 

Assim pois sinto ter de repetir que o Governo Brazileiro nada póde resolver a 

respeito, fazendo votos para que a acsáo do Poder Judieiario náo seja embaragada 
por incidente algum desagradavel, 

Tenbo a honra de reiterar ao Sr, Ministro os protestos de minha mais distincta 
consideraqáo. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 
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EsjdUd De ffDDetea Mn UdiUi 


H. 143 

Aviso do Ministerio das Relagoes Exteriores ao Presidente do Estado de Minas Geraes 

3 a Sec?ao—N. 3 — Rio da Janeiro—Ministerio das RelagCes Exteriores, 26 de 
janeiro de 1895. 

Sr. Presidente. 

A Legagao Iíespanliola, tendo tido commumcaga .0 do fallecimento de um seu 
compatriota de nome Francisco Franco Hermida no distrícto de Vista Alegre,termo 
de Cataguazes, dirigiu-me em 19 do corrente uma nota, na qual me pede que Hie 
sejam prestadas informagóes, de aceordo com as disposigóes a que estño sujeitas as 
successóes hespanholas no Brazil. 

Rogo-vos, pois, que me habiliteis a responder á dita Legagáo, dando-me ao 
mesmo tempo conheeimento dos motivos, porquo nfio foi feita a participagño desse 
fallecimento, como é conveniente que se observe para evitarem-se reclamagóes 
por parte dos Governos estrangeiros. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 

Carlos de Carvalho. 


N. 144 

Circular aos Presidentes e Governadores dos Estados soire o cumprimento do art. 7 a 

do Decreto n, 855 de S de novembro de 1851 

3 a Secgáo—N. 2— Cireular— Rio de Janeiro— Ministerio das Relagóes Exterio- 
res, 28 de janeiro de 1895. 


Sr... 

Remetto-vos 20 exemplares do deereto n. 855, de 8 de novemhro de 1851, re- 
gulando as attribuigocs dos agentes consulares ostrangeiros no Brazil e o modo por 
que se hüo de liaver na arrecadagáo e administragáo das heraugas de individuos do 
suas nagóes dado o caso de reciprocidade. 

Aunexo 1 ' lii 
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Como sabeis, os paizes que actualmeute gozam do regimen do referido docreto 
sáo : Portugal, Frauqa, Hespanha e Itulia. 

Fazeado-vos esta communicacáo, cabe-mo rogar-vos que vos digneis derecom- 


meudar ás autoridados judiciarias, a 
a este Ministorio das informacóes do 


eouvciiiencia de náo demoraivm a 
que trata y art. 7" do moricionado 


reinosía 

decrelo, 


para evitareoi-SG reciamacoes diploinaticas. 

Saude e fraternidade. 

Caulosde Cakvalho. 



Aviso do Ministerio dus 


Relagües Exteriorcs dirigido 


ao Presidente do Estado 


de Minas Geraes 


Ministerio das Relagoes Exteriores — 3 11 Secc/io — N. 7 — Rio de Janeiro, 16 de 
ahrii de 1895. 

Sr. Prosidente — Com o vosso aviso de 3 do corrente recebi cópia das informa- 
gdas óo juiz de direito da comarca de Cataguazes a respeito do espoiio do hespanhol 
Francisco Frauco Hermida, de que tratei ern 26 de fevereiro ultimo. 

Ena resposta cabe-me declarar-vos que o referido juiz uao ohservou as rlispo- 
siqoes do art. 7° do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, correspondendo-se 
com o Consulado Geral Hespaniiol nesta Capital, e ainda mais entregando o espoiio 
ao Sr. Marcial Sanz de Elorz, que nüo tem caiv.cter oíScial para proceder nosse 
Estado em questües de interesse de seus na cionj.es, emhora seja vice-consul no Rio 
de Janeiro, onde, entretanto, só exerce funccües consulares nx ausencia ou irnpo- 
dimento do consul. Isto se deprehende daCircaiarde 17 de fevoreiro de 1887 expe- 
dida ás Legaqóes e Consulados estrangeiros e communicada a 25 desse mez aos Esta- 
dos do Brazil, quando provincias. 

Como hem compreheadereis, julgo convenionte que chameis a aüeiiQáo do 
juiz para a execuQao do dito deereto, recommendando-lhe que de accordo com elle 
proceda no espolio de Hormáia. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presídcnte do Estado de Minas Geraes. 


Carlos i'E Cauvalho. 
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iS'oía da Legagáo Allemá ao Governo Brazüeiro. 


Kaiserlich Deutsche Gesaadtschaft iu Brasiliou 


Petropolis, deu 2 Februar 1895. 


Herr Miuister, 


Mittelst Note vom 21 Márz 1892 n. 2il hatte die Kaiseiiiche üesandtschaft 
dem damaligen Minister der Aasvvártigen Augelegenheiten Herrn Serzedello 
Corré..i die Reklamation des deutscheD Reichsangehorigen Freiherru von Cancrin, 
Konigiichen Hauptmann’s a. D. in Kaiisruhe, unterbreitet, in welchsr derselbe 
als Aktionár der « Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro » für sich und 
seine minderjáhrigen Kinder Beschwerde ítihrte, dass die Regierung der genannten 
Gesandtschaft gegeniiber iuren kontr.iklich unl gesetzlich iibernom mene 
Verpflichtungen nicht nachkomme uad insbesoti iere sich weigere, die stipulirten 
Zollfreiheit für das Baurmtem! der von der « Companhia de Saneamento» zu 
errichtenden Arbeiterwohnungea zu gewáhren. 

Unter dem 11 Juni dcsselben Jahrestheilte Herr Ssrzedello Corréa der Gesandt- 
schaft mit, dass der Reklamation der Gesellscliaft Fulge gegcbea sei (já foi 
attendicla). 

Mittelst Eingabc vom 31. vor. Mls. wendeto siclt der Eing.mgs genanute 
Freiherr von Cancrin durch setnen hiesigen Bevollmáchtigten von Neuem an die 
Gesandticliaft mit der Bítte utn Vermittelung un 1 Schut', da dic Brasilianische 
Regierung trotz der Zusage votn 11 Juni 1892 die kontraktlich und durch Spccial- 
gesetze zugesicherte Zollfreihoit für das Bunnnterial dor zu errichlenden Arbei- 
tetwuhnungen seit September 1890 niclit tnehr gewáhrt habe, so tlass die Gesell- 
scliaft dio angefangenen Arbeiter — Viilen niclit ausbauen kütine, in ihrem Ge- 
scliáftSL:an' r o irestoi't sei, das Kuuital kcinc Zinsen trage nud der Ruin der 
Gesellschaft unausbleiblicli soin wercle. 
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Da, wie sehoa in den früheran Sclireibon der Gesandtschaft ausgeführt, oLua 
grosse Anzahl der Aktionáro cler «Compaahia do Sanoamento do Rio de Janeiro» 
deutscho Reicbsangohorige sind und dio Gosellschaffc allon tamtlichon .und nichtamt- 
lichon Berichtea zufolge ihrea Yorpflichtungen vollstáudig nachgekommen ist 
undschon jetzt Arboiter — Villon mit Wohnungon für 5.030 Personea erbaut hat, 
boehre ich micli Euere Escollenz orgeboust zu bitton, dio ernouto Roklamation des 
Freiherra voa Caocrin in Berüiksichtigung ziehen und dahin wirken zuwollen, 
dass die dcr Gesellschaft seitens der brasilianischca Regierung kontraktlieh und 
gesetzlich zugesieherten Vorgiinstigungen erfüllt und die reklamirenden deutschen 
Reiehsangehorigen nielit lánffer in ihrem Interessen und au ihrom Vermogen ge- 


schádigt werden. 


Dcr anliegende Ablruck des *?on der Kaisorlichen Gesandtschaft unter dem 
21. Márz 1S92 überreichten Memorandums giebt eine genaue Darsteilung der 
Sachlage. 

Genehmigen Euere Escellenz auch bel dieser Gelegenheit die Versieuerung 
meiner ausgezeichnesten Hoehachtung. 

An Seine Excellenz Herrn Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Minister der Auswártigen Angelegenheiten. 


& 


& 


& 


X £*aclu.e<;*á.o. 


R. Krauel 


Legagao do Imperio Ailemao no Brazil — Petropolis, 2 de fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro Em nota de 21 dcmaroo de 1892, sob n. 241, apresentou esta 
Imperial Legagáo ao Sr. Serzedello Corré.i, entáo Ministro de Estado das Rela$3es 
Exteriores, a reelamaQao do subdito do Imperio Aliemüo Baráo de Caneriu, capitáo 
roformado do Exerdto do Reino da Prussia, Residente em Carlsruhe. 

Por si e por seus filhos menores dava elle queixa, na qualidade de accionista da 
«Companhia de Saneaniento do Rio de Janeiro», contraoprocedimento do Governo, 
que nño cumprira as obriga?5es contrahidas para com essa Companhia e, cona espe- 
cialidado, pcki sua recusado toraar effectiva a iseogíío dos impostos aduaneiros 
estipulada eni favor dos maleriaes, que teriaui de ser importados pela mesma «Coiu- 
paniiia de Saueamenlo », para as eonstrucoOes destinadas á habitaguo de operaríos* 
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Em 11 de junho do refórido aimo communicou o Sr. Sorzedello Corrña a esta 
LegaQüo que a reclamaoüo da Compantna já liavia sido attondida. 

Em data do 31 do mez proxinao ílndo» poróm, requereu de novo o procurador 
bastante do acima indicado Baráo de Caucrin, aqui constituido, para que esta Le- 
ga?2o llio disponse apoio e p rotscQüo ; e motivti a sua solicitaqáo declarando que, 
apezar da promessa, feita naquella data de II dejunlio de 1892, o Governo Brazileiro 
nao liavia annuido desde setombro de 1890 áquella isencáo de impostos aduaueiros, 
concedida em virtude de contracto e de um decreto especial em beneüeio da impor- 
tagáo dos materiaes destinados á construcQáo de casas para operarios; de sorte que 
a Companbia se acbou na imposslbilidade de concluir as obras comegadas, e teve, 
por tai procedimento, tao embaragados os seus nogocios, quc o capital náo produziu 
juro algum e assim tornar-se-ba infaüivel a ruina da Companhia. 

Esta Legagáo já consignou uas suas communicagocs anteriores o facto de ser 
grande o namero dos subditos do Imperio Allemáo que fazem parte, como accío- 
nistas da «CompanliiadeSaneamento do Rio de Janeiro», esendo depubliea notorie- 
dade, pelo que se lé dos relatorios officiaes e outras publicagóes, que essa Companhia 
tem dado a mais compieta execngáo aos seus compromissos, como havendo aprom- 
ptado atéo presente liabitagáo para mais de cinco mil pessoas (as denominadas 
Yillas operarias), tenho a lionra de mui respeitosamente pcdir a V. Ex. o favor de 
langar as suas vistas para a repstida queisa do dito Baráo do Cancrin; providenciar 
no sentido de serem cumpridos os favores que o Governo Brazileiro por contracto e 
em virtude da decrcto prometteu a essa Companhia, e para que náo venham a 
soffrer maiorcs prejuizos os subditos do Imperio Allemáo, que estáo reclamando 

contra a espoliagáo de seus interesses e d-a sua fortuna. 

0 impresso junto reproduz os termos do memorial apresentado pela Imperial 
Legagáo, em 21 de margo de 1892 e dá uma exposigáo da questáo exactamente. 

Digne-se V. Ex. de acolher, nesta occasiáo tambem, os reiterados protestos da 
minha mais distineta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relagues Exteriores. 

& & & 


R. Kkmjel. 
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Memorandum nprc»ontadio no C5ovei*íio BmzJloiro por S# Ex. o 
Conde Xlontiof* Mlnlstro £»Ien!poteneIm*Io do Xmperio 
Aliemtto. 


Por decreto n. 9859 de 8 de fevereiro de 1888 foram concedidos á Arthur Sauer t 
ouácompanbia que fórporelle organisada, diversos favores reiativamente aos 
edificios que tencionavacoostruir para habitagáo de operarios e classe> pobres. 

A clausula XXI, das que aeompanham aquelle decreto, diz : 


« Ficam eoncedidos á companliia: 

Isengaopor 20 annos, dos direitos de consumo para os materiaes de con- 
strucgao, objectos e apparelhos que tivor necessidade de importar para a realizagao 
das obras. 

Esta concessdo fíca depcndente da approvagao do Poder Legislativo .» 

Por lel geral (de orcamento para 1889) n. 3396 de 24 de novembro de 1888, 
art. 6°, foi esta clausula náo só approvada, mas ampliada, ineluindo-sa tambem na 
isengao os 5 % de expediente, revogando o art . 3G da mesma lei as disposigoes em 
conirario. 

0 Sr. Sauer organisoua «Companíini de Saneamento doRio de Jaueiro», e apre- 
sentou os planos dos eüificlos a construir, os quaes foram approvados por -decreto 
n. 10.109 de 10 de dezembro de 1888. 

Por deereto do Governo Provisorio n. 108 cle 30 de dezembro de 1889 foi man- 
dada vigorar a leide orgameuto n. 3396 de 24 de novembro de 1888, tambeni no 
exercicio de 1890. 

O deereto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, reguia e fiscalisa as concessoes 
de isengáo de direitosde importagáo ou consumo e diz no seu art. 8°: « Sejam quaes 
forem os termos das lei$ n decretos ou contractos que estabelegam ou autorisem isengoes 
de direitos de importagdo ou consiimo e de expedienie> taes isengoes em caso nenhum 
poderdo comprehender : 

1. ° Os generos, mercadorias e objectos que tiverem similares manufácturados 
de producgáo naeional, dos quies boaver fvibrieas montadas na Republica, abas- 
tecendo os mercados em quantiiades sufScientes para o eonsumo, de modo a serem 
taes generos facilmente encontrados dentro do paiz. 

2. ° As materiasprimas que estiverem nas mesmas condigoes.» 

0 decreto n. 998 A, de í2 de novembro deíSdO^ mandou ainda vigorar no 
futuro exepcicio, isto é, de 1891, a lei n. 3396 de 24 do novembro de 1888,revogando 
no sm art. 6° as disposigoes em contrario. 



A lei de orcaTYiento da Republica para o exercioiode 1892, n. 25, de 30 de 
dezombro de 1891, no seu art. 7° diz: 

« Fíea em vigor o deereto u. 947 A de 4 de novembrode 1890, que regula e 
fiscalisa a$ concessOes de isencOes de direitos do imporfacao ou consumo, compre- 
hendendo, nos termos de sen art. 8% as concessOes anterioros á sua publlcagao ! ! » 

Baseado nestas disposigSes legislativas o Sr. Ministro da Fazenda indeferiu, por 
despaclio publicado no Diario Offtcial de 19 de fevereiro do corrente auno, refe- 
rindo-se ainda ás instrucgues de 26 de abril de 1887, o requerimento da « Companhia 
de Saneamento » pedindo cumprimento da ciausula XXI das clausulas, ás quaes se 
referiu o decreto n. 9859 de S de fevereiro de 1888. 

Mas um exame serio destas disposigoas legislativas, observando-se a ordem 
chronologica, dá innegavelMetite o resultado que d concessCto Sauer n&o podcnt $er 
applicados f nem as instrucgdes de 26 de abril de Í887, nem o decreto n. 947 A, de 
4 de novemhro de 4890 . 

PoiSj coneedendo o Governo pela clausula XXI das que acampanharam o 
deereto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, a Arthur Sauer, ou á companliia por elle 
organisada, isengao, por 20 annos, dos direitos de consumo para os materiaes de 
construcQao, objectos e apparelhos que tiver necessidade de importar para a reali- 
zagao das obras, sem restricgdo alguma e com a unica condigáo de apresentar ao 
Ministerio da Fazenda as relagOes dos objectos a importar, o fez, depois de em 
eonsellio de ministros tomar em constderagáo as instrucgoes de 26 de abril de 1887, 
e depois de discutir os similares e os productos da industria nacional, como provam 
as publicas-fórmas juntas de eartas do Sr. Dr. A. Augusto da Silva Junior, entáo 
director da l 3 Direcfcoria do Ministerio dolmperio, que assistiu á discussáo no 
conselho de Ministros. e do Sr. Dr. A de Paula Freitas, eQgenhoiro das Obras 
Publicas do mesmo ministerio, e, náo se juigando talvez de todo autorisado para 
concessao táo larga, mas reconhecendo a utilidade da empreza, concedeu aquelles 
favores sem restricqáo, sujeitando a concessuo á approvagdo do Corpo Legisíaiivo . 

Este, reconhecendo a grande importancia da empreza para o saneamento da 
Capital e para o bem-estar clas ciasses menos.abastadas, náo só approvou, mas 
ainda alargou a concessao, dandotambem isengáo de 5 °/ode expediente, e revo- 
gando as disposigoes em eontrario. 0 art. 6° da let n. 3396 de 24 de novemhro de 
1888, que, approvando e alargando a concessao feita a Sauer, o fez sem restricgao 
alguma, revogando eom isto implicitamente as instrucgdes de 26 de abril de 1887 
em relagáo a esta concessfio, e náo, como disse oSr. Ministro da Fazendaem seu 
despacho publieado no Biario Official de 19 de fevereiro do corrente, a approvou 
simplesmente «nos mesmos termos de outras concessoes iguaes», pois foi esta a 



nnica de todas as concossSes quo fúra sutjmottida a approva?íío do Corpo 
Legislativo, 

Tendo sido a lei n. 3396 de 1888 por decreto n. 108 de 30 de dezembro de 1889 
mandada vigorar tambem no exercicio de 1890, foi publicado o decreto n. 947 A de 
4de novembro de 1890, que regula e fisealisa as concessOes. 

Mas, alérn de que tm decreto do Poder Ezecuti-oo niío púde eni regra de direito 
revogar vma lei geral do Poder Legislativo , oito dias depois appareceu o decreto 
n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, que mandou vigorar a lei n. 3396 de 24 de 
novembro de 1888, quo approvou a concessao Sauer, no exercicio de 1891, revo- 
gando no seu art. 6° as disposigües em eontr'ario, e assim íicou tambem revogado o 
decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, em que se pudesse referir a eoncessao 
Sauer. 

Resta, pois, só o art. 7° da lei de orpamento para o exercicio de 1892, n. 25, de 
30 de dezembro de 1891. 

Mas a disposipao deste artigo, depois do decreto n, 998 A de 12 de novembro de 
1890, que revogou o de n. 947 A de 4 de novembro de 1890, em relagáo á concessao 
em questáo, nao póde ter mais applieaoáo a esta concessáo. 

Ainda mais, os favores da concessáo Sauer foram dados por lei espeeial e appro- 
vados por lei geral do Corpo Legislativo, constituindo, pois, direito privado, adqui - 
rido por concessdo dos poderes competentes; e nao foram só favores e direitos que 
esta concessüo deu, elle impoz tambem encargo e deveres; foi um eontraeto bilateral 
que, de um lado, deu favores para facilitar o cumprimeuto de obrigaqóes e deveres 
que, de outro lado, impoz. 

O Governo, de sua parte, teve e tem o direito do exigir a execuqáo desse con- 
tracto por inteiro, mas a Companbia, de sua parte, náo menos direito tem de exigir 
que o Governo cumpra os deveres e obrigacoes que solemnemente tomou sobre si, 
estatuidos por decretodelle e approvados por lei geral pelo Corpo Legislativo, isto 
é, pelos representantes de toda a Na?áo. 

E istG tanto mais, porque a Companbia, fiando-se nessa concessáo, que lbe foi 
feita por decreto e lei do Governo e Representagáo Nacional, chamou capitaes 
estrangeiros para a rcalizagáo das obras projectadas, offerecendo como garantia, 
a isengáo concedida, como se vé no formulario de uma debenture aqui junta. 

Outrosim, náo póde ser applieada a disposigüo do art. 7° da lei de orgamento 
para o exercicio de 1892, nüo sú por se tratar de um direito privado adquirido em vir- 
tude de uma lei esp'eciál anterior, mas tambem por ter a Constituiqáo da Republica 

no seu art. 11 n. 3, expressamente vedado aos Estadose á Uniáode prescrever leis 
retroaetivas. 
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por consoguinto, a disposiQao do urt. 7" citado } como trimboin as do decreto 
n. 947 A do 4 do novembro de 1890, só podom tor vigor para as concoss5os que so 
fizer dadata dellasom dlaato, 

A osso respeito náo será iuutil citar o que díz uma das principaes autoridades 
em direito, ofinado professor J. G. Bluntschli, na sua obra « A doutrina do Bstado 
modemo », livro 2» do«Diroito Geral», cap. 13, «Limites das validades das leis.s. 

Alli, sob n. 4 so lé : « Tambern é obrigacüo do legislador de respeitar e do 
náo legaros direitos bem adquiridos de terceiros (jura qmsita). 

« Dos direitos adquiridos Aeve suppor que elles pertencem a certas e determi- 
nadas pessoas, sejam elies um só individuo ou associacOes, ou pessoas jurídicas, 
eomo direito proprio e subsistente por si mesmo. Esta esphera de direito dos 
individuos o legislador nño póde invadir. 

»• •* * * • •• • • » •• •■•••••«•••«• 

« Mais importante é ainda esta doutrina, quando se trata do direito privado ; 
os direitos privados pertencem por sua natureza ás pessoas privadas e náo ao 
Estado, aos individuos e nao ao povo. 0 legislador, que representa o povo, iria, 
pois, invadir um dominio que Ihe é estranho, si procurasse privar as pessoas 
privadas de seus direitos adquiridos ou legar estes, cuja protecgáo em primeiro 
logar éda obrigaQao do Estado,.. e se interesses do bem-estar geral forgam o 
legislador a este alvitre, elle deve sempre lembrar-se que o direito do individuo 
se tem de recuar dianíe do direito do Estado, nao é sem que o Estado, que esige 
este sacrifieio, dé completa indemnisa?5o ao individuo.» 

E mais adiante: 

« Ainda se devem mencionar a doutrina que as leis náo teem nem devem ter 
eflfeito retroaetivo. 

« Que a lei náo póde fazer possivel o impossivel e dar o feito por náo feito, e 
nao póde por isso ter eíleito zobre o passado, náo precisa de discussáo. Si, na 
linguagem juridica, se falla de elleito retroactivo das leis, náo se admxttindo este, 
entende-se que os actos e negocios de direito de tempo anterior, que vierem a ser 
julgados em tempo posterior, náo o seráo de regra, em virtude de uma lei, que se 
fez depois de realizados aquelles actos. e que leis posteriores náo mudam os direitos 
já adquiridos. 

V. Tlieodonio et Yalentiuianus, de Legibus: « Leges et constitutiones futuris 
certum est dare formam negotiis, non ad factaprmterita revocari,'nisi nominatim 
et de prceterito tempore et adhuc pendentibus negotiis cautum sit.» 

Code civil franqais, § 2°. 

« La loi ne dispose que pouv l'avenir; ellen’a pointd’effet rétroactif.» 




Mem da Austria § 5°: 

« Gesetzo wirkou nicht zurüclc; sie liaben daher auf voran geg-angene Hand- 
lungen und auf vorhor orworbene Reclite lceinen Etnfluss, etc.» 

E’esta a mesma doutrina contida na disposigSo doart. 11, n. 3, da Consti- 
tuigao da Republica. 

0 Art. 7° da lei de orgamento póde, por consequencia, só ter eCfeito sobre as 
eoncessSes que se fizer da daía della em diante. 

E alóm de tudo isto a «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro» ó talvez a 
unica destes ultimos annos que nüo foi fundada por mera especulagao e que cumpriu 
religiosamente o seu contracto com o Goremo, visto ter em obra cinco grandes 
edificios, exclusivamente destinados par.i morada de operarios e classes menos 
abastadas da Capital, sendo algumas }á occupadas, dando morada decente e sadia 
á mais de 1200 pessoas, e offerecendo, além disto, trabalho a mais de 1500 operarios. 
0 proprio Sr. ex-ministro do Interior, Dr. José Hygino Duarte Pereira, que, como 
parte contractante, visitou algumas das villas, em quatro cartas dirigidas ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao Sr. Sauer, das quaes junto se achatn publica-fórmas, e 
bem assim a certidao da informaQáo do Sr. -engenbeiro flscal aqui junta, diz 
que a companhia cumpriu os seus deveres e tem direito innegavel aos favores 
concedidos. 

Tendojáantes a Alfandega desta Capital, contra o disposto no art. 6°dalei 
n. 3396, de 24 de novembro de 1838, feito pagar os 5 % de expediente conforme 
prova a certidao junta, desde setembro de 1890, o Governo julgou dever negar- 
Ihe tambem o favor da isenoao dos direitos de cousumo, náo obstante ter o decreto 
n. 998 A de 12 de novembro de 1890 de novo sanccionado aqueiies favores, man- 
dando vigorar no exercicio ds 1891 a lei pela qual foram elles approvados e alar- 
gados, e revogando assim, em relagáo a elies, tanto as instrucQflas de 26 de abril de 
1887, como o decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, pois aquelle decreto 
determina em seu art. 6° expressamente, que sáo revogadas as disposÍQoes em con- 
trario, de modo que a Companhia viu-se forgada a pagar os díreitos de consumo em 
caugao, afim de náo parar com as obras; dos direitos pagos em caugáo vai uma 
relagao aqui junta. 

Do exposto vé-se: 

1°, que a concessáo da « Companhiado Saneamento do Rio de Janeiro » é a unica 
quo foi approvada pelo Corpo Legislativo, e é por isso uma concessáo toda especial; 

2°, queos favores nella concedidos o foram sem restriCQüo alguma e que o 
Corpo Legislativo náosó approvou esses favores, mas alargou-os com a isengáo dos 
5 % de expedíente ; 


3°, que a eornpanhia eumpriu os sncai'gos e doveros quo a mesma concessiío 
lhe impoz; 

4", quoas disposiqSas legislativas, pelas quaes foi feita a concessüo, aimla estáo 
em vigor inteiramente; 

5°, quo nem as instrucQSes de 2G de ahril de 1887, nem o deoreto n. 947 A do 
4 de novembro de 1890, sño applicaveis a esta concessao, porque foram revogadas 
aquellas pela loi n. 3396 de 24 de novembro de 1888, e este pelo decroto n. 998 A 


de 12 de novembro de 1890; 

6", que a disposiqáo do art. 7» da lci n. 25 de 30 de dezembro de 1881 tambeni 
nao póde ser appilcavel a esta coneessáo, porque o decrcto n. 917 A, de 4 de no- 
vembro de 1890, estava já em relagáo a ella rcvogado pelo decreto n. 998 A de 
12de novembro de 1890, e o ait. 11 a. 3 da Constituiqáo daRepablica veda, tanto 
aos Estados comoa Uniáo, de prescrever leis retroactivas. 

Si continuar a injusta retenqao destes direitos, será a Companbia arruinada, 
pois náo é possivel que ella cumpra 03 pesados deveres, obriga?5es 0 encargos 
que a concessáo em questáo llie impoz, sem que rcceba os favores que elle llie con- 
cedeu, e, sendo grande parte dos accionistas e possaidores de debentures , ostran- 
geiros, principalmente aliemáes, estes náo só perderáo a sua fortuna, mas tambem 
0 credito do Brazii soíTrerá náo pequeno abalo, chegando-se na Europa ao conlie- 
cimento do facto, que as causas da ruina da Companliia foram 0 náo cumprimeuto 
de concessües soleranemente feitas por deeretos e leis do Govcrno e da Represen- 
tagáo Nacional do Brazil, por parte deste mesmo Govemo, 0 que de certo fará 
a peior impressáo em toda a Europa. 


Rio de Janeiro, 21 de marqo de 1892,— Certiñco a authonticidade da cópia 
supra — 0 ehanceller da Legaqáo Imperial, Pcter Müller , Secretario intimo. Rio de 
Janeiro, 15 de junho do 1892. Acha-se revestido esto documento do sello e carimbo 
da Lcgaqáo Allemá, 
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Nota clo Gooerno Brazileiro á Legagilo Allemd. 

-r 


Ministerio das RelagSes Exteriores, Rio do Janeiro, 25 de maio de 1895. 

Coin a nota de 2 de fevereiro deste anno, tive a lionra de receber do Sr. Dr. 
R. Krauel, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de S. M. o Impe- 
rador Allernao e ReL da Prussia, o Memorandum impresso, que em junho de 1892 o 
Sr. Conde de Donhoff, entño Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario, 
apresentou ao Goveruo Brazileiro, tendo por objeeto as concessSes feitas á « Com- 
panhia do Saneamento do Rio de Janeiro». 

Esse Memorandum é invocado em apoio da reelama§áo do Barao de Cancrin, 
simples accionista daquella Companhia. 

Pelo regimen a qne obedecem as sociedades anonj r mas no Brazil, o Barao de 
Cancrin náo tem competencia para promover o reconheeimento de direitos ou obri- 
gaqóes de terceiros para com a Companliia, de qne é accionista, o que sómente cabe 
aos seus representantes legaes. 

Simplesmente, para ser agradavel ao Sr. Dr. Krauel, o Ministerio a meu cargo 
dirigiu-se ao da Fazenda em 16 de fevereiro, em 21 de marqo e 14 de maio do 
eorrente anno, pedindo sua attenqao para o assumpto de que se occupa a referida 
nota de 2 de fevereiro. 


Renovo ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta consideraqáo. 
Ao Sr. Dr. R. Krauei. 


Carlos de Carvalho. 
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O/ficio cla Lecjagao Brazileira no Chilc. 

2 1 Secgao — N. 5.— Legagao dos Estados Unidosdo Brazil,—Valparaiso, 30 do 
janeiro de 1895. 

Senbor Ministro. — Cainpmdo a recommendagáo feita na circular de 31 de 
dezembro proximo passado, tenho a lionra de dar a V. Es. a segminte informa?ao : 

Náo ba no Cliile orgáo de instrucQ-lo do Poder Executivo no que diz respeito á 
organisagáo de projectos de Lei. Elles sáo elaborados pelo miuísterio respectivo, dis- 
cutidos em conselbo de ministros e submettidos á approvapáo do Congresso Nacional, 
ouvido préviamente o Conselho de Estado, de cujas attribuipoes fallarei adeante. 

Os regulamentos sáo feitos egualmente pelo ministerio a que interessáo e dis- 
cutidos em conselho de ministros antes de serem publicados. 

0 Poder Executivo tem os orgáos de iastrucjáo que passo a enuinerar: 

Para as questóes juridieas e do conteneioso administrativo, os dois Fiscaes da 
Córle Suprema de Justiqa ou os quatro da Córte de appeilagáo, conforme a impor- 
tancia do caso. Tratando-se porém de interpretagáo de leis de Fazenda ou de assum- 
ptos relacionados com o emprego de dinlieiros publicos, o Governo ouve de prefe- 
rencía e successivamente o Fiscal da Fazenda, o Prosidente do Tribunal de Contas, 
o Director do Tbtesouro e o de Contabilidade. 

Para as questóes relativas á viagáo ferrea, a Directoria Geral de Obras Publieas 
e o Conselbo Directivo de Estradas de Ferro. 

Para as questoes relativas á assistencia publiea e policia sanitaria, a Junta 
Central de Beaeñcéncia e o Consellio Superior de Hygiene, respectivamente. 

Para as questóes relativasatelegrapbosecorréios, oDirectorGeral dos Correios 
e o dos Telegraphos, respectivameute. 

Para as questües relativas á coionisagáo, adm'uiistragáo e alienagáo de terras 
publicas, a Inspectoria Gerai de Terras Publicas e de Colonisaijáo. 



Para as (luestCes relativas ao exorcito o guarda nacioaal o á marialia, o Estado 
Mnior General do Exercito e o Commando Geral da Marinha. 

Para as questOes relativas á instrucgáo puhlica superior, o Reitor da Universi- 
dado ou o ConseUio de Instrucíño. 0 Cousellio de Instruceáo tem a seu cargo a 
suprema vigilancia do ensino retribuido pelo Estado e comp5e-se : do ministro da 
Instrucgáo Publica, que o prcside, do Reitor da Uuiversidade, do respectivo secre- 
tario geral, dos decanos das diversas Faculdades, do Reitor do Iustituto Nacional, 
de tres membros de nomeaqáo do Presidente da Republica e de mais dois designados 
pela Congregagío da Universidade. 

Existe Conselho dc Estado. Comp5e-se eile : de tres memUros eleitos pelo Senado 
por tres annos, de outros tantos eleitos pela. Camara dos Deputados por egual 
periodo, podendo uns e outros ser reeleitos, de um ministro da Córte Suprema de 
Justiga, de um bispo diocesano ou clerigo prebeudado, de um ofBcial general do 
exercito ou da armada, de um ehefe de repartigáo de Fazenda e flnalmente de um 
cidadáo que tenha exereido qualquer dos cargos seguiutes: ministro de Estado, 
agente diplomatico, iutendente de provincia ou governador de departamento. Os 
cinco ultiaios sáo nomeados pelo Presidente- da Republica, que preside o Conselho 
de Estado. 

Se algnm dos seus membros pass.i a fazer parte do Ministerio, perde o logar 
ipso facto. Os Ministros de Estado teem asssnto no Conselho de Estado, mas náo 
votam. 


Para ser Conselheiro de Estado sáo necessarios os mesmos requisitos que para 
ser senador, a saber: estar no gozo de todos os direitos de cidadáo da Republica, ter 
35 annos de edade, náo ter sido eondemnado por delicto algum e ter uma renda náo 
iuferior a dois mil pesos. 

AS priueipaes attribui;oss do Con;ellio de Estado sáo : 

Informar ao Presidente da Republica todas as vezes que fór por elle cousultado, 
attribuiQáo que raras vezes tem sido exercida. 


Nocaso de vagas de Juizese Ministros de Córtes, apresentar-lhe, mediante 
proposta da Córte Suprema de JustÍQa os nomcs dos cidadaos que julgar mais ido- 
neos para o preenchimento desses eargos, 

Propor-lhe em lista tripiice os cidadáos que estejam nas condÍQSes de occupar 
os cargos de arcebispo, bispos e conegos, 


Conhocer de todas as questOes de competencia que se derem entre as diversas 
autoridades administrativas e entre estas e os tribunaes de justiqa, 

Autorisar o Presideute da Republica adeclarar em estado de assembléa o ter- 
ritorio nacional no caso de guerra exterior, e em estado de sitio, no caso de per- 



turbagao da ordom publico, parto ou todoo ten'itorio da Ropublica, couforme for 
necossario, 

E sor ouvido nos casos de iadulto de róos condemQados á pena demorte, 

0 PresiJento da Republíca ó obrigado a propor á deiibeva(? : ío do Coasolho do 
Estado todos os pr ojectos clo lei que tonliam do ser submottidos á approvagao do 
Congresso Necional c to.los aquelles que 5 ap[)i'ovados por este, iho sejani remettidos 
para a sancgáo. 

Junto dos Ministerios nfio lui consultores espociaes. 

Saude e fraternidade. 


A S- Ex. o Sr. Dr. Carios Augusto de Carvallio, Miiustro Ue Estado das Re- 
lagoes Exteriorcs. 


HENLUQüE 1)13 Barros Cavaixanii de Lacerda. 


0 


Ofpcio da Lcgagao Brazildra em Monteddáo. 


2 :i secgao, — N. 10— Legagfio dos Estados-Lnidos do Brazil, Monteyidéo, 1 de 
fevereiro dc 1805. 

Senhor Mínistro. — Em resposta á vossa circuiar de 31 dc dezembro finJo, 
cujo reecbimento tenlio a honra de accusar, cnmprc-ir;e fornecer-vos as saguintes 
infomaQoes : 

A Constituigáo IJrugaaya determina o processo de organisagáo dos projectos 
dc lei, que podeín ser iniciados pelo Podcr Legislativo ou pdo Execativo, 

Neste ultimo caso, a que se refere a circular, si S3 tratar de questoes juridi- 
cas, o Governo nomeia commissoes especiaes de advogados, para o estudo dos 
casos occurrentes ; para asquestoes teclmica?, esiste, com as attribuigoes consul* 
tivas permancntes o departamento nacional de engenlieiros, annexio ao JMinistorio 
do Fomento. 

Ha, além disto, um íiscai do Governo, e tres outros, o de Fazenda, Civil e o 
do Criino, e tambem um auditor de guerra junto ao miiiistndo respectivo. 
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Em relaQao a saudo publica, sao orgaos do cousulta o Cousclho do Hygiono a a 
Juata Sanitaria. 

Nao ha Consolho de Estado, nem instituigao semelhante. 

Satisfazondo assim o vosso pedido, aproveito o ensojo para protestar-vos a mí- 

nha alta estima e consideracáo. 

Saude e frateraidade. - 
Ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro dasRclagOes Exteriores. 

VlCTORINO MONTEIRO. 



Officio da LegaQuo Brazileira em Assumpgúo. 

2 * secgüo, n. 5 — Legagáo dos Estados-Unidos do Brazil em Assumpgao, 8 de 
fevereiro de 1S95. 

Senhor Ministro — Cuinprindo vossas ordens exaradas ua círcular de 31 de 
dezembro ultimo, tenho a honra de inforinar-vos, sobre o respectivo objeeto, o 
seguinte : 

L° 0 Poder Executivo desta Republica náo tem orgaos de instruccáo no que diz 
respeito á organisacao de projectos de Lei, publicacáo de regulameutos e decisao 
de questoes juridieas. Em questdes technieas, existem sómeníe dois orgños de con- 
sulta, propriamente ditos: o « Consejo de Medicina é Hygiene » e o « Departa- 
mento de Ingenieros. » 

2 . ° Hao existe Conselho de Estado nem institui?ao semelhante. 

3. ° Nüo ha consultores especiaes juntos aos Ministerios : apenas, em questóes 
que aflectem ao Thesouro da Nagáo, é ouvido o « fiscal general del Estado, » nño 
eomo consultor, mas como representante ou advogado dos interesses do mesmo 
Thesouro. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos as seguran?as da minha mais alta con- 
sideragño e subido respeito. 

Saude e fraternidade. 

A Sua Excelleucia o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro de Estado 
das Relapoes Exteriores. 

ANTOMO NUXiíS GoMES PfiREIRA. 



~ 257 


N. 151 

O/ficio da Legag/Zo Brazileira em Caracas. 

2 a Sbcqüo — N. 3 — Legagáo dos Estados Unidos do Brazil em VenezueJa — 
Caracas, 27 de fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro — Tenho presente a Circular, qua me flzestes a honra de 
dirigir em 31 de dezembro proximo passado, pela qual me haveis ordenado que 
informe quaes os orgáos de instrucqáo do Poder Executivo no que diz respeito á 
organisaqáo de projectos de lei, publicagáo de regulamentos e decisáo de questSes 
juridicas ou technicas. E tambemsi existe Conselho de Estado ou instituiQáo seme- 
lhante, e si junto dos Ministerios ha consultores especiaes. Satisfazendo á precitada 
ordem, cumpre-me informar-vos que os projectos de lei, publicagáo de regulamentos 
e decisáo de questOes juridicas ou technieas estáo a cargo dos respectivos Ministerios. 
Existe um Conselho de Ministros, e sómente o Miuisterio das Relaqfles Exteriores 
tem um consultor especial. 0 Conselho de Ministrosé uma instituiqáo semelhante 
ao antigo Conselho Federal. 

Saude e frateraidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro das ReiagSes Exteriores dos Estados Unidos do Brazil. 

JOSÉ DK ALMBIDA B VASCONCELLOS . 


N. 152 

Officio da Legagáo Braziieira em La Pas. 

2 » SecgSo — N. 7 — Legagáo dos Estados Unidos do Brazil — La Paz, 1° d’e 
marqo de 1895. 

Senhor Ministro — Venho dar-vos o devido cumprimento ás ordens contidas na 
Circular de 31 de dezembro do anno proximo passado. 

Em pri'meiro logar devo levar ao vosso conhecimento que náo ha em Bolivia 
Conselho de Estado nem corpo algum consultor ao lado do Governo ou dos Ministe- 
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rios, com oxcepgao do Ministerio do Governo que tem um consultor teclmico, o director 
geral das Obras Publicas, que deve dar parecer prévio sobre todas as propostas con- 
cernentes a obras publicas antes dadecisao do Governo ouantes de serem submettidas 
ao Parlamento. 

Quanto ao quesito : — Quaes süo os orgaos de instrucqüo do Poder Executivo 
no que diz respeito á organisagáo de projecto de lei, publicaqáo de regulamentos e 
decisáo de questSes juridicas ou tecbnicas, devo informar-vcs que o Poder Executivo 
éconsiderado pela Constituicao colegislador e tem a faculdade de introduzir noseio 
do Congresso projectos de lei sem a intervenqüo nem preparagao de outro poder. 

0 art. 65 da Constituigáo Boliviana, na sua secgüo undecima, que trata da for- 
magáo e promulgagüo das leis e resolugCes do Poder Legislativo, se exprime do 
modo seguinte: 

« As leis pódem ter origem no Senado ou na Camara dos Deputados, por pro- 
posta de um de seus membros; ou por mensagem que dirija o Presidente da Re- 
publiea, com a condigao de que o projecto seja sustentado ncs debates, quandomenos 
por um dos Ministros do Gabinete, os quaes, entretanto, náo poderáo acbar-se 
presentes á votagáo ». 

Mais adiante, no art. 89, § 3°, a mesma Constituigáo tambem diz que: «sáo 
attribuigSes do Presidente da Republiea : concorrer á formagáo das leis'por meio do 
sua miciativa directa em mensagens especiaes, eom intervengáo [parlamentar da 
Ministerio, e promulgal-as de accordo com a Constituigáo. » 

Fieam, porém, exceptuados dessa attribuigáo do Poder Exeeutivo os casos 
previstos no artigo 59, que sáo privativos do Poder Legislativo. Esses casos sáo os 
seguintes: l.°—A creagáo e suppressáo de impostos de qualquer classe ou natureza 
2.°— Fixar em cada legislatura aforga militar em tempo de paz : 3.°—Fixarigual- 
mente em cada legislatura os gastos da admínistragáo publica. A proposta destas 
leis deve ser iniciada na Camara dos Deputados. 

Quanto aos regulamentos e deeretos sáo expedidos directamente pelo Ministerio 

respectivo como determina o § 5° do citado art. 89, que diz: « Executar e fazer 

* ' 

cumprir as leis, expedindo os decretos e ordens,' convenientes, sem definir primiti- 
vamente direitos nem alterar os definidos pela lei, nem contrariar suas disposigüesi 
guardando a resíricgáo consignada no art. 20 (por este artigo só o Poder Legisla- 
tivo tem autoridade para alterar e modificar os codigos assim como para dictar 
regulamentos ou disposigoes no tocante a proeessos judiciaes).» 

As questáes juridicas, náo sendo constitucionaes, sáo decididas pela Córte 
Suprema de Justiga, quepelo Pacto fundamental tem, entre outras attribuigóes, a 
dé «tomar conhecimento em unica instancia dos assumptos de puro direito, cuja 



decis&o dependo da constitucionalidade ou inconstitucionalidade das lois, docrotos e 
qualquer genoro de resoluqSes.» 

Ha, porém, as questSes juridico-constituciouaes, ou interpretaqOes de principios 
constitucionaes, que siío da exclusiva competencia do Congresso e s6 elle pódo 
legislar sobro a materia. 

0 mesmo se dá quando ha o veto do Poder Executivo ou quando nas delibera- 
qóes das Camaras se trate unicamente de uma decisao parlamentaria de sua incum- 
bencia exclusiva. Nestes easos a approvagüo das duas Camaras sortirá seus effeitos, 
sem a promulgaqao do Executivo (arts. 71 e 72 da Constituiqáo). 

Espero haver assim satisfeito aos quesitos contidos na Cireular que ora tenho 
a honra de responder. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro de Estado das Relagoes 
Exteriores. 


B. ItiberJ »a Cunha. 
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3 Secgao 

DIRECTOR — José Antonio d’Espinheiro. 
í° official — Francisco Alves Vieira. 

2 0 » — Raymundo Nonato Peeegueiro do Ámaral (serve na Direetoria 

Geral). 

Ámanuense — Joaquim Ti'biricá Pinheiro Guimaráes. 

Í3 1 Sec?áo 

Dos negocios politicos e do Contencioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Caryalho. 
i° official — José Alexandrino de Oliveira. 

2° •p — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Ananuense — Ernesto Augusto Ferreira. 
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Dos negooios conmxorciaes © coasularcs 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 
í° official — Pedro Piaheiro Guimaraes Junior, 

2° » — Antonio José de Paula Fonseca. 

Amanuense — Alfredo José Ferreira Baptista. 
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4 a Secgáo 
Oontalbilid.ade 

DIRÉCTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
i° official — Nicoláu Pinto da Silva Valle. 

2° > — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

A.rclii-vo 

Archívista — Eugenio Ferraz de Abren. 

Amamense — Arino Ferreira Pinto. 

Portar-ía 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do porteiro — Antonio Pereira de Miranda, 

Continuo — Joáo Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Costa. 

Correio — Carlos Mauricio da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sá. 

« 

Secretaría de Estado das RelagSes Exteriores, 31 de maio de 1895. 


O Director Oeral, 

JOAQUIM THOMAZ DO AMAKAD. 
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ESTADOS TJNIDOS DA AMEEICA 

* i * 

Bacharel Salvador de Mendonga, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

Oscar Reydner do Amaral, 1° Secretario. 

Mario de Mendonga, 2° Secretario. 

* 

REPÜELICA ARGENTINA 

Dr. Fernando Abott, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoteneiario. 

Joao Marques de Carvalho, 1° Secretario. 

Bacharel Raul Franklin Reydner do Amaral, 2° Secretario. 

REPUBLICA DA BOLIVIA 

Bacharel Henrique de Miranda, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, 2° Secretario. 

REPCELICA DO CHILE 

Bacharel Henrique de Barros Cavaleanti de Lacerda, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Graccho de Sá Valle, 1° Secretario. 

ESTADOS üNIDOS MEXICAN0S 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Dr. Olyntho de Magalhaes, 1° secretario. 



REPUBLICA VO PABAGUAY 


* ■% 

Héiícjuiue Carlos Ribeiro Lisboa, Eaviado Extraordinario e Miuistro Pleni- 

potenciario.-, 

* 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 2° Secretario, 

KEPUBLICA. DO PERU’ 


... Enviado Extraordinario eMinistro Plenipotenciario. 

Bacharel Frederico Belisario. Soares de Souza, 2° secretario, Encarregado de 
Negocios,’ 

KEPUBLICA. OBIENTAL DO URUGUAT 

* 

.... Enyiado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Augusto Cockrane de Aiencar, 1° Secretario, Encarregado de 
Negoeios. 

Baeharel Carlos de Magalháes Azerodo, 2° Secretario. 


ESTAD0S UNIDOS DE VENEZUELLA 

.* 


Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, Enviado Extraordínario e Ministro 
Rlenipotenciario. 

Oscar de Tefifé von Hoonholtz, 2° Secretario. 

• -4 

- EUROPA 


imperio, allemáo 


• .< -v * , 


Antonio d^^raujo Itajutá, Enviado Extraordinario e Ministro'PIenipoteüciario. 
Bacharel Luiz Rodrigues de. Lorena Ferreira, 1° Secretario, 

•' r. 

Manoel de Oliveira Lima, 2*> Secretario. : . - • 


■r 

% 


V 




AUSTRIA-HUNGRIA' 


" .*..Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2° Secretario, Encarregado de Negócios, • 
Arthur-Stóckler Pinto de Menezes, 2» Secretario. ‘; • 





.-BELGICA 

.. tf' 

« * *'* 

Bacharel Fraocisco Vieira Mooteiro, Enviado Extraordinario a Ministro Pleni- 
potenciario. 

Bacharel Arthnr Moreira de Castro Lima, 2° Secretario. 

RBPUBUCA. FRANCEZA 

-4 

Dr. GabriaLdaJTpledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario (ansente). 

Bacharel Alberto Fialho, l» Secretario, Encarregado de Negocios. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2® Secretario. 

Antonio do Nascimento Feitoza, 2° Secretario. 

GRX'BRETANHA 

* 4 4 

Joáo Arthar de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Mínistro Plenipoten- 
ciario. 

Bacharel Eduardo Felix SimSes dos Santos Lisboa, l°Secretário. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2» Secretario. 

* “ 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, 2° Secretario. 

HESPA2STHA 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoteaeiario. 
Manoei Carios Goncalves Pereira, 2° Secretario. 

ITAUA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 

* * 

* •» 

tenciario. 

Dr.' Bruno Gongalves Cbaves, 1° Secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2° Seeretario, 

PORTIJGAL 

’ Dr. Joapuün Francisco de Assis Brazil, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

- Dr. José Pereira da Costa Motta, 1° Secretario. 

Bacharel Joao Fausto de Aguiar, 2° Secretario. 
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RUSSIA. 

. Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Abilio Cesar Borges, 2° Secretario, Encarregado de Negocios. 

santa se’ 

Bacbarel Francisco Duarte Coelho Badaró, Enviado Estraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, l°Secretario. 

SUIS3A 

Bacharel Pedro de Aranjo Beltrao, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2° Secretario. (Serve em Vienna). 

Secretaria de Estado das RelagSes Esteriores, 31 de maio de 1895. 


0 Birector Greral, 
JOAQUIM THOMAZ DO AMABAL. 



AMERICA 


ESTADOS TJNIDOS DA A3IERICA 

TAomas L. Tliompson, Enviado Extraordinario 0 Ministro Plenipotenciario. 
William Crichton, Seeretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. D. Marlin Garcia Mérou, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

D. Baldomero M. Fonseca, Secretario de I» classe. 

RÉPUBLICA DA BOLIVIA ' 

Dr. D. Federico Diez de Medina, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

D. Moysés Santivañez, Secretario. 

D. Alberto Diez de Medina, Oftcial de pluraa. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Javier Vial Solar, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
(ausente). 

* 

D. Juan Miguel Astorga Pereira, 1° Secretario, Encarregado de negocios in- 
terino. 

D. Joaquin Ruiz de Gamboa, 2° secretario. 

D. Arturo Fernandez Vial, Capitáo de navio, addido naval. 

REPUBLICA ORIENTAL D0 URUGUAY 

Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinario e Ministro PlenipotenciariQ 
missáo especial. 

D. Agustin B. de Castro, Secretario. 



EUROPA 


IMPERIO ALLEJlXo 

Dr. R. Krauel, Conselheiro intimo de Legaoáo, Enviado Estraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Conde de Luxburg, Conselheiro de Legaoáo, Secretario (ausente). 

Peter Muller, Conselheiro aulico, chanceller da Lega$áo. 

AÜSTRIA-HUNGRIA 

Cavalheiro de Tavera, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
(ausente). 

Louis de Callenberg, Secretario. 


BELGICA 

Condede Lalaing, Ministro residente (ausente). 

De Man, 1° Secretario, Encarregados de negocios interino. 

REPUBLICA FRANCEZA 

A. Imbert, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario (ausente). 
Eugéne Daubigny, 2° Secretario. Encarregado de Negocios interino. 

Charles de la Chauviniére, 3° Secretario. 

GRA-BRETANHA 

«* 

Edmund Constantine Henry Pbipps. C. B. Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

George Greville,SecretariodeLegaQáo (ausente). 

Charles Murray Marling, 2° Secretario. • 

• Algermon Petre, Traductor e addido honorario. 

HESPANHA 

* 

Don Luis de la Barrera y Riera, Enviado Extráordinario e Ministro Pieni- 
potenciario (ausente). -• 

Don Josó Romero y Dusmet, Secretario, Encárregado de Negocios interino. 
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ITALXA 

.Envia,do Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Cavalbeiro Aldo Nobili, 1° Secretario, Encarregado de Negocios. 

PORTUGAL 

Conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro Ferreira, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Lniz O’Keill, l c secretario. 


RUSSIA 

t 

Jeau de Korostovetz, 1° Secretario de Lega$áo, Encarregado de Negocios e 
gerente do Consulado. 


SANTA SÉ 

Monsenhor D. Jeronymo Maria Gotti, Arcebispo de Petra, Intermmeio Apos- 

* 

tolico e Enviado Extraordinario da Santa Sé. 

Monsenhor Joáo Baptista Guidi, Camarista secreto de Sua Santidade, Auditor. 
Desiderio Martins Vianna — Chanceller. 

Secretaria de Estado das Relagées Exteriores, 31 de maio de 1895. 


s O Diractor Garal, 

JOAQUXJÍ THOMAZ DO AMARAL. 



Quaáro dos eniprcgados tóa seerctaria k estaJo, comprclicndenao íodas as comniissíes dc qnc tccin siío 

incuiubidos ésilc sua priiucira nomcigiio afc o prcscntc 


NOMES 

.N’OMEAgoES, 

nEMO?OES, 

ETC, 

CaTEOOItl.\S 

UATAS 

DOS DECKETOS E 
FORTARIAS 

Dircctor geral 




Joaquint Thomazdo AmaraL 

Nomeado.., * . 

CommissarioorbHro dacomnñssao mixta 
brazileira eingleza em Serra Leda.... 

14 de out. de iSiO. 


Exonerado... 

Da niestna coramissuo..... . 

14 de jun. de 1842. 


Mandado. 

Empregar com uma gratíficagao na le- 
gagüo imperial em Londres. 

3 de out, de 1S42. 


Xoraeado..,.. 

Addído de l a classe ; serviu como encar- 
regado de negocios de 15 de margo 
de iS50 a 1 de julho de 1S51. 

17 de jul. de 1S45. 


Promovido... 

Secretario da dita iegaíáo. 

11 de nov. de 1851. 


Removido..., 

Idem para Paris... . 

14 de ag. de 1S5L 


Promovido... 

Encarregado de negocios na Confedera- 
gao Argentina e Estado de Buenos- 

24 de fev. de 1855. 


Removido.... 

Promovido... 

Republíca Dríental do Uruíruav........ 

26 de sefc. de 1S56. 

9 de dez. de 1S5S. 


Ministro residente na raesraa Repubüca. 


Ac reditado 
tambem. 

Eepnblica do Paraguay* em missao es- 
pecial. »#«»#»»«»#»•# «#• # ###* *#«♦###### 

9 de dez. de 1S58. 


F ilÜt iX « « 9 f t 9 I • 9 

A missao... .. . ... 

14 de fev. de 1S59. 


Removído. ... 

Ministro resídente para a Belgica...... 

5 áe fev, de 1S61. 


Nomeado . 

Director geral desta secretaria de estado 

21 de raar. de 1865. 

• 

Xdem •#«««»««# 

Enviado extraordinario e ministro ple- 
nipotenciario em missao especial nas 
Republicas Argeatina e Oriental do 
Uruguay ... 

20 de dez. de 1S67. 


Dispensado. ., 

Da missáo especial .. 

27 de jan. de 1S69. 

Direclores dc secoao 


— 


Luiz Pedro da Silva Rosa,.. 

Nomeado . 

Addido a esfca secretaria de estado.... 

9 de ag. de lS6i. 


Promovido... 

Arnanuen.se, .... 

30 de maio delS63. 


Servio. 

No gabinete......,. 

De 1 de jan. a 12 
de maio de 1S65. 





Nomeado. 

Addido de la classe á missáo especia! 
nas Republicas Argentina e Oriental 
do Üruguav...... 

20 de dez. de 1S67. 



3cc roi'&T't o «*«»»**.»• ♦*#•#»♦*»•♦## 

Do oxercido de secretario... 

4 de jul. de 1S6S. 

31 de dez, de 1S6S. 


Dispensado... 

Promovido... 


90 ofTlí'inl 

v . 1 ’ O 1 A # f ♦ ♦ t A ♦»♦.» <* ^ j ### .## #.«*♦ d p 

23 de abrilde 1S70- 


Designado.... 

Director interino da 2* secgáo..... 

1 de dcz. de 1S72, 


Prornovido... 

0 üfHClO'l $ < • I | | | # # * # • •♦%.».♦•#•»# #9 ♦ $ m | 4 

5 de maio de 1S73. 





















CONTINUAQAO DO QUABRO N, 4 


NOMES 

NOMF.AQOES, 

RUMOfOBS, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

portarias 

Luiz Pedro (la Sílva Rosa... 

Díspensado... 

Director interino da 2* seccao.. 

'9 de maio de 1873, 


Designado. 

I(1 0 m«iiiii~._ _ . _ 

14 de jan. de 1S38, 


Promovido... 

Diroetor de secc-ío. 

27deabriIdel8S9. 


Designado..,. 

OtUcial de gatjinete»...«•.«.*•»•.,•«,... 

4 de dez. de 1891. 


Dsspensado... 


6 de julho delS93, 

Frederico Affonso de Car- 




valuo>«.•«•»« •>•>»•*•.«•«>> 

Nomeado..... 

Addido a esta secretaria d'Estado ..... 

14 de jan, de 1367. 


Id em»•••**♦»* 

Iraacante »••,•..•*..*«»#•«,«,».»»,»,.. 

16 de maiodelSeS. 


Promovido,... 

Araanuensc.......... 

2S de out. de 1S59, 


Idem «« # « 

** ^ ® íHc t £tl » 

5 de maio de 1S73* 


Idem... 

-{0 ofíicWl 

*** W AüwHv* • * # **«•# *•**+ + ** 

11 de ag. de 1SS3. 


Idenu 

Director de sec<jao... 

2S de nov. de 1S90, 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi- 




nheiro.... j 

Nomeado. 

Praticante desta secretaría d’Estado.*. 

21 de abrildelSTS. 


Promovído,.. 

Amanuense..... 

b de dez. de 1379. 


Idera*« •«••«.« j 

2o ofítcial. 

22 de mar, de 1S34. 


Idem.! 

10 ofíieial 

26 de jan, de 1889. 


Designado..., 

Diroctor interíno da 3a sec^ao»........ 

26 de nov. de 1891, 

i 

Promovido... 

Dírector de sec$ao..... 

31dejuIhodel893. 

José Antonio de Espinheiro. 

i 

Nomeado... 

Praticante da Contadoria da Marinha. 

31 de julho delS72- 

i 

Exonerado.,. 


27 de out. de 1S73. 


Nomeado..... 

Praticante desta secretaria d’Estado... 

2ideabríl de 1S75. 

| 

Promovído... 

Amanucnse.... 

27 de set. de 1SS0. 

i 

Idem«...«»•»• 

2° oüioial. 

10 de maio de 1SS4. 


Idem,. .. 

ío oíücial.... 

27 de abril de 1SS9. 


Designado ..«• 

OíUcial de gabinete..... 

,1 de dez. de 1SD4, 


Promovido... 

Director de seccao..... 

■ 31 de dez* de 1S94. 


Dispensado ,. 1 

Ofíicial de gabinete..... 

15 de abrlidelSOo. 

officiacs 

i 


1 


José Alexandrino de Oliveíra. 

Nomeado.,... 

Pratícante desta secretaria d f Estado... 

22 de mar, de l$Si, 


Promovido.,* 

¿\*rnítniiGHS0# ♦ * »»•#» «## »«•••**<-•' 

iSdeabril delS$2, 


I cIg m 

oí!B.cial», *»•«••»««#«,.»«• « m .. # «,. * *#, 

5 de julho de 1SS4, 


Tdern... 

f 

t.® ofíicial. 

26 de out. de 1889. 











C0OTINUA5ÁO DO QTJíVDRO N. 4 




* 

NOMES 

* 

NOMEA.$OE9, 
»EM 0 <JOES, 
EtC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRIÍTOS E 
PORTARtAS 

Nlcolau Pinto daSilva Valle, 

Noraeado. 

Praticante desta secretariad'Estado.,* 

13 de ag. de 1S83. 


Promovido..* 

Amanuense.... * . . 

17 de set. de 1$S4. 


i 

Idera. . 

2® offictal. *.,*♦* 

16 de dez, de 1887. 

* 

Idem»... 

i 

official 

31 de jul. de 1893. 

Francisco Alves Vieira..*,. 

Nomeado.,... 

Praticante desta secretaria d’Estado ... 

31 demar.de 1884« 

' 1 

Promovido... 

Amanuease •*.*****«*•**•.*•••••«••*•*•» 

28 de abril deiSS5. 

* 

IdÍGEQ •*•*••••» 

2° offici&I, ... 

26 'dejan. de 1889. 


Designado., .« 

Director da 4& sec$ao ... 

24 demaiode 1893. 


Dispensado... 

Idera .»••»*..»•»...•.*»•..«*.•.••. «.»•** 

31 de ag. de 1893. 


Designado.... 

OflSc’al de gabinete ***»«*»**••*•*«*..*•• 

5 dejul. de 1893. 


Dispensado, . , 


10 de out. de 1893. 


Promovido,., 

io ofldcial •*•«*.»•••*•*'«»•»**•.*•»**•••* 

31 de dez* de 1394. 

Pedro Pmheiro Guimaraes 




JUCLIOP «•«*•** •«• »****•»•*•• ; 

Nomeado. 

Praticante desta secretaría d’’Estado,« 

12 de maíodeiS92. 

. 

Promovído..* 

Á,xo&xiacit30 #♦ *♦««#*#«• • • • *• •#*#«#♦#«♦♦♦# 

3idemar. de 1884. 


#*>««#«««*« 

j 2o oíficial ♦*««**«*•*•»**„»»•♦»*«»•*•***» 

9 deabrildel887. 


Idera »* .••**., 

i® official ••.••**.»•*.••»•».•*•**»••**•• 

2 de raaio de 1895. 

2°* officiaes 


• 


Aatonio José de Paula Fon- 




§ ♦«*#####*#«#** % • ■# ♦ • * •« 

N o m 62td o «$«m * 

Praticante desta secretaria d’Estado», 

28 deabrilde 1885, 


Promovido, 

Amanuense... 

12 de jul. de 1SS6. 


Tdem. * 

2o officlal.. . . 

27deabrilde 1889, 

* ♦ 

Miguel Francisco do Monte 




Jantor •«»*•*••*•♦>•♦«««##»♦ 

Noraeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado*. 

14 de out. dei8S4* 


Promovido..* 

A rvjvnnft'ico 

.{1 UiifcAUl v»JU>D »«•♦«*«#♦♦•♦•«♦«»«»♦»♦#«•«♦ * 

24 de jan. delSSS. 


Idera, •«> • ii*i 

2<>-oIBciaL.. .... 

2de nov, de 1889. 

Arthur E d u a r d o Raoux 




Bnggs **•••*•«*••••••••*»• 

Nomeado.**., 

i 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 

12 de jul. de 1SS6. 


Promovido, 

Araanuense •••*••*»•«»•••*,•*#••• ••*****¡ 

21 de jan. de 1888. 


Idem ... 

| 

| 

2o oflicial,. . .. ..! 

♦ I 

31 de dez, de 1894* 















CONTINUjUJÁ.0 DO QUA.DRO N. 4 


NOMES 

NOMBAQOES, 
REM OqoES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRET09 E 
PORTABIAS 

Kaymundo Nonato Pece- 
gueiro do Arnaral... 

Nomeado...*. 

Praticaate da Contadoria da Marínha.. 

22 de ag. de 1885, 


Promovido... 

4° escripfcurario........ 

2de out, de 1886, 

•* 

Noraeado,..., 

Praticante desta secretaria d'Estado,.. 

lidemaio de!889. 


Promovido... 

#*#»*»>^^^i»^* #*#*#*»#*#**#*»* 

14 de jan. de 1890. 


Desígnado ... 

Official de gabinete... 

4de’nov, del89i. 


Dispensado... 

TdAttt 

23 de nov, de 189i* 


Designado.... 

Auxiliar da Directoria Geral. 

16 de dez. de 1892. 

AmamÁsmes 




Arino Ferreira Pínto.. 

Nomeado..... 

Praticanto desta secretaria d’Estado.. 

4$ de fev. de 1888. 


Promovido... 

Amanuense.... 

iidemaio de 1889. 

18 de fev, de 4888. 

ii de maiodel889. 

Alfredo José Ferreíra Ba- 
Titísta.... 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.# 

Araanuense.... 


Promovido... 

Ernesto Augusto Ferreira.. 

Nomeado..... 

Praticante desta secretaria d’Estado... 

ii de maio de 1889. 


Promovido... 

Amanuense. 

i de abril de 1890, 

Joaquím Tibirigá Pinheiro 
Guimaraes...... 

clo iit # • 

Praticante desta secretaria d’Estado... 

14 de jan. de 1890. 


Promovido... 

Araanuense... 

ideabrilde 1890. 

Gregorio Peeegueiro do 
Amaral*»•«*»•••••«<*•••♦* # 

; 

Nomeado.. .. 

Addído á Contadoria da Marinha.. 

28demaio dei887 

« 

Iddm * m m « *• »*» 

t».6 »• * * # » » •« m * » ##«♦*♦»*»* *♦*♦♦*♦♦ 

30 de abrildelS$9. 


Promovido... 

4° escríoturarin... . . . . . 

23dejan. de i890. 




Nomeado..*.. 

Amanuense desta secretaria d’Estado,. 

20 de nov. de 1891, 

Archivista 



* 

Eugenio Ferraz de Abreu... 

Nomeádo. 

Fiel de arrnazein da alfandega da Capi- 
tal Federal •*•*... •.•,*...»•**«»»»*• 

24 de dez. del$89. 


Exonerado... 

Nomeado. 

Xdem. *. . . . . 

5 de dez. de 4S90. 

5de dez. de 1890. 

• 

Archivista desta secretana d’Estado... 

Porteiro 


. 


Paulino José Soares Pereira. 

Nomeado. 

Exonerado.*. 

Guarda da alfandesa da Canital. ...... 

il de nov, de 1861, 

14 de juL de 1863. 

IclSTH *•*•#§ ♦ * # * • # • » ♦ # i #» ♦ » *»»4* 


Nomeado..».* 

Idpm 

* » * # !♦ * * » * t | * « | | | t i M HlMlllllliit 

i de fev, de 1865. 










CONTINUAQaO do qtjadro n. 4 


NOMES 

NOMEAgOES, 

REMOCOSS, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
rORTARlAS 

Porteiro 




Paulino José Soares Pereira. 

Exonerado... 

Guarda da alfandega da Capital.. 

21 dejul. de 1871. 


Nomeado. 

Continuo desta secretaria d’Estado.... 

19 de jul. de i$7i. 


Designado.... 

Ajudante do porteiro. 

2S de dez. de 1S7T. 

Ajudante do porteiro 

Antonio Pereira de Miranda. 

Proraovido... 

Assentou 

praca...... 

Corpo Milítar de Policia da capitai 
fedcral.. 

4 de dez. de Í$S5. 

1 de set. de 1S74. 


Promovido... 

Tflvñ Kaixa... 

Cabo de esquadra....... 

2 de out. de 1879. 

S de dez. de 1$S3. 


Nomeado .... 

Continuo desta secretaria d'Estodo. 

7 de dez. de iSSS. 


Desígnado *«. 

Promovido... 


Idera.... 

Continuos 

Idem..... 

2¡S doabr. de i$92. 

Joao Ventura Rodrigues.... 

Noraeado. 

Continuo desta secretaria d'Estado. 

4 de dez. de ÍS7S. 

Miguel José da Costa.... 

Correios 

• 

Norneado. 

Continuo desta secretaria d'Esfcado. 

6 de maio de 1S93* 

Carlos Manricio da Silva.... 

Noraeado..... 

Correio da secretaria do Interior.. 

17 dejul. de 1850. 


Tdem.. 

Correio desta secretaria d’Estado^jL^^. 

Sdejan. de 1859. 

20 de ag. de 1S75. 

Joaquirn Fernandes de $á... 

Assento u 

praca....*, 

Corpo Alilitar de Policia da capital 
federal.. 


Promovido... 

Teve baíxa... 

Cabo de esquadra.,... 

1 de dez. de 1878. 

15 de nov. de 1881. 

14 de nov. de iSSl• 


Nomeado .... 

Correio da secretaria da Justlga*...... 


Idem. 

Correio desta secretaria d’Estado...... 

4 de ag. de 1SS3. 


4* Seccao da Secretaria de Estado das Kelagoes Exteriores, 3i de maio de i3S3. 


0 Directer, 


L. L. Fer?ía.?ídes Pinheiro. 




























ENVUDOS EiTRAORDINURIOS E JIINISTR03 


PLENIPOTEN’CURIOS DE l a CLASSE 


KOMBS 

DOS KMPREGADOS 

NOMEAQOÜS, 
tt E M o q O E s, 
ETC. 

categoiuas 

PAUES EM QUE 

foram acreditados 

UATAS 

DOS DECttETOS OU 

mesolucoes 

Antonio de Araujo 
Itajubá.*......... 

i 

Adoaittido*... 

Aos trnbalhos. .. 

Desta secretaria. 

23demaio de 1856 




Noineado. 

Addido de i a classe 

T? 1TCQÍ1 n 



Reinovido,... 

Idem... . 

F r^in^vi. •••«»••••• •#•••• 

¿o cie nov, cie 1S56. 

9 de mar. de 1867, 





Nomeado..,.. 

Secretariodo arbitro... 

Genebra... 

23 de set. de 1871. 

Udeset. del$72, 

21 demaiode 1874. 

$ de oufc. de 1$S1. 

•> de abril de 1884. 


Díspensado... 

Promovido... 

Idem .. 

Trlftm_ 


Secretario.. 

Pr.irmn. __ 


Idein.*. 

Encarregado de nego- 
cios..... 

Idftm_ . 


Posto.. 

Disponibiiidadc. 

. .1.1... ... 


Promovído... 

Ministro resldente. 

Hesnanha . 

23 de oufc. de!8S4. 


Cdein.... 

Enviado extraordinario 
eininistro plenipoten- 
ciario.... t _ t T . 





l.jw>G<lUOS~ U HKl 05 Uor AHK;* 

. rica.... 

13 dejun. delSSo. 

3ide mar, delSSS. 

19 de dez. de 1S59. 

* 

Removicío.... 

ídem... 

Ttalín_ 


Idem.... 

Idem. 

Franca..... 


íde:n. 

Idem ... 


2 de ag. <Ie 1S90. 

31 de dez. de 1S90. 


Considerado., 

Envíado extraorrlinario 
e imnistro pienipoten- 
ciario de la cJasse.... 

1 i ju Ji j UL í U • WAC3••«•»• 

Idem .. 

Joao Arthnr de Sou- 
za Correa. 

Nomeado... . 

Addido de t« classe.... 

Gran*Brctanha,... 

1S de jun. de 1S59. 


Removido.... 

Ident.. 

Frnneo. 

30 de maiodelSGS. 

9 dc marc-.de 1SG7. 

5 de abril de 1S73. 


Ide:n...,. 

Idcm.. 

n-r^n nrpfíinlin 


Protnovido... 

Secre tario.. 

I fl n t) - - - . • . - - - -.. . « 


Idem.i 

Encarregado do nego- 
cios ... 




Republicado Paraguay. 

IGdejun. de 1SS3. 





Iie n. 

Ministro resideiHe. 

ITesnnnlin.. 

2S de nov. de 1SS3. 

2ide dez. de 1SS6. 


Mandado. 

IServir provisoriamente. 

* 11 (f lli b • f • i # ^ • 



Renssii’niu suas fnnc- 
o.jes.... 

íresoanlin... 

$ de jun. de ÍSSS. 






Prmnovido... 

Enviado extraordinariu 
e ministro plenipoten- 
ciano.... . 

Estados-Unidosda Ame- 
rica.... 





20 dc ag. de 1S8S. 


Removido.... 

Ideni... 

Santa Sé.. 

12 de jan. de 1SS9. 


Idem.. 

Idein.... . 

G ran-Rretanhn 

2S de fev. de 1SX>. 

31 de djz. de 1S90. 


Considerado,. 

Ldem de ciasse 

Idem. ltlfT 


— 



An iiexo 2 


9 























































BNVUDOS lí'vTlUOUDlM.VRIOS E MINISTROS PDENIDOTENCIARIOS DE ia CLaSSE 


NOMIfi» 

nos EMPÍIEGADOS 

NOMHACOES, 
UE MOgdtiS, 
ETC. 

CATEUORIAS 

paizgs em que 
FORAM ACRKDlTAnoS 

Francisco Xavier d:i 
Cunha. . . 

Nouieado. 

Enviodo extraordinorio 



e ministro plenipoten- 

Italia.,.. ... 


Considerado.. 

Idein de ia classe. 

Idem... 


Llemovtdo.... 

T deni.. 

Republica Oriental do 



Uruguay. 


r f 1 h* 111 ... 

1 rlí»m .... 

Mespnnha. 

Bacharel Cyro de 
Azevedo./... 

Nomeado. 

Enviad o extrao rd inario 
e mmistro plenipoten- 

f»ln rín . ..... 

Chile. 


Removido.... 

Idem. 

ídtím. ....... . .... 

Perú.. 


Idem de l il classc. 

Hespanha... 


Ld em.. 

Idem. 

Republica Argentina... 

Mexico.. *... 


ldem... T . 

Tfl A * Yl 

Dr. Gabriel de To- 
ledo Piza e Al- 
meida.. 

Nomeado..,.. 

Envíndo extraor linario 
t- ministro plenipoten- 
cíario... 

ímperio Alle’uao. 


Removido,... 

ídem. 

Franca.... 


Considerado.. 

Idem de la classe. 

ldern..... 

Bacharel Ilenrique 
de Barros Caval- 
canti de Lacerda. 

Norr.eado. 

Praticante desta. 

Secretaria d'Estado.. .. 


Fromovido... 

Amanuense... 

Idem... t 


Nomeado .... 

Addido de la classe.,.. 

Gran-Bretanha. 


Promovido... 

Secretario.. 

Republica do Paraguay. 


Mandado...., 

Servir provisoriainente. 

Republica Argentina... 


Promovido,.. 

Encarregado de nego- 
cios... 

Renublica d ■> Perú. 


1 (i s m • •••«•*«* 

Ministro residente.. 

Republica da Bolivia... 


Idem. 

Enviado extraordinario 
e ministro plenipoten- 
ciario... 



Republica do'Cbile. 

Idem...... 


Considerado,. 

Enviado extraordinario 
e ministro plenipoten- 
ciario de la classe.... 

Joaquim Francisco 
de Assis Brazil... 

Nomeado. 

Enviado extraordinario 
e ministro pienipoteti- 
ciario.... 

Republica Argentina... 





Considerado.. 

Idem de ia classe. 

Idcm. t ... t . t ..., 

i 

Exonerado... 

E posto em disponibili- 
dade... 

Idetn.. 


DATAS 

DOS DRCRETOS OQ 
RESOLUgÓES 


ii do jan. de 1890. 
3i de dez. de iS90. 

iS de Julho de i$9i. 
2 de mar, de 1892. 


11 de Jan. de 1800. 
0 de mar. de 1$90. 
4 de dez. de 1890. 
7demar. de 1891. 
2 de nur. de iSJ2 


11 de Jan. de 1890* 

2 de ag. de 1890. 
3tde dez. de 1S90. 

25 de ag.<le 1S70. 
S de nov.de 1871. 

16 de fev. de 1S73. 

3 de dez. de lSSl. 

23 de ag. dc 1SS3. 

24 de maio de 18SI. 

26 de jan. de 1SS9. 

G de mar. de 1890. 
¡31 de dez. de 1890. 


25 de mai’. de 1890. 
31 dedez. do 1S90. 


7 de mar. de 1891. 
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ENVIADOS EXTRAOEDINARIOS E 


WINISTROS 1'LENIl'OTENCIARIüS DE !«• CLASSE 






NOMRS 

DOS EMIMmGADOS 

NOMEACOES, 
RK SIOIJOES, 
ETC, 

CATEGORIAS 

Joaquim Francisco 
de Assis Brasil.,. 

Mandado. 

Exercer 0 seu cargo,... 


idera.. 



Exonerado... 

E posto em disponibí- 


Mandado..... 

lidade... 

Exercer 0 seu cargo... 

Dr. Francísco Regis 

Noraeado..... 


de OÜveira....... 

AfírTidn do fa pl'icco 


Removido.. 

Idem.. 


Idein.. 

íflñm_ __ ... ... ... 


Maodado. 

Servir.. 


Proraovido... 

Sccretario. 


Mandado. 

Servir. 


Removido.... 

Secretario. 


Promovido... 

Encarregado de nego- 



cios. 

Mtnkf.rm r#»<?ír?f»n f.í» . . . 


í cl 6 <Ü1 * m é 0 | ^ f 

Enviado extraordmario 


Reraovído*... 

e rainistro plenipoten- 
ciario. 

Idem de la classe. 


Idem. 

Tdem. 

Bacharel Salvador 



de Mendonea.. *»• 

Nomeado. 

Consul privativo. 


Promovido... 

Consul gerai.,... 


Nomeado,,. 

Delegado á conferencia. 


Nomeado. 

Envíado extraordinario 



e ministro pienipoten- 


Exonerado... 

ciario era missáo es- 
pecial.... 

Idera..... 


Nomeado. 

Enviado extraordinario 

Fr ancisc o Duarte 


e mínistro plenipoten- 
ciario de 1* classe... 

Coelho Badaro... 

Nomeado. 

Enviado extraordinario 

Fernando Abbott., 

Nomeado. 

e rainistro plenípoten- 
ciario de la classe.... 

Enviado extraordtnario 

‘ 


e rainistro plenlpoten- 
ciario de la classe... • 


TAIZUS K« QUIÍ 
FOUAM ACRtSDlTADOS 


Republica Argentina.*, 
China. 


Lisbúa 


Republica da Bolivia... 

Italia. 

Austria-Hungria. 

Fran^a.. 

Republica do Perit...., 

Repubüca Oriental do 
Uruguay. 

iraperio Alleinúo....... 

Republica do Paraguay. 
Hespanna. 

Austria-Hungria. 

Russia....,... 

Italxa 

Baltimore *.»•*«.». *«•.« 

N e w-Y o rL •«*•..»• «••»* 

EstadosUnidosda Ame- 
rica*... 


Idém.... 
Idem.... 

Idem,.., 

Santa Sé 


Repubiica Afgentina... 

* i 


DATA8 

DOS DECUETOS OU 
RESOLU?üE8 


15 de jan. de 1S®2. 
2S de out. de 1S93. 

23 de nov. de 1S94. 

16 de tnar. deiS95. 


14 de jun. de iS7i. 
20 de mar. delS72. 
22 dejun. de 1872. 
3 de jun, de 1S74. 

14 de fev. de 1S77. 

30 de out. de 1S78. 
22 de Jun. de 1S81. 

2S de nov. de i$S5. 
20 de ag. de iSSS. 

2 de ag. de i890. 

15 de dez. de i$90. 

31 dejul.de 1S93. 

22 dejun, de 1$75. 
3demaio delS7(5. 

6 de jui. de 1883. 


6 de jut. de 1839. 
12 de abril de 1890. 

1$ de dez. de 1S90. 


20 de jui. de 1893', 


31 de out. de 1S9Í. 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MTNISTROS PLENIPOTENCIARIOS DE<2 a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Pedro de 
Araujo Beitrao., 


Bacharel Francisco 
Vieira Monteiro. 


nomeaqoes, 
R E M J C Ó B S, 
ETC. 


Nomeado,.... 

Mandado. 

Removido.... 

Promovido... 


Mandado. 

Removido.... 
Promovido.,. 

Removido.... 


Bacharel Ilenrique 
Mamede Lins de 
Alraeida. 


CATEGOIUAS 


Addido de classe..,. 


Servir, 


Addido de l a classe..** 
Secretario.. 


Servir. 

Secretario, 


Enviado Extraordinario 
e Ministro Flempoten- 
ciario de 2 A classe. 


»♦ • t 


Idem. 


Nomeado . 

Promovido... 

Reraovido.,.. 

Mandado. 

Recressou.. . 

Addido de l a classe..*. 

Secretario. 

Secretario... 

Servir como encarre- 
gado de nogocios in- 

Passou a..... 

1° secretario.. 

Promovido... 

Enviado Extraordinario 

Nomeado. 

e Ministro Plenipoten- 
ciario de 2 a classe.... 

Addido de l a classe.... 

Mandado,.,.. 

Servir.. . 

Removido.... 

Addido de la classe... 

Idem. ........ 

Idem........ „ .. 1T ___ 

Idem. ........ 

Idem 

Id em •••...«*• 

Idera..., . 

Promovido... 

Secretano. ............. 

Mandado . 

Servir.... . 

Idem .. 

Servir temporariamente 

Idem . 

Servir. ................. 

* 

Reraovido,... 

Secretario.,... . 

Passou a. .. 

1° Secretario ... 

Promovido... 

Enviado Extraordinario 

i 

e Ministro Plenípoten- 
ciario de 2adasse... 


PAIZES PAItA 
QUE PORAM NOMEADOS 


Republica do Equador. 

Portugal...... 

Idom.,... 

Estados XJnÍdos da Ame- 

.. 

Hespanha. 

Grra-tfretanha. 

Portugal. 

Suissa. 

Fran$a... 

Belgica... 

Fran$a . 

Hespanha.... 

Franoa . 

Idcm. 

Belgica. 

Republica de Venezuela 

Republica Argenfcina... 

Idem. 

Portugal. 

Confederacao Suissa... 

Republíca de Venezuela 

Repubiica do Perú,... 

Republica do Paraguay 

Republica Oriental do 
Uruguay............. 

Austria-IIungria ....... 

Idem.... 

Idcm. 

Paraguay.. 


DATAS 

DOS DF.CRETOS OU 
RESOLU?OES 


22 de jun. de 1S73. 

23 de jun. de 1S73. 
23 de fev. de 1S78. 

10 de nov. delSS3. 
20 de maio de 1SS5. 
20 de jun. dei$S5. 

7 de mar. de 1891. 
2 demar.de 1S32. 


19 deset. de 1873. 
23 de nov. de 1S81, 
31 de out. de 1S$2. 

5 de nov. de 1SS7. 

11 de jun. de 18SS. 

12 de dez. de 1S90. 

1S de jui. de 1891. 


4 de dez. de 1S72. 
21 dejun. de 1S73. 

11 de set. de 1873. 
15 de nov. de 1S76. 
30 de maio de 1$77. 
23 de fev, de 1S7S. 

5 de fev. de ÍSSI. 
13 de dez. de lSSl. 

22dedez. de 1SS2. 
5 deset. de 1SS4. 
15 de jan. do 1890. 

12 de dez. de 1S90, 

15 de mar. de 1892* 
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envrdos extiuordinarios e ministros PLENIPOTBNCURIOS DE 2& CLASSE 


NOMKA 9 ÓES, 

DOS EMI'REGADOS ** M “ " " *' 



PAlZfíS PARA 
QUE FORAM N’OMRAOOS 


DATAS 

DOS DECRRTOS Oü 
•RESOLU^üES 


Bacharel Henrique 
Mameie Lins de 

Aimeida...,..Exonerado... E posto em disponibii 

dade.*. 



dade........ 3dejan. de 1894* 

Mandado.Exercer 0 seu cargo... Repubiicade Yenezueia 39 de mar. de 1895. 


Henrique Carlos RÍ- 

beíro Lisbóa.**.. Nomeado .... Addido de la classe.*.. 


Removído.,.. ídem, 


Maudad 0 ..... Servir. 


Removído,... Addido de la classe...» 

Nomeado .... Secretario da missao 

especiai. 

Exonerado... Addido de ia classe... 

Promovido... Secretario..,...,. 


Repubiica de Venezuela 31 de dez* de 1S70. 

Estados Unidos da Ame- 
rica.... 4 de dez. de 1872. 

Portugai. 11 denov. deiS74. 

Hespanha. 30 de nov* de 1875. 

Chma 9 de ag• de 1S¿9. 

Ilespanha.... 1 do out. de 1881. 

Repubíica Oriental do 
U ruguay............. 10 de nov. de 1SS3. 


Removido.... Idem, 




Repubiica do Paraguay 




1SS8. 


Passou a. lo secretarío. 




Idem... •♦••»» 


.. 12 de dez. de 1890, 


Hemovjdo##%# «*♦#»#«♦*♦ Itíiliíi **♦■«*«♦♦»*♦##♦♦♦*I SdesIjrildsdSQiS* 


l'romovido... Enviado Extraordinario 

e Ministro Plenipoten- 
ciario de 2* classe.,.. 


Republica do Paraguay 31 de out, de 1894, 


Bacharel IlenrÍQUo 

de MlrandaNomeado .... Addido de ia classe.,.. Republica da Boiivia... 25 de abrii de 1S76. 


Mandado.Servir.. Repubiica do Paraguay 




Removido ... Addido de la classe...• Estados Unídosda Ame- 

rica... 7 de fev* de 18S0. 

Idem*. »•»*.* íde:n Ura—Bretanha.•*•**•••* 1< de dez. de IíSI» 

Promovido... Secretario....Imperio Allemüo...,.,, 12deset. de 1S88. 

Passou a. secretario.ldem** 12dedez» de 1890» 

Promovid.»... Enviado Extra^rdinario 

e Ministro Plempoten- 

ciario de 2a classe.... Republica da Bolivia... 27 de dez. de 1834. 



























PKIMEIROS SECRETARIOS 


NOMBS 

. 0OS EMPKRG.VDOS 


v “ * ■ 

Bachnrel Alberto 
Fialho. 


Bacharel Augusto 
•Cockrane de Alen* 
car.... 


Oscar Reydaer do 
Amaral.. -... 


Bacharel Eduardo 
FeliK Simoes dos 
Santos Iiisbóa.... 


Bacharel Luiz Ro- 
drigues de Lorena 
Ferreira,..,.. 


.\0ME\QUES, 

REMOgÓES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

r.viztis p.vra 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RIÍSOLUOOKS 


a ddido de i a classe.... 

Austria Hunírria... 

2 de set. de 1S8 0 . 

Mandado..... 

Servir... T ... T t . 11 .. 

Belsnca. ... 

15 de acr, de 1SS5. 

1 dftin.,.. f .,. T 

Servir na sua legacao.. 

Austria Hunjrria.*. 

ii de maio deiSSG, 

Norneado..... 

Secretario do Plenipo- 



tenciario do Congresso 




internacionnl de di- 




reito privado, reunido 




em IMontevÍdeo. 


29 de nov.de ÍSSS 

Promovido... 

Secretario. 

Republica Argentina... 

í;6 de jan. de ÍSSO. 

Passou .. 

i° Secretario. .. 

Tdern... 

12 de dez de 1890. 

Removido.... 

Edem. 

Franca... 

3 de ajr. de 1S91. 

Nomeado.,,.. 

Secretario. 

Reouhlica do Chile....» 

14 de'ian de 'S90. 

Passou a. 

lo Secretario...... 

Idem.. 

12 de dez. de 1890. 

Noraeado. 

Secretario... 

Republica do Perú. 

15 de ian. de 1890. 

Passou a. 

í J Secretarío. 

Idem.. 

12 de nov. de 1890. 

Reraovido..,. 

Idem.,. 

Estado Oriental do 



Uruguay.. 

6 deabril de 1ST2, 

I lem......... 

Idem.. . t . 

Estados Ilnidos da 




JLJ m V M V O w »U wk» i* (X 

America,,... 

S de ag. de 1S92. 

Nomeado. 

Addido de ta classe.... 

Repubíica do Chile.,. 

30 de ig. de i87ó. 

Removido.... 

Idem. 

Portncral. 

23 de fev de ISSl. 

fdera 

Idem,.. 

Grñ.-'Rret.nnhf». 

12 de de' ¿e i8 5. 

Promovido... 

becretario . aa 

Suissa. 

10 de nov. cle 1S90 

Passou a...,. 

1° secretario...... 

Idein. t _ 

12 de dez de 1890 

Removido..., 

Idem. 

Gra-Rretnnhn . 

6 de maio de 1SS6 

Nomeado.. 

Addido de iaclasse.... 

Re[mblica do Chile. ... 

26 de ftv. de ISSl 

Removido.... 

Idem. 

Republica Argentina*.. 

$ de maio de 1SS6 

Idem. 

Idem.. 

TToímnh'» 

a fí o ti n v ú p i SS * 


Idem.......... 

Santa 

*«U Utí UU> t UC xsjv • 

2 Q rifi rpvf de 1888 

Mandado. 

Servir. 

G r íT— R r í» t. n r» h n 

¿t/ U v 1 v » t * v 

r, rtn innr de 1SS9 

Promovido... 

Secretario... 

Mexico.. 

10 de nov. de 1S90 

Passou a. 

i° secretario. 

Tdein t .,, 

12 de de-í. de 1S90 

Mandado. 

Servír..,,... 

Imperto Alemao.... 

23 de out. de 1S91 


































































CONTINUACAO DOS lHlIMEiHOS SECHETATiIOS 


NOMES 

DOS EMPREGA.D08 

KOMEApüES, 
RBMO o E S, 
KTC, 

i 

CAJECiOmAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM N’OMBADOS 

Bacharel Luíz Ro- 
drigues de Lorena 




Ferreira.. 

Removido,.,, 

1° secretario.. 

kanta Sé, 

Dr. José Pereira da 

i 

Idem.,... >,, i 

Idem... 

Imperio Altemáo.. 

Costa Motta...... 

Nomeado. 

Addido de l a classe.,.. 

Republica da Bolivia... 


Mandado. 

iServir..... 

! 

Repubtica Oriental do 
Uruguay............. 


Removido,... 

Addido de D» classe.... 



Idem. 

Idem... 


Bacharel José Cor- 

Promovido... 

i 

io secretario... 

Portugat.... 

deiro do Rego 




os 

Xomeado,. : 

Addído de l a clnsse ... 

Republica po Paragunv 


Mandado. 

Servir... 

Hepublica Orieniítl do 
Uruguav... 


Passou a. 

2 3 secretario........... 

* * « t * t ♦ *«♦***«*♦*##♦##** 


Removklo.... 

Idem.... 

B oliv ia »»»•*•«*»##».. ».* 



Idem.... 

G rá-B retanha.......... 


i 

Promovido... 

Exonerado ... 

lo secretario.,.. 

E’ posto em dísponlbi- 
lidade........ 

Missao d Chiua.. 

»#**«##♦•*#«*»#*#<»♦*#***! 

Dr, Graccho de Sá 

Designado... 

i 

Exercer o seu cargo.... 

¡Síin íjü*#*♦*#«#*##*♦ #« 

Valle.. 

Nomeado. 

Exonerado... 

jSecretario do Governo. 

Mnranháo ............. 

1 


Nomeado .... 

Addido de 1» Classe.... 

Republica Oriental do 
Uruguny............. 


Mandado..... 

Servir...... 

brd«*•♦»*# #**. *#«#** | 


Mam . • 

I dem................... 

i 

Grá-Bretaulia.. 


lULÍIl • * • m • * • • *| 
1 

\ 

PnSSOU. .; 

2> secretario...... 



Mandado*.... 

.Servir. 

Vienna. .. . 


Remov’.do ... 

2> secrelario. 

Kepnbüca Argentín'»,.. 


Promovido... ; 


Mcxico... 


Removido....! 

i 

Idem.,........«........ 

Hepublica Argentina... 


; 

idem........ J 

iIdem.,... 

♦•** *•#♦♦♦*•#•*##* 


DAT\S 

dos rmcuiiTos ou 
resolu^Oks 


3 de ñez. de iS92. 
27 de dez. de 1894. 


ii dejan. de 1SS2. 

22 de nmr. de i$$2, 
27 de jan. de ÍSS3. 

23 de ag. de i$87« 
4 de dez. rle i$)0. 


10 de maio de i$Sí 
13 de out. de 1SS4, 

í2de dez. de 1S90. 
6 de abril de 1S92. 
6 de set. de 1592, 
Odemar, dei893. 

23de nov» de 1894. 
27 de dez. de 1S94. 


26de julhode 1SS0. 
10 de moio de 1SS4. 

10 de maio de 18S4 
13 de out. de 1S84 
16 de dez.de 1SS\ 
12 de dez. de 1S90. 

11 de jun, de 1S91. 
25 de nov. de 1S92, 
23 de maio de 1S93 
31 de out de 1894. 
22 dc dez. de 1894 

































CONTINUAC'VO DOS PRIMEIROS SECRETAR103 


NOMKS 

DOS EMPREGADOS 

KOMIÍAQOES, 

E EM QQ d KS, 
ETC. 

CATEGORUS 

PAIZES PARA 

QUE L'ÜltAM NOMI5ADOS 

Joao Marques de 
carvalho. . . 

Nomeado .... 

2°secretario . . 

Paraguay.,., . . 


Removído,,,. 

ldem 

Monlevídéo .. . 


Proinovldo... 

j 

lo secretano 

Idem.. . . 

Dr. Bruno Gonqal- 
ves Chaves...... 

Nomeado. . e 

Addido de l a classe.... 

Mexico.... 


Passou. 

a2° secretario. 

Idem . 

i 

Removido*,.. 

Idem,. 

I?iM •«»«•«»« , * * £ * 


Promovido.,. 

lo secretario . . . 

Italia ...... 

! 

Dr. Olyntho de Ma- 




galhaes 

Nomeado..... 

2o secretario**••«»,.,»» 

Austria Iíungria. 


Designado.... 

Servir em missao espe- 

» „ fr • * * * 

Estados Umdos da 
America. 


DA.TAS 

DOS DECRISTOS OU 
RÜSOLU90ES 


34 dejun. de 1892. 
6 de nor. do iS93. 
30 de jun. de 1894. 


10 denov', delS30. 
12 de dez. de 1S90. 
1S defen del$91. 
31 de out.do 1894. 

15 demar, de 1S92. 

25 de ag. de 1892. 
31 de out. de 1894. 


Promorido... 


lo secretario 


* * * • •***••« 


Mexico 






















SEGUNDOS SECRETARIOS 


NOMF.S 

DOS BMPaRGAtOS 


Luiz Ferreira de 
Abreu.. 


Abilio Cesar Borges 


Dr. Alfredo de Bar- 
ros Moreira.. 


Alfredo Carlos Al- 
c o f o rad o»#,««***♦ 


XOVBAQURS, 
RKMO 90 R S, 
ET(% 

C»VTK(íORI\S 

1 

PAIKRS PARA 

QUfi KORAM NOMRADOS 

; 

i 

DATAS 

DOSDRCKRTOSOU 
RESOLUCÓES 

Noraeado. 

Aduido de i» classe,,.. 

Republíca de Bolívia.., 

10 do mai y de ISSI* 

Mandado..... 

^ 5 ü r*v ir 1 *#♦ • • ♦ *♦ »«•••••»«* 

ltepublica do Perú. 

3 de jun. de ÍSSU 

Removido.... 

Addtdo de l a classe..,, 

Russia. 

11 de dez. de 1 SS 6 . 

Mandado_ 

•^crvii****** §• • #•♦•«,,»»•• 

Hespanha....... 

21 de ag. de 1S$9, 

Passou a 

2 o sccretario.. 


12 de dez. de i$90. 

Mandado.,... 

Seu posto.. 

Iiussía... 

2S de set. de 1S02. 

Removido.... 

2 o secretario........... 

Gra-Brctanha...... 

27 de dez. de 1S9», 

Noraeado.,... 

Addido de la dasse,... 

Imperio Aliemfio. 

1$ dejul. de 1SS3. 

Removido.... 

Icl 01 • *•«,#•♦ ** • • * • • • • *♦* 

1 tíll t£l •••♦*••■»•«••*••♦«•• 

25 deag. de 1S$7. 

Mandado.,... 

Servir provisoriamente. 

Franca,. 

10 de jan. de ISSS. 

é 

Removido.... 


Santa Sé... 

10 de nov.de 1S90» 

Passou a..... 

2 o secretario. .... .... 


12 cle dez. de 1S90. 

Reraovido. . .. 

Tdein.... 

Bolivia...... 

3 de dez. de 1S92. 

Exonerado.,.. 

E dosIo em disponibili- 




dade. .. .... 


23 demaiode 1S93. 

Designado...» 

Exercer 0 seu cargo... 

Russía .. 

29 de raar. de 1S95. 

Norneado,,.,. 

xVddido de classe..,. 

Repubiica de Yenezuela 

1 $ de jul. de 18S5. 

Mandado ..... 

Sorvir... .............. 

Santa Sé,, .. . 

1$ de ag. de 1SS5. 

Removído.... 

Addido de classe.... 

Reoublica do Perú . 

S demaiode 18SG. 


Sprvir. ............. ... 

Belrrica.» .. 

12 de maio de ÍSSG. 

Idem . 

Servir provisoriaraente. 

Austria-Iíungria,., . 

15 de dez. de 1 SS 6 . 




29 de out, de ISSS. 

Passou a . 

i° secretario .. 


12 de dez de 1390. 

Mnndado . 

Sen posto 

Republica do Perú . 

9 deabriide 1892. 

Reraovido.... 

2 ° secretan 0 *..,.,»»»»» 

; F ranea. *«..»»..*»*•»•,« 

30 de nov. de 1S94. 

Nomeado.,.,. 

Addido dc 1» classe. ... 

Austria*IIungria . 

26 de jan. de 1SS9. 

T? a A tví <1 i\ 




iWvIUU V LUU• • * * 

l^nCCrtTt fl _ _ 

90 snrrp Larío .......... . 

Idera.... 

j 7 de ag. de 1830. 
12 de dez. de 1S90. 

L ciCK>wii * * * * 

£? nviíl n _ _ 

T floiYl . . 


1 de jtil . dc 1892. 

Mandado... 

Scrvir..... . . . 

\ icnna* »•»##♦••••« • • •«# 

11 de oyt, de 1S92. 











































CÜNTÍNUAQAO DOS SBGUNDOS SECliETAKIOS 


KOMKS 

DOS EMrilEOADOS 

nomeacoes, 

U Ü M 0 5 O E 8 , 
KTC. 

CATfífiORIAS 

PAIZES 1'ATIA 

QUE EORAM NOMKADOS 

OATAS 

DOS DECPSTOS OU 
RKSOifU^OSS 

Manoel Carlos Con- 
oalves Pereira..,, 

Nomeado .... 

Addído de classe.,.. 

Repubüca de Bolivia... 

iS de fev. de iSSS. 


Mandado .... 

Servir provisoriarnente. 

Republica do Perú. 

2S de fev. de ISSS. 


Passou a.. 

Removído.... 

secretario....... 

Idein .«•.»«. • * •,, i «»«•*. 

Idem... 

12 de dez. de iSOD. 

6 de abr. de ÍS92, 


Portugal,.«•».... 


J, 

Idcixi«• <»«<*♦*#»•*«««»»« 

líespanha 

3 de dez. do ÍSP2. 

Alfredo Leite Ro- 
drigues Torres... 

Nomeado .... 

Addido de i» classe,».. 

Republíca Argentina... 

9 de fev. de 1SS9. 


Passou a. 

2 o secretario... 

Xtl&lX! * « m «»#«»♦« * § m »•«•#« 

12 dedez. de 1S90. 


Removido.,.. 

Idem................... 

§ • * * * ♦ m * * # * # •«#•#§ 

0 de set. de 1S92. 

Antonio do Kasci- 
mento Feítoza... 

Nomeado .... 

Addído de la ciasse..,. 


1G de jul. de 1S90. 

12 de'dez. de 1890. 

10 de nov. de 1S90. 

Passou a..... 

2 > secretario,..... 


Manoei de Oüveira 
Lima.. 

Nomeado .... 

Addido de ia classe..*. 

PortugaL.**,» #«•««•§»» 


Passou a.«... 

2 o secretario....... ..., 

Idein.* . . 

12 de dez. de i$90. 

6 de abr. de 1S92. 


Removido.... 

ldsiQ* «»•«•»*••» «•»»«••« 

Imperio Alleniao....... 

Bacharel A r tbur Mo* 
reira de Ca s tro 
Lima.. 

Nomeado.... 

Addido de i a classe,.*. 


10 de nov. de iS90. 

12 de dez. de 1S90. 


P asso u a..,,. 

2 o secretarío.. 

V * <* XJk v vCA.UUu. « ■ . • i « f * , 

X d o i n * i *«#»»• t»* i»* i«i«• 

. 

Removido..., 

Jd cün •#««#•«#*#•«» «••#»# 

Belgica ..... 

i dejul. de 1S92. 

Arthur S to ckl er 
Pinto Menezes... 

Nomeado .... 

Addido de í'¿ ciasse.... 

»* *«•*•»•«»« *»»«»» 

10 de nov. de 1S90. 


Passou a,.,.. 

2 o secretario .. 

Idem ... 

12 de dez. de 1S90. 


Removido..., 

1 d 6 <>*•«§ »« **» * 

RepubUca de Venezuela 

6 de set. de 1892« 

Bacharei Joao Faus- 
to de Aguiar . 

Nomeado .... 

2 ° secretario . 

Republica de Venezuela 

12 de dez. de 1S92. 


Removido..., 

Idem.. 

Republica Argentina,.. 

Republicn do Uruguay. 

6 de set. de 1S92. 

25 de nov. dc 1892. 


Iderti......... 

Idem.. 





#» t • #*•« 


Portiif^nL .. ....... 

3 do dez. dc 1892. 



r i., 1 . 
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continuaqXo dos sbqundos SECRIIT.VIUOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMRAQÜISSj 

RJSMO^ÜSS, 

KTC* 

cATEaoans 

IWl/.lvS V*AR\ 

QL’E POKAM NOMEAÜOS 

JIATA.S 

I)OS dkcretos ou 
ttESOLUCÜES 

Mario de Mendonr.a 

Nomeado . 

2° secretario,.... 

Austria-IIungria,.. 

17 de dez, de iSOO. 


Removsdo.... 

TcloiTi, é , < t * * m • 1 « < 4 «» < 1» 

Estados-Unidosda Anie- 




- - — 

rica,... 

’ideset. do iS91. 

Bacharel Cypríano 





Fenelon Guedes 





Alcoforado Juníor 

Nomeado. 

2° secretario..... 

Mexico.... 

23 de fev. de lS9i* 


Removido»... 

Xcls03***«♦#«* 

Republica Oriental do 





Cruguay... 

3 de dez. de 1S92. 


X ¿0 m•!»♦*«*«• 

Xdc3G&* % * * * * **<**•*##«*#*# 

Republica Argentina... 

10 de jun. de 1S93. 


Xdcm * *« 

X cfo si ***###*##<»*«i**##### 

tjr r a—Bretanha. 

19 de jun. de iS93. 

Bacharel Antonio 





Nunes Gomes Pe- 





reira.. 

Nomcado.... 

2° sccrctario..... 

Mnntevíd......... 

10 de iun. de iSJ3. 


Removido.... 

Idein................... 

Para<’ ,, ua , v.............. 

6 de nov. de 1S93* 

Raul Franklin Reid- 




ner du Atnarai.,.. 

Nomeado .... 

2 ° secretario....... 

Repubiica Argentina... 

19 de jun. de 1993- 

Carlos Magalhaes 





de Azeredo. 

Nomeado .... 

2° secretarío,,......... 


30 de nov. de 1S94 . 

Bento Rorges da 





Fonseea Filho.... 

Norneado ...» 

2° secretarío... 

Bolivia.. 

30 de noY. d« 189** 

Fredirico Beiísario 





Soares de Souza.. 

Nomeado ..», 

secretario,.......... 

1 *e ru* * * • * * • **■*#„♦«♦***♦ 

30dc nov.de 1894• 

Oscar de TeíTé % r on 





Hoonholtz:........ 

Nomeado »*.. 

2® secretario,..... 

\ enezuela 

27 de dez. de 189i. 




















COXSTJL.ES GERM5S DE i» CLASSE 


KOMKS 

DOS RMPBKUADOS 

NOMKAgÓRS, 
a ! •: M 0 r o liS, 
HTC 

CATRGOIiIAS 

IWI/.GR BM QUK 
BKSUIRM 

D.V.TAS 

DOS DRCR15T0S OU 
EKSOLUQüBS 

Joao Antonio Ro- 



- 


drigues Martins.. 

Xoiaeado..,.. 

2 ° conferente dá. 

Alfandcga de A buquer 





q bi 0 « 

23 demaio de 1864« 


Mandado..... 

| Addir á ...J 

Recebedoria.. 

10 de out. de 1800. 


'ldem.... 

í 

Idem... ».♦»* .*««• *««»♦. 

Secretaria da Fazenda. 

14 de dez. de 1809. 


Nomeado. 

Lanrador intcrino 

Recebedoria.. 

4 denov. de 1870. 


Idem * 

EíTectivo...... 

ídein...,... 

1 S de jan. de 1871. 


idem. 

Consul geral. 

RepubÜca do Chile. 

14 de jun. de ÍS73. 


Removido.... 

Idem.... 

Repubhcado Paraguav 

21 de maío de 1S79, 


Idem......... 

Idem...,... 

0^1X13.«» *•#«•«« M t • • « • • «, » 

31 de out. de 1SS2, 


Idem 

Idem.... 

Italxn» • •»•««« #•»•«••«•• 

3 deabril de 1SS6. 

* 

Considerado.. 

Consul geral de ia classc 


6 de jun* de ISJl. 

Bachare! José Maria 




i 

i 

l'ar.aahos do Rio 





Brunco.. 

Nomeado..... 

Consul íreral....... 

I .iwiMtñnl - ! 

27 de maio de 1S76. 


Considerado,. 

Consui geral de la classe 

Idein.... 

6 de jun, de 1S91. 

Domíngos José da 





Silva Azevedo... 

Nomeado....- 

Consul geral.. 

ifonteviddn .. 

27 de abríi de 1SS9. 


Consíderado.. 

Consul geral de 1» cíasse 

Idem... 

6 de jun. de 1S91. 

Bacharel Arthur 





Teixeira de Ma- 

i 




cedo... 

Xotneo.do.,... 

Consul geral. 

nrt _ 

12 üe abrilde 1S90, 


Considerado.. 

Consul geral de l a classe 

Idem... 

6 de jun. de iS91. 


Removido.-.. 

Idem....,,.. 

Lishñft__ . 

9 de maio de 1$92. 


Exonerado... 

I ........ 

E poslo em disponibili- 




dad('............. . . 


24 de s^t. de 1S92. 


! 

Nomeado. 

Conselgeral de i a clnsse 

Mamburgo. 

30 de nov, de l$9í. 

Joao Vieira da SiJva 

Nomeado..... 

Consul fferal... 

íiisbda.. 

2 de acr. de 1S90. 


; Considerado.. 

• 

Consul geralde clnsse 

Idem... 

6 de jun. de 1S91. 


Exonerado... 

Idem,... 

Tdem... 

22 du mar. de 1SJ2. 


Reintegrado.. 

Idem...,.... 

¡ 

Tdom_, ,. . T , 

2í de set. de 1S92. 

Manoel da Silva 



i 

i'ontes Junior.... 

Nomeado..... 

Consul geral... 

Marsclha,. 

G de set. de ÍSSJ. 


licmovido..». 

Idem.. 


12 dc abiúl de 1890. 


Considerado.. 

Consul gernl de 2a elasso 

ldesn... 

Gde jun. de 1S91. 


Promovido.., 

Consnl gerat do (a cíasse, 

Miirsolhn#*#**# ♦•*•♦ • >« v 

9 de maio üe ÍS92. 







































CÜNTINUAQÁO DOS CONSUUES GEHAES DE 1“ CLA.SSH 


NOMES 

DOS I2MPREGADOS 

NOME.vgoj*:s< 
n e m o g o k s, 
KTC. 

CATEGOUIAS 

PAIZKS hm ^ut: 

KISSIDE.M 

DATAS 

DOS DKCRKT05» OU 
RUSOLUgdlJS 

Monoel da S Hva 





Pontes Junior.*., 

Exoncrado.. . 

«...«.»» ...... 


7 demaio dslS94, 



Disponibindade., . 


13 de set. do lS9i. 


Nomeado ..,• 

Consul geral dc ia classe 

Repubiica Argentina..* 

30 dc nov. delSüd. 

Antonio Fontoura 





IS.av¡er* >«•••••«•< 

Nomeado •• ♦. 

Consul privativo. ...... 

litilt » itiorOt »♦•*»• »» • * « 

iSdejuI* delSS5. 


Reniovido.. ♦. 

Consui * t«»«i ••»•###»*§# 

P O 1 t O * 4 •*#« •#» * t » * | •«§ • 

14 denov. de lSOi. 


Promovido.. 

Consul gcral de 2 a classe 

CxOU(#Ij i «x * * # *«i««•»1 4 ««* 

ü de maiode 1S92. 


1 dñm , r 11 , .. 

Idem dc l a elasse. ...... 

Buenos Avres.......... 

10 de dex, de 1S92. 


Exonerado. 


V 

25 de abrihIelS94. 

. 

Nomeado . .. 

Idem..... . 

Nova York. 

30 de nov. de 1S9L 

Joaquira Ferraz do 

Nomeado..... 

Consul ceral.. 

Guvana I^ranceza...... 

14 de maio de 1S90. 


Considerado.. 

Consul geral de 2 1 classe 

Idetn .... 

G de jun, de 1S9L 



Idñ’O ... 

? 7 fi 1 itVi v 

14 de nov, de 1891* 


Trlrtirt.... 

ldem.. .. ... . . . 

Valparaizo. . . ... 

3i de maiode 1892. 


1 r1 f*m 

Idein. ... 

Suíssa. ... .. 

1 de jui. de 1S93. 


Promovido... 

Consul goral de ia classe 

.Marselha .. 

IS de maio de 1S95. 

Francisco José da 





bilveira Lobo*,.. 

Nomeado .... 

Consui geralde ia classe 

Belgica ... 

1S de malo de 1SD4. 

JoaoGermanoTieira 





de Barros, . 

Nomcado.,,.. 

Addido a estaSecretaria 







12 de jnn. de 1SG3. 



UU » J>>Vl.4( l 4 V ••t4t«t4»t« 

P í.irO tl f,f*_......_.... 


10 de maio dc ÍSGS. 


n •«*#**#♦* 

Prom ovido. .. 

Amanucnsc .. 


2J dc maio dc ÍSGS. 



¿o Otlicial .... 


3 dc nov. de 1S7i • 



io otliciaL ............ 


5 de jul* dc iSSI. 


JLucin 

Desígnado ... 

Director interlno da 




:ta, seccíLO..... ...... 


22 de fcv. de 1SS9. 


Promovido,.. 

Director dc sccgiio ... 


12 de nov. dc i$ f J0. 


Exoncrado. .. 



31 de dcz. de i$.)4. 


Noraeado .... 

Consul geral de 1« ciasse 

Ilavre .. . 

31 de dez. «le 1SJ4 . 






































CONSUL.ES GERAES DE 2» CL.VSSE 


NOME8 

BOS EMl’RKi»ADOS 

NOMEAQoES, 
RE M og ü ES, 
ETC* 

CATEGORIAS 

PAIZES J3M QUEJ 
RESXDEM 

DATAS 

DOS DECRKTOS eU 

resolu^oes 

Sully José de Sotiza 

Nomeado..»., 

Consul privattvo. 

Biltuiiorfl#* *#«#»♦*#•#*« 

3demaio deiST6. 


Promovido... 

Consul gera!.. 

i\ USSiíl ««««»*« • # »11 «• 

23 de maio de 1$$5. 


Postoe n..... 

Disponibilidado... 

*♦*■♦•#♦•#•♦**» *«« «*••**» 

20 de nov, deiS86. 


Mandad o..* 

Exercor o scu euipreg). 

Russia e Saxonla.. 

2i demaio deiSST, 


Cons'derado.. 

Consul geral de2^ classe 

Idem.,,.. 

G de jan. de 1891. 

Eduardo Octaviano. 

Notnead o. 

Consul "erai. ......... 

Dinatnarca..... „.. t . 

27 de abril de 1889. 

5 uejan. de i$91. 

Cousiderado.. 

Consnl geral de 2 a classe 

í íl q «r) *»• * ¿ * *»»«*•*•»§, i * 

Br. Pedro deCastro 
Pereira Sodré.... 

Nouieado..... 

Consul gcrnl.. 

Groyana Frn ncez i. 

Venezuela,.... 

H de jun. de 1SS9. 

10 de maio de 1S90. 

6 de jon. de iSDl. 

13 de jun. de ISJi. 

Retnovido.... 



Considerado., 

Consul geral de £a clnsse 

Idem.... 


Removido.... 

Tdem... 

Santa Cruz de la Sierra. 


Designado.... 

Consul.. 

S. Petersburgo,... 

27 de abrii de 1S92. 


Promovido... 

Consul geral do l a classr 

Genebra.. 

16 de dez. de 1S92. 


Removido.... 

[do:n..... 

Valpnraiso... 

1 de jul. de 1S93. 




A.merico de Campos 

Nonieado. 

Consul geral,*.... 

N*ipoldS. •««« i • *«•** *# *# 

li de jan. de 1870. 


Considerado.. 

Consul gerat do d:\ssc 

Idem,... 

6 de jun. de iS9i. 

4lfredo Pereira 
Luna*• •«•#»*«« •** 

Nomeado..... 

Consul ..... . 

IT rtlln nrI <i 

14 de jan. de 1S90. 

6 de jan. de H91. 

27 de nbril delS92. 

12 deabril de 1S90. 

i 1 de out. de 1S90. 

0 de jun, de 1891. 

3l i’e out. de lS9l. 


Considerado.. 

Consul geral de 2 U clnsse 

íde.n.,.. ... 


Removido.... 


í ,fl. P.*l 7 .. 

Bacharel José For- 
tunato da Sllveira 
Bulcao Juníor..,, 

Nomeado. 

vConsul geral,... 

Marseiisa............. . 


Reaiovido.,.. 

Idetn,_____ 

Portn t . 


Considersdo.. 

Consul gcral de2 u classc 

fdem... 


Removido.,,. 

1 cHoin«t*#**»#*»#^*. * * ^ * # v 

Marscihn.. . 


Ide.n,,, 

IcíGiil»*»• 

Trieste,.... . 

9 de maio de 1892. 



.. 






































CONTINUAQAO DOS CONSULES GUR.VES DE 2» CLASSE 


NOMP.R 

DOS EMPREüADOS 

t : 

i 

NOMKiV^UBS, 

R E M 0 Q 0 E S, 
KTC, 

CM'BOORXAS 

VKUES BM QUE 
RBSXDttU 

i 

i 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLU?OES 

José Joaquim Gomes 



! 

IG de ag, de 1S90* 

dos Santos..... 

Nomeado..,., 

Consul gerat.. 

Il6b pílflllü « « » f i «l» f , |||| 


Considerado.* 

Consul geral de 2^ classe 

j 

6 de jun. de iS'Ji. 

Joaqulm Jayme Dias 

Nomeado. 

Consul geral..,......... 

Paraguay»•».*.»•.«**.*. 

ii de out. de 1S90. 

i 

Cosiderado. •• 

Consul gerai de2 ,J classe 

Idem... 

6 de jun. de iS91. 


Removido,.., 

tdem................... 

Rotterdam ............. 

30 denov, delS94. 

Dr. Baymundo de 


Rosarlo deSanta Fé... 

Su i alie*. ••• 

Nomeado.,*,. 

Consul .••*** 

31demiorte 1592. 

Ernesto Machado 
Freire Pereira da 

Removido,.., 

Consul geral de 2» classe 

Genebra... 

lSdemaiodeiS94, 

Süva... . .... 

N omeado 

Consul*.. 

Havrc... 

23 de fev. de 1S9I, 


Removido.... 

Promovido... 

Trlpm. 


1G de dez. de 1892. 

Manoel de Azevedo 

Consul geral de 2a elasse 

Tquitos... 

! 

30 de nov. de iS9í. 

BarrosoBastos... 

Nomeado.,.,. 

Consul.... 

Bremen.. 

13 de jun. da íSDi. 


Removido.... 

Promovido... 

Tdpm. . ... .. 

Bordoaux... 

9de inaio de 1SJ2. 


Coasul geral de 2 a classe 

Paraguay... 

30 de nov. de 1S94, 




















CONSULES 


* 

KOMRS 

DOS EMPUEGADOS 

NOMRA güES, 
ItEMO^ü E S, 
ETC, 

CATECiOlt U 

PAIZES EM QUli 
RESIDEM 

. 

DATAR 

DOS decretos 0 u 
RESOLUCOES 

I» 

JoSü Beluiiro Leoni, 

Nomeado. 

0 0 HS u!*§# 

Madrid.*... 

13 de jun, de 1S91. 


Posto.*« 

ISm disponibilidade. 

« 

28 de jun. de 1892. 


Desígnado 

Consul.. , 

P&XU24 * * « | • 1 | 1 • » M 

24 de set.de 1S98. 

* 

Manoel Jacintho 



Rosario de Santa Fé.. 


Ferreira daCunha, 

Nomeado..,.. 

C o nsul«* ♦ ♦ • * • i # * • • * •»ttt, 

S de ag. de 1S91. 


Exonerado,,. 

Posto......... 


Idem... 

22demaio de 1992. 

23 de ag. de 1S92. 

6 de dez de 1$92* 


Ein disponibílidade..,.. 



Designado ... 

Consol. 

^ t w * tV t • « • 

Dr* Epaminondas 
Leite Ciiermont.. 

Nomeado,.,,. 

Consui t 

Baltim o re •*•••,..,,••.. 

14 de nov.de 1891. 

Dr. José Calmon 





Nogueira Yaiie da 
Gama,....» 

Nomeado.,... 


Jrorto 

Bremen...... 

31deraaiode 1892, 

3idemaio delS92, 

Carlos Frankel. 

Nomeado..*., 

Consul... «,.•#,*.,..«••, 

JoaquimCarneiro de 


— 


Mendonga,..,,.,. 

Nomeado... 

ConsuL. # 

Londres.. ..... 

24 de set. de 1S92. 

Dr, Alberto Baez 




Conrado .. 

Noineado . 

0 o xi s til v i««* i« 

Salto.. .. . . 

29denov. delS92. 

iSdemaio da 1S94. 


Remorido,.., 


Rosarío ... . 

Gervazio Pires Fer« 


— 


reira 

Nomeado . 

Consul ,, 

Havre . 

16 de dez. de 1$92. 

lidenov.de 1894. 


Removido. ... 

Idem...... 

Bordeauv .... _ . 

013 'mpio Adolpho de 




Souza Pitanga. 

Nomeado . 

Consul. ... 

Montreal . . 

30 de nov.de 1S94. 

Bacharel Joao Fran- 


■—- 


dsco Leite Nunes, 

Nomeado . 

'</ onsul. .**• *, 

•Síll t 0 *t##t#tt£6#9#t*##^ 

28demaio delS95. 
























AÜENTES DIPL0MA.TIC03 E CON3ULA.RE3 QUE SE ACIUM EM DISPONIBILIDADE 


nomes 

DOS KMPHEGA.DOS 


Bacharel Leoaeí 
Martiniaao de 
Alencar.. ....... 


Ba íharel JuKo Iíen- 
rique de Mello e 
1 v x n . 


NQMEASüES, 

EEMOCüES. 

ETC, 

CATEGOEUS 

paizes em oüe 

EOEAM ACHEDITADOS 

DATAS 

DOS DECRRT08 OÜ 
’RESOLUgOES 

Encarregado, 

Da legaQao interina- 

f 



mente por dospacho de 


1 de dez. de 1850, 

Veio d capital 

Etn CDmmi'Sao reser- 

V uU ## » #44«##«##*»# # % t ^ ^ 

***.» •«•,.•««, 

23 de dez, de 1859. 

Reraovido..,. 

Secretario,... 

Estados Unidosda Arne*! 


Exonerado.». 

í 

E posto em disponibí- 
iidade., , , 

t Cü ### 

5de abr. de 1861* 

30 de maio de 1833* 

Mandado. 

Servir de encarregado 
üe negociosinterino . 

Republica de Venezuela 

0 deabr. de 18-35, 

Reraovido,..* 

Exoneraüo... 

Secretario..,.... 

E posto em disponibili- 
dade activa..... 

Prussia.. 

**•#•»##••*«•»•«#•«« # #»♦ 

9 de mar. dei$67. 

21 de out. de 1837. 

Promovido... 

Encarregado de nego-' 

CíOS m »»•••• ♦ * 4 »«««•*• , 

Republica de Venezucla 

ildemar. ds 1872. 

Removido.... 

Idera.. 

Republica daBolivia... 

3 de jul. de 1872. 

Proraovido... 

Ministro" residente. 

Íí1q*u 

AUViU 444»#»#»####*#« m • • m 

‘2t de rnaio áelS74. 

; fdem.«. •. 

i i 

! 

Enviad o extraordlnario ■ 
e raiaistro plenipotan- 
c ^ 3<r í o« «»•#»« ••••#•» 

Republtca Orient’il do 
Uruguay.. 

22 de jun, de ISSl. 

Rernovido.... 

i 

X cifi no #»••♦♦*•* • • •« »• • * • 

Republica Argentina... 

24demaío delS$4. 

Exonerado... 

1 

15 posto era dispoaibíii- 

ciüiic t#11• i* »••«•#• •»» 

• ♦•#•*•♦•»#• *#*##-i####* 

25 de mar. de 1S90, 

.Considerado*. 

I 

iEnvíado extraordínarii 
e ministro plenipoten- 
ciario de 1* classe.. 


3i deout. de 1S90. 

: Mandado. 

Exercer o scu cargo... 

Ilespanha. . . * * 

7 de mar. de 1891. 

^Exonerado... 

i 

E posto em dtspoaíbilí- 

ci «X tl fi* «#.•#» ♦ #♦##*•♦••# 

i 

2 de raar. de 1892. 

Nomeado .... 

i 

Addido de la classe.*.. 

Repubiica Oriental do 


í 

'Mandado,.,,. 

Servir . .. 

Úruguay,.. .. 

ConfederaQao Argentina 

7 de raaio de 1857. 

De set. de 1864 a 

! 

íde.n . ♦#.*,*« 

1 deoi 9 f #*#*« <##*»•*«#«#-* 

Roputlica Oriental <lo 

maio de 1865. 

Promovido. .. 

Secretano •«. 

Üruguay. . 

Idem... ... 

ÍSdomaiode 1835. 

2Sde nov. delSGS, 

Reraovido ,. ♦. 

Ide id #»»#•««•••»«•«##«•« 

Portugal..... 

9de maio de 1868. 

PromovMo... 

: Encarregado de nego- 

Cr 10 Si « # t <#•♦#*• 

| 

Rcpublica de Colombia 

i9 de sot. de 1S73. 

Exonerado.., 

B posto era dispontbili- 

Ctil(3 fi » «*####•# i » # # »•#» 

#»4#««*###f#4#* v «4»«4#*# 

3 demaiode 1874. 

Mandado..... 

... . . 

llepublica do Perú..,.. 

23demar. del878» 

Proraovido... 

Mimstro residente. 

Republica daBoiivía.,. 

%\ de maio de 1894 

3 


Annexo % 
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AdENTES BIPL0MATIC03 E CONSULAEES QUE SE ACUAM EM DISPONIBXLIDADE 


NOMES 

D09 KMPKEGADOS 

NOMRAQOES, 
REMO g OES í 
ETC* 

CATEGOHUS 

PAIZES EM QUD 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS decretos oü 

RBSuLU<?Ol¿S 

Bacharel Julío Hen- 
rique de MeUo e 
Alrim... 

. 

Promorido,** 

Enviado extraordinario 




e mimstro plenipoten- 
ciario. 

Austria-Hungria. •••••»• 

23 de out. de 18Sí, 


Romovido,... 

Idem ... ... 


2 de ag* de 1890. 


Considerado • 

Idera de l^classa.. 

Idera 

31 de dez. deiS90. 


Reraovxdo..,. 

idem 

Repnblica Oriental do 
Urnotiav.. 

2 de mar. de 1892. 


Exonerado.. . 

Posto era dlspombili- 

* •»*••»*»*•»*••«***.»•»• 

22 de fev. de 1S9-Í, 

Bacharel A1 fr ed o 
Sergio Teíxeira de 
Macedo 

Noraeado....» 

Addido de la ciasse...,. 

* 

Servir n.a,.*.«« # •.*..**• 

Prussía 

31 de julho de 1S6> 


Mandado. • * . • 

Ita! la **#.„•«*»•*#**••*• 

5 de abrii de 1839. 


Promovldo... 

Secretario. . . 

Republica de Yenezuela 

2Sde jun. de 1871. 


Mandado..... 

Servir corao secretario. 

Republica do Paraguaj* 

i6dejulho delS72. 


[deim.. 

Servir do encarregado 
de negocios, *##«#««*• 

' 

2 dejux. de 1873» 



Republica Argentina... 


Removido,... 

Secretario..,.. 

Portugal.. 

19 de set- de 1873. 


fdem. . 

Jt d e m •«#*•••%#•# **#•# r 


3demaiode 1876. 



Idem. . . 


26 de nov. áe iSSi. 


Promovido... 

Encarregado de nego- 
eios servíado provi- 
soriamente...*.,. 

Hesnanha.. 

31 de out. de 1S92. 






Ministro resídente. 

Repubtica da Bolívia... 

Hespanba. . 

23 de out. de 1884. 


Removído.,., 

Promovido... 

Idem. . .. ... 

13 de jua. de 1883, 

2B de nov. de 1SS5, 


Enviado extraordinario 
e miaistro pleuipotea- 

vlvvi iv »••#*# # # #«•#•# ••• 

X^IZSSi3t »*##*••#•#«#••• • # 


Exonerado... 

E posto em disponibili- 
clade, , 


2 de ag* de 1890. 


Considerado.# 

Envíado extraordmario 
e raimstro pienipoten- 
ciario de la cíasse..,. 


31 dedez.de 1890, 


Mandado . 

■* 

Exercer 0 seu cargo... 

Santa Se ••*••.»..*•«••• 

16 demaio de 1S92. 

># 

José de Aímeída e 
V&sconcellos . 

Admittido.... 

Aos trabalhos desta, . . . 

Secretaria de Estado... 

2ideabril de 1862 


Nomeado....* 

Addído de 1* classe..,. 

Venezuala, Nova Gra- 
nada e EauadortA»»_t. 

9 dejan* de 1863» 






Ueraovido .... 

X d c jnGi 0 ♦ ♦» m 1111 «#•#«# ##• 

P ortugal. *»».••*••«*»•* 

30demaio delS63. 


Exonerado... 

Idera.. . 

Idern 

2^denov. de 1364» 






























AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


JSOMES 

DOS EMPRFGADOS 

1 

NOMBAgoES, 

UEMOQOES, 

ETC* 

CATEGORIAS 

TAl'ZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

José de AJmeida e 
VaseonceUos,..,, 

Nomeado .*.* 

Addido de 1 » cíasse... , 

Republ ca Oriental do 
Uruguay.. 


Proraovido... 

Sccrfitn.no *<«#*•*« 

Idem.*. . .. 


Reraovido.... 

1^1 Gm ♦ • **««#•««• t • * • * * •« : 

Hepublica Oriental do 
Uruguay . . . 


Aíandado,.... 

Yir á Capital. , 



Ido3i » 9 11 § • • # * 

Admittir aos trabalhos 
desta secretaria.. . . •. 

********•*»••»,.♦*».♦*.« 


Idera. 

Servír de encarregado 
de negocios inlsv no. . 

Repubhca do Paraguay. 


Exonerado... 

E posto em disponibili- 
aadc,. . 




DisponibitMade activa.. 



Mandado **.,.! 

Exercer o seu emprego 
de secrotario. ........ 

Repubíica Argentina... 

RepubÜca de Yenezueh. 


Promovido... , 

Encarregado de nego- 

0103« ••«# «*♦*•**«•#** 


ídem »«».»•«•« 

Envíado extraordínario 
e minístro plenipoten- 
ciario de ciasse. ... 

Bohvta « • * • 


Reraovido...,l 

X cl fi m • •«**«•«*•*•*•#• •*• 

Republica de Venezueh. 


Exonorado.,. 

E po<to era dispontbi- 
iiaad & «»•#*••*•#•«* • • • 


Joao Pereira de An~ 
drade 

Nomeado. 

j 

Promovido... 

Praticante ... 

Secretaria de Estado,*. 

Amanuense.. 

I cl 6 iTl # * « •••«••#«« ••♦•«••# 


M a n d a d o 

/iAmA _ . * . , 

Idem, 

Addido de la classe. 

Gran-Bretanha......... 


Nomeado. 

í d o m«. »*.*• . • »»».».#*»» 


Promovido... 

Removido.*.. 

, i 

Promovulo... 

¡ 

Sírrfttirio. ............. 

Portucral. .. 


fdrtni.... 

Gran-Bretanha. ... 

| 

Encarregcdo de nego- 

ConfederaQao Suissa«« * • 

Id etti «**•• 4* ••«••••• i«»* 


Exonerado... 

Idera • * *•*«•«»»,*•*»»«*. 


Posto *•*»«.♦» 

Em disponibílidade. 

• «•••««**•••••••♦•• •«•#« 

♦ 

Idom. *».«..*» 

Idem acttva .. 


i 

Promovido... 

1 

Enviado extraordin.ario 
e ministro plenipoten* 
cíario de classe*... 



DATAS 

DOS DECRiíTOS OU 
RESOLU^OES 


Sde jun. de ÍSS6‘ 
2idejan.de 1872. 

21 demaio deiS74. 
5 dejun.de iS75. 

20 de dez. de 1873. 

10 de ag. de 1S77. 

3dedez. delSSl. 
26 de fev. de 1S33. 

16dejun.de 18S5. 

23 de nov. de 1^3. 

4 cle dez. de 1S90. 
2 de mar. de 1SS2. 

21 de mar.de 1S95. 


36 de deE* de i$42- 
22 de junho delS43 

12 de mar. de 1853 
17 de out. de 1S67- 

13 de out* de 1S66* 

22 de abril de 1S3S 

5 de maio de 1873 

23 defev. de 1S7S. 
9 de mar.de ÍS7S. 
1 de nor.de 18S0* 

20 de dez. de 1890* 

























AGEOTES BIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM LISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empreoados 


Bactarel Brazilio 
Itiberft da Cunha. 


Bacliarel José Aur 
gusto Ferreira da 
Costa. ••••*••..(• 


Bacharel Egas Mo- 
niz Barreto de 
Arngáo e Menezes 


NOMEAgdES, 

REMOQOESj 

ETC. 


CATEQORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Nomeado. 

Mandado. 

Removido.,,. 

Proraovido*.. 

Passou a. 

Promovido.., 

Removido..,. 
Exonerado... 


Nomeado. 

Mandado. 

Removido.... 

Promovido... 

Passou a. 

Removido.... 
Promovido... 

Exenerado ... 


Nomeado. 

Idera,.... 

Removido.... 

Idem. 

Promovido. 
Removido.... 
Exonerado... 

Considerado..j 
Idem...! 


Addido de i a classe*... 

Servir. 

Addido de 1& classe...» 

Secretario. 

1° secretario. 

Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipoten- 
ciario de classe.... 

Idera. 


Prussia. 

ttalia. 

Idem. 

Belgica.. 

Idem.......« 

Bolivia. 

Perá. 


......• «. 


E posto em disponibili- 
dade. 


Addido de classe..., 

Servir... 

Addido de i a classe.... 

Secretario. 

lo secretario. 

Idem... 

Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipoten- 
ciario de^ classe..*. 

E posto em disponibili- 
dade... 


Russia. 

Gra-Bretanha. 

Prussia. 

Estados Unidos da Ame- 
rica..... 

ídem. 

Republica Argentina... 

Russia..... 


Addido de 2* classe.... 

Addido de i a classe.... 

Idem.. 

Idern.,...... 

Secretario. 

Idem.,... 

E posto em dísponibili- 
dade... 


Prussia. 

ldem......... 

Portugal. 

Grá-Bretanba 

Franga. 

Italia. 


Disponibilidade inactiva 

io secretario. 

Disponibüidade activa.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUQOES 


I23dejun.de 1871, 

I 2 de out. de 1873. 
¡30 do nov.de 1875. 
31 de out. dd 18S2. 

i 

12 de dez, de 1890. 

15 de mar. de 1S92. 
27 de dez. de 1S94. 

29 de mar. de 1S95. 


25 de jun. de 1874. 
29 de jan. de 1S75. 

9 de jun. de 1877, 

2 de jun. de 1885. 
12 de dez. de 1890 

6 de abril de 1S92. 

10 de ag. de 1893. 

. 

29 de mar. de 1S95 

28 de out. de iSo9. 

30 de maio de 1S64. 
22 de nov. delS6L 
5 de dez. de 1365. 

19 de set. de 1S73. 
21 demaio de iS74. 

3 de jun. de 1S75. 
1 dejul* de 137S. 

12 de dez. de 1890. 
1 de abrilde 1893. 



















































AGENTES DIPtOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREQADOS 

NOMPAOOES, 
REM o q Se s, 
ETC» 

CATEGOEJAS 

PAI2E8 EM QOE 
FORAM ACREDITADOB 

DATAS 

DOS DECBETOS OO 
RESOLO^d&S 

Bacharel Alfredo de 
Moraes Gomes 
Ferreira.. 

tfomeado. 

Á.ddido deia classe..,. 

Repubüca do Chile**., 

Sdemaio de 1835* 


Mandado,,.». 

t 1 # ♦ ♦ 

SstadosUnidos da Arae- 
rica, •,••«••*,•«,.,,,. 

9 de jul. de 1889. 


Passou a.,.,. 

2o secretarlo.. 

*••••»♦»»••».♦••**••*«.. 

12 de dez. do 1890. 


Promovido ... 

io secrefcario, ... 

Gra-B retanha.......... 

9 de raar. do 1891. 



Idera. ••»«««*, .*•♦*•*.•• 

Estados Unidos da Ame- 
rica........ 

6 de abrii de 1892. 


Idem ,.*«••... 

l(Í6tül« « «t t * t M 

Estado Oriental do Uru- 
miav*................ 

8 da ag. d« 1898. 




dJ*••••♦•••.**•*,»• 


Demíttido.... 


,»•*•••*•*••»••*••,»«♦,, 

19 de jul. de 1893. 


Posto em. 

Disponibilidade acfciva. 

• «*.•••.•»••*•»»♦••«••«• 

30 de nov. de 1894. 

Dr. Carlos Dias Del- 
gado de Carvalho 

Nomeado,.... 

Addido de la 'classe..,. 

Russia*. «••».••*•»**•••» 

9 de set, da 1880. 


Mandado.... 

Ss^vir*«ttttif» 

Portugal.,.... 

28 de abril de ÍS81. 


Tdam......... 

Tdñm. * ... 

B^l^lC&f •ti»i»ftfit »#*#♦ 

21 de nov. de 1881. 


fdftm.____ 

Idem»,* -,*......... 

27 de dez. de 1381. 


Idem......... 

Idera aa sua Legagao.. 

Russia »»••*.»»•*•••***•* 

11 de maio de 1886. 


Eeraovido..., 

Addído de i?- classe.... 

Selgica.. •••*•,**»»»»••« 

11 de dez. de 18:6. 


Exoaerado... 

Eposto em disponibili- 

UaU0. «!»*«♦ 


10 de xxov. de IS90. 

Bacharel Francisco 
de Paula Araajo 
e Silva,!(•••» » 1 «* 

Nomeado...». 

Jutz rnunícipal e de or* 
pbaos. 

ttaguahy ,•*•••»*•••*«., 

16 de nov. de 1870, 


Reraovido.... 

juiz substitufco....»♦. 

C&pitíil* •»•>♦•#♦♦•♦•♦»«« 

13 de dez* de 1871 


Nomeado.,» •• 

Secretario da presiden- 
cia...«#.»•«•»*..*»»». 

Eio Grande do Sul. 

17 de jul. de 1872. 


Exonerado •♦, 

ídera •»*»••* *•*•»•»*•*•• 

Idera »«••****.****•»♦*»« 

20 de nor • de 1872. 


Removido,,.. 

Juiz raunicípftl,...»•...» 

Campos... «*»«*.»»*•*.** 

16 de ag* de 1873, 


Id em «• • ,•«*•»» 

Juiz jnunicipal e de or- 
phaos, ,•»•»*«♦».«•••*» 

r*clotas ♦##♦♦•»#•**•#*»♦ 

28 de fev* de 1874, 


Promovido.., 

Juiz de direito......... 

’anta Tictoria do Pal- 

24 de ag. de 1878, 


Nomeado..*** 

Addido de la classe.... 

Republíca da Bolivia. •. 

3 de fev. de 1883. 


Mandado,,#., 

Servir ••*»«**»*•«•*•*.** 

■ 

Republica Oriental do 
U f ugujr»* * •»•••«•••«* 

8 de fev, do 1883. 


Removido».,. 

Addído deja classe.,.. 

Porfcugal. ♦,.**., .«.,♦... 

7 de dez. de 1SS3*. 


Iderai■•*•*•.* 

Idera*••••»•*•*«•**<*•«. 

Estadog Unidos da Ame- 
rica*. 

16 do ma?» de 1889* 

















AGJSNTES DIPLOMA.TÍCOS B CONSÜLARES QUE SE ACHAH EM UISrONIBILIDADE 


KOMES 

DOS EMPREGADOS 

NCMlUgdES, 

ItEMOQOBS, 

ETC. 

CXTEaORU 

PAIZBS'RM Qur 
FORAM ACREDUAD03 

DATA3 

DOS BECRETOS OU 
RESOLüQOES 

Bacharel Francísco 
de Patüa Araujo 
e 4?ilva »*••»**••♦ * 

Mandado...., 

Semr, 

Portugal • • * * ••*•.•••*.« 

25 de juL de 1889. 


Passou .. 

2<> secretario. 


12 de dez. de 1890. 

1 

Exouerado... 

Posfco era disponibílidade 
nc.tivn..... 


15 de mar. de 1892 

12 de jan. de 1884. 

Bacharel Tgnacío 
José AlvesdeSou- 
za Junior. 

♦ 

Nomeado.,... 

Consul gera!. 

Cayenna... 


Reraovido,... 


Loreto . *». •. ••*•**•#» 

20 de nov # de 18S5 


ídem, *••*, • • • 

í nAtVI 

JLV4V.il *•*•<»«•«««» •••««••* 

Hamburgo, 9 

14 de jan, de 1890. 


Considerado.. 

Consul geral de la 
ciasse. 

Idem.. * • * »*•*..».*••••• 

6 de jun. de 1592. 


Exoaerado... 

1 n Am 

A> vJ V 111 * « • « 0 • • * * #•**« *•«## 

Idem *.«*.**••.,.*••«... 

18 de maio de 1894 


Posto era,..,. 

DísponíbÍLdade .. 


30 de nov, de 1S9** 

Dr. Manoel José 
Barbosa. ......... 

Noraeado 

Consul geral .. 

Consul geral de la 
classe.... . 

Pn M7. _ _ _ __ 

19 de dez* de 1SS9 

6 de jun. de 1S91 

22 de mar* de 1S92 


Cosiderado.., 

* 


i 

Exonerado... 

E posto em dísponlbi- 
lidade', ... 

Idera,*. .. 

Joao Carlos daFon- 
seca Pereira Pinto 

Noraeado,.*.. 

r 

Consui geral...... 

Buenos-Aíres. ... ....... 

2 de ag. de 1890. 


Considerado.. 

Consul geral de la 

Ol2t*5SCi5 #«0 # # 0 

1^0«« #«#.§##»#«11•«iii 

6 dejun. deiS91 


Reraovido,.,. 


Antuerpia. t , it m 

22 de nov. de 1S92 


Exonerado... 




Posto era..,.. 

Disponibilidade.. . 

.. .,.*•••.>*....*•.** 

*♦*« «*»••*•••*••**#*»». 

y uCi u 0 üe C 10 Ivvií 

30 de nov. de 1894 

Benjaraim Graca... 

Noraeado...,, 

Consul garal . 

Iqmfcos. 

14 de jan. de 1890 


Coasiderado.. 

Consul gerai de 2* 
ciasse ... 


6 de jun. de 1891 


Exonerado... 

E posto em disponibi- 
iidade* ♦«•*###«*# i# # é # 

• ••!••*••• M.l, .. . 

30 de nov. de 1894 

Antonio J o aquim 
Netto dos Heis,.. 

Noraeado . 

Consul geral . 

Austria Hungria.. . 

13 de abr.de 1S90 


Considerado.. 

Consul geral de 2 a 
classe •« t • * ••»» 11 m 


6 de jun. de 1891 

27 de abr. de 1892 

30 de nov. de 1894 


Removido.... 


Hollanda 


Exonerado... 

Eposfo em disponibi- 
lidade.. 

44VUUUU4 « | fff t 


wuana seccao da Secretaria U9 
0 Director, Z. Z, JFerncmáes Pinheiro 


□a üstaao aas 


Exfceriores, eni 31 de maio de 1895.— 
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» ' 

N. 6 


Qaadro do eorpo consalar brazileiro 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMLS 

logares 

OÍÍDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

Oü BENEPLACITOS 

Allemanha 

CONSÜL GERAL DE 
i a CLASSB. 

Bacharel Arthur Tei- 
xeira de Macedo U)*. 

Hamburgo.,,•...• 

30 de nov. de 1894. 


Vice-consuh». 

Augusto Nicoláo 'Wi- 
Ihelm Purap.. 

Idera'«•#*•••••«•• 

10 de nov, de 1877* 


Chanceller proviso- 
rio... 

FiIÍnto Elysio Eodri- 
gues Vianna de Abreu 

Idem ••«•*•**••••• 

5 de jan. do 1394. 


V ice-consul,» ***.«•« 

Christiano Peter Hou*. 

Cuxhaven.*. 

3 de raaio de 1856. 


Idem •********«♦••*» 

* 

Gustavo Grupe y Thode 

Lubech...♦#,....• 

10 de set. de 1887, 

* 

Idem* •*•***•****»*» 

Louis Carl August Sch- 
wradt**•♦.#•»»**»***« 

Carlsruhe •*«*•».# 

li de nov*de 1893, 


Idom *•*«•••■••••*.* 

Maxtmiliano Carlos Gul- 
lherme BuUinger. 

Johannes Adolph Louis 
Hftrmarmv . .. 

Mtinich..... 

lOdemar, dei894. 

ii de nov. de 1893. 


Idem •***»•*•»*•.*•* 

Stuttgart......... 





tdem ••«*»••• •••♦«•• 

Conselheiro comraercial 
Leo Arnoldi....»*,.* 


11 de nov* de 1893. 


Tdem. «*.***»***«*•* 

j 

i 

Johannes Theodor Mül- 
íer»*«••*»*.*•♦•** **• 

Brake». »»**.«#*** 

li de nov. de 1803. 


CONSUL GERAL . 

Sully José de Souza (**) 

Franckfort s/ro.« 

21 deraaio de 1887. 


Víí»A-TíAHsnl .. 

Henrique Máppes.. 

«•.#»»***.»»»«**»•*••.»* 


6 de raaio de 1887. 



Wiesbadem. 


ídom. .«••••«•••>•*• 

Maximiliano Guilberme 
TTl«t«la . . . . 


13 do fev, de 187$. 


Idem #*•»*♦*•*•****• 

Agente commercial. 

Mauricio Herraann. 

Joaquim Carlos Hetns.. 

Rftrllm..* ......... 

29 de out. de 1892* 

31 dejulho de 1893. 


Idera....... ,•*.*. 


Vice-consul. 

Rodolpho Abel. . 

Stettin.. #»♦••*•♦#* 

9 de ag, de 1883* 


Agente commercial. 

Guilherme Ruchhoitz#. 

Idera ***#•»♦«*•**. 

23 de jan de 1884. 


Vice-consul. * * « • * •» 

.,#•*•*••*»*» #••*».*.*• 

Leer* 



Agente comraercial. 

Joao Gerardo Wiemann 

Idera ••*••••••*«•• 

9 de julho dei883. 


Vice-consuh.. 

Eduardo Schmidt,.*..• 

Elberfeld . 

29 de nov. de 1894. 


Consül #»»*•*•*»*♦* 

Carlos Fraenkel (***)•• 

Bremen . 

7 da jun. de 1892. 

America (Estados 
Unidos da) .. 

Vice^consul» »*#•«*♦ 

CONSUL GERAL DE 
l a CLASSE* •*•«..» 

Alberi Bertram. . 

Antonio Fontoura Xa- 
vier. . . 

IdduOi *» w ♦ ♦**«##■»♦# 

New-YorJu#* 

25 de julho de 1885. 

38 de nor. de 1894. 


(*) Exerca funcíocs em todos os pontoa do terñtorio da Allemanha, oxceptuados os que fazem 
parto dos distñctos dos consulados ein Francfort s/ra e Bremen* 

(**) Exerce fdnccoes na Prussía e Saxonia. 

{***) Exerce funcgdes na cidade livre de Br<ínien. 





















; CONTINUAgÁO BO QUADKO DO COaPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

EMPIiEGOS * 

NOMES 

LOGAP.ES 

ONDE BESIDEM 

oatas das cartas 
PATENTES 

Oü BENEPLACITOS 

Áraerica (Estados 





Unidos do). 

Vice-consul.. 

Gustavo II. Gossler,.., 

New-York .. 

22 de julhodel8T4. 


Chanccller proviso- 

' 




rio 

Francisco Garcia Pe- 





reira Leao....... # ... 


5 dfi lan d a <QO*c 


Vice-consul..*. 

Manoel Pedro Furtado 


v jau. uo lOuO * 



do .Almeida.. 

Boston««*»* •«»•«« 

2S dojulhode t$92, 


tdom,*... 

John Mason r Junior»,.. 

Philadelplúa., 

3dejulhode 1S77, 


Idem.. 

D. L. Randolph.. 

California.... 

19 de mar. de ÍSSL 


Ü dexn». 

Wiiliam Á. Murchie... 

C a lai s. •«« ••••••.. 

Odejulhode 1877. 


tdem mterino. 

Ernesto de Beaufort Le 





l*rohon 

Portiand..,....., 

il de ag. de 1S92. 


tdem.«»»».*..* .»••« 

Stuart E. Alexander... 

Chicago ♦ »«•••«■«• 

1 de sefc. de 1892. 


CONS UL* *«»*••••••«• 

Epaminondas Leite 





Chermont. 

Baitimore. 

14 de nov, de 1891, 


Vice-consul. 

Charles Mackall... 

tdem... 

5dejun.de 187S, 


tdem *•••••••«*.• •. • 

Georgo Á. Barksdalo... 

Rlchmond, 

27 de nov, de 1890. 


A-gente commercial. 

R. S. Broohe.,... 

Idem...,.. 

28 de nov. de lS9i, 


Vice-consui.... 

Carlos F. Huchet,..... 

Charleston»....,.. 

10 de jun, de 1879. 


Agente commercial. 

Daniel O, KeOI.. 

tclcro##«■■■•■»«■»« 

28 de nov, de ISDi. 


Vice-consul. 

Manoel F. Gonaaies... 

Pensacola........ 

22 deabril de 1871. 


Agente commercial. 

Paul Kuester.... 

IUem. .. 

12 de raaio de 18S0. 


Vice-consul. 

Walter D. Paisley..... 

Wilmington (Ca- 





rolina do Norte) 

4 de mar. de 1886* 


Agente commercial. 

Henrv N. Paisley...... 

tdem... 

2$ de nov. de lSSl. 


Vice-consüi..... 

William H. Ádams. 

Savannah ... 

S de maio de 1880. 


Agente comraercial. 

F. S. HincJís. 

Idem 

95 /ío TlA'í? d» -1SO{ 


Vice-consul.. 

John R. Cook. 

Brunswick. 

Uv3 hv V | UL Avvi* 

17 de ma‘ ' 377. 


Agente commercial. 

Walter B. Cook. 

Idera............. 

30 de nov. <1« 1S9L 

• 

Vice-consnl..*. 

AíTonso de Figueíredo. 

3t. Louis. 

17 de maio de 1S77. 


IdGrn, 

Andrew Jackson Inger- 





soll.. 


9 de jal. de 1S17. 


Ágente commerciai. 

Wilíiara Isaacs Ingersoll 

Xdotn•••«•♦*«*** 

12 de raaio de iS80. 


Idem.,.. 

Janaes E. Hoimes. 

Darien... 

12 de maiodelSSO. 


Vice*consul ínterino 

N. B. Borren.. 

Fernandina..,,,,, 

25 de mar.de lS9i. 


Ágente commercial. 

Charles Moller.. 

Hem •**» 

2$ de nov.de 1S9I, 


Vice-consul........ 

Barton Myers.. 

New Port News 





e Norfolk,.,.., 

12 de raar.de 1833, 


Ágentc commercial, 

Robert F. Baldwin.,., 

Norfolk..,,..,.., 

23 de raar, deiSOl, 


Vice-consul......... 

Allain Eustis. 

Nova OrJeans,.., 

iSdejul de 1879. 


Idem...,.. 

John C. Redmann,.... 

Washington. 

10 de ag. de 1892. 

Jldem...[ 

William Iíenry Ladniorj 

Pascagoula,.,,. 

6 de sefc, de 1S94, 








































CONTINUAQÁ.O DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BBAZILEIRO 


PAI7.ES 


Árgentina {Repu- 
biíca}.. 


►« • ♦ ♦ ♦ » # * i » ♦ » 


Anstria-Hungr'a.... 


Belgica ♦ » • • 1*1« «M #* 


EMPREGOS 

NOMES 

IiOOÁBHS 

ONDE RE81DEM 

DATASDAR CARTA8 
PATEKTE8 

Oü BEJÍEPLACITOS 

CONSl'L GEEALi DE 1» 
CLASSE 

Manoel da Silva Pontes 

Buenos-Ayres**.. 

30 de nov, de 1834. 

Vice-consu! .. 

Francisco da Silva Gui- 
maraes» .«••** 

I clsm # 9 « • 9t 9 # *l | ♦ • 

14 de raar. de 1834. 

ídeui. . .. 

José G. Riera,. 

Passo dos Ltvres, 

23 de dez. de 1890. 

Agente commerciai. 

Florentlno Corso...... 

ídem •**••**•»*•.. 

26 de jul, de 1894, 

Více-consul,.. . 

Paulino José de Bar- 
cellos... . . 

La Cruz.,,.. 

23 de ag. de 1894, 


Manoel da Costa Leite. 

Monte Caseros... 

16 de out. de 183L 

Idera.,. 

Áiberto Conceicao. 

Concordia . . 

31 dejul. de 1894. 

Vice-consuL. 

Joaquim Fedro da Ro- 
cha,. 

La Plata. ...•*... 

30 de ag. de 1892* 

! 

i 

23 de maio dei894. 

12 de raar, de 1832. 

COJJSGL.....*, . 

Dr. Alberto Baez Con- 
rad o. . . 

nfi. . . «•*.•«» 

Vice-consul... ..... 

Domingos de Sa Pe- 
rsirs» « « ♦ »««•»»«« «•» »# 

Idera. . . 

CoSSÜL GERAL DE 
2^ CLASSE......... 

José Fortunato da Sil- 
veira Bulcáo*...... ., 

Trieste ••♦••».•»•• 

7 de jun. de 1832. 

i 

Yiee-consul........ 

Dr,Roberto Prezioso.,. 

Idem ...♦»•«»»•*♦* 

23 defev. le 1891. 

i 

| X • f # # « # 4 f # f » f i f 

CoNSÜC GERÁL-# ** ♦ . 

Veit Benedikt. .. 

Conrado Burchard..... 

CarlMbad. ........ 

3 de maio c e 18S4. 

3demalo de 1884. 

Buda-Pesth*.....* 

i Více-eoBStú., 

Erailio Kuranda.... 

Fiurae... 

27 de set. de 1S36. 

í 

Agente commercial. 

Alberto Frankfurter.... 

ídem ««•»*,.*••*,• 

16 de out. de 1894, 

CoNSUL» .*•*»»»•*«.. 

Álfredo Freund. . 

\ lenna ••*••■••••• 

24 de oufc, de 1891. 

Vice-consul.. ..•«.. 

».*..»•«.«*»*.*«•»•*»*»» 

ídem. »»«**•••*••* 


CoXSÜL GERAL Dt*. 
i a CLASSE.»«,. 

Francisco José da Sil- 
veira Lobo..,. 

Antuerpia. *,..*•• 

23 de raaio de 1894. 

Více-consul....,,.. 

Oswald Berré...,. 

Idero •«,* **»***•» 

11 de oufc, de 1890. 

tdem. 

HenríTournay. 

Bruxellas». **•*,«« 

11 de maio de 1833. 

Agentecommercial. 

Jules Fernand Robert 
Lecbien ««♦*♦»♦*»»*•»* 

tdero *«*».****»**» 

19 de nov. de 1887. 

i 

Více-consuh 

Aiberto Yerhaege de 
INayer »*•»* »»••»•».»«, 

G and *«* **#»»,.»** 

18 de dez» de 1871, 

Agente commercial. 

Aristide Poirícr...,... . 

Ideoi m 

17 de ag. de 1837. 

Vice-consul.,,,,,,.. 

Julíen Duclos. . 

Ostende ,«*••*••••* 

4 de abril de 1870. 

Ageate commercínl. 

Raymond Serruys.. 

ídera*«» •»•••»•«•• 

17 de ag. de 1887, 

Vice-consuL. 

Arraand Gamain...•,.. 

M * l ###»## «# 

26 de maio dei891. 

Agente coramercial. 

Adolpbo Heerdt, •..**., 

Idsni ♦ # ♦»* # • * f # # t» 

1 de raar, de 1892, 

Vice-consul. 

Emilio Van Hassei...., 

Mons,.. »•••*••«• 

28 de jan, de 1892. 

Idem *»*«« •*.*««»*,. 

Pauio Theroon. ,. * * •«*., 

Namur..... . 

3 de mar. de 1892, 

Ágente coramercial. 

Eduardo Nifíle Anciaux, 

I dem ,»*f.*»*•«»•. 

17 de jul. de 1893» 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 



logares 
ONDB RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

ou beneplacitos 


Balgica, 


Bolivia. 


Vice-consul. Guilherme Cappellen 

Stnolders. Louvain. 

Idem.. Oharles Pefcy deThozée. Charleroi 

Agente commercial, Henrique Gobbe. tde 

Vice-consul. Alfredo Cogniaux. Verviers. 

Agente commercial. José LeCosty. 

CoNSUL GERAL DE 

2a classe . Alfredo Pereira Lima.. I La Paz 


Vice-consul..IFernando Steinert. 


Edem. 

Vice-consul... 


Idem. 

ídem. 

Cdem. 

[dem. 

[dem. 


Chile. 


CONSUL GESAL DE 

2 » .. 


David Cronenbold.ISanta Cruz de la 

Carlos Burton.ISantaRosade Ias 

Dr. Antonío Yaca Diez. 

Arturo tfrriolagoitia... 

Estanislau Senseve.Pedra Branca 

Ignacio Aguilera. Trinidad...... 

Pedro Ramtrez. S. José. 

Dr. Pedro de Castro Pe- 
reiraSodré. Valparaiso... 


Vice-consul.. Gustavo Adolpho Deh- 


[dem. 

[dem. 


Agente commercial. 

Vice-consul.. 

Agente commercial. 


Joao SoaresBarbosa.. 
Carlos Alvarez Con 


Talcahuano 
I 


Vice-consul. 
ídem int... 
Idera....,.* 


Dinaraarca 


CONSUL GERAL DE 
2 a CLASSE. 


Vice-consul, 
CoNSUL... • 


Gabriel Toro.I 

Juan EJ. Jones. Coronel 

Antonio Theodoro Iíey 


Juho Scheffler.lCaldeira 

Alberto Holflno. 

Herbert Maguire. 

Eduardo Octaviano...., jCopenhague 

Dr. Francisco do Ipa 
neina Langgaard.... 

Eduardo Iíenrique Mo 


20 de dez. de 1SS9. 
ii de out. de 1890. 

18 de ag. de 1893. 
10 de mar.de 1837* 
17deag.de ÍS87, 

10 de maio del892. 

15 dej un. de 1893. 

16 de fev. de 1872. 

1 de fev. de 1883. 

19 de ag. de 18S2. 

22 de nov. de 1887. 

8 de jul. de 18S2. 

9 de nor, de 1887. 
4 dé jul. de 1889. 

6 de out. de 1893. 

10 de abr. de 1S89. 
9 de ag. de 1879. 

25 de ag. de 13S1. 
13 de dez. da 1887. 

20 de abr. de 18)3. 

11 de nov. de 1SS7, 

23 de ag. de 1881. 
9 de abr. de 1895. 

31 de ag. de 1893. 

18 de maio de 1889. 
29 de jan. de 1891. 


Egypto, 


¡ Vice-consul. 

ProsperoH. Moron.... 

Idem...... 

Idem. 

Lorentz Muthias Frede- 


CONSUL GERAL HO- 

rik Schmidt.. 

Elseneur... 

N 0 RARIO 

José Nicoláo Debbanó.. 

Alexandria 


Ilha de S. Thomazl3i de raaio de 1883. 

30 de abr. de 18S4. 

12 de ag. de 1891. 

31 deraaio de 1884. 
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CONTINUACXO DO QUADRO DO C0Rf»0 CONSULAR BRAZILEIRO 


tk 


PA.TZE8 


Egypto 


Franca 


EMPREGOS 


NOMEB 


Vico-consul honora- 
rio interino. 

Vice-consul ínterino 

ídem honorario..., 

CONSUL GERAL DE 
1* CLAS8E. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente Commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul... 

Agente coramercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

, Více-consul. 

Agente commerciol. 
Vice-consul. 


u. A. Eide. 

Fathalla Nahraan.... 
Miguel José Debbané... 

Joaquim Ferraz do Rego 

Luiz Joao Baptista Vi- 
ctor Jouve. 

Augusto Fournier. 

C. Molinié. 

Oharles Laborde St. 
Martin....,. 

Eduardo Payen. 

Gustavo Payen. 

Eduardo Kerros. 

Graston Mallet. 

Fernand Crouan. 

Frangois Pasquier. 

Carlos Gustavo Féron.. 

Eduardo de Clebsatte!.. 

Luiz Augusto Carlos 
Scheydt Filho. 


Agente commercial. 
Vice-consul... 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


Gustavo Sipeire.. 

Charles Roissard de Bel- 
let.«... 

F. Crossa. 

Pedro Eugenio Níel.... 

1 

Paulo Boulen.. 

Paul Charles Hector 
Moleux.. 


Idem 


Jacques Philippe Ven- 
droux. 


Idem.... 

t Idem. 

t 

Agente commorcial. 

Vice-consul. 

Agonte commercial. 

Vico-consul. 

Agente coramercial. 
CONSUL» 


,Dr. Paulo Farina. 

jjules Descamps........ 

^Gustavo Venot. 

Dr. Emile LéonVidal.. 

1 

jjoseph Vidal. 

Armand Poste!.... 

Amedée Bonfils. 

Joao Belmiro Leonif.,, 


LOSARES 

ONDE RESIDEU 

DATAS DAS CARTAS 
PATBNTES 

OU UENEPLACJTOB 

Cairo. 

29 de dez. de 1S8S. 

Tantah. 

10 de out. de 1S83. 

Mansourah. 

8 de maio de 1S75. 

Marselha. 

Idem. 

'29 de maiode 1894. 

Toulon.,... 

21 de nov. de 1864. 

Idem. 

15 de maio de 1875* 

Bayonne.. 

12 de jun. de 1874. 

Idera. 

i2 de jul. de 1890. 

Lyor. 

1 de ag. de 1877. 

Ide_n. 

2S de jun. de 1889. 

Brest. 

13 de maio de 1873. 

ídem. 

5 d« jan. de 1894. 

Nantes. 

24 de mar. de 1892. 

Idem. 

19 de raaio de 1S93. 

Dunkerque. 

6 de abril de 1853. 

ldem. 

22 dejul. de 1890. 

Cette. 

16 de ag. de 1837. 

Idem. 

16 de raalo de 1888. 

Nice. 

26 de ag. de 1881. 

J dcill 

7 de dez. de 1881. 

Rouen. 

19dejun. de 1865. 

Idem... ... ..... 

28 de jun. de 1889. 

H de set. de 1873. 

1 

Boulogne. 

Calais. 

12 dejan. de 1894. 

Menton «••*«••••• 

29 de jan. de 1891. 

Lille. 

4 de ag. de 1885. 

1 dein• 

20 de mar. do 1879. 

Ilyéres. 

30dejui. de 1SS5. 

Idem..... 

5 de jan. de 18)4, 

Cherburgo . 

4demaio de 1893. 

Idera. 

22 de jut, de 1890. 

Pariz. 

24 de set, de!892. 
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CONTINUAClO DO QTJADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PÁIZBS 

EMPKEÜOS 

NOMES 

LOGÁKES 

ONDE R£S1DEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTE8 

Oü BRNEPLACITOS 

Fraa$a....,,,. 

Vice-eonsul.. 

Dr. Rayraundo de Castro 
Maia. *»*«• *«. *.»«.»•» 

Pariz.» ,**•«,,»•■» 

31 de out. de 1S94. 


CONStfL.»♦ ,«•*•»«* »* 

Gervasio Pires Ferreira. 

Bo rdéoSi •*«♦»»».» 

30 de nov. de 1894. 


V ice-consu! .*«**»*«* 

CONSUL GERA.L BE 1» 

Gustavo Piganeau.««... 

Idera «•*,*• *•»•»• 

7deabril dei879. 


CX#A8SE»« ♦•#**«pt*«* 

Joao Germano Vieíra de 
Barros..... 

jHííir'sr xo 11««« 

3idedez. de 1395, 

Gra-Bratanha e suas 
possessoes. 

Vice-consul. 

CONSUL GERAL DE i& 

Julio Eduardo Lepicard. 

Idem »*,*•.».«»».» 

15 de fev. de 1535. 

CLASSE» *••••*««■»* 

Barao do Río Branco.. 

Liverpool..,/ 

3 de jun. delS7J, 


Vice-consul. 

William Oltver Punshon» 


20 de out. delSSS. 


Cbanceller effectívo. 

Henrique Pinheiro.,,.. 

Idera. 

5 dejan, dei895. 


Vice-consul.. 

Jorgc Henrique Fox... 

Falmouth.. 

2de maio dei$73. 


ágeñte comroercial. 

Howard Fox. 

Id em «•**««•«• • «* # 

Idejul. de 1S73. 


Vice-consul.. 

ThomasWere Fox. 

Plymouth. 

24 de jul. de 1SS3. 


Agente commercial. 

John Cumming. .. 

I doixi •«• 

23 dejul, de 1SS3. 


\ íce-consul* *..*»*.* 

Charles Mead Harvey.. 

0orLi*«• * # * m ♦ » «r ♦« t 

23 deag. de 1892, 


Agente coraraercial. 

FrederiL Joseph Down. 

idern... 

30 de ag. de 1S92. 


Vice-consul. 

Agente coramercial* 

James Horner Neilson. 

Alfredo Tudor Mac Der- 
mo tt*»».«.»» *».»»«..», 

tll) 110.» ♦»*»**♦#««♦ 

ld q m §» - 

16 denov. de 1873* 

13 denov. de iSSS. 


V ico-c onsul,. »*••«*. 

Thomas Jones...... j... 

New-Port.... 

23 de ag. de 1892, 


Agente commercial. 

Bovm Henry Jones. 

I d em *.**.«»•••«.» 

30 de ag. de 1892« 


Vice-consul. 

Ed. Henrique Bath...*. 

Swansea. 

12 de jun. de 1874. 


Agente coraraercxal. 

Robarto H. Brocen.... 

ídern....... 

28 de mar. de 1877. 


Vice-consul... 

James Mutter.......... 

Glasgow..*... 

24 de jul. de i$S3. 


Agente comraercial. 

Alexandre Webster.. 

Idem......... 

7 dejun. delS87, 


Vice-consul....,*... 

WilüamFredericIv Smiíh 

SchelBeld. 

23 de ag. de 1892. 


Agente comraercial. 

WiUiara Holiand Stacey 

Idem... 

22 de fev. de 1SS2. 


VlC6*C0HSlll # •*»•«. * 

John Courtenay Lord». 

Bírrainghara...... 

16 de jun* de 1886. 

k 

Agente commercial. 

Vice-consul.. 

John Campbell Orr.,.*, 

James Robin.... 

Idem.. 

Adelaíde (Austra- 
üa) •••••••«•..** 

21 de abrildeiS87* 

12 de dez. de 1863. 


Agente comraercial. 

Rowland BarbensonRo- 
bm... 

Idera. .... 

11 de jun. de ISSO. 


Vice-consul. 

Jorge Gerald Binghann. 

Jeseph SheMton Wright 

*Rí»lfnsk 

6de jun. de 1859. 

30 de set* de 1886. 


Agente comraercíal. 

Encarregado do 

Idera «• • •««« 


vice-consulado... 

F. W, Were.... 

Melbourne. 

28 de fev. de 1890. 


Vice-consul....,.... 

George Stuart Kehvay.. 

Milford-Haven,.,. 

23 de ag. de 1892. 


Agente commercial. 

Henry Richard Kehvay. 

Idera••,«>* #** 

18 de abrilde 1882. 



































CONTINUACaO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZBS 

EMPRE ;OS 

nomes 

logxkes 

ONDE BESIDBM 

DATAS DAS CARTAS 
PATRSTKR 

OÜ B.SNEPLACXTOS 

Gra-Bretanha e suns 



. m 


possessoes...#. ... 

Více-consul, . 

Thoraas F. Pearse . 

B nst ol»,»,, *,.,,« 

30 deraaío de 1873. 


\gente coramercíal. 

Francis Henry Cecil 





Barnard.... 

Idoro*. «••«,,»•,*. 

23 de jun. dei835. 


Vice-consui .. 

Jaraes Wilson Addyinan 

Leeds.. 

23 da ag. de 1892. 

* 

Agente coramercial. 

Alfred Edward Evans.* 

, Ldsnci •••••^•§§ !«•« 

30 de ag. de 1892. 


Vice-consul .. 

Domingos Montbrun... 

ílha da Tríndade. 

S dejul. de 1383, 


Agente commercial. 

Vicente Montbrun . . 

fdem . 

11 de jun. de 1880, 


Vice-consul . 

Jolin Lilly 

Manchester....... 

20 de jul. de 1872, 


Agente commercíal. 

Jaraes Watson Hall . 

Cdem•**•*#«••••,» 

27 de set. de 1879, 


V ice-consül. • *»•» 

Augusto O* Hayward.. 

Terra-Nova . 

7 de fev. de 1S78. 


Agente comraercial. 

Henry E. Hayward*... 

idom* 

11 de jon. de ÍSSQ, 


Vtce-consal.. 

Eduardo Drolhe Fas- 





ciotu. .*..♦».»«*,»•.*« 

Cardiff,...,..,.,. 

23 de fev, de 1895* 


1^6111 11 f • § ♦ • • ♦ * * «* * ♦ 

.Jaraes Gillespie . . 

RELHgoon».,» . 

7 de fev. de 1893. 


Agente comnQerclal. 

W. H, Thompson.,*.*. 

Harbor Grace.... 

IGdemaio de 1879« 


lctom »»••#«•«>• 

Ed. C. Gallop. 

Harbor Breton... 

16demaio de 1879« 


Vice-consul. 

Santiago Mc. Cornick*. 

Bíx r L) tDi dí o» # ♦ * > #«»«• # 

23 de set. de 1892. 


COKSUL •*#»♦*.»«••* 

Joaquim Carneiro de 





Mendonca Junior. 

Londres...». 

24 de set.de 1832« 


Více-consui... 

Lüiz Augusto da Costa. 

íáClíl•§# ##*•## § * * • • 

11 de out. de 1853. 


Chanceller effectivo. 

Oarxo Freire daSüva... 

I áoni «»*»#• «•• • • # § • 

5 de jan. de 1893. 


Vice-consuU.*.. 

Joao Frederico Obree*. 

Southampton. 

4 dem aio de 1873. 


AnenLe commerciaL 

CbomasWild. 

íde.n ... 

23 de julhode 1833. 


VÍrp.coníUiL 

íohnMain . . 

Portssuouth. * 

20 d« abril de 1893. 


I de . . . 

Gordon Rbeam Sand- 





erson.... .* 


30 de jan.de 1886. 


Id$m ••«§«•♦•§*♦♦••• 

Francis WiIUara Pres- 




00tt* * * **•*••## 

Dover*... 

20 de fev. de 1887. 


Ld em «*»«».•.#*.»».* 

fíduard Stanton Bilton.. 

New Castle.. 

2 de set. de 1875* 


Agente commercial. 

HerbetC. Williams..*.. 

Idera,... 

14 de nov. de 1879. 


Více-consuL.*... ... 

Thomaz W. Faulkner... 

Cowes.,.. 

19 de julho de 1875. 


Agente commercial. 

Thoraaz W. B. Faulkner. 

td&m * • i# t •««•«♦• 

14 de nov, de 1879, 


VÍce-consul..*... ... 

Eduardo G. Buchanan.. 

#«#««#**♦•*• 

27 de dez.de 1872. 


Agente cornmercial. 

David W. Stevenson.. ,. 

ídem .. . 

14 de nov. de 1879. 


Vice-consuL, .. * 

David SanalL Junior . 

Dundee. 

20 de abril cfe iS93. 


Agente coramercial. 

Alexandre Shephcrd 





Knxght, ••*•**,*•«»•,•• 

tdera,.. 

31 de maio de 1834. 


Vice-consul. . 

Thomaz PriceHitchrags» 

Guemesey,...,,,. 

5 de julho de 1883. 


ídera • • • »•% *•♦» * ♦ * 

John Le Bas Le Maistre. 

Joraey,.. . 

3 de mar. de 1893« 


Agerte coramercial. 

Francisco Eraesto Bal* 





lOlOO « ♦ # (§§«•§ i t $ 

ídera. 

29 de nov. de 1894 . 
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C0NTINUA5Á0 DO QUADRO DO CORPO CONSULaR BRAZJLEIRO 


PAIZES 

EMPERGO 3 

NOMES 

logares 

ON'DE RESIDEM 

OATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLACITOS 

Gri-Bretanlm e suas 





possessoea •«#%#•« 

OOXSUL.... 

Bacharel Olympio Adol- 





pho deSouza Pítanga, 

Montreal *•*••*•*< 

30 denov.de 1894. 


. ... 

John Magor».. •*•,.*.»• 


28 de nov, de 1S86. 


Tdft’n . , . ... 

Georf?e R. Hart. 


i de fev. de 1S93. 


Idem ... 

Walter Haraon.. 

Paspebiac (Que* 





bec) •*•«**••*.»» 

4 de set. de tSS2. 


# •« • • • » iiii • 

Frederick Robertson 





Fairweather.. 

S. John (New 





Brunswick).*... 

4 de set. de 1882. 


Idem......... . 

Georere Musson. 


17 denov. de 1S87. 


X doiii »###♦*♦•*«#♦»« # 

Nazaire Le Vasseur,... 

Quebec*. ••».*.*. 

14 de nov. de 1S93. 


í clorn •«•••»#«••#•••• 

Mc* Leod Stewart..., *. 

» • » « » * ♦% ♦ # i 

4 de set. de 1SS2* 


jtdem 

Charle.i Sutton Le Bou- 





tilíier... 

Gaspé (Canadá),. 

S de maio de 1876, 


COKSCL... 

Aurelio Onetti... 

Gibraltar.. 

4 de julho de 1891. 


Vice-consul. 

Joáo P. Onetti,,. 

ídsüD«*«# •**«#«»» 

3 de ag. de 1893. 


COÍSSUL».*-* • • ••• • • * • 

José de Alraeida». 

Singapura* ... .. 

ii de out. da 1838. 


COKSÜL,.. 

Frederick Vella. 

Malta **•••»»»•».* 

27 dejan, de i8S3. 


COIvSLL*** ••»*.«••*• 

Agostinho Guilherrae 

- 


Roraano...... 

Hong Kong...... 

11 dejan.de 1879. 


COKSLL,,* •••*•••••• 

Carlos Herraann Poppe. 

Cabo da Boa Es- 





peran$a........ 

14 de nov. de 1S9I. 


CONSUL...... •*••.., 

PierreS. Vassüopulo... 

AlTi^n<iS. 

24 de ag. de 1S91. 

Gnatemala (Eepn- 



bíica) ti* •«»■»»«« 

CONSÜL.*.. 

Alexandre Ilalmiton 





Massey..,.. 

Guatemaia.., .... 

27 de out. de 1891. 

ITespanba* • « •»• < ■ *» 

CONSUL GSRAL DE 2 a 




CLASSE*.. 

José JoaquÍraGomes dos 





Santos.. 

Barcelona........ 

16 de ag. de 1890. 


Vico-coasu!... 

D. Fredertck Bonay y 





Carbó. 

IdsiQt •«4#fffff»>t 

22 de fev. de 1871. 



Federico Frediani.. 

0 íxd ix»* • «»«««•♦♦ 

19 de julho de 1876. 


Agente comraercial. 

D. Luiz de la Torre y 





Rodriguez.. 

Iddnü«««i«*»*»•♦<#« 

19 de ag. de 1822, 


Vlce*consul.... 

Gustavo n. Bessa. 

Tarragona... . 

19 dernaio de 1883. 


4geate coramercial. 

André A. Bessa ,Cabal- 





lero.. 

Idciro• •«#« «###♦«♦♦ 

3 de mar. de 1S9S. 


Vice-consul..,..,, *. 

Joáo B. Aparicio,..,. 

Santander,.. 

7 de mar. de 1895. 


Víca-consul,........ 

Pascoal D. del Castellar 





y Zanony.. 

V alencia, •». .#***• 

3 de jan. de 1866, 


Agente coramercial. 

A. Frederico Ivens..,.. 

Idera *.«*.«»..*••• 

7 de ag. de 1893. 


Více-consul. 

Armando Arberola... 

Alicante.. 

22demar.de 1SS9. 


Agente comraercial. 

Primitivo Carreras y 





• •} # i a *##•### • $ 

Idem... »»...**«» 

18 do abril de 1893» 


Vice-consuí.,. M .... 

José do Burgos y Ta- 





marit... 

Almeria,... 

19 de maio de 1893. 

4 


$ m § i«111 f 11 § f # 11 * 

íosé Bernardo Salcedo. 

Gijon....... 

19 de maio de 1893 
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C0NTINU¿5A0 DO QU.\DKO DO CORPO CONSULAR BRA.ZILEIRO 


PAIZGS 


Hespanha. 


EMPREGOS 


Yice-consul.. 

1d era 

Agente commorcial. 
Idera. 

Idera... 

Agente corainercial. 

Yice-consul. 

Agente coramercial. 

Vice-consul. 

Agente comraercíal. 

Yice-consul. 

Idem...^. 

Yice-consul. 

Ageate commercial. 
Vice-consul. 

Agente coramercial. 

Yice-coasul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem.. 

Consul... 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem... 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Cojísul. 

Vice-consul interino 

Consul. 

Vice-consul.. 


NOMES 


looares 

ONDK RESIDEM 


José Maurell y Lopes... 

Andrés Argento... 

Antonio Ghio. 


José de Viguora y Es- 
Pejo. 


Pedro Nolasco Gonzalez 

Manoel Crispulo Gonza- 
lez y Soto. 


Francisco Cid Rodri- 
guez. 


Geronymo Sanches. 

Ignacio Wallís. 

Juan E. Wallis. 

Tgnacio de Ahaitua..... 

Carlos Ribas de Morah. 

José Sanchez Doraéneck 
y Manzanares. 


Mariano Manzanares... 

Pedro de Amézaga y 
Lambarri. 


Restituto Amézaga y 
Lambarri... 


Henríque Lodoza y Za- 


ragueta 


Miguel Iribas. 

Miguel Salora y Pujol.. 

Narcizo MaciA yDomé- 
neck... 


Manoel Jacintho Fer- 
reira da Cunha. 


Emilio Bacellar. 


José Acuña y Santos 
Fernandez. 

Augusto Abella Perez... 

Manoel Botana y En- 
trerrios. 


Avelino Fernandez Mon- 

.. 


Joao Baptista Antunes. 


D. Blas Pereyra y Do- 
reste.. 


José Crosa e Costa. 
José Carrillo. 


Granada. 


Algesiras. 


Idern. 


Cordova 

Xerez... 


Idera. 

Torrevieja. 

ldem. 

Ibiza...... 

I dem...... 

Bilbáo..... 

Madrid.... 


Carthagena. 
Idera. 


Matanzas 


Idem, 


S. Sebastiao. 

Idera. 

Palma (Maiorca). 


Havana. 


Vigo. 

ídem, 


Marin... 
Corunha. 


Idera. 


DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 
OU BENKPLACITOS 


Ferrol. 


Palmas (Gra Ca- 
naria. 


Idem.... 

Tenerife. 


Santa Cruz da 
Palraa... 


10 de dez. do 1893. 
5 dejulho de 1870. 
15 de fev. de 1893. 

11 de jan. de 1879. 

18 de out. de 187S. 

10 de abril de 1894. 

29 de ag. de 1S81. 

13 dejulho de 18S2. 
2 de out, de 1882. 

14 de fev. de 18S3. 

19 de maio de 1893. 

17 de raaiode 1893. 

13 de jul. de 1893. 
28 de out. de 1893. 

5 de raar. de 1884. 

27 deabriide 1894. 

19 de raaio de 1893. 
21 de raar. de 1894. 

14 de nov. del887. 

9 demaio deMS94. 

6 de dez. de 1892. 

5 de jul. de 1892. 
8 de jun. de 1893. 

30 de mar. de 1889. 

6 de ag. de 1890. 

14 de nov. de 1889. 

18 de jul. de 1888. 

27 de nov. de 1894. 

14 de out. de 1892. 
4 de jan. de 1881. 














































































PAIZES 


Hespanha.,.. 

Xtaiia m * * • « * * 


CONTlNUAglO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


EMPREQOS 

* N0MES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

D.\TAS DAS CAtlT\3 
PATRNTES 

OU BENEPLACITOS 

CO.NSUL . 


Malaga. •* •*•#•»•• 


Vice-consul.. 

Antonio Garcia Tri* 
gueros. 

Idem ••.»*..••»,.•• 

9 de ag. de 1839. 

CONSUL GERAL DE 
CLA.SSE 

Jaüo Antoaio Rodrigues 
Martms, 

Genova . 

10 de abrü dei8S6. 

Více-consul. . 

Manoel Agrenta. 

Idera .•«•«.•#.••,• 

12 de abril de 187S, 

Chanceller provisorio 

Balbino Fur tado de Men* 

doxiQa y #««»•#### ##««#* 

Idem. . 

5 de jan. de 1895. 

Více-consul* 

Carlos Maz25oni... 

Müao •••. •••••«»« 

15 de set. de 1863, 

Agente comraercial. 

Joaquim da Silva Lessa 

Paranhos. * • .. ,» 

Idera •••••••••••». 

29 de maio de 1S93, 

Vice-consul... 

Josó Moriondo,. 

Turim _ _. . 

12 de jan. de 1874, 

28 de jun. de 1883, 

Agente commercíal* 

Giacorao Richeri .. 

Idem- ... 

Více-consul... . 

Leopoldo Bizio .. 

Andréa Bizio .. 

V013623. •• . . « . . 

18 de set. de 1S5S. 

10 de fev. delS82. 

Agente commercial. 

Id6m # «« # 4 # • • #««# • 

Vice-consul..,..- .. 

Eügio Giacopini . 

5>pezia 

20 de ag. de 183J. 

Id em 

Adolpho Schelim....... 

Ancona . 

1 de mar. de 1330, 

Agente commerciai. 

Augusto Scheiini . 

Idera* *••••*«••••• 

31 de jui. de 1890. 

Vice-consul .**•.,,. 

Agostiuho Moifino*..... 

Rapalio . 

lSdeset. do 1S33. 

Idern ... 

Guglielmo Pierni, ...... 

Liorne*.. 

29 de mar. de 1875* 

Agente commercial* 

Alberto Paoletti. 

ídem.«,.,.. . 

10 de fev. de 1SS2. 

Vice-consul. . 

xMatteo Guillot. 

Alghero.. *•»•««• 

6dejul.de 1S54. 

íáem..* •••.«*#«#•. * 

Agostínho Lesen Pe~ 
trucci . 

Civita-Yecchxa ... 

22 de jan, de 1S67 • 

Agente comraercial. 

Curzio Lesen . 

Idem ... 


Vice-consul. ....... 

fenacio Manari .. 

R rtmfl . . 

14 dejan. de lSSS. 

ídem .. 

Commendador Alexan- 



dre Kraus Fiiho . 

Floren$a, ,«...•«* 

6 de abr. de 1S35. 

Agente commercial. 

Barao AlexandreKraus. 

Idem. . 

31 de maio de 1839. 

Vice-consul . 

idem . . 

Gerolamo Costa... . 

Nicolú Carossino .... 

Chiavari . 

2 dejun. de 1S81. 

21 de out. deiSSO. 

10 de fev. de 1832. 

Agente commercial. 

Antonio Carossino ..... 

Idem. ..... 

Vice-consuL, . 

Nicoió A. Panizzi..... 

San Remo. 

20 de ag. de 18S3. 

ídem. 

Conde Andróa Grop- 
piero..., 

tldmA 

9 de fev. de ÍSSS. 

13 de jan. de ÍSSS. 

Idem 

Condo Aifredo Cenami, 

Lucca. 

CONSUL 

Ameríco de Campos..,. 

hapoies*..• . ••**, 

22 de jan. de 1S30. 

Vice-consul.* .. 

Angelo Orlando . 

ldem.. . * 

1 demar. delS90. 

17 de jan. de 1S83. 

Idem 

Giuseppe SignoriIIL. ... 

Bari*..., .. . . 

C5U3í ♦ # # * * ««♦#♦##### 

Antonlo Cardella,* . 

Girgenti .. 

15 de set, de 1863. 

ídem.,... . 

Commendador Ignacio 

Palermo. . 

19 de ag. de 1S93. 




































































CONTINÜAQ'VO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


N 


PAIZES 

* 

'.■n 

EMPRRCOS 

NOMF.S 

• 

* 

LOGARES 

ONDU RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTE9 

OU BENEPLACITOS 

ítalia*. . . 

Agentécommercial. 

♦ 

Giú Baptista Giambruno 

Palermo. .. 

10 de fev. (!e 1882. 


Vice-consul . . 

Antonino Avellonc....* 

Trapaní......... , 

14 de jun. de 48S7. 


Idem #•••««♦#««##«♦* 

Antonio Laquidara..... 

0 *«»., 

10 de out. <¡e 1S57. 


I (1 c m • ♦ •«•••••• ♦•• # « 

Eduardo Barbéra. 

Catania. 

14denov. de 1SS7. 


Idem.. . . 

Salvador Lateta. . .. 

\f a«<!Í n 

6 de fev. de 1S64. 

6 de abr, de 1SS5. 

♦ 

Idem........ . 

Frederico Balsamo..... 

Brindisi. 

• 

Idciii «»* # «* * • • • • • • • 

Reinigío Tafurl. .. 

Cosenza (Calabrta 
Citeriorí) . 

13 de set. de 1S92. 

Marrocos . 

COKSUL . 

José Daniel Coiaco..... 

Tanger . 

iOde jun. deiS7S. 


Vicc*consul. . 

EraÜÍo Rey Colaco.*... 

Ideui••#«•« «• * 11 • # 

12 dc dcz. de 1SS2, 


Icleivi »•#«••• »*♦••••« 

José Ratto.,...., . 

Mogador. ........ 

23 de out, de 1893. 


IcIg ih # »♦•♦•«••#••««• 

Jayrae IM.,., . 

!M*xzíi^iXO «,*•*»•••• 

10 de jan. de 1895. 

Paizes Baixos. . 

CONSUL GI5RAL DE 2 a 
CLASSE .. 

Joaquira Jayrac Dias... 

Guiíherme José ICraemer 

1 ?. rit f.APflníYt 

30 de nov. de l$9i 

Sdejan. delS77. 

* 

Vice-consul.;. 

Idera,. *«......... 


Idem. . . 

Peter Rodernhuis Tpi- 
uszoon. . 





Harüngen........ 

19 de jan. de 1S72. 


I d q m 

Nicolaas Rudolph de 
Leeuw.... . . 

Arasterdara.. . 

4 de asr. de 1890. 

arasruav. . .. 

Co.VSUL GERAL DE 2» 
CLASSE . 





Mnnoel de Azevedo Bar- 
roso Bastos .. 

Assurap^ao. 

30denov. del894. 


Vice-consul ........ 

Alvaro dc Souza Neves. 

Idera .. 

I2demar. delS93. 


Idc iu«#«•• ♦ #••♦•##*• 


Concepcion .. 


P o ru • #««• 

Coxsul geral DE 2a 
. . 

Ernesto Machado Freirc 
Pereira d:i Süva.. .... 

IquítOS. ... 

30 de nov, de 1S94. 


Vice-consul ........ 


ídem ............. 



Idern Ínterlno . 

Jules Jean... .... 

Santa Fé 

10 de abril de 1892. 

15 de jan. de 1S87. 

31 de jui. de 1S94. 


Coxsul gekal...... 

Dr. Líno Aiarco....... 

Lima....... 


Vice-consul. 

Joao J. Jefferson...... 

il ollendo. •«• • •«• * 


Idem.,...*.... 

Lautaro Cantuanas..,. 

Arequipa... 

29 de dez. de 1891. 

Portugal e seus do- 
ininios ..... 

COXSUL GERAL de 

ia classe... 


>• 



Joao Víeirada Siíva.,. 

Lisboa..... 

24 de set.de 1S92. 

12 de nov.de 1S90. 

5 de jan. de 1S93. 

Gdemaio delSTO, 


Vice-consul........ 

Jacíntho Dias de Aguiar 

Rodrigo Pereira Felicio 

Joaquim Lobo dc AIi- 
ta*nd<a............«... 

Idem’. t . . 


Chancelier proviso- 
... 

Id em.... * * 


Vice-consul.. 

li Íl (3 S • # * • •#•♦• * • # 


Idem... 

Manoel Silveira dos 

4^a»n^o •••••* »««••*>»« 

llha do Pico,.... 

21 de maio de 18G2. 


Agente coinmercial. 

Míguel Aviia Furfcado.. 

1(1 em #•••••••**«« # 

30demaio de 1SS7, 


Vice-consui .. 

Pedro PetropolitanoRo* 
driguos Leitao. 





Iiha da Madeira,. 

31 demaiodel890. 


Idcm. * 

Carlos dc Faria McÜo. 

Aveiro.... 

27demar. dc 1S93. 


Annexo 2 
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C0NT1NUA?Á0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZKS 

« 

EMPREOOS 

NOM15S 

LOGAHES 

ONDfí RESIUEM 

OATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU EENEPLACITOS 

Portugal e seus do- 

miníric 

Affente Coitiniercial. 

Josó Maria Coelho.*.*. 

Aveiro.*.*. 

31 de oufc. de 1S)3. 

5 de mar. de 1883. 

26 de mar. de 1885. 

21 de maiode 1881. 


Vice-consul. 

Joao Carlos da Silra,., 

Ilha Terceira (An- 
orai . . . 


Agente coramercial. 

Alfredo Monteiro de 
Castro... 

Idem.. 


Vice-consul.. 

Joaquim José de Faria. 

llha de Maio. 


Agente comrnercial. 

Olegario Antotúo dos 
San tos. ............... 


27 de mar, de 18S4. 


Vice-consul... 

Antonio Joaquim Kunes 
da Silva..... 




Llha de S. Migucl 
(Ponta Delgada) 





20 de jun, de 1883. 


Agente commercial. 

Vice-consul........ 

Joaquim Diogo de Mello 

Idem. 

12 de maio delS92. 


Ilha do Sal.. 


Ageute commercial. 

Vice-consul. 

Francisco rle Oliveira 

ldem. 

4 de set. de 1SS9. 


José Rodrigues. 

Ilha do Faial 
(Horta). 



12 de nov, de 1890. 

9 de fev. de 1$85* 


Agtínte commercial. 

Franeisco PaulaSanches 

Idem... 


Vice-consul... 

Thotnaz de Souza ila- 
chado.. 

Ilha Graciosa.... 

Tdem. 

24 de set. de 1350. 

24 de abril de 1875. 

20 de jun. de 1SS3. 

23 de mar. de 1895. 


Ageute cormnercial. 

Vilaido do C. N. daSil- 
veira...... 


Vice-consul... 

Clarimundo Marfcins. ... 

Augusto Vera Cruz .... 

José Ferreíra da Costa 
Beirai. .. . .... 

Ilha de S. Vicente 

Idem ... 


Agente commercial. 


Vice-consul . 

Villa do Conde .. 

4 de set» de 1S90. 


Idem. . 

Aiíonso Ernesto de Bar- 
ros ... 



Fimieira .. 

20 de inaio de 1865. 


Agente commercial. 

Renrique Raymundo de 
Barros...«., .. 

Idem.... 

12 deraar, de 1S92. 


Vice-consul . 

Bernardino Lopes de 
Oliveira. . 

S. Martinho, Na- 
zareth e Alco- 
baga . 




12 de nov. de 1890, 


ídem ... 

José Constantmn 

ílha de S, Thorac 

4 de out. de 1S87, 


Idem. .. 1 . 1 ,. Tt 

Joaquim Antonio Car- 
valho ... 



Ilha do Principe. 

21 de mar. de 1893. 





rdera.. . 

Francisco de Paes Men- 
des . 





ViIlaNovadePor- 
tiraao.. . 





12 de nov. de 1890. 


Vice-consul . 

Luiz da Caraara Leme.. 

Tinnnrlo . . 

S de jan. de 1S95. 


Idera...,. . 

Antonio Joaquim Ri- 
beiro... .. 




S. TTiínrm 

21 de mar.de 1893. 

27 deabril de 1894. 


Agente commercial. 

José Antunesde Oliveira 

Idem . 


Vice-consul... 

Jos¿ Fernandes de Al- 

Fíiim_. . 

23 de ag. de 1S82. 

3 de maio de 1SS-3. 

7 de nov. de 1S79. 


Agente commercial. 

Antonio Maria Leitao 
Corréa.. .. .. . 

Trlern , 


Vice*30nsui ........ 

Antonio Maria Curvello 

Ilha das Flores.. 
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CONTINUAgÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BUAZILEIRO 


PAIZES 

empregos 

nomes 

L0GAUE9 

ONDE RESIDEM 

DATAS DA8 CAItTAS 
PATENTES 

OU BENEPLAOTpS 

Portugal e seus do- 
minios.. 

Vice-eonsul.... 

Josó do Nascimento e 
Oliveira.... 





SfítUDal. . . 

28de julho de 1881. 

11 de raar. de 1880. 

19 do out, de 1880. 


Agenfce commercial. 

Manoel Jos¿ do Nasci- 
mento e Oliveira...., 

Idem...........,. 


Vice»consul.. 

Josó Bomingos Fazenda 

Beja e Serpa.... 




Agente coramercial. 

Joaquim Augusto da 
Rosa Figueira.. 

Idem.. tTf ... 

27 de abrilde 1885. 

21 de mar. de 1893. 


Vice-Consul.. 

Joao Caetano de Souza 
e Lacerda.,... 

Ilha de S. Jorge. 


Coxsul. 

Dr. José Calmon No- 
gueira Valle da Gama 

Manoei Ribeiro Rodrl- 
gues Forbes. 



Porto............. 

7 de jun, de 1892. 


Více-consul...,...., 




Idem... 

30 de nov. de 1894. 


Idera,.... 

Antonio Lniz Goncalves 
Vianna Junior. 




Vianna doCastello 

Idera..., 

12 de set, do 1859. 

17 de mar. de 1875. 

20dejulho de 1883 

9 demar. de 1887, 

7 de dez. de 1885. 

26dejuIho dei894. 


Agente comraercial. 

Thomaz R, G. Vianna. 


Vice-consul....,..* 

José Maria Reíyo... . 

PftTYií-nVi'» 


■ 

Agente comraercial. 

Antonio Joaquim. de 
Souza Resro. 

Idem. 


Vice-consul. 

Antonio Luiz da Costa 
Pereira de Vilhena.. 

Braga.. 


Agente comraercial. 

Gaspar da Costa Pereira 
de VÜhena. 

Tdem_... ........ 


Vice-consul. 


ViIIa Real .... 


Agente ccraraercial. 

Albano Eduardo daCos- 
ta Lobo.. 

Tdem....... .... 

2S de set. de 1885. 

20 de maio de 1SJ2. 

9dejan. de 1895. 


CONSUL.. 

JoséPereira de Carvalho 

Francisco éntonio Du- 
allio Ribeiro. 

OnAlímnn#».. 


Vice-consul. 

Tdem... 


CONSUL 


\fae;in........... 

Russia .. 

COKSUL... 


ndp^n. _ .. 



Vice-consul........ 

Georges Raffalovich... 

Joao de Plancher 

I dem .... 

27 de juIhodel893. 

10 de mar. de 1887. 

14 de fev, de 1876. 

1 dedez. delSSO. 

14 de set. de 1875, 

7 demar- de 1889. 

26 de jua. de 1S80. 

6 de abrü de 1889. 

16 de jun. de 1887, 

3de mar. de 1892. 

11 de abriide 1391. 

27 de abrii de 1858. 


Idem.. 

S. Petersburgo... 

Rio-a. 


Idera.. 

Henrv Thoms.. 


Idera.... 

Frederico Gericke.. .. 

Mosoow.. . 



Eduardo Batgc. 

Reval.... 


idem... 

Sivert Nicolas Sraith. 

Cron^tfirlh 


CONSUL.. 

Herman Donner.. 

TTcísinn-fiirc 


Vice-consul.. 

Victor Ek ... 

Tdem ... 


Idem.... *.. 

Trapanus Set...... 

Abr». ..... 

Suecia e Noruega,. 

CojíSUL .. 

Otto Leiber. 

Stockolinn 

Vice-con$uI. 

Ivnuth Bohraan.. 

Tdein... 


Idem..... 

Adolplio Meyer......... 

Gothembugo. 













































































CONTiNUAQ.VO DO QÜADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

EMPRRGOS 

NOMES 

LOGARES 

O.XDE REStDBM 

DATA IíAS CAItTAS 
PATENTES 

OU BBNIÍPLACITOS 

Suecia e Noruega,., 

Agente commerctni. 

Vilheitn Frodí, 

Idcm 

13 de out. de 1S9D, 


Vica-coasui... 

Hans Peter Jenssen,... 

Trondhjem ....... 

29dejuIho de iSSO. 


Agente commercíal. 

Johan Bye.. 

Ide *>Tl * *#*#*-£**###* 

J1 de fev, de 1S93. 


Vice-consul .. 

Oscar Joalm Albert Wes- 





tormark.*,... 

Westerwick. 

11 de maio de iS87. 


Agonte commerciat. 

ívar. Tvar AVestermack. 

I de ni. 

il de fev. de 1S93, 


Vice-consul... 

Bror Aíax AVilIiam Mor- 





tiraer Vltimns Ma'tn,. 

C&Íoí&x* ,** * * 4 * * * m • 

27 dejan. de 1SJ3. 


X(3m* #•#> 4 » • % 

Eraesfco Frits,».,. 

áíaitnü « .... 

25 de ag. de 1SS7. 


Agente comniercíal 

Joseph Gustaf Svensson 

Ideiii 4 *#*•***#•#** 

41 de fev. de iS93. 


Vice consul. 

Otto Berentzen.. 

Christiania— 

11 de abril de iS94. 


Ageute commerciai. 

Magzms Cimstiun Ru- 





doiph Blunck. 

IdeiTT# ******* * * * * 

11 de fev. de 1S93. 

♦ 

Vice-consul. 

Christían Elmberg. 

Helsraborg,.,, 

28 de ag, de 1SS5- 


Agente commercial. 

í\ X G 1 I? \ J v # « • * • # # *•*♦*♦•* 

Idem. . 

11 de fev. de 1S93. 


Vice-consul.... 

Gusfcavo Ernest Gustaf- 



. 


SO 11 « • **•#*#**«** #«*«*• 

Carlshamn.,.,..,, 

12 de julho deiSSL 

i 

Agente comniercial. 

ííjalmad Dahl. . 

* * # * * *#**##•* 

11 de fev. de 4S93. 

í 

V'ice-consul..; 

P. I. Hegerstrand. 

Gefle . .! 

11 de abril delS91. 


Agente comraerciai. 

Erik Axel Waxin .. 

í de m«.«»,»•«« ,», 

11 de fev. de 4S93. 

« * * * 

Vice-consui..,.., 

FTetiri LindstrOn .. i 

x** ♦ 1 

visby. .. 

11 deabril de 1891. 


Agente coininercial. 

Karl Axel EdmundLun 




• 

dberg ... 

Idem ............ 

11 de iev, de 1893. 


Vice-consul .. 

C. G. Wichber*.. .... 

Snndsvall . 

4 de n fr de 1S94 


Agente commereial. 

Kari Wilhelra Kihlbaum. 

Idetn..., .. 

11 de íev. de 1S93, 

• 

Vice-consul . 

Emil Silvins Werring... 

Chrlstiansund .... 

27 de jan, de 4S93. 


X 0 0 »Tí •## 

Johan GhcrardTheodor 


* 





27 de ian rle 4S93. 

• 

Idem..... 

Carlos Augusto liíng- 





blom...*. 

Ilernosand ....... 

5 de ag. de 1893. 


Agente conmiercial. 

Onrlos Gustavo Ring- 





^ 1 0 111 4*****#*#4*4i*4**# i 

Í 

Idem,....... 

14 de ag. de 1S93. 

• 

Vice-consul.. 

Emilío Peterson,.....,, ¡ 

NorrkOping...... 

íSdeabrü de 1891 


Idem ,.,. 

Per Oscar ílolmberg. 

Ornkoldswlck..., 

5 de ag, de 1S93. 


Idem..... 

Olof Wilhclm Wallberg. 

Hudikswall.. 

5 de ag. de 4S93. 


Idem 

Rcrnt Rheinhard,.. 

Krístianssand .... 

23 de fev. de 1895, 

Stussa«*.«••»••••,«« 

CONSUL CrERAL DE 





2 a CLASSE*....... 

Dr, Raymundo de Sá 





Valle. 

Genebra ... 

29 demaio de 1S94. 

• 

Vice-consul*.. 

Dr. José Marcelino de 




Víoraes Barros. 

Id g nT***** •**# • *^* 

1 defev. do 1393, 


, Idem ••«»•••••••!.•, 

Alfredo Stoos.. 

Berna, 

G de ag. de 1S92, 




















CONTIN'UAQAO DO QUADRO 110 CORPO COXSUUAR BRAZILEIRO 


I'AIZKS 

ISMHUáGADOS 

KOMES 

LOUARES 

0 NDB UESIDEM 

DATA DAS CARTAS 
PATKNTES 

OU DENEPLACITOS 

Uruguay (HepubUca 

, 




Oríental do).... 

COSSUL liKRAL DE 




í 

1 ^ ( ’LASS lí. 

Domingos Josú da Sílva 





m\ zevedo # # t # • ♦««*»«*« 

| i 

Montevldúo ...... 

i$ de rnaio de 1S39. 


Vice-consut.,,,.... 

Tertuliano Ramos. . 

Idem ••«*»»*••«•»( 

12 de nov. de 1$D0, 


Id^w »*»<•*«* «*#••• 

Silverio daCosta Pcreira 

Maldonado.,. 

11 ae fev. de 1$57. 


I d ^ *lí * ♦ » * * ♦ * • « « # « »44 

Jonqtúm Aíana Pedreira 





.Tunior .. .. . 

Cerro Largo .... 

i*í de ag. de 1893. 


T dem 

Dantvl Josíí (Vutties dc 





Irci t' is »•« m *♦« 4 • • 

raquarcmbú . 

1$ cle ag. de lS$¿. 

# 

Agente commercial. 

Simao Sonres Tilho.,., 

Taquarembó. 

20 dc mar. de lSu. 


Yu’e-consul........ 

José Carboriel. .. 

ído.n m «*#•*♦# #•*♦• 

ÍS de ag, de 1S$2. 


¡Consul . 

Aparicio Marien.se üa 





i ». »k V il* #«•* »♦ *•*»«• »►•# #«## 

I to # •««»•«««««• • 

29 de mato delSÜL 


: Vice-consul .. 

i 

Joaquim Josd Pinientel. 

I Jí !D 4* ♦ * *• #ft* » • «•# # 

23 cie ag. de 1892. 


Idem 

Joao Guüherme Mariath 

Pavsandú ........ 

9 de abril de 1S75. 

Venezuela. 

Idem »**«.#...»»»;*• 

Jacobo Eduardo Prado. 

Caracas. ......... 

9 deout, áe 1831. 

. 

Idem #*•#«#•»!»# *»»# •»| 

Isac Satas.. ......... 

Barcelona. ...... . ¡ 

22 de set. de IStíS. 

i 

I d em •*•*.»*»»*♦»»,» 

Frederico BraascTi Filtio 

Puerto Cabcllo... 

10 denov. de 18S1. 


1 de d) #♦ * - ♦••# «•# ♦# #*« ! 

i 

Francisco Kerde! . 

Vnlcncüi......... 

19 de mar. de 1$S5. 


Ideiiift #«««* #«♦ # #«# #«, 

Fredersco Vicentini,...¡ 

Bolívar. . 

! 

i 

! 

30 de jan. de 18SS. 


Tíjrcetra .Secrao da Secretaría de Estado das 


Kelar-ées Exteriores, 


lo de fe^'ereiro de 1$95. 


0 Director 

* 


Lurz T&imo da Sílva Rosa 
























FA.IZES 
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Atnerica (E. U. 
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N. 7 


ftmdro do eorpo coasular cstrangeiro residente do Brazii 


E5IPREGOS 

nomes 

logares 

O.NDE RESIDHM 

datas 

DO BXEQUATUR 

C0!ÜStl<Í* ii 

Bodo Lehmann. ( au- 
sente.* 

Capital Federal,. 

27 de abríl de 1889 

Enca rregado do 
consulado. 

Eugenío Biehn.. 

Idera... 

10 de jul. de 1894. 

Consul.,.»*... 

Frifcz Pusmelli..... . 

Pará. ... . . 

23 de set. de 1892. 

3 de dez. de 1S94 

rddlH # « * • i a f | ^ 11 

José Albano Filho.. 

Ceará,.... 

Encarregado do 
eoRSulado,. 

Ernesto CarJos'Antonio 
Nicolini.. 

Rah iji. 

20 de jul. de 1891. 

29 de ag. de 1SS5. 

Jí$ denov. áelSS5 

15 de set. de ÍSST. 

Consul.. 

Frití Christ...... r . 


ídem.. 

Carlos Hoepke. 


Idem.... .. 

Henrique Eoser.**,.... 

Porto Alegre...,, 


Carlos Viekele......... 

Rirt flno'níffl 

3 de out. de 1S93. 

Idem.. 

Gusfcavo Saiinger {au- 



sente)....,. 

Rlumpnn n 

15 de raaio de 1891 

14 de abril de 1S93 

3 de jun, de 1892. 

15 de jal. de 1892. 

Encarregado d o 
consulado. 

Otto Stutzer... 

Idem., 

Consul... 

Herraann Metz.. 

.T oíhyíIIa 

Idera... 

Carlos Ferreira Coelho. 

R T.nír 

Enca'rregado do 


Conísulado... 

Augusto Neerea. 

Recife. 

25 de jan. de 1895. 

Vice-eonsul. 

Eward Martin Legéne. 

Maceié. 

3 de jun. de 1882 

Ageute consular.... 

Henrique Dettmer.,..,. 

Porto de S. Fran- 

• 

Consul,...,.. 

George de Drusina. 

Ferdinand Hurlimann.. 

cisco....,.. 

Prtm fi’Kfl 

13 de maio de 1872 

15 de mar. do 1879 

6 de out. de 1S92. 

Agente consdar.... 

Paranaguá....... 

Consul... 

Henrique Trost.. 

S T>rtn1rt 

4 de ag, de iSS7. 

17 de nov. de 1880 

Agente Consular.... 

Guiiherme Asseburg..,, 

Itajahy........... 

Idem.. 

Albert Richard Dietz... 

Santa Leopoldina 

16 de dez. de 1SS0. 

Idera..... f 

Vice-consul. 

Alexandre Marschner 
Hjarup,.... 

Bruono von Speling.... 

Laguna. ;... 

Ouro Preto...... 

14 de out. de 1SS4. 

15 de rnaio de 1SS8 

láetn. 

Otto Prusse..*,. .. 

M anaos. .* 

30 de raaio de 1891 

Consul geral. 

WiIIiam 'T. Townes.,,, 

Capital Federal.. 

28 de jun. de 1893. 

Vice-consul geral... 

Jonn Taylor Lewis. . 

Idem... 

16 de out. de 1S93, 

Consul... 

R. P. M.o Daniel...... 

Bahia............. 

21 de tíez, de 1S93 

Vice-consul..... 

S. S, Schindler.. 

Idem.,**.... 

3 de jun. de IS^E 

Consul.... 

John Malcolm Johnston 

Pernamhuco.. 

7 de raaio de ISOi 

Vice-consul.. 

John Krans...».. 

Idem 

1 de fev, de ÍSJL 
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C0NTINÜA.QÁ.0 D3 QUADRO DO CO'APO C0NSULA.R ESTRANGGIRO 



LOCtARES dat\s 

O.NDE RESIDEM DO EXEQUATÜR 


America (E, U. da), Agente consular,,., 



Maranhao.. 6 do fev. de iS92< 


Consnl.... George G. Mathews... Pará,*,.......... 24 de ag. de 1S93. 


Vice-consul. . 


Francisco Baptista da 
Süva Aguiar..ldem...... 


Cosul... Henry C. Smith.. Santos, 


5 de juU de 189». 


31 de ag. de 1S93. 


Vice-consnl. John A Blain. Idem.. 27 de set. delS94. 


Consul, 


Vice-consul... 


Cliarles Negley..Rio Grande do Sul 

Guitherme A. Preler... Idem.,... 


19 de jjul. de 1890. 
C de dez. de iSSO 


Agente-consular,,.. Carlos Gohle.. Maceió...14 deset. del892. 

Idem.. Wiilíam II. Aíacdock... Fortaleza......... 19 de out. de 1889, 


Idem, 


C. L. Moore........... Sanio Antonio do 

Rio Madeira... 


ídera, 

Idera. 


Lyle Nelsen,.. Natal....* 

Aron Cahn (ausente),.. parahyha. 


Iderr* interino. Camillo Cahn. Idetn. 


Idera. 

Idera. 

Idem, 


Luiz Cravo. Penedo. 


13 dejun. de 487S. 
28 de jun. del888. 
4 de jun, de 1S79. 
27 de jan. de 1S85. 
13 de raar, de 4883. 


Luiz Schmidt.. Aracajú. 7 denov.de 4SS9, 


George Lomas.. Manáos. 


19 de akril de 1S94. 


Idem.. A. II.Edwards (ausente) Porto Alegre. 9 de jan. de 1SS6. 


Sncarregado da 
agencia eonsular. 


Andrew Cooper, 


Idem. 7 de jun, de 1SS9. 


Agente consular... Robert Grant.. Santa Catharma,, 15 de set. del887. 

Idem. .Joáo Zinzen..... Victoria..,.. 5 de raaio de 1890 


Argentina (Rep.) Consul... Eduardo Lavalle. 


Vice-consul. José Piuto Cambucá... 


Capital Federal,., 21 de jua, de 1S95. 
Campos.... 20 de nov, de 1871. 


Consul.....FranciscoLeiteChermont Belém. 21 de nov de 4891, 

Idem.... Manoel Joáo de Amorim Pernarabuco. S de raaio de 1886, 

Idem,......Joao Joaquira Simóes,. Fortaleza.. 12 de ag. de 1882. 


Vice-consul, 


Consul * .. * *«*«•»#« # 4» 


José Nicoláu Affonso 
Maia.... .* •..... ••... 

D. Francisco Rossani 
Parodí,..... 


Paranagua 


Vice-consul.,....... EduardodeCastro Pinío 


7 de dez, de 1883. 


21 de out. de 4892. 

22 de maio de 1S86 


ConsuL 


Idera»*.« 


Idem 


Francisco Antonio Zu- 
ZlDl # 

Augustin Bergalla...... 

Antonio J» da Rocha,. 


Vicice-consul....... Maxímo Bíor, 


Rio Grande do Sul 16 de jun, de 1883. 
Uruguayana...... 5 de dez. de 1839. 

Corurabá.14 de jul. de 1883. 

3 de dez, de 1894. 


Idera.. José Agostinho Demaria Santa Cntharina., 1S de rnar. de!863. 


Consul...iFernando Antunes da 


Bahia...[ 7 de jul. de 1887« 
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CONTINUACÁO DO QüADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 




Encarregado do 


tdem. 


Austria-IIungria. 


fEncarregad o do 


Encarregado do 


Belgíc 



NOMES 

LOUARES 

ONDfi RHSIDBM 

Leobino Cardoso IJsbóa 

Bahia, .»*». * <... >. 

Francisco G-omes de 

Porto Aiegre..,, 

Guilhcrme Asseburg.... 

Itíij íili y» •♦•«♦•«••# 

D, iManoeÍ Morales 
fausentei.... 

Pelotas........... 

Pio Julio Antunes...... 

Idem. 

Zeferiao Barbosa (au- 
•** * • «♦ • *«•»•••» 

Santos..... 

Manoei Alfaya R. Filho 

I d o m 4 

Pedro A. Barros. .... 

Itaqui... 

Manoel Yera,.....,..., 

Idem..,..,*. 

Manod Bonifacio Car- 
neiro*.... 

Corifciba... 

Joao Fabregas y Pld... 

Parahyba...,. 

Sebastiáo José da Costa 

Yictoria.......... 

Domicgos Szathmari 
Ivlarj.. 

Capital Federal.. 

F. Ii. ottens’(ausente). 

Bahia... 

Stefano Podestfu...... 

Idem... 

Ernesto Kanthack...... 

Pernambuco...... 

Luiz Lopes da Cunha.. 

Forfcaleza... 

Fortunato Alves de Sou- 
za Junior.. 

Pará.,. 

Ernesfco Bormann (au- 
sente)... 

Sanfcos ... 

A. T. von Sydow. 

Idem.. 

Jorge Frederico Hoofe 
(ausente).,.. .. 

RÍo Grande...... 

Carlos Jochs* _...... 

Idem .......... T ._ 

Joao Aretz. . 

Porto Alesre . .. 

Luiz Laureys Filho.,.. 

Capitai Federal.. 

Benoit Sauwen......... 

Idem. 

M. de Assis e Souza... 

' 

Bahta ••■«#«• •*••• 

Joáo José de Ámorim.. 

Pernambuco. 

Guilhcpmo Ccsar da Ro- 

c 11a (••§•*i. 

Ceara 

hnlz Verreira da Silva 
^ntos i •♦#♦( 

C* T ..* 



13 de julho delS03. 

26 de nov. de lSSi. 
17 de abrilde 1S03 

27 de jan. de 1SS3. 

26 de nov. deiS94* 


25 de jnlho de ÍS3S. 


2ide out. de 1S79. 
26de dez, de 1891. 


27 de jan. de ÍS93. 


26 de jan* de 1872. 




























































CONTINUA(¡AO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 


PAI25BS 


Beigica 


Boiivia. 




EMPREGOS 

NOMES 

LOGAUES 

ONDE HBSIDKM 

DATAS 

DO BXEQUATüa 

Consul..,.,.. 

Luiz de la Kocque Ju- 




nior, (ausente). 

S* Lmz »• »#««i•«• 

17 de fev. de 1803, 

E ncarregad o do 




consulado. 

Aureliano Antonio 




Eirado.... 

Ideiu 

7deno\\ dei$94. 

Gerente do consu- 




J 0 lCil 0*41 #«t 4 í «4 4 ^ f | • 

L. Üonens.. 

Idem.. 

14 deiulho de 1891, 

Consul... 

C. Scharff. (ausente)».. 

Desterro.. 

6 de out. de 18S7, 

Eccarregado do 




consuiado. 

K. Schecle.. 

l^lcin «•• 4 4 4 4 # * « • # # 

12 demaio de i$91. 

Consul*••#**«» « 444 * 

Joáo Eugenio Gonoalves 




4 « 4 » * * 4 * 4 i • « 1 

Paranaguá. 

22 tle jan. de 1SS7. 

Xc* cm 

Ilenriqua Lüdovitz... . 

Porto Alegre,,.. 

30 dejuiho de 1881. 

Encarregado do 




do consulado. 

Jorge Wachtel. 

Rio Grandedo $ui 

5 dejan. de 1895. 

Consul..... 

D.J. J. Neave (ausente). 

$. Pauio.... 

7de mar. delS91, 

Eucarre{?ado do 




do consulado. 

Theodoro Closset.. 

Idem... . 

23 de abrii de 1893. 

Consul geral. 

Joaquim Arsenio Cintra 



da Silva...... 

Capital Federai». 

4 de abril de 1888, 

Vice-consul. 

Alfredo José de Freitas. 

Idem............. 

28dejan* delSSS. 

Con.sul..... _ 

Candido Cascmiro Gue- 



des Aicoforado,...... 

Pernambuco. 

7 de raar.de 1831* 


Geminiano Maia.,. 

F ortaleza..., t ., T 

2 de jun. de 1SS2, 

Tice-consui.. 

Iidefonso José de Figuei- 



redo*.. T 

Santos ______ T .. 

5 de fev. de 1873. 

Consul.... 

Santos Mercado___ 

Belém... .. 

5 de fev. de lSSi. 

Vice-consui . 

Joáo Lucio de Azevedo 

Idetn............. 

6 demar.de 1886, 

Consul...... ....... 

Ernesto Wiering....... 

Baliia... 

27 dejan. de 1888, 

Idem,... 

Moisés Santivahez..... 

Coruuibá......... 

18 de abrilde 1S93. 

Vice-consul... 

Jeronvmo Costa........ 

Manáos.......... 

2 deraaio de 1883, 

Consul.. 

«* 

Jonquim Tiberio da R. 



I'ereira.. 

S. Luiz. 

27de ian. de ÍSSS. 

Vice-consui ........ 

Joáo Pedro Ríbeiro.... 

Idem .. 

9 de iun. de 1880. 

Idciu interíno.. 

FetiüDe Leinhard ...... 

Xatíú ............ 

14 de out. de I8S2. 

0 OOSUl a»**«»44«>4 * • * 

Eduardo Secco . 

Porto Alegre.... 

27 dejaa. de 1888, 

Vice-c onsnl........ 

Títo Chaves Barcelios.. 

Tdern 

20 denov. de 1885. 

Iclstn *4 # i# ># • 

Francisco de Santa Bar- 



bara Garcia., ....... 

Rio Grande. 

20denov.delSS6. 

Consul.. 

Antonio da Costa Mo- 




r 0 irOf*•«* 

S. Paulo. 

27 de jan, de ÍSSS, 

Idero 

Joaquim Ferreira Bar- 




bosa.. 

Parahvba........ 

21 de jan. de ÍSSS. 

Idem»# A 4 *« t *« 4 (****» 

Carlos Torrico.,....... 

Saato Antonio do 



Rio Madeira 




(Amazonas). 

lidejulho de 18 SS. 
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CONTINUACÁO DO QUA.DRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



looap.es datas 

ONDE RESIDEM DO EXEQUATUn 


Consul.,,*,Raymunclo Archer da 

Silva... Maranhao,,..,,., 13 de jun, de 1SS5. 

ídem.. Ignacio Gonoalves No- 

gueira.. Pará.. 21 de maiode 1$92, 

Idem.... Frederico A . Hassel- 

man.». * *«Bahia. 4 de oufc. de ÍSSA 

Vice-consul.. José Augusfco de Cer- 

queira..Santos,,,,, .2S de fev, de ISSO. 

Consul... Antonio Francisco de 

Santa Rita,......... Paranaguá....... 20 de dez. de 1872, 

Idem,,.... Alfredo Schufcfc. Porto Alegre.... 17 de jan. de 18T6, 

Idem.Francisco S. Barbosa 


Colombia. 


Vice-consul.Sergio Augusto Nobrega S. Francisco.19deag. de 1S89. 


Consul geral.Luiz Tosta da Silva Nu- 

nes...Capital Federal 

Idem..... Theodoro Teixeira Go- 

mes.... 

ídem interíno...... Gabríei Pinedo.. Manáos.. 

Idem.,..».......... Antonio Afionso de Al- 

buquerque. Fortaleza, 

Idem.. Manoel José Francisco 

jorge (ausenfce).. Maranhao 

Vice-consul. Chrispím Alves dos San- 

fc ^s 


Consul. 


Bacharel Joaquitn Victo- 
rino de Souza Cabral, 


Costa Rica.Consul .. Joao José de Carvalho 


Binamarca, 


Consui geral....... Christiano Hecksher 

(ausente)... Capital Federal 

Encarregado do 

consalado geral.. F. Palm.... 


Consul... Theodoro Teixeira Go- 

rnes. 


Pernambuco 


Tdem.,.... Lourenz Brum. ...... 

Vice-consul. Rodolpho A.Zietz . 

Idem.,... Adara Bulow (ausente), 

Encar regado ao 

více-consulado..*. Luiz Zauckens*.,. 

Více-consu!.. Theodorico Julío dos 

San tos.....| Paranaguá 


12 dejun. 

de 1SS5. 

1S de nov 

de 1875, 

13 de jun. 

de 1SS5. 

21 de maio de 1SD2, 

4 de oufc. 

da 1SS4. 

2S de fev. 

de ISSO. 

20 de dez. 

de 1872. 

17 de jan. 

de 1876, 

19 de fev. 

de 1SS7. 

19 de ag. 

de 1S89, 

5 dejun. 

de 1S93. 

21 de ag. 

de 1S76. 

13 de nov. 

de 18S0. 

30 de set. 

de 1SS2. 

19 de dez. 

de 18S5. 

16 de maio de 1883, 

21 dejul. 

de 1$S7. 

20 de dez. 

de 1S72. 

i 

i 

26 de dez. 

de 1S91. 

Ide out. 

de 1804. 

3 de ag. 

de 1867, 

1 de out. 

delS94. 

30 demaio delSS/. 

19 de jul. 

de 1SS7. 

13 de set. 

de 1S94. 

20 de fev. 

de 1831. 






















































CONTlNUAQlO DO QÜADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAizas 



Dinamarca.... 


Dominicana (Eepu- 
blica).. 

Equador .. 

Estados XJ. Mexx- 
canos..... 

Fran$a. 


0 o nsul 
idoni, 

Encarregad o do 
vice-consulado.,, 

Yice-consul. 

Idem,,„,. 

Encar regad o do 
vice-consulado„. 

Consul.. 

Encarregado do 
consulado... 

0 o nsul 

Consul.. 

Idem.,... 

Consul geral... 

Consul........ 

Consui........ 

Agente vice-consul. 

Consul.. 

Encarr egad o do 
consulado.,....,. 

Consul.«........ 

Vice*consul.. 

Agente consular.,,. 

Constü.. 

Agente consular... 
Idem 

Idem.... »»»»♦»•«,•• 

Idetn... 

E nc a r rega do da 
agencia consular. 

Agenle consular... 


Joaquim Martins Garcia 

Lauritz Hermann Ebbe- 
sen..... 

G-aspar Lopes da Cunha 

Paulo Koepcke,. 

Edward Martin Legéne. 

Alberto Emilio A. Kiel* 

S03Q * • * m »»# *t>*#**#»**# 

Bernardo Poznanksi (au- 
sente).. „. 

J. Poznanski....... 

Grustavo Krause.... 

J. 3e Villa F16r.. 

Dr. Pedro Leite Cher- 
mont.. 

Felippe Sirnoes dos San* 
tos... 

Francisco Baptista da 
Silva Aguiar.. 

de Lacarre (Marie Rénó 
Henrique de Lafustun) 

P. Lecler... 

Julio Simeáo Théléne,.. 

F. Marie Arabrogi (au- 
sente). 

Alexandre de Boutaud.. 

Luiz Alfredo Fagar (au- 
sente)„........ 

Lutz Ferreira da Silva 
Santos.... 

(Ritt) Georges Marie 
Marcel*.... 

Karl Valais.. 

André Edraundo Pe- 
chade... 

Xavier Obolski. 

Isaias Boris (ausente).. 

Achilles Boris..... 

Cbarles Seigncuret.... 


LOGABES 
ONDE RESIDEM 


Rio GrandedoSu! 


Porto Alegre*.,,, 


Fortaleza. 


Desterro...,. 


Maceió. 


S. Paulo 




Capitai Federal., 


Idera.... 

Pernambuco, 


CapitaF Federal., 


Pará, 


Capital Federal,. 
Pará... 

Capital Federal,. 
Campos. 

Bahia 

Idem. 

Pernambuco.,..,. 


Maranháo, 


Idern, 


S. Paulo. 
Santos... 


Santa Catharina. 
Belera, 

Fortaleza. 

Idem.. 

Juiz de Fóra..,., 


datas 

DO EXEQÜATUB 


10 de raar, de 1892. 

20 dejan.de 1S87. 

21 deset. dei881„ 
30 de maio de 1S87. 
25 dejan. delSSS. 

16 de maio de 1889. 

24 de mar. de 1893. 

10 de jul, de 1893. 
12 dejan.de 1894„ 

lQdejun. del$9i. 

12 de dez. de 1891. 

23 de ag. de 1894. 
14 de out. de 1892, 

11 de mar. de 1894. 
8 de nov. de 1S57. 

25 de out„ de 1893. 

de mar. de 1895. 
lí de jan, de 1S95. 

10 de de í. de 1879. 

22 de nov. de 1894. 

4 de fev. de 1895, 
2Sdemar. delS89. 

25 de set. de 1804. 
18 de out. de 1891. 
29 de nov. de 1883. 

10 de set. de 1894. 
20dejan.de 1893, 

























































CONTINUAQAO do qtjadro do corpo consular estranoeiro 


PAI2BS 


FranQa,*.,. 


*• I f M 


G-rá-Bretanha 


EMPREQOS 

KOMES 

LOGA.EES 

OKDE RESIDEM 

Vlce-consul,.. 

i 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranagua. 

Agente consuiar... 

José Francisco de Mi- 

Parnahyba,...... 

randa Filho... 

Idem,.,, 

Jacques Boudoussier... 

Victoria..., 

Idem,.. 

Joao Lartigou. 

Porto Alegre. 

Idem.. 

Victor Mathíeu' Michel. 

* 

Rio Grande...... 

Idem,.... 

A.Jacquot d’Anthonay 

Manaos ,,«,*••«,, 


|3,US6tttc] # t #**i*i»i,** 

Sncarregad o da 
Agencia consular. 

Joáo Claudio Quin. 

ídem......... ... 

Agente consular..., 

Idera.. 

FelÍY VandoRnifit_.._* 

Maceió.. 

Leopoldo Joucla. 

Pelotas. 

Idera*. 

Aron Kaha..... 

Parahyba.. 

i 

Consul geral.. 

William George Abott 



(auseuto) 

Capital Federal,. 

Vice-consni... 

ChariesT, Ancell. 

Idem., .....•••••. 

CODSUÍ.. 

Ernesto Carlos Antonio 



Nicolini. 

Bahia........... 

Encarregado do 
consulado.. 

Carlos A. Austin....... 

Tdem. . 

Vice-coasul.....,,. 

Roberto Brown., 

A racni n ...... 

Idem..... 

Samuel Hewet'Agnews. 

Adolpho Frederico Ho- 

Pnrnbvha_ 

Consul... 



ward.. .. 

Recife .. ........ 

Vice-consui. 

Guilber Hucrbes..___ 

Idem. 

Idem.. 

William Studart (Dr,).. 

Henri Airilie..... . ... 

Cpn rá ... 

Idem.... 

\fa ra nñf n 

Consul,............. 

Emüio Kantliank. 


Idem....... 

Francis Wilson Mark.. 

Aiubrosio ArcherJunior 

Santní.. 

Vice-consul. 

Porto Alegre.... 

Consul.............. 

Waiter Rislev Hearn... 

V 4 

Arthur Llewelyn Griffith 
Wiliam.,.. 


Vice-consul. 

A-fo.cmr»., 


Carlos Scharff.,,,.,..., 

Santa Catharina,. 

Xclom «*###*•#* 

Joaquiin Soares Gomes. 

Paranaguá... 

Idem.... 

Samuel Bolshaw. 


Agente consular... 

Charles Goble.... 

Ponoílo 

Vice-consui. 

William R, Packer...., 

Manáos.. 

Agente consular... 

Percy Charles Parmcn- 



ter Lupton... 

S. Paulo... 


datas 

DO EXEQüATUIi 


4 de nov, de 1873, 

li de dez. de 1S62. 
10 de out. de 1876. 
26 de nov, de 1S90, 
17 de jan, de 1SS9, 

25 de mar.de 1SS9. 

28 de set. de 1891, 
20 de Jan,de 1891, 

17 de nov. de 1884, 

18 de out. de 1S91. 


12 de jul. de 1890. 

27 de jan, de 1894, 

13 de Abr.de 1893. 

I de out. de 1S93. 

II de nov, de 1S76. 
24 de Fev, de 1SS3. 

5 de nov. de 1S94. 

28 de jan. de ÍSSI. 
23 de Ag. de 1879. 

6 de set. de 1SS6. 

7 de Ag, de 1886. 
7 d e mn i o de 1894, 
2:5 de nov. de ISSO. 
12 de jul. de 1890. 

3 de dez. de 1S91. 

! 

20 de nov. de 1S9J. 
7 de maio de 1872. 
12 de Fcv. de 1862. 
30 de jtm. de 1S90. 

4 de deí. de 1S93. 

27 de Jan. de 1S94. 
























































C0NTINUAQA.0 DO QUA.DRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Grrecia,. 


ii i«»«fi ii i 


Guatemala, 


ríespanha. .. 



Consul geral#*. 

Vico*consul. 

Idem.ti* 

Idem xnterino....... 

Vice-consul...... 

Encarregado do 
vice-consulado... 

Vice-consul.. 

Ide lX!............... 


Consul 


Consul geral. 

Vice-consul........ 

Idem... 


Idom, 
idem< 


Othon I.eonardos,,.... 

José Agusto de Fíguei- 
redo......... 


LOGAHES 
ONDE RESIDEM 


H. Xiemevr.... 

Urbano Martins Oarcia. 

Joao Tavares da SHva 
(ausonte)... 

Joaquim Coelho Fra- 
goso.................. 

Candido Gomes dos Heis 

José Marques Braga.,.. 

Alberto Mora.. 


D. ^larcial Sanz de 
Elorz. 


Idem. 
nca 

vice-consulado... 


Encarregado do 


Vicc-consul. 

Idem.. 

Encarregado do 
vice-consulado. . 

Idem..... 


Joaquioi Pereíra de Mi- 
randa.. 

SÍIio Bocanera........, 

Henrique Rodrigues y 
Cáo... 


Joáo Busson (ausente). 


Francisco'Atfonso Mon- 
teiro.. 


José Gomes Barboza, 


Francisco Soto Fontan 
fausente)... 


Constantino Soto, 


Joáo Rodrígnes Saraiva 
(rtusente). 


Capital FederaU. 

Bahia.... 

Pernambuco. 

Rio GrrandedoSuI 

Maranháo. 

rdem*............ 

Fortaleza........ 

Belem ..... 

Capital Feáeral.. 
Idem.. 

Idem.. . 


Campos. 

Bahia... 


Parahyba........ 

Pernambuco ..... 


Idem, 


Ceará....... 


Maceió, 
ldem.,. 


Maranluto. 


Encarregado do 
vice-consutado . 

Vice-consul.... 

Idem... 

Vice-consul interino 

Idem Ídem,.. 

Consul..... 

Vice-consul. 

Encarregado do 
vicc-cünsulado ... 

Vice-consul. 


Antonio Canloso Pe- 

t*pI rn . ... ..... 

Idenu..... 

Jouo Manoel Alt'aia..., 

| 

Santos........... 

Árthur Ferreira de 
\breu. ... 

; Paranaguá. 

José Theodoro de Souza 
Lobo,,............... 

Santa Catharina. 

Fiorencio Rodngues... 

Rio Grande. 

Benito Maurell y Latnas 

Pelotas .......... 

Francisco Alsina. 

Id em *.«», ,•».*»»• 

Angelo Legrenzi...,... 

Porto Aiegre.»... 

Antonio Joaquím F. Gui- 
maraes, •»• * * 

Ouro Preto ...... 


MTAS 

DO EXSQUATÜR 


25 de nov, de 1882, 

19 de dez* de 1855. 
3 de maio de 1881, 

15 de dez, de 1S83. 

I de maio de 1888 

8 de ag. de 1893. 
23 de maio de 1888, 

II de mar, del892. 

16 de mar. de 1SS3. 

$ de ag. de 1394, 

19 de mar. de 1877. 
5 de ag. de 1879. 

12 de Jun. de 1872. 
13de mar.de 1886, 

14 de nov. del$S8. 

25 de out. de 1SS9» 

1 de nov.de 1890* 

3 de ag, de 1893, 

4 de dez. de 1S79, 

20 de jan.de 1883. 
1 de jun. de 1857. 

26 de dez. de 1S92. 

2dejan. de 1884 # 

23 deraar. deiS9i. 

24 de nov. de 4890, 
10 de dez, dei392, 

5 deag. de 1894. 
20 de out, de 187G, 
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CONTINUAQiO DO QUA.DRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



Heapanha- 


Vico-eonsul.. 

Vice-consul interino 
Vice-consul. 


E'ncarregado do 
Vice-cousulado .. 


Idem interino< 
Vice-consul... 


Vice-consul hono 


Vice-consul 



Hondaras 
Italia 




Encarregado da 


Idetn idem...... 


datas 

DO EXEQUATUR 

14 de Abr. del882. 
4 de ag* de 1893. 

1 de nov. de 1890. 

10 dejun. de 1S93. 

3 de ag. de 1885. 
30 de ag. de 1875. 

3dejan. del895. 

6 de ag. de 1892, 
lSdemaio de 1893. 

6 de out.de 1893. 
18 de ag. de 1894. 

16 de fev. de 1895 

14 de ag. de 1894. 

12 de jul. de 1S92. 

23 de set. de 18S5. 

2 de ag. de 1S94. 

6 de mar.de 1890. 

24 de ag. de 1S95. 

4 de set. de 1856. 

11 de jul. de 1889. 
10 dejul.de 1891. 

15 de raaio de 1894. 

25 de out. de 1894. 
2 de jun. del879. 

10 de out. de 1889. 

13 de jun. de 18SS. 
30 de ag. de 1S94. 
20 de abr. del893. 
22 de dez, de 1SS8 
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CONTINUAQlO DO QUADRO DO CORPO CONáULAR ESTRANGEIRO 


PAIZE3 


Italia, 


Paizei Baixos. 


empreqos 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

Consul. 

Conde de Brichantau., 

Giosúé Notari. T .. t 

8í. Pnnln. ... .. I 

Vice-consul........ 

Idem.. T .. 11 .. tt 3 

Consul.... 

Carlos Crocfi. 

fíorifeiha_. 3 

Agente consular.... 

Frederico ALberto Tre- 



bbi. 

Pelotas. 3 

ídem idem.. 

Domenico Lanrin. 

Maeeió.. £ 

Idem idem.. 

Jeronymo Costa._ T ... 

Manáos. T .5 

Idem idem.. 

José Maria Ronco.,... 

Uruguayana. í 

Idem'idem.. 

Giuseppe Costaguta.... 

Sant’Anna do Li- 

Vice-consu!.., 

Oreste Savina.. 

vramento. I 

Campinas. 1 

Victoria.í 

Consul..... 

Carlos Nasrar. .. 

Idem. 

Francisco Litta#Modi- 



crnani... 

Ouro Preto. i 

Agente consular.... 

Antonio Navlssano.... 

Taubaté.i 

Consul geral... 

Frederico Pahn. 

Capital Federal.. 

ldem.. T . # 

Vice-consul. 

J. M. Carresral. . 

Idera. 

Paulo Lecler.. 

Carapos.. \ 

Consul ... 

Manoel José do Conde 



Juüior. 

Bahía... i 

Idem.. 

Richard Cliristiani. 

Pernambuco. Í 

Consul... 

,T o sé Maroal.. . 

Fortaleza.....i 

Idem... 

Aron Oahn............. 

Parahvba. í 

Vice-consul........ 

Antonio Pedro de Sá 



Ribeiro.. 

Maranhao Tt .. 

Consul. ..... 

F. C. J. Pusíneili (au- 


• 

sente^... 

Pará.2 

Encarregad o do 
consulado.. „ 

Hermann Cm ok........ 

Tdem. 1 

Consul... 

J. C. A. F. Zerrenner 


Encarregado do 
consulad o.. 

(ausente).. 

A. Von. Büiow.. 

S. Paulo.2 

Idem . i 

Consul. ’.-.S.... 

Joaquim Martins Garcia 

Rio Grande do Sul í 

Idem. t . 1. 

C. H. D. Hansinsr. 

Maceió... \ 

Idem......... 

Paulo TT ofi-nckfi.. 

Desterro... . . 

ídfim.. 

F. Tí. Kúrlimann...... . 

Paranacruá. . 

Idem.^ * . . 

J. Zinzen...... 

Victoria . 

Idem.. ... 

L. Neisnn. . 

Natal .. 

Vice-consul 

C. Duggo . .., 

Porto Alegre,.*. 


DATAS 

DO EXEQUATOU 


30 de roaio de 1894* 


Sde jul. de IS8S. 
6 de jun. de lS9i. 


8deag. de 1882. 

20dejun. de 1891. 
12 de jun. de 1894. 

20 de jun. de 1891. 


20 de jun. de 1891. 
25 de jul. de 1S94. 
20 de jun. de 1891. 
29 de set. de 1885. 

















































































C0OTINU4Q40 DO QU4DR0 DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 


PAIZISS 


Paizes Baixos»..»* 


P&raguay* . 


Perú, 




EMPEI5GOS 

NOMES 

LOGAKES 

ONDE ItESIDEM 

datas 

DO EXEQUATüR 

Viee-eonsul........ 

Antonio M. Barroso Pe- 




reira.. 

RLo de S. Fran- 
cisco do SuL... 

21 de fev. de 18S3. 

Idera 

Aiberto Vaz.. 

Penedo. * 

13 de jul. de 1883. 

Consui geral. 

Joaquim Arsenio Cintra 
da Sihra...... 

Capital Federal.. 

21 de dez. de 1877. 

Vice-consul,...*... 

Clemeute Castello Bran- 
CO *«««•«•«# ««• »#«>< i««« 


2S de fev. de 1835. 

C o üsqI « 1 * ♦ * * # «t«»««»« 

Jíoao Xiíinios♦♦###«#*#•♦ 

Pernambuco,..,,. 

25 de nov. deiSTS. 

ÍcIgeo * #*«#«« •##«#«« > 

Joao Francisco da Ro~ 
cha •#«###♦##»#«*•«### 

Cuyabá... 

31 de jul, de 1874* 

«• • * ♦«»# #«# • • # # 

Antonio Jacíntho Men- 
des Gon<?aives....... 

CorumbA. 

13 de dez de 1879. 

Idfiin «•*«•»•»#** #««t 

Alberto MarquesPinbei- 



- 

#♦##«# 

Maranbao ....... 

20 de nov, de 1SS6, 

Vice-consui... 

Joao Dias Vianua.,. # „, 

Rio Grandedo Sul 

22 de out. de 1873. 


Joao Affonso de Freitas 
Amortm,........ 

Porto Aléere. 

11 de jul. de 1SS8, 

■ 4 

4 *’ 

Vice-consuL, 

Lutz Lara da Fontoura 



Paimolra............. 

Tdñ'T)..... 

lldejul.de 18$S« 

24 de jan. de ISSO. 

11 de jul. de ISSS. 

Consul . 

♦ 

Alfredo Samuel Antunes 

Fernando Drevfus.. ... 

SíjnfcA*! 


R. Pí>n?A 

Idern *» ,.. 

Floripes C. A. Rosas.. 

Parahyba do Nor- 

Iciem 

José Rodrígues Bastos 
Coeiho. 

te. ... 

Aracajú... 

10 de set. de lSSi. 

28 de out. de 1SS2. 

Idsiiii «*#«# 

Dr, Joao Epaminondas 
de Mello Passos..... 

Belém. . 

4 de nov/de 1893. 

4 denov* de 1833. 

Vice-consul. . 

José Lamarao... . . . 

Idem. 

Id 0 21 #«*♦#*.*##«»* * # # 

José 4Ivares Sanches 

Nioac .. 

5 de jun. de 1893. 

Consul geral . 

J. Miranda P* Cunba*. 

Capital FederaL. 

14 de jan. de 1893. 

Idem *•*•*..**«,«•** 

Custodio Moreira de 




Souza ... 

Bahia . 

4 de jul. de 1S74. 

Consul geral . 

José Roman deldíaquez 

Be lé m 

21 deFev. de 1891. 

Consul. .**««• ..<«.«• 

Antonio Gomes de Mi- 
randa Leai . 

Pernarabuco ..... 

12 de out, de 1S77, 

Vice-consul........ 

Tito Antonio da Rocha. 

* 

Ceará, .. 

7 de out. de 1373, 

Consul interiuo .,. . . 

Alexandre Montani . 

Manáos . 

15 de set, de 1S94. 

Vice-consuL.....,., 

Manoelda SllvaMiranda 

Maranháo . 

4de jui. de 1SS5. 

Ideoj ##í .1...,««,,,, 

Geraldo Leite da Fon- 




seca,,«.... 

Santna . 

6 de jun. de 1831» 

Tdeni 

Franciseo dePaulaCha- 



ves Campello.... 

Porto Alegre..... 

2S de ag. de 1891. 






































CONTINUAQAO DO QUAD&O DO CORPO CONSÜIAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal 


EMPREv'OS 

nomes 

logares 

ONDE UESIDEM 

Consut gerai de 1* 
ciasse ##**♦#*♦♦•* 

Sebastiao Rodrigues 


í 

Barbosa Centeno . 

Capital Federal». 

Chancelier vice-con-. 
sul « 

Frederico Correa Lima, 

^ Idein. 

Více-consul...*,.,. 

Dr Jos«5 Maria de Souza 

¡ 

Loureiro. . 

Itaguahy..»,.. 

I^le iiii♦ *#♦ ¡ 

José Correa de Mello*. 

Mangaratiba . 

idera«. »•,<***.,»**» 

Francisco Pereira Ma- 


d mgíx. ♦ • •«# ****.• * ♦ • 

Paraty. 

Idera »••»».*♦***»*». 

Antonio Caefcano deCar- 


valho . ... 

Angra dos Reis., 

Idein •,*.*»».»•»*♦«* 

Nicoláu Alves Vianna,. 

Macahé . 

Idem intenno... ... 

José Rodrígues Lopes* 

Barra de S. Juáo* 

Idem ídenj#* ♦ * * * ♦>* 

Joaquim Silvino Carra- 

S, Joáoda Barra. 


V ice-c onsul*. ....... 

Domingos José Vieira.. 

Carapos . 

Idern. .. 

Manoel da Costa Ma- 


detra ... 

Víctoria .. 

Consul de la classe. 

Joaquim Baptista Mo- 

Bnhia.. t * ......... 

^ Chanceller vice*con-i 

Carlos Bensabat Saragga 

Valentim Albino da 


! «nl .. .. _. .._ 

Idem . 

Vice-consul.....*.* 



Cunha Bessa......... 

Rio das Contas... 

Idera. 

Joaquim lgnacio Pereira 

Rio Grande do 


Junior... . . 

Idem. ».»..»»**«••»« 

Joaquim José Rodriguas 

Norte.. .. 


Martim; ......... ..... 

A ln<*én.s. ......... 

*»♦♦*»♦♦* * 

Alexandre de Faria Go- 



dinho . . . 

tParahyba do 

Iaem * »**##****#««é * 

Antonio José da Silva 

t Ts o r t» g •♦•«•» m «# * 


Cardoso, **«*»*•*••»•• 

Sergipe . . 

Idem »*,•*«.»•***».« 

Ricardo José Teíxeira». 

Piauhy .. 

Consut. .. 

Joáo Joaquim Salgado.. 

Pemambuco . 

Chanceller vice-con- 
sul. ... ..«.*>.*».* 

Agripiuo Rodrigues No- 

: 

Idem .*. 

1 


gueira Lima.......... 

Vice-consul...»... . 

Francisco Joaquim da 

Fortaleza .. ... 

Rocha 


JoaquirnCoelhoFragoso 

Antonio Joaquim Fer- 

ÍMaranháo. 

Idera» .. 




I Caxias . . 

Agen te c onsular.... 

Antonio Leonardo Go- 


Ü16S♦»»*•#•****•*•* *•» 

Alcantara e Curu- 

Consui interino..».* 

Adelino Anton i o das 

rupú . 

Neves,...... 

Ps^ru ♦«♦••••**• • ♦ ♦ 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


21 de abril de 1S94, 
5 de jul. de 1S93, 

10 deabril de 1S61 
% de set, de 1S73. 

30 denov, de 1876, 

4 de jan, de Í869. 
22deraaiodelS8G. 

13 de 3 \m, do i$6G. 

27 dedez. deiS8i. 
29 de $et, de 1SS7. 

17dejul.de 18SS. 

26 de jan. de iS$9. 

24 de abrii deiSOi. 

20 demaio deiS53. 

21 de jül. de 1$4S. 
24 de jun, de lS9i. 

2 de abüíl de 1SS9. 

11 de fcv, de 1SS7. 
21 de jan. do lSSl. 

9 de dez. de 1890. 

5 de jul* de 1892. 

14 de out, de 1872, 
i8 deabrildelSSS» 

12 de out. de 18S7. 

4 de nov.de ÍSSO, 
9 de ag. de 1894. 


Aunexo 2 


o 
















































CONTINUAQ&O DO QXJADEO DO COEPO CONSULAR KSTRANGEIEO 


rAiras 


Portugal 


empregos 


Chaaeeller vice-con- 
sul............... 


Vice-consul.... 


lincarregaclo do 
vice-consulado..,. 


Vice-consul......... 

xd «•*»»#» 

ídem 


* * • * 


Idem.. 


**»*»•••««* # < ♦ 


Idern*.. 


Idem interino. 


Idem.,,.. 


♦ *•**• *♦• * 


Agente consular in- 
terino.. 


Idein 

Idem interino. 


NOMES 


' * • • * * * 


Idem........ 

Vice-consul.. 

Idetn............... 

Idera , 

Ageate consular.».. 

Idera iuterino...... 

ídetn.. 


>»*••»«« <* • * * 


I 


Idem 

Vice-consul.. 

Agente consular.... 

ídem 

Idem. 

Vice*consul interiuo 


Josó Carlos da Rocha 
Franco...... 

Manoel Joaqutm Ma- 
cbado e Silva (ausente) 

Antonio KodríguesSoa- 

José 'Machado de Gou- 

^ Cvt* ••»%••••• * 

Luiz José de Mattos. *. 

Francísco de Paula 
Souza Vianna.. 

Manoei José Víeira de 
Macedo.. 

Manoel Ferreira da 
R ocha,.»,(.,»»,.»,,, 

Felisberto Carlos Duarte 

José de Almeida Ribeiro 
Junior... 

Antonio José cie Abreu 
Cesar... 

Manoei Joao Simdes.. 

Francisco Antonio da 
Siiva... 

Barao do Tinguá...... 

Joaquhn Soares Gomes. 

José Pereira de Andrade 

Antonio José Eodrigues 
Ccrqueira....... 

José liíarques da Motta 
Guimaráes (ausente).. 

Antonío Domingos Soa- 
res GranviUe.. 

Lino Machado do Valle 

Antonio Marques da 

Antonío Luiz Mendes... 

José Joaquim Peres da 
Süva.. 

Kicardo José Gomes Pe- 
reira.. 

José Teixeira Portugai 
Freixo. 

Antonio Gomes Mon- 
teiro...... 


logare» 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQÜATDR 

Píirii • • »#*••••••♦• 

11 de set. de 1SS6. 

Manáos. 

17 de jun, de 1$79. 

Idem.. 

21 deabriIdelSSG. 

G r anja...» 

2S de fev. de 1SG3, 

Santos. 

30 de out. de !S$9, 

Ubatuba. 

20 deabriiáelSSO. 

S. Sebastiao. 

S de nov. de 1S36, 

Petropolis. 

23 de out. delSQl. 

Villa da Paraliyba 
do Sul. 

12 de ag. de 1SS2. 

Valenea. 

4 de dez. de 1868. 

v assouras. 

22 de fev. de 1SS3- 

Nova Friburgo... 

12 denov, delSTJ. 

S. Fidelis. 

2$ de jan. de 1SS3. 

Iguassü. 

7 de nov. de 1S6S. 

Paranaguá. 

20 deabriide 1SS0, 

Campinas.. 

2o de nov. de 1S30. 

Jaguaráo......... 

25 de nov. de 1S90. 

Kezencle. 

3. de maiode iS35. 

Idem..... .*..*,» 

Janeiro de 1SÓ7. 

Rio Bonito. 

3 de tnalo de 1S65 

Itaborahy.. 

Nicthcroy. 

3 de raaío delSGo 

15 de ahril de ISJl 

Barra Mansa. 

16 de maio de lSTS 

Magé.. 

21 de jan. de 1S76. 

Santa Maria Ma- 
gdalena.. 

14 de ag. de 1ST7, 

Ouro Preto. 

16 dejul. de 1S92- 
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CONTINUACÁO DO QUADRO DO COUPO CONSÜLAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal, 


empdgos 


Vice-consul.. 


Encarregado do 
vice-oonsulade ... 


Agente consular... ♦ 


Vice-consul........ 



Idem 


»#♦#♦# m • • *»♦**«, 


Agente cousukir.... 

Id em............... 

I de i\i............... 

Idem.. 


Idem.......... 

Idem interino, 


Idem...... 

Idena.. 

Idcni 

Agente consular in- 
teriuo... 

Idem........... .*,. 

Vicc-consul interino 

Agentc consuíar in- 
termo ***.*♦*.«..« 

Consul interino.... 

Chanceller vice-con- 
sul.............««« 

Vice-con.sui........ 

Encarrego do Vice- 
consuiado... 


Joaquim Pias da Silva 
(ausente).. 


Manoel Luiz do Canto 0 

SielvOi..........., *.%«. 

Antonio Joaquitn de Al- 
itieida............«... 


Joao Leite Ribeiro..... 
Emjgdio Pinto d*» Oli- 


veira.. 




Antonio Nunes Uibeiro 
Alagal nñes 

José Allonso Moreira... 

Antonio Borges Sanipaio 

Luiz Fernandesda Costa 
Guimarñes... 

José da Costa Rodri- 
gues... 




Joaquim José Soares... 


Antonio Baptista de 011- 
veira.... 


Vice-Consul, 


Idem.. 

Idcm intorino.. 

Více-consuk........ 


Joao Vieira de Azevcdo. 
Joa» Corrua de Mello.. 


Manoel Rodrigues de 


Aíiranda. 


Joáo Baptista Víeira dc 
Carvaiho Vasconccllos 

Antonlo Gomes deSouza 

Manoel de Araujo An- 
tunes,................ 

Manoiít .loaquiiu Fcr- 
reira de Araujo.... 

Francisco Celestino Fe- 
líciano dc Menezes.... 


Luis Leopoldo Florcs.. 

Joao Pinto Ribeiro. 
(Impeclido). 

Josd Francisco da Silva 
Nunes. 

José da Silva Rainos... 

Joaquim Teixcira do 
Costa Leitc. 

Joaquim Josd Rabello.. 

Bernardino Aloutciro de 
1 Abreu.... 


LOGAUliS 
ONDE HESIDEM 


Juiz de Fóra. 


Idem, 


S. Joáo do Prin- 

ci I )ü . 


Coruiubá. 


Santa V. do Pal* 

.. 


Ba 


nr,* 

sv*" 


Mar de Ilespanlia 
Uberaba. 


Baependv 


S. Joáo d’El-Rei. 
Sorocaba.. 


Pouso Alegre.. ♦ 

Mamanguape. 

Maranguapc. 


Ancliieta. 


Pirahv.... 
Piracicaba. 


Desterro.......... 

Lcopoklíaa.. 

Uio Grandedo Sul 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


Idem. 


Porto Aíegre. 


Idem.. 

Parnahyba 


Pelotas .......... 

Iguapc.. 


S. Paulo, 


2 de nov, de ISSS. 

22 de jun.de i$94, 

11 de set.de i$7G. 
7 de nov. de ISSD. 

G de out, de 1803. 
ii defev.de 1SS0. 

13 de dcz. de 1S70. 
5 de maio de lS : i5 

il de jui. de 13G3. 

5 de maío de 1865 
11 de jun. de 1S65. 

31 dejul, dc 1SG7. 
15 de maio de 1SG5 

3 de jan. de 1SG7, 

25 dc set. de 1$67. 

5de maio dolSGS. 
0 de jun. de 1SG5. 

26 de Set. de 1303. 
2$ dejan, de 1$SG. 


¿0 dc ag. de 1S34, 


S dejulhode 1SD2. 
21 de maio de 1SS5. 

16 demar. delSOí. 
OdemaiodeiSTO. 

iSdejulho dclSST, 
21 de dez„ de ISGt. 

29de julhodelSOl. 













































CONTINÜA.QAO DO QUaDRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIEO 



LOGARES DATAS 

OKDR RESIDEM 150 EXEQüATUR 


Portugal. Agente consuiar... Antonio AíTonso Vieíra. Tautaté.,. 11 da set de 1S77. 

Vice-eonsul. Joaquími Prancisco de 

Mattos,**•«*#.*,#*»»* Cnytjá,* 20 claout.da ’.i,SS9« 

Agente consular.... Manoel Ferreira da Ro- 

cha...Estrella .. 23 dejan. delST7. 


Idem< 


Alexandre da Silva Vü- 

iela.Guaratinguetá.... 23 de jan. de 1S7T. 


Idem. 


Jeronyrao José Pedro 
Raraos. **«,**♦»•■♦»•• 




^ era ‘». José Marques Nogueira 

Guerra...Diaraantina 

Idem*.,.,....Frederico Antonio de 

Carvalho..... Macdo ..... 


Idem. 


IChTI 




Antonio de Sonza Silva 
Brito.*.Campanha .. 


Ignacio Gongalves de 
Amarante.. Eormiga 


% ice-consul.... Manoel Gomes de Frei- 

tas.Aracatv 


Idem. 


Bernardino Duarfce de 
Carvalho Proensa.... Baturité 


vcuva^^u^.... . 12 denov.de 1874. 

AgeDte consular,... j oa q U j; m Barbosa de 

Matt0S .Itajuba.31 de dez del$74. 

^ era# ’.*. Aívaro de Lima Gulma- 

r5es * ,# *.. Franca.. a g # ¿ e ¿§82. 

Idera interino...... Anfconio Martíns Pereira 

clos Síüitos#•!«»*••»«• IE^£tiXctiQ.Q*L««iiitié*** ^ (^ 0 J 3 .H ^0 

Idem idera....j os ¿ Augusto Duraes 

Castanheira..,.....,. Barbacena.2Sdejan. de 1SS6. 

.Manoei Francisco Pinto Igarape-miry,.... 2deabrxldelSSO, 

Agente consular in- 

term0 . Antonio deBarrosRo- 

dra £ues.*.Marajó. 2 de abriidelSSO. 

Idem............... nm Vícente Esteves... Vigia. 2deabriIdeiSS0. 

Idem..... Antonio Leonardo Go- 

mes....... Alcantara.«♦»»**. 4 nov*. deISSO* 

Idem.*... Francisco Alves dos 

Santos.. Itapieurú-mirim .. 4 de nov.de ISSO. 

Idem...... Joaquim Marques Maca- 

tráo........ Brejo .. 4 denov, de ÍSSO. 

Idem .. José Lopes Carneiro.... Guimaraes. 15de nov. de ÍSSO. 

Agente consular... Pedro José da Rosa 

Salgado*... Santaréra.22 dejun. deISSI. 

Idem.... Francisco Augusto de 

Araujo Vianna.Obidos ........... 22dejun, do 1881. 

Encarregado da (Ausente). 

agencia consuiar. Joáo de OiiveiraGomes. Idera... 29dejan. de 1S94. 

Agente consular ín- 

terino.,. Joaquim Fernandes Va- 

lcntc,... Caraeta,.,.. 28de 













































CONTINUA.QÁO DO QUADRO DO CORPO CONSÜLAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal... 


Russia.. 


Suecia e Noruega. 


EMPEEGOS 

tíOMES 

logabes 

ONDE RESl'DEM 

DATAS 

DO EXEQUATtm 

Ageute consular in- 
terino..... 

Joao da Sílva Mendes,. 

Maeapá .. 

22 dejun* de ÍSSI, 


Francísco Antoaio Pe- 
rei e*íx# •♦♦•♦♦« ♦« ♦#»•#!»• 

Braganc-a .. 

22 dejun. de lSSi. 

Vice-coRsul.... 

Abel Coelho ........... 

Uruguayana...... 

30 de ag. de 1881. 

Ideiu... 

José Joaquim Rodrigues 
Quimaraes ........... 

pQHedo... .. 

18 de jan. delS82. 

Encarregado do 
consulado........ 

Vice-consul. 

J. Korostovetz.... 

Fraacklin Alvares. 

Capital Federal.. 

Idfím ,.. 

13 de fev. de 1895. 

29 de jan. de 1866. 

11 denov.de 1872. 

Idem........ 

José Aatonio Pinto..». 

Recife. 


José da Costa Cunha... 


28 de dez.de 1876, 


Luiz Lara da Fontoura 
í^aliricim ♦•♦###•« »»*«« 

Rio Grande do Sul 

25 de ag. de 1SS9. 

XcÍ0£& ♦ #♦♦•*»#»*■##♦•# 

Geminiano Maia. 

Fortaleza ♦.....#• 

27 dejun.de 1889, 

Xd.0in ♦#*«#♦* «,♦•♦•••« 

Julio Deussen.. 

Santos. 

1 dejulho de 1889. 

* ♦ *»»«*« «•♦♦•♦♦ 

James Dwyer.......... 

Bahia.. 


Vice-consul.. 

Wilhelm Weselíns...... 

Capital Federal... 

10 dejan.de 1888. 

Idam... 

Manoel José do Conde 
Junior... 

PoKío . . . 

25 de maio de 1S89, 

21 de dez.de 1876. 


Odilon de A. Garcia.... 

JDCvlIilUb* ♦♦♦•«••♦♦#♦• 

....... 

Idern..... 

Lorens Brün. 


22 de maio de 1893, 

Idem..... 

Leopoldo Smith de Vas- 
concellos (auseate)... 

Ceará. *•»««*•»*••» 

24 de fev. de 1876* 

Idem interíno. 

Seddan Morgan. 

José Pedro Ribeiro.... 

tdem,. 

31 de mar. de 1879. 

Idem idem. 

S. Luiz. 

19 de jun. de 1S76. 

Encarregado do 
více-consulado. .. 

II. R. Vinen .......... 

Belém... 

12 de jun. de 1893. 

Vice-consul..... 

Eduardo Nordbv... 

Santos.. 

12 de abril de 1893, 

Encarregad o do 
vice-consulado ... 

Vice-consui. 

Otto Hasche.,.. 

Wilhelm Heydtmann(au- 
sente)..*.*»•,»*#*»»*. 

Porto Alegre. 

Rio Grande. 

17 de jun. de 1SS9. 

6 de jun. de 1S76. 

Encarregado do 
vice-consulado. .. 

Ivarl R. Mumsen....... 


15 de juxu de 1893, 

Vice-consul.... 

G. J. Brunschxvils. 

Araeaty .».«»*••»• 

12 de ag. de 1872. 

Idem 

Aron Cahn (ausente).... 

Parahyba do Nor- 

20 de jan. dei89l. 

15 de jun*dei893. 

Encarreprado do 
vice-c onsulado.... 

CamiUo Cahn,. ... 

Tdsni»»**♦♦•♦♦•••♦ 

Vt/'o./’AnCnl. 


Desterro.... 

17 de jun.delS79. 

20 de jan. de 189i. 

Idera.... 

Arthur Llewellvn Gri- 
£Sth Williara......... 

Maceió.. 

1 fl ATT1 ... 

Carlos Gohle.. 

Arthur Balster (ausente) 

Penedo,.#. 

2 Odaian. de 1891. 

Idem.. 

Paranaguá....... 

28 de atril delS79. 


















































CONTINlUg&O DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Suecia e Noruega,. 


Suísga 


Uruguay (Republica 
Orieutal do). 


KMPREGOS 

NOMES 

nocrAims 

ONDE,RESIOEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Encarregado do 
ivce-consuiado,., . 

Nuno P. dc Aguiar . 

Paranaguá. . 

2t denov. deiSSS. 

Vice-consul. 

Ernesto Albrecht. . 

Aracaju ..*•••».•» 

31 de maio de 1SS7» 

Idenu •**.♦ *. •**•*.• 

Alberto Lofi?ren. . 

S. Panlo ... •>•».. 

7 do jan. de 1S92. 

Consul Geral. 

Eugenio Emiiio KaíTard, 

Capital Federal.. 

12 de fev. de 1S59. 


Emilio Aíeister.. 

Baliia.. .......... 

9 de jun.de 1S93. 

14 de mar, de 1S95. 

T _ _ 

Emilio Amstein..... 

Pernambuco...... 

AUv*U m • • • • • * * • • • « • • • 

Idem . 

Frank da Costa (au- 


Encarregado do con- 

QtíIo n f\ 

sente) ........ 

Arthur da Costa....... . 

Belúm .. 

Idem., .. 

19 demaiodelSS2. 

4 de abril de 1S94. 

Consul ...» ■«.*••••* 

Pritz Luchsinger ( au- 


seate) . 

Rio Grande doSul 

7de mar. de ISSS. 

Encarregadodo con- 
sulado .. 

J « R. Dietiker, .. 

Jd o rti «»♦••« • * • § *. * 

15 de maío de 1894. 

\ ice*consuI 

Arnold AVildberger (au- 

S. Paulo......... 

11 de mar. de 1S92. 

Encarregado do 
vice-consulado, *. 

sente)...... 

ííenrique Bircher. 

Idem. 

* 

5 de fev. de 1S94. 

Idem. 

Carlos Hoepcke.,.,*.*. 

Desterro......... 

5 de maio de 1SS4. 

Vice-consul.. 

Luiz Bornaud... 

Comarca de Cara- 


Consul geral. 

Erico A. Pcna. 

vell&s 

Capital FederaL» 

17 de jun. de 1S92. 

9 de fev. de ISGS. 

Consul. 

Carlos Gianelli......... 

Idem 

12 de jan. do 1S95. 

Idem...... 

Leopoldo Gianelli. 

Nictheroy. 

20 demaio do 1S90. 

Idem.... 

Epífanio Franco de Mi- 
randa.. 

Campos*..... 

14 de jan. de 1859. 

Idem. 

Horacio Augusto Lopes. 


14 de fev. de ISSO. 

Vice-consul. 

D. Antonio Petersen... 

Idem**.•*•*.*».». 

17 de fev. de 1S93. 

Idcm»• • * • 

Paulo Joaquim Telles 
Junior... 

Alagóas. 

S de out• do 1S46. 

Idem... 

Jacintho Pedro deMello. 

Parahyba... 

11 dejulho de ISSS. 

Consul.. 

Jos¿ daSilvaLoyoFUho 
(impedido).,... 

Pernambuco. 

2 de nov, de 1877. 

Encarregado do con- 
sulado.. 

Antoni o Joao de Amo** 
rim.. 

1(ÍAm 

26 de ag. de 1SD3. 

31 de out. de 1S7G. 

Consu!... 

Joao Antonio Coelho... 


Vice-consul.. ...... 

Arthur Jansen Serra 



Lima. * .... 

Maranliao.. 

14 de maio de ISSL 

Consul. •.*•••»..... 

Leopoldo Weissel. 

So>nto$ * *»•♦««♦♦•• 

17 de ag. de 1891. 

Vicc-consul. 

Joao Manoel Ribeiro 
Vianna .. 

A n tonma •«•«*••«» 

S de jan. de 1S77. 

Ide'ji ... 

Pedro Jaíme 

íguapc« ••»*•»«««* 

31 de jan. dc 1891. 
























































' • ***»” * »t 


r\ims 


Uraguay (Republica 
Orteutal do)..,.,. 


V r eaczuela.. 


# * 4 * *«#* 


emthegos 


ConsuL*.. 

Idem. 


• • • • * • 


Vice-cortsul,....... 

Consul...... 


Encarregado do 
vice-consulaclo... 


Vice-consul, 
I acra .**•»** 


Consui.... 

Vice-consul. 

Consul.. 

Idera. 

'Vice-consuL. ... .. 

Consul. 

Yíce-consul... 

Idem... 


Idena... 

Idemu.. 

Idein... 


Tdetn.... 

Consul..... 

Idem..... 


Více-consui, 


Idem. 


Encarregado do 
vice-consulado ... 


Consul.. .. 

Ideru.... 


Conswl geral.. 

i Vico-consul.... 


Wf ñ 

• 4L * l *** ,, * 

3UO no COIIPO CONSULAU. estranoeiro 

NOME8 

LOGAREfi 

DATAS 

oxdií nasiDBM 

DO EXEQUATUR 

José do Barros Piraentel 
Filho.. 

r'i íi’i 

G de abril de 1877* 


• VI vVv^ij H» « i » 1 * * 

Virgilio José Villela (au- 
seute).. 

Desterro.. 

2 de jan. de 1S92. 

Joao Bonfantede Maria. 

Xd 0 tTi *«* • »•«««!••« 

29 de nov» de 1S8L 

Jayrae Paradeda ( au- 
sento).. 

Porho Ale^re__ 

11 de dez, do ISSO* 



Juüo Bossano.. 

1 dftin ____ 

19 de fev. do 1S94. 

22 de maio de 1S74, 

Justino Torres.... 

\ lo . ........ 

José Luppi. 

Sant'Anna do Li- 


vramento,..,... 

17 de fev. de 1S93. 

Benito Maureli y Lamas 

P elotas • *•«•*«•«• 

24 de nov. de 1S90. 

D. Servando Oomes 



Silva..*.,. 

Idem.. 

25 de fev. de 1S95. 

Cassildo Carnon.. 

Bagé.. 

26 deabrildelSS4. 

Dominp;os Demarchi,.,. 

Uruguayana.. 

Sdenov. delS94. 

Manoel Marenco., 

Uaqut. 

12 de julhode 1872. 

Simon Alzina y Alvarez. 

Jaguarao. 

1S de ag» de 1SS7. 

Guilhernie Asseburg.,*, 

Itajahy .«.,*•♦»«** 

14 deraaio delSSl. 

Aurelto Susiní y Nuncz. 

Santa Víctoria do 



Paimar *.**«».•. 

IS de nov.de 1SS2, 

Ramon A. Torres. 

D. Pcdrito*.. 

20 de ag. de 1S85. 

Pedro Onetti.... 

Quarahim* ....... 

17 de out* de ÍS93. 

Fortunato Alvcs de 
Souza. 


27 de maiodelS76. 

S de jan. ds 1877. 

1S de out. do 1SS9. 

Odilon Garcia.......... 


Ricardo Pettis..... 

GoraiuUá. 

Tencnte-coronei Fclippe 
perichon y García,,.. 

Rio Grande...... 

2S de nov* de 1S94. 

Antonío María Barroso 
Pereira.,.... 

S. Francisco do 



bui»*«**♦♦•♦•♦** 

1S dc nov, de 1332, 

Manoei Francisco de 
Azevedo Juator (au- 
senfee)..,-. 

JvXíin.vtos «««•«»m ♦ * * 

30 de nov. de 18S3, 

Joño Marinlio de Cam- 
pos.. 

T A1 k*l 

17 do fev. de 1383. 

Thiago Peroira de Aze- 


veüo, 

Paranamiá ..... 

6 de jun. de 1891. 

17 de mar, de 1S93, 

josé Milhoraens........ 

S. Paulo.. 

Etnilio de Barros...... 

Capital Federal., 

iS de sefe. do 18S6. 

Rodolpho Fcrrcira Nu- 
.. 

Idem* 

16 de ícv. de 1895. 


■i'* 
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C0NTINUA.QÁ.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


paizss 

EMPREGOS 

NOMKS 

LOGAUES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQüATUR 

Yenezuela. 

Vice-consul. 

Dolívíies Nunes........ 

S. Pauio,, 

15 de set. de 138S. 


Consul.. 

Au?reliano Antonio Ei- 
rado......__.... 

Par • 9 #«## ^ i g ^ t ## 





o ae out. üe ibb/. 


Idem... 

Joaquim LopesHachado 

Penambuco ...... 

3dejan. de ISSO. 




Idem. 

Barao deS. Rayraundo. 

Bernardo José Pereira.. 

Bahia. » 



Idem... 

Ceará. ... 

Xi US IXUV1C50* 

24 de dez. dei873. 


Idem.... 

Benjarain Antunes de 
Oiiveira.... 




Rio Grande do 
Norte..,... 





3 de maio de lSSi. 


Více-eonsul.. 

Augusto Gomes e Silva. 

Parahyba. 

5 dejan. de 1SS9. 


Consul. 

Raymundo Ferreira 
Cantanhede. 





Manáos.......... 

19 de maio delS94. 


Idem. .... 

Pedro de Azevedo Ma- 
chado... 





RioGrande 

3 de ag. de 1SS9. 





Terceira Seccüo da Sccretaria de Estado das RelacSes Exteriores, 14 de maio de 1S95. 


0 Director, 

Lujz Pedro da Silta Eosa. 























Decretos 


Decreto n. 1875 — de 5 de novem'bro de 1894 


Approva o regukimento sobre o servic-o tlos esnolume-ntos por meio de estampílhas. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo 
á necessidade demonstrada pela pratica de serem alteradas algumas disposigSes 
sobre o servigo dos emolumentos por meio de estampilhas, e bem assim a 
conveniencia de se reunirem todas as outras relativas ao mesmo assumpto, 
resolve approvar- o regulamento que com este decreto se publica, assignado 
pelo bacharel Alexandre Cassiano do Nascimento, ministro de Estado das relaqües 
exteriores. 

Capital Federal, 5 de novembro de 1894, 6° da Republiea. 

Floriano Peisoto. 

Cassiano do Nascimento. 

Regilaiento pira a coliraiga e escriDtnragio tos emolimeitos coasnlares por meio ts estaisiitas, 

approtato pelo decreto i 1875 úe 5 te iveitro de 1894 

Art. l.° A cobranqa dos emolumentosnosconsulados brazileiros é regulada 
pela tabella annexa ao decreto n. 1327 D de 31 de janeiro de 1891. 

Art. 2.° Essa cobranga nos consulados remunerados pelo Thesouro Federal 
será feito por -meio de estampilbas, de accordo com o art. 17 do decreto 
n. 997 B de 11 de novembro de 1890. Naquelles em que os consules nao 
perceberem vencimentos, será realizada por verba e escripturada para conheci- 
mento do govefno. 

Art. 3.» Os emolumentos serño cobrados ao cambio de 27 dinheiros esterlinos 
por 1$ brazileiros, em moeda ingleza ou outra equivalente, feita neste caso 
a devida reducgao pela cotagño oñicial, ou na falta desta, pela mais fidedigna, 
estabelecida no 1° dia de cada mez. Dessa cotaqáo será enviado trimensalmente uin 
documento comprobatorio á Secretaria das RelaqOes Exteriores. 



Art, 4.° Em todas as chaneellarias consularos o vico-consularos estarásompre 
exposto um exemplar da tabella dos emoiumeatos, om portuguez e na lingua do 
paiz, do modo que possa ser consultada pe’los interessados. 

Art. 5.° As estampilbas serüo colladas nos documentos que derem origem á 
sua cobranca e inutilisadas coma data e a assignatura do funccionario consular, 
postas nos fim do actoque elle praticar. Quanto aos conbocimentos de carga, porém, 
as estampilhas deveráo ser collocadas por junto no fim de uma declaragSo do 
numero delles, que o dito funccionario fará e ligará aos mesmos por meio de uma 
fita presa com o sello de lacre do consuiado ou vice-consulado. 

Art. 6.° Os consules e více-consules mencionaráo em todos os documentosa 
quantia que receberem na moeda do paiz. Fica estabelecida a seguinte fórmula : 
Recebi.... F (sóarubrica.J 

Art. 7.° Nos documentos expedidos ou legalisados gratuitamente será feita 
declaragao expressa ou justificada dessa circumstancia, a qual os isentará de estam- 
pilhas. Si o funccionario consular deixar indevidamente de cobrar emolumentos, 
será abrigado a indemnisar o prejuizo. 

Art. 8.° A formula do sello do verba continuará a ser a seguinte, que 
poderá ser gravada em carimbo : • 


N. ' Rs. 

Pg.réis de emolumentos. 

Consulado—do Brazil em...de...de 18.. 

F. 

Corisül. 

Art. 9.° As estampilhas teráo os valores que o governo julgar convenieates 
e seráo foruecidas pcla Secretaria de Estado das Reiaeoes Exteriores, mediante 
reqiiisiQáo dos consuies (modelo n. 1), os quaes enviaráo reeíbo Iogo queas 
receberem. Esses documentos devem ser encamiuhados á 4 a secpáo da dita secretaria 
por meio de oíficios especiaes. 

Art. 10. A distribuipáo das estampilhas aos vice-consulados será feita pelos 
consules mediante o mesmo processo. 

Art. 11. Nos consulados e vice-eonsulados em que se deve fazer uso de 
estampilhas uáo é permittida a cobranpa de emolumentos por verba. 

Art. 12 Náo ó licito aos consules e vice-consules emprestarem estampilhas uns 
aos outros e por isso cumpre-lhes solicítal-as semprecom a devida antecedencia, de 
modo que nunca faltem nas respectivas chancellarias. 








Arfc, 13. Havorá om todos qs consulados um livro destioado á escripturaQao 
da entrada e salaida de estampilhas, com especiflcacao das utilisadas pelos ditos 
consulados e das por elles fomocidas aos vice-consuiados (modelo u. 2). Estes 
teráo tambem livro identico para o mesmo flm. 

Art. 14. Nos primoiros dez dias de cada trimesfcre, os consules remetterao á 
Secretaria das Rela$<5es Exteriores, corn oíficio especial, uma conta resumida do 
movimento das estampilhas no trimestre aoterior e do respectivo saldo com a 
especificagáo do numero de cada valor (modelo n. 3). Igual procedimento teráo 
os vice-eonsules para com os consules, enviando porém duplicata dessa conta para 
ser transmittida á supradita Secretaria. 

Art, 15. Haverá em todos os cousulados e vice-consulados um livro (modelo 
n. 4), destinado á escripturacáo dos emolumentos cobrados e das despezas que 
correrem por conta do cofre dos mesnaos consulados e vice-consulados. As despézas 
oroamentarias, pagas pelo Thesouro Federal oupela sua Delegacia em LondreSj nao 
figuraráo nelle. 

Arfc. 16. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas pelo coüsul do 
districto, que lavrará tambem os termos de abertura e encerramento, e delle 
extrahirá o funccionario consular trimestralmente, utn mappa da reeeita e da 
despeza (modelo n. 5J. 

Art. 17. 0 mappa dos vice-consulados será remettido em duplicata ao 
respectivo consul nos dez primeiros dias depois de fíndo o trimestre de que elle 
tratar ; e o dos consulados á Secretaria das Relagoes Exteriores, em um só dia 
dentro do primeiro mez. Este ultimo será acompanhado de um exemplar dos 
primeiros, dos quaes só mencionará asomma da receita e da despeza. 

Art. 18. Si no prazo fixado no artigo antecedente náo estiverem no consulado 
as contas de todos os vice-consulados delle dependentes, o consul remetterá as que 
tiver recebidoe justificará a falta das outrns, que enviará depois, mas sempre 
antes do íim do trimestre, acompanhadade outra sua em additamento á primeira 
da qual só mencionará as sommas da receita e despeza já apuradas. 

Art. 19. Esses mappas devem ser resumidos, contendo a somma dos 
actos da mesma natureza, hem como as dos respectivos emolumentos, durante 
cada mez. 

Art. 20. Os consules e vice-eonsules que náo prestarem contas dos emolu- 
mentos e estampiilias nos prazos determinados incorreráo em falta considerada 
grave. 

Art. 21. Os consutcs e vice-consules só retiraráo dos emolumentos as quantias 
previamente determinadas pelo Idimstorio das Relac;oes Extoriores. 


Art. 22, SerSo documentadas todas as despezas dos consulados e vice-con- 
sulados que excederem as quantias flxadas para o expedientee asseio dos mesmos. 

Art. 23, Os pagamentos realizados pelos consules e vice-consules, por conta 
dos emolumentos náo devem ser relativos a despezas feitas em prazos que excedam 
o anno em que estes forem cobrados. 

Art. 24. Antes de findo o primeiro trimestre de cada anno, os consules 
remetteráo á Secretaria das RelacOes Exteriores um balancete geral resumido da 
receita e despezado seu eonsulado e dos vice-consulados delles dependentes durante 
o anno anterior. 

Art. 25. Os mappas relativos a estampilhas e emolumentos devem ter 
33 centimetrcs de aitura e 44 de largura. 

Art. 26. Nos dez primeiros dias de cada trimestre, os consules remetterao 
á Delegacia do Thesouro Federal em Londres o saldo da renda dos emolumentos 
na sede do consulado no trimestre anterior. 

Art. 27. No mesmo prazo os vice-consules remetteráo aos respectivos consuies 
os saldos dos emolumentos por elles cobrados. dos quaes só poderáo deduzir sem 
autorisagáo expressa da Secretaria das RelagSes Exteriores, a metade, que lhes 
compete por iei, e mais as despezas indispensaveis ao expediente. 

Art. 28. Estes ultimos saldos seráo remettidos pelos eonsules á referida dele- 
gaciano prineipio do trimestre seguinte, coojunctamente com o seu do ultimo tri- 
mestre. 

Art. 29. Sempre que os consules tiverem de fazer remessas de saldos de emo- 
lumentos para a Delegacia, poderáo deduzir deiles,— sem que isto porém eonste da 
respectiva escripíuragao,— a importancia dos seus vencimentos, com os devidos 
deseontos, e qualquer outra que ella esteja autorisada a pagar-lhes, enviando á 
mesma repartigáo, em vez dessas quantias, recibos em duplicata do valor corres- 
pondente. Si a receita do consulado náo comportar a despeza, aquelies funceionarios 
sacaráo sómente pela differenqa do que lhes fór devido. 

Art. 30. Do mesmo modo procederáo os vice-consules encarregados de eonsu- 
lados, afim de que a quantia correspondente á parte dos emoiumentos que lhes 
competir seja escripturada na Delegacia como despeza orgamentaria, por conta da 
metade dos vencimentos dos coasules, quaudo licenciados, ou desses vencimentos 

integraes, quando estiverem eiles fóra do exereicio do seu cargo, em commissáo 

# 

remunerada, ou no easo de estar vago o consulado. 

Art. 31. Ficam revogadas todas as disposigóes anteriores sohre o objecto deste 
regulamento. 

Capital Feáerai, 31 de outubro de 1894.' — Cassiano do Nascimento. 



MODELO N. i 


Consnlado. om 


Eequisicao n..,. 


A* 4a sec$ao da Secretaria de Estado «las' lielagues Exteriores requisito is seguintes estampilhas, 

destinadas d cobran$a da receita de emolumentos quo se realisar neste consulado. a rneu 

carg-i * 


QUANTIDADE 

VALORES 

I.MPORTANCIA 


s 

$010 


$ 

$020 


$ 

.«030 


$ 

$040 


$ 

$050 


$ 

$iOO 


S 

$300 


§ 

$300 


> 

$400 


$ 

i$OÜO 


s 

2$000 


$ 

5$OÜO 


$ 

io$ooo 


* 

20$000 


$ 

50$000 


$ 



Importam as.... estampilhas na quantia de. 

Consulado.... cra»•••.•> dc....»« de iSd. 


F. 


Consui.... 









MODELON. 2 

msoi'lpturaQ&o clo osiiampUUas 


DBVB 


0 Consulado.. em c/c oom o Miuisterlo das Kela^des Exteriores 


HAYER 


iS9. 





ISOitt* 





janelro . . . , 

1 

Pelo snldo om estampillms oxiston- 

tes neste oonsubdo.. a 

sabov.. 



janoiro . . 

15 

Pela importanoiado estampilhas dos 
saguintes valores remettidos ao 
vico-oonsulado om........... 

100 do vftlor do 1S000. • • • • 

50 » » > 5$00J. • • • • 

50 » » » 2 $000 • • • • • 

200 » » » 1030Ú0* • • • • 

1085000 

2508000 

íooiooo 

2:000$000 

2:4503000 



1.000 do valordo 1$000 . . . 

500 » » » S.'jOOJ ■ . . 

500 * » » 5¡?000 . . . 

200 * * » i0$0i)0 . . . 

1:OOOAOOO 
ÜOOOáOOO 
2:500s000 
2:000$000 

0:500.3000 

» • • • 

31 

Idom, idoin utilisadas no correute 

inoz por osto oonsulado. 

400 do valoi' do 1SO00. 

100 » » » 103300* • • • • 

400á000 

1:0003000 

1.4003000 






Eovorolro . 

28 

Idom, idom, idoim 

300 do valor do 13000. 

100 » » » 2,3000. 

! 300 » » » 5,^000..... 



^farijo. 


>;i 

Pala. importancia das ostaranilhas 
dos soguintos valores, receoidas 
dft Socrotaría ? om virtude da rc- 
quisÍQao n.... da., , 



3003000 
200.1000 
1:500$000 

2:0003000 

15 



Marijo . , 

31 

Idcm, idom, idom: 

500 do valor do 18000. 

550 » » » 28000. 

270 » » » 58000. 

130 » » » 108000. 

OOOSOOJ 

iüo-jIooo 

1:3503000 
l:300§000 




uo. do ISÜ. 





4:2503000 



500 do vnlor do d$000 .... 

í 00 » » » 23000 .... 

400 » » » 5.;000 . , ■ , 

300 » » » 103000 .... 

5003000 

800*000 

2:0003000 

3:000.3000 

0i300$000 

» • • • 

31 

Polo soldo quo oxiste no consula- 
do.... om ostampillins dos soguin- 
tes valoros : 

200 do vnlor do 1$000. 

200 » » » 2S000. 

280 » » » 5s000..... 

70 » » » 10)000. , , « • 

200Í000 

4008000 

i:4oosooo 

7003000 

2:700$000 





12:8003000 





12:8003000 


Consulado,.. ... de 


do 1S0... 


0 consul 


F 


MODELO N. 3 


Oonta do ostamplllxas 


O Consulado...... em.em c/c com o Ministerio das Rela$oes Exteriores no 1° quartel de 189... 


DEVE 


HA.VER 


ÍSÜ..,. 





189.••• 





Jansii'o » • ■ • 

1 

Polo snldo om estainpillias oxislon- 
tos nosto consulado, a snbor: 



Jnneiro , , . 

5 

Polft iinportancia do estampiihas 
dos soguintos valoros romeltidas 
ao vlce-oonsulado .. 





1.000 do vnlor do 13000. . . . 

500 » » 28000. . . . 

1:0003000 
1:0008000 
2:0003000 
2:0003000 




100 do vnlor do 13000. . . . 

50 » » » 2300J. • : . 

50 » » » 580JO. . . . 

200 » » » 108000. • . • 

1003000 

lOOáOJO 

2503000 

2:0008000 

2:4503000 



500 » » » 53000, . . . 

200 » » » 108000, , , , 

0:5003100 











Maroo. . . . 

31 

Idom, idom utilisadns pelo consu- 
lndo,... no 1° quartol, a sabor : 



Manjo.' , . . . 

15 

Poia importancla dns cslamiiilhns 
dos soguiatcs vnlores, rccobidns 
da Secrctaria, om virludo da rc- 
qnisÍQño n.de.... do. 





1.200 do valor de 18000. , . . 

050 » » » 21000. . . 

5*0 » » » 5$000. , . 

230 » » » 10.j000. . . . 

1:2003000 
1:3003900 
2:8503000 
2:3003000 

7:6503000 











do 139... 



» 

1> 

Polo saldo quo axista no consulado 
,...on ostainpilhns dos seguintes 
valoros : 



■ 


500 do vnlor de 18000, . . . 

400 » » » 28000. . . . 

400 » » » o>‘000. , » , 

300 » » » 103000. . . . 

5003000 

3003000 

2:0003000 

3:0003000 

0:3003000 



200 do vftlor do 18000. . • , 

200 » » » 23000. . . . 

280 » » » 53000. . . . 

70 » » » 103000. . . . 

20OAOO0 

40QÍ0O0 

IMOOSOCO 

7003000 

2:7003000 





12:soo$ooj 





12:800JOOO 


de 


Consulado om 


do 1S‘J.. • 


0 consul F, 





















Anncxo 2 


MODELO N. 4 

Reoeita e despeza do Consulado..... em... no 1° quarfcel de 189... 


MEZIÍS 

RECEITA 

QUANTIAS C'ODRADAS 

MEZES 

DESPEZA 

QCAXTIAS PAClAS 

Moeda 

brazileira 

.2 

1 

0 

Moeda 
do paiz 

rt 

rt-g 

& 

0 

• •4 

0 

Moeda 
do paiz 

Janeiro . • . 

1 

5 procuraQóos a 10$. • • • 

50$000 



Jnnoiro . • • 

31 

GratlfioiQÍío ao auxiliar. . . 

SOAOOO 



» 1 ( * 

» 

Manlfesto do vnpor... do 500 




» • • • 

» 

Aluguol dn chnncollaria. . . 

50$000 





tonoladns. 

ÓOSOOO 



t> ■ • a 

» 

Corapra de um movol (despa- 




f> • • • 

» 

Idem do dilo.,.. do 400 ditns. 

403000 





clio n• tni (loiiu) • • • 

20$000 



J> • • • 


2 escripturas a 10 $. . , . 

203000 



Fevereiro . • 

28 

GrntiflcaQño do nuxiliar . . 

50-5000 



f> 1 1 • 

2 

3 proouraQóes a 10$.' • • • 

303000 



» • • 

» 

•Vluguel da ohanoellaria. . , 

30$000 



X» | 1 • 

» 

1 trnducQño ...... 

103000 



Mai’Qo. . . . 

31 

GratificaQÜo do auxiliar . . 

50$ 100 



f> • • • 

3 

1 testaraento ...... 

20$000 



» • • • 

» 

Aluguel da chancoliarin. . • 

30$000 



» • • • 

» 

Manifosto do vapor.... do 450 




» • ■ • 

» 

Expediento e assoio do Con- 






toneladas.. 

453000 





sulado no 1 ° quartol . . . 

lg5§000 



» # • • 


2 traducQoes a 5$ . • . . 

10$000 





Motado dos omolumentos por- 




» • • • 

4 

3 cartas do snude a 10$ . . 

30$000 





tencentos ao vice-oonsul 




T> • • • 

31 

4 procuraQóes a 10$. • • • 

403000 





em.... no 10 quartol. . . 

150$000 



Fovoroiro . . 

1 

2 traducQoes a 5$ • . . • 

IO 3 OOJ 





DLtados ditos do vlce-cónsuí 




t> ■ • 

» 

5 procuragóes a 10$. . . . 

50$000 





om.... no lo quartel. . . 

03$100 



f> • • 

» 

2 cartns de saude a 10 $. . . 

20$000 





Dospeza do vlce-eonsulado 




» • • 

23 

5 í'Qconheclmentos de ílrnias 






erii.... no l°quartel . . • 

10$000 






153000 





Ditado vice-consulado ora.... 




MarQo. . . • 

1 

0 procuragoos n 10 $. • • • 

003000 





no 10 quartel . . . . . 

5$000 



» • • • 

5 

2 cartas do snude a 10 $ . . 

203000 





Saldo a favor do consulado. 

415$000 



» • • • 

31 

4 certidóGS de vida a 5$ . . 

203000 









» • • • 

» 

3 procuraQÓes a10$. . • . 

30$000 









» • • • 

» 

Renda do Vico-Consulndo 












..no 1 ° quartul. . . 

300$000 









» ... 

» 

Ditado ditoera...no l°quartel 

1303000 












1;030$000 






i:030$ooo 




Consulado,.., ..do. do 189.,.— 0 consul F, 


MODELO N. 5 


Mappa da receita e despeza do Consulado«.«.— em»» no 1° quartel cl9 189... 


QUANTI\S COBR.VUAS 


quaxtias tagas 


MEZBS 


RECEITA 


MEZIiB 


DESPHZA 


Moeda 

brnzitoira 


Cambio 


Moodn 

do 

pniz 


Moeda 

brnziloii'.a 


Carabio 


Moeda 

do 

paiz 


Jnneiro 31... 
» » • • 

» » • • 

» » • « 

» » » • 

* » . . 

Fevereiro 28. 
» ». 
» 9 . 

» 9 , 

Margo 31. . 

* » 

» » • 
* » 


12 procuragoes n 10$’00 . 

3 inanifostos. 

2 oscripturas a 1O.J0Q0. . 

3 trnducQÓos diversas. . 

1 testaraento. 

3 cartas de saudo a 10$000 

2 traduoQÓos a 5$000 . . 

5 proouraQóes a ÍO.JOOO . 

2 cnrtns do saudo a 10$000 

5 reconhooimentos do itrmns n 

3¡'000 . 


12 pi’oouraQÓos a 10$000 , . . 

2 cartas do saudo a 10$00ü . . 

4 cortidóes de vida n 5$000. . 

Renda dos vico>consulados no 
lo quartel. 


1205000 

135$000 

205000 

205000 

205000 

30.1000 

10,4000 

501000 

20$000 


155000 

120.1000 

20.^000 

205000 

4305000 


1:0305000 


MnrQo 31. 
» » 
» » 

» » 


. GratÍñcaQuo no nuxilinr. . . . | 
. Aluffuol dn cbancellarin, . . .1 
. Coraprn do uin raovol (desnncho! 
n....d....) 

. Expocliento o nsseio do consu- 

lndo. 

Metnde dos oraoluraentos per- 
1 tenccnte.s aos vice-consules. . 
Despozns dos vlce-consutndos . 
Saliio a t'avor do consulado . . 


1505000 

90$000 

20$000 

125$000 

2153000 

15$000 

4i5 ; 000 


1:0303000 


Consuiado 


om 


do 


do 1S9,— O consul, F. 






























Sr. Presidente—' 0 Governo Pederal foi autorisado pola lei n. 95 de 5 de outubro 
de 1892: 

1°, a promover a execugáo do tratado celebrado com a Cliina em 3 de outubro 
de 1881; 

2°, a celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o Japao; 

3°, a estabelecer agentes diplomaticos e consulares nesses paizes, sendo esses 
agentes ou outros especialmente encarregados de fiscalisar a emigragáo. 

Obtido o accordo do Governo da Cbina, foram nomeados em 4 de margo de 1893 
Enviados Extraordinarios e Ministros P lenipotenciarios em Missáo Especial os Srs. 
Almirante José daCosta Azevedo e José Gurgel do Amaral Valente, entáo acreditado 
em Vienna. Este, terminada a Missáo Especial, ficaria em Pekim em missáo 
ordinaria. 

0 primeiro Plenipotenciario partiu para o seu destino em 24 de abril de 1893 e 
o segundo falleceu em Vienna em 3 dej'unhoseguinte. Para o logar deste foi no- 
meado em 28 de outubro o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil. 

Este novo ministro, por serem necessarios os seus servigos em Buenos-Ayres, 
onde estava acreditado, só em 6 de junho do corrente anno póde partir para o seu 
novo destino, mas deteve-se em Pariz, e ainda ahi se aeha. 

Esta demora tem sido causada primeiro pela peste negra que tantas victimas 
fez em Hong-Kong e depois pela guerra entre o Japáo e a China. 

0 Almirante Costa Azevedo, náo obstante o seu conhecido 'zelo e vivo interesse 
que tomava pelo objecto da missáo, nada póde fazer pelas circumstancias, indepen- 
dentes da sua vontade, que acabo de mencionar. 

Tendo sido eleito senador, pediu exoneragáo e, obtida ella, regressou de Hong- 
Kong; onde se achava. 

A guerra com o Japáo, apezar das victorias que este tem alcangado, póde durar 
ainda algum tempo e as suas desastrosas eonsequencias háo de occupar depois da 
paz toda a attengáo do Governo Chinez. Tem, portanto, de ser adiada a projectada 
negociagáo. 

Cresce, entretanto, a despeza com a missáo sem nenhum proveito para o paiz. 

Pelos decretos ns. 1331 de 24 de margo e 1596 de 10 de novembro de 1893, foram 
abertos dous creditos, na importancia total de 25 0:000$. Desta elevada quantia 
apenas restaráo em 31 de dezembro 36:962$279. 

Alóm do ministro, que vence annualmente 30:000$ ao eambio de 27 d., tem 
actualmente a missao os seguintes empregados: 

Primeiro secretario, baeharel José Cordeirodo Rego Barros.—Acba-se nestaca- 
pital no goso de licenga, recebendo o ordenado e lí da gratificagao ou 4:750$annuaes. 
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Segundo secretario, Dp. Dario Galvao,—- Está em Hong*-Kong e recebe annual- 
mente 6:000$ ao cambio de 27; 

Segundo secretario, Dr* Luiz de Moraes,— Aguarda ordens em Pariz e vence 
annualmente 6:000$ tambem ao cambio de 27. 

A missáo tinha como auxiliar o Dr, Francisco Antonio de Almeida, que se acliava 
nesta capital vencendo annualmente agratificagáo de 6:000$ ao mesmo cambio, mas 
que acaba de ser exonerado. 

Proponho, portanto, que se adiem os servigos autorisados pela lei de 5 de outubro 
de 1892, retirando-se a missáo e procedendo-se a respeito dos seus membros como for 
de justiga. 


Capital Federal, 23 de novembro de 1894. 


Saude e íraternidade. 
Carlos de Carmlho . 


Decreto n. 1896 de 23 de novexobro de 1894 


Adia os sarni;os autorisados pala lei n.'97 do 5de outubro de 1893 e manda retírar a Missüo á China 


O Presidente da Republica dosEstados Unidos do Brazil, considerando que já se 
acha quasi esgotado o credito estraordinario de 100:000$ aberto, sob a responsabi- 
lidade do Sr. ex-Tice-Presidente da Republica, pelo decreto n. 1596 de 10 de 
novembro de 1893, para a continuac-ño e regresso da Missáo á China, que já consu- 
mira o de 150:000$, autorisado pelo decreto n. 1331 de 24 de margo de 1893, e bem 
assim que si coutinuar a manter a referida Missáo, actualmente inutil, em virtude 
da guerra entre aquelle paiz e o Japáo, flcaráo os seus membros sem recursos para 
voltar ao Brazil, resolve adiar os servigos autorisados pela lei n. 97 de 5 de outubro 
de 1892 e mauda retirar a mesma Missáo. 

Capital Federal, 23 de novembro de 1894, 6° da Republica. 

Prüdente J. de Moraes Barros . 

Carlos Augusto de Carvalho. 



Decreto n. 252 cle 18 de dezemfcro de 1894 


iutorisa o Governo a abrir o credito oxtraorcliuarlo do duzentos contos de réis (200:000?) para 
occorrer a despezasdo demarcasüo dafronteira ontre o Bra 2 Ü e a Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, fa?o saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte resoluQáo: 

Artigo unico. E’ o Governo autorisado a abrirno vigente exercicio o credito 
extraordinario deduzentos contos deréis (200:000$), para occorrer a despezas com 
a demarcagáo da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, revogando-se as disposi?5es 
em contrario. 

Capital Federal, 18 de dezembro de 1894,6° da Republiea. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1920 de 22 de dezembro de 1894 


Abre o credito extraordinario de duzentos contos de réis (200:000$) para occorrer a despezas de deraar* 

cacáo da fronteira entre o Brazil e a Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisaeáo 
concedida pelo decreto n. 252 de 18 do corrente mez, resolve abrír ao Ministerío 
das Relagoes Extericres o credito extraordinario de duzentos contos de réis 

(200:000$) para occorrer a despezas com a demarcagáo da fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia. 

Capital Federal, 22 de dezembro de 1894, 6° da Republicai 


Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusio de Carvalhó. 
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Docreto n. 1931 de 22 de dezembro de 1394. 


Appt’ova as iastmcQoes para o oxame tlos caatlidatos aos logares de coasutes e chaacolleres* 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em virtude do disposto 
no art. 6° do deereto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, resolve approvar as 
instrucQOes para o exame dos candidatos aos logares de eonsules e chancelleres, que 
se publicam com este decreto, assignadas pelo Ministro de Estado das RelagSes Exte- 
riores, Carlos Augusto de Carvalho. 

Capital Fedoral, 23 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Pbudente J. m Mora.es Bareos. 

Carlos Angusto de Carvalho . 

Iustricqges para o eiame tos caMiatos aos logares ie coisales e ctacelleres, eipeiiias em rátiie 

do iecreto a. 997 B, ie 11 ie loieiteo ie 1890 

Art. l.° Os candidatos aos logares de consales e chancelíeres que, nos termos 
do decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, náo estiverem dispensados de 
exame de habilitaqáo, deveráo inscrever-se mediante reqnerimento instruido com 
certidáo de idade. 

Art. 2.° 0 exame de habilitaqño versará sobre as seguintes materias: 

a) conhecimento pratico das linjuas modernas, espeeialraente da ingleza e fran- 
ceza, devendo o candidato traduzir, eserever e fallar correntemeate esta ultirna; 

b) geographia commercial em geral e chorographia do Brazil; 

c) principios de direito das gentes, noticias dos tratados e nogSes de direito 
publico brazileiro; 

d) legislaqáo consular, aduaneira e fiscal; 

e) direito commercial, maritimo e eambial; 

f) noQües dos direitos de familia e successoes, registro civil; 

g) noQOes de jurisprudencia eurematica ou notarial; 

h) redacgáo ofllcial. 

Art. 3.° 0 exame regular-se-lia pelas instrucQües de 17 de novembro de 1893, 
competindo, porém, a presidencia ao director ger.U, que terá voto. Em caso de em- 
pato considerar-se-ha inliabilitado o candklato. 



Art. 4.° Os actuaes chancelleres, que tivorera dado provas do capacidade, po- 
derao ser conservados nas condigSes em que se acham, dependendo, poróra, a pro- 
mogáo aconsul das provas de habilitaQüo a que se refero o art. 2°. 

Art. 5.° Oonsiderar-se-háo interinos ou provisoms as nomeaqSes de chancel- 
leres que recahirem em pessoas náo habilitadas na fórma destas instruo;3es e do 
decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1894. 


Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1922 de 24 de dezembro de 1894 

Abre ao iMinisfcerio das KelaQÓes Exteriores um credifco supplementar na ímportancia de 230:000$ para 

rubricas 4a e 5a do art. 3° da lei n. I9i B de 30 de sefcembro de 18^3. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil resolve, usando da auto- 
risagao contida no art. 1° n. 3 da lei n. 261 de 20 do corrente, abrir ao Ministerio 
das RelaqSes Exteriores um credito supplementar na importancia de 230:000$, sendo 
200:000$ para Ajudas de custo — rubrica 4 a do art. 3° da lei n. 191 B de 30 de se- 
tembro de 1893 — e 30:000$ para extraordinarias no exterior — rubrica 5 ;i do mesmo 
artig-o da lei citada. 

Capital Federal, 24 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prtjbente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalño. 


Decreto n. 1931 A de 31 de dezembro de 1894 
supprime o Consulado em Cardiff, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Congresso Nacional náo votou verba para os vencimentos do consul em Cardiff, 
resolve supprimir o Consulado alli estabelecido. 

Capital Federal, 31 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 


Prüdente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusio de Carvalho. 



Decreto n. 1940 de 17 de janeiro de 1895 


Approva as instrucQoes que doveiu reger os concursos para o provímeuto dos logares de araanuenses 

e segundos officiaes da Secretaria de fístado das Relaodes Exteriores. 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, afim de que possam 
ter fiel cumprimento os arts. 14 e 15 do regulamento da Secretaria de Estado das 
Relag5es Exteriores, annexo ao decreto n. 1205 de 10 de jaoeiro de 1893, resolve 
approvar as instrucgóes que devem reger os concursos para o provimento dos 
logares de amanuenses e segundos officiaes da dita Secretaria de Estado, as quaes 
sao publicadas com este decreto e assignadas pelo Ministro de Estado respectivo, 
Carlos Augusto de Carvallio. 

Capital Federal, 17 de janeiro de 1895, 7°da Republica. 

Prudente J. de MopvAES Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Iistracqíos m devei reier os concnrsos para o proviieito los logares de aiameises e 

sepilos oliaes la Secretaría de Estaio las Eelaqóes Eiteriores. 

Art. 1.° 0 concurso para os logares de amanuenses da Secretaria de Estado das 
EelagSes Exteriores será feito entre os pretendentes que se apresentarem, prece- 
dondo annuncios com a antecedencia de 15 dias. 

Os pretendentes instruiráo os seusrequerimentos com documeutos que próvem 
a idade de 18 annos, pelo menos, e bom procedimento, podendo juntar quaesquer 
outros relativosás suas habilitaqoes e serviqos. 

Art. 2.° 0 coucurso para os logares de segundos oíBciaes será feito entre os 
amanuenses da Secretaria. 

No caso de náo serem preenchidas todas as vagas por náo haver numero suffi- 
ciente de amanuenses habilitados, seráo os restantes sujeitos a concurso publico 
para o qual se faráo annuncios com a mesma antecedencia acima determinada. 

Art. 3.° Presidirá aos concursos o director geral da secretaria ou o director de 
secqáo que o ministro designar.sendo os examinadores c o secretario nomeados dentre 
os empregados da mesma secretaria e os diplomatas ou consules em disponibilidade 
activa. 



ss 


Art. 4.° As provas dos eoneurrentes aos logaresde amanuenses vensarSo sobre 
asseguintes matorias: 

Calügraphia ; 

Linguas portugueza, franceza e ingloza, devendo o candidato traduzir as duas 

ultimas e fallar pelo menos a segunda ; 

NogCSes de Historia do Brazil e geographia geral; 

Arithmetica ató proporgOes inclusivamente. 

Art. 5.° Asprovas de calligraphia e da lingua portugueza serao prestadas 
conjunctamente sobre trechos dictados pels examiaador; a de arithmetica constarú 
de resolugáo de problemas e suas opera?oes por eseripto ; as de Historia do Brazil e 
de geographia geral poderao ser oraes. Nos exames da lingua franceza e ingleza sa 
se exigirá, além da traducgüo, a versao para as mesmas linguas de trechos dictados, 

Art. 6.° As provas dos concurrentes aos logares de 2 CS oíHciaes versarao sohre 
as seguintes materias: 

Lingua allemá; 

Principios geraes do direito internacional e do direito puhlico nacional; 

Redacgáo. 

A prova da primeira materia consistirá na traduccáo de trechos dictados que 
seráo escriptos pelos candídatos em earacteres allemáes ; as da segunda e tereeira 
seráo prestadas por eseripto ou oralmente; e a de redacgáo constará de uma pega 
oíScial, cujas forgas seráo dadas pelo examinador. 

Art. 7.° Todos osconcurrentes seráo examinados sobre os mesmos pontos e 
conjunctamente, e o presidente da mesa examinadora poderá fazer-lhes as perguntas 
que julgar eonvenientes. 

Art. 8.°Noconcursoa qae sq refere o art. 4° polerao 03 concurrentes ser 
examinados na lingua allemá, siaisso quizerem prestar-se, 0 que Ihes dará prefe- 
rencia para anomeagáo. 

Art. 9." Todas as provas escriptas seráo datadas e assignadas pelos concurrontes 
e rubricadas pelo presidente e examinadores. 

Art. 10. Osexames seráo publicamente feitos om umadas salas da Secretaria e 
comegaráo ás 10 horas da manhá. 

Art. II. 0 coneurrente que náo eomparecer á hora mareada ou que por qualquer 
motiro se retiraraníes de fazer as provas ficará excluido do concurso. 

Art. 12. Aprova escripta darará nomaximo uma hora paracada materia. 

Art. 13. Em aeto saccessivo aos exarnes 0 presidente e os examinadores votaráo 
por escrutinio secreto sobre cada uma das provas, iangando cm cada nma esplieras 
braucns ou pretas, conforme approvarem ou reprovarem. 



No caso de ompate considerar-se-ha inhahilitado o concurrento. 

Art. 14. Em seguida se procederáá sogunda Yotaoao sobro o merecimento ra- 
lativo dos concurrentes. No caso de igualdade seráo eolioeados em gráo superior os 
que, de accordo com o art. 8 Ú , se tiverem prestado a exame da lingua allemá. 

A lista que nesta conformidade se organisar seriíi assignada pelo presidente e 
pelos examinadores. 

Art. 15. No livro eompetente seráo lavradas pelo secretario da mesa as actas 
dos concursos, nas quaes se mencionaráo os dias em que forem feitos, os nomes dos 
examinadores e dos concurrentes, o resultado das suas votaqoes, as notas obtidas 
pelos concurrentcs e as clrcumstancías que oeeorrerem. Seráo assignadas pelo 
presidente e pelosexaminadores. 

Art. 16, Findc o concurso, serao remettidas ao ministro as provas escriptas e as 
notas obtidas pelos concurrentes com officio do presidente, acompanhado de uma 
cópia da respectiva acta. 

Art, 17. Náo havendo concurrentes habilitados nos concursos para os logares 
tanto de amanuenses como de segundos officlaes, seráo as vagas preenchidas por 
livre escolba do governo. 

Capital Federal, 17 de janeiro de 1895. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Sr. Presidente.— E’ de observaQfio commnm que o administrador vé-se 
obrígado, apezar do todas as suas resistencias, a despreoccupar-se das cousas, dos 
altos interesses do Estado, para tratar das pessoas, dos interesses privados muitas 
das vezesemantagonismo com o bem publico. 

0 numero extraordinariod) candi.iatos aos poucos logares deagentes diploma- 
ticos e consulares, as insistentes solicitagoes para remogáo e promoqáo, que náo se 
revelam nunca por meio de requerimento, pretengoes de to:la a ordem que confiam 
• na frouxidáo ou menos apurada eonsciencia do dever, conspiram permanentemente 
contra alguraas verbas do orgamento do Ministerio a meu cargo, creando difficul- 
dades iusuperaveis quando realmente o servigo da Uniáoreclama algum movimento 
no funccionalismo. As remogues constituem meio de avolumar os vencimentos. 

Oregimen das ajudas de eusto estabelecido pelos decretos ns. 997 A e 997 B, 
de 11 de novembro de 1890, estou convencido, conduz fatalmente a esse constrangi- 
mcnto, que é intoleravel e irritante. Bastará refiectir que a nomeagáo de um Mi- 
nistro Plenipotonciario de l a classe, que npenas exorceu o cargo dnrante cinco 



mezes e dezenove dias, importou em uma despeza de 49:130$879 em ouro, que ao 
cambiode 10 % representa 126:310$831. 

A remooao de dous Consules com promoQaoá l a classe obriga a umadespeza que 
póde variar de 12:000$ a 18:000$ ouro, o que equivale, ao cambio actual, a 
30:857$!42 ou a 46:2855713. 

Tendo sido o Goveruo autorisado a despender pela verba—«Ajudas de eusto—, 
130:000$, ao cambio de 27 d., sem que possa abrir creditos supplementares, novo 
regimen impóe-se como meio de moderar ambiQóes e de resguardar o Governo de 
embaracos futuros. 

Dominado por estas consideraQQes e porque a, lei n. 265, de 24 de dezembro de 
1894 no art. 3° n. 1, deu autorisagáo ao G-overno para reduzir, como julgasse conve- 
niente, as despezas dos diversos Ministerios, tenlio a lionra de submetter ao vosso 
alto criterio a minuta do decreto que altera o actual regimen das — Ajudas de custo. 

Saude e fraternidade.— Capital Federal, 25 de janeiro de 1895.— Carlos Au - 
gusto de Carvalho . 


Decreto n, 1951 de 26 de janeirode 1895 


Altera para o exercicio de 1895 o regünen das ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomatíco e 

do Consular. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisa- 
Qao que lhe confere o art. 3° n. 1 da lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894, para 
reduzir, como julgar conveniente, as despezas com os diversos Ministerios, decreta 
que no exercicio corrente as ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomatico 
e do Consular se regulem pelas seguintes disposÍQóes: 

Árt. l.° As ajudas de custo constaráo de despezas de transporte e de estabele- 
cimento. 

§ l.° As.despezas de transporteseráocalculadas pelaSecretariadeEstadoá vista 

da demonstraqáo que o interessado offerecer com a indicagáo do numero de pessoas de 
familia que náo tiverem economia separada. Para os effeitos deste decreto a familia 
eomprehenderá a máe viuva ou divorciada, a esposa, as ñlhas solteiras, viuvas ou 
divorciadas, os filhos e enteados menores de 21 annos, os netos, orpháos de pae ou 
demáee as írmás solteiras. Essecalculo será submettido á approvaQáo do Ministro. 



§ 2.° Nos casos de remoc&o, demissüto ou disponibiüdade a pedido, deixará do 

« 

ser abonada a indemnisagao de despezas de tvausporte, quer o pedido conste de 
requerimento quer nüo. 

§ 3.° A’ familiado que fallecer no exercicio do emprego ou no goso de licenga 
fóra da Republica serao abonadas no dobro as despezas de transporte segundo o § l.« 

§ 4.° A demissao ou disponibilidade a bem do serviqo publico ou por sentenqa 
sómente obrigará o Governo a repatriar o empregado e sua familia. 

§ 5.° Nos demais casos será sempre abonada a indemnisaqáo de despezas de 
transporte. 

§ 6.° Terao direito ásdespezas deestabelecimento: 

a) os agentes diplomaticos e consulares, inclusive os chancelleres effectivos, 
que tiverem primeira nomeagao ; 

b) os primeiros secretarios promovidos a Ministros ; 

c) os segundos secretarios promovidos a primeiros para ontras legaqóes; 

d) os chancelleres provisorios, quando o ministro .iulgar deequidade; 

e) os agentes diplomaticos e consulares que estiverem em disponibilidade sem 
pedido e passarem á effectividade. 

§ 7.° Para despezas de estabelecimento teráo : 

a) no caso de primeira nomeaqao, os agentes diplomaticos um terqo eos agentes 
consulares, inclusive os chancelieres, um quarto dos vencimeutos de xim anno; 

b) os primeiros secretarios promovidos a ministros e os segundos secretarios 
promovidos a primeiros de outra legaqao, um terqo dos vencimentos de um anno do 
cargo que forem exercer; 

c) no caso de remogao, os agentes diplomaticos e consulares, depois de dous 
annos de exercicio no cargo e na legaqáo ou consnlado de onde forem removidos, 
um quarto dos vencimentos de um anno e no de voltarem á effeetividade, de um 
quinto a um terqo ; 

d) no caso de suppressáo ou annexaqáo de legaqáo e no de suppressáo de con- 
sulado, a remogáo sempre dará direito ás despezas de estabelecimento. 

§ 8.° Quer o empregado tenha, quer náo, direito ás despezas de estabelecimento, 
poderá o ministro, si julgar conveniente, mandar abonar-lhes, como adeantamento, 
para descontar-se dentro do anno finaneeiro, quantia igual aos vencimentos de um 
trimestre. 

§ 9.° Quando, por motivo de ordem pubiica, o empregado for1(designado para 
temporariamente servir em diversa legaqáo ou consulado, além das despezas de 
transporte, poderá o Governo abonar-lhe uraa outra indemnisaqáo até um quarto 
dos vencimentos. 



g 10« Póra dos casos estabelecidos nao serSo abonadas despezas de osta* 
belecimento. 

Art. 2.° 0 disposto no artigo antecedente nao ó applicavel ás commissóes de 
limites, nem aos casos do art. 17, decreto n. 997 A, de 11 de novembro de 1890. 

Art. 3 , q No corrente exercicio flnanceiro o art. 9° do decreto n. 997 A e art. 11 
do decreto n, 997 B, ambos de 11 de novembro de 1890, nao serao applicados. 

Capital Federal, 26 de janeiro de 1895, 7° da Republica. 

PíUJDENTE J. BE MORA.ES BARROS. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1969 de 18 de fevereiro de 1895 

♦ 

Supprirae o Consulado em Argel. 

0 Presidente da Republica dos Estados Uaidos do Brazil, attendendo a que o 
Consulado em Argel, presentemeate vago pelo fallecimento do respeetivo funccio- 
nario, nao faz parte dos consulados remunerados por lei, resolve supprimir o dito 
consulado. 

Capital Federal, 18 de fevereiro de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1977 de 25 de fevereiro de 1895 
Supprime o Consulado em Nova-Orleans. 

0 Presidente da Republica dos FjStados Unidos do Brazil, considerando dispen- 
savel o estabelecimento de um Consulado privativo em Nova Orleans, Luiziania, e 
usando da autorisasáo que lhe coDfere a lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894, 
art. 3°, § 1°, resolve supprimir o dito Consulado, e restabelecer alli o antigo Yice- 
Consulado, sujeito á jurisdicQáo do Consulado em Baltimore. 

Capital Federal, 25 de fevereiro de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 




Eecreto n. 1985 de 11 de marso de 1895 


Fixa. prazo aos funccionarios do Ministorio das Rela<;Ges Rxteriores, privados do omprogo por 

sentenija ou demittidos a arbitrio do Governo, para manterem os direitos relativos ao respe- 
ctivo montepio. 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Considerando náo liaver prazo fixado aos empregados do Ministerio das Relacoes 
Exteriores, que forem privados do emprego por sentenga ou demittidos a arbitrio do 
Governo, para manterem os direitos referentes ao montepio; 

Considerando que a falta desse prazo, permittindo aos referidos funccionarios 
deixarem de contribuir para o montepio em tempo habil, perturba a respectiva 
escripturagáo; 

Considerando, finalmente, que náo é possivel estabelecer-se o mesmo prazo 
para os funceionarios da Secretaria de Estado, residentes nesta Capital e para os do 
Corpo Diplomatico e do Consular, que exercem suas funcgoes em pontos longinquos 
e muitas vezes de difflcil communicagáo; 

Decreta: 

Artigo unico. Os funccionarios do Ministerio das Relagoes Exteriores, privados 
do emprego por sentenqa ou demittidos a arbitrio do Governo, perderáo todos os 
direitos relativos ao montepio a que se referem os decretos ns. 942 A de 31 de 
outubro de 1890 e 1092 de 28 de novembro do mesmo anno, si deixarem de 
contribuir com a respectiva quota : 

a) os emptegaáos da Secretaria de Estado, até dous mezes depois da perda do 
eraprego ou demissáo, ou durante igual prazo em qualquer época posterior ; 

b) os empregados diplomaticos e consulares até seis mézes depois da perda do 
emprego ou demissáo, ou durante dous mezes em qualquer época posterior. 

Capital Federai, 11 de ixiarjo de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Mora.es Barros. 

Carlos Augusto de Carcalho. 



Afcertura de umcredito extraordinario 


Consulta ao Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro — Ministerio das RelagSes Exteriores, 11 de margo de 1895 — 
4 a Secgao — N. 1 — Reservado e urgente. 

Sr. Presidente — Das reclamaQ5es internacionaes que ein 15 de novembro de 
1894 preoccupavam a attengao do Governo algumas tinliam assumido um caracter 
tao irritante quc para impedir estremecimeñtos de máo effeito nas relaqoes com 
paizesamigos tornou-se de rigor dar-lhes solugao prompta e deflnitiva. Dessas 
resolveu o Governo duas da Franqa e está em vias de resolver quasi todas da 
Italia. 

Para o bom exito, porém, das negocia<$es é de mister que o Governo esteja 
habilitado com os devidos recursos. 

E’ ociosojustificar esta proposÍQáo. Sáo despezas nas excepcionaes condiqDes do 
art. 4° § 3° da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e do art. 25 § 2 da lei n. 2792 
de 20 de outubro de 1877 e que, portanto, autorisáo a abertura de credito extra- 
ordinario. 

0 orQamento náo podia prevel-as ; extraordinarias, adial-as seria manter a 
situaeao perigosa que o Governo esforqou-se para modiflcar e collocal-o na con- 
tingencia de faltar aos seus compromissos. 

Em obediencia, pois, ao art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, 
peQO a opiniác desse Tribunal sobre a abertura de um credito extraordinario de 
1.500:000$, destinado á liquidaQáo de reclamaQoes internacionaes, sendo de presumir 
que náo ficará totalmente esgotado. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carvalho. 


Resposta do Tríbunal de Contas. 


Tribunal de Contas — Capital Federal, 12 de margo de 1895 — Reservado. 

Sr. Mimstro das RelaQoes Exteriores— Cabe-me communicar-vos para os fins 
convenientes, que, á vista das circumstancias expostas em vosso aviso reservado, 



I 

sob n* 1, de hontem datado* resolveu este Tribunal em sessao de hoje, que póde 
ser legalmente aberto o credito extraordinario de 1.500:000$, destinado á liquidagáo 
de reclamacOes internacionaes, a quese refere o citado aviso. 

Saude e fraternidade. 

Didimo Agapito da Veiga . 


Decreto n. 1990 de 14 de margo de 1895 


Abre ao Minlsterio <las Relaijoes Bxteriores um credito extraordinario <le 1.500:000$, destinado ao 

pagamento de reclama?oes tratadas por via diplomatica. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que lhe 
expoz o Ministro de Estado das Relagoes Exteriores sobre a conveniencia de estar o 
Governo habilitado a liquidar reclamagOes tratadas por via diplomatica e de accordo 
com o Tribunal de Contas, previamente ouvido, como dispOeoart. 35 do decreto 
n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, resolve usar da autorisagáo a que se referem 
o § 3° do art. 4° da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e o § 2° do art.25 da lei 
n. 2792 de 20 de outubro de 1877, abrindo um credito extraordinario de 1.500:000$ 
destinado áquelle fim. 

Capital Federal, 14 de margo de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Abertura de um credito extraordinario. 
Consulta ao Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro — Ministerio das Rela?5es Esteriores, 17 de abril de 1895 — 
4 a SeeQáo — N. 6 — Reservado — Urgente. 

* 

Sr. Presidente.— Por protocollo de 15 de fevereiro de 1894 o Governo do 
Brazil obrigou-se a pagar ao da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem 
contos de reis (100:000$) ao cambio do dia, como iudemnisaQáo ás familias do 
tenente Cardoso e do empregado adu&neiro Gouzalez, mortos em consequencia da 
invasáo do territorio orientalpor forgas brazileiras em agosto de 1893. 




Estanilo habilitados os hordeiros dos supraditos oriontaos, o náo sondo possivoi 
adiar o pagameato que está seudo roclamado p3lo Goverao da Republica Orieutal 
doUruguay torna-so impresciudivel a abertura do um eredito extraordinario. 

Coasulto, pois, esse Tribunal sobre tai assumpto, de conformidade eom o 
art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892. 


Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Resposta do íricsmo Tribunal, 

Tribunal de Contas, Capital Federal, 23 de abrilde 1895—N. 43 —Reservado. 

Sr. Ministro das Relagoes Exteriores.— Cabe-me communicar-vos, para os 
fins conveuientes que este Tribunal, attendendo que, pelo protocollo de 15 de feve- 
reiro de 1894, outra náo foi a obrigaqáo tomada pelo Governosenáoadeindemnisar 
da quantia de 100:000f, ao cambio do dia, as familias do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, mortos em consequencia da invasáo do territorio 
oriental por forqas brazileiras em agosto de 1893 ; que a alludida indemnisaqáo 
sómente poderia verificar-se depois de habilitados os ditos herdeiros na fórma da 
lei; e finalmente que fóra produzida essa habiiitaqáo, o que se deduz do vosso 
Aviso reservado de 17 do corrente: foi, em sessáo de hoje, de parecer que o credito 
extraordinario da citada quantia de 100:000?, e de que trata o referido Aviso, está 
no caso de ser legalmente aberto. 


Saude e fraternidade. 

Didimo Agapito da Veiga. 

Decreto n. 2012 de 25 de abril de 1895 

Abre ao Ministerio das Relac-oes Exteriores um crelito extraordinario de 100:000$, ao cambio do 
dia, para pagamento ao Governo da Republica Oriental do Uruguay, como indemnisacao ús fa- 
milias de dous cidadáos orientaes, mortos por forQas braziíeiras na fronteira oriental. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Governo Naciooal se obrigou, por protocollo de 15 de fevereiro de 1894, a pagar ao 
da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem contos de reis ( 100 : 000 $) ao 
cambio do dia, como indemnisaqáo ás famiiias do tenente Cardoso e do empregado 
aduaoeiro Gonzalez, mortos em eonsequencia da invasáo do territorio oriental por 
forqas brazileiras em agosto de 1893, de accordo com o Tribunal de Contas, provia- 
mente oúvido, na fórma do disposto no art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro 
de 1892, resolve abrir ao Ministerlo das Relaqües Éxteriorcs um credito de cem con- 



tosde réis (100:000$), ao carabio do dia, paca satisfazer o referido comppomisso, 
usando da autorisaoüo a que se referem o § 3° do art. 4° da lei n. 589 de 9 de setem- 
bro de 1850 e o § 2° do art. 25 da lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877. 

Capital Federal, 25 do abril de 1895, 7° da Republica. 

pRÜDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 2013 de 25 de a'bril de 1895 
Transfere o Consulado em Odessa para S. Petersburgo. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, considerando ser in- 
util a permaneneia do Consulado em Odessa, resolve transferil-o para S. Peters- 
burgo. 

Capital Federal, 25 de abril de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J, de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carválho. 


Portarias 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagoes Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 

Devendo o archivo do Ministerio a meu cargo comprebender, nos termos do 
art, 8° do decreto n. 1205, de 10 de janeiro de 1893: 

1 °, a synopse e indice alpbabetico das leis e regulamentos peculiares ao 
Ministerio e das disposigSes que Ihe sejam relativas e se contenham nas leis e 
regulamentos de outros ministerios; 

2 », o indice dos tratados, convengoes e quaesquer accordos celebrados entre a 
Republica e as demais nagSes e, 

Considerando que ainda náo está feito o indicador da legislagáo, que a eollecgáo 
Pereira Pinto parou em 1870. 

Resolve, em nome do Presidente da Republica, e ouvido o Director Geral 


determinar: 

ADaexo 2 
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1°, a synopsa e o indlco da legislaQáo seráo organisados por materias, comecando 
.pela creagao e organisa?áo da Secretaria de Estado, e contendo em. appendice o 
testo das leis, regularaentos, avisos e instrucgOes era vigor ató 1894 ; 

2 °, o indice dos tratados, convengOes, accordos etc., obedecerá ao plano do 
Code des Rdlaíions Extérieures de la Belgique, de Mr. Lanclcmaa, occupando, poróm 
-em primeiro logar os tratados de limites e de cessSes de territorio, e organisado 
um segundo indice qua consigne a respeito de cada nagáo os tratados, convengCes, 
-ajustes e aeeordos com ella celebrados pela Republicaeem vigor até 1894. 

Attendendo a que o pessoal effectivo da Seci’etaria de Éstado, além de defflciente 
■ tem em andamento servigos que nao podem ser preteridos, o governo se prevalece 
da competencia reconheeida do director aposentado de secQao Feliciano José da 
■Costa, e aceitando o offerecimento de seus servigos, o enearrega da organisa?a o 
dos trabaihos referidos, para o que lhe será franqueado o archivo, podendo re- 
quisitar um amanuense para seu auxiliar. 

0 governo liga toda a importancia aos alludidos trabalhos, que formaráo dous 
volumes separados. 

Carlos de Carvalho. 


fRio de Janeiro — Ministerio das RelagOes Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 

'0 decreto n. 1.205, de 10 de janeiro de 1893 no art. 3.°, reproduzindo disposigáo 
do art. 5, § 19 do decreto n. 2.358, de 19 de fevereiro de 1859, do art. 5% § 18 do 
decreto n. 4.171, de2 ne maio de 1868 e do art. 2°, n. 9, do deereto n. 1.120, de 5 
<le dezembro de 1890, determina que se organizasse a synopse e o indice alphabe- 
tico das decisSes do governo que estabelecem principio ou preeedente. 

Por si mesma impoe-se uma deteruiinagáo dessa ordera em assumpto de direito 
internacional. Náo basta, porém, só isso ; é necessario que o corpo diplomatico e o 
consular conhegam os principios reconhecidos pelo governo e respeitem os prece- 
deni.es estabelecidos, evitando assim que no exercicio de suas funcqSes se exponham 

a ser contestados, como tem acontecido, com as opinióes e conceitos sustentados pelo 
proprio governo brazileíro. 

Os arehivos das Legagües e dos Consulados náo estáo em geral preparados ae 

modo a constituir fonte de informagües promptas e seguras, accrescendo que os 

Relatorios annuaes do Ministerio, além de náo consignar todas as informagOes, sáo 

de difficil eonsulta e só o zelo pessoal dos funccioaarios tem podido supprir essa 
deficiencia. 



A’ Sacretavia de Estado, com pessoal roduzidissimo/nüo foi dado aiada cumprir o 
preceito regulamentar. 

No intuito de satisfazer a assa para mim urgeate necessidade e porque a dispo- 
nibilidade activa dos membros do corpo diplomatico e do coasular náo tem outra 
explicagáo siaao aproveitar para os serviqos interaos do ministerio a capacidade e 
a experiencia dos que por motivo de ordem publica sáo provisoriameate arredados 
de suas funcgSes fóra da Republica, em nome do Sr. Presidente, ouvido o Director 
Geral, encarrego os Srs. Leoael Martiniano de Aleacar e Henrique Mamede Lins de 
Almeida, Ministros Plenipoteneiarios em disponibilidade activa, o primeiro desde o 
1 ° de abril de 1892 e o segando desde o 1° do corrente de, auxiliados pelo 1° seere- 
tario, tambem em disponibilidade aetiva, Egas Muniz Barreto de Aragao organizar 
em breve praso a synopse e o indice alphabetico das decisSes do Governo que estabe- 
lecem principios ou precedentes até o flm de 1S94, indieando as leis, os principios e 
autoridades em que se apoiam, sua acaitaqao ou rejeigáo pelas nagCes estrangeiras, 
com a enumeragáo dos casos e syntíieticos commentarios criticos á luz da doutrina e 
das aspiragóes actuaes. 

Devendo, eomo diplomatas de carreira que sao, ter copiosos apontamentos sináo 
trabalho completo sobre o assumpto, o servigo poderá eaminhar com rapidez de 
xnodo a flear todo impresso até o fim do auno, para o que mensalmente será remet- 
tido ao Gabinete o que estiver feito. 

0 Governo considera relevante o servigo decretado e procaderá de accordo com 
essa convicgao. 

Determina igualmente que a Secretaria de Estado vá preparando para se 
pubiicar em annexo ao Relatorio de 1896 a synopse e o indice alphabetíco, a que se 
refere esta portaria, das decisSes do corrente anno, determinagáo que será obser- 
vada nos annos suhsequentes. 

Carlos de Carvalho. 


Circulares. 

Circular aos Cotisulados Brazileiros sobre cartas de saude, 

3 » Secgáo — N. 8 — Ministerio das Relagoes Exteriores, 21 de julho 
de 1894. 

Consta ao Governo que alguns commandantes de vapores, sob pretexto de 
que o itinerario a que estao sujeitos náo lhes permitte demorar mais de uma a 
duas horas no porto, deixam de apresentar a carta de saude ao visto do Consú - 



Iado, mas que os Ágentes das respectivas companhias solicitam a expedi$o de 
nova carta na vespara da entrada e partida dos seu 3 vapores, preferindo pagar dez 
mü réis e nüo cineo mil róis qne é o emolumento estabelecido para o visto em taes 
documentos. 

Convindo que cesse, caso se tenha generalisado, semelhante pratica abusira, 
recommendo-vos que nao continueis a dar carta de saude autes da chegada da em- 
barcaqáo a que ella se referir. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Circular sobra os telegrammas passados pela Brazilian Submarine Tchgraph Company. 

4 a Secgao —• N. 5 — Ministerio das RelagSes Exteriores, 14 de agosto de 
1894. 

Em additamento á circular deste ministerio n. 1 de29de janeiroultimo, decla- 
ro-vos que o deereto nella citado refere-se á « Brazilian Submarine Telegraph 
Company,» e náo á «Western and Brazilian Telegraph Cotnpany, » eujo 
servigo é inteiramente interno desde Belém até Chuy, nas proximidades da 
fronteira Oriental, cumprindo-me accrescentar q'ue as vaníagens offereci- 
das pela primeira só pódem ser exigidas nos lugares servidos pelo seu cabo, cujo 
ponto ñnal de emersáo éa Capital do Reino de Portugal. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Circular aos Coasulados Brazilairos sobre aremessa aanual de coata corrente dos emolu- 

mentos cobrados. 

4 a See§So — N. 6 — Ministerio das Rela§oes Exteriores, 30 de agosto de 
1894. 

Áfim de que o Governo tenha conhecimento exacto da receita desse Consulado 
... de conformidade com o art. 5», in fine, do decreto n. 557 de 19 de setembro de 
1891, do qual junto vos envio um exemplar, recommendo-vos que mandeis annual- 
mente a esta repartigáo uma conta corrente dos emolumentos ahi cobrados. 

‘Saude e fraternidade. 


Cassiano do Nascimento. 



Circular aos Consuiados Braziloíros sobro pedidos do pagamcnto que dcvom ser reclamadosom moeda 

ingloza. 

4 a SecQÜo — N. 7 — Ministerio das Relasoes Exteriores, 25 de sotembro 
de 1894. 

Para regularidade do serviQo torno extensiva a esse Consulado... a recom; 
mendaQáo feita pela Circular de 13 de abril de 1893 ao Corpo Diplomatico para, que 
os pedidos de pagamento de qualquer despeza sejam directamente feitos a esta 
secQao, devendo as suas importancias ser reclamadas em moeda ingleza. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimerúo. 


Círctilar mandand o qne se contimie a pagar integralmente as taxas dos telegrammas expedidos a este 
Mnisterio e deelarando scra eíTeito a circularn. 1 de 29 de janeiro de 1S94, 

4 a Seccao — N. 8 — Ministerio das RelaQSes Exteriores, 28 de setembro de 1894. 

A’ vista de novas informagSes que mé foram prestadas pelo Ministerio da 
Industria, Viagao e Obras Publicas, recommendo-vos que continueis a pagar inte- 
gralmente as taxas dos telegrammas que expedirdes, pois a reducgao de 50 % eon- 
cedida por algumas companbias em favor do G-overno Brazileiro é aqui arrecadada 
pela Repartigáo Geral dos Telegrapbos nas occasibes de ajustes de contascom as 
mesmas. 

De accordo ainda com as ditas informagées, deelaro sem effeito a circular n. 1 
de 29 de janeiro ultimo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano io Nascimento. 


Circular aos consulados Brazileiros referindo-se á de n. 6 de 28 de fevereiro de 1893, sobre 
contractos e repatrijao de Marinbeiros brazileiros que embarcarem em navios es- 
trangeiros. 

» 

3 a Secgao — N. 14 — Ministerio das Relagoes Exteriores, 13 de novembro 
de 1894. 

Referindo-me á Circularn. 6 de 28 de fevereiro do anno proximo passado 
recommendo-vos que, para a prestagao de soccorros aos Brazileiros desvalidos, 
tenbaes presentes as disposigóes mandadas observar pelo Ministerio dos Negocios da 
Marinba na Circular de 2 de junho ultimo, expedida ás Capitanias dos portos da 
Republica, e que passo a transcrever: 
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« No intuito de ofcstar que marinheiros hrazileiros sejam desemharcados ena 

portos estrangeiros, sem recursos para a repatriagao, pratíca abusiva contra a qual 

reclamam as autoridades consulares, observae na parte que yos fór applicavel, e 

mandae publicar as seguintes disposigoes : 1* Todo marinheiro brazileiro, que quizer 

contractar-se para embarcar em navio estrangeiro deverá apresentar-se á Gapitania 

do Porto conjunetamente com o Capitáo ou mestre do navio, aflm de que, em livro . » 

proprio, se lavre termo de contracto, com a clausula da repatriaqao á expensas do 

mesmo Capitáo ou Mestre. Esse termo deverá ser assignado pelos contractantes, 

transcripto no verso da matricula e authenticado pelo Capitáo do Porto. E 1 Na even- 

tualidade de náo ser satisfeita a clausula, attinente á repatriagáo, deverá o prejudi- 

cado apresentar a sua matricula pessoal ao Consul da Republica no porto em que se 

eflectuar o desembarque, para que tal autoridade intervenha em seu favor. 3 1 

Em todo o caso fica estabelecido que nenhum marinheiro hrazileiro, da marinha 

mercante, tem direito a ser repatriado á custa dos cofres publieos. 

* 

Saude e fraternidade* 

Cassiano do Nascimento , 
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Circular aos Consulados Brazileiros sobre a expedi$áo de artigos de caca* 


3 a Secoao — N. 15 — Mnisterio das Relagoes Esteriores, 20 de novembre 
de 1894. 

Convindo que os Governos dos Estados da Uniáo tenham conhecimento da re 
messa de artigos de caqa, munigSes e espingardas, recommendo-vos que, sempre qne 
assignardes manifestos relativos ao embarque, para qualquer dos ditos Estados, de 
artigos daquella natureza, deis a esse respeito aviso em tempo as respectivos Go- 

vemos, mdicando-lhes os nomes dos camegadores e recebedores, as marcas, os 
numeros e as mercadorias. 


Saude e íraternidade. 
arlos de Carvalho. 



Cireular aos Consulados Brazileiros remettondo oxemplares do Decroto n. 1875 de 5 d& 
noverr.bro de 1894, para cobraiiga e escriplurajao dos emolumentos consulares 
por meio de estampilhas. 


4 a SecQüo — N. 9 — Ministerio das RelagOes Exteriores, 21 de novembro 
de 1894. 

Inelusos vos remetto... exemplares do decreto n. 1875 de 5 do corrente, acom- 

panbado do regulamento a que se refere para a cobranga e escripturaqao dos emo- 

lumentos consulares por meio de estampilhas. 

Esse regulamento deve entrar em vigor no dia 1 de janeiro proximo futuro. 

Dessa data em deante só poderáo sacar sobre a Delegacia do Tbesouro em Londres- 

para o expediente e asseio de suas chancellarias os consulados que tiverem verba. 

consignada para esse flm no orgamento annexo ao relatorio deste anno ; todos os. 

mais deveráo retirar dos emolumentos a quantia de 500$ annualmente. 

* 

Os pagamentos dos alugueis das chaucellarias consulares já autorisados conti- 
nuamo a eorrer por conta da receita dos Consulados. 

Os vice-consules só poderáo incluir na despeza a importancia do que for stricta— 
mente indispensavel para funccionarem. 

Os lucros e perdas na remessa dos saldos dos emolumentos para a supradita.- 
Delegacia seráo eseripturados na receita ou despeza dos Consulados. 

Os consules deverao remetter a esta Secretaria de Estado, antes de findo o 

1° trimestre de 1895, um balancete da receita e despeza de 1894 organisado de con— 

* 

formidade com o art. 24 do regulamento supracitado. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circnlar ás Legacoes Brazileiras sobre a legalisasao de documentos. 


3 a Secgao — N. 16 — Ministerio das RelaqSes Exteriores, 30 de novembro 
de 1894. 

Estabelecendo o art. 213 do Regulamento Consular que *— «todo documeuto- 
« destinado a ser produzido em Juizo, ou exbibido para qualquer fim legal, deve- 
« ser necessariamente assignado pelo Consul, e sellado com o sello do Consulado, 
« sem o que náo fará fé », em nome do Sr. Presidente da Republica, chamo a.. 
vossa attenqáo para aquella disposiqáo. 



E’, portanto, r conTonionto quo as Legacües nao continuem a legfalisar actos da 
exclnsiva competencia consular, e sujeitos a emolumentos,' os quaes constituem 
renda da Eepublica, 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Canálho . 


Circularaos Consulados Brazileiros pedindo que indiquem as alíerajoes que possa soffrera 
tabella de emolumentos em vigor provisoriamente, para fazel-a definitiva. 

• 4 a SecQao— N. 10 — Ministerio das RelagOes Esteriores, 30 de dezembro 
de 1894. 

Pretendendo solicitar do CongTesso Nacional na proxima sessño a approvaqáo 
de uma tabella de emolumentos definitiva, recommendo-vos que me deis com 
urgencia a vossa opiniáo sobre as alteraqOes que deve soffirer a que está em vigor 
provisoriamente e bem assim que me envieis ao mesmo tempo um quadro compara- 
tivo das suas taxas e das eorrespondentes estabelecidas poresse paiz. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Caroalho. 


Circular ás Lega{oes Estrangoiras. Lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, que completa a 

organisa?áo da justiqa federal. 

2 a SecQao — Ministerio das Relagoes Exteriores, 31 de dezembrode 1894. 

Tenho a lionra de remetter ao Sr. tres inclusos exemplares da lei 

n. 221 de 20 de novembro de 1894. 

Esta lei, desenvolvimento da Secqao 3 a da ConstituiQáo da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil (arts. 55 a 62), vem completar a organisa?áo da justiga federal, a 
que o Deereto n. 848 de 11 de outubro de 1890 deu a feigáo inieial. 

No que interessa as relagSes internacionaes contém disposigbes dignas de nota; 
assim, o art. 12 § 4° quanto ás commissbes rogatorias e a execugáo de sentengas de 
tribunaes estrangeiros; o art. 13 quanto á competencia da justiga federal para 
processar e julgar as causas que se fundarem na lesáo de direitos individuaes por 
actos ou deeislo das autoridades administrativas da Uniáo, abolido deste modo e 
definitivamente todo o contencioso administrativo; o art. 24 quanto ao recurso 
extraordinario para o Supremo Tribunal Federal com relaqáo á applicabüidade de 
tratados ou convénqoes internacionaes; o art. 38 n. 4 auanto ás funcgoes consul- 




tivas do procurador geral da Ropulilica om materia de estradicao, de expulsáo de 
estrangeiros, de execuQao de sentenQas estrangeiras e de sociedades anonymas estran- 
geiras. 

0 recente acto do Congresso Nacional ofíerece novas garantias áquelles que, 
lezados em seus direitos, quizerem apurar a responsabilidade civil da Republica e 
dos Estados. 

0 poder judiciario, orgao da Soberania Naeional, livre e independente do poder 
executivo, se pronunciará com pleno conbecimento de causa depois de mais franco 
debate sobre questSes que tratadas por via diplomatica ou apadrinhadas pelos bons 
officios das legagOes ou düo cbegam á solugño conveniente ou determinam delongas 
que nao sáo para desejar com sacrificios de interesses de toda a ordem. 

0 Supremo Tribunal Federal é, por assim dizer, um tribunal de reclamagoes, 
decidindo ora em primeira e unica instancia ora eomo juizo ad quem, conforme a 
natureza do caso e a qualidade dos reclamantes, que podem ser as proprias nagSes 
estrangeiras, ás quaes se reconhece o direito de estar em juizo, como autoras sempre 
ou como rés quando o direito internacional o permitte e foi proclamado pelo Insti- 
tuto de Direito Internácional Dasessao de Hamburgo. 

Os effeitos pratieos da nova lei, principalmente na parte que regula o recurso 
á justiga federal contra os actos lezivos de direitos commettidos pelo Governo háo 
de manifestar-se sem duvida com vantagem nas relagoes que os agentes diplomaticos 
estrangeiros mantém com o Ministerio a meu cargo. 

Aproveito a opportnnídade para reiterar ao Sr. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legacoes Brazileiras — Lei n.221 de 20 de novembro de 1894. 

2 a Seccáo — Ministerio das RelagOes Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

Passo ás vossas maos os seis inclusos exemplares da lei n. 221 de 20 de novem- 
hro ultimo que completou a organisa<jao da Justiga Federal da Republica, aflm de 
offerecerdes cinco ás diversas revistas e sociedades juridicas desse paiz, conservando 
um ao archívo da legagáo. Em tempo me communicareis quaes foram as contem- 
pladas. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carwlho. 
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Circular aos Presidentes e Govornadores dos Estados pedindo inrorma?oes soliro casa- 

mento, divorcio, registro civil, etc. 

2» Secgao — Ministerio das RelagSes Exteriores, 31 da dezembro de 1894. 

■■ Sr...—Para que esteMinisterio fique habilitado a prestar informagSes, pego- 
yos digneis de responder ás seguintes perguntas, indicando a lei: 

Perante que autoridade ou funccionario deveráo habilitar*se as pessoas que pre- 
tenderem casar-se ? 

Quem conbece dos impedimentos ? 

Quem preside á celebra?áo ? 

Quem conbece das acgSes de divorcio, de nullidade e annullagáo do casa- 
mento ? 

Qual a lei que regúla o registro civil ? 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Cdrvalho. 


Circular ás Legacoes Brazileiras pedindo informacoes sobre casamento,']divorcio, 

registro civil, etc. 


2 a Secgao — Miñisterio das RelagOes Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

0 Ministerio a meu cargo precisa ser informado com urgeneia, indicada a respei 
ctiva legislagao, sobre o seguinte: 

1. ° Qual a autoridade que eonbece dos impedimentos do casamento e quaes os 
que podem ser dispensados ? 

2. ° Qual a autoridade ou funccionario que preside á celebragáo do casa- 
mento ? 

3. ° Sáo permittidos os casamentos ante as embaixadas e consulados? 
Recommendo-vos que me remettaes uma memoria, que deverá ser redigida pelo 

secretario dessa legagáo, sobre a legislagáo eoncernente ao casamento, cumprindo 
£Sim o art. 91 das instrucgoes de 15 de maio de 1834, ainda em vigor. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Caroalho . 



« 
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Circular ás Legasoea Brazileiras roiterando a recommendacao conatante da circular de SS' 

de julho de 1891. 

4 a Secgao—N. 11 — Ministerio das RelagOes Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 
Por circular de 23 de julbo de 1891 este Ministerio recommendou aos Ministros- 
Brazileiros que em janeiro e julho de cada anno lhe prestassem infomagCes francas. 
e positivas sobre o procedimento offlcial e particular dos empregados das Legagbes a 
seu cargo e do Consul Geral e Consules, devendo essa informagáo ser dada 
bfficialmente. 

Náo tendo tido este anno cumprimento aquella recommendagao, nesta data 
vol-a reitero, accrescentando que a referida imformagáo deve ser sempre dada em • 
offlcios reservados sem numero. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carválho. 


Circular ás Legagoes Brazileiras recommendando que informem sobre as omissoes que • 

hajam no quadron. 5 anneso ao relatorio de 1893. 

* 

4 a Secgao — N. 1 — Ministerio das RelagSes Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos que me informeis com urgencia sobre as omissOes de que- 
porventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o que - 
fSr conveniente sobre os servjgos e commissCes do pessoal dessa Legaqáo. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalko. 


Circular aos Consulados Brazileiros recommendando que informem sohre as omissoes que ■ 

hajam no quadro n. 5, annexo ao relatorio de 1893. 

4 a Secgao — N. 2 — Ministerio das Relagbes Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos que me informeis com urgencia sobre as omissOes de que- 
porventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o que - 
fór conveniente sobre os vossos servigos e commissOes. 

Saude e fraternidade. 


Carlos ds Carmlho. 



Circular recommandando o ftel cumprimento do art. 102 do docreto orogulamento n. 1663 
de 30 de janeiro de 1891, da Reparti$üo Goral dos Telegraphos. 

4 a Secgao — N. 3 — Ministerio das RelagOes Exteriores, 24 de janeiro de 
1895. 

Attendendo á reclamagao do Ministerio da Indostria, Viagao e Obras Publicas, 
recommendo-vos que deis flel cumprimento a disposigaodo art. 102 do Reg-ulamento 
da Repartigáo Geral dos Telegraphos, approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de 
janeiro de 1894, em virtude da qual nenhum funccionario federal deve expedir, 
como offleiaes, telegrammas que tratem de assumptos alheios ás suas attribuigSes 
legaes. 

Cumpre-me accresceutar que os telegrammas expedidos em contrario a essa 
reeommendaeao náo seráo indemnisados nem respondidos por este ministerio. 

Saude e fraternídade* 

Carlos de Carvalho , 


Circuiar aos Governadores e presidentes dos Esfcados, remettendo esemplares do decreto 
n. S55 de 8 de novembrode 1851. Arrecada$áo e administra^áo de lierangas de estran- 
geiros pelos respectivos Agentes Consulares no Brazil 

2 a Secgao — N. 2 — Ministerio das Rela$5es Exteriores, 28 de janeiro de 
1895. • 

Remetto-yos ... exemplares do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 re- 
gulando as attribuigáes dos Agentes Consulares Estrangeiros no Brazil e o modo 
por que se báo de haver na arrecada^áo e administragáo das herangas de indivi- 
duos de suas nag5es, dado o caso de reciproeidade. 

Como sabeis, os paizes qne actualmente gosam do regimen do referido decreto 
sáo : Portugal, Franga, Hespanha e Italia. 

Fazendo-vos esta communicaoao, cabe-me rogar-vos que vos digneis de reeom- 
mendar ás autoridades judiciarjas a conveniencia de náo demorarem a remessa a 
este ministerio das infor2na$5es, de que trata o art. 7° do mencionado decreto, para 
evitarem-se reclamagoes diplomaticas. 


Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 
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Circular ás LegaijCíes e Consulaclos Brazileiros remettendo esemplares clo cleoreto n, 195 1 
de 26 de janeiro de 1895, que aitera o regimen das ajudas de cuato no exercicio 
de 1895* 

4 a SecQao — N. 4 — Directoria Geral — Miüisterio das RelagSes Exteriores, 
28 de fevereiro de 1895. 

Emnome do Sr. Ministro, remetto-vos dous exemplares do decreto n. 1951 
de 26 de janeiro proximo passado, qiie altera para o exercicio de 1895 o regimen 
das ajudasde custo dos empregados do Corpo Diplomatico e do Consular. 

Saude efrateraidade. 

7. T. do Amaral . 


Circular aos Constilados Brazileiros sobre os emolumentos estabelecidos para as 

procuracoes. 

3 a SecQao — N. 4 — Ministerio das Rela$5es Exteriores, 6 de margo de 1895. 

Convindo regularisar o servÍQO consular na parte relativa aos emolumentos esta- 
belecidos para procuragSes, declaro-vos quea estes instrumentos deve-se por identi- 
dade de razao applicar a regra do art. 98 n. 4 alinea 2 do decreto n. 5737 de 2 de 
setembro de 1874 e assim, havendo mais de um outorgante cada um delles pagará 
o emolumento de 10$000. 

Exceptuao-se as procuragoes de marido e mulher, irmaos e co-lierdeiros para o 
inventario e heranga commum, universidatle, cabido, conselho, irmandade, coii- 
fraria, sociedade commercial, scientifica ouartistica que pagaráo como um só outor- 
gante. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho . 


Circular ás Legagoes e Consulados Braztleiros sobre os saques eñectuados, que devem ser 

expressos em moeda nacional e outras providencias. 

4 a Secgáo — N. 5 — Ministerio das Relagóes Exteriores, 1° de abril de 1895. 

Para regularidade da escripturagáo desta Secretaria de Estado recommendo- 
vos que pelá 4 a Secgáo communiqueis, eom a possivel brevidade, á dita Secretaria 
os saques que o pessoal dessa legagáo effectuar por conta deste Ministerio, e bem 
assim que a quantia sacada seja expressa em moeda nacional e com a indispensavel 
discriminagáo quando tratar-se de mais de uma importancia. 
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,0'atrcsim declaro*vos que esto Miaisterio nao expedirá ordem ao Thesouro 
‘•Federal para pagamento dos veacimeatos dos empregados que aqui se acharem, 
-sem que provem com documento da Delegacia em Londres qual a data do seu 
«ltimo saque ali satisfeito. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carcalho. 


Circular aos Coasulados Brazileiros sobre a execucáo da circular de 10 de dezembro de 1868» 

Relatorios aanuaes 

3 a Secgao — N. 6 — Ministerio das RelaqOes Erteriores, 24 de abril de 1895. 

Recommend? ndo-vos a inteira execu?ao da circular de 10 de dezembro de 1868, 
•expedida em virtude do decreto n. 4258 de 30 de setembro daquelle anno ; cbamo a 
vossa atten?ao para as ulteriores ordens relativas a esse assumpto, eomo sejam a 
•organisaglo dos relatorios annuaes dentro do anno eivil, que se conta de janeiro a 
■dezembro, a traducqáo dos documentos que lhe forem aanexos, a remessa daquelles 
relatorios e dos trimestraes, no devido tempo, e a numeragao espscial dos respectivos 
'Officios . 


Saude e fraternidade. 

Oarlos de Caroalho. 


> 
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N. 9 

Balanío gcral definitiro ilos crcilitos o das dospczaa do Ministeriü das RclaíOcs Bxtcnorcs no ciorcicio do 1S02. 


la'BRlCAH 


h .ft Secnotnrliv de Estndo, nioadn. do palz 

|g,o LeoacSoa e Consulad 08 , ao oambio de 
g 7 d.Verl. por .... 

V3. 0 . Empregados em dlsponibiUdado, ruoeda 
» ’do paiz... 


Art 5<> jl.a Aiudas deousto,no oambio do 27 d. 

sterl. por lgOUO....*. 

l5,a Extrttordinarlas no exterIor,ao cnmbio 
I de 87 d. steri. por 1$000.. 

O.aDltnsno Interior, nioeda do paiz..... 


,a coinmissoes u» >><".* 
27 d. stüi'i. por 1$000, 




OnEDlTOS 


Da loi n. 20 do 80 ! 
do Dozonibro de 
1801. 

3upplomontar doil- 
oedido p 01 0 
' decreto n, 02 de 
30 do sotombro 
do 1801. 

Supplemeutar con- 
cedido p 0 1 0 
decreto n, 1318 
de 17 do mareo 
da 1803. 

Total 

DESPENDIDO 

SAX.DO 

18 i*. 0005000 



184:0005000 

104:731$147 

10:8*SSSS3 


4Aft,nnn«nnrt 


1,071t1005000 

1.015:829*077 

55:2703083 

Uil.iUU$UUU 





87:5005000 



87:5005000 

39:0135418 

60:5305582 

100:0005000 

iMMtllMMMMM 

285:8755000 

383:8755000 

333:3755000 

2:500*000 



88:7005370 

123:70Q$G70 

107:1585084 

21:554*5S3 

5:0005000 


MMMMiMMMIII 

5:0005000 

4:699*100 

300*900 

100:000§000 

.................. 

#*»#t»»••««• , * i,, • 

100:0005000 

70:0003701 

20:939*298 




1,002:1815070 

1.782:780*530 

179:401*1(0 


.. S.O,»» ■>» EM °’«" 31M ‘ Mlr010 1S05 '“ 0 '‘' ireotor ’ M ' FmWM F ‘" Mm 


N. 10 

BalaufO dcfinitivo dos crcditcs o das despczas do Miuistorio das Rola^es Extcriores no eicrcicio do 1893» 


mjbrícAs 

CREDITOS 

DESPBNDIDO 

SALDO 

1 

Da lei n, 120 de 
21 de Novem- 
do 18,2. 

Do Deorato n. 
1082 A de 28 
da Fevereíro 
de 1894 — Cre- 
dito jxtraor- 
dinarlo. 

Do Deoreto n. 
1594 de 4 de 
Novembro de 
1893 —Credlto 
supplementar. 

Total 

.. 

/l.a Secretaria de Estado, mooda do patz. . . J 

2.a LegaQSes e Consulados, no cambio de 27 d. sterl. por 13000,.,. 

13.0 Empregados om dlsponibilidade, mooda do paiz. 

Art. 3°. ¡ 4.a Ajudns de eusto, ao oambio de27 d. sterl, por 1$000. 

5.a Extraordinnrias no Exterior, no cambio de 27 d. sterl, por 1*000 

G. a Extraordinarins no Interior, moedn dojpaiz... 

\7.tt Comraissño de limitos, ao oaniblojdo 27 d. por 1*0DÜ. 

181:000*000 

1.053:300*000 

00:000*000 

90:000*000 

00:000*000 

10:000*000 

170:000*000 

4:1915002 

" J 

T T t t É 11 t t | 1 T - - t' 

80:000*000 

30:000*000 

'188:191*092 

1.053:300*000 

00:0003000 

170:000*000 

90:000*000 

10:000*000 

170:000*000 

108:703*853 

973:033*338 

41:754*620 

123:000*000 

78:054*327 

9:079*191 

151:701*416 

bO 

19:425*839 1 

80:266*602 

18:245t380 

' 47:000*000 
11:945*073 

20*S03 

1S:838*584 

1.027:300*000 

4:1913002 

110:000*000 

1.741:491*092 

1.546:28S$S08 

195:202*85* 


4a Sooquo da Secretaria do Estado, 83 de nmroo do 1835,— O dlreotor, Lnis Leopoltlo Fernandea Pinheiro . 


L. 


V 
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H. 11 


Projccto dc or^aracüto ila dcspcza do lioistcrio das Rciacúcs Eitcriorcs para o cicrcicio de 1898 


RÜCRICAS 

PEDIDO *I’ACA 

1896 

VOTADO l»ARA 

1S93 

/i*a S'icretaria de Estado. raoeda do paiz».... 

331:0228000. 

j 1S7:492$COO 

1 2 .» Lsgacoes e consularlos, ao cambio de 27 d. stcrl, por 16000 

835:2008000 

1440:2003000 

f a Empresados em a!spoaibiUJaíle - moeJa <l0 paiz . 

90:000^-000 


Art. 3 °( 4 .a Ajudas de custo, ao cambio dc 27 d. sterl. por 1$000. 

130:0006000 

130:0003000 

I5.a Extraordmarías no exterior, idem... 

00 : 000,$000 

co:ooo$ooo 

¡ 6 .a Ditas no interior, raoeda do paiz..*.... 

00 : 0033000 ' 

20:0003000 

W Commlssóes de limiles, idem. 

400:0008000 



i.S66:2223000 

l.SS7:G92JOOO 


Tabellas explicativas do orgamento da despeza do Ministerio das 
Relagoes Exteriores para o exercicio de 1896 


KATURE2A DA DESDEZA 

LEGISLA$A0 

VEXCIMÜNTOS 

SOMMAS 

VOTADO_ 
PAEA 1895 

l.a 




w 

Secpetaria de Estado 





PESSOAL 





Ministro dc Estado.,.««*.Ord.. 

Docr. n.27Hdo 1 de 





dezembro delSS9., 

24:000^000 



Rtíp.. 

Idem n. 1957 de 31 de 





janeiro de 1S95..... 

12:0003000 



i Director GeraL .. . * Ord... 

ídem n. 291 de 29 de 





raarco de 1S90...... 

6:GQ0$G00 



Grat*. 

Idem... 

5:0008000 ' 



1 Consultor jurisperito.Grrat. 

1 

9:0003000 

# 


4 Directores de Seccáo.*....*.. Ord. . 

Decr. n. 201 ¡ie29de, 





raarjo de 1890......' 

19:2008000 


% 

Orate 

Idera*. 

9:6006000 





84:8008000 

1 



Anncxo 2 


S 



















* 


NATUWR7A UA. OESPI3ZA 

LF.am.ACAO 

VfiKCXMGNTOS 

SOMM.VS 

Transportc.«.*. 


Si :SOOgOCO 


'1 l^ olílcictcs**•*•»*»*»*•»*«•*** Ord«,. 

Decr* n. 29í de 29 de 
marc’í de . *»,. 

1 :200.?000 


Grat* 

íderr...*«» 

4:$00*000 


4 2P S olíiciaes...Ord .. 

íde.n«.♦*«..»»*.♦•*•* * 

í*2:000¿000 


Grat. 

Idcm... ♦•»*«»•»»••«** 

4:ooo$ooo 


7 ....Ord»* • 

Idem.*. 

13 .-4038000 


Grat. 

fdem.... 

5:600^000 


i t \rclnvista.... 0 1 d... 

Idem n, 112L de 5 de 
dezembro de 1S90.. 

4:0035000 


Grat. 

Official de Gabinete.».»*.Grat» 

Idcti.•*•**.» *.*»..•« 

2:000-5300 

2 :4005000 


Idem n. 1205 de 10 de 
janeiro dc 1S93. 


1 Auxiliar da Directoria Geral.. Grat. 

Idem. ... 

1 :200-5000 

' 

i Porteixo,.*♦«*♦»»*»*.*•»•*.»*** Ord„* 

Tde:n n. 291 de 29 de 
marco de 1S90...... 

2 :200.¿000 


Grat. 

Idem »•»***..•*»»..**« 

soo$ooo 


1 Ajudante do porteiro*.., ...» Ord,.. 

Lei n. 2G de 30 de <le- 
zembro de 1S9I. 

1:600?090 


Grat, 

X (I 0 tll • * 

S 00.5000 


2 Contiauos.. Ord,.. 

Decr. n. 29i de 23 de 
margo de 1S90. 

2:4005 000 


Grat. 

Idem *,..».««•••»♦ .** 

$004030 


** OoJTjTiBios#»* m **• *•«*Ord.«♦ 

Idem *«•*•*••».*♦•.»*. 

2:4004000 


Grat. 

# 

Para pagamento de duplicata de veu- 
ciíientos por substitunjoes. 

Tdem. .... 

$ 00$000 

3:0004000 


»♦#♦«*#*»•*«#*♦ • * » * * • * 


Gratificacao aos empregados da Secre- 
taria de Estado por tempn de serviQO 
etfectivo, descontada toda « qualquer 
interrupcáo (licenijas, faltas, etc.), 
sendo de 10 %, 15 %, 20 %, 25 % e 
30 %, conforme o tempo íor de 10, 
15, 20, 2» o 30 annos e calculada sobre 
os vencimentos que mensalmente re- 
ceberem***^«*.****»«*,*. *»*••**..».» 


15:7104000 

1S2:910$000 

MATERTAL 




i. Obiectos necessarios para o expe- 
diénte e registro, acquisÍQao de 
livros para a bíbliotbeca. encader- 
na^ao aa correspondencia oíficial, 
assignaturas de jornaes, compra de 
aimanaks, de colleccoes de ieis e 
decisdes do Ctoverno.. 

► 

••••*»»*«»i,.,*•••.•»» 

12:100$030 




12:1005000 

1S2:Í)10$000 


VOTAD ) 

lb!Ü5 









* 


? } s UTyy 
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katu:iez\ drs:*i:z\ 


Tunnsporto, 


2 . ConservaQÍlo <lo janli:n, nssoio da 
caaa f salnrio dosservontcs o iilu- 
minac.to intcrua e extorna*. ,. 


3. Porte úa correspondencia oííicial 
para o exterior, gratiticaf;ao aos 
ordenanfjas e conaucgáo dos em- 
prcgudos em servigo. 




LIÍGISUQ vO 




vexcimentos 


12:100,5000 


7:9S0¿000 


4:040,5000 


FOMMAS 


1S2:910$000 


VOTADO 
phka 1S05 


4. Itnpressáo o revisáo do relatorio e 
dos actos do Groverno inclusive cir- 
culares, publicacáo do expedíente 
no JDiario Ü¡¡icial e em outras fo- 
llias*.... 


10:000$000 


5* Publicacáo de documentos ofliciaes 
detcrminada pelo dccreto n, 4.23$ 
de 30 de Setembro de l$JS. 


10 : 000.5000 


0. Publicncáo da S¡jnopsc e Indice nl- 
phabctíco dns leis, reguiamentos 
e decisues peculiaresao Ministerto 
das Kelacoes Kxteriores, do Indice 
dos fcratados, convenoJosc» uuaes- 
quer nccordos entre o Brazii e as 
detr.aís na$oes.... 


7. Fardamenfco para os cjrreios.,.. 


10:00G$G00 

300§OCO 


S. Aluguel da casa quc occupa a Se- 
crefcaria de Estado.. 


• ««*»*••#***••*• 


13:6925000 


6S:ll2$000 




251:022$000 


ÍS7:492$000 


Obsorvacbes 


Pessoal.— Ila «m augmento do 39:9l0>000, sendo 12:000$000 para a representncád do Sr.- 
Ministro, quantia fixada pelo Congrcsso Nacional; 9:000$000 para um consultor, cargo cuja creacáo 
se propfie no Uclafcorio desto nnno; lfi:710$000 para as gratífjcacdes aos empregndos da Secretaria 
de Estado por tempo de servico cíTectivo, dc accordo com o proposto no mesmo Relatorio; 
i:200$000 para o auxÜíar da Direcfcoria Geral e l:000$000 para duplicata de venciraentos nas snbsti- 
tuicucs por ser Ínsufficiente a quantia de 2:000$000 até agora votada. 

Material,— O augniento para o ínaterial e de 23:020.5000, sendo 10:000$000 destinados á pu- 
blicacáo do Jndicc e Synopsc dc actos internacionaes e das leis, regulamentos e decisoes peculiares 
ao ímnisterio; 7:OC0.$O0O para a publícacáo dos relatorios diplomaticos e consulares, por ser insuffi- 
ciente a quanfcta de 3:0005000 para a pnblicacao do todos os relatorios no Diario Offióal e era col- 
íeccáo; e 0:C20$000 para attender-sc á elevacáo dos pregos de todosos objectos necessarios á Se- 
cretaria. 











NATÜRE2A t>A DESrEZA 

• 

LEGISLAQAO 

VENCIMENTOS 

S0MMA8 

VOTADO 
PARA 1895 






Lega^oes e consulados 





ESTADOS ÜNIDOS DA AMEP.ICA 





i Envíado Extraordinario e Mi- 





nistro Pl-enipotenciario.... Ord... 

*,*«*.* 

6 :000^000! 



Grat*. 

#«##**#* *«••«•« »#•« #•* 

4 : 000 $ 00 oj 



Rep.« 

...«*.»*«.•*...... i 

20 :OOG$GQO 



i i°SecreLarió de Lerranao..., Ord,,« 

Deor. n. 907 A <3e 11 

■ 




de novotiibro dc iSCO 

3:000:000 



Grat. 

ídem*.. • 

3:000$000 



i 2® (litO * ♦ # 0? d • # # 

Idem. 

2:500$000 



Grat... 

Id©#!!. * • * § #*♦♦###♦#*♦# 




1 Consul Geral de ia classe em 




i 

NeAv-Yort.... Ord... 

Decr.n. 937Edoll de 





novembro de 1S90*. 

; 




Grat.. 

Idem... •••■**..*•« ••* 




i ChanceEer,Ord»»* 

Idem.,..... 




Grat„ 

Iá$tn 




| 

Expedíenteda Legacáo...,,,..........., 

I 

500§000 

57:5CO$000 


mexico 

r I 



t 

i Consul em Vera Craz.. Ord... 


2:500$000 



Grat. 


5:500$000 



Expedieate de Consulado........ 

**««.*•**•,.**»»».»•** 

500$000 

S:5005000 


VENEZDELA 



t 


i Enviado Extraordínario e Mi- 





nistro Plenipotenciarlo. Ord.„ 


G:000$000 



Grat. 

•»»«•*«••.«•...#•«**.• 

4:000,$000 



Rep*. 


io:ooo$ooo 


• 

1 2° Secretario de Lega^ao, ser- 





vindo de Consul Geral...»., Ord,. 

Decr» n, 097 A de 11 de 




' 

novembro de 1890,. 

2:500.?000 



Grat. 

ídeiTj . 

2:500?000 



Espediente da Legacao-..... 

#♦<#» • ♦•» #* ## ♦ 

! 

5oa$ooo 

25:500$000 


COLOHBIA E EQIJADOB 

j 

! 



i Enviado Extraordinario e Mi- 

1 




nistro Plenipotenciarío,.... Ord... 


G:OOOSOOO 



Grat» 


! 'iiooo^ooo 1 

, 

i 


Rep... 

*•**, »*,«,**« . 

io:ooo$ooo 

! 




2 G:000?000 

9i:500$000; 
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h’ATUrum D.V DESI'KKA 

X.ECÜSL.Í9Í0 , 

VEXCIMENTOS 

SOilMAS 

VOTADO 

PARA 1895 

Transporte.,. 

•»»•*•«•*»*.*•*. ... .. • 

SOiOOOJOOO 1 

91:5000000 

- 

1 2® SQcretarlo do Lega$iío eom 
residencia no Équ-'idor o 
servindo de Consui.,. ...... Ord. v 

♦ 

Docr, n. 907 A. de 11 de 
novembrodel890. v 

2:bOO$COO 



Grat . 

M 0 IÜ • >** fltttgtatiif» 

2:500$000 



1 2° Secretario de LegaQao com 
residencia na Colotiiljia e 
servmdo de Consul.. Ord,,. 

11 g1111 

2:500$000 



Grat . 

Idera. .«« 

2:500$000 



Expediente da Legaoáo..... . 


1 : 000.^000 

3i:000$000 


PERU’ 





1 Enviado Extraordiaario e Mi- 

nistro Plenipotenciario..... Ord... 

«* * # #»«*•»« «»•«••••*■• 

0 : 000$000 



Grat . 


4:000$000 



Eep.. 

• •*»»••*»*•••«•»«♦•»»* 

10 : 000$000 

- 


i 2» Seoretario de Legac-So..... Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1S92.* 

2;500$000 



Grat . 

Itle m »*«•#•»•• •«»««••♦ 

2:500,4000 

*» 



1 Consul Geral de 2* classe e:n 

Idem n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S90... 

3:000$000 

t 

i 


Grat . 

Idem .. 

7:0008000 



2 Vire-ConsiilQS.. ............. ....... 


0:0003000 



ExDodiente da L'^a^ao. . 


5003000 







T'itf'A n ríAnctil'fífli“s T.tmrs . . _ 


2008000 

41:700^000 


XJ ¿ b V Uv V V ¿lCviilvU v v«*á X-á * * ♦ * » f # t # * > » 



eniLE 





1 Enviado Exfcraordinario e Mi- 

nistro Plenipotencíario.... Ord... 

|. ,••••• •••••»*••••.*•# 

1 6:000$000 



Grat ♦ 


4:ooo$ooo 



Eep... 

f 

| „*»«♦«#♦•* »«*»*•*•!«** 

20:0008000 



1 lo Secretario dc Legagao. «••« Ord„. 

Decr. n, 997 A de 11 de 
novembro delSOO... 

3:000$000 


* 

Grat • 

1 Idera ,.♦*»»•*♦•♦•♦•**» 

3:000$000 



1 Consul Geral de 2« classe em * 
Valparabo. ,,.«,•*•*«•»•••• Ord... 

Idom n, 997 B de 11 de 
noveinbro de 1S90... 

3:0000000 



Grat . 

; ídem .••••*••..••*..,* 

7:000$000 



Expediente da LegaQao.... . . 

' ••#••*•«....*. •»»«••♦• 

5000000 

45:5000000 


DOLIVIA 





1 Enviado Extraordinario c Mi- 

nistro lMenipoteneiario,.*. . Ord... 

: 

0 : 000§000 



Grat • 


1 4;000$000 



Kep... 

; ’ 

* M 1 ##*!*»♦ ti # 1 Hlg 

10:000$000 





20:000$000 

210:7000000 













NATUIE2.V DA DESl'KZA 


Transporte. 


1 í° Secretario de Legac-Io, ser- 
vindo do Consul.../.. 


Ord... 


Grat. 


Expediente da Legac-ao. 

Dito do Consulado Geral.. 


legislacao 


Decr. n. 997 A de 11 dc 
novembro de ÍSI’O.. 


[dem, 




VENt'lMENTOS 


£0;000$000 


2:500$000 

2:500$000 

500$000 

500.<000 


SOMMAS 


210:700^000 


26:000$000 


REPUBLICA ARGENTINA 


1 Enviado Extraordinario e Mi* 

nistro Plenipotenciario. Ord, 


Grat • 
Rep.. 


1 1° Secretario de Legaoao..... Ord... 

G rat. 

1 2o dito.. Ord... 

Grat. 

1 Consul Geral de i a clas£e em 

Buenos-Ayres. Ord.. 


Grat.. 


Expediente da Legacao. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Decr. n. 997 A de 11 de 
aovembro de 1S90.. 


Ideir. 


Ldem. 

ídem. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de 1SJ0.. 


Idem, 


6 : 000,$000 
-1:0003000 
20:0003000 

3:0003000 
3:000$000 
2:3003000 
2:500$00C 

4 0003000 
S:000$000 
500.s000 


53:500$000 


1 Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario em 
Montevidéo. 

Ord . 



Grat. 

Kep.. 


1 10 Secretario da Legagao.... 

Ord.. 

Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1890.. 


Grat. 

Idem. T 

i £» Dito.. 

O r d . 

r. . 

1 Consul Geral de l a cJasse em 

Grat. 

Idem,.... 

Montevidéo. 

Ord.. 

Mem n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S90.. 

4 Vice-Consules.... 

Grat.. 

Idem. 

Expediente da Logaíao......... 




0:0003000 
4:0CO;000 
20:0003000 

3:000$000 

3:000$000 

2:500$000 

2:500s000 


4:000s0C0 

K 

S:000$000 

5:i00$000 


500.-000 


5s:ooosooo 


VOTADO 

PAUA 1S95 


3iS:soo$ooo 
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V- 


N.VTUREZA 1U DESPHXV 


LRCiISEA<jXo 


Transporte, 


PARVGUAY 

1 Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 


Ord , 
Grat 
Rep. 


1 2o Secretario de Legacao., 


i Consul Geral de 2 a classe ein 


ASSurapQao, 


Ord... 
Grat., 
Ord.. 
Grat. 


Expediente da LegaQao, 


suissa 


1 Consul Geral de 2 a classe em 

Genebra... Ord.. 


Grat. 


Expediente do Consulado Geral, 


gran-bbetaniia 


1 Enviado Extraordinario e Mi- 

nistro Plenipoteüciario. Ord. 


Grat • 

Rep.. 

1 1° Secretario de Legaeao.... Ord... 


2 2os ditos. 


Grat.. 

... Ord.. 

Grat.. 

1 Consul Geral de l a classe em 

Liverpool... Ord.. 

Grat.. 

1 Chanceller. Ord... 

Grat.. 

1 Consul em Montreal. Ord... 

Grat. 

1 Dito era Londrcs. Ord.. 

Grat.. 


Decr. n. 997 A de 11 de 
noverabro de 1SÜ0.. 

Idera. 


Decr. n. 997 B delldc 
noveíiibro de 1S90. 


Ldera. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de iSüO.. 


Idem. 


Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1SD0.. 


Idem. 

Tdem. 

Idera. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de 1$90.. 


Idern, 

Idem. 

Idem, 

Idem. 

Idem, 

Idem, 

Idem, 


vriNcniií.NTos 


G:000$000 

d:000$000 

15:000*000 

2:500$000 

2:500$000 

3:ooo$ooo 

7:000$000 


5005000 


SOMMAS 


3ís:soo$ooo 


3.000$000 
7:000$000 

coo$ooo 


G:000$000 

4:ooo$ooo 

20 : 000$000 

3:000$000 

3:ooo$ooo 

5:000$000 

5:000$000 

4:000$000 

8:000$000 

2 : 000$000 

2;000$000 

2:500$000 

5:500$000 

2:500$000 


5:500$000 


7S:000$000 


40:500$000 


VOTAPO 

PARA 1S95 


10:500$000 


399:800$000 
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KATUIim IU P8SPEZA 

LEGISUOAÚ 

VI2NC1MENTOS 

SOMMAS 

voTAPn 

paiia 1S05 

TransportG.,,...... 


7S:000§000 

3D9:SOO$000 


i Chanceller •«*.••••••.*•*••*«• OrQ.* 

Decr. n. 9D7B de ii de 




novembro de 1S9Q.,, 

2 :000$000 



Grafc. 

Idem.,. 

2 :ooo.$ooo 



Expediento da Legaoao.,.. 


l:500$000 



Lifco do Consulado em Monfcreal.. 

#!!♦« »*.»•*♦♦ M *»* ** i * 

500$000 

Sí:000$000 


FRAN^A B RELGJCA. 





1 Enviado Extraord : nario e Mi- 





nistro Pienipotenciario.,.,, , Ord... 

« *« * * #♦««•*#*•♦#***♦ * * 

G:000.s000 

<» 



Grat. 


4:OQO$COO 



Kep., 


20 :ooo,$ooo 



1 l° Secretario eom restdencia 





e:n Pariz»»«,.•*.♦•*»•••*•«* 0rd,,« 

Decr. n.997 A de 11 de 





novembro de 1SD0... 

s:ooo$ooo 



Grat. 

Idern ,»»***..«••.•«»,. 

3:000.^000 



Z 2°’ ditos idem servindo um de 





Consul..... Ord... 

Idem,,.,.... 

5:ooo$ooo 



Grat. 

Idem... 

5:000$000 



1 Consul Geral de l a classe em 





Marselha ... Ord... 

Deer. n«997 B de 11 de 





novembro deiSOO.., 

4:000$000 



Grat. 

Idem.... 

S:000$000 



1 Consul no Ilavro.,,. Ord... 

Idem... 

2:500$COO 

• 


Grat, 

Idem,................ 

5:500.^000 



1 Dito era Bordéos... Qrd... 

Idem...... 

2:500$000 



Grat. 

Idem..... 

5:500$000 



1 Dito geral de 2a classe em 





Cayenna.... Ord... 

ídem.. 

3:0Ó0$00D 



Grafc. 

I 0 ni #•«♦«•<»**,*• » • • , % 

7:000,4000 



1 i° Secretarío de Legacao com 





residencia em Bruxelias..... Ord... 

Hccr.n, 997 A de li de 





novembro de 1S90.,. 

3:000$000 



Grafc, 

I-Cl 0111 

3:000¿000 



i Consul Geral de la clnssc em 





Antuerpia,.. Crd„, 

Decr. n» 997 B de 11 de 




- 

•novetnbro de ISUO,.. 

■5:0004000 



Grat. 

Idem,.,,,.... 

S:0C0$O00 

' 


Expedíente da Lega?ao. t , 


2:500.^000 



Dito do Consulado Geral em Cayenna., 


5QQ$OQ0 

105;000$000 


PORTCGAL E IIESRANIIA 





1 Enviado Extraordinarlo e Mi- 





nistro Pienipofcfmctnrio..,.. Ord.,,. 


G:000$0cc 



Grafc. 


■5:000.4000 



Rep,. 


15:OOD§000 





25:000x000 

588;9008000 
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NATÜRBZV DX DESPEZA 

LEGISLACAO 

VBNCIMRSTOS 

SOMMAS 

VOTADO ^ 
PMIA 1805 

TpaDSporte,. 


25;000§000 

3SS:SOO$000 


1 1° Sccretario dc Logacáo com 

residencia em Portugal. Ord... 

Decr, n, 997 A dc 11 de 
novombro do 1S90.,. 

3:000§000 



Grat. 

ídem.. 

3:000$000 



d. 2® dito, icloiiiOrd„, 

Idem,..*. 

2:300:4000 

2:300?00o 



Grat, 

Idom,.,.. 



1 lo díto com residencia na Iíes- 

panha. ««• i« , 0rd„, 

Idorn ♦ # * • i • 11 « 

3:000.^000 



Grafc. 


3:0003000 


> 

1 Consal Geral de laclasse cm 

Lxsboa. *«•••,, ,,•«,,«•••,,• Ord,. > 

Decr, n, 997 B do 11 de 
novembro de 1890.,. 

4:0009000 



Grat,, 

iueiu m i f»iit i 

s:ooo¿ooo 



i Chance Ie?♦* * »«««••«** 0 ctJt«* 

I dem. ,.*.*,*•• «•,*.», 

2:0005000 



Grafc, 

Ídom »**•*« v # •«««*»*»« 

2:0005000 



1 Consul Geral de 2* classo em 

Barcelona...... Ord„. 

Idem•§»•#«t•« t 

3:0005000 



Grafc. 

l.d am»•# »t«ti •»• t»ii M 

7:0005000 



1 Consulno Porto., ... Ord„. 

Idem... *... 

2:500$000 

5:300.;000 



Grat. 

Idem .. . 



Expedienteda Legac-So.... 


1:5005000 

4005000 



Bifco do Consuiado ern Teneriífe,. 


77:9005000 





IMPEIUO ALLEMAO E AÜSTRlA Ilt'XGRlA 





1 Enviado Extraordínarlo e Mi- 

nistro Plenípotenciario. Ord... 

• •♦• • ***•#•«♦ «• m$m » * • « 

g:ooo.<ooo 

* 



Grafc . 

»»»»»•»«»»<« « •»«»«•» « « 

4:0005000 



ttep.* 


20:000,4000 



1 lo Secrctario com residencia 

em Berlim# * ««» • «»•** Ord«,. 

...••»,«.*«••.*»• •«»«« 

3:000$000 



Grat * 


3:000:000 



1 2° Secretario com r-sidencia 

em Beriim» «*»..***,»«»«»•*» Ord... 

Decr. n. 097 A de li dc 
novembro de 1S90.„ 

2:500$000 



Grafc, 

Idem.... . 

2:5005000 



1 1° Difco com resideneia em 

Vipnnff. .. .............. Ord... 

idem.... .... 

3:0005000 

SiOOOSOOO 



Grafc. 

Idom., ... . 



1 Consnl Geral dc l a clnsse em 

Hatnbnrgo...* .. Ord„, 

Decr, n. 997 B de ü de 
novembro delSJO.,, 

4:000,^000 



Grafc, 

Idem #»«#««• • ♦ •#»«»#»« 

S: 0005000 





59:0005000 

000:7004000 
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NATURRÜ.V DA DESPEÍ5A 

LKüISLA;.\0 

VENCIMENTOS 

Transporte..,. 


59:000$000 

1 Clianceller..,,.,....... Ord.,, 

Decr. n. 937 B de 11 de 



novembro de 1SJ0... 

2:000^000 

Grat. 

Idem»,*••«.*»».*«•,*» 

0:O9O$OOO 

1 Consul Geral de 2 a classe etn 

* 


1 ricstdÜrd•.« 

Idstu »* 

3:000$000 

Grat, 

Idem....».. 

7;0ÜO$OOO 

Expediente da Legacao....... 


i :000$000 

Dífco do Comulado ein Budaüestb.«. ., 

- 

200$000 

ÍTALIA 

* 

• 

1 Enviado Extraordínarío e Mi~ 



nistro Plenipotenciario. Ord... 

•♦»»*••**.*•••*•«**»*• 

6;ooa$ooo 

Grafc. 

**»•» *•»*,•*••*•«•»** 

4:000$000 

Rep.. 


20:000^000 

i io Socretario de Lesacáo,.,. Ord... 

Decr. n. 937 A de 11 de 



novembro de 1S90,.. 

3:000í000 

Grafc. 

Idem.. * 

3:ooo$coo 

i 2o difco. Ord .« 


5005000 

Grat, 

ídem.. 

2:500$000 

1 Consui Geral de l a classe em 



Genova. Ord... 

Idem n. 937 B de 11 de 



novembro de 1S90«.. 

4:000,5000 

Grat, 

Idem... 

8:000:000 

1 Chanceller... Ord... 

Idem.... 

2:000$000 

Grat, 

Idem.. 

2:000:000 

i Consul de 2 a classe em Napoles Ord... 

Idem.. .... 

3:000$000 

Grat. 

Lei n. 2o de 30 de de- 



zembro de 1391..... 

5:500$000 

Expediente da Legacao... 


ñOflsnnn 

SANTA SÉ 


wUgUUv 

1 Enviado Extraordinario e Mi- 



nistro Pienipotenciario.,,,, Ord... 


n*nnmnnn 

Grat. 


4:000$000 

Rep., 


2D:non4nno 

1 lo Secretario de Legagao.i,*. Ord... 

Decr. n* 997 A de 11 de 

* VvUfjvUv 


novembro de iSJO... 

3:000$000 

Grat, 

IdsiTJ 

3:000$000 

Expediente de Legacao,... 

« T cl OItí ! 

500$000 


SOMMAS 


636:700^000 


74;200$000 


66t000$000 


33:500^000 

S13:400j000 


votapo 
paha 1895 
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NATUREZ.V IU m5SL»EZA 


Transporte,,, 

RÜSSIA 

1 Consul Geral de 2» classe em 

S. Petersburgo.. Ord... 

m 

Grat, 

Expediente do Consulado.... 

PAIZES DAIXLOS 


1 Consul Geral de 2^ classe eui 

Kotterdara. Ord— 


Grafc. 


Expedientc* do Consulado GeraL 


DltsWMAIlüA 


1 Consul Geral de classe era 

Copenhague.... Ord... 


Grat, 


Expediente do Consulado GeraL 


SÜECIA E NOaCEG.V 

1 Consul era Stockolmo.. Ord, . 


legislaqÁo 


* , #***#* ##i(i 


novcmbro ña !SJO á<< 
iile H ♦*«••***#*«**< 


• #♦*! Il • | »4 •< 


novembro de iSDO.. 
Idcm. .. 


novembro de 1S9G.. 
Idera... .. 


noveiuhro de lSüO... 
Grat. ildera.. 


Expediente do Consula lo.. 

Dito do Consulado emS. Tliomaz. 


impeiuo r>¡- masuocos 


Expediente do Consulado em Tanger. 


VEXCIMESTOS 

i 

SOMMAS 


$43:-100$000 

6 

3:OQO$OOQ 

7:000$000 

500$000 

10:5005000 

* 

I 3:000$000 

7:000¿000 

5008000 

k 

10:500$000 

ll 

1 3:000$000 

7:000$000 

500j000 

* , 

10:3005000 

2;500$0ü0 

5:500$000 

5008000 

5008000 

O'.OOOJOOO 


i:300$000 


SS5:200,5000 1. 


VOTADO 
PARA 1S93 


1.140300g000 


Obscrvacoos 

• • 

Com a suppressáo das legacoes no Mexico, Suissa e Russia ha economia de $9:500$; com a annexa* 
qu .0 das legasñes de Ifespanha á de Portugal, da Belgica d da Fran(ja, da A.ustria á da Allemanha, 
gasta-se menos 72:000$000. 

Supprimindo-se os'consnlados em Baltírnore. Nova Orleans, Rosario, Salto, Pariz, Francfort s/m, 
Bre*nen, Vigo e í,a P r\z rcduz-se a despeza de 75:500s000. 

EHtninando-se a verba destinada á íegacao e consulados na China, ha ainda uma economia de 
$t:000$000. Total — S1S:000$000. 

Com a annexagáo do legaqoes os secretarios quo resúHrcm nas capitnes que nao forem séde da lega- 
<jáo seráo prtnteiros c portanto )ta nm accrescimo de 3:000$; para a creacáo propnsta de uma lega^áo na 
Colorabta e Equador (para um ministro o dous sccretarios) pede-se tuais 31:000$: para a creaqáo de 
dous cousulados em Caycnna e Vera Crnz, sendo o 1° geral do classe, 19:000$:' para a elevacáo á 
clnsse do consulado cm $. Pctcrsburgo, 2:000$; para a creacáo de um consulado na Succia e Noruecra 
$: 000 $ 000 , 

Nesta proposta igualam-se os ordcnados dc todos os Enviados Extraordinarios e converte-se 
partc da reprosentagáo em gmtificaQán; isto, pr»ré¡n, nuo altera a dcspeza. 

A ccouomin, nesta rubríca <*, pois, de 235:000$, ao cambio do 27. corresnondente á dc 7)5:000$, 
ao cambio de 9. 














Í2't 


natüriíza d\ dkrpr/a 

SOMMAS 

votado 
PARA 1895 

3a 



Empregados em dísponibílldade 




90:000^000 

C0:000$000 


OTbsorvacao 

Pede-so mais 30:000.$ para as dispoaihiliclacles resultantes das annexaques e suppressues supra 
indicadas. 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

YOTADO 

PARA 1S95 

* 

4 a 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo de nomeacoes, remoQoes, retiradas e expressos ao cambio 
de 27 diaheirosstejdinos por 1$C00, de accordo com o decreto n, 1951 de 2ü 
de Janeiro de 1S95......... . 

i3o:ooo.;0oo 

1 

! 

130:000$000 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 
I’ARA 1S95 

Extraordinarias no exterior 

Para soccorros a brazileiros desvalídos e naufcagados em paizes estrangeíros, 
telegraramas e outras despezas eventuacs, ao cambio do27 dinheiros ster- 
Jinos por 1$000... 

60:000$000 

60:0005000 



Ohsorracao 

Para as rubricas 4 a e ña pede-se o nnesino votado pelo Congrcsso Nacional para este anno, isto 
6 , 130:000$ para a4a e 60:000;$ para a 5*. 


XATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA 1S95 

Extraordinarias no interior 

Para diversos servicos extraordinarios no interíor e despezas eventuaes, 
inclusive telegraramas..... 

50:000¿000 

20:000$000 



Ohscrva<;áo 

Para esta rubrica pede-se mais 30:000$. por enteadcr o Tribunal de Contas que os telegrammas 
expedidos por esto ministcrio para o estraiigeiro devem ser pagos por ella. Até agora csta despeza 
íoi feita pela 5a. 















NATUHEZA DA DÜSPEZA. 

SOMMAS 

VOTADO 
DARA 1895 

Commlssdea de limltes 

Para commissoes de limites com a Boltvia, com a Guyana Pranceza, com a 
Venezuela e para estudos da linha divisoria com a Guyana Ingleza, sendo 
100:000$ para a i% 100:000$ para a 2* e 100:000$ para a 3* e para os 
referidos estudos. em raoeda nacional.-... 

400:000^000 

290:0005000 



OTbáorracáo 


lla nestA rubrica um augmento do 110:000$ apparentemento. Mas considerando quo oá 290:000$ 
votados pnrá este armo corresponclem a S70:0ü0$, cm moeda papel e acercscentando a^essn quantia 
a de ¿00:000$ ein papel, para a commissáü do limites com a BolLvia, o que soiuma 1.070:000$ ha re- 
almente uma economia para o Thesouro Nacional de 070:000$, pois para o anno de lSOo s6 se peaem 
400:000$ cm papel. 

4a Secoao, 30 de abril de 1S93.— O director, Litiz LcopMo Fenumdcs Pinhciro. 
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sobre contractos e repatriagao de marinheiros brazileiros que em- 

barcarem em navios estrangeiros ..101. 

Aos Consulados Braziieiros sobre a expedigao de artigos de caga.102 

Aos Consulados Brazileiros remettendo exemplares do Decreto n. 1875 de 5 de 
novembro de 1894 para cobranga e escripturagao dos omoluinentos 
consuiares por meio de estampiihas 
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Pags, 

A’s Legagües Brazileiras so'bre a legalisa<jáo de doeumentos.103 

Aos Consulados Brazileiros podindo quo ihdiquem as alterajSes que possa 

soílrer a tabella de emolumentos em vigor, para fazel-a deanitiva. 104 
A’s LegaoCes Estrangeíras remettendo exemplares da Lei n. 221 de 20 de 

novembro de 1894.-. 104 

A’s Legaoües Brazileirss, sobre o mesmo assumpto.105- 

Aos Presídentes e Governadores dos Estados pedindo informagóes sobre casa- 

mento, divorcio, registro civil, etc.106 

A’s LegaoSes Brazileiras, pedindo informagóes sobre o mesmo assumpto. . 106 

A’s LegacOes Brazileiras, para que prestem informacbes sobre o procedimento 

official e particular dos empregados diplomaticos e consulares. . . 107 

A's LegacOes Brazileiras, recommendando que informem sobre as omissQes 

que hajam no quadro 5° do Relatorio de 1893. 107 

Aos Consuladós Brazileiros; sóbre o mesmo assumpto.107’ 

A’s Legaqóes e Consulados Brazileiros, sobre a espedicáo de telegrammas 

que tratem de assumptos alheios ás suas attribuicoes legaes. . . 108 

Aos Governadores e Presidentes dos Estados, remettendo exemplares do 
’decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 que trata da arrecadagao 
e administracáo de herancas de estrangeiros pslos respectivos agen- 

tes consulares no Brazil.108 

A’s LegagQes e Consulados Brazileiros, remettendo esemplares do decreto 
n. 1951 de 26 de janeiro de 1895 que altera o regimen das ajudas de . 

custo no esereicio de.1895. . .. 109- 

Aos Consulados Brazileiros, sohre os emolumentos estabelecidos para as pro- 

curacües 109 

A’s LegacOes e Consulados Brazileiros, sobre os saques effectuados que 

devem ser expressos em moeda nacional e outras providoncias . . 109 

Aos Consulados Braziieiros, sobre a remessa dos Relatorios annuaes ... 110 

Ts. 9 — Balanco geral definitivo dos creditos e das despezas do Ministerio 

das Relacoes Exteriores no exercicio de 1892. . .. 111 

N. 10 — Balanco definitivo dos creditos e das despezas do Ministerio das , 

RelapQes Exteriores no exercicio de 1893. 112 

N. 11 ~ Projecto de orcamento da despeza do Ministerio das Relacües Exte- 

riores para o exercicio de 1896 .112- 





